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Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 15 e 17 de

abril de 1912.	 -
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 15 de abril

de 1942.
Ministério da Agricultura — Decretos de 15 de abril de 1942.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Decreto de 15 de

abril de 1942.
Departamento Administrativo do Serviço Publido — Exposições de

Motivos — Expediente da Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, da Divisão de Estudos do Pessoal, da Divisão de Se-
leção, da Divisão de Aperfeiçoamento e do Serviço de Adminis-
tração.

Departamento de Imprensa e Propaganda — Expediente do Sr. Presi-
dente da Republica e do Serviço de Administração.

Conselho Nacional do Petróleo — Expediente.
Conselho de Imigração e Colonização — Requerimentos despachados.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Despachos do Exmo.
Sr. Presidente da República — Expediente do Gabinete do Sr. Mi-
nistro: Comissão de Estudo dos Negócios Estaduais.

Ministério da Educação e Saude — Expediente do Gabinete do Sr. Mi-
nistro, do Conselho Nacional de Educação, do Departamento Na-
cional de Educação, da Divisão do Ensino Superior, do Departa-
mento Nacional da Criança e do Conselho Nacional do Livro Di-
dático

Ministério das Relações 'Exteriores — Expediente da Divisão do Pes-
soal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional, da Procuradoria Geral da Fazenda Pública, da
Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduanei-
ras, da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da
União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria da Di-
visão do Imposto de Renda. do Primeiro Conselho de Contribu-
intes, do Segundo Conselho de Contribuintes, da Alfândega do Rio
de Janeiro e do Departamento Federal de Compras.

Ministério da Marinha — Ata da 31. a sessão da Comissão de Meta-
lurgia e Atas das 815. a e 8 .16.a sessões ordinárias do Tribunal Ma-
rítimo Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro, da Secretaria
Geral e da Diretoria de Sande do Exército.

Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. Ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Exmo. Sr.

Presidente da República — Expediente do Sr. Ministro,. da Di-
visão do Orçamento. da Divisão da Pessoal, do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, do Departamento dos Correios
e Telégrafos.

Ministério da Agricultura — Expediente do Sr. Ministro, da Divisão
de Caça e Pesca, da Divisão de Defesa Sanitária Animal e do Ser-
viço de Econqmia Rural.

DECRETO-LEI N. 4. 9 54 — DE 15 DE nem DE 1942

Aprova o Tratado de comércio entre o Brasil e o Canadd, firmado no
Rio de Janeiro, a 17 de outubro de 1911.

O Presidente da República, nos termos do artigo 180 da Consti-
tuição:

Resolve aprovar o Tratado de comércio entre o Brasil e o Ca-
nadá, firmado no Rio de Janeiro, a 17 de outubro de 1941.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS .

Osicaldo Aranha.

DECRETO-LEI N. 4.256 — DE 15 DE ARTL DE 1942

Torna sem efeito o decreto-lei n. 4.004, de 8 de janeiro de 1942. e
altera o art. 3.° do decreto-lei n. 3.713, de 15 de outubro de
1941.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. L°. Fica sem efeito o decreto-lei n. 4.004, de 8 de janeiro

de 1942. -
Art. 2.° . O artigo 3.° do decreto-lei ii. 3.713, de 13 de outubro de

1911, passa a ter a seguinte redação:
"Este decreto-lei entrará em vigor no dia 1 de julho de 1912".
Art. 3,0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942, 121.0 da lndependéticia e

51,0 da República.
O ETU L1 o VARGAS

João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 4.257	 DE 15 DE ABRIL DE 1912

Cria dois cargos, padrão Ti, de Zelador
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Ficam criados, no Quadro Único do Ministério da Agri-

cultura, dois cargos isolados, padrão II, de Zelador.
Art, 2.0 Para atender às despesas decorrentes da execução do

presente decreto-lei, fica aberto, pelo mesmo Ministério, o crédito su-
plementar de vinte e seis contos, e quatrocentos mil réis (26:10080)
à Verba 1 — Pessoal — Consignação I — Pessoal Permanente — Sub-
consignação 01 — Pessoal Permanente — do orçamento vigente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de abril do 1942, 121.° da Independência e

54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Apoio aio Saltes.
A. de Souza Costa.
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	Art. IP É outorgada COTa ,,, s. rio à Indústria Anliuninu rnse de Papel	 coiMPANIII.X. Luz STEARICA
Lido. para aproveitamento de ener g ia hidráulica proveniente de uma

cl'uma 1 n A .Vi 'A DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTIL‘oltDIN. ;+al.N. DOS Afào:MsTAS,: lama ,Itltura de queda de . 52,10 melros, e .	unia des_carea de (,i50 litros
lattuizumriut Em- 20 DE .1\11 -10 DE 19 1por segundo, produzindo uma poleio-ia igual a 48a ktv, oo rio Cacatt),

no distrito de tateai!). nitinicipio de Antonina. Estado do paraná.
Aos v iolc dias do me, de maio de nUI notecculos e tio.tacata e

um, n; t 8,, ,d0 da 3unl , 'Whin Luz Stearica, à rua Benedito (Orou
mero "1 int,' e ires, às quatorze noras, presentes acionista-3 reoresum-
talai° roais (le ilis terços do capital social, como constatam as ii ,si-
noturas lançada s no "Eit ri de Presença", foi aberta a :50,,,sj,.0 plu Pre-
sidente da Ciunmanhia, sulino!' 	 Rebello	 que expos
rilotivo da convocação desta assembléia, qual o de c o nh ecerem e de-

Art. 2P Sob pena de ca,ii n ii iii tu presente concessão, a couces- libertirent 1 	 ntoure, acionistas sobre i proposta da Diretoria, PCO -

renie à reforma dos Estatuto; sociitis, afim de adaplá-los ao decreto-sionária obriga-se a:
lei número ukuis mil sei-et:mos e vinte e sete, de 1:101.0 e S e is de se-
l..CMbro	 mil novecentos e quarenta, na conformidade /Ias publica-
Ci51'S COD:z ta f:	 Dr4fio Ofici. , it de doze. treze e..quatorze ele intti ,) cor-
rente e	 do Comércio" de onze, treze e qualorzo do mosmo
Di ês. pedio, eiR seguida, 0 senhor Mario Rebello ta/live...ira, que, em
obcdiencia as Estatuiu) ,	igentes, elegesse a au.ssembleia uni lo.s acio-
nistas present es para dirigir os trabalheis, tendo sido eleito por ima-
nimidrele (te o 1 .itvioir José Maria Pinto Junior. POr
este a pia-sidero:ia 11;1 assembleia, convidou para primeiro e s. n gilado
SCCI'efarios, respeet am e no-, os senhores João Baptista de Magalhães
O José Caria, solicitando (1 0 último procedesse às leitoras da convoca-
ção da ass e nduleia e da prop- u sta da Diretoria, relativa à reforffia do,:;
Estai ul :- oci a i i..1,-ndo a priin,3ira do seguinte teor: — "Compaohia
Luz Stearbat — Assembleia Geral Extraordinária . — At iso — ou:ais-i-
da/ t oo to; sconotous acionistas a comparecerem na sede da Conipanhiii,
à rua Pauli...uni:to Oti -ni o. 23, no (lia 20 de maio corrente, às VI horas,
afito de tomarem conbccimento (ia pr000sta de reforma (los Estatu-
tos, para a sela adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 20	 set.-ini-
bo:, de — Rio de jan e iro, 10 de maio de 1911. — Mario lic-
hen ') d'Oliteira, presidente — Maiirredo de [amare — Arniando (30-
roca de oliveira, Octacilio Homem Martins, diretores"; e a segunda
assim redig:ida: — "Proposta para reforma do; Estat,.rto ia Compa-
nhia -Luz Steárica — Senh o res acionistas: — O decreto-l e i ri.
de 26 de setembro (le 19111, tfr regula as sociedades por ações, exige
a reforma dos .E.-itatitt.1- , s da Companhia, para a sua adaptação às oor-
mas ali proscritas. e, oin tais condições, os diretores abaixo assinados
proia;!‘an à reforma dos !doais Estatutos pelos que ora sidenetuon a9
estudo e deliberação dos sentiu res acionistas: — Estatutos /Ia Com-
panhia toou Slearica — lia Sociedade — Ari . E°. A Companhia Luz
Steárica, com sede e foro r Distrito Federal, tem por' objeto a ex-
ploração do Fabrico e luta (te — stearina, glicerina, olcina, votas duu
stearnia e sabão; jauni como a Mdústria de moagem em geral. ma.-..sa.s
alimentícias, cerâmica oro ge ral e o aproveitamento e industrializa-
t rio de todos os sul'-prodotes de suas indústrias, pelo prazo de trinta
(20) anos, a partir da data da aprovação destes Estatutos, podendo
criar sucursais, filiais ou ag e ncias em qualquer Idealidade do torci-

Payagrafo imb u o. O aproveitamento se destina à produção de
energia mecânica e elétrica para uso exclusivo da concessionária,
que a ningu e rn poderá ceder parcela alguma de energia, e, respeita-
dos os direitos de terceiros antori o rmente adquiridos, deverá ser rea-
lizado, de acordo com o projeto apresentado e aprovado,. anexo ao
processo respectivo.

— Rogistá-la na Divisão de Águias do Ministério da Agricultura.
II — Assinar o Çori e st u o ndenle contrato dentro do prazo de 30

dias, contado da data da publicação da aprovaçilo da resoectiva mi-
nota pelo Ministro da Agricultura.

Til— Apresentar o mesmo contraio à Divis5o de Águas para os
fins de registo, até sessenta t60) diiis depois cle registado no Tri-
bunal de Contas.

Al . l. 3.° A minula do coutrani disciplinar desta concessão será
prepatiada pela DivisrIo do Águias submetida à aprovação do Ministro
da Agricultura.

Art. !,.° A presente concessão vigorará polo prazo de Trinta (30)
tinos contados da data do registo do respectivo contrato na. Divisão
de

Art. 5.0 Findo o prazo diu concessão, as obras de captação e
adoção das águas reverterão para o município de A/flop-ir i a, mediante
indenização do custo biatórico. isto é, do capital efetivamente gasto,
menos a depreciação,

§ 1.0 Se o Municíp io de APIOnina fizer uso do seu direito a essa
reversão, cumprir-lho-á garantir à ex-concessionária, mediante preço
calculado pela forma eslabeleeida no Código de Águas, o fornecimento
da energia que não for utilizada para serviços públicos ou de utili-
dade pUblica.

§ 2o No caso contrário, caberá a concessionária a alternativa
de requerer ao Governo Federal que a concessão seja renovada pela
forma que, no respectivo conlrato, deverá estar prevista, on de res-
tabelecei., às suas expensas, a situaçtão do curso 'lagoa anterior ao
apros . eitantento _concedido.

30 .para os efeitos do	 3.0 deste artigo, fica a concessionária
obrigada a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Es-
tado do Paraná e a entrar C4)111 o requerimento de TuorriTigação
concessão ou o de desistência desta, até seis (G) meses antes-do
termino do respectivo prazo.
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DECRETO-LEI N. 4.258 	 DE 15 DE ABRIL DE 1942

C?"

	

	 (") SC' I (40 - de AdliiiiiiNtroçrt:0 dos Estabelecimentos Mimistro
Mollet e (.14 01t /Nu: prorid.4iir'itis.

O Presidente da Republica, osando da atribuição que lhe coo-
feio o art. 180 da t:ow, tituiçã,,, decreta:

Art. E0 para atoado !' aos trabalhos de conservação, vigilancia
e manutenção dos Estab e lecim e ntos "Mioistro Manei" (A.E.M.M.)
fica criado o serviço de Administração dos mesmos ES ta I) elDei Me/1-
t os, SlIbOrd	 D à Diretoria, de Engenharia.

Art. 2.0 Fira criada, no Quadro Permanente do Ministério da
Guerra, a função gratificada de Chefe do .`..is'erviço de Administriteão
dos Estabelecimentos "Ministro Malta", a qual será exçrcida por
funcionário ou oficial lia Reserva, designado pelo respectivo Mi-
nistro de Estado.

Parágrafo futico. A gratificação anual iia função O que se re-
fere este artigo é fixada em 0:000.W (seis cantos de réis).

Art. 3.0 Para atender, no corrente u-_xervício, às despesas de-
correntes do presente decreto-lei. fica aberto, ao Ministério da
Guerra, b crédito especial de 3:500$0 (quatro contos e quinhentos
mil réis),

Art. 4.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário,

Rio de Janeiro, 15 de abril do 1942, 121. 0 da Independência
e 51.° da Republica.

GETULIO VARGAS,

Eurieo G. Dutra.

A. dr Souzo tosto,

DECRETO N. 9.251 -- DE 8 ror. ABRIL DE 1012 •

	

O utoPri ti couc ossã o à liuhistrio	 /ou	 papei Lida_ papa "pra_

	

veitaiiieitto de 11 if 1 a [out..	 ,Iii-Prqiu ;quedo 4-1,iquat ao rjo Go-
Muniüípio de Antouiwt. Es. t n «lo do Paraná.

O Presidente da Republiea. usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, leito! o, da Con itu içã o . e nos termos do artigo 150
do Código de Águas (derreto n, 21.613, de: 10 de julho t ie 193.10
decreta:

Art. 0P A concessionária, dadas as condições peculiares do apro-
veitamento, fica dispensada da reserva "de energia de que trata o
art. 153, aliei o,	 CAd igo d ÁgiEw:

Art. 7.° A concessionária gozará, desde a data do registo de
(pie trata o (til, 5,0 C, enquanto vigorai' esta concessão, dos favores
conslanles ii, Cuidi go de Águas e das leis especiais sobre a tuateria.

Mio cl	 ln:i.ii'o, 8 ele abrul de 1912, 134.0 da Independoncia e
54.° da Repnblica.

YIRG

N o ti.211.t — 15-4-42 —
	 Apoloaio ,Soles.

DEcit•ro N. 11.351 — DE 13 DE Aban, DE 1913

Coueede à 8ocii,dod.r , coo,:t uiued Companhia 1.0::	 efi(/07`i:,!,»:r0
('(Ir! li 	 fttneicnoi•„

O Presidente da Re p ública, atendendo ao que requereu a so-
ciedade anónima Compaollia Luz Stcárica. C , ..rn sede nesta cidade do
Rio de Janeiro, autorizada a funcionar pelo decreto n. 21.719, de 10

agfislo do 1932., decreta:

Artigo Onico. É concedida à sociedade anónima Companhia Luz
Stearica, autoi . ização paro continuar a funcionar, com os estatutos mio
apresentou, at u ro\ ado s pelas assembléias gerais dos respec•tivos riria-
instas realizadas a 20 de maio e 10 de dezembro de 1911, obrigando-se
a mesura sociodade. a cumprir integralmente as leis e regulamentos
em vigor, ou que venham a vigorar, sobre O objeto da referida t,uto-
riZação.

Rio	 Janeiru), 12 de abril de 1913, 121. 0 da Iniietiendi...ncia e 31.01
da República.

Sapuit.,(7.

DEP A trEk utl F,,\ Ti') N. (TONAI. DA INDISTR1 A E COM f;itefei

CERTIDÃO

Ci1 . 1	 1.1L to , reN	 lu o processo DNIC.i .1-52, erdiquei (DA,' VO/1:5,-.
t lu os d o cOlOrlil OS 10 teu' seCi tu itt (1
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tório nacional. — Do Capital — Art. 2. 0 . O capita/ é de 20.000:000$0
(vinte mil contos de réis), todo integralizado, dividido .em 100.000
(cem mil), ações comuns nominativas e ao portador, do valor de 200$0
(duzentos mil réis), cada uma. — Da Administração — Art. 3.°.
A Companhia será administrada no máximo por quatro diretores, a
critério da Assembléia Geral, que designará o presidente, sendo elei-
tos por três (3), anos os quais caucionarão 100 (cem) ações da Com-
panhia para garantia de sua gestão, percebendo os honorários mensais
previamente fixados em cada Assembléia Geral .Ordinária, podendo a
mesma assembléia atribuir-lhes qualquer outra remuneração, obser-
vado o disposto no artigo 134, do decreto-lei n. 2.627, de 1910.
Parágrafo único. — A Assembléia Geral, quando necessário, elegerá
até dois conselheiros técnicos, .fixando-lhes prazo e honorários. —
Art. 4.0 . Compete ao presidente a representação legal da Companhia,
a divisão das atribuições dos demais diretores, sendo-lhe permitido
modificar ou restringir as mesmas atribuições, delegar nos diretores,
era co'njunto ou separadamente, os seus poderes, no todo ou em parte
e, no caso de vaga na administração, designar ou não, conforme lhe
parecer mais conveniente, o substituto provisório. — Art. 5. 0 . Todos
os documentos ou títulos de responsabilidade da Companhia deverão
conter, para serem válidos a assinatura do presidente ou a de dois
diretores . ou de um diretor conjuntamente com pessoa autorizada
para esse fim. — Do Conselho Fiscal — Art. 6.°. O Conselho Fiscal
será composto de três membros e de igual número de suplentes, com
as atribuições determinadas pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, percebendo cada um dos efetivos os honorários que
forem previamente fixados Pela assembléia geral ordinária. -- Dos
Lucros — Art. 7.0 . Os lucros verificados nos balanços, em 31 de de-
zembro de cada ano, feitas as deduções legais, terão o destino que lhes
atribuir a assembléia geral ordinária. — Das Assembléias Gerais . —
Art. 8.0 . A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á no primeiro

• quadrimestre de cada ano, na sede da Companhia, mediante convo-
cação com oito dias de antecedência, no mínimo. — Parágrafo pri-
meiro — As transferências de ações serão suspensas 8 (oito) dias
antes do designado para as Assembléias Gerais Ordinárias. — Pará-
grafo segundo — As Assembléias Gerais Extraordinárias serão con-
vocadas, no mínimo, com 8 (oito) dias de antecedência. — Art. 9.0.

• Nas assembléias Gerais cada ação dá direito a um voto. Art. 10. A
eleição do presidente da Assembléia Geral obedecerá ao critério es-
tabelecido no artigo anterior, competindo ao eleito a escolha do se-
cretário. — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1941. — Mario Rebello d'Oli-
veira, presidente — Manfredo de Lamare — Armando Gomes de Cli-
veira — Octacilio Homem Martins"..,— Ultimadas as referidas leitu-
ras, o senhor presidente submeteu à apreciação dos senhores acio-

', nistas a mencionada proposta de reforma dos Estatutos, pondo-a em
discussão, e não havendo quem usasse da palavra, foi a mesma posta
em votação, artigo por artigo, sendo integralmente aprovada por una-
nimidade. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente da assem-
bléia suspendeu a sessão para a lavratura desta ata. Reaberta a ses-
são, foi lida á presente ata e, submetida à votação, teve a mesma unâ-
nime aprovação; e eu, José Cada, - segundo secretário, que a lavrei,
assino-a com os demais membros da me.za e todos os senhores acio-
nistas presentes.

Rio do Janeiro, 20 de maio de 1941. — José Maria Pinto Junior,
presidente — João Baptista de Magalhães, 1.° secretário — José Corja,
2.° secretário — Mario Rebello d'Otiveira — Manfredo de Lamare
Armando Gomes de Oliveira — Octacilio Homens Martins — João de
Sá Camello Lampreia — Edmundo da Luz Pinto — Joaquim de La-

, ?nare	 Ataliba Alves de Britto — Antonio Martins do Rego — Arg
A.marante..

CÓPIA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS,
tlEALIZADA EM 16 DE DEZEMBRO DE 1941

Aos dezesseis dias do mês de dezembro de mil novecentos ,e qua-
renta e um, na sede da Companhia Luz Steárica, à rua Benedito
Otoni n. 23, às qqatorze horas, reuniram-se acionistas representando
mais de dois terços do capital social, como se verifica das assinaturas
lançadas no "Livro de Presença". Aberta a sessão pelo presidente da
Companhia, Sr. Dr. Manfredo de Lamare, foi por este exposto • o
motivo da convocação desta assembléia, o qual diz respeito à reforma
dos estatutos sociais, proposta pela diretoria, afim, de satisfazer exi-
gências do Departamento Nacional da indústria e Comércio e adapta-
los ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, conforme
publicações constantes do Didrio Oficial de 6, 9 e 12 do mês cor-
rente, e Jornal do Comércio de 10, 13 e 15 do mesmo mês. O se-
nhor Dr. Manfredo de Lamaró.solicitou,,em seguida, em cumprimento
dos estatutos vigentes, elegesse a assembléia um dos acimiistas pre-
sentes para dirigir os trabalhos, sendo eleito por unanimidade o se-
nhor Mario Rebello d'Pliveira, que assumiu a presidência da assem-
bléia e convidou para primeiro e segundo secretários os Srs. João
Baptista de Magalhães e José Cará, respectivamente.

Prosseguindo-se nos trabalhos, solicitou o Sr. presidente do 1.°
secretário procedesse à leitura da convocação da assembléia, da pro-:
posta da diretoria e do parecer do conselho fiscal, os quais estão assim
redigidos: "Coinpanhia Luz Steárica — Assembléia geral extraordi-
nária — São convidados os senhores acionistas para, em assembléia
geral extraordinária, a realizar-se no dia 16 do corrente mês, às 14
horas, na sede da Companhia, à rua Benedito Otoni n. 23, deliberar
sobre a proposta de reforma dos estatutos, afim de satisfazer a exi-
gência do Departamento Nacional da Indústria e Comércio e adapta-
los ao decreto-lei n. 2.627, de 1940 — assinados: Manfredo de ',a-
mare, presidente; Armando Gomes de Oliveira, diretor; Octacilio
Homem Martins, diretor". — "Proposta para reforma, dos estatutos

da Companhia Luz Steárica — Senhores acionistas: Tornando-se ne-
cessário alterar a redação - de alguns dos artigos dos estatutos apro-'
vados na assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de maio
deste ano, substituir e acrescentar outros, -afim de satisfazer exi-
gências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio e adapta-
los ao (lecreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, os diretores
abaixo assinados propõem:

a) Alterar-se a redação do art. 3.° para a seguinte:
"A Companhia será administrada por dois (2) diretores.

eleitos em assembléia geral por três (3) anos; os quais cai,-
cionarão cem (100) ações da Companhia, para garantia d..
sua gestão, percebendo os honorários mensais previamente
fixados rui cada assembléia geral ordinária, podendo esta
atribuir-lhes qualquer outra remuneração, observado o dis-
posto no art. 134 do decreto-lei n. 2.627, de 1940";

suprimindo-se o parágrafo único do mesmo art. 3.0;
b) substituir-se a redação do art. 4. 0 pela seguinte:

"Compete aos diretores, em conjunto ou separadamente
a representação ativa e passiva da sociedade e a prática do
atos necessários ao seu regular funcionamento; e nos sei'
impedimynios se substituirão inutuamente";

Acrescentando-se aCi referido art. 4.° o seguinte parágrafo único -
"Vagando um dos cargos de diretor, o que permanece?

promoverá, dentro de dez (10) dias, a convocação de assem-
bléia geral para eleição do sucessor, que servirá pelo tempd
restante";

c) suprimir-se o art. 5.0, sendo substituido pelo seguinte:
"A assembléia geral, quando necessário, elegerá até doi

(2) censelheiros técnicos (art. 121, § 2. 0, do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1910), fixando-lhes prazo e honorários";

d) modificar-se a redação do art. '7.° pela que se segue:
"Deduzida dos lucros verificados nos balanços, em 31 de

dezembro de cada ano, a percentagem de 5 To (cinco por
cento), para o fundo de reserva destinado a assegurar a in-
tegridade do capital social, Q restante será disiribuido —
incluindo-se os dividendos — pela maneira que for determi-
nada pela assembléia geral, mediante proposta da diretorir
e parecer do conselho fiscal";

e) substituir-se a redação do § 1.0 do art. 8.° pela seguinte;
"As transferências de ações nominativas serão suspensa.

oito (8) dias antes do designado para as assembléias gerai.
ordinárias";
acrescentar-se ao art. 9.° o seguinte parágrafo único:

"Os possuidores de ações ao portador só poderão votai
nas assembléias desde que as depositem no escritório ch.
Companhia, dentro do prazo fixado no aviso de convocação";
alterar-se a redação do art. 10 pela seguinte:

"A eleição do presidente da assembléia geral obedecer:.
ao critério estabelecido no artigo anterior, competindo
eleito a escolha de um secretário, para compor a mesa.",

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1911 — (Assinados) ; Manfredu
de Lamare, diretor. — Armando Gomes de Oliveira, diretor. — Octa-
cilio Homem Martins, diretor."

"Parecer do Conselho Fiscal — Os signatários, membros efetivo:
do Conselho Fiscal da Companhia Luz Stearin, tomando cennecimente
da proposta da Diretoria, datada de 2 deste mês, referente à reform:
dos Estatutos, afim cie satisfazer exigências do Departamento Naciona
da Indústria e Comércio e adaptá-los ao decreto-lei n. 2.627, de 1940.
estão de acordo com a mesma e opinam pela sua aprovação por parti
dos Srs. Acionistas. — Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1941 — (As-
sinados) : — José Maria Pinto Junior. — João de Sá Camello Lam-
preia. — Edmundo da Luz Pinto."

Terminada a aludida leitura, o Sr. Presidente submeteu à apre-
ciação dos Srs. Acionistas a mencionada proposta da Diretoria, refe-
rente à alteração da redação de alguns dos artigos dos Estatutos apro-
vados na assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de maio
deste ano, substituição e acréscimo cio outros, pondo-a em discussão.
Usando da palavra, o Acionista, Sr. José Maria Pinto . Junior, propôs
que à reforma dos Estatutos apresentada pela Diretoria fosse acres-
centada a seguinte disposição transitória: "Disposição Transitória —
Art. 11 — Os três atuais diretores da Companhia continuarão no exer-
cício de suas funções até 31 de março de 1942, quando passará a mesma
a ser administrada por dois diretores, na forma do art. 3•0 destes Es-
tatutos." Submetida lambem esta última proposta a discussão e não
havendo quem usasse da palavra, foram ambas as propostas votadas,
artigo por artigo, e unanimemente aprovadas. Em consequência das ci-
tadas deliberações acabadas cio tomar pela assembléia, declarou o se-
nhor Presidente que os Estatutos da Companhia passavam, assim, a
ter a seguinte redação da sua íntegra: ."Estatutos da Companhia Luz
Steárica — Da Sociedade — Art. 1.° — A Companhiaihi a	 lorfx.apia e zSatçeãáo driccom sede e foro no Distrito Federal, tem por objeto
fabrico e venda de — stearina, glicerina, oleina,- velas de stearina
sabão; bem como, a indústria de moagem em geral, massas alimentí-
cias, cerâmica em geral e o a proveitamento e industrialização de to-:dos os suta-produtos de suas indústrias, pelo prazo de 30 (trinta) anos.

1)

g)

- -



62iR Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL -(Secção I)	 Abril de 4942

a partir da data da aprovação destes Estatutos, podendo crear sucur-
sais, filiais ou agências em qualquer localidade do Território Nacional.
— Do Capital — Art. 2.° — O Capital é de 20.000$000 (vinte mil con-
(os de reis), todo integralizado, dividido em 100.000 (cerrè mil) ações
comuns, nominativas e ao portador, do valor de 200$000 (duzentos mil
reis), cada urna — Da Administração — Art. 30 — A Companhia será
administrada por dois (2), diretores, eleitos em assembléia geral por
três (3), anos; os quais caucionarão cem (100), ações da Companhia,
para garantia de sua gestão, percebendo os honorários mensais pre-
viamente fixado em cada assembleia geral ordinária, podendo esta
atribuir-lhes qualquer outra renemeração, observado o disposto no ar-
tigo 131, do decreto-lei n. 2.627, do 1910. — Art. 4, — Compete aos
diretores, em conjunto ou separadamente, a representação ativa e pas-
siva da s ociedade, e a Prá t i ca do s aios necessários ao seu regular fun-
cionamento; e nos seus impedimentos se substituirão mutuamente. Pa-
rágrafo único. Vagando um dos cargos de diretor, o que permanecer
promoverá, dentro de dez (10), dias, a convocação de assembléia geral
para eleição do sucessor, que servirá pelo tempo restante.— Art. 5.°
A assembléia geral, quando necessário, elegerá até dois (2), conselhei-
ros técnicos (art..1,21,,§ 2P, do decrete-lei n. 2.627, de 1040), fixando-
lhes prazo e honorários. — Do Conselho Fiscal — Art. 6. 0 — O conse-
lho fiscal será composto de Ires (3), membros e de igual número do
suplentes, cum as atribuições determinadas pelo decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1010, percebendo cada um dos efetivos os hono-
rários que forem previamente fixados pela assembléia geral ordinária.
— Dos Lucros — Art., 7.° — Deduzida dos lucros -verificados nos ba-
lanços, em 31 de dezembro de cada ano, a percentagem de 5 % (cinco
Por cento), Para o fundo de l' ,'Stq'N'a destinado a assegurar a integri-
dade do capital social, o restante será distribuido — incluindo-se os
dividendos — pela maneira que for determinada pela assembléia geral,
mediante proposta da diretoria e parecer do conselho fiscal. — Das
Assembleias Gerais — Art. 8.° — A assembléia geral ordinária reali-
zar-se-á no primeiro quadrimeetre de cada ano, na sede da Companhia,
mediante convocação com oito (8), dias de antecedência, no mínimo. —
e 1 ,0 As transferências da ações nominativas serão suspensas oito
(8), dias antes cio designado para as assembléias gerais ordinárias. —
§ 2.0 — As assembléias gerais extraordinárias serão convocadas, no mí-
nimo, com oito (8), dias de tmteceilencia. — Art. 9.° — Nas assem-
bléias gerais cada ação dá direito a um voto. — Parágrafo único —
Os possuidores de ações ao portador só poderão votar nas assembleias
desde que as depositem 110 (Herittil'io da Companhia, dentro do prazo
fixado no aviso de convocação. — Art. 10 — A eleição do presidente
da assembléia geral obedecerá ao critério estabelecido no artigo an-
terior, competindo ao eleito a escolha de um secretário, para compor
a mesa. — Disposição Transiteria. — Arte 11 — Os três atuais dire-
tores da Companhia continuarem no exercício de suas funções até 31
de março de 1942, quando passará a mesma a ser administrada por
dois diretores, na forma do ara 3. 0 destes Estatutos."

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente da assembléia sus-
pendeu a sessão para a lavratnra desta ata. Reaberta a sessão, foi lida
a presente ala e, submetida a N otação, teve a mesma unânime apro-
vação. Eu, Jo sé Carie, segundo secretário, que a lavrei, assino-a com os
demais membros da Mesa e todos os Srs. acionistas presentes. — Rio
de Janeiro, 16 de dezembro de 1911. — (Assinados) : Mvrrio Rebello
d'Olireira, Presidente.— Joéo Baptista de Magalhães, 1.0 Secretário. —
José Cario, 2.0 Secretário. — Monfredo de Lamare. — Ortacilio Homem
morays . _ Alfredo oanati Corrt'a. — Antonio Martins do Rêgo. —
.4 inocente. — talitia Alves de Brito. — João de Sá Coniello Lampreia.
— José Maria Pinto Junior, — !fuga de Eamare. — Armando Gomes
de Oliveira. — Joaquim Tupinambii. — Nelson Mesquita Leitão. —
Reginald Ernest Dealtry. — Edmundo da Luz Pinto. — Joaquim, de
!Amare.

E, sendo a expressão da verdade, eu Bella Lefki ,escriturário da
classe G, passei a presente certidão, que vai por mim assinada e ru-
bricada pelo diretor da Secção, bacharel Dermeval de Sá Lesse., Depar-
tamento Nacional da indústria e Comércio, 2. a Secção.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1912. — Bella Lefki.
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DECRETO N. 9.251 — DE 15 DE AR1L DE 1912

Dispõe sobre o fornecimento de energia elétrica à Fábrica Nacional
de Motores.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 2.059,
de 5 de março de 1940;

Caensiderando que a medida, solicitada pelo Ministério da Viação
e Obras Públicas, foi julgada necessária pelo Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica, decreta:

Art., 1.0 A Companhia de Carris, Luz e Força do RIO de Janeiro,
Limitada, fornecerá de energia elétrica à Fabrica Nacional de Motores,
em construção, no Estado do Rio de Janeiro, na altura do km 37 da
estrada de rodagem Rio-Petrópolls, para o que estenderá uma linha
de transmissão sob a tensão de 25.000 volts e frequencia de 50 eidos,
com capacidade de transporte de 2.500 kVA, entre a estação de GO-

légio, ramal do Rio D'Ouro, da Estrada de Ferro Centrai do Brasil,
no Distrito Federal e a subestação transformadora daquele estabele-
cimento industrial.

Art. 2.0 Dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar da publi-
cação deste decreto, deverá a mencionada empresa apresentar à Di-
visão de Aguas, do Departamento Nacional da Produção Mineral, do
Ministério da Agricultura os estudos, projetos e orçamentos respec-
tivos.

Art. 3.° As obras deverão ser iniciadas dentro de sessenta (60)
dias a partir da publicação (teste decreto e concluidas no prazo de cento
e cinquenta (150) dias, cumprindo à Divisão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura
destacar um de ateis engenheiros para aeompanhar, no local, as i ope-
rações e providencias necessárias à sua execução, tendo em vista a
Urgência da medida determinada.

Art. 4.0 Para executar os trabalhos ordenados no presente de-
creto, a Cempanhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Liltli-
tada, gozará dos direitos previstos no art. 151 do Código de Aguas.

Parágrafp único. No caso de desapropriações, os acordos a que
se refere o art.. 10 do decreto-lei n. 3.365, de 12 de junho de 1941,
deverão ser efetivados dentro de GO dias, a partir da publicação deste
decreto; findo o prazo mencionado, as desapropriações ainda não rea-
lizadas, serão intentadas judicialmente e no regime de urgência pre-
visto no art.. 15 do atinado decreto-lei n. 3.365.

Art.. 5. 0 As roi-Ações de fornecimento, inclusive a data do inicio
respectivo e as tarifas a vigorar ate a assinatura do contrato pre-
visto no art. 18 do decreto-lei n. 852, de 11 de novembro de 1938,
serão fixadas. em portaria, pelo Ministro da Agricultura, mediante
proposta da Divisão de Águas.

Rio de Janeiro, 15 cle abril de 1942, 121.° da Independência e
51.° da República.

GETULIO VARGAS .

Apolonio Saltes.

João de Mendonça Linux.

Ministório cia Justiça e Negócios Interiores

DECRETOS DE 15 DE ABRIL DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE,

Nome:Ne:

De acordo com o art. 226. do decreto-lei It. 2.035,
27 de fevereiro de 1910:

Eugenio Ration Neto, para exercer, interinamente. a função d3
Escrevente juramentado do Tabelião do 15.0 Oficio de Notas, da Jus-
tiça do Distrito Federal.

Armando Ramos para exercer, interinamente, a função de E ll-
er ev e n te juramentado do Tabelião do 15. 0 Oficio de Notas, da Justiça
do Distrito Federal.

Nilo Ramos para exercer, interinamente, a função de Escrevente
auxiliar do l'at' elião do 15.° Oficio de Notas, da Justiça do Distrito
Federal.

Coa GEDER EXONERAÇÃO:

De acordo coar o art. 93, §1.. alínea a, do decreto-lei
21. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.777, de 1942, -ia
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores,

A Armando Azeredo do cargo da classe E, da carreira de Artí-
fice, do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

'ferido cai vista o que consta do processo ri. 4.316, de 1912, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores,

A Elpidio de Almeida Cotias, do cargo da classe D, da carreira
de Auxiliar de Ensino, do (Medro Suplementar do Ministério da
Justice e Negócios Interiores.

De acordo com o art. 327, item I, do decreto-lei n. 2.035,
de 27 de fevereiro de 1940:

Tendo em -vista o que consta do processo n. 920, de 1941, da Se-
cretiaria de Estado da Justiça e Neghcios Interiores.

A Suzanne Germainne Marie Elizabeth Bazin, da função de Es-
crevente auxiliar, interino, do 5.° Distribuidor da Justiça do Distrito
Federal.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea h, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.710-42, da Secre-
taria de Estado da Justiça e Negócios Interiores,

A Manuel de Oliveira Pontes no cargo da classe L. da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.
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APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item IV, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.352, de 1942, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores,

Henrique José Teixeira no cargo de Professor, padrão G, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIU, AFIM DE QUE POSSA
GOZAR DOS DIREITOS OUTORGADOS PELA CONTITUIÇÃO E LEIS
DO BRASIL:

Na conformidade dos §§ 2.0 e 3.° do art. 40, do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1039:

A Francisco Cabezas Caballero, natural da Espanha, nascido a 25
de maio de 1880, filho de Francisco Cabezas Fernandes e de Maria
Caballero Revelles, casado, residette no Estado do Rio de Janeiro.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos da 1.8. parte do art. 1.0 da lei n. 390, de 6
de fevereiro de 1937, combinada com a letra c do
art. 80, do Regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o 1.° sargento da Polícia Militar do
Distrito Federal, Eduardo Braga, visto ter sido julgado inválido e in-
capaz para o serviço militar e contar 26 anos e 1 mês do mesmo
serviço.

Nos termos do art. 1.°, letra a, do decreto n. 21.200,
de 28 de março de 1932:

Atendendo ao que requereu o 2.° sargento do Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal, José Demetrio Torres, visto ter sido julgadn
inválido e incapaz para o serviço do Corpo e contar 9 anos e dias de
serviço militar.

Nos termos do art. 80, letra b, do Regulamento aprova,'
do pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, José Pedro dos Santos (2. 0), visto ter sido julgado in-
válido e incapaz para o serviço militar e contar 21 anos e dias do mes-
mo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 81 do citado Regula-
mento, 22 anos.

Nos termos do art. 80, letra e, do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro da
1938:

Atendendo ao que requereu o músico de 2.a classe da Polícia
Militar do Distrito Federal, João de Carvalho, visto ter sido julgado
incapaz para o serviço militar e contar 29 anos, 8 meses e dias do
mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 87, do citado Regu.;
lamento, 30 anos.

DECRETOS DE 17 DE ABRIL DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei n. 3.164,
de 31 de março de 1941, combinado com o art. 196, item, I,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.080, de 1942, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Manoel Estanislau Cruz Gaivão, no cargo de Escrivão da 3.a
Vara Civel, da Justiça do Distrito Federal.

Antônio Nunes de Aguiar, no cargo de Escrivão, do 3.° Ofício
da 2.a Vara de Orfãos e Sucessões da Justiça do Distrito Federal.

NOMEAR :

De acordo com o art. 144, do decreto-lei n. 3.104,
de 31 de março de 1941:

Carlos Maúl, para exercer o cargo de Escrivão da 3• a Vara eivai,
da Justiça do Distrito Federal, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo serventuário Manoel Estanislau Cruz Gaivão.

Manoel Fernandez dos Santos, para exercer o cargo de Escrivão
do 3.0 Oficio da 2.a Vara de (Mãos e Sucessões da Justiça do Distrito
Federal, vago em virtude da aposentadoria do respectivo serventuá-
rio, Antonio Nunes de Aguiar.

*Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 15 DE ABRIL DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE ••

DISPENSAR:

De acordo com o artigo 95, alínea b, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

João Alcantara da Cunha, ocupante do cargo da classe J ., da car-
reira de r Telegrafista do Quadro III — Parto Suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, da função de Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo, do mesmo Quadro Parte
Permanente e Ministério.

Heitor de Almeida Lopes, ocupante do cargo da classe J, da car-
reira de Oficial Administrativo do -Quadro III — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, da função de Diretor
Regional dos .Correios e Telégrafos de Santa Catarina, do mesmo Qua-
dro, Parte e Ministério.

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 86, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Nos termos do art. 82, do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 3.273, de, 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado cla. Polícia Militar do Dis-
trito Federal, João Alvarenga Almada Rodrigues, visto ter sido ' jul-
gado inválido e incapaz para o serviço militar e contar dois anos,
oito meses e quatro dias do mesmo serviço.

REFORMAR:

Nos termos do artigo 70, letra b, do mesmo Regula-
mento:

Atendendo ao disposto no artigo 76 do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938, e ao resultado da
inspeção de sande a que foi submetido o I.° tenente da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, Agripino de Andrade Oliveira, visto ter sido
julgado inválido e incapaz, definitivamente, para o serviço militar e
contar 30 anos, 2 meses e dias do mesmo serviço.

ExcLum :

Dc acordo com o disposto nos artigos 125 e 78, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16
de novembro de 1938:

Considerando que o 2.° tenente da Policia Militar do Distrito
Federal, Milton de Calazans, foi condenado a cumprir as penas de 3
anos de reclusão e 2 meses de detenção, que lhe foram impostas pela
Segunda Camara do .Tribunal de Apelação, da. referida Corporacão.

Heitor de Almeida Lopes, ocupante do cargo da classe J, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro III — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer a função de
Diretor Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, do mesmo
Quadro, Parte e Ministério.

João Alcantara da Cunha, ocupante do cargo da classe J da car-
reira de Telegrafista do Quadro III — Parte Suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, para exercer a função de Dire-
tor Regional dos Correios e Telégrafos de Santa Catarina, co mesmo
Quadro, Parte Permanente e Ministério.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De 'acordo cora o artigo 64, item I, combinado com o
artigo 63, item, II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-

tubro de 1939:•

Maria de Castro Ottoni, do cargo da classe E da carreira de Pos-
talista-auxiliar,• do Quadro III — Parte Suplementar — do
rio da Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe E, da carreira
de Escriturário, do mesmo Quadro — Parte Permanente e Ministério,
vago em virtude da aposentadoria de Oscarlina Alves Pinto.

De acordo com o art. 64, item I, combinado com o ar-
.	 tigo 63, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de

outubro de 1939:

Jandyra Franco Bueno de Mello, do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para cargo idêntico, do Quadro I do mesmo Ministé-
rio, vago em -virtude da promoção do Manoel Batista de Abreu.
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Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 15 DE ABRIL DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇÃO

De acordo coei o art. 93, pardgrafo 1.°, alínea "a", do
decreto-lei e. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo o. SC 13.884-42, do
Departamento do Administração:

A Alvim Lopes Prietto do cargo da classe E da carreira de Auxi-
liar de Ensino, do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

Tendo em vista o que consta do processo n. 8.916-42, do
Departamento de Adniinistração:

A Francisco Valter de Souza Mota do cargo da classe B da car-
reira de Servente, do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

R E MOVER, A PEDIDO

De acordo com o art. 71, item 1, do decreto-lei n. 1,713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei e. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Almir Peracio, ocupante do cargo da classe H da carreira de
Agrõteines, do Quadro Único do Ministério da Agricultura do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal para o Departamento Nacional
da p rodueSii Animal, preenchendo claro existente na lotação.

AriossN.r.sa:

De mordo "em. n !Ir(. 196, item IV do decreto-lei núme-
ro 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Tendo em N ¡si a ii que eonsta do processo n. SC 12.857-12, do
Departamento de Aimiiikiea :

Vicente Abam i t. , Castro no cargo da classe F da carreira de
Prático Rural, do Quadro t isne., de Ministério da Agricultura.

Departamento Administrativo do Serviço
Público

DECRETO DE 15 DE ABRIL DE 1912.

O PRESIDENTE DA REPISETCA RESOLVE

Nom issa

De acordo com o ortiyo 14, item III, letra "a", combi-
toldo co,.o o orligo 89 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Astério Dardeau Vieira, ocupante do cargo da classe M da car-
reira de Técnico de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, para exercer, interina-
mente, corno substituto, o cargo, em comissão, de Diretor de Divisão,
padrão R, do Quadro Permanente do mesmo Departamento, durante
o impedimento do respectivo titular, Murilo Braga de Carvalho, em
virtude de viagem de estudos ao estrangeiro.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

x() DL MOTIVOS

499 — Eur 30 de março fie 1952 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu _ Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que o Ministério da Via-
ção e Obras Públicas propôs a transferência, ex-officio. DO interesse
da administração, de Israel Cruvelo Cavalcanti, ocupaele do cargo
da classe I da carreira de Oficial Administrativo do seu Quadro Su-
plementar, pari igual classe e carreira do seu Quadro da just i ça —
Parte Permanente.

2. O pedido encontra amparo no item II do artigo 61, combi-
nado com o item I do art. 63 do Estatuto dos Funcionários, não con-
trariando, tambern, as disposições do decreto n. 6.222, de 4 de
setembro de 1910.

3. À vista do disposto na alínea b do ar! . 65 do referido Es-
tatuto, comb i nado com a alínea c, inciso 1.0, item III, do art. 3.0
do decreto n. 6.222, citado, o interessado deveria submeter-se às
provas de habilitação exigidas para a transferSncia de que se trata.

4. Acontece, porem, que. na conformidade da exposição de
motivos n. 1.399. de 1911. deste Departamento, ap rovada Por Vossa

Excelência, os funcionários ocupantes de cargos extintos, poderão
ser transferidos, independentemente da exigência de que trata a alí-
nea b, inciso 1.°, do art. 2.° do citado decreto n. 6.222, isto é, sem
que tenham mais de 730 dias de exercício no cargo de que são
ocupantes.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de sub-
meter à consideração de Vosa Excelência o anexo processo e de opi-
-nar por que seja autorizada a transferência proposta, observadas
as condições estabelecidas no citado Estatuto, devendo o mesmo pro-
cesso ser encaminhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
siderite. — Autorizado. Em 14-4-42. — G. VARGAS.

557-D — Em 31 de março de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo administrativo instaurado por de-
núncia de Segismundo MitIlDeS Neto contra o engenheiro, classe L,
da Estrada de Ferro Central do Brasil, Antônio Tavares Leite.

2. O 'ferido processo foi instaurado por sugestão deste De-
partamento, na exposição de motivos n. 2.318. de 28 de dezembro de
1940, aprovada por Vossa Excelência.

3. A Comissão de Inquérito, designada pelo Senhor Ministro
da Viação e Obras Públicas, ficou constituida dos engenheiros Au-
gusto Hor Meyll, presidente; Francisco Pereira Caldas e Enzo Carlos
Pinto, sendo que o segund«los indicados foi posteriormente subs-
tituido pelo engenheiro Adolfo José Moreira.

4. A Comissão em apreço, no seu relatório, concluiu pela abso-
luta improcedência das acusações formuladas.

5. O processo foi convenientemente estudado neste Departa-
mento, cujas conclusões, justificadas no relatório anexo, resultam
da prova dos autos em confronto com o relatório daquela Comissão.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o processo anexo e de opinar pelo seu ar-
quivamento no Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, pre-
sidente substituto. — Arquive-se. Em 14-4-42. — G. VARGAS.

599 — Em 13 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que a Reitoria da Universidade
do Brasil, juntando cópia da Portaria n. 6, de 2 de março último, do
diretor da Faculdade Nacional de Medicina da referida Universidade,
comunicou ao Sr. Ministro da Educação e Saude haver sido de-
signado. pela citada portaria, o extranumerário daquela Faculdade,
Dr. Orlando Baiocchi, para, sem prejuizo do respectivo salário,
extrair duplicatas da coleção de estática embriológica do Museu de
Histologia e Embriologia da Faculdade de Medicina de São Paulo,
durante o período de 1 de março a 15 de julho deste ano.

2. Esclareceu, ainda, a Reitoria que o aludido extranumerário
deseja, sem prejuizo do trabalho de que foi incumbido, realizar es-
tágio de aproveitamento na citada cadeira de Histologia e Embrio-
logia, DO referido Estado, o que será, aliás, vantajoso para a sua es-
pecialização, bem como para o intercámbio científico entre os dois
estabelecimentos do ensino.

3. Salientou, porem, que o referido estágio deverá termina"
CM 30 de novembro deste ano.

4. Por esse motivo solicitou a Reitoria que fosse autorizado,
por Vossa Excelência, o afastamento do interessado de sua função,
sem prejuizo do respectivo salário, a partir de 16 de julho, data em
que deverá concluir. o serviço de que foi incumbido, até 30 de no-
Ve Mb r0 deste ano.

5. A Divisão de Pessoal do Departamento da Administração do
citado Ministério, apreciando o assunto, considerou precipitado o afas-
tamento do referido extranumerário e, por isso, sugeriu fosse o caso
submetido à consideracian de Vossa Excelência.

6. Estudando o processo, verificou este Departamento:

o) que o interessado já se encontra em São. Paulo, no
desempenho da tarefa que lhe roi cometida pela citada Porta-
ria n. 6 (fls. . 4); e

1)) que a sua designação, pelo diretor da referida Fa-
culdade, prende-se à execução de trabalho inerente à sua
função, estando, portanto. regularizada a sua situação no
período de 1 de marco a 15 de julho deste ano.

7. Quanto ao período de 16 de julho a 30 de novembro fu-
turo, em que o citado extranurnerário pretende permanecer naquele Es-
tado, cru estágio de apreveitamentô, entende este Departamento que.
mediante autorizas:5o de Vossa Excelencia e atendendo ao que se
tem resolvido em casos análogos. poderá ser o ruesmo permitido, des-
de que, embora não se trate, no caso, de estágio em razão da função
que exerce, a o niestun considerado vantajoso, como entendeu a Rei-
toria.

8. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelaucia o anexo processo e dc opinar por que
seja concedida a autorização solicitada, restituindo-se o processo ao
Ministério da Educação e Saude, para os desidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu miais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Autorizado. Em 13-4-42, — O. VARGAS.



N.° Repartições

Penitenciária Central D. F. 	 (Casa Correção)
2 Penitenciária Central D. F. 	 (Casa Correção)
3 Presídio do D. F.	 (Casa Detenção). 	

4 Colónia Penal Cândido Mendes 1.G 	

5 Colônia Penal Cândido Mendes 1.G 	

6 Colônia Penal Cândido Mendes 1.G 	

7 Colónia Julian° Moreira	 	

8 Colônia Gustavo Riedel	 	

9 Hospital	 Psiquiátrico	 	

(Praia Vermelha)
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612 — Em 14 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência à consideração
deste Departamento o processo anexo em que o Senhor Ministro da
Educação e Saude solicita seja autorizada a entrega, por adianta-
mento, da importância de 600:000$0 (seiscentos contos de reis), ao
doutor Augusto Luiz Nobre de Melo, médico psiquiatra, classe II, para
o fim de ocorrer as despesas com alimentação aos 'doentes e empre-
gados do Hospital Psiquiátrico, até o fim do primeiro trimestre.

2. No intuito de permitir melhor solução do caso presente e para
deliberação futura, sobre o regime a ser adotado nos serviços do as-
sistência hospitalar, determinei que a Divisão do Material procedeàse
a um estudo do assunto, fazendo um levantamento da situação em
que se encontram os vários estabelecimentos de assistência, em con-
fronto com a do Hospital Psiquiátrico.

3. Os elementos colhidos pelos técnicos deste Departamento, nas
visitas e inspeções feitas nos nove estabelecimentos relacionados no
quadro anexo, examinando a qualidade e quantidade de rações e
dietas, apurando dados e fazendo observações pessoais derzonstrani
que o regime do contrato de fornecimento die dietas e rações iS o mais
aconselhado, não só sob o ponto de vista económico como. priokipal-
mente, pelos resultados obtidos com a diminuição sensivel dos ,casos
do enfermidade e mortalidade produzidas por infecções do aparelha
digestivo', como se verificou no Hospital Psiquiátrico, com a simples
melhoria da. qualidade e quantidade do alimento fornecido aos doen-
tes. No biênio de 1938 a 1939, o número do óbito com diagnóstico
de entero colite e disenteria elevou-se a 211, no biênio de 1940 a
1941, já em vigor o novo regime, os óbitos 'baixaram para 150, segun-
do os dados apresentados pelo diretor do hospital.

4. A comparação que se pode estabelecer, entre a composição
'das rações e dietas fornecidas pelos vários estabelecimentos visitados,
demonstrou uma inegavel superiodade no Hospital Psiquiátrico,

onde o corpo médico exerce uma vigilância permanente, examinando
e controlando a alimentação dos doentes.

5. Os demais estabelecimentos visitados, inclusive o presidiário
da Ilha Grande, deixaram nos funcionários desse Departamento má
impressão, pela qualidade dos gêneros e das rações fornecidas, em
geral deficientes e más, convindo, entretanto, salientar que a tabela
de rações cia Casa de Correção é boa, não tendo, contudo, os mesmos
visitado a cozinha, para uma verificação pessoal da qualidade dos
gêneros.

6. O exame completo da questão de fornecimento de alimentação
aos estabelecimentos de assistência, mantidos pelo Governo, precisa
agora ser realizado sob vários aspectos, convindo, para tanto, serem
designados médicos especialistas em nutrição que, conjuntamente
com elementos de administração, possam estabelecer as bases defi-
nitivas para urna solução certa, que atenda as vários aspectos do pro-
blema.

7. Nestas condições, ao devolver a Vossa Excelência o processo
anexo, conclue este Departamento:

a) pela autorização solicitada pelo Senhor Ministro da Educação
e Sande; e

b) que o Ministério da Educação e Sande estenda aos estabele-
cimentos pertencentes ao Serviço Nacional de Doenças Mentais, o re
gime adotado para o Hospital Psiquiátrico, procedido de concorrência
pública e estude a possibilidade de ser Solucionado, definitivamente,
de acordo com o mesmo regime, o problema de alimentação dos
estabelecimentos hospitalares, presidiários e educandários existentes
no Distrito Federal.

, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos de meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. Em 14-4-42. — G. VARGAS

ALIMENTAÇÃO PER CAPITA — ANO 1941

Rações
p/dia

•	 Custo
Preço per Capita

Líquido Bruto

4	 Iktédio 38053 3$553
Dietas 48684

4 38000 3$547
C/Dietas

3 28985 3$435
Detentos

2 2$620 —
Dietas

4 3$49a 3$498
D.	 Policial

.3 Tical 28466 48255
C/Dietas

38002 3$345
C/Dietas

Médio 38774 * 48360
à

C/Dietas

NOTA — O preço líquido per capita não inclue o preço do óleo combustivel, utensílios de cozinha, copa e refeitórios, artigos de
limpeza, pessoal, administração, etc. No preço bruto inclue somente combustivel, material o pessoal. Serviço de Administração. Trans-
porte etc.

'
 não foi incluido por falta de elementos. .	 .

• •O fator médio de diferença entre o preço líquido e bruto é de $5.	 .
" O custo líquido per capita seria 3$928 excluindo-se os reparos e melhoramentos referidos no quadro anexo.
Serviço de Alimentação contratado com a firma, Pereira Júnior & Cia.

613 — Em 14 de abril de 1912 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Com a exposição de motivos n. 569, de 7 do
corrente mês, que mereceu aprovação de Vossa Excelência, foi soli-
citada autorização para a admissão, neste Departamento, como ex-
tranurnerários-mensalistas, assistentes de organização e coordenação,
de três candidatos classificados em prova de habilitação, a que se
submeteram .

2. Alem desses, houve, porem, outro candidato classificado, e
este em segunda lugar, mas que, na prova de sanidade, foi reprovado.
Submetido, em virtude de recurso, a novo exame, desta vez a junta
médica, considerou-o capaz para o serviço público.

3. Nestas condições, rogo a Vossa Excelência que se digne au-
torizar a admissão desse candidato, cujo nome é Cleanto de Paiva
Leite, na referência que lhe compete, que é a XVIII, passando o quarto

classificado, mencionado na exposição de motivos acima, para a re-
ferência imediatamente inferior, a XVII, onde existe vaga.

Aproveito a oportunidade para renovar a Ve-s-sa. Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. 'Autorizado — Em 14-4-42. — G. VARGAS.

614 — Em 14 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Ministério da Marinha submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
relativa ao destaque da importância de 87:600$0, da Verba 1 — Pes-
soal, consignação II — Pessoal extranumerário, subconsignação 08
— Novas admissões, etc., do vigente orçainento daquele Ministério,
para admissão de diaristas, para a Base de Navios Mineiros.

2.. A proposta em apreço foi elaborada de conformidade com
a circular 2-42, da Secretaria da Presidência da República.
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3. Nestas eundições, este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência o incluso P rocesso, opinando favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais prolundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado — Em 11-4-42. — G. VARGAS.

Ministério da Marinha 	 •Verba 1 — Pesoal
— Consignação 11 — Pessoal extranumerário
— Subconsignação 08 — Novas admisões, etc 	

Destaque à conta da subeensignação acima, de acordo
com a circular 2-42, da Secretaria da Presidência
da República: Para diaristas	 Estado maior
da Armada — Base de Navios Mineiros 	

615 — Em 14 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Republica — O Ministério da Fazenda submete a Vossa
Excelência, por intermédio ileste Departamento, a anexa proposta
relativa ao destaque da impsirtancia de 7:200$0, da Verba 1 — Pessoal
consignaçào 11 — PeseUal extranumeriirio, subconsignação 08 —
Novas admissões. etc., do vigente orisamento daquele Ministério, para
admissão de extranin»eraries diaristas para a Delegacia Fiscal de
Mato Grosso.

2. A proposta em apreiso guarda conformidade com a circular
2-42, da Secretaria da Presidência da República.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência o incluso processo, opinando favora-
velmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidede para renovar a Vossa Excelência os
proles:eis do meu mais profundo respeito. — LUiZ Simões Lopes,
presidente, Aprovado — Em 14-4-42. — O. VARGAS.

Ministério da Fazenda — Verba 1 — Pessoal — Con-
signação II — Pessoal extranumerário — Sub-
consignação 08 — Novas admissões, etc. 	

Destaque à conta da subconsignação acima, de acorde
com a circular n. 2, de 1912, da Secretaria da
Presidência da Republica: Para diaristas - - De-
legacia Fiscal de Mato Grosso

616 — Em 14 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — ti Sr. ministro da Viação e Obras Públicas
submete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, o processo incluso, relativo às obras de reforma e
acréscimo do edifício da Agência Postal Telegráfic,a de Parnaiba, Es-
tado do Piauí.

2. Importam essas obras em 63:169$7 (sessenta e três contos,
quatrocentos e sessenta e neve mil e setecentos reis). O processo está
instruido com plantas suficientemente detalhadas, especificações pre-
cisas e o orçamento bem elaborado, com preços unitários aceitaveis,
dada a situação atual.

3. Solicita o Sr. diretor geral do Departamento dos Correios e
Telégrafos que corra a drspesa para execução dos serviços citados, à
conta de crédito especial, aberto para esse fim. Este Departamento
sugere, porem, que a despesa corra à conta dos recursos distribuidos
ao Ministério da Viação, pelo Plano Especial de Obras Públicas e
Aparelhamento da Defesa Nacional, de 1912.

4. À vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso anexo, tem este Departamento a honra de opinar favoravelmente
à execução das obras de reforma e acréscimo da Agência Postal Te-
legráfica de Parnaiba, Estado do Piauí, mediante concorrência admi-
nistrativa, até o limite orçamentário de 63:46987.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
pretestos do meu mais munindo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado — Em 14-4-42. — O. VARGAS.

617 — Em 11 de abril de 1012 — Excelentíssimo Senhor Pre-
•idente da República — submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo incluso, relativo ao prosseguimento das obras
e à execução dos sorviços de luz, gás, águas e esgotos do edifício do
Museu Nacional.

2. As despesas com as referidas obras, na importância de réis
500:00080, deverão correr à conta da Verba 5, consignação 1, sub-
consignação 03, item 04, letra a, do orçamento vigente do Ministério
da Educação e Saude.

3. Solicita o Sr. ministro a autorização de Vossa Excelência, para
que as obras sejam executadas na forme do disposto na letra a do ar-
tigo 51 do Código de Contabilidade Pública, justificando o pedido com
"o estado atual do mercado", que

"não permite, a mais das vezes, que sejam ma tetidos por
mais de cinco dias ou preços propostos em concorrência, para
execução de serviços ou fornecimento de materiais".

4. Tratando-se de obra íle natureza especial e atendendo à conve-
niência de seu prosseguimento sem maior delonga, este Departamento
é de parecer que se justifica a dispensa de concorrência pública e
opina no sentido de que o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional seja autorizado por Vossa Excelência a executar os tra-
balhos mediante concorrências administrativas, global ou parciais.

5. Entende este Departamento que esse regime, no caso, concilia
perfeitamente a conveniência dos serviços e os interesses da Admi-
nistração.

O. À. vista do exposto, ao restituir a Vossa Excelência o processo
em apreço, este Departamento leni a honra de opinar favoravelmente
à execução das obras propostas, até o.limile orçamentário de 500:000$0
e na forma indicada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito, — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado — Em 11-1-12. — G. VARGAS.

618 — Fui 14 de abril de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame (leste.
Departamento o processo incluso, relativo às obras de encalhamento
de valas, na área onde se acha em construção o Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas.

2. O assunte já foi objeto das exposições de motivos n. 789, de
6 de maio de /912 e n. 2.317, de 13 de setembro de 1941, deste De-
partamento, aprovadas por Vossa Excelência e em que se opinava fa-
voraxelmente à execução das obras, mediante concorrência adminis-
trativa e à aprovação do respectivo orçamento, no valor de 1.079:49(.40.

3. Ocorri?, entretanto, que os serviços não foram executados du-
rante o ex e rcido transido, ficando transferidos para o corrente ano. O
Sr. ministro da Agricultura propõe dar início aos serviços pelo enca-
lhamento do grupo de valas secundárias, abertas ein parle na área do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, por considerá-las
indispensaveis à salubridade local.

4. A despesa dos trabalhos eleva-se a 1.165:211$7 e não, como por
equivoco • regista o orçamento, 1.158:8888962. O aumento de reis
85:745$7, em relação ao orçamento anterior, explica-se pela dife-
rença do no\ o tipo de revestimento e alteração do preço dos ma-
teriais.

5. O Sr. ministro da Agricultura solicita a autorização de Vossa
Excelência para, mediante concorrência administrativa, dar inicio
aos serviços de encalhamento das valas, devendo a despesa, até a
importância de 819:2588717, ser levada à conta da verba 5 — Obras,
etc., consignação 1 — Obras, subconsignação — Prosseguimento,
ele., 10 — C.N.E.P.A., 03 — E.N.A., a) obres na nova sede.

6. O Serviço de Obras deste Departamento, fazendo o estudo do
processo, julga aceitaveis as especificações e razoavel o orçamento
apresentado.

À vista do exposto, ao restituir a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, este Departamento tem a honra de opinar favora-
velmente à execução das obras já referidas, na forma proposta pelo
Sr. ministro da Agricultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado — Em 14-4-12. — G. Veruipts,

619 — Em 14 de abril de 1912 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo incluso, relativo à conclusão das obras da
nova sede do Ministério da Educação e Saude.

2. Solicita o Sr. ministro da Educação, atendendo à. conveni-
ência de não serem Interrompidas as obras enquanto se processam
os respectiv os estudos finais, a autorização de Vossa Excelência para
que este Departamento possa desde já aplicar, alem dos recursos re-
lativos ao crédito aberto pelo decreto-lei ti. 3.103, de 12 de março
de 1941, a importância de 5.000:00080 (cinco •mil contos de réis),
por conta do crédito distribuido ao Ministério da Educação, pelo de-
ereto-lei n. 4.172, de 13 de março do ano corrente (Plano Especial
de Obras Públicas, para 1912), ficando para posterior decisão de
Vossa Excelência, depois de apresentado o orçamento definitivo, a
ser organizado pelo Serviço de Obras deste Departamento, a concessão
dos recursos necessários à terminação do edifício (obras e insta-
lações) .

3. Este Departamento nada tem a opor ao solicitado pelo Sr. mi-
nistro e considera, mesmo, de toda conveniência para o bani anda-
mento dos serviços a mediria proposta.

• 4. Nessas condições, ao restituir a Vossa Excelência o Processo
em apreço, tem a honra de opinar fnvoravelmente ao destaque da im-
portância de 5.000:00080 do crédito aberto ao Ministério da Educação,
pelo decreto-lei n. 4.172, de 13 de março do corrente ano, para
ocorrer as devesas com as obras do novo edifício-sede daquele Mi-
nistério, ficando este Departamento autorizado a aplicar a referida
importáne ia .

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado —Em 14-4-12. — O, Venees.

622 — Em 14 de abril de 1912 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — A seleção do pessoal para o serviço civil
brasileiro, introduzida de maneira sistemática pela lei n. 281, ini-
ciada pelo extinto Conselho Federal do Serviço Público Civil e con-
tinuada por este Departamento, atingiu no último ano unia fase do
pleno desenvolvimento.

2. Para comprová-lo bastará expor a Vossa Excelência, resu-
midamente, as atividades desse importante se tor de ação, no últi-
mo quinquênio.

3. O número de candidatos inscritos nos vários concursos e
provas passou dí? 140, em 1937, para 5.748, em 1938; 4.238. em 1-939;
17.364, em 1940, e, finalmente em 1941, para 29.859, o que repree
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senta um total de 57.349 pessoas de todos os pontos do território
nacional disputando, sob o mais equânime tratamento, os mais va-
riados cargos e funções de nosso serviço civil.

4. Por outro lado, a área de seleção não se circunscreveu apenas
ao Distrito Federal. De acordo, aliás, com o programa da Governo
midamente, as atividades desse importante setor de ação, no últi-
culdades, a rede de concursos atingiu, em 1940, vários Estados e,
em 1941, essa rede cobriu todos os pontos do território, tornando-
se, por essa forma, uma realidade o dispositivo constitucional de
que os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros.

5. O interesse demonstrado nos Estados tem ultrapassado as
mais otimista expectativas. Realmente, enquanto, em 1910, apenas
3.219 Condidatos solicitavam inscrições, em 1941, esse total subiu
a 13.780, o que representa um aumento superior a 400%.

G. -O mesmo crescimento se verificou em relação ao número de
concursos e de provas realizados. Em 1937, tivemos 3; em 1938,
9; em 1939, 27*

'
 em 1940, 82; e, finalmente, 104, em 1941, o que re-

presenta um total de 225 concursos e provas para os postos do ser-
viço federal.

7. Ao lado disso, deve ser levado ao conhecimento de Vossa
Exceiencia que os métodos usados para a apuração das capacidades
de cada um teem merecido a crítica favoravel dos técnicos mais aca-
tados e a inflexibilidade em apurar o que cada um pode apresentar
realmente atornou-se o lema com que r estamos impondo o sistema do
mérito, dentro do mais alto nivel de respeitabilidade e de justiça.

8. Essa norma de ação havia de conquistar, por certo, como
conquistou, a confiança do público, e hoje é com a maior satisfação
que, -vemos os mais capazes, a despeito de suas condições eco-
nômicas e sociais, lograrem obter as mais distintas classificações. E
o crescimento do número de candidatos, ano a ano, em proporção cada
vez maior, é, sem dúvida, o primeiro resultado da confiança que
todos votam ao sistema de seleção, posto em vigor pelo governo de
Vossa Excelência.

9. É certo que o sistema ainda apresenta deficiências e falhas
que somente o acúmulo da experiência conseguirá remover. Mas,
em assuntos de seleção, não é possivel. uma improvização; a maté-
ria não comporta soluções primárias ou precipitadas. Faz-se mister
um acurado exame de todas as possibilidades de ação, para que os
programas possam ser cumpridos sem as falhas que concorrem,
muitas vezes, para descrédito do sistema. Estamos certos, porem,
de que a experiência brasileira em seleção, apesar de muito recente,
vai, pouco a pouco, repousando em bases verdadeiramente científi-
cas e seus resultados permitem que, num futuro próximo, tenhamos
vencido as grandes dificuldades, cuja remoção ainda não foi pos-
sivel realizar, à vista dos elementos de que dispomos.

10. Considerando desse modo o problema, este Departamento
encara, presentemente, a necessidade de aperfeiçoar e de desenvol-
ver o sistema, implantado vitoriosamente. Porque é preciso dar-lhe
um aparelhamento mais amplo, que lhe permita mesmo atender a
todas as exigências do pais em matéria de seleção, até em caso de
mobilização 3ivil, à vista dos problemas mundiais a que não pode-
mos permanecer indiferentes.

11. Para isso, necessária se torna a coleta de dados e infor-
mações positivas e a observação direta por um técnico especializado,
do grande esforço que estão agora realizando, neste particular, os
Estados Unidas da América. De fato, a grande nação irmã, desde que
iniciou o seu programa de defesa, tem tomado providências do
maior alcance para facilitar o recrutamento de, pessoal adequado às
novas exigências. A ida de um técnico em seleção de pessoal, para
realização do trabalho em apreço, será de maior interesse para nós.

12. Examinando o assunto e verificando-se ser ele de reali-
zação inadiavel, tenho a honra de propor a Vossa Excelência a ida •
do diretor da Divisão de Seleção deste Departamento, Técnico de
Educação Murilo Braga de Carvalho, que há vários anos tem a sua
atividade concentrada nó planejamento e execução da seleção de
pessoal aqui entre nós, alem. de Vir dando. com o maior critério e
dedicação, cumprimento de nosso programa de seleção.

13. Terá aquele diretor a incumbência de observar e estudar,
junto à "U. S. Civil Service Commission", as providências que, por
intermédio do "Interdepai stmental Placement Service" e do "National
Roster of Scientific and Specialized Personnel", vem o Governo ame-
ricano pondo em prática, para atender às necessidades de pessoal,
impostas no país, em face da situação criada pela guerra.

14. Ao lado dessa tarefa, deverá estudar e colher informações
sobre os sistemas de seleção de alguns Estados, sobre a descentra-
lização da seleção federal e, ainda, observar os serviços de seleção
em algumas empresas particulares, colhendo, assim, elementos para
o aperfeiçoamento e ampliação de nosso programa de seleção.

15. Vossa Excelência estiver de acordo com essa proposta,
tenho a honra de sugerir que ao referido diretor seja concedida a
gratificação de representação de 750 dólares por mas e ajuda de
custo de 750 dólares, alem (1,i passagem de ida e volta e . transporte
de bagagem, à semelhança do que vem sendo estipulado para os
vários chefes de serviço que Icem ido .àquele pais;

16. Para sustituir o diretor da Divisão de Seleção, durante a
sua permanência no estrangeiro, tenho a honra de propor a Vossa
Excelência o técnico de administração, classe M. do Quadro Perma-
nente deste Departamento. Astario Dardean Vieira.

17. O referido funcionário exerceu, anteriormente, o cargo de
oficial administrativo do Ministério da Educação e Sande, onde in-
gressou por concurso, em que obteve o 2.° lugar. Pertenceu à pri-
meira turma de funcionários federais enviados aos Estados Unidos
da América, para fins de especialização e aperfeiçoamento. havendo
realizado, com o melhor proveito. em 1937/1938. cursos de Admi-
nistração de Pessoas na American University de Washington, D. C.,

e estágio em repartições norte-americanas, inclusive a "U. S. Civil
Service Commission". De regresso ao Brasil, foi diretor de Pessoal
do Ministério da Educação e Saude, até que, em 1939, voltou a ter
exercício neste Departamento, onde já havia 'trabalhado e no qual se
integrou eefinitivamente em 1941, quando foi nomeado para a car-
reira de Técnico de Administração, mediante concurso, em que ob-
teve o 1.° lugar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Aprovado - Em 14-4-42. - G. VARGAS.

Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal

Processo n. 2.423-42 - Custodio Alberto de Freitas Lustosa e
Rolando Noronha, escriturários, classe F, do M. Trabalho, servindo,
respectivamente, no C.R. e na P.R. da 3.4 Região - remoção ex-
officio para serem lotados em sentido inverso.

Despacho - No entender deste Departamento,. até que seja fi-
xada a lotação dos orgãos integrantes desse Ministério, quando se
definirá, para aquele efeito, quais os que, na forma da lei, devem
constituir repartição ou serviço, as remoções de um para outro ar-
gão do Conselho Nacional doa Trabalho devem ser feitas por decreto
do Sr. Presidente da República, cabendo, entretanto, assinalar, re-
lativamente ao caso concreto, que a lei veda taxativamente, que as
remoções, por permuta, se façam ex-o!!icio, o que invalida a propos-
ta respectiva que, a isso, em última análise, se resume.

Restituo ao Sr. diretor geral do Departamento do Administra-
ção do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Em 16-4-12.
- Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo is. 2.563-42 - Pedido de nomeação de contador para
a Contadoria Seccional do M. Educação.

Despacho - À vista das informações, restitua-se ao D.A.E.
Em 16-4-42. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 2.951-42 - Benjamin Neves, radiotelegrafista, clas-
se F, da Policia Civil do D.F., solicita sua promoção.

Despacho - O D.A.S.P. não interfere no processamento de
promoção nem pode o requerente solicitá-la, na forma da legislação.

À D.P.J. Em 16-4-42. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 2.930-42 - José de Paula Pires Junior, mensalista

da E.F.C.B., solicita seu aproveitamento com melhoria de salário.
Despacho - O requerente não pode dirigir-se, diretamente, ao

D.A.S.P.
Encaminho ao diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Em 14-4-42. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 2.623-42 - Déa- Borralho Porciuncula de Moraes,

proposta de admissão para a função de Preparador de Anatomia da
Escola Ana Neri, M. Educação.

Despacho - . Encaminhe-se o processo à D.P.E. pedindo que
seja esclarecida a situação, na E.A.N., do signatário do atestado de
capacidade, e, bem assim, declarando o título de quem firmou o do-
cumento . de matricula, na 6.a série da E.N.M., da candidata indica-
da no presente processo. D.F.. em 15-4-42. - Paulo Lira, diretor
de Divisão.

Proceaso n. 2.702-42 - Antonio Lopes Filho, consulta sobre a
possibilidade de ser admitida para a função de praticante de escri-
tório da D.T.M. do R. G. Sul, candidato que alega ter prestado
prova.

Despacho - Esclareça o candidato, com urgência, a data rio
D.O. que publicou a homologação da prova que diz haver prestado.

À D.P.T.	 D.F. 15-4-12. - Paulo -Lira, diretor de Divisão.
Processo a. 2.770-42 - Elza de Azevedo Daltro Santos, proposta

de admissão para a função deassistente de cinesiologia em vaga que
Irá na E.N.E.F. Desportos, M. Educação.

Despacho - Restitua-se o processo à D.P.E.- pedindo que a
proposta seja esclarecida, tendo em vista a exposição de motivos 303,
de 12-3-41, deste Departamento, aprovada pelo Sr. Presidente da
República.

D.F., em 15-4-12. - Paulo Lira, diretor de Divisão.
Processo n. 956-42 - Retificação de decreto de aposentadoria.
Parecer - No período compreendido entre 15-8-41, data do de-

creto que apresentou José Gualtério da Costa Ferreira, e 13-1-42,
véspera de sua nova inspeção cie saude, deverá ser o interessado con-
siderado em licença para tratamento de saude, nos termos da legis-
lação em vigor, não havendo, portanto, razão para que seja man-
tido aquele decreto, como se sugere.

2. A providência indicada por esta Divisão (D. F.) é a legal,
porque a aposentadoria do func:onário de que se trata tem que se
fundar no Dosas laudo de inspeção tia saude, que modificou o con-
ceito de sua invalidez, não podendo, assim, retroagir à data do pri-
meiro decreto.

3. No caso de Diogo Luiz Carneiro de Albuquerque não se ve-
rificou essa circunstância, objetivando, apenas, a retificação pro-
posta por este Departamento enquadrar a aposentadoria do mesmo
na legislação vigente à poca de sua decretação, conforme publica-
ção no Diária Oficial de 4-12-41.

4. Pode, assim, ser o processo restituido à Secretaria Geral do
Ministério da Guerra..

D. F., em 13 de abril de 1942. - Paulo Lira, diretor de Di-
visão, - Despacho - Aprovado. Em 14-4-42. - Luiz Simões Lo-
pes, presidente.
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Processo n. 931-42 - Maria Luiza da Cunha Rodrigues, candi-
data habilitada em prova realizada por este Departamento para as
funções de merceologista e merceologista-auxiliar, reclama contra a
admissão de candidatos de classificação inferior e contra o aproveita-
mento, nas aludidas funções, de pessoas que não figuram na relação
de aprovados na prova por ela prestada.

. Parecer - Quanto à parte relativa à admissão de candidatos que
obtiveram nota inferior à da reclamante, cumpre a esta Divisão es-
clarecer que todas as indicações de nomes foram feitas de acordo com
a classificação. -

2. A admissão de pessoas que não figuram na relação dos apro-
vados não apresenta, por sua vez, qualquer aspecto irregular ou
ilegal.

3. Nenhuma das pessoas indicadas na reclamação era estranha ao
serviço público, pois todas se encontravam em exercício em 1941.

4. O que houve foi que, por ocasião da revisão anual das tabelas
numéricas e da recondução dos mensalislas, ficou verificado que as
aludidas pessoas executavam trabalhos característicos das séries fun-
cionais de Merceologista e Merccologista-auxiliar, embora admitidas
para funções de denominações diferentes e correlativas.

5. Todas as vezes que aparecem situações dessa ordem, tem o
D. A. S. P., de maneira geral, procurado adaptar os servidores à
realidade dos trabalhos que lhes estão cometidos. É esse, aliás, um
dos princípios fundamentais da administração do pessoal extranume-
rário, TI a fase atual.

0. A interessada foi, por ordem de classificação, indicada para
uma vaga existente na Imprensa Nacional (of. DE-513 - 28-2-942).

7. Nestas condições, a reclamação apresentada deve ser arqui-
,vada.

D. E., em 23 de março de 1912. - Bittencourt Sampaio, diretor
de Divisão.

Despacho: Arquive-se à. vista da informação. Em 10-4-42. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 2.386-12 - Sugestão apresentada pela Escola Na-
cional de Educação Física e Desportos para a admissão de professores
contratados.

Parecer - O diretor da Escola Nacional de Educação Física e
Desportos, encarando o problema do recrutamento dos professores a
serem contratados tara aquele estabelecimento, sugere a adoção do
sistema de provas, a semelhança do que foi estabelecido para o pre-
enchimento dos dez cargos de professores catedráticos, criados pelo
decreto-lei 11. 1.212, de 17 de abril de 1939.

2. A sugestão decorre do fato do ensino de diversas cadeiras ser
ministrado por extranumerários-contratados, modalidade de servido-
res para a qual a legislação não consigna expressamente a exigência
de provas de cantes competitivo, justamente porque, aos contratados,
se reservam as funções mais especializadas, cuja prova de capacidade
vem, em geral, sendo prestada mediante a apresentação de títulos que
a demonstrem.

3. Desde que ocorra, como no caso em apreço, a afluência de um
número maior de candidatos, a prova competitiva, como base de se-
leção, é de grande conveniência.

A. Assim, esta Divisão é do parecer que a medida proposta está
em absoluta harmonia com as normas traçadas por este Departamen-
to e de sua adoção só vantagens poderá colher o Serviço Público.

D. E., em 15 de abril de 1912. - Bittencourt Sampaio, diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 16-4-42. - Luiz Simões Lopes.

Divisão de Seleção

Processo n. 2.718-12 - Trata o presente processo da prova de
habilitação para preenchimento de vagas existentes na função de Ar-
mawenista-Anxiliar da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do
Norte, realizada por delegação desta Presidência, na capital desse Es-
tado.

2. As provas foram realizadas de conformidade com as Instru-
ções expedidas para esse fim, opinando esta Divisão pela homologa-
ção dos seguintes resultados:

Média
Nome
	

final

João de Moraes Barreto 	 	 68,80
Valdemar da Silva 	 	 61,60

D. S. do D. A. S. P., ern 15 de abril de 1952. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Em 15-4-42. - Luiz Simões Lopes.

Processo ri. 2.713-42 - Transferência ex-officio do motorista,
classe E do Q. S. do Ministério da Justiça, Waldemiro Manoel Vaz
para igual classe da carreira de Almoxarife do Q. P.

2. Apreciado, pela D. F. o aspecto legal do pedido, conforme pa-
recer de 10 do corrente, o processo veio a esta Divisão para que es-
tabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transferência
pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por que no caso, se
aplique o mesmo conjunto de provas do concurso de Almoxarife, con-
forme publicação feita no Diário Oficial de 13-11-40.

D. 8. do D. A. S. P., em 15 de abril de 1942. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 15-4-42. - Luiz Simões Lopes.

Processo Il. 207-12 - Trata este processo da transferência ex-
officio de António Gonçalves Periassú, ocupante da classe L da car-
reira de Técnico de Laboratório do Ministério da Educação para igual
classe da carreira de Médico Sanitarista do mesmo Ministério.

2. Estudado o caso, a Divisão sugeriu que ao requerente se exi-
gisse a apresentação dos títulos a que se refere a Portaria n.
de 24 de outubro de 1941, 0o presidente deste Departamento.,

Processo n. 1.161-12 - Punição do servidor considerado ine-
ficiente.

Parecer - A Secretaria Geral (S. G.) do Ministério da Guerra
(M. G.), no processe antro, consultou a este Departamento
(D. A. S. P.) sobre a forma de proceder em matéria de punições,
para com o pessoal do Arsenal de Guerra do Rio (A. O. R.), que
for considerado ineficiente.

2. Originou-se a presente consulta do ofício do A. G. R. en-
caminhado à Diretoria do Material Bélico do Exército (D.M.B.E.)
no qual solicitou para fins disciplinares.

"a relação dos serventuários dos três Boletins de Me-
recimento do ano findo cuja soma dos coeficientes não le-
nha alcançado mais de 50':.'s da soma dos pontos máximos,
isto é, quais os considerados ineficientes".

3. Ouvida a respeito, a S. G., entre outras considerações, pon-
derações, ponderou que

"quanto aos funcioeários do quadro, não é o boletim de
merecimento que lhes define ou caracteriza a eficiência
para fins de punição. () boletim de merecimento no enten-
der da Divisão, se destina exclusivamente aos fins de pio-
moção:

Os funcionários faltosos, ineptos ou incapazes estão su-
jeitos às penalidades previstas no decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, mas deve ser observado caso a caso, mesmo por-
que muitas vezes a ineficiência pode provir da inadaptação
do funcionário à função em que está, e o Estatuto prevê, e
0 D. A. S. 1'. tem aconselhado a medida da readaptação
antes da medida extreUE1 da demissão, corno consta de seu
parecer publicado no Diário Oficial de 2/-341 e Boletim do
Pessoal Civil n. 6, de 31-3-41, página 387".

A. Efetivamente, o D. A. S. P. tem entendido, em reiteradas
decisões, que a pena de demissão por ineficiência ou falta de apti-
dão para o serviço não deve ser aplicada antes de estar devidamente
regulamentado o instituto da readaptação.

5. Para se pronunciar nesse sentido, baseou-se o D. A. S. P.
no § 3.0 do ar t. 238 do Estatuto dos Funcionários, cuja clareza im-
possibilita qualquer dúvida ou controvérsia:

"A pena de demissão por ineficiência ou falta de ap-
tidão para o serviço só será aplicada quando verificada a
impossibilidade da readaptação".

6. A readaptação invest;gará as possiveis causas da ineficièn-
--Zi. cia do funcionário, determinando-lhe a atribuição de novos encar-

gos, doutro da carreira a que pertença, ou a transferência para ou-
tra carreira mais compativel com os respectivos pendores voca-
cionais:,

7. Enquanto) não for regulamentado o instituto da readaptação,
já em estudo, claro é que não poderá ser aplicado.

8. Considerar-se-á, certamente, nesse estudo, a influência do
boletim de merecimento do funcionário, para a verificação de sua
eficiência ou aptidão para o serviço.

9. Não será, porem, o boletim de merecimento elemmto único
e decisivo nessa verificação, mas instrumento influente, e que po-
derá justificar a iniciativa de qualquer procedimento ela Adminis-
tração contra o funcionário ineficiente ou inapto.

10. Ter-se-á, portanto, de ampliar os efeitos do boletim de me-
recinientoo, (Inc não se restringirá à órbita da promoção do funcio-
nário, e à regulamentação não) escaparão, por certo, esses aspectos
que o peoblema oferece.

11. Feitas estas ponderações, é esta D. F. de parecer que a
penalidade de demissão por ineficiência não deverá ser aplicada an-
tes da regulamentação do capitulo IX, titulo I, do Estatuto dos Fun-
cionários, e que, quanto ao extranumerário, o art. 58 do decreto-lei
a. 210,	 de 1938, resolve -a conselta, verbis:

"Art. 58 - Será fixada uma tabela de produção mí-
nima para cada nataireza e condição de trabalho industrial.

Parágrafo único - O extranumerário que não produzir
o mínimo estipulado na tabela será automaticamente dis-
pensado".

12. Apreciada, assim, a consulta formulada, poderá o processo
ser restituido a S. G. do M.

D. F., em 14 de abril de 1912. - Paulo Lira, diretor de Di-
- Despacho - Aprovado. Em 10-4-12. - Luiz Simões Lo-

pes, presidente.

Divisão de Estudos do Pessoal
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3. Aprovada tal sugestão por essa Presidência, o interessado
juntou as provas necessárias, inclusive o diploma de Médico Sani-
tarista, indispensavel ao exercício da carreira em questão.

4. Nestas condições, em face da copiosa documentação Oferecida
que comprova plenamente a idoneidade profissional do requerente
para o exercício do cargo do Médico Saaitarista, esta Divisão opina
pelo deferimento do pedido, dispensando-se a prova de habilitação
necessária , em tais casos, exigindo-se apenas que o interessado se
submeta à prova de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de abril de 1942. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Deapacho: Deferido. "Em 16-4-42. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 3.032-42 - José Nobell So/er, candidato inscrito no

concurso para Inspetor de Previdência, sob o n. 43, solicita revisão
do sua prova de Legislação de Previdência.

Despacho: Sele e volte, querendo. Em 16 de abril de 1942. -
Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 3.029-42 - Gustavo Liguori Ballalai, candidato ins-
crito ex-off jato no concurso de Químico de qualquer -Ministério, re-
corre do julgamento de suas provas escritas.

Despacho: Indeferido. O pedido não está fundamentado. Alem
disso, o candidato pode recorrer da aplicação do critério e não de sua
fixação que, nos termos das Instruções, cabe à Banca Examinadora.
A S. C. Em 16 de abril de 1942. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 2.993-42 - Otávio de Castro Souza, candidato ins-
crito no concurso para Agente Fiscal do Imposto de Consumo, sob o
n. 34, em Belo Horizonte, recorre do julgamento de suas provas de
Português e Matemática.

Despacho: O pedido está fora do prazo. Arquive-se. Em 16 de
abril de 1942. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 2.986-42 - Pelo presente requerimento, Joaquim
Marques Slelsert, servente, extranumerário mensalista do D. A. S. P.,
solicita seu aproveitamento como Auxiliar de Escritório.

2. Conforme consta dos arquivos desta Divisão, o requerente, em
1911, submeteu-se a uma prova de habilitação para Auxiliar de Es-
critório, obtendo a média final 54.

3. Em face do critério atualmente adotado pelo D. A. S. P.
na seleção de extranumerários para as funções de Auxiliar e Prati-
cante de Escritório, está o requerente habilitado para esta última
função, pois na prova a que se submeteu obteve média superior ao
mínimo de aprovação, o qual vem sendo, uniformemente, fixado em
cinquenta pontos.

4. Pelos motivos acima expostos, e sdesde que kaplicação de 'prin-
clpio de equidade invocado pelo requerente não é contrária aos in-
teresses do serviço nem prejudica direitos de outrem, esta Divisão
opina pelo deferimento do pedido.

D. S. do D. A. S. P., em 15 de abril de 1942. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho; Deferido, aplicando-se, porem, o mesmo critério a
guantes estiverem nas mesmas condições. Em 16-4-42. - Luis Si-
mões Lopes.

(*) PORTARIA N. 1.763
O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico, resolve aprovar as Instruções elaboradas pela Divisão de Sele-
ção, destinadas a regular o concurso de provas para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Polícia Fiscal do Ministério
da Fazenda. - Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1942. - Luis Si-
MUS Lopes.

Instruções a que se refere a portaria n. 1.'163, de 13 de abril de 1942,
e que regulam is concurso de provas para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Policia Fiscal do Ministério da
Fazenda.

O concurso obedecerá à seguintes condições:
1, Nacionalidade--- O candidato deverá ser brasileiro nato.
2. Sexo - Masculino.
3. Idade mínima 18 mios. À data em que efetuar sua ins-

crição, o candidato não deverá contar idade inferior a dezoito anos
completos.

4. Idade máxima - 35 anos. À data em que efetuar sua ins-
crição, o candidato não deverá contar idade superior a trinta e cinco
anos.

5. Estatura mínima - 1,60 m, verificada por ocasião da prova de
sanidade e capacidade física.

6. Serviço Militar - Ao candidato, no ato de inscrição, será
exigida a apresentação de prova de quitação com o serviço militar.

7. Nível de conhecimentos - Primeira série do curso secundá-
rio fundamental.

. 8. Provas - O concurso constará de provas de seleção, elimina-
tórias, e de prova de habilitação, umas e outras obrigatórias. A or-
dem de realização das provas será determinada pela Divisão de Se-
leção.

-
,(*). -Reproduz-se por ter saldo com incorreções.

9. Provas de seleção - As provas de seleção serão as seguintest;
a) Investigação social - Prova destinada a verificar se o can-

didato possue bons antecedentes e idoneidade para o exercício do
cargo;

b) Sanidade e capacidade física - Prova destinada a verificar
se o candidato não apresenta doenças transmissiveis, alterações or-
gânicas ou -funcionais dos diversos aparelhos ou sistemas, assim
como contra-indicação para o exercício do cargo por anomalia mor-
fológica ou funcional;

c) Português e Legislação Aduaneira - Esta prova será escrita
e constará de duas partes:

- correção de textos;
II - questões objetivas sobre assuntos do diferentes pontos do

seguinte programa:
1. Imposto e taxa. Imposto direto e indireto - efeitos de um e

de outro - exemplificação dentro do esquema brasileiro.
2. Localização geográfica e competência das Alfândegas e Mesas

de Rendas. Jurisdição Fiscal e Zona Fiscal.
3. Portos alfandegados ou habilitados e portos organizados. Ser-

viços que exigem para seu funcionamento regular.
4. Navegação de longo curso. Navegação de cabotagem e sua

divisão, navios, que podem realizá-la. Exportação de mercadorias por
cabotagem. Exportação de mercadorias para o estrangeiro. Requi-
sitos que devem apresentar as guias de exportação.

5. Navegação aérea. Regime fiscal.
6. Contravenção fiscal: em que consiste. Meios repressivos e

preventivos para combatê-la.
7. Contrabando: quando ocorre. Autoridades incumbidas de re-

primi-1o. Penalidades prescritas para esse crime: dualidade de san-
ções.

8. Deveres e atribuições do Polícia Fiscal:
a) fiscalização aduaneira (arts. 10 e 109, da Nova Consolida-

ção das Leis das Alfândegas);
b) nos postos fiscais das estradas de rodagem (Docs. 19.827, de

2-4-31,21.030, de 2-2-32, 24.058, de 28-5-34, e Instruções da Dir. de
Rendas Internas, expedidas com a circular n. 19, de 16-5-38, Diário
Oficial de 23);

c) nas agências, postos e registos fiscais do Território do Acre e
das regiões fronteriças (decreto n. 5.200, de 30-4-1904, decreto-lei
n. 1.156, de 15-3-939, decretos ns. 12.328, de 27-12-1916, 19 	 909, de
23-4-1931).

9. Serviço de fiscalização. Da fiscalização que compete à Guar-
damoria na faixa interna do cais. Da competência da Guardasnoria no
serviço de visita às embarcações.

10. Relações de serviço entre as Alfândegas, Capitanias e Dele-
gacias do Trabalho Marítimo. A prova, em conjunto, valerá até cem
Pontos, assim distribuidos: Português, até 40; Legislação Aduaneira,
até 60. Só será considerado habilitado o candidato que obtiver grau
igual ou superior a sessenta.

d) Conhecimentos sobre assuntos de serviço - Esta prova cons-
tará de resolução, por escrito, de questões práticas relacionadas com
as atividades da carreira e formuladas de acordo com o seguinte
Programa:

1. Das licenças para entradas de pessoas- a bordo e atracação
de embarcações aos costados dos navios.

2. Das descargas para terra e para o lago do mar, para arma-
zens alfandegados e einbarcações. Das descargas de petróleo e seus
derivados para tanques alfandegados. Das descargas de sal e de
carvão.

3. DoS navios que demandam os portos fora de horas do expe-
diente normal. Das condições em que as pequenas embarcações podem
trafegar pelos portos. Dos passes de sabia para as embarcações.

4. Dos transbordos. Das arribadas forçadas. Dos incêndios a
bordo.

5. Mercadorias cuja embarque é proibido.
6. Busca e apreensão. Arrombamentos. Lacramento de porões.
7. Das visitas finais a embarcações.
8. Lavratura de autos e termos de ocorrência. O julgamento 41"

desta prova será feito em escala centesimal e a nota mínima para ha-
bilitação é sessenta.

10. Prova de habilitação - Esta prova será escrita e consta-
rá de:

I - questões objetivas sobre assuntos do seguinte programa:
1. Operações sobro números inteiros e fracionários;

. 2. Sistema legal de pesos e Medidas (sistema métrico decimal)';
3. Regra de três simples;
4. Divisão proporcional e suas aplicações;
5..C1mbio direto;
II - questões objetivas sobre assuntos do seguinte programa:

Europa. Ásia e América; grandes nações marítimas e comerciais;
principais portos; matérias de exportação.

A prova, em conjunto, valerá até cem pontos, que serão assim
distribuídos.
Parte I, até 	 	 40
Parte II, ato	 60• 
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11. Nota fino!. — A nota t inal do candidato será a média ponde-
rada dos gratim obtidos nas IliVerSI provas, observados os seguintes
pesos:
Português e Legislaçao Aduaneira 	 	 3
Conhecimentos sobre assuntos de service, 	
1'1'ov:À de habilitaçao 	 	 1

Será considerado habilitado o candidato que ()N ivel'. Por essa
ferina, nota final iria! 011 SI111.711 ,, I - a sessenta.

12. Classificaçõa — A classifirtição dos candidatos será feita de
acordo com o que prescreve o dei 101 0-lei ii. 1.963, de 13 de janeiro
de 1910. Em Las de einpate entre lialtililados na° beneficiados peto
citado decreto-lei, será observada a seguinte ordem de fireferência
1);1 ia desempate':

—	 o H . residi :ido	 iii•eva	 Portugnas e Legislação Adua-
neira:

— melhor resultado ii, ui IP Conhecimentos sobre assuntos_
de serviço;

3. 0 — melhor resultado na prova de babilitação.
13. Validade do concorso —	 i • Hiimirso será válido por dois anos,

a contar Oa data de sua lionailo g ação pelo D.A.S.P.
i r" no,.urso	 os	 ioottiirão recorrer do julgamento

apresentado pela Banca Examinad o ra, até 21 horas depois da vista
dii provas. que será ti' ila copi,.!'ne‘ 	 (Pie a Ilivisij O (li' S;elecão
organi 7ará e dividgará, li roellr, i) deve rá ser redigido cal terITIOS e

ndemen todo. coma) est abeltiice a No» Ha it .273.
15. Dispasiyies finox — A tieirreci ao de Linguagem será consi-

derada era todas as provas esc i iiiaio A inscrição implicara o conhe-
cimento e ac e itação. por toindiiiiito. das condições do concurso, tais
como aqui se acham est:Melei-idas. O s rasos omissos sf , r5o resolvidos
pela Divisão de Seleçao.

D.S. do la.A.S.P.. WH 1:1 (IP abril de 1942. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Div isão de Alierfeiçoamento

PORT 1111A N. 1
-

O diretor dos Curses de Administração. da Divisão de Aperfeiçoa-
wieuto do Departamento Admini s trativo do Serviço Público, resolve
designar, de acordo com o ar t. 8i; do derreto-lei o. 4 . 713 , de 28 de
outubro de 1939, Arriou Gnitiiiasso, ocupante do cargo da classe 1 da
carreira de Oficial Admini s trativo tio Onadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda. servindo na int-isma Divisão, para iiixercer a função
gratificada de seu Secretario, criada pelo decreto-lei n. 2.804, de 21
de novembro de 1910. — RIO de Janeiro, 16 de abril de 1912. — Joa-
qui( Rufia() Ramos falo Juni,ir.

Serviço de Administração

PORTARIA N. 1.767

O Presidente do laipartameelo Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve. designar o diretor do Serviço de Obras da Divisão do
Material do mesmo Departamento, engenheiro Ari Fontoura de Azam-
boja. para responder pelo expediente da Divisão acima mencionada.

Rio de Janeiro. In de abril Jr't 	 1942.. —	 Simões Lopes.

ArnovErrAmENTo 1 h E EXTRANUMERÁRIO

Devidamente autorizado pelo Senhor Presidente da República, em
despacho exarado na exposiçao de. motivos n. 593, de 11 deste mês, o
Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público assinou
portaria, aproveitando o extraeumerário mensalista, auxiliar de escri-
tório IX, Maria de Lourdes Sales Coqueiro, do extinto Colégio Uni-
versitário.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

•
EXCEEENTÉSSIMO SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA

G-93 — Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelancia,
Nista do que determinam os lermos do decreto-lei n. 4.961, de 29 de
janeiro de 1912. os nomes dos representantes dos Produtores Cinema-
tográficos Brasileiros. Distribuidores de Filmes Nacionais, Sindicato
de Exibidores e dos Importadores de Filmes Estrangeiros, que devem
constituir o Conselho Nacional de Cinematografia, recentemente ins-
tituido pelo decreto-lei acima referido. Cumpre-me, a respeito dos
pomes agora apresentados nesta exposição de motivos, informar a
-Vossa Excelência que os mesmos forani indicados pelas entidades re-
pres e hlativas das classes dos Prodolores, dos Distribuidores. Exibido-
res e Inimortadores do país. E, de ocouilo com esse critério, foram os

seguintes os representantes apresentados para formarem o Conselho
Nacional de Cinematógrafia a ser instalado neste Departamento:

Como representante dos Produtores Cinematográficos Brasileiros,
Alberto Botelho;

Dos tlistribuidores de filmes nacionais, Dr. Alípio Ramos;
Do Sindicato de Exibidores, David Serrador; dos Importadores de

filmes estrangeiros, Ai' y Lima.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do f e l mais profundo respeito.
Em 18 lo março de 1942. — Lourival Fontes.
Aprovado. — Em 27-3-42. — G. Vaticas.

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

Pelo Sr. diretor geral foram concedidos 45 (quarenta r etri,".0
dias) de licença, em prorrogação, para tratamento de sande, a ex-
offiejo, no período de 17 de morro a 30 de abril de 1912, ter-Li do ar-
tigo 156, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao au-
xiliar de Escritório IX, Olantha Pereira Vaz Braga.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
Ern peficão de 27 de janeiro de 1912, a Companhia Petrolífera

Capeba S. A. para o Presidente da República da decisão do
Conselho Nacinoal de Petróleo, traia em 18 de dezembro de 1911,
segundo a (mal lhe fora negado poder exercer, legalmente, qualquer
atividade no setor de mineração de petróleo, gases naturais, rochas
betuminosos e piro-betominosas, por não se achar em condições d.o
obt e r autorização para funcionamento.

O Presidente. em data de 9 de abril de 1912, exarou o seguinte
despacho. — Satisfaça a revorrente as condições da lei, de acordo
com as decisões do Conselho.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
Dia 15 de abril de 1952

Requerim e ntos despachados:

Corrè a e Ca s tro ‘Sii Cia. Ltda. — Sim. Uni diretor, o gerentc e
tras auxiliares do serviço mord imo de carga.

J osePll ter-ler — Indeferido.
Alfred	 Robe' t Baltec — .Declare o motivo imperioso em que

ano j a sua pretensão.
II ilbert Edvva rd SI rickland — Indeferido.
l'in.berto	 — Deferido,

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

rd:som:nos no sa. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:

N. 3.529-11 — Recurso de Antonio da Silveira Catita Preta, de
São Paulo. — Aprovada exposição do Sr. ministro, no sentido de não
se tomar conhecimento (to recurso por interposto fora do prazo legal.
Aconselhada, entretanto, a 1nterventoria a reexaminar o assunto para
que eu'-officio anule a exoneração ou, corno julgar mais acertado, re-
admita ou reintegre. na forma da lei, o requerente, se assim convier
ao interesse publico. 1)

N. 3.873-11 — Projeto (Irdecreto-lei da Interventoria no Estado
do Rio de Janeiro, ilispondo sobre a aposentadoria dos SCI'VetlIAlálTOS
da Justiça liaqui-14 , Estado e alterando ao Organizai:5o Judialária,
com o desdobramento e criação tle cartórios e serventias. — Apro-
vados dois substiletivos apresentados.,

N. 330-52 — Projeto de decreto-lei da Interventoria em Alagoas
dando nova redação ao art. 2.0 tio Livro IV do de n. 2.72:3. de 30
de dezendire de 1011. — Apnivado, com alterações (1 Retificação.
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Ministério da Educação e Saude
Conselho Nacional de Educação

Ata da 9.8 sessão da 1. a reunião ordinária de 1942, realizada na
dia dez de abril, às 14,30 horas, sob a presidência do Sr. conselheiro
Cesário de Andrade, tendo como secretário o Sr. Francisco Leitão,
presentes os srs. conselheiros Leonel Franca, Amoroso Lima, Beni
Carvalho, Lourenço Filho, Jurandir Lodi, Samuel Libânio, Josué
d'Afonseca, Parreiras Horta e Leitão da Cunha.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada sem res-
trições.

Expediente — Leitura de pareceres.
Ainda no Expediente, por proposta do Sr. conselheiro Josué

d'Afonseca, foi unanimemente aprovada a inserção em ata, de um voto
de congratulações e aplausos do Conselho, ao Sr. Presidente da Re-
pública e ao Sr. ministro Gustavo Capanema, pela expedição do de-
creto n. 4.244, reorganizando o ensino secundário do pais.

Ordem do Dia — Foram aprovados unanimemente os pareceres:

PARECER N. 62

COMISSÃO JJE ENSINO SUPERIOR

Processo ri. 20.766-41.
Assunto — Relatório referente ao ano letivo de 1940, apresen-

tado pelo inspetor federal junto à Faculdade Livre de Educação, Ciên-
cias e Letras de Porto Alegre.

Conientário — O presente relatório contem as partes referidas
no título VIII da circular n. 3.505, de 30 de julho de 1935. Não apre-
senta, no entanto, como reiteradamente tem pedido este Conselho,
maior apreciação, por parte do inspetor, das instalações, ensino e
vida escolar. No caso concreto, justifica-se em parte a omissão, por
ser o relatório referente ao ano de 1940, e só ter sido nomeado o ins-
petor a 16 de fevereiro de 1941.

As informações acrescidas não conteem, porem, os dados do his-
tórico do estabelecimento, como tem solicitado este Conselho, nem
maior apreciação sobre o ano letivo à que o relatório se refere. A este
Conselho cabe julgar dos relatórios anuais, na forma do art. 11 pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938, mas para
isso, será preciso que os autos lhe sejam apresentados com informa-
ções completas que o habilitem a considerar não apenas o funciona-
mento formal dos estabelecimentos de ensino superior, mas o traba-
lho real de ensino, para os efeitos do dispositivo citado.

Em se tratando de faculdades de filosofia, que realizam gênero
de ensino relativamente novo no país, torna-se necessário o maior
cuidado no sentido de sua boa orientação e fiscalização.

Esta Comissão já teve ensejo de solicitar a atenção do Conselho
para a questão dos programas, do material didático e das bibliotecas.
Em relação aos programas, propôs que fossem adotadas, como é de
lei, a matéria mínima do ensino no instituto padrão federal.

O que consta do presente relatório patenteia, mais urna vez a
necessidade dessa providência. Há uma disparidade, quase que geral
entre os programas da faculdade e os que se executam na Faculdade
Nacional de Filosofia, a julgar pelas listas de pontos organiazdos para
as provas do 2.0 período de exames, constantes do relatório.

Vale a pena transcrever a lista de pontos de Antropologia, no 1,0
ano do curso de Geografia e História, tal como figura a fls. 12:

Antropologia:
Discriminar os ossos da cabeça (crâneo e face).
ossos do tronco e ossos e músculos.
movimentos e tipos de alavancas.
Descrição geral do estômago; b) fenômenos químicos e
mecânicos da digestão gástrica; c) intestinos — Fenô-
menos químicos e mecânicos da digestão intestinal.
descrição do coração; b) principais artérias e veias; c)
capilares.

Discriminar as partes do aparelho respiratório; b) fe-
nômenos mecanicos da respiração; c) fenômenos quími-
cos da respiração.

5.0 — Veneanio — descrição e fisiologia; b) descrição geral do cé-
rebro; c) descrição geral da medula espinal.

Glóbulo ocular — Formação da imagem retiniana; b) pro-
priedades da visão; c) capilares.

a) Ouvido externo; 1)) Anatomia geral do ouvido médio; c)
Anatomia geral do ouvido interno.

Descrição geral do fígado e principais funções; b) Descriçã3
geral do pancreas e principais funções; c) cápsulas su-

pra-renais.
Constituição anatômica; b) Funções da pele; c) Cor da

pele.
Primeira infância; b) Estatura da idade adulta; e) fenômenos

senis".
Pode-se admitir que a matéria aí relacionada caiba o nome de

"afitropologia", maximé em estudos de urna faculdade de filosofia?
Deve-se salientar que a referida disciplina é dada em curso de

bacharelado de geografia e história, em que os conceitos de raça e de
cultura e os elementos, ao menos, de antropologia sistemática, bem
como as grandes questões de antropologia biológica ("meio", "he-
rança", "adaptação", "mestiçagem", imigração" etc.), devem ser de-
,vidamente explanados. Sem isso, não serão atendidos os objetivos do

ensino da disciplina, e ficará prejudicada bor parte dos fundamentos
(10S estudos da mesma cadeira (etnologia e etnografia do Brasil).

Observações semelhantes podem caber a várias outras listas de
pontos, que refletem, corno é evidente, a orientação do ensino minis.
trado, e em especial, quanto as de geografia física (fls. 11) e de his-
tória da filosofia (fls. 9).

À vista do exposto, a Comissão de Ensino Superior é de
Parecer

1) que o D. N. E. tome junto às faculdades de filosofia auto-
rizadas e reconhecidas, as providências convenientes no sentido de
serem observadas, no ensino, as linhas gerais dos programas adotados
na faculdade padrão;

2) que seja arquivado o relatório apresentado pelo inspetor fe-
deral junto à Faculdade livre de Educação, Ciências e Letras de Porto
Alegre, com referência ao ano letivo do 1940;

3) que sejam atendidas as solicitações anteriores deste Conselho,
quanto à feitura dos relatórios anuais dos institutos de ensino su.
perior, e seu minucioso estudo no D. N. E.

Sala das sessões, 6 de abril de 1942. — Lourenço Filho, relator,
Cesdrio de Andrade. — Josué d'Afonseca. — Parreiras Horta".

PARECER N. 64

COMISSÃo DE LEGISLAÇÃO

José Roberto de Souza Leão e Silva, diplomado eni química
dustrial pela Escola,, de Engenharia de Pernambuco, requer registO
do seu diploma.

O documento referente à vida escolar do requerente não está,
assinado pelo inspetor federal, pelo menos não se entende o que está
escrito no lugar do respectivo carimbo.

-A Comissão de Legislação é, por isso, de parecer que se converta
o processo em diligência afim de que o inspetor vise aquele documen-
to de real importancia no processo, assinando de maneira legivel.

Sala das sessões, 8 de abril de 1942. — Cesdrio de Andrade, re-
lator. — Beni Carvalho. — Jurandyr Lodi. — Samuel Litainio.

A seguir, par proposta do Sr. conselheiro Cesário de Andrade,
tiveram dispensa do interstício regimental, entraram em discussão e
foram unanimemente aprovados os seguintes pareceres, lidos no Ex-I
pediente:

PARECER N. 66

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Milton Fortunato, diplomado em medicina, requer permissão para
se matricular no curso de odontologia.

A situação do requerente é perfeitamente idêntica à de Emigdio
Burle de Figueiredo sobre cuja pretensão a Comissão de Legislação
emitiu o parecer n. 189-41 — que foi homologado pelo Exmo.
ministro da Educação, em 25-11-41.

De acordo com a jurisprudência firmada no aludido parecer, a
Comissão de Legislação opina favoravelmente ao pedido do requeren-
te que poderá matricular-se condicionalmente na 2. 8 série do curso
odontológicó, em conformidade cora o parágrafo 2.0 do art. 27, do de-
creto n. 19.857, se houver vaga na Faculdade, ficando dispensado de
novo exame nas matérias que já prestou DO curso módico.

Sala das sessões, 9 de abril de 1942. — Cesdrio de Andrade,
lator. — Samuel Lilainio. — Jurandir Lodi. — Bent Carvalho

PARECER N. 67

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

José Torres Pires, diplomado em química industrial pela Escol
de Engenharia de Pernambuco, requer o registo cio seu diploma.

No histórico escolar do requerente não está legivel o Nisto dO
inspetor federal junto à Escola que expediu o diploma.

A Comissão é de parecer que seja o processo convertido em di-
ligência para que a Divisão do Ensino Superior informe qual o ias..
petor que visou a vida escolar do peticionário.

Sala das sessões, 9 de abril de 1942. — Cesdrio de Andrade, re-
lator. — Samuel Libânio. — Bení Carvalho. — Jurandyr Lodi.

PARECER N. 68

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

José Rodrigues Pereira, diplomado pela Escola de Engenharia das
Pará, por seu procurador, requer o registo do seu diploma.

Sobre a pretensão do requerente já o Conselho Nacional de Edu.)
cação firmou jurisprudência nos pareceres ns. 171-41 — 30-42
42-42, homologados pelo Sr. ministro, negando registo aos diplomas,
cujos cursos transcorreram antes do reconhecimento oficial do Dum
tituto.

A Comissão é, pois, de parecer que seja indeferido o pedido.
Sala das sessões, 9 de abril de 1942. — Cesdrio de Andrade, re4

lator. — Samuel Libdnio. — Jurandyr Lodi. — Dent Carvalho.

PARECER N. 69

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Oswaldo Paixão recorre do ato do Conselho Nacional de EducaçãO
que lhe negou permissão para transferir-se da Faculdade de Direita
da Universidade da Capital Federal para Faculdade oficial ou oficia-
lizada.

4.0
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No parecer recorrido ficou provado que a pretensão do reque-
rente não encontrava amparo na legislação em vigor.

As.decisõee contidas nos pareceres ns. 1 e 3 da Comissão de En-
sino Superior, citados pelo requerente na inicial, em abono de sua
pretensão, referem-se, como já foi dito no parecer n. 148, a sex-alu-
nos da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Santos, fiscalizada
pelo Governo Federal. O mesmo acontece com relação ao parecer
n. 235 da Comissão de Legislação referente à situação de alunos
Escola de Direito de Goiaz, tambem fiscalizada.

Sem ofensa à. lei ora em vigor não pode evidentemente o Con-
selho Nacional de Educação opinar favoravelmente a transferência de
alunos de•lescolas Livres não fiscalizadas pelo Governo Federal para
institutos que gozam de reconhecimento oficiei.

Entende, por isso, a Comissào de Legislação que deve ser negado
O recurso.

Sala das sessões 10 de abril de 1942. — Cesário de Andrade, re-
lator. — Jurandgr

 sessões,
	 — Samuel Libanio. — Beni Carvalho.

, Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrada
a sessão, convocando os srs. conselheiros para o dia 13, segunda-feira,
às 14,30 horas.

Sobre os laboratórios e gabinetes destinados ao ensino prático das
matérias de que se compõem os dois cursos ministrados na Faculdade
há no relatório apenas a vaga • referência de que alguns destes se en-
contram localizados nos baixos do prédio, e que este está em bom es-
tado de conservação. Felizmente, foi possivel encontrar elementos que
suprem essa deficiência nas informações do Departamento quanoo
apreciou os relatórios anuais. 'Quanto ao corpo discente, verifica-se
que a maioria dos alunos ingressou sem curso regular de preparató-
rios tendo sido as suas matrículas, contrariamente a decisão deste Con-
selho, mentidas por sentença judiciária do M. M. Juiz Ribas Carneiro,
prolateda em 1935, conforme consta do relatório da Comissão Verifi-
cadora.

Com referencia ao corpo docente diz o relatório que estão vagas as
cadeiras de Anatomia, Histologia, Patologia e Terapêutica aplicada,
Ortodontia e Odontopediatria, Farmácia Química e Química Industrial
Farmacêutica. Compulsando-se o relatório anual de 1940 pode-se ver
que dos 23 professores catedráticos fundadores da Faculdade existiam
em 1936 apenas 11. Desde o referido ano de 1936 que se encontram va-
gas as cadeiras a que acima se alude. Em 1937, 1938 e 1939, conforme
consta dos vários relatórios, que somente agora chegar= ao conheci-
mento do Conselho, continuava a mesma situação irregular do corpo
docente (fls. 1, 2 e 3 do processo n. 12.066-41) . Em 1940, a situação
do quadro de professores era em resumo a seguinte, diz o funcionário
informante: "dos 23 professores fundadores só existiam 15 catedráti-
cos, sendo que destes um tinha a sua situação irregular". A este celso
há, porem, que acrescentar como irregular a situação dos professores
João Guerreiro Guimarães, Fiorello Reginato e José Rodrigues Mala,
sobre cujos diplomas paira dúvida se podem ser registados no Depar-
tamento, em que pese a informação a última hora trazida ao conhe-
cimento da Comissão.

Dos vários professores contratados alguns não registaram ainda os
seus diplomas (fls. 2 do processo 12.066-41).

Não está fixado o limite de matrículas, de acordo com a exigência
do item e) do art. 4.° do decreto n. 421.

• Com referência à situação financeira, em todos os relatórios eatá
dito que esta é precária, estando os professores em grande atrazo nos
seus vencimentos.

Em auxílio das finanças da Faculdade veiu a Municipalidade de
Campinas- que lhe destinou no orçamento a quantia de 36 contos era
duas rubricas, a saber: uma .de 30 contos de subvenção e outra de 6
contos de auxilio à Clínica 'odontológice, conforme consta do anexo
n. 4 (processo n. 46.595-38).

Pela cópia da ata de urna reunião da Congregação realizada em 7
de outubro de 1910 verifica-se que a Prefeitura Municipal firmou um
acordo com a Faculdade, assumindo a responsabilidade da administra-
ção do Instituto, para o que o Prefeito local nomeou, por portaria nú-
mero 1.365, Diretor da Faculdade, o Dr. Mário Almeida Pernambuco
e membros do Conselho Técnico Administrativo os professores Luiz
Procópio Assumpção, Tacito Monteiro de Carvalho e Silva e João Gu-
mercindo Guimarães. Apenso lios autos está uma Escritura Pública,
em que figuram como outorgantes Luiz Procopio Assumpç*ão e Irene
Bastos da Silva, ee coom outorgados Antonio Nogueira Braga e outros
'modificando a constituição da Sociedade Civil, proprietária da Fa-
culdade.

Nesse documento se estabelece que aos sócios fundadores e rema-
nescentes Luiz Peocópio Assumpção e D. Irene Massa Bastos da Silva
fica reservado o direito de propriedade individual, em partes iguais
para cada um deles, do prédio a, 1.526 da rua Luzitana, em Campi-
nas, onde funciona a Faculdade. Que no mesmo ato da Lavratura dessa
escritura recebem os ditos sócios mais a imeortància de cem contos
de reis a título de indenivação. Essa importância corresponde a quan-
tia de 50 rontos de reis de uma subvenção votada pelo Município e a
importâncincloada pelo Governo Estadual.

Para satisfação de diversas obrigações, as quais estão enumeradas
na citada escritura, receberão ainda os outorgantes as taxas de diplo-
mas a serem expedidos aos alunos antes de junho de_ 1939 — bem assim
as dividas dos alunos para com a Faculdade, até aquela data.

Por esse mesmo documento ficou estabelecido que o Diretor da Fa-
culdade, nomeado pelo Prefeito Municipal, seria tambem o presidente
nato da Congregação, do Conselho Técnico Administrativo e da própria
Sociedade Civil mantenedora da Faculdade. Sem que tivesse sido des-
feito o contrato acima referido, realizado em 1940, ao menos que conste
dos . autos, aparece datado de outubro de 1911, novo contrato lavrado em
escritura pública, desta vez entre a Diocese de Campinas como outor-
gante e a Sociedade Civil como outorgada. Por esse contrato a primeira
contratante obriga-se a manter a Faculdade, ficando pela cláusula 8.a
obrigada a outorgada, uma vez obtido o reconhecimento oficial, a trans-
mitir a outorgante, todos os seus bens, moveis, instalações didáticas,
aparelhagem e créditos.

Acontece, porem, que esta 'cláusula é mais ou menos insubsistente,
à vista do que reza o contrato anterior pelo qual passaram a proprie-
dade individual dos sócios Luiz Procópio Assumpção e D. Irene Bastos
Silva o prédio onde funciona a Faculdade e os créditos existentes até
1939

Em conformidade com a letra a) do art. 4.° do decreto-lei n. 421,
se concederá o reconhecimento:

"Se a autoridade de carater público ou privado, que se
propuzer institutir curso, demonstrar que possue capacidade
financeira para manter, de- modo satisfatório o seu integral
funcionamento, e que dispõe de edifício, e instalações apro-
priadas, sob o ponto de vista pedagógico e higiénico ao curso
a ser ministrado".

Ora, possuir é ter a posse, ter como propriedade, ter o domínio de
alguma coisa. O bem de mais 'vulto pertencente à Sociedade Civil man-

• Aos treze dias do Ines de abril de enil novecentos e quarenta
e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, no -Edifício "Ouvidor", sob a
presidência do Sr. conselheiro Cesário de Andrade, tendo como se-
cretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros Amor
roso Lima, Leonel Franca, Jurandir Lodi, Lourenço Filho, &Matas
Serrano, Samuel Libânio, Parreiras Horta, Josué d'Afonseca, Ben1
Carvalho e Leitão da Cunha, realizou o Conselho Nacional de Edu-
cação a

10.e SESSÃO DA 1.8, REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma -aprovada sem res-
trições.

Expediente — Leitura de pareceres.
Com a palavra, o Sr. conselheiro Jónatas Serrano teceu consi-

derações sobre a reforma do ensino secundário, declarando que, 6e
tivesse estado presente à sessão anterior, teci avotaclo fávoravelmente
à deliberação do Conselho, no sentido da inserção em ata, de um voto
de congratulações e aplausos, pela expedição do recente decreto que
reorganizou o referido ensino.

Ordem do Dia — Entrou em discussão o seguinte parecer:
PARECER N. 65

"eoSeissÃo DE ENSINO SUPERIOR

Assunto — Indicação do Sr. conselheiro Josué C. d'Afonseca pro-
pondo a adoção denorrnas par a validação dos diplomas cie Qurnicos
nos casos em que se torne necessária essa valiação.

PP Na sessão do Conselho Nacional de Educação, realizada em 9 de
março do corrente ano, o conselheiro Josué d'Afonseca apresentou uma
indicação estabelecendo normas para a validação dos diplomes de Quí-
micos expedidos antes do reconhecimento das Escolas onde fizeram o
curso os seus portadores.

A proposta do Conselheiro Josué ceAfonseca vem sanar uma la-
cuna real, porquanto não existe norma legal para a realização dessas
validações, encontrando-se, apenas, dispositivos legais para o caso de
validação e diplomas de químicos expedidos no estrangeiro. A solução
apresentada pelo professor José d'Afonseea resolve perfeitamente a
questão e, alem de equitativa, uniformiza a situação dos quImicos di-
plomados no país ou no estrangeiro, nos casos de validação de diploma.

Assim. a Cemissão de Ensino Superior, adotando integralmente a
proposta do eminente conselheiro Josué d'Afonseca é de

Parecer
que o Conselho Nacional de Educação aprove a proposta Josué d'Afon-
seca, sugerindo ao Sr. ministro da Educação e Saude a necessidade de
serem tomadas as providências legais afim de que o processo de vali-
dação dos diplomas de Químicos expedidos antes do reconhecimento
das Escolas em que fizeram o eurso os seus portadores, obedeça aos
dispositivos dos arts. 102, 103 e 104 e seus parágrafos, do Regulamen-
to da Escola Nacional de Química, sendo a validação realizada na Escola
Nacional de Química ou em Escola oficial.

•Sala das sessões, 8 de abril de 1912. — Paulo Parreiras Horta, re-
lator. — . Casório de Andrade. — Lourenço Filho. •— Samuel Libánio.

A propósito do assunto, foi unanimemente aprovada uma • conclu-
NIG são substitutiva, formulada pela respectiva comissão, nos seguintes

termos:	 •
"A validação obedecerá as normas gerais prescritas na

portaria ministerial. de 22 do julho de 1935, publicada no
Diário Oficial, de 9 de agosto de 1935, e constará dos exames
das cadeiras da 4.5 série e dos de química analítica e de micro-
biologia e tecnologia das fermentações".

A seguir:a requerimento de urgência do Sr. conselheiro Cesárlo de
Andrade, entrou em discussão e foi unanimemente aprovado,, o se-
guinte parecer, lido no Expediente:

PARECER N. 71 _
COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

O 'presente processo refere-se ao pedido de reconhecimento oficial
feito pela Facilidade de Farmácia e Odontologia de Campinas, nos ter-
mos do decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938.

O relatório da Comissão Verificadora é deficiente em várias partes,
destacadamente quando trata das instalações didáticas e da situação
financeira da Faculdade.
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tenedora era o prédio sito à rua Luzitana, onde funciona a Faculdade,
este, porem, não mais lhe pertence, tanto que pelo aluguel do mesmo
paga a importância mensal de 2 contos de réis.

Está fartamente demonstrado quer pelos relatórios anua -is quer
pelos documentos anexos aos autos, que a Faculdade vem se arrastan-
do, a datar quase da época da concessão da inspeção preliminar, em
penosas dificuldades financeiras.

Para melhorar essa situação tem a Faculdade recorrido a vários
expedientes, inclusive aquele que se vai tornando praxe — de determi-
nadas instituições avocarem a responsabilidade da manutenção de Es-
colas Livres què não possuem recursos próprios, não se levando, muita
vez, em conta que o patrimônio daquelas já está sobrecarergado com
encargos vultosos. Esse é, por exemplo, o caso da Diocese de Campinas
que dispondo de um patrimônio de 4 mil contos já reservou 3 mil para
custeio da Faculdade de Filosofia de Campinas, que funciona sob a sua
responsabilidade e que ainda está a exigir grandes dispêndios para que
se torne realmente eficiente e possa obter Oportunamente o.reconheci-
mento oficial.

Xão terá feito pouco a Diocese de Campinas em benefício do en-
sino, se cuidar cm os desvelos que merece da organização do referido
Instituto.

Corno se depreende das considerações acima, a situação finanteira
da Faculdade não é satisfatória e não atende as exigências da lei.

A existência de várias Escolas congêneres no Estado de São Paulo,
em particular digna de menção pelos excelentes instalações que possue
a Faculdade de Farmácia e Odontologia da Universidade de São Paulo,
mostra que o Instituto requerente não representa real necessidade para
o meio. Acrescenta-se, ainda, a circunstância de não haver a Facul-
dade preenchido por concurso conforme estava obrigada pelo art. 9,
as vagas verificadas no corpo docente, a partir da data da instalação
(data da concessão da inspeção preliminar) bem assim provada a ca-
pacidade técnica do parte do seu professorado, e chegar-se-á conclusão
de não estarem integralmente satisfeitas as exigências para o reco-
nhecimento oficial.

No exame das peças que compõem o processo pode a Comissão
verificar que, contrariamente à lei, foram registados os diplomas dos
seguintes alunos que concluiram o curso em 1935 estando a Faculdade,
ainda, em regime de inspeção preliminar:

Pachoal Quaranta, registado à fls. 41, em 14-5-37.
Braz Nicola Sabino, registado à fls. 41, em 14-5-37.
Cacilda Franco, registado fls. 42, em 14-5-37.
Clovis Hossri, registado à fls. 42, em 14-5-37.
Paschoal Ferrari, registado à fls. 43, em 14-5-37.
José Pereira da Silva, registado à fls. 43, em 14-5-37.
Clementina da Rocha Camargo, registado à fls. 67, em 20-10-35.
Placido Pierro, registado à fls. 68, em 23-10-37.	 •José Virgilio Brachetto, registado à fls. 68, em 23-10-37.
Cicero Sales Barbosa, registado à fls. 41 v., livro C em 22-6-39.
Nicesio Rodrigues Messias, registado à fls. 43, Livro C, em 19-7-39.
Antonio Pereira Dias, registado a fls. 17, livro C.
Nelson Radomle, registado a fls. 8 v. livro C.
Lauro Cabral de Vasconcelos, registado a fls. 7 v.
Relação dos diplomados em odontologia no ano de. 1935: cujos di-

plomas já se acham registados:
Amadeu Ribeiro Junior, registado a fls. 284.
Lirancio Araujo Campos, registado a fls. 91 v. livro C.
Osvaldo Martorando, registado a fls. 327.
Luiz Baggio, registado a fls. 329.
Wilson Aguiar França, registado a fls. 44, livro D.
Silvio Untura, registado a fls. 436.
Orfeu Miraglia, registado a fls. 355.

c Posteriormente a fls. 164 v. livro D.
A respeito da situação dos alunos diplomados prejudicados pela

longa demora havida no pedido -de reconhecimento por parte da Fa-
culdade não obstante.ter a lei fixado para isso a data até dezembro
de 1938, a Comissão sugere a conveniência de se lhe estender as me-
didas contidas no parecer número referente a Escola de Farmácia de
Santos ou então as constantes do Parecer n. 31-41, ambos homologados
pelo Exmo. Sr. ministro, uma vez que esses diplomados provem pos-
suir curso secundário regular.

Aos que não possuirem curso secundário regular e tiverem se ma-
triculado na vigência do decreto n. 19.852, poder-se-á permitir a pres-
tação de exames pelo art. 100 ou pelo art. 11 do decreto n. 4.244, de 9
do corrente mês, a exemplo do que se fez com relação aos médicos João
Paulino e Augusto Paulino Filho.

Com referência ao pedido de reconhecimento pela Faculdade de
Farmácia a Odontologia de Campinas, a Comissão é de Opinião. que não
deve ser deferido.

Sala das sessões, 13 de abril de 1942. — Cesdrio de Andrade, re-
lator. — Paulo Parreiras Horta. — Samuel Liblinio. — Josué d'Afon-
seca. — Lourenço Filho".

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrada
a sessão, convocando os srs. conselheiros para o dia 15, 4. a feira, às
14,30_ horas.

Departamento Nacional de Educação
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Processo n. 23.068-41 — Remuneração de professores.
Excelentíssimo senhor ministro:
No parecer de fls. 19 a 20 verso, da D.E.Se., são apresentados

novos argumentos no sentido de interpretar o termo "remuneração",
contido no art. 15 da portaria ministerial n. 8, de 16-1-941, como

remuneração mensal ou remuneração de urna aula, e não remuneração
anual, ponto de vista este constante do parecer de fls. 6, o qual re-
cebeu aprovação ministerial, conforme se depreende da cópia do ex-
pediente de fls. 9 e 10.

O primeiro argumento salienta que, na portaria em apreço, não
há, referência explícita a remuneração anual, mas a remuneração
mensal, cumprindo observar que a portaria faz referência tambem a
remuneração de rrma aula e a remuneração de urna semana (arts. 3.0
e 5.0).

O argumento não é forte o pode ser empregado em ambos os sen-
tidos. Em primeiro lugar, a existência de urna remuneração mensal
implica, evidentemente, a existência de uma remuneração anual: o
total pago durante um período de 12 meses, embora esse total não pos-
sa ser fixado de ante-mão em vista da possibilidade da variação de
número de alunos nas turmas, em virtude de transferências durante
as férias de junho ou cie modificação do número de turmas, e. con-
sequentemente, do número de aulas por semana.

Em segundo lugar, o próprio fato de haver repetidas referências
a remuneração mensal e a remuneração por aula leva a crêr que, quan-
do foram evitadas essas expressões no texto do art. 15, o legislador
tinha em vista coisa diferente.

O segundo argumento (item 11) é improcedente, pois corres-
ponde a um círculo vicioso, urna vez que admite como premissa que
não deve haver redução do salário-aula, o que é justamente o ponto
que se debate.

O terceiro argumento é mais sólido e seria concludente se de fato
correspondesse à realidade, isto é, se a interpretação anteriormente
adotada tornasse o artigo citado sem objetivo. Nesta hipótese, cabe-
ria, realmente, procurar interpretação que não reduzisse a disposição
citada a mera superfluidade. Julgo, porem, que um elemento histó-
rico pode esclarecer o sentido do artigo cuja interpretação se procura.
Quando estava cru estudo a fixação de um salário-aula mínimo, houve
certa • oposição por parte dos professores: temiam eles que tal fixa-
ção levasse os diretores dos colégios a uniformizar, pela quota míni-
ma, a remuneração de todos os professores, inclusive dos que, ante-
riormente, já percebiam remuneração superior. Creio que a neces-
sidade de evitar essa possibilidade foi a origem real do art. 15 da
portaria em apreço.

O argumento fundamental que pode ser apresentado a favor da
interpretação do parecer de fls. 6 é o mais direto possivel, pois que se
baseia na compreensão do texto de acordo com o simples bom senso.
Se um professor, dando três aulas por semana, receber pagamento
mensal de 18080, durante 9 meses por ano e, no .ano seguinte, dando
o mesmo número de aulas, passar a receber pagamento mensal de
18080, mas durante 12 'meses, teve ou não aumento de remuneração?
Creio que ninguem respondera negativamente à pergunta, pois no pri-
meiro caso, por um certo trabalho, percebeu o total de 2:16080. Con-
clue-se daí que não teria havido redução de remuneração se o pro-
fessor tivesse passado a receber 13580 durante 12 meses, o que cor-
responde ao mesmo total de 1:62080.

Outro argumento forte em favor dessa interpretação é o seguin-
te: o parecer da D.E.Se., corresponde a interpretar o artigo corno
vedando a redução do salário-aula. Se tal fosse a intenção cio legis-
lador, porque não o teria dito diretamente? Entretanto, não se referia
a "remuneração por aula", como fez em outros artigos da portaria,
e sim a "remuneração 	  calculada pelo número de aulas se-
manais". Compreende-se o circumlóquio para evitar a expressão "re-
muneração anual" que, como foi salientado anteriormente, poderá va-
riar grandemente de acordo com o número de turmas, mas não pare-
ce cabivel a redação se fosse visada a "remuneração por aula".

Não quererá isto dizer que, no caso concreto que se estuda, não
tenham razão os professores ao considerar deficiente a remuneração
que lhes é concedida. Em geral, são muito mal pagos e, no caso. pa-
rece que, se a Diretoria determinou um aumento das contribuições
dos alunos, invocando a necessidade de aumentar a remuneração dos
professores, é legítimo que estes pleiteiem aumento correspondente.
O que não parece é que essa pretensão tenha base no art. 15 da por-
taria ministerial n. 8.

Nada há que opor aos demais pontos de vista no final do pare-
cer cle fls. 19-20.

Este o meu ponto de vista, parecendo-me que conviria fosse ou-
vido o Sr. diretor do I.N.E.P., como o foi da primeira vez que se tra-
tou do assunto (fls. 8).

Estão anexos os processos númros 50.410-41, 38.268-41, 37.016,
de 1941, 22.194-41, que tratam de matéria idêntica.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. — Abgar Renault.
Senhor ministro:

O parecer do Sr. diretor do D.N.E. esclarece de maneira com-
pleta, em nosso entender', as dúvidas de interpretação apresentadas
pelos professores do Ginásio Municipal D. Silvério.

Estou de inteiro acordo co mas conclusões desse parecer. — Lou-
renço Filho, diretor do I.N.E.P.

De acordo com os pareceres cio D.N.E. e do I.N.E.P., 9 de
abril de 1942. — Capanema.

PORTARIA N. 303, DE 31 DE MARÇO DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação, resolve
transferir, a partir de 1 de abril de 1942, o inspetor XV extranu-
merário mensalista da Divisão de Ensino Secundário Raul Abbptt
Escobar, do Colégio Batista, para o Colégio São Salvador, ambos em
Campos, Estado do Rio de Janeiro.
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PORTARIA N. 301, DZ 31 DE MARCO or 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação, resolve
transferir, a partir de, 1, de abril de 1912, o inspetor XV extranumerá-
rio mensalista da Divisão do Ensino Secundário Bruno de Almeida
Magalhães, do curso complementar noturno do Instituto Juruena,
para o curso complementar do Curso Andrews, ambos nesta Capital.

PORTARIA N. 305, DE 31 DE MARÇO DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação, resolve
transferir, a partir de 1 . de abril de 1912, o inspetor XV extranumerá-
rio mensalista da Divisão de Ensino Secundário, Carlos Shankrow
Meia, do curso complementar do Curso Andrews, para o curso com-
plementar noturno do Instituto Juruena, ambos nesta Capital.

PORTARIA N. 306, DE 31 DE MARÇO DE 1942

O diretor geral do .Departamento Nacional de Educação, resolve
transferir, a partir de 1 de abril de 1942, o inspetor XV extranumerá-
rio mensalista da Divisão de Ensino Secundário Jefferson Ramos de
Araujo, do Colégio Pedro I, para a 3. a, 4•a e S. séries do Colégio
Felisberto de Menezes, ambos nesta Capital.

PORTARIA N. 308, DE 9 DE ABRIL DE 1942

O diretor geral du Departamento Nacional de Educação, resolve
transferir, a partir de 10 de abril de P942, o inspetor XV extranume:
rário mensalisiii da Divisão de Ensino Secundário Feliciana Haydée
de Souza Chaves, da La e 2.a séries do Colégio São Luiz, para o curso

-fundamental do Liceu Maranhense, ambos em São Luiz, Estado do
Maranhão.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE IX) SR. MINISTRO

Dia 10 de abril de 1942

N. 7.041-39 — Odom Amorim. Registo de diploma Parecer nú-
mero 51-12, Conselho Nacional de Educação, cuja conclusão é a se-
guinte: "Que seja mantida a decisão do parecer u. 159-41, que per-
mite ao requerente obter o registo do seu diploma mediante prova
de validação.". — Homologado. 4-1-42. — Capanema.

N. 29.365-39 — JosésLuiz da Cunha Junior. Registo de diploma.
Parecer n. 47-12, do Conselho Nac.onal de Educação, cuja conclusão
é a seguinte: "Assim sendo, parece á Comissão de Legislação que pode
ser registado o diploma do requerente." — Homologado. 4-1-42. —
Capanema.

N. 10.391-40 — NeSson Martins Ribeiro. Registo de diploma. Pa-
recer n. 56-42, do Conselho Nac:onal de Educação, cuja conclusão é a
seguinte: 'A Comissão entende, à vista das considerações anteriores,
que deve ser deferido o pedido". — Homologado. 4-1-42. — Capanema.

N. 19.966-41 Antonio ysnciros Cavalcanti. Registo de diploma.
Parecer n. 51-42, do Conselho Nacional de Educação, cuja conclusãO
é a seguinte: "À. vista do expx-Nto entende a Comissão de Legislação
que pode ser deferido o pedido de registo do diploma do requerente,
independentemente de a-alidação. — Homologado. 4-4-42. — Capa-

:S. 47•359-41 — Faculdade Filosofia, Ciancias e Letras do Pa-
raná. Portaria ministerial n. 76, de 23 de março de 1942.— O ministro
de Estado da Educação e Sziude resolve, nos termos do parágrafo
único do art. 4.0 do decreto-lei n. 421. de 11 de maio de 1938, desigpar
Elias Nejni, inspetor federal junto à Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras "São Bento", no Estado de São Paulo, para verificar as con-
dições de funcionamento do curso de História Natural da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras do Paraná, com sede em Curitiba. Rio
de Janeiro, 23 de março de 1942. — Gustavo Capanema.

N. 50.073-41 — Vicente Onero. Nomeação de livre docente. Pa-
recer n. 50-42, do Conselho Nacional de Educação, cuja conclusão é a
seguinte: "À vista das razões expostas, parece à Comissão de Legis-
lação que deve ser deferida a pretensão do requerente". — Homolo-
gado. 4-4-42; — Capanenta,

N. 7.110-42 — Instituto Eletrotécnico de Itajubá. Exmo. Sr. mi-
nistro: Dada a idoneidade do estabelecimento e dados os precedentes,
penso que pode ser deferido o requerimento de fls. 1. 2-4-42.— Abgar
Renault. — Sim. 4-4-42. — Capanema.

N. 13.740-42 — Nhambically Carajaré Amorim. Parecer n. 57-42,
do Conselho Nacional de Educação, cuja conclusão é a seguinte: "Que
o pedido formulado pelo suplicante seja indeferido". — Homologado.
4-4-42. — Capanema

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

V. Ex. a fls. 9, verso, se pronunciou:
"Cumpra-se a lei. 7-3-42. — A. Renault.*
É precisamente, para que a lei seja cumprida, em sua plenitude,

que ora me honro tornando às luzes de V. Ex.
Otávio Alnseriudo Ferreira requereu registo do diploma de mé-

dico, que lhe conferiu a Faculdade de Ciências Médicas, em dezem-
bro de 1941.

Segundo o histórico do fls. 5, 5v. e 6, ressalvada verificação a ser
feita no concurso de habilitação, em 1936, o curso transcorreu didati-
camente regular.

Referido curso foi reconhecido por decreto de n. 5.166, de 23 de
janeiro de 19.10, publicado no Diário Oficial de 25 de fevereiro do
mesmo ano, reconhecimento com. base no art. 17, do decreto-lei n. 421,
de 11 de maio de 1938, porque se tratava de curso que funcionava
sem fiscalização.

A solicitação do registo, como sempre, foi examinada com base
no disposto no decreto n. 24.439, de 21 de junho de 1934, que dispõe
em Sell

"Art. 15. Os diplomas e certificados de conclusão de curso,
expedidos pelos institutos ou estabelecimentos de ensino su-
bordinados, ou; por qualquer forma, sob a jurisdição do Mi-
nistério da Educação e Saude Pública, ficarão sujeitos a re-
gisto na Diretoria Nacional de Educação para que possam
produzir efeitos legais.

§ 1.0 . Somente serão registados os diplomas .e certifi-
cados após a verificação da regularidade legal da vida esco-
lar dos respectivos titulares."

A regularidade exigida compreende, lambem, que o curso reali-
zado haja transcorrido integralmente sob o regime de fiscalização, por
parte do orgão próprio do Ministario da Educação. Ora, datando o de-
creto de reconhecimento, que no caso marca o inicio da jueisdição do
ministério, de 23 de janeiro de 1910, aliás, com prevalecimento da data
de sua publicação, que é de 15 de fevereiro de 1940, claro é que o curso
realizado anteriormente não pode ser tido como regular, "regulari-
dade legal", como diz a lei. Esse entendimento, que é de sempre, foi,
já na .vigência do benéfico decreto-lei n. 421, várias vezes ratificado,
sendo util, para melhor e maior convicção, lembrar os fatos que se
seguem.

Ainda em 1939, o ilustre presidente do Conselho Nacional de Edu-
cação dirigiu, assinada, uma consulta àquele relendo orgão, no sen-
tido de saber:

"Concedido o reconhecimento a um instituto de ensino
superior que funcionava livremente sem ter obtido a autori-
zaeãu prévia nem a inspeção preliminar e, portanto, sem fis-
calização alguma oficial, pergunta-se:

1.0 — Tem validade legal o curso feito pelos alunos antes
da data do decreto pelo qual é concedido o reconhecimento?

2.0 — São válidos e podem ser registados os diplomas ex-
pedidos antes dessa data?

3.0 — Os alunos que estiverem fazendo o curso na data.
do reconhecimento, podem prosseguir nele, sendo legalmente
válidos os seus atos, exames e diplomas que obtiverem?

A.° — E os atos e exames já realizados antes da data lo
reconhen imento, quando não havia fiscalização alguma oficial
e que, portanto, não tinham valor algum perante as leis, tor-
nar-se-ão válidos pelo fato da concessão do reconhecimento?"

Os comentários do parecer n. 391, daquele ano, que apreciaram a
espécie, assim finalizaram:

"Essas determinações de lei vigente evidenciam ser ne-
cessário, para que lanham validade os atos escolares, que re
realizem sob fiscalização federal, pois o art. 18, in fine, veda
aos estabelecimentos de ensino ainda não reconhecidos a con-
cessão aos seus alunos de diplomas ou certificados de habili-
tação de qualquer natureza.

Conclusão:_sk vista disso, parece à comissão deverem ser
os quatro itens da consulta Pombal respondidos pela nega-
tiva."

Respondendo negativamente às indagações, de logo se impõe que
não seria regular o curso do requerente.

Há mais.	 .
Ainda ao mesmo Conselho, seu ilustre membro padre Leonel Franca

dirigiu esta proposta:

"Proponho que a comissão estude a situação dos alunos
matricuados nos estabelecimentos de ensino que obtiverem
reconhecimento oficial de acordo com a lei n. 421."

Dia 10 de abril de 1942
N. 35.631-41 — Edilia Monteiro. — Indeferido.
N. 37.256-41 — Octavio Almerindo Ferreira. Sr. diretor geral:
A folhas 9 deste processo tive a honra de escrever:
"Sr. diretor geral:
À vista a matéria contida no anexado processo n. 13.636-41, de-

Adirá V. Ex. se cabe ou não registo dos diplomas expedidos pela
?acuidade de Ciências Médicas, se por ai não estiverem impedidos.
2-3-42."

Indagaçã, tão ampla veio a merecer tambem amplas e inconfun-
dIveis conAusbes como no parecer n. 93-40, que são:

a) somente poderão prosseguir. no curso os estudantes que tenham
satisfeito integralmente as exigências da legislação federal para a sua
matricula inicial (curso secundário regular e não realização no mesmo
ano de exame vestibular em mais de uma escola);

ti) os alunos que tiverem tombem, em todo o curso superior rea-
lizado, obedecido integralmente ao regime legal respeitado nas escolas
federais congênefts, se ainda frequentarem a primeira metade do curso,
poderão prosseguir nos estudos e ter 'o seu diploma registado;
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c) se, satisfeitas as preliminares das letras a e b, já estiverem na
segunda metade do curso, ficarão sujeitos às provas de validação para
o registo do diploma que lhes for concedido."

Estas conclusões, simples e claras, indicam beni que os cursos, de
que é tipo o em apreço, não foram tidos como regulares, o que jus-
tifica a duvida inicial, levantada pela Divisão.

A Faculdad.; de Ciências Médicas, que nestes autos se apresenta
corno havendo expedido diploma com base em tal curso, endereçou logo
um memorial ao Exmo. Sr. minista da Educação, subscrito pelo seu,
então diretor, o ilustre professor Antonio Cardoso Fontes. E, a 11 de
maio de 1910, novo memorial dirigiu, este assinado pelo ilustre pro-
fessor Rolando Monteiro, seu diretor atual, visando como diz, "evitar
a injustiça clamorosa que decorrerá da aplicação dos pareceres nú-
meros 391-39 e 93-40; do Conselho Nacional de Educação". S. Ex. o
Sr. ministro de Estado, sempre empenhado na prática da justiça, fez
com que o Conselho mais uma vez estudasse a espécie.

Estudando novamente e, praticamente, pela terceira vez o mesmo
assunto, o Conselho houve por bem aprovar, por unanimidade de votos,
o parecer n. 145. de 1940, no qual ressalta que

" É evidente que não tendo sido concedida previamente, ao
Instituto a autorização de que trata o art. -2.0, o que teria
permitido a fiscalização, por determinado prazo, dos cursos
nele ministrados, mas outorgado diretamente o reconheci-
mento oficial, não seria conveniente considerar-se desde logo
idôneos diplomas expedidos a alunos, cujo curso decorreu, na,
sua maior parte, sem qualquer fiscalização exercida pelo po-
der público."

E finaliza:
"Quanto à deliberação contida no parecer n. 93, nos ter-

mos em que o seu ilustre relator apreciou a proposta do con-
Relheiro padre Leonel Franca, é,a5bvio que ela encerra me-
dida de favor ditada exclusivamente no propósito de conci-
liar o interesse dos alunos com as exigência.s da lei vigo-
rante.

Tal medida acauteladera, será, aliás, uma nova oportu-
nidade para o Instituto comprovar a eficiência com que desde
o inicio procurou ministrar o ensino aos seus alunos.

Razões tão ponderosas levam a Comissão de Legislação
a opinar pela denegação do recurso interposto."

O memorial da Faculdade, assim instruido pelo' parecer nú-
mero 113-1940, a 11 de janeiro de 1911 recebeu o despacho final, de-
terminado pelo Sr. ministro, que foi: "Arquive-se".

Deste modo exposta a situação, lado indica que o requerente, cujo
histórico o faz incidente na letra e das conclusões do parecer o. 93-1940,
está sujeito às provas de validação do diploma, para que possa ser
registado, provada a legalidade. do concurso vestibular, (p ie ora a Di-
visão investiga.

Do despacho que V. Ex. se dignar proferir ne,sles autos pendem,
OS processos ns. 14.301-42. 3 .264-41,37.253-41,37.320-11,37.331-41,
7.921-12,7.922-42,8.573-12,8.808-42,9.167,42,10.187-42.10.249-12,
40.618-12, 10.619-42 e 10.462, que conteern mesma espécie, e se en-
contram neste serviço.

2-1V-42. - Juravdyr Lodi.	 •
Em face da lei e em face dos pareceres do C.N.E. sobre a matéria,

homologados pelo Exmo. Sr. ministro, o requerente tem de submeter-se
a provas de validação. 7-4-42. - Abgar Renault. -

N. 11.036-42 - Miguel Azevedo Filho. - Deferido.
N. 17.236-42 - Edu Dias da Silveira. - Indeferido, por não

haver dispositivo legal que permita atender.
N. 17.284-42 - Luciano Barzactii. Sr. diretor geral:
Deve ser indeferida a inicial, porque é estrangeiro o portador do

diploma. 6-4-42. - Jurandyr Lodi.
A vista do parecer, indeferido. 7-4,42. 	 Abgar Renault.
N. 18.416-42 - Adelaide Vaccani Lecy. - Deferido.
N. 18.047-42 - Ernesto Soares de Almeida. 	 Sr. diretor geral:
Parece que o interessado deve dirigir-se à sede dos documentos

originais, porque os relatórios apenas conteem peças instruendas. E, no
caso, simples cópias. 2-4-12. - Jurandyr

De acordo. 6-4-42. - A-lgar Renault.
N. 18.618-12 - Accacio Soares de Almeida. - Sr: diretor geral: •
Não merece deferimento a inicial, porque os relatórios não con-

toem as peças originais, mas simples cópias. Natural é que o interes-
sado se dirija à sede dos documentos. 2-4-42. - Juraudge Lodi.

Do acordo. 6-1-42. - Abgar Renault.

REG ISTO DE DIPLOMA

N. 13.729-42 - Armando Frias. - Sim.
N. 17.219-42 - Antonio Almeida Neves. - Sim.
N. 18.354-42 - José de Tasconcellos Monteiro Netto. - Sim.
N. 18.515-42 - Guilherme Ferreira Pinto. - Sim.
N. 19.189-42- Rubens Costa. - Sim.

Veterinário:
N. 36.993-41 - Paulo Maria Gonzaga de :Lacerda Junior. -

Cirurgião-dentista:
N. 16.195-42 - Zilati Ferreira de Oliveira. - Sim.
N. 16.196-42 - Helio Paraizo Garcia. - Sim.

Farmacêutico:
N. 41.985-41 - Ululei' Brasil Falleiros. - Sim.

Bacharel':
N. 2.518-42 - Helio de Andrade Pimentel. - Sim.
N. 9.238-42 - Helio Amado. - Sim.
N. 13.228-42 - Sady Ferreira' Pires. - Sim.
N. 15.012-42 - Paulo Gomes Nogueira. - Sim.
N. 15.013-42 - Roberto Pereira Cabral da Hora. - Deferido.
N. 15.045-42 - Alvaro Abrunhosa Caminha Muniz. - Sim.
N. 15.016-42 - Fernando Soeiro. - Sim.
N. 16.1(36-.12 - José Vicente Ferreira. - Registe-se.
N. 1(3.290-12 - Mário de AlencastrO. -

EXPEDIENTE DO SR DIRETDR DA DIVISÃO

Dia 12 de abril de 19.12

N. 4.788-37 - Annibal Woods de Lacerda. - Requeira o re-
gisto da segunda via.

N. 12.230-38 - Irene Alvarenga. - Requeira separadamente.
N. 31.880-40 - Aarão da Silva. - Sele o documento na forma

da lei.
N. 31.725-11 - Mario ToRa. - Junte o diploma.
N. 50.582-41 - Maria Luiza Vasconcellos. - Requeira separa-

damente.
N. 13.313-.12 -
N. 19.886-12	 Lacy de Paula Ramos. - Junte o documentação

exigida.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO EXMO.	 . misisTao DA EDUCAÇÃO E É ATM

Dia 11 de abril de 1912

N. 27.337-11 - Liceu Alagoano, Maceió, Alagoas, concurso pra
professores de Química, História da Civilização e Matemática. - De
acordo (com o Parecer n. 53, do Conselho Nacional de Educação).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIOAL DE
EDUCAÇÃO

N. .1.1.785-40 - Paulo Ribeiro, registo. - Sim (deferido)- 11
de abril de 1912.

N. 11.743-41 ()teto Benalli, recurso para registo., - Man-
tenho o despacho anterior. Proceda-se à cassação do registo em
Latim. 2-1-42.

N. 50.799- .11 - Roma Maria Menossi, registo. - Sim (defe-
rido). 7-4-12.

N. 51.103-11 - Enluta Helio Casas, registo. - Sim (deferido em
Química, Física e Ciências :Físicas e Naturais) . 8-4-42.

N. 57.994-41 - Norka Kraemer Guimarães, registo. - Sim
(deferido) . 8-4-42.

N. 57.995-11 - Hortensia Carvalho Fernandes, registo. - Regis-
te-se em Francês. 8-1-42.

N. 60.659-11 - Haydée Fagoaga Scherikel, registo. -Sim (de-
ferido). 8-4-42.

N. 16.931-52 - José Julio Garcez, exame de 2.2. época. - Ar-
quive-se. 11-4-42.

N. 20.278-42 - Milton Xavier de Lima, novo exame de Por-
tuguês. - Não sendo mais época de exames, arquive-se. 11-4-12.

N. 20.900-12 - João Tavares de Souza, matrícula. - Inde-
ferido. 11-4-42.

Leopoldo Castro. - Sele os documentos.

Engenheiro:
N. 32.251-41 - Tancredo Benehi. - Sim.
N. 03.262-41 -- Yodargiro Martins de Oliveira. -

Arquiteto:

N. 17.526-12 - libi Bava. - Deferido.
Químico:

N. 2.609-42 -	 Florêncio. - Sim.
Médico:

N. 29.541-41 - Artidor da Cruz Ortiz. -.Deferido.
N. 61.315-41 - Armando de Oliveira Cravo. - Sim.
N. 6.066-42 - Sylvio de Oliveira. - Sim.

EXPEDIENTE DA SRA. wasTonA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 3.838-39 - Claudia Gaburri, restituição. - Devolvam-se os
documentos, mediante recibo. 14-4-42.

N. 38.646-41 - Gerhard Meyer, matrícula condicional. - Au-
torizado. 9-4-42.

N. 53.030-41 - Geny Sampaio Lemos, restituição. - Devol-
vam-se os documentos, mediante recibo. 14-4-42.

N. 61,401-41 - Estanislau Schmitt, registo. - Cumpra (aprn-
sentar o documento de que trata a letra D, isto é, aprovação na ie
téria). 10-4-42.

N. 61.407-41 - Francisco Heidemann, registo. - Cumpra (apre-
sentar certificado de aprovação nas disciplinas em que deseja re-
gisto). 11-4-42.
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N. 61.415-41 - Yolanda Salema, registo. - Cumpra (selar tt
carteira de identidade e apresentar atestado de exercício, nos termos
da letra E) . 10-4-42.

N. 61.416-U - Jeronimo Serafim Barcellos, registo. - Cumpra
(optar por 4 disciplinas e apresentar atestados de identidade, idonei-
dade, certificado de. aprovação na matéria e prova de exercício no
magistério). 10-4-42.

N. 61.417-41 - Mozart Gaia, registo. - Cumpra (apresentar
certificado de aprovação na matéria e atestado de exercício no ma-
gistério). 10-4-42.

N. 62.128-41 - Yara de Oliveira Quito, registo. - Cumpra
(apresentar atestado de identidade). 9-4-42.

N. 62.292-41 - Elisa de Vaseoncellos Naves, registo. - Cumpra
(juntar prova do habilitação em Aritmética, Álgebra, Geografia e Tri-
gonometria, atestado de exercício em curso secundário, selar com es-
tampilhas federais o docrimento de fls. 3) . 11-1-42.

N. 62.293-41 - Helena Barreto, registo. - Cumpra (efetuar o
pagamento do selo por verba referente ao diploma apresentado). 11
de abril de 1912.

Departamento Nacional da Criança

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

PORTARIA N. 11. rif: 16 DE ABRIL DE 1012

O Diretor do Departamento Nacional da Criança resolve designar
para, no prazo de setenta fie) dias, fazer estudos sobre os serviços
de amparo à maternidade, à infância e à adolescência e realizar inqué-
ritos sobre a mortalidade infantil aos:

Dr. Gustavo de Sá Lesa, diretor da Divisão de Proteção Social
da Infância, nos Estados de Minas Gerais, Goraz e Mato Grosso:

Dr. Luiz de Castro Leilão, Laboratorista XX, nos Estados de Ama-
zonas, Pará e Maranhão;

Dr. Julio Cavalcanti Lopes, Médico XIX, nos Estados do Rio Grande
do Norte, Paraiba e Pernandiui-o:

Dr. Hermes Affona Bart holomeu, Médico XIX, nos Estados de
Alagoas, Sergipe e Baia;

Dr. Getulio Lima Junior, Medico XIX, nos Estados de Espirito
Santo, Rio de Janeiro e São Pauto;

Dr. Orlando Seabra Lopes, Medico XIX, nos Estados do Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Comissão Nacional do Livro Didático

Secretaria

unsnatatos DO SR. SECRETÁRIO

M. Campos & Cia. Ltda. (processo n. 29.286-39). - Arquive-se.
Barcelos, Bertaso & Cia. (processo n. 18.824-39). - Arquive-se.
Anterior Nascentes (processo n. 2.806-41). - Arquive-se.
Freitas Bastos & Cia. (processo n. 27.831-39). - Arquive-se.
P. L. Marcigaglia (processo n. 36.433-40). - Arquive-se.
Barros, Toledo & Cia. Ltda. (processo n. 27.680-10). - Ar-

quive-se.
Hubert
Editora Vozes Ltda., Petrópolis (P rocesso n. 8.785- 39). - Ar-

quive-se.
Editora Vozes Ltda., Petropolis (processo n. 32.390-10). -

Ideni.

Ministério das Relações Exteriores
EXPEDIENTE DO SR. 2vIINISTRO

Requerimento despachado:

Carlos Alfredo 13,:a•riardes e Chiquita Marcondes. -

Ministério da razenda
Gabinete do Ministro

ra,nosiçÃo DE MOTIVOS

N. 609 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da República
1. Solou Benemond, comerciante estabelecido na capital do Es-

tado do Amazonas, pede a Vossa Excelência, na carta inclusa, a dis-
pensa do pagamento da importância de 60:000$0, restante de seu
débito à Fazenda Nacional no montante de 259:577$7, proveniente de
imposto do renda.

2. Alega já haver pago a importância de 199:567$700 e en-
contrar-se em situação de esgotamento económico para o fim de efe-
tuar o pagamento do saldo da referida divida fiscal.

3. As informações colhidas no processo esclarecem que os va-
lores ativos do último balanço da casa comercial do suplicante, fe-
chado em 31 de dezembro de 1940, somam 1.545:255$780, sendo o seu

passivo representado em roais de dois terços pelos crédilas de suai
próprias contas, quais sejam:

Capital 	 ...,. 	 	 150 :000000
Solou Benemond/C, Especial 	 	 881:942$380
Solon Benemond/C. Lucros ..... .......+1, 	 	 30:191$120

1.062:133$500

.4. Não justificam esses dados o que alega o interessado e por isso'
entendo que o pedido não merece deferimento.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resoHer com&
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. 	 el. da &u.;;a Costa. •ffl
Arquive-se. Em 1-4-912. - O. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 9 de abril de 1942

Ofícios:
Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 93 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista o

processo em que é interessado Alfred Dennin, estabelecido em Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, e a que se refere o acordão
n. 11.899, de 27 de outubro do ano passado, proferiu, em 6 do cor-
rente mês, o seguinte despacho: "De acordo com os pareceres, deixo
de tomar conhecimento da equidade proposta pela 2.a Câmara do
Conselho Superior' de Tarifa, para o fim de manter o acordão que
indeferiu e pedido de reconsideração".

N. 91 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista o
processo em que é interessada a firma S/A. Indústrias Reunidas E.
Matarazzo, e relativo ao recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda Pública, da decisão constante do acordão n. 11.512, de
25 de, junho do ano passado, proferiu, em 6 do corrente mês, o se-
guinte despacho: "Tendo em vista o laudo de fls. 31, expedido pelo
Instituto Nacional de Tecarmlogia, nego provimento ao recurso do
Sr. representante da Fazenda, para manter o acordão recorrido".

N. 95 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista 0
processo cai que é interessada a firma Alberto Bonfiglioli & Comp.,
relativo ao raeurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda
Pública, da decisão constante do aeordão n. 11.588, de 3 de julho
do ano passado, proferiu, em 30 de março próximo findo, o seguinte,
despacho: "Nego provimento ao recurso do Sr. representante da
Fazenda, para manter o aeordão recorrido".

N. 96 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista O
processo em que é interessada a Companhia de Carris, Luz o Força
do Rio de Janeiro Ltda., e relativo ao recurso interposto pelo se-
nhor representante da Fazenda Pública, da decisão constante do
acordão n. 11.454, de 11 de junho do ano passado, proferiu, em 6
do corre n te mês, o seguinte despacho: "Tendo em vista o laudo
técnico expedido pelo Instituto Nacional de Tecnologia, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, a fls. 35, nego provimento
ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para manter o acordão
recorrido".

N. 97 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista o
processo em que é interessada a firma S/A. Indústrias Reunidas
F. Matarazzo, e a que se refere o acordão n. 11.717, cio 24 de julho
do ano passada, proferiu, em 6 de março próximo findo, o seguinte
desp ac ho : "Atendendo à proposta formulada pela 2. a Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, relevo, por equidade, a multa imposta".

N. 98 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista O
processo em que é interessada a firma Furtado de Almeida & Comp.
Ltda., de Santos. Estado de São Paulo, e relativo ao recurso inter-
posto pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão cons-
tante do acordão n. 11.622, de 9 de julho do ano passado, proferiu,
no dia 30 de março próximo findo, o seguinte despacho: "Nego pro-
vimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda, pal-a manter
o acordão recorrido".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GERAL

• Proc. 3.358-42 - Banco Moreira Saltes S. A., pedindo au-
torização para instalar agimeias em nimbará e Casa Branca - Es-
tado de São Paulo.

"1. Deferido, à vista do informado pela Diretoria das Rendas
Internas.

2. Expeçam-se as necessárias cartas-patentes de autorização.
D. Geral da Fazenda Nacional, em 13-4-1942, - Ramero Es-

tellita".
Proc. IS6.839-11 - Banco de Curitiba S. A., sediado em Curi-

tiba, no Estado do Paraná, pedindo prorrogação de prazo de fun-
cionamento.

"1. Concedo a prorrogação de prazo de funcionamento, com
fundamento no preceituado no art. 2.° do decrelo-lei n. 3.182, de 9
de abril de 1911.

2, Efetuada na carta-patente do interessado a necessária
apostila, proceda-se corno propõe a Diretoria das Rendas Internas,
no parecer de fls. :35 verso, parte final,.

D. Geral da Fazenda Nacional, era 13 de abril de 1942. - Ro-
mero Estellita".

Coventry Balleill (processo ri. 15.613-39). - Arquive-se.
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EXPEDIENTE DO DR. PROCURADOR GERAL

Em 10 de abril de 1.942

Interessado: Ledyr A. Machado. Despacho: — Processo nú-
mero 27.210-42. — Indeferido, à vista do art. 5.0, n. 5, letra /c da.
lei ri. 640, de 1899.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública. — Sá Filho, procura-
dor geral.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 45

O diretor. das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o item b da exposição de motivos do Se. ministro da Fazenda,
n. 549, do 17 de março último, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República em despacho de 24 do referido mês, resolve cancelar a
autorização concedida por esta Diretoria a Ermino Riegert para
compra e venda de cristal de rocha constante do ato a. 0. de 5 de
março de 1941.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Horteneio de Aleantara
Filho.

ATO N: 46

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o item b da exposição de motivos do. Sr. ministro da Fazenda.
n. 549, de 17 de março último, aprovada pelo Exmo Sr. Presidente
da República em despacho de 24 do referido mês, resolve cancelar a
autorização concedida por esta Diretoria a Wolf Moritz para com-
pra e venda de cristal de rocha constante do Ato ri. 15. de 28 de
maio de 1941.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Hortencio de Alumiara
Filho.

ATO N. 47

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o item b da exposição de motivos do Sr. ministro da Fazenda.
n. 519. de 17 de março último, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República em despacho de 24 do referido mês, resolve cancelar
a autorização concedida por esta Diretoria a Edmundo Arend ;Paia
compra e venda de ágata e cristal de rocha constante do Ato ri. 17.
de 28 de março de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Hortencio de Aleantara
Filho.

ATO N. 48

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o item b da exposição de motivos do Sr. ministro da Fazenda,
ri. 519, de 17 de março último, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República em despacho de 21 do -referido mês, resolve cancelar.
a autorização concedida por esta Diretoria a Robert Gotteried Pres-
sel para compra e venda de minérios constante do Ato ri. G, de 29 de
janeiro de 1911,

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1042. — Horteiteio de Aleantara
Filho.

ATO N. 50

O diretor das Rendas Internas do Tesouro -Nacional, tendo em
vista o item b da exposição de motivos do Sr. ministro da Fazenda,
ti. 519. de 17 de março último, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República em despacho. de 24 do referido mês, resolve cancelar
autorização concedida por esta Diretoria a Palito Alfredo Urlig para
compra e venda de minérios constantle do Ato ri. 19, de 26 de julho
de 1941,

• Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Hortene ;o de Aleantara

ATO N. 51

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o item b da exposição de motivos do Sr. ministro da Fazenda,
n. 549, de 17 de março último, aprovada pelo Exmo Sr. Presidente
da República em despacho de 24 do referido mês, resolve cancelar
a autorização concedida por esta Diretoria a Kan,j1 Shirato para a
compra e venda de minérios constante do Ato ri. 22, de 27 de abtil
de 1910.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Horteneio de Alcantara

ATO N. 52

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o item h da exposição do motivos do Sr. ministro da Fazenda,
n. 519, do 17 de março último, aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República em despacho de 24 do referido mês, resolve cancelar a
autorização concedida por esta Diretoria' a Tok Niwa pata compra e
venda de minérios, constante do Ato n. 29, de 19 de julM de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Horteneio de " Aleantara
Filho.

ATO N. 53	 •

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de confor-
midade com o resolvido no processo fichado sob n. 102.760, de 1941,
autoriza Geraldo Ferreira Santiago, residente em Serrinha da Vila de
Gristália, munieipio de Grão Afogo!, E. de Minas Gerais, a negociar

com cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigado o referido cida-
dão às exigências em vigor previstas na circular n. 17, de 12 de ju-
lho de 1939.

Rio de Janeiro, 15 de úiril de 1942. — Horteneio de Aleantara
Filho,	

(N. 6.401 — 16-4-42	 13$3).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de abril de 1012
Proc. ri. 22.878-42 — Sociedade Industrial de Diamantes, Ltda., so-

licitando devolução de documentos anexos ao processo n. 100.123-11.
— Proceda-se de acordo com o parecer.

Prot. n. 22.882-42 — David Band, solicitando devolução de do-
cumentos anexos ao processo n. 108.100-41. — Proceda-se de acordo
com o parecer.

Proc. n. 22-880-42 — David A. Said, solicitando devolução de
documentos -anexos ao processo n. 3.282-42. — Deferido. Torne à
2.8 Sub-Diretoria, para os devidos fins.

Processo n. 22.312-42 — Hugo Straus & Filhos, Ltda., pedindo
substituição de documentos. Deferidos. Torne o processo à
2.8 Su.b-Direloria, Para os devidos fins. — Horteneio de Aleantora
Filho, diretor.

Processo ri. 21.455-42 — Gerson Cavalcanti, estabelecido na ca-
pital do Estado de Alagoas, solicitando autorização para comerciar
com álcool-motor. — Publicado o despacho de fls. da Alfândega de
Maceió, de acordo com a letra d da circular n. 59, de 19 de maio de
1934, torne o processo à 1.8 Sub-Diretoria, para os devidos fins. —
Hortencio de Aleantara Filho, diretor.

O despacho referido linhas acima, é o seguinte: "Expeça-se a
patente requerida".

N. 47 S/B — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacio-
nal, tendo presente o processo fichado sob número 7.008, de 1942,
em que o Banco Comércio e Indústria de Minas- . Gerais, Sociedade
Anônima, estabelecido em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
requer autorização para instalar, rios termos do art. 2.0, § 2.0, do de-
creto-lei ri. 1.871, Je 14 de dezembro de 1939, escritório em Pains,
subordinado à agência em Formiga, naquele mesmo Estado, e aten-
dendo a que já foi recolhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a im-
portância de quinhehtos mil reis (50080), correspondente ao selo
adicional cie que trata o citado art. 2.0, conforme verba n. 30, lan-
çada. em 21 de março último, na carta patente n. 78, de 5 de março
de 1923. expedida a favor da referida agência, resolve autorizar a
iinstalação do escritório em causa, que não poderá ler ?anis de <lois
empregados.

Diretoria das 'tendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO, SR. PRESIDENTE DA REK-BEICA

Dia 14 de abrd de 1942

Proces.sos despachados:
N. 4.731-42 (Tesouro) — De interesse do Sr. In 1 errou tor Fe-

deral no Estado do Rio Grande do Sul. — Deferido.
Ordem n, 171, de 14-1-12, à Alfândega de Santos.
N. 13.702-42 (Tesouro) — De interesse de Carlos Siennind. —

Arquive-se.
N. 73.160-11 (Tesouro) — De interesse da Soeiété •le Sucreries

Brésiliennes, — Arquive-se.

Exeram:N ira' DO SR . MINISTRO DA l'AZENDA

N. 31.292-39 (Tesouro) — De interesse da Associação Comer-,
eial do Rio de Janeiro. — Arquive-se.

N. 96.828-40 (Tesouro) — De interesse da Federação Rural do
R° Grande do Sul e da AssociatAp Iltival de Bento Gonçalves. — Ar-
quive-se.

N. 91.752-41 (Tesoitro) — De interesse de Touring Clube do
Brasil. — Arquive-se.

N. 109.152-41 (Tesouro) — De interesse da Associação Comer-
cial de São Paulo: — Aguarde o pronunciamento do Conselho Supe-
rior de Tarifa, de acordo com o parecer.

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda:

N. 25.208-42 — Aviso C-203-533.3 (60), de 24 de marco Pró-
ximo findo, do Ministério das Relações Exteriores.

N. 26.183-12 — Oficio sln, de 11 de janeiro último, da Estrada
de Ferro Central rio Brasil.

N. 21.411-42 — Aviso C-180-533.3 (00), do 17 de março pró-
ximo fluido, do Ministério das Relações Exteriores.

N. 22.191-42 — Aviso C-178-861.11 (89) (42), de 17 ds.março
próximo findo, do Ministério das Relações Exteriores.

N. 110.705-41 — Aviso EC-896-815.6 (42) (24), de 27 de de-
zembro último, do Ministério das Relações Exteriores. 	 •

N. 25.190-42 —Aviso C-201-922 (00) (41), de 24 de março pró-
ximo findo, do Ministério das Relações Exteriores.

Diretoria Geral:
• N. 09.197-41 — Eutiquio . d'Albuquerque Autran Jurtior.

N. 27.453-42 — Aviso NC-221-930.1 (42) (41), de 1 do corrente,
do Ministério das Relações Exteriores.
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Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE Do SII. DYRETI)R .

Ordens de 15 do corrente mês:
N. 29 - À D e legacia :Fiscal Iii Goiaz, coneellendo crédito para

pagamento da pensionista D. Eulalia do Almeida Castro.
N.38 - À J)legacia Fisral no Rio Granrie do Norte, comuni-

cando que, p or d es p a c ho d esta Ditajtoria de 8 do corrente mês, rxa-
rodo no. processo aqui fichado sob n. 12.571, de 1912, foi indefe-
rido,-por falta do amparo togai, a petição em (pie D. Inu1 Adelaide
Monteiro solicita melhoria de pensão de montepio.

N. 38 - À Delegacia Fisral no Piauí, concedendo o crédito de
210:00020, para atender ás despesas com u posseguimento dos ser-
viços de profilaxia contra a mataria, nesse Estado.

N. 42 - À Delegacia Fiscal Do Espírito Santo, concedendo o
cre dito de 4-10:00020, para ateinler às (h • spesas com o prosseguimen-
to dos serviços de protilaxia contra a malária, nesse Estado.

N. 08 -	 Delegacia Fiscal em Mato Grosso, remetendo o título
da pensionista 1). Syria de Carvalho Espírito Santo,

N. 88 - À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro co-
liunicand6 que o pagamento de aposentados dos Ministérios da Une.-
ia e da Marinha corre á conta do crédito já distribuido para os '01a-
tivos em geral , até que , opoclonamente, sejz) feita a suplementação
(pio se tornar necessária.

À Delegacia Fiscal naParaiba:
N. 43 - Concedondo crédilo para pagamento do inativo Auno-

bio Alvim Atable.
N. 4-1 - Concedendo (21'M:to para pagamento da pensionista D.

Olivia Castello Branco.
À Dele gacia Fi s cal (111 Sarda Catarina:

N. 51 - Concedendo o crí ; dilo de .10:00020. para despesas de es-
tudos a serem iniciados pela Fi scalização dos Portos desse Estado.

N. 52 - Concedendo ‘i er(, fil[ii de 3:0002.0, para atender às
despesas com o prossegnime:do dos serviços de profilaxia contra a
malária, nesse Estado.

À Delegacia Fiscal ero Pericoidoico:
N. 82 - Corn • edendo aotorização a essa Delegacia para efetuar,

por "Movimento de Fundos" ;•oni o Tesouro Nacional, o pagamento
da importãncia de 240$0 a Jorge da Silva.

N. 83 - concedendo credito para pagamento da pensionista D.
Antonia Gomes da. Silveira Pinto.

Ofícios de 15 do corrente rnês:
N. 22 - Ao chefe do serviço de administração do Departamento

do Briprensa e Propaganda, comunicando que foi entregue ao .;r.
Lindolpho Rocha a quantia do 51:000,20, como adeantamento.

N. 12-1 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Mu-
cação e Salde, comunicando que o Tribunal de Contas resoheu, em
sessão de 17 de março rindo, ordenar o registo "ex-ofício" da distri-
bui ção do s aldo d e 00:p0020. í't. Tesouraria desse Ministério, relativo
à gratificação. no mis de fevereiro próximo passado, aos membros
da Comissão do Plano da Universidade do Brasil.

N. 127 - Ao diretor geral do Deparlamento de Administração
do Ministério da Educarão e Saude, comunicando que o Tribunal do
Contas. em sessão de 13 de março Último, ordenou o registo do cré-
dito especial de 1:5000 íi distribuição à Tesouraria desse Minis-
tério, para pagamento de ajuda do custo devida ao agrônomo clas-
se -.1" - Jose Vitor Barbosa.

N. 416 - Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos no Piauí,
comunicando que fica distribludo à tesouraria dessa Diretoria o cré-
dito de 2:20020.

Ao diretor geral do Cill n edb , tif o e contabilidade da Polícia Civil
do Distrito Federal

N. 158 - Comunicando que fica concedido à tesouraria dessa
polícia, por conta do credito i.-!special aberto ao Ministério da Jus-
tiça e Negócios interiores pele decreto-lei n. 4.158, de 6 de março
do 1912.0 de 90:00020.

N. 159 - Trensmitindo a guia n. 36, expedida em 31 de março
último, em favor de Ernoni Macedo, polícia marítimo, padrão 10.

DIRETORIA DA DESPESA PÚBLICA

SECEÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no lia 11 de abril de 1942.
De aposentadoria:

Processos:
21.303-12 - Thendstocles José da Gama,
17.982-42 - Amador Dantas:.
20.148-39 - Alarico José Coelho Cintra.
90.011-41 - Jos é Alexandre da Luz.
20.053-12 - Antonio Caetano Carlos C.
25.538-12 - João de Deus Ferreira de Menezes.
66.712-42 - Julião Roque.
21.305-12 - Alnarpha de Mattos Moreira.
27.694-40 - João Pedro da Conceição.
15.195-41 - Erne •.;to Arguelho.
22.019-12 - Heitor Nolasco de Carvalho.
72.852-41 - Oscar de Aguiar.
107.062-41 - Oscar Gnimarães.

De abono provisório:

1? 7g$43, - Castorina Reis do Nascimento.
j)e montepio civil:

N. 11.9.13-12 - Francisca Monteiro de Barros Sales e outras.
Do mentepio militar e moio-soldo:

N. 23.770-12 - Rachel Ferreira Franco.
Apostilas feitas na mesma data:

Deuetificaçã'o de Moio:
- Francisco Maria da Silva,

N. 15.205-12 - Pedro d Assis .0
De melhoria de pensão -

N. 111.911-11 - Aurea Corrêa lie Queiroz e outras.
De alteríd;ão di• nome:

N.	 - Maria la Aparecida da Silva. Prado.
N. 25.712-12 - Myrth s íb• Medeiros.

revel . são de pensão:

N. 102.118-41 - Eloisa Moreira de Souza Reis.-

Je),
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTA.B1L1DADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 do abril de 1942

Portarias:

N. 03-C - () diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da
faculdade (me lhe confere o disposto na alínea L, art.. 2. 0, do decreto
11. 3.777, de 2 ilo março de 1939, resolve designar o trabalhador, extra-
numerário-diarista (operador em motor a explosão - diária de 1820),
Sr. Pedro Jose Maria, para ler exercício no Serviço Regional do Dis-
trito Federal.	 •

Dia 13 de abril de 1912

N, 01-c - O diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo em
vista a conveniOncia do serviço relativo à limpeza das salas atingidas
pelas obras que se realizam no prédio e no pavimento em 01.1C está
instalada esta Diretoria, e, bem assim, a designação do servente VI,
axtTanurnerarif-mensalista, Sr. Juvêncio Alves da Cunha, para o
AlmomuUrado, resolve desliga-lo dos serviços a que alude a portaria
n. 39, de 10 do março de 1,112 e antecipar o expediente do servente VI,
extranunierário-mensalista, Sr. Domingos do Espírito Santo, por
vinte (20) dias, durante duas (2) horas diárias, na conformidade das
disposicões contidas na letra G, art. 1. 0, do decreto n. 5.062, de 27
de dezembro de 1939. 2. De acordo coro a letra a, art. 122 do decreto-
lei n. 1.713, do 28 do outubro de 1939, fica arbitrada àquele extranu-
merário a gratificação de setenta e cinco mil reis (7520), que será
paga por conta do empenho o. 183, de 12 de março de 1942, do Serviço
do Pessoal.

N. 05-C - O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lho confere o disposto no parágrafo nnico, art. 9»
do decreto n. 3.177, de 2 do março de 1939, combinado com as dispo-
sições do decreto-lei n. 3.098, de 7 do março de 1911, resolve designai.
o engenheiro interino da classe J. do Q. P. deste Ministério, Se. Urius
Cordeiro, para exercer a função de chefe da Secção de Topografia e
Desenho do Serviço Regional desta Diretoria, no Distrito Federal.

N. 0G-C - O diretor da Diretoria Li Domínio da União, usando
da faculdade que lho confere o disposto na alínea L, art. 2. 0, do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve que o engenheiro inte-
rino classe J, do Q. P. deste Ministério, Sr. Belmiro Grecco Gallotti,
preste serviços na Divisão de Cadastro e Registo, até que seja designa-
do para o Estado onde deverá ter exercício.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE: 1)0 511. MIEFE DA DivisÃo

Dia 8 de abril de 1912

Processos despacbados:
N. 86.909-10 - Revigoração de aforamento de terreno de mari-

nha e alagado, em que é interessado Bento Louzada Gonçalves. - En-
caminhado o processo ao Serviço Regional no Ceará para os devidos
fins. - A. C. Narchand.

N. 100.815-11 - Aviso n. 168, do Ministério da A gricultura, re-
ferente às terras do Núcleo Colonial Bandeirante. - Remetido o pro-
cesso ao Serviço Regional em São Paulo, para os fins indicados na in-
formação. - A. C. Marcham,.

N. 21.4-19-42 - Ofício n. 120-A, do comandante do 16.0 Batalhão
de Caçadores, referente a próprios nacionais situados em Goiaba. Mato
Grosso. - Remetido o processo ao Serviço Regional naquele Estado
para satisfazer a exigénents. - A. C. Marchava.

N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
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Dia 10 de abril de 1942

N. 24.451-42 - Oficio n. 4 ..625, da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Paraná, relativo a imoveis• ocupados por agên-
cias postais. - Encaminhado o processo ao Serviço Regional naquele
Estado para os fins propostos na informação. - A. C. Marchand.

N. 14.239-41 - Remessa n. 25, do Serviço Regional em Minas
Gerais, relativo ao imovel denominado Casa dos Ottoni. - Restituido
o processo para os devidos fins. - A. C. Marchand.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 16 de abril de 1942

Requerimentos:
N. 11.4 g5-12 - Serafim dos Anjos Moutinho. - Dê-se a partir de

1943, p. vindouro. Imponho a multa de cinquenta mil reis (5080)
mínimo da lei.

N. 13.804-42 - Roberto Cardoso. - Idem.
N. 11.117-42 - Equitativa dos Estados Unidos do Brasil. -

Dê-se a baixa na inscrição a partir do corrente ano. Imponho ao
Dr. Fabio de Azevedo Sodré a multa de cinquenta mil réis (50$0),
mínimo da lei.

N. 11.116-42 - Equitativa dos Estados Unidos do Brasil. _...
idem.	 •

N. 13.788-12 - Humberto Ciuffo. - Idem.
N. 5..564-12 - Esther Lima. - Idem.
N. 5.414-42 - Alberto Rodrigues MoreiRt. - De acordo com o

parecer, averbe-se a mudança pelo modo proposto. Imponho a multa
de cinquenta mil réis (50$0), mínimo da lei.

N. 13.116-42 - Domingos Demarchi -
N. 13.115-42 - Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior. -

blern.
N. 13.114-42 - Pedro Raggio. - Idem.
N. 269-42	 Manoel Soriano da Silva. - Idem.
N. 8.661-42 - Valentim Fernandes Bouças. - Idem.
N. 10.006-32 - Antonio Carlos de Oliveira Mafra. - Idem.
N. 10.007-42 - Valentim Vernandes Bouças. - Idem.
N. 10.008-42 - Dr. Mario da Costa Requião. -idem.
N. -0.009-42 - Pedro de .Alcantara Pereira. - Idem.
N. 6.707-42 - Manoel Marques Coelho. - Averbe-se a mudança

e altere-se a classificação ex-officio para "botequim, charutos e ci-
garros" a partir de janeiro de 1942. Imponho a multa de 12580, mé-
dio da lei.

N. 5.759-42. - Nome Felippe Simão. - Inscreva-se a coleta de
fls. 2, nos termos do parecer. Dê-se baixa, a partir do 2.° semestre
p. vindouro ex-officio no lançamento existente em nome de Manoel
Waldemar Barreira; ao qual imponho a multa de 12580 médio da lei
ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso venha a ficar apurado
futuramente ter havido sucessão.

N. 4.116-42 - Alberto Rodrigues. - De acordo com a informa-
ção e parecer, averbe-se a mudança. Imponho a multa de cinquenta
mil reis (5080), mínimo da lei. Outrossim, tendo em vista a proce-
dência da petição de fls. 2, reconsidero o despacho de 7 de fevereiro
P . P. proferido no processo anexo - para torná-lo de nulo efeito.

N. 4.473-74 de 1942 - Bolivar Irmãos Moneró Ltda. - Faça-se
a inscrição pela forma proposta a partir de janeiro de 1942. Imponho a
multa de 300$0 médio da lei.

N. 2.591-42 - Manoel Ribeiro Soares da Silva. - Idem
N. 2.968-42 - Mauricio Leal da Rocha. - Idem.
N. 961-42 - Sociedade Anônima Magalhães Comércio e Indústria.

Transfira-se. Imponho a multa de cinquenta mil réis (5080), mínimo
da lei.

N. 496-42 - Francisco Nunes da Silveira. - Inscreva-se a coleta
de fls. 2 e dê-se baixa ex-officio a partir do corrente ano no lança-
mento existente em nome de Manoel Pereira do Carmo a quem imponho
a multa de 12580, médio da lei.

N. 78.803-41 - Sebastião da Gama Cruz. - Proceda-se a inscri-
ção nos termos do parecer. Imponho a multa de cem mil reis (1000),
mínimo da lei.

N. 78.804-41 - Rubem Paes Leme. - Idem.
N. 78.802-41	 Cylio da Gama Cruz. - Idem.
N. 12.777-41 - José Luiz Ileggendorn. - Idem.
N. 12.581-41 - Lima & Cia. Ltda. - Idem.
N. 12.190-41 - Aron Weiss. - Idem.
N. 12.188-41 - Josek Mandei. - Idem.
N. 12.034-42 - F. Parkmson & Cia. Ltda. - Idem.
N. 11.859-12 - Antonio Costa. - Idem.
N. 11.857-42 - Antonio Lourenço. - Idem.
N. 11.407-42 - Antonio Marques. 	 Idem.
N. 11.204-42 - Miguel Sales. - Idem.
N. 11.149-42 - Darius José: - Idem.
N. 10.794-42 - Alberto Dias Ferreira. - Idem.
N. 9.757-42 - Rama Cesar. - idem.
N. 9.388-42 - Televox Ltda. - Idem.
N. 7.478-42 - Alarico Ribeiro. - Idem.
N. 7.336-42 - S. Cardoso & Filho. - Idem.
N. 7.269-42 - Cooperativa dos Usineiros de Pernambuco. -

Idem.
N. 6.566-42 - Mousés Ergas. - Idem.
N. 6.458-42 - Sociedade Madeirense Ruthenberg Ltda.

Idem •

N. 5.8,17-42 - O. R. Muller & Cia. Ltda. - Idem.
N. 13.692-42 - Carlos Osorio Mascarenhas. - Idem.
N. 13.591-42 - G. Werneck - Cia. Ltda. -
N. 13.434-42 - Rosario Quilelli. - Idem.
N. 13.585-42 - David Chazin. - Idem.
N. 13.413-42 - Joaquim Pinto. - Idem.
N. 13.281-42 - José Duarte Pinto. - Idem.
N. 13.377-42 - J. Alves Rocha. -
N. 12.928-42 - Miguel de Franco. - Idem.

956-42 - Elisio Pereira de Magalhães. - Idem.
958-42 - Francisco Otaviano Cardoso. - Idem.

1.222-42 - D. N. Pereira & Cia. Ltda. - Idem.
N. 2.189-42 - Cristiano Gomes. - Idem.
N . 2.332-42 - G. Franck - Idem.
N. 12.853-41 - Dr. Francisco Corrêa de Figueiredo. - Averbe-

se a mudança de acordo com o parecer. Imponho a multa de cinquenta
mil réis (5080), mínimo da lei.

N. 12.852-42 - Dr. Carlos Veiga Ferreira da Costa. - Idem.
N. 12.136-42 - Tavares Ferreira & Cia. - Proceda-se pela for-

ma proposta.
N. 12.751-42 - ildefonso Martins. - Averbe-se a mudança com

o valor locativo de 3:00080 para o corrente exercício de 1912. Impo-
nho a multa de cinquenta mil réis (5080), mínimo da lei.

N. 12.100-42 - Ruth Pinto, - Inscreva-se a coleta de fls. 2,
pelo modo proposto, e dê-se baixa cx-officio no lançamento de Claudi-
na Leal Lopes. a partir de janeiro deste ano - à qual imponbo a multa
de 12580, médio da lei.

N. 610-12 - Vicente Manoel dos Santos. - De acendo com a
informação e o parecer, autorizo a baixa no lançamento existente em
nome do requerente, a partir do corrente ano. Imponho a multa de
5080, mínimo da lei.

N. 9.898-12 - A. Bandeira. - Proceda-se de acordo com a in-
formação. Imponho a multa de 5140, mínimo da lei.

N. 1.911-12 - José Scardino Filho. - Inscreva-se a coleta de
fls. 2, pelo modo proposto, e dê-se baixa cx-officio, a partir do cor-
rente ano, no lançamento existente em nome de José Scardini Filho,
ao qual imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 10.002-12 - International Business Machines Company of
Delaware. - Averbe-se a mudança, anotando-se o valor locativo
50:40080, a partir do corrente ano. Imponho a multa de 50.$0, mínimo
da lei.

N. 2.018-42 - Barbará Cia. Ltda. - De acordo com a infor-
mação e o parecer, autorizo a baixa, no lançamento do corrente ano,
das inscrições referentes aos autos ambulantes da companhia reque-
rente, à qual imponho a multa de 5080, mínimo da lei, para cada um
dos carros enumerados na informação.

N. 1.905-42 - Antonio da Costa Drumond. - Inscreva-se a co-
leta de fls. 2 e dê-se baixa, a partir do corrente ano, no lançamento
existente em nome de José Diniz dos Santos, ex-o!!ecio, ao qual im-
ponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 1.350-42 - Fasanello .& Cia. Ltda. - Faça-se a inscri-
ção da coleta de fls. 2, a partir de janeiro ultimo, com a classificação
de "serviços não especificados" e sob o valor locativo de 10:800$0.
Imponho a multa de 30080, médio da lei.

N. 147-42 - Bruno Ilobbi. - De acordo com a informação e
parecer, transfira-se, ex-officio, o negócio inscrito em nome do reque-
rente para o nome_ da firma Rio Brasil Industrial e Comercial Ltda., à
qual imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 2.645-42 - Agência Mario Mendonça S. A. - Tran.sTira-se.
Imponho a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 20.515-39 - João Pedroza. - Remeta-se à Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Pública para que se digne inscrever a dívida.

N. 19.161-39 - C. Reichman & Cia. - Idem.
N. 18.170-39 - Manoel Gonçalves Vilaça. - Idem.

. N.. 3.567-41 - João Cornes Jorge. - Tendo sido depositada a
importância da multa, resolvo suspender as sanções do decreto-lei
n. 5, de 13 de novembro de 1937.

N. 15.851-39 - Henrique Velho. - Declaro a firma de que tra-
ta este processo "devedor remisso" aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei 5, de 13 de novembro de 1937 e oficiando-se às repartições
públicas para os efeitos de inidoneidade estabelecida no referido de-
creto-lei.

N. 26.835-39 - Paulo Falcão Alves. - Idem.
N. 30.388-39 - Antonio Pina Ventura. - Idem.
N. 35.422-39 - Ambrozio Ferreira Rosa. - Idem.
N. 38.499-39 - Christian° de Manos. - Idem.
N. 39.987-39 - Napoleão Lima & Cia. - Idem.
N. 54.415-39 - Rovenal Norberto da Cruz. - Idem.
N.	 520.40 - Domingos da Cosia e Silva. - Idem.
N. 5.122-40 - José E Vaz Guimarães. - Idem.
N. 26.759-40 - Jacob & Oliveira. - Idem.
N. 3.833-41 - Brita Brasil Importador Lida. - Idem.
N. 11.211-41 - Jacob Cherman e Joaquim Oliveira. - Idem.
N. 29.226-41 - Ambrosina Neves, - Idem.
N. 16.334-41 - David Toviansky. - Idem.

Auto n. 23.228-42 - Consulta de Coca-Cola Refrescos S. A.
De acordo com a informação, responda-se que a rotulagem adotada

pela consulente, com as indicações a que se refere o documento de
fls. 2, atende às exigências regulamentares, que são as do art. 72 do
decreto-lei n. 739, de 2 .1 de setembro de 1938.

Quanto à aplicação das estampilhas (cintas) às garrafas, deverá
ser ela feita de acordo com o que estabelece o art. 57, § 4. 0, letra e, do
mesmo decreto-lei e de modo que as indicações da rotmlagem fiquem
perfeitamente visiveis.
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N. 16.791-42 -- Adoides Gosn, rua Carolina Machado n. 646.
-- Pague novo selo no documento, dentro de 20 dias.

N. 17.010-42 -- Virgflio Alargues laèdo, Estrada Portela n. 595.
-- Faça prova do alegado, no prazo de 20 dias.

N. 65.351-11 -- Alfredo Carneiro, rua Formosa do Zumbi rra-	 N. 17.012-42 -- Sá, Coelho & Cornp. Lacta, rua Riaclurelo n. 213.
mero 8. -- JIHIle o tanjo do 2.° semestre de 1941 do imposto que -- Faça prova do direito de dispor, por parte do vendedor, dentro
d:z ter pago, chntro de 20 dias. 	 de 20 dias.

N. 71.262-11 -- Manoel Paelleco da Costa, rua dos Romeiros 	 N. 17.105-42 -- Schrnhlt, Leal & Comp. Ltda., rua Acre n. 78,
a . aa .	aalaa prova da ex¡sUaleia 1Pgal de sua firma, no prazo de sobrado. -- Faça prova do inicio do negócio, dentro de 20 dias.
20 dias.	 N. 17.395-42 -- R. VarsconceHos, Avenida Marechal Floriano

N. 72.009-11 -- Estavas Nca . 0 & Ministro, rua Vde. de Pirajá n. 17, loja. -- Faça prova do início do negócio, dentro de 20 dias.
II . 550. - Aprasent e sétt contrato a(rcial, dentro de 20 dos. 	 N. 17.516-12 -- J. Drebtchinsky & T. Tendler, rua 7 de Se-

N. 78.683-11 - José Maria da Costa, rua 	 Alvaro Alberto tembro n. 179. -- Revalide os selos da petição e junte seu contrato
n. 430-A. -- PFON'e o irderessado a falência da fdana Serafinr José socnd, dentro do 20 dias.
de Oliveira, lar prazo de 30 dias. 	 N. 17.633-12	 Amoacy de Nierneyer, Man-lida N. S. de Co-

N. 87.008-11 -- atavio G n es de Vasconcellos, rtut Alvaro Alvim pacahana ri. 967. -- Compareça para esclarecimentos, dentro de 20
n. 27, -- Prove com documinlo que faça u, a propriedade dos dias.
ninveis ma) guarnecem os apartamentos mobilados que no seu edi- 	 N. 17.797-12 -- Darnasio Itayer, rua Lmopoldina Rego n. 478.
fin j o são ()to g ados, dimfro de 20 dias.	 -- Faça prova do direito de (flspois por parte do vendedor, dentro

89.018-41 -- Dias da Costa & Conip., rua do Lavradio n. 26. de 20 dias.
-- Cumpra o disposto no art. 10 do regulamento em vigor, dentro do 	 N. 18.658-12 -- Ctrrialovain Almeida Cavalcante. Avenida Ma-
20 dias.	 rechal Floriano n. 163, sobrado. - Faça prova do inicio do negó-

N. 015-12 -- Silva Ramiro & Comp. Lida, rua Beneditino :1 cio, dentro de 20 dias.
n. 22-A. -- Provem o início do seu negócio. com  documento habil,
dentro de 20 dias.

N. 1.216-12 -- "Relia) . do Rio S. A., rua das Marrecas n. 48.
-- Prove a qualidade em gibi reguei .. dentro de 20 dias.

N. 1.405-12 -- Clovis Silva. rua Boa Vista n. 105. -- Faça
prova da aqtàsição do negócim dentro de 20 dias.

N. 2.768-12 -- Z. GuPrreiro & Comp., rua -Men) de Si n. 183.
- Faca prova d() SPI1 itlíelf) do negé)cio, dentro de 20 dias. Processo n. 5.389-12 -- João de Aintino Ribeiro. -- Delermdrani
a nd a r

N. 4.002-
Faca 

42 -- Nid
prova do 

son
ale 

F
gaido

(nlatirdas
(1ent , 

AV. Rio
20 dias

Branco O, 181-12.° o a	 22 e sen parágrafo inaeo, do decreto-lel n. 4.178, de 12 de- mar-. -	 ,	 ro de	 . rt.
ço próximo passado, que dispõe sobre a cobrança e fiscalização doN. 1.67A-12 -- Lito Tipo Guanabara Ltda., rua São José n. 82. inrposto de remia qn	 b a

	

,	 e a	 se do inrposto será dada pelos rendimentos- Apresente sons talões de Ficalização, dentro de 20 dias. 	 brutos, dedu esçõ	 cedulares e abatimentos correspondentes ao ano ei-N. 1.935-12 -- alelainae-Soc. Comercial de 	 et 
ai e Máquinas vil imediatam ente anterior ao exercício fiminceiro enr que o impostotaut tatnlerino n. I3-A.	 Legalize os recibos apresentados, for devid	 pra n a

	

o. P (,	 detelan	 d ainação	 base sar	 nrp,	 ão coutados 1.orlos osdentro de 20 di,is.	 rendimentos qiu) no ano considerado estiverem à . disposição do bane-N. 5.a0	 aaa	 Araa-12	 0s)do Cmrrea de	 uj	 teo, rua 7 (h) Sembro ficiado, ineln	 osiva os rigin ados eni época anterior.a . 73 . aso	 Fa-	 ça pr,,va do alegado. dentro de 20 dias.	 Esta, pois, o requerente, obrigado por lei a conmutar em :tia de-
N. 5.898-42 -- Bruno & Tarrea, rua AurPri n. 30. -- Esclareça claraçao de rendimentos para o exercício financeiro em curso (1912),

sua situação exata, dPntro de 2A dias.	 a importancia total (pre, a titulo de vencinrentos, percebeu no ano de
N. 5.958-12 -- Barbosa Allimplerque & Comp., rua do Acre 1911, inclusive, portanto. as parcelas correspondentes a anos anterio-

r). 62. - Compareça paca esclarecimentos, dentro de 20 dias. 	 res e ma) deixaram de ser percebidas na época própria, mas não se
N. 6.872-12 -- Jaan 1.niz laorsanacb. riia. alsconde de Inhauma lhe pode reconhacer, ainda conto de lei, O direito à dedução do tmeargo

n. 61, 1.0 malar. -- Junlo o diann)ento de conipra e sua declaraçao de fanrflia rererellte a ma 10P for falecida em 1935. -- Por falta de
do firma, (11 - '1111'0 de 20 (lias.	 amparo legal, illfletel'i110.

N. 7.510-12 -- Soi . liai. de Refrigaração Ltda., rua Caturnld	 Procasso n. 5.623-42 -- Onaldo Alves de Sá. -- É: de quatTo me-
n 18 __ ia)amareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias. 	 ses o prazo legal paca a apresoutn.ão das declarações de rendinuartos,

__ João (liar Culw, rua do Carmo n. 60. -- Faça conforme se va . do art. 6a. do decreto-lei n. 4.178, (h) 13 de marco
IP . OVa lio nigadi, (lantim 111 20 dias.	 p. passado, qoa dispõa sobra a cobrança e fiscalização do inipesio

N. 9.581-12 -- Barbosa & Filho. rua (h) Acre n. 51, L 0 andar. de renda.
laica raAva do inicio	 ndo 1l( 0010 dentro de 20 dias.-- Nost;:ls condições, o motivo alegado, isto t desconhecimento de par-
N. 10.711-12 -- Fernando Joaquim	 da Silva, rua	 da Lapa te de Ft-111 . 1011CW OS OrON'Ciliellik'S dc allIgUe18 de prédios em João Pessoa,

n. 92. -- Cunmaraca para aselaracimenlos, dentro de 20 dias. 	 Estado de Paraiba, aluguais relativos aos adimos rnases do ;MO de 1011,
10.719-4 .2 -- A. N: alvilf e. rua San Luiz Gonzaga n. 695. -- não justilaca a prorungaaao daquele prazo legal para a concessào de

Junh, pracmamara dentro ffi' 20 dias.- rnais um outro suplementar de dois mases, como pleiteia o requolaalta,
N. 11.163-12 -	 & GO/Op., rua Lobo junior n. 172. afim de ser (=prata aqtjHa oariaaaao fiscal.	 infreferido. pois.

- prov ( ,,,, como consiituirim a firma, dentro de 20' dias.Processo ri. 5.622-12 -- liumberb) Alves de Sá. -- De acordo colo
N. 11.621-12 -- Pedro Castoldi & Ltda. rua Sacadura Cabral o art . 63, (h) ft-crido-1d n. 4.178. dP 12 de março p. passado, (pre dis-

a. 223. -- Apresente proN . )1 do seu registo no Conselho Regional de põe sobro a cobrança e faaadização do inmosto de renda. é de ()tinira
tanga-aliaria o Arquite)ura. dont))) de 20 dias. 	 inesas o prazo legal para a aprasandação das declarações de rendina-n-

N. 43.822-42 - Antnnio Nnuies Teixeira, rua D. Manoel n. 66. tos.
- Jonle licença da PIAI- vir ura. dentro de 20 dias.	 1): porque ;tão se iustivica a prOPritgaçao (1 1 1SSO prazo legal paaa a

N. 13.822-12 -- Maria NI:11\111a Gianos Soares, rua Cais Dei concessão de mais 11111 ourro suatementar de dois meses, conro Weitela
Vivhio O. 211 .	 J1111H1 :1 laaalaa da Prefeitura, dentro de 20 dias. 	 o requerente. afim (h) ser ounqtrida amrela obrigação fiscal, sob a ale-

N.

	

1a.8a1-42 -- João ( - ;iiiinârães da Silva, rua D. Manoel O, 66	 gacão de desconloaamenio de parte ( .1( rendimentos provenientes de
- hijat i 1 1 if"i`neali Prerei(ura. dentro de 20 dias.. 	 alugin'as de" prédios ein João Pessoa, Fa.dado da Paraiba, abrgan'is ralati-

N. Lt .825-42 -- Maria Malvina (tornes Soares, rara Cais Dei vos aos últimos meses (h) ano il 1941. -- Indeferido, lans.
Vich)o n. 211. -- Junte a thança (Ir Prefeitura dentro de 20 dias. 	 Processo n. 5.6a6-12	 Cicero Carreia de Olivolva. -- À vista

N. 13.8:45-.12 - Jcisé Imdrigues, rua D. Manoel n. 66. - Junte do disposto no art. 22, do derreto-lei n. 4.178. de 13 de marco paar-
alicPn(at (ia loaireaura, & taro de 20 dias. 	 xinlo passado. que dispõP sobre a cobrança e fiscalização do onposto

N. ta .827-12 -- João (banas Monteiro, rha D. Manoel n. 66. 	 de renchn os rendinientos brutos, deduções recrutares e abatimentos
- Junte a licenaa da Preta-atura. dentro (le 20 dias.	 correspondentes ao ano da 1911, são a base do imposto das diaaara-

N. 12.828-1° -- Joaquim Ribeiro Martins. rua D. Manoel n. 66	 ções de rendinientos (h) exercício financeiro em curso (19;2).
- Junta aliaonçadaPrafeituranentro de 20 dias.	 Não se c(nimreende, po r tanto, cio() até 7 de abril corrente, data do

N. 11.231-42 -- adirecalo D. 1;:lia, rani Barão da Bom Retiro seu requerin)ento dizendo da necesshlade de se ausentar do Rio de
D. lai .	 haoa) proNa (h , mia a loja estava vasia, dentro de 20 Janeiro Imr motim o de moléstia enr pessoa da faniflia, o intaressado
dias.	 ainda não tenha os dados necessários para fazer a sua declaração. con-

N. 11.907-1 a -- M gui (h) Souza Massa, rua do Cateto n. 297. forme alega, dados que, corno do lei, são rehrtivos ao ano de 1911.
__ Indefiro. p(as, h dflta de justo motivo. o seu pedido de prurrog-- - Faça prova da amlishalo (h) negório, dentro de 20 dias.

N. 15.181-12

	

	 Admoel Corrèa Junior, Estação Francisco Sa, ção do prazo legal para a entrega da declaraçao de renchinefflos quí
nos termos do art. 63, do ciardo dPereto-lea é de quatro niesas e ex-s/n.	 Coinpareca para asclareednentos, dentro de 20 dias.

N. 15.6?3-42 -- P. PPreira & Rodrigues, rua Benjanirn Coustant pira r 30 de [final corrente.
o. 108. -- Faça prova da constiturçao da firma, dentro de 20 dias.

N. 15.630-42 -- Matita Israel Zona rua Corrêa Dutra n. 141. 	 Mineiro Conselho de (:()ntrilmilnes
-- Declara que artigo pretende vender, dentro de 20 dias.

N. 16.085-12 --A ala(lins & Pin	 rheiro, rua Bernadas de	 fl	Fi- 	 Ite)rzou-se no dia 7 de abril, às 14 horas a 643. a sussaa ordi-
gueiredo a. 23. -- Jimie o contrato social, dentro de 20 dias.	 Iraria do La Conselho de Contribuintes. Compareceran) os Srs. Carlos

N. 16.606-12 -- Usinas Reunidas, rua São Francisco Xavier Freire Zeidn4 presiden)e, Aprigio Braga, vice-presidente, Miguel
n. 697. -- Faça prova (h) inicio do negócio, dentro de 20 dias. 	 Lios, Francisco hatbres da Itoclui, Oscar Garcia de Souza e Jausna

N. 16.669-42 -- Joa(piim Martins Cargueira, rua. Bela. n. 203-A. Serlia da Mota; o Sr. Tito Rezende, representante da Fazenda
- Idem.	 blica e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

SEC:00 DE FISCALIZAÇÃO

BXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECçÃO

Dhisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Raquerimentos despachados em 14 de abril de 1942
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Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessiin 'anterior,
realizada no dia 3 de março p. passado.

No expediente foram lidos os oficios na chefia do gabinete do
Sr. ministro da Fazenda n. 78 de 12 do mas último, -comunicando
que o Sr. ministro, de acordo com o resolvido no processo n. 11.990-
40, por se tratar de caso idêntico, tomou conhecimento do recurso
interposto pelo Sr. representante da Fazenda Pública do acordai)
n. 10.740 relativo ao recurso n. 11.240 de José dos Santos Azevedo
& Cia. - Recebedoria do Distrito Federal - Para declarar impro-
cedente o auto lavrado contra a dita firma, por infração do regula-
mento do imposto de vendas mercantis; ns. 81 e 85 de 13 e 16 do
referido mês, comunicando que o Sr. ministro, de acordo com o pa-
recer da Diretoria das Rendas Internas, deu provimento aos recur-
sos que o Sr. representante da Fazenda Pública interpôs dos acór-
dãos ns. 11.710 e 11.713, concernentes aos recursos ns. 11.034 da
Sociedade Técnica Bremensis Ltda. - Recebedoria Federal em São
Paulo - e 11.127 - da Empresa. Progresso Ltda. e Eduardo Car-
neiro de Mendonça - Recebedoria do Distrito Federal - para o
fim de anulando os acórdãos recorridos, mandar que o selo seja co-
brado na conformidade dos ns. 5 e 23 da Tabela A, anexa ao decreto
11. 1.137 de 7-10-1936, independentemente de qualquer penalidade;
n. 82 de 13 do citado mês, comunicando que o Sr. ministro, de acor-
do com a proposta do 1.0 Conselho de Contribuintes no acordãO nú-
mero 12.223 referente ao pedido de reconsideração n. 1.045 R, reso-
veu reduzir, por equidade, à imponência igual ao valor do imposto
exigido a multa imposta à firma Chaves & Gonçalves pela Recebe-
doria do Distrito Federal.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:

neoionsos

(Sessão Pública)

N. /1.671 - Cia. Salinas Perynas - Imposto do selo - Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.865 - Federação das Indústrias Paulistas - Imposto
do selo - Consulta - Recebedoria Federal em São Paulo - "ex-
officio" - Relator, Sr. Garcia do Souza. - Deu-se provimento ao
recurso "ex-officio" para, reformando a decisão recorrida, decla-
rar-se Sujeito a selo o documento objeto da consulta, unanime-
mente.

N. 12.033 - Fernando da Silva Porto	 Operação bancária
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garica de Souza.

- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 12.147 --s. Grillo, Pz & Cia. o Usina Carapebús S. A. -

Imposto do sele - Delegacia Fiscal no Estado do Rio - Relator,
Sr. Garcia de Souza. - Deu-se provimento ao recurso da Usina
Carapebus e negou-se provimento ao da firma Grillo, Paz & Cia.,
unanimemente.

N. 12.267-- Germ.aine Lucie Burchard - Imposto do selo -
Recebedoria Federal em São Paulo	 Relator, Sr. Garcia de SOUZ,R.
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.279 - A. Thun & Cia. Ltda. - Imposto do selo - Re-
cebedoria do Distrito Federal - "Ex-officio" - Relator, Sr. Gar-
cia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para
confirmar-se a decisão recorrida, contra o voto do Sr. Serôa da Mota.

N. 12.303 - Luiz Zagaglia & Cia. - V. merc. - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator Sr. Garcia de Souza. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimernente.

N. 12.327 - Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas - Im-
posto do selo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina - Relator, Sr.
Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso contra o voto

• do Sr. relator. - Designado para redigir o. acordão o Sr. Aprigio
Braga. .

N. 12.333 - Costa Guimarães & Cia. - v. merc. - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Deu-
se provimento ao recurso, unaniinement

N. 12.480 - Federação das Indústrias do Estado de São Paulo
- Imposto do selo - Recebedoria em São Paulo - "ex-officio" -
Relato'', Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao recurso
"ex-officio" para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 12.611 - Banco do Brasil e Ferreira Passarello & Cia. Ltda.
- imposto do selo - Recebedoria cio Distrito Federal - Relator,
Sr. Miguel Lins. - Negou-se provimento aos recursos, resolvendo-
se, entretanto, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda,
propondo a revelação das multas, por equidade, unanimemente.

N. 12.773 - Antonio Celestino Corria da Costa - Operação
bancária, - Delegacia Fiscal em Mato Gris-so - "Ex-officio" -
Relator, Sr. Miguel Lins. - Negou-se provimento ao recurso "ex-
officio" para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

(Sessão Secreta)

N. 985 R - Johann & Cia. Ltda. - Imposto de renda-recons.
ao . ri. 11.711-rec. n. 8.889 - Delegacia do Imposto de Renda -
Estado do Rio - Relator, Sr. Aprigio Braga, com vista ao Sr. Fa-
lires da Rocha. - Deferiu-se o pedido de reconsideração, para re-
formando-se o acórdão n. 11.741, julgar improcedente o lançamento,
unanimemente.

N. 1.138 R - Fernando Brochado de Oliveira - Imposto -de
renda - Recons. ac. ri. 12.048 - Rec. n. 11.462 - Delegacia do
Imposto de Renda do Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Seróa da

Mota. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do
Sr. Garcia de Souza.

N. 1.151 R - Fernando de Azevedo Moura - Imposto de ren-
da - Recons. ac. n. 12.047 - Rec. ri. 11.460 - Delegacia do im-
posto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Serôa da Mota.
- Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.152 ft M. C. do Rego Barros - imposto de renda -
Recons. ac. n. 11.653 - Rec. n. 11.122 - Delegacia do Imposto
do Renda, Pernambuco - Reitor, Sr. Aprigio Braga. -s-andeferm-
se o Pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.158 R - Great American Insuracne Co. - Imposto de
renda - Recons. ar. n. 12.152 - Rec. n. 11.161 - Diretoria do
Imposto de Renda - Relato'', Sr. Aprigio Braga. - Indeferiu-se o
pedido de reconsideração, contra os votos dos Srs. relatei' e Carias
Zenha, que deferiam, em parte, para ser estalido da cobrança o
imposto que deferiam, em parte, para ser excluido da cobrança o
imposto exigido sobro os juros das apólices. - Designado para re-
digir o acórdão o Sr. Sereia da Mota.

N. 7.908 - Irmãos Faldini - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda em aSão• Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.

beu-se provimento ao recurso, unanimemente.	 •
N. 11.687 - Antonio Frutuoso da Mota Junior - Imposto de

renda ' - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Rela-
tor, Sr. Sereia da Mota. - Negou-se provimento ao recurso, contra
o voto do Sr. relator. - Designado para redigir o. acórdão o Sr.
Fabres da Rocha.

N. 11.943 - Paulo Abreu - Imposto cie renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carda de Souza.
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.252 - Alfredo Fayed &, Irmão - Imposto de Renda -
Del egac ia do Im posto de /lenda em Goiáz Relator. Sr. Aprigio
Braga. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.310 - Adelino Torquate dos Reis - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator, Sr. Se-
rôo. da Mota. - Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 12.343 - Silvestre Francisca, Alves da Silva - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda rio Ria Grande do Sul - Re-
lator, Sr. Carlos Zenha, - Negou-se provimento ao recurso, 'inani-
memen t e .

N. 1.128 R - Carlos Lubisco - Imposto de renda - Recons. ac.
n. 12.000 - Rec. n. 11.458 - Delegacia do Imposto do Renda no
Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Indeferin-se o
pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 12.341 - Silvestre Francisco Alves da Silva - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul
Relator, Sr. Fabres da Rocha.	 Negou-se provimento ao recurso,'
unanimemente.

N. 12.345 - Silvestre Francisco Alves da Silva - imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul -
Re/ator, Sr. Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 12. 656 - A., F. Mota - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Ronda em Pernambuco - Relator, Sr. Fabros sia Rocha.
- Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Seraa da
Mola.

Adiados:
N. 12.321 - Federação das indilstrias do Estado de São Pardo

- Imposto do selo - Consulta.
N. 12.308 - Manoel Gologã de Souza Santos - Imposto de renda.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 7 de abril de 191?. - Antonio
Pereiro de Caste, secretario.

Realizou-se no dia 10 de abril, às 11 horas a 6ií. sessão ordi-
nária do 1.0 Conselho de Contribuintes. Compareceram 'Os Srs. Carlos
Freire Zenba, presidente, Aprigio Fontes Bra ga, vice-presidente. Os-
car Garcia de Souza, Francisco Fabres da Rocha. Miguel Lins e Josué
Serôa da Mota: e Se. Tilo Rozende, representante da Fazenda Pu-
blica e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada à ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 7 do rorron/e.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes

RECURSOS

(Sessão Pablica)

N. 12.352 - Alvaro da Cosia (sue. de Augusto de Azevedo) --
V. Mere. - Recebedoria do Distrito Federal - Relatar, Sr. ber0a
da Mota. - Deu-se, rim parte, provimento ao recurso para reduzir-se
a multa e o imposto às qiilinlias do 8068400 e 403$200, respectiva-
mente, contra o voto do Sr. Garcia de Souza. que mandava aplicar a
multa no valor do imposto devido, do acordo com o decreto n. 3.248
de 8 de maio de 1911.

N. 12.352 - Rodrigues & Cia. ("Jornal do Comércio") - Ope-
ração bancaria. - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr.
,Miguel Lins. - Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-se, cid-,
tretanto, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda pro-
pondo a dispensa da multa, por equidade, unanimemente.

N. 12.354 - Vitorio° Lopez Dei Palácio - V. merc. - Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Aprigio Braga. - To-
mou-se conhecimento do recurso para, corrigindo a penalidade
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posta, julgar o recorrente sujeito à multa de 100$000, mínimo do
artigo 30 § 3.° do regulamento anexo ao decreto 11. 22.061 de 9 de
novembro de 1932, unanimemente.

N. 12,361 - The Caloria Co. - Imposto do selo - Recebedoria
do Distrito Federal - Redator, Sr. Carlos Zenha. - Deu-se provi-
mento ao recurso, contra o voto do Sr. Febres da Rocha.

N. 12.362 - The Calorie Co, - Op. bancaria. - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Falires da Rocha. - Deu-se p rovi-
mento ao recurso para julgar-se improcedente o auto de infração,
contra o voto do Sr. Aprigio Braga, que dava apenas, em parte, para
serem excluidas da tributação as vendas feitas à Cia. do Gás, e do
Sr. relator que negava provimento ao recurso mas encaminhava o
processo ao Sr. ministro da Fazenda propondo a redução da multa,
por equidade. - Designado para redigir o acordão o Sr. Garcia de
Souza.

N. 12.307 - Monteiro Aranha & Cia. Ltd. - Suc. de Monteiro
& Aranha Ltda. - Operação bancária - Recebedoria do Distilo
Federal. - Relator, Sr. Carlos Zonha. - Negou-se provimento ao
recurso, resolvendo-se. entretanto, encaminhar o processo ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, propondo a revelação da multa, por equidade,
unan imemen e ,

N. 12.371 - Nelson de Lemos Furtado - Imposto do selo -
Recebedoria do Distrito Federal. - Relator, Sr. Miguel Lins. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.373 - João Diniz - Imposto do solo - Delegacia Fiscal
em Minas Gerais - Relator. Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provi-
mento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 12.133	 Sondei' & Cia. - Imposto do selo - Con-
sulta - Delegacia Fiscal, Rio Grande tio Sul - "ex-officio" - Rela-
tor, Sr. Carlos	 - Negam-se provimento ao recurso "ex-offi-
cio" para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 12.475 - Irmãos Carvallo) - Imposto do selo - Recebedo-
ria Federal no Estado de São .Pa dto	 Relator. Sr. Carlos Zenha.
- Negou-se provimento ao reenreo, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza,

N. 12 .481 - Associação Colnorcial de São Paulo - Imposto do
selo - Consulta - Recebedoria Federal em São Paulo - "Ex-offi-
cio" - Relator, Sr. Carlos Zonha. - Deixou-se cie conhecer do re-
curso "ex-officio", por incabivol na espécie, unanimemente,

Sessão Seriada)

N. 1.132 R - Carlos n. Oderich & Cia. - Imposto de renda
- Recons. ae. a. 11.760 - Rec. n. 11.260 - Delegacia do Impos-
to de Renda no Rio Grande do Sul - Belafor, Sr. Serem da Moia.
- Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.134 R - Carlos lí, Odora'!" & Cio.- Imposto de renda
- Rocons, ac. n. 11.759 - nee. n. 11.259 - Delegacia do lin-

KIN posto de Ronda, Rio (Arando fio Sul - Relator, Sr, Aprigio Braga. -
Indeferiu-se o podido de reconsideração, unanimemonte.

N. 1.151 R - Lera Feffor at Cia. - Imposto de renda - Re-
cons, ar. n. 10.561 - Ree. n. 10.114 - Delegacia do Imposto de
Renda oro São Paulo - Relabae Sr. Febres da Rocha. - Indeferiu-
se o pç lel do roconsiderat.tão, unanimomonle.

N. 1:188 R - Gutenber g & Cia. - Imposto de renda -
Boroas. ao. n. 12.173 - Rec. n. 11.53a - Delegacia do Imposin
de Renda no Ceará - Relatnr. sr. Garcia de Souza - Deferiu-se
o pedido de roconsidertição, unanimemente.

N. 11.326 - Peixoto, Gonealves & Cia. - Inmosto de renda -
Consulta - Delegacio do Imposto de Renda em Sergipe - "Ex-offi-
cio" - Relator, Sina Garcia do Souza, com vista ao Sr. Aprigio Bra-
ga. - Tomou-se ronhecimonto di reourso para o fim de que a con-
sulta, nos seus novos termos seja apreciada pela autoridade recor-
ronte e, já agora, para :serem observadas tombem as disposiçóes
d erreto lei ri. 1.178 de 12 do março de 1912, unanimemente.

N. 12.316 - Cia. Industrial de, Carnes e Anexos _ unposje
de ronda - Delegacia do Imposto de Renda. no Rio Grande do Sul
- Relator, Sr. Serem da Mota. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 12.360 - Evaristo de Si Gomes Alves - Imposto de renda
- Delegacia do rr0 0 0:do Ir finto. em Minas Gerais - "0x-officio"
e voluntário - nelalor, Sr. Aprigio Brega. - Negou-se provimento
ao recurso voluntário e toneer-so conhecimento do recurso "ex-offi-
cio" para ntandar- s e corrigir a omissão apontada, unanimemente.

N. 12.305 - Cia. Mtiodatarin Brasil Portugal 5„&„ - 1 tu-
-posto dr! renda - Dele gacia do Imposto de Remia, Baia - Relator,
Sr. Miguel Lins. - Den-so provimento ao recurso, unanimen-ionte.

N. 12.102 - Cia. Garantia Indosleial Paulista - Imposto de
-- Delegacia do imposto do nenila eni São Paulo - "ox-offi-

ci

•

 o" - E voluniávio -	 tr. Aprigio Braga. - Deixou-se do
conhocer do recurso "na-Mi: leio". por incabivel na espécie, unani-
momente e deu-se provimento ao recurso voluntário, cordra o voto
do Sr. Febres cio Roeha.

N. 12.103 - Ciii. Garantia Industrial Paulista - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Ronda, em São Paulo - "ex-offi-
cio" e voluntário - Relator, Si. Carlos Zenlia. - Deixou-se de co-
nhecer do recurso "exe,dricio" , par incabivel na eapiç oie, unanime-
mente e dou-se provimento ao recurso voluntário, i .nritra o voto do
Sr. Falires da Rocha.

N. 12..101 - Cia. Garantia Industrial Paulista - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - "ex-offi-
elo" e voluntário - Sr. Febres da Rocha. - Deixou-se de
ennhocer do recurso "ex-officio" por inenhivel, na espécie, unani-
memente e deu-se provimento ao recurso voluntário, contra o voto

do Sr. relaror. - Designado para redigir o acórdão o Sr. Aprigio
Braga.

N. 12.405 - Cia. Garantia Industrial Paulista - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda, em São Paulo - "ex-offi-
eio" - E voluntário - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Deixou-se
de conhecer do recurso "ex-officio", por incahivel na espécie, unani-
memente e deu-se provimento ao recurso voluntário, contra o vote
do Sr. Falires da Rocha.

N. 12.406 - Cia. Garantia Industrial Paulista - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda, em- São Paulo - "Ex-
officio" e voluntário - Relator, Sr. Seróa da Mota. - Deixou-se de
conhecer do recurso "ex-officio", por incabivet na espécie, unani-
memente e deu-se. provimento ao recurso voluntário, contra o voto
do Sr. Falires da Rocha.

N. 12.407 - Cia. Garantia Industrial Paulista - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto rir Renda em São Paulo - "Ex-of-
ficio" e voluntário - Relato'', Miguel Lins. - Negou-se provimento
ao recurso "ex-offieio" unanimemente e deu-se provimento ao re-
curso voluntário, contra o N'010 do Sr. Falires da Rocha.

N. 12.415 - Varentim Giolito - Imposto de, renda - Delega-
cia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.427 - fiiiv Cirno Lima - Imposto de renda - Delega-
cia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul. - Relator, Sr. Car-
los Zenha.	 Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.429 - Ruy Cirno Lima - Imposto de renda - Dele-
gacia do imposto do Renda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Gar-
cia de Souza - Negou-se provimento no recurso, unanimemente.

N. 12,439 - Moreira Sanes & Cia. - Impoafo de reunia - De-
legacia do Imposto de Renda em Santos - Relato'', Sr. Carlos Zenba.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. O Sr. Aprigio
Braga votem com rostricóes.

N. 1. 	 - Bohniro Andriotti 	 Cia. - Suc. de Belmiro An-
driotti &	 Ttd,	 Imposto de renda - Delegacia do imposto
de Reluta, fiel a to do Rio Grande do Sul - Relator, Si'. Cal'1OS
- Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Seroa da Mota.

N. 12.199 - Ernesto Diedericlisen - Imposto de renda. -
Delegacia do Impesto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Zenha. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.680 - Antonio Duarte Guimarães - Imposto de renda
- Delegacia do Imposto de Rendo. Estado do Rio - Relator, Sr. Fa-
bros da Rocha. - provimento ao recurso, contra o voto do
Sr. redator o aligoel Lins que negavam provimento. mas encaminho-
varn o procosso ao Sr. ministro da Fazenda propondo a revelarão
da muna, por equidade. - Designado para redigir o acórdão o Sr.
Seroa da Mote.

Adiados:
N. 12.157 - Sor. Civil, Edifício Ferreira Noves - Imposto do

selo.
N. 12.355 -- Antonio Adolfo de Souza Santos - Imposto da

temi

Por se Pe r exgolado a hora regulamentar foi a mesma prorro-
gada até Os 19 horas.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 10 de abril de 1012. - An-
toii io Perei'm do Costa, secretario.

Segundo Conselho de Contribuintes

Resumo di sessão ordinária realizada no dia 7 de abril de 1912
(teeça-feirej, Os 14 horas.

ComParecerain os eis. Gornélio -.Varem-ides da Luz, presidente;
onaldo Itractom• Machado, vice-presidente; Carlos de Figneirede,
Braga e ireihias Candido Bios Filho, roombros cio Consedlio; bacOlarel
Pedro Teixeira Soares J1.111i0r, representante da Fazenda Pública e
o secretário eir Conselho, Frederico Diniz Martins.

O eme:eu/poio si'. João Constant de Magalhães Serejo compareceu
PO ser julgado o recurso fichado sob o n. 8.152.

O c„nseo-ooro	 cio/tonar Viana .Moog deixou de comparecer.
Aborta a sps:sãu, foi lida e aprovada a ata da sessão imlorior,

realizado 110 (lia 31 de marco último.

Pa‘,.,ando,-,:c à ordom do lia, foram jul gados Os seguinteS re-
CUP.S05

N. 12.089 - Rec. 11.988 - Braz Parlatore Ir/mosto de con-
sumo - Delegacia .Fiseal em São Paulo - Relator, sc. Onatito Ma-
chado. - Negou-se provimento ao reetirSO,

.Auisemtes, siS. serei() e Moog.

N. 12. 090 - 12 .00A - Antonio M. Gomes, - Imposto de,
coimaria) - Recebedoria, Federal em São Paulo - Relator, sie (leal-
li Machado. - Negou-se iirovimento ao recurso, unanimornente.

Ausentes, see. So peio e Moog.
N, 12.091 - fiei', 10.015 -	 - Imposto de

consumo - Rocebedoria Federal em São Paulo, - Rela-
tei", se, metido Machado. - Negou-se provimento ao recurso cx.-
officio, imanitnentente.

Ausentes, srs. Serei() e 11100g.

N. 12.00e - Rec. 12.126 - Furtado Se, Filho - Imposto
de com mo Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, si'. tumido
Machado. - Negon-se provimento ao recurso. unanimemente.

.A.usentes, srs. Serejo e ãloog.
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N. 12,093 - Rec., 057-R - Carlos Lauand & Filhos - Imposto
de consumiu) - - Pedido de reconsideração do acordão n. 10.841 -
Delegacia Fiscal em São Paulo 	 Relator sr. Marcondes da Luz.
- Indeferiu-se o pedido dá reconsideração, unanimemente.

Ausentes, srs. Serejo.e Moog.
N. +2.094 - Rec. fi'.452 - Wadi Masruba - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, sr. Marcondes
da Luz. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente, se. Moog.
N. 12.005 - Rec. 8.718 - Antonio Ferreira - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal na Paraiba, ex-officio - Relator, se. Mar-
condes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso ex-officio, una-
nimemente. •

Ausente, sr. Moog.
Nt 12.096 - Rec. 11.870- Laminex Ltda. - Imposto de con.

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, se. Marcou-
des da Luz. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente, se. Moog.
N. 12.097 - Rec.r11.963 - Fratell Vita - Imposto de consu-

mo - Delegacia Fiscal na Baía - Relator, sr. Marcondes da Luz.
Deu-se provimento para reduzir-se a multa ao total do imposto que
deixou de ser pago, unanimemente, e encaminhou-se o processo ao se-
nhor ministro, com a proposta de relevação da penalidade, por equi-
dade, contra os votos dos srs. Tobias Rios Filho e Onaldo Machado.

Ausente, se. Moog.
N. 12.098 - Rec. 12.205 - Produtos Químicos. Ciba S. A. -

Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator, se. Tobias
Rios Filho, Não se tornou conhecimento do recurso, por incabi-
vel, unanimemente.

Ausente, sr. Moog.
N. 12.099 - Rec. 12.206 - Alves, Azevedo & Cia. - Imposto

de consumo - Alfândega de Santos - Relator, se. Tobias Rios
Filho. - Tornou-se conhecmiento do recurso, para anular-se o pro-
cesso a partir do despacho de fls.., unanimemente.

Ausente, se. Moog.	 •
N. 12.100 - Rec. 633-R - Jacob Meniuk - Imposto de con-

sumo - Pedido de reconsideração do acordão n. 9.850 - Delegacia
Fiscal em Minas Gerais - Relatar, se. Gados Braga. - Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, unanimemente.

Ausente, sr. Moog. -
N. 12.101 - Rec. 635-R - J. Savoia - Imposto de consumo

- Pedido de reconsideração do acordão n. 10.551 - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator, sr. Carlos Braga. - Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, unanimemente..

Ausente, sr. Moog.
N. 12.102 - Rec. 10.700 - Manuel Etrusco Carneiro - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais, ex-officio -
Relator, sr. Carlos Braga. - Deu-se provimento ao recurso ex-offi-
cio, para, reformando a decisão recorrida, impor ao autuado a multa
de 5:00080 (cinco contos de réis), unanimemente.

Ausente, se. Moog.
N. 12.103 - Rec. 12.063 - Antonio Flor & Irmão - Imposto

de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, se-
nhor Carlos Braga. - Negou-se provimento ao recurso, una.nime-
men te .

Ausente, sr. Moog.
N. 12401-Rec. 12.0102 -Cortina Automática Paulista Ltda.-

Imposto de consumo -Recebedoria.do Distrito Federal -Relator, se-
nhor Carlos Braga. - Tomou-se conhecimento do recurso, para julgar-
se nulo todo o processo, dada a nulidade do auto, unanimemente.

Ausente, sr. Moog.
N. 12.105 - Rec. 12.110 - Cia. Refina.dora de óleos Prado

S. A. - Imposto de constou° - Delegacia Fiscal na Baía - Re-
lator, sr. Carlos Braga. - Não se tomou conhecimento do recurso,
por perernpto, unanimemente.

Ausente, se. Moog.
N. 12.100 - Rec. 12.171 - Galoi & Cia. - Imposto de con-

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, sr. Carlos
Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanimertiente.

Ausente, se. Moog-
Diligências: recurso n. 11.879.
Adiados: recursos ns. 12.034 e 12.077 - 12.207 e 12.208.
Secretaria do Segundo Conselho de 'Contribuintes, 8 de abril de

1942. - Frederico Dial:: Martins, secretário.
Resumo da sessão ordinária realizada no dia 10 de abril de 1942

(sexta-feira), às 14 horas.
Compareceram os srs. Cornélio Marcondes da Luz, presidente;

Gualdo Bracante Machado, vice-presidente; Carlos de Figueiredo Bra-
ga e Tobias Cândido Rios Gilho, membros do Conselho; bacharel
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública, e o
secretário do Conselho, Frederico Diniz Martins. -

O conselheiro 5r. João Constant Magalhães Serejo, compareceu
ao ser julgado o recurso n. 11.258.

O conselheiro se. Clodomir Viana Moog deitou de comparecer.
Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

realizada no dia 7 do corrente mês.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-

cursos:
N. 12.107 - Rec. 11.832 - Angelo Caradini - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal em São ,Paulo - Relator, sr. Marcon-
des da Luz. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.

N. 12.108 - Rec. 11.889 - Rafael Mercadante & Cia. - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator,
sr. Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.
N. 12.109 - Rec. n. 11.931 - Holzbach, Kieling & Cia. Ltda.

o Gabriel Balbinoto & Filho - Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul - Relator, se. Marcondes da Luz, - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.
N. 12.110 - Rec. 11.971 - Odorico Cavallari & Cia. - Im-

posto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-o!! icio
- Relator, si'. Marcondes da Luz.	 Negou-se provimento ao re-
curo ex-officio, unanimemente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.
N. 12.111 - Rec. n. 12.073 - Nabor Reis - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal no Maranhão - Relator, sr. Onaldo
Machado. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.
N. 12.112 - Rec. 12.216 - S. Sparani - Imposto de con-

sumo - Relator, se. Onaldo Machado. - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.
N. 12.113 - Rec. n. 12.217- S. A. White Martins - Imposto

de Consumo - Alfândega de Santos - Relator, se. Onaldo Machado.
- Não se tornou conhecimento do recurso, por perempto, unanime-
mente.

Ausentes, srs. Magalhães Serejo e Viana Moog.
N. 12.114 - Rec. 11.978 - Guilherme C. Kamtsicos - Imposto

de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, sr. Ma-
galhães Serejo. - Deu-se provimento ao recurso ex-ofticio, para de-
clarar o produto objeto da consulta incluido no art. 4.°, § 7•0, alínea
XIX, do regulamento a que se refere Q decreto-lei n. 739, de 1938,
contra o voto do se. • presidente, que mantinha a decisão recorrida.

Ausentes, ses, Carlos Braga e Viana Moog.

N. 12.815 - Rec. 12.416 - Cooperativa de Trabalho dos Des-
pachantes Aduaneiros e Seus Ajudantes da Alfândega de Santos -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator,
se. Magalhães Serejo. - Não se tomou conhecimento do recurso, por
perempto, unanimemente.

Ausentes, srs. Carlos Braga e Viana Moog.
N. 12.116 - Rec. 16.176 - Abreu Teixeira & Cia. Ltda. -

Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator,
sr. Magalhães Serejo. - Tomou-se conhecimento do recurso, para
anular-se lodo o procesalo, dada a nuliddae do auto, unanimemente.

Ausentes, srs. Carlos Braga e Viana Moog.
N. 12.117 - Rec. 11.909 - Gutemberg Teles & Cia. Ltda. -

Imposto de Consumo - Delegacia Fiscal no Ceará - Relator,
se. Magalhães Serejo. - Tomou-se conhecimento do recurso, para
anular-se o processo, a partir da decisão de primeira instância, in-
clusive, unanimemente.

Ausentes, srs. Carlos Braga e Viana Moog.

N. 12.118 - Rec. 11.258 - Gomes irmão & Cia. - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, se. To-
bias Rios Filho. - Deu-se-provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente, ar. Viana Moog.
N. 12.119 - Rec. 11.782 - Adriano Mauricio & Cia. Ltda. -

Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal, ex-offieio
Relator, se. Tobias Rios Filho. - Não se tornou conhecimento do

recurso ex-officio, por não existir questão alguma entre o contribuinte
e o fisco, unanimemente.

Ausente, se. Viana Moog.
N. 12,120 - Rec. 11.840 - Manoel Fernandes Braga -

Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator,
sr. Tobias Rios Filho. ,-- Negou-se provimento ao recurso, contra o
voto do sr. Magalhães Serejo.

Ausente, ar. Viana Moog.
N. 12.121 - Rec. 12.380 - Cia. F. T. Lanifício Plástica -

Imposto de consumo - Relator se. 'Fobias Rios Filho - Recebe-
doria Federal em São Paulo, ex-officio. - Negou-se provimento ao
recurso ex.-officio, contra os votos dos srs. Relator e Onaldo Machado,
que davam . provimento para julgar o produto taxado no art. 4.0
§ 13, inciso 2.°, alínea La do decreto-lei n. 739, de 1938. O se. pre-: 101
sidente encarregou-se de redigir o acordão.

Ausente, ar. Viana Moog.

N. 12.122 - Rec. 10.988- Francisco Armosino e Francisco
de Araujo Limo - Imposto de Consumo - Delegacia Fiscal em
Minas Gerais - Relator, sr. Carlos Braga. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

Ausente, ar. Viana Moog.
N. 12-123 - Rec. 12.172 - José Placido - Imposto de consu-

mo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator ,sr. Carlos
Braga. - Não se tomou conhecimento do recurso, Por perempto.
unanimemente.

Ausente, ar. Viana Moog.

N. 12.124 - Rec. i2.185 - Benjamin Walbe - Imposto deconsumo - Delegacia Fiscal na Baía - Delator, se. Carlos Braga.
- Não se tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanitne-
mente.- .

Ausente, sr. Viana Moog.

,



Resumn da S O S:Sã,"/ ordinária realizada no dia l'i de abril de 1912
(terça-feirai, às 14 horas.

Compareceram os Srs. Cormi lio Marcondes da Luz, presid.inte;
Gualdo Brancante Machado, vice-presidente; Carlos de Figueiredo
Braga e Tribiaa Cândido Rios :Filho, membros do Conselho; li richarel
Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fazenda Pública e o
secrel ário do Conselho, FredPrico Diniz Martins-.

O conselheiro Sr. João Constant i Magalhães Serejo, compareceu
Ir#0 ao ser julgado o recurso fichado aoh n. 12.065.

O conselheiro Sr. Clodomir Viana Moog, deixou de comparecer.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

realizada no dia 10 do corrente rorNa.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes

recursos:
N. 12.126 - Rec. 12 186 - Sociedade Industrial Aziz Nadei'

Lida. - Imposto de consumir - Delegai-Leia Fiscal em Minas Gerais
- Relator, Sr. Tobnis Rios Filho. - Tomou-se conhecim e nto do
recurso, para julgar-se nulo Iodo o processado, dada a nulidade do
auto. unanimemente.

Ausente, Sr. !Magalhães Sereia,
N. 12.127 - Rec. 12.201 - Fábrica de Tecidos o Artefatos de

Borracha Caçairava Ltda. - linposto tli' consumo - Alfândega de
Santos - Relator, ri Sr. 'Puirias ltioa Filho. - Tomou-se conhecimento
do recurso, para -anotar-se o processo a partir da decisão, inciusive,
unanimemente.

Ausente, Sr. Magalhães
N. 12.122 - Rec. 12.202 - L. .Figueiredo & Cia. - honesto de

consumo - Alfândega de Sautos - 1 1 4 1 (1441 Sr. Toldas Rios Filho.
Tomou-se conhecime il tri da reeurao, para anular-se o processo a

partir da decisão, Mclusive, normirnernente.
Ausente, Si'. Magalhães Serejo.
N. 12.129 - Rec. 12.201 - Produtos Químicos Citei S. A. -

Empasto de conaumo - Alfândega de santos _ Reliam . , Sr. Toldas
Rios; ¡aul a .	 TOTI-1011-0 conhecimento do VOÁ' rSO para anular-se o
peoctissoa artir da decisão, inclu sive, unanimemente.

Aursente,	 Magalhães Setiejo.
N. 12.130 - Rec. 12.201	 Obert & Cia, - imposto

de COOS1111)0 - Alfândega Santos - Relator, Sr. Magalhães Serejo.
Tomou-se conlrecitnerdo da recurso, para anular-se o procoo r partir
da deciaàa, inclusive. unanimemente.

N. 12.131 - Ree. 12.2t - Indústuias Químicas de Tintas e
Vernizes - Imposto de coa-armo - Alfrindegar de Saldos _ tetator,
Sr-. Magalhães Serejo. - Tomou-se conhecimento do recut-sci i Para
anular-se o proceasit a partir da deciaão, inclusive, unanimi mente.

N. l'.132 - Ree. 12.218 - Diania, Impraz & Cia. Ltda. -
Imposto de consumo - .alrãoilega de Santos - Relatou, Se. Migaltriães
Sereja. Tonam-se conhecim e nto do recurso, para anular-s€ o uru-
cesso a partiu da deciaão. MeliHvai. unanimemente.

N. 17.133 - Rec. 11.989 - Miguel Raduan - Imposto de con-
sumo _ Delegacia Lisa-ai 11 S50 Pa (1 10 - llelator, Sr. Marc( Ode da.
Luz. - Negon-ae provim e nt o re-i recurso, unanimemenie.

Ausente, Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.134 - Rec. 11.9titi - 	 J. Oliveira - Iniposto de coo-

aunei - Delegacia F1:-Á'al 0111 5:11, Paulo -L Relalor, Sr. M treon les
ria Luz. - Negou-se piai\ int-alio iro recurso, unanimemente.

Ausente, Sr. Magalhaes seriam.
N. /2,133 - Pec. 15, 96': - liArone .5. Garcia Lida _ Imposio

de consumo (-consuliai	 itai,orlaidoria Federal em São Pr ido, e.e-
officio -	 Sr. .liriasitatii s tia Luz. - Negoo-se provimento ao
re curso rx-of filio, iii 110 II 'TI LI O

N,	 ibie. 12.011 - Casa Lohner S. A. - Impriato de
eimaludri - Alfàirdeida, Ii SLii 	 -	 Sr. .alarcorales da Luz.

conheeiniiinta l	 reeurso. para anolar-se o processo a
para iti (Ia (1,41.-:50	 r/L`j1110,1 iiOria, iiilui e, 1) o ri	 ropii

Arisente, Sr. Magalhães Seeejo,
N. 12.137 - Rec. 12. 0 17 - P e rivo Piecininno - Imposto tlii coo-

sen ha _ airandega de sitnirta - Relatou, Sc. Mar-condes la Luz.
s e tomou conheeineinto da reenrso, por peremplo,	 mann-ne-

t-media
\. IS 0 11i O. Si.' alagalhães Serejo.
A. 12.138 - Rec. 12.06a - Augnsto Sampaio - Imposto de

con-tutio ,'volenlario) - Delegacia Fiscal na Baía, ex-offic 7n - Re-
lator, Si atar-condes da Luz. - Compareceu o Sr. Nlagalhi-ns Serejo.
- Deu-ae proviment o ao recurso voluntário e tomou-se conheci-
mento do 1'.i-officio. para aplicar a multa de 2:500$0 (doi ', contos e
quinh e ntoa mil reis) do arr. 81, ao xendedor da mercadorir e enca-
minhar o processo ao Sr, 'Ministro. propondo-the a dispensa da multa,
por equidade, unanimemente.

Aliado: 12.001.

-
_
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41. )

N. 12-125 - Rei'. 1?. l9 	 Itorácio de Aquino Lapa -
poai° de consumo - D e legacia Fistial ern Santa Catarina - Relator,
sr. Carlos Braga. - Negou-sat provimento ao recurso e encaminhou-

(-n prOe égS0 ao Sr. . ministro com a proposta de relevaeão da multa,
por equidade, unanimemente,

Ausento, si'. Viana Mooga
Adiados: recursos as. 16.907 e 15.221
Diligéncias: recurso n. 13.672.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes. 1l de abril de

195?. - Frederico Dini: Nin . fins. secretário.

Secretaria do Segundo Conselhia de Contribuintes. 15 da abril de
151 1". - Frederico Diniz Mortins. seCtetiariO.

Alfândega do Rio de Janeiro

ATA DA 13G. 2i SESSÃO DA COMISSÃO DE SIMILARES

Às quatorze horas do dia vinte e sete de março de ndl novecentos
e quarenta e doia, muna das salas do Serviço de isenção de Direitos
da Alfândega do Rio de Janeiro, realizou-se a 136. a sessão da Comis-
são de Similares, presidida pelo SI'. Dr. Xisto Vieira Filho e secre-
tariada pelo Sr. Djalma Eloy de Medeiros. Feita a verificaeão
preasenaa, apor-ou-se o comparecimento dos Srs. Drs. Barros Junior,
José Lins. Gablino Ramos, Nelson Ma.ia, Pessoa de Andrade. e Mario
Ludolf (6). Deixa-Iam de comparecer, por motivos justificados, os
Srs. Drs. Souza Matos e Costa Pinto (2)„

Depois de lidas e aprovadas as atas das 131. 4 e 135.a sessões, pas-
sou-se à hora do expediente. Pelo Sr. secretário são lidas as comu-
nicar:rifai:si, feitas na forma do art. 97, do decreto-lei 300, de 21 de fe-
vereiro de 1918; praias seguintes firmas:

1. Companhia Nacional de Papel S. A.
2. Compartiria Brasileira de Indústria e Comércio.
3, Elekeiroz S. A.
4. Bates Valve Bikg comp. of Brazil.
5, Companhia Anglo-Brasileira de Juta S. A.
0. Companhia Paulista de Aniagens.
7. Companhia Relinadora de óleos "Prada".
8. Felizola & Comp.
9. Companhia Mecânica e Impoatadora de São Paulo,

10. Companhia Brasileira de Mineração e Metalurgia.
11. Sào Paulo Alpargatas S. A.
12. Cnmparibia Paulista de Louça Esmaltada.
13. Companhia Brasileira de Cimento Portland.
11. Companhia Fr'abrica de Papel Petrápolis.
13. 1 n i nt pa nh ia Goodyear do Brasil.
16. Companhia Carioca Industrial.
17. Cristateria (lazeira Limitada.
18. Companhia Paraiba de Cimento Portland S. A.
10. C. Fabro- 1IL Compauták fatd-a.
20. Casa Corna-Ido.
21. S. A. Ciclope.

Narlir Figueiredo :S. A.
23. Carlos Kuenerz & Comp. Ltda.
21. Companhia Industrial São Paulo e Rio.
23. Companhia América Fabril.
26. 1 .1h. Loritteux & Comp,

companhia de Paraquedris Skvitlike do Brasil S. A.
28. campantiia de Actunuladorea prest-o-Li.
29. Companhia ti(' Á(' idilS
30. Pirelli S. A.
31. Compirobia	 k:irrii Brasileiro S. A..
32. Laniiu:i:i o ;\ acHnal de Metais S. A.
33. Caroparhia Brasileira Carbureto de Cálcio S.
;A. Fábrica Nacional rle I.imas Limitada.
35. Melatnrgica Matarazzo S. A.
36. S. A. Fabricas Orion.
37. Companhia Siderúrisira B ela° Mineira.
38. Klabin Irmãas & Comp.
39. Comp. Fabricadora de Papel.

Rorilzel & Comp. Ltda.
41. Comp. Cr-o-arnica Brasileira..
.12. General Ele rir S. A.
43. Máquinas Piratininga Ltda.
Al. Fabrica de Ferro Esmaltado "Silex".
45. Gordinho Bratme S. A.
46. Comp. Melforanientos de São Paulo.

A Comissão declara-se inteirada e autoriza seja feita a sua 'nau -
são em ata. Anafa na hora do expediente o Sr. presidente designou
o Sr. Dr. Mario Ludolf afim e visitar as instalações da firma. Ferro
Errion e l A,, pediu regdsto (processo n. 1.889. de 1951) , para
"fintas metálicas" de sw-t fahricação. Passou-se depois: O /cantar doa
pa taiee t .ea . diac ti ssao 4 -vot ai:::0) (JIM proiiessos prontos para julgamento.
São relatados os seguintes:

Pelo Sr. Dr. Barroa Junior; ficha n. 1.721-41. de intearisaia
Corduaria liairsileira, manifestando-se favoravelmente ao deferimento
do pedido de registo para "cabos de manilha", respectivamente de (4
rrté 11 non. de (liana-duo e de 16 até 128 mm de diametro e -cordas de
mailna" de 2 ate 10 non. de dironetro. concluindo por que aeja ex-
pedido o edital de moi trata o art. 90, letra d, do deereto-lei ia. 300,
de fevereiro de 1038, e pela designação de um inembao da Conrisaão
para visitar as instraliatõesi da requerente; ficha 1.059-42, de interesart
da Companhia fali-estone do Brasil, concluindo seja aplicado 't esoticie
dos autos o (ti:social° no art. 05, do decreto-lei n. 300, de fevereiro
de 1038; ficha 1.968-12. t.te interesse de Construção 1:retro-Mec3nicas
Brasileiras Ltda., e-oncluindo pela juntada do processo que deu origem
à expedição da circular que registou os produtos de fabricação da alu-
dida firma, encaminhando-se todo o processado. conforme foi solici-
tado, à Diretoria das Rendas Aduaneiras; ficha 1.990-42, de inferes:ai
rio Ministério da Guera, concluindo por que seja aplicado a es.pécie
dos autos no art. 05, do decreto-lei n. 300, de levei-oiro CIO 1938: fi-
cha 1.001-41, de intenesse da Companhia Química Rhodia Brasileira,
manifestando-se favoravelmente ao deferimento do pedido de registo
de produtos go únicos de fabricação da requerente e concluindo pela
designação de um naen-ihro da Comissão para visitar as suas fáliriraa
em São Paulo. A Comissão votou de acordo coto o Sr. relator cio to-

A.
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dos os processos, sendo o Sr. Dr. Barros Junior. designado para vi-
sitar a fábrica de propriedade da Cordoaria Brasileira e o Sr. Dr. Ma-
rio Ludolf para efetuar a visita às instalações da Companhia Química
Rhodia Brasileira.

Pelo Sr. Dr. José Lins: ficha 1.960-42, de interesse da Alfündega
de Recife, concluindo que existe similar nacional registado, conforme
circular 11. 63, de 2.6 de novembro de 1935, para "vergalhões de ferro,
redondos, nas medidas de 7/32 "até 3", com todas • as bitolas interme-
diárias" ficha 1.967-42 de interesse da Companhia Melhoramentos
de São Paulo, concluindo por que seja arquivado o processo, de vez
que se trata de pedido de registo e está insuficientemente instruido;.
ficha 1.999-42, de interesse da Sociedade Construto ia de Distilarias
e Indústrias Químicas Limitada, versando sobro o pedido de rêgisto
de aparelhos de distilação, retificação e desidratação de ácool, con-
cluindo por que seja expedido o edital de que trata o art. 90, letra ri,
do decreto-lei n. 300, de fevereiro de 4938. A Comissão adotou os
pareceres do Sr. relator.

Pelo Sr. Dr. Galdino Ramos:. ficha n. 2.001-42, de interesse do
Lloyd Brasileiro, concluindo que o material descrito no processo não
tem similar nacional registado; ficha 1.975-42, de interesse de The
São Paulo, Tramway Light and Power Co. Ltd., concluindo que à es-
pécie dos autos rillo se aplica o disposto no art. 95, do decreto-lei nú-
mero 300, de fevereiro de 1938; ficha 1.938-42, de interesse da Com-
panhia Telefónica Brasileira, concluindo que há similaiã naci:mal re-
gistado para "bateria de acumuladores elétricos,"; ficha 1.912-42. de
interesse da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, concluindo que à
espécie dos autos não se aplica o disposto no art. 95, do decreto-lei
n. 300, de fevereiro de 1938. A Comissão adotou os pareceres do se-
nhor relator.	 -

Pelo Si. . Dr. Nelson Maia: ficha 1.945-42, de interesse da Com-
panhia Goodyear do Brasil, concluindo que o "tecido especial de
algodão para a fabricação de pneumáticos", com as caracteristicas
descritas no Processo, não tem similar nacional registado; ficha
1.956-42, de interessado Governo do Estado de Pernambuco concluin-
do que existe similar nacional registado, Pela circular 63, de 26 de
novembro de 1935. para "pias de grés branco impermeavel"; ficha

1.946-42, de interesso da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, can-,
cluindo que há similar nacional registado, pela circular 63, de novem-
bro de 1935, para "vergalhões de ferro, de mais de 6 milímetros de
espessura" e que à espécie dos autos não se aplica o disposto no ar-
tigo 95, do decreto-lei n. 300, de fevereiro de 1938. A Comissão ado-
tou Os pareceres do Sr. relator.

Pelo Sr. Dr. Pessoa de Andrade; ficha 1.951-42, de interesse da
Companhia Goodyear do Brasil, concluindo que o "tecido especial de,.
algodão para fabricação de pneumáticos, com as características des-
critas no processo, não tem similar nacional registado; ficha 1.972-12,
de interesse da Companhia Brasileira de Cimento Portland S. A., con-
cluindo que existe similar nacional registado para "rebite de cobre" e
que não o há para "gacbeta de amianto"; ficha 1.913-42, de interesse
de São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd., concluindo que a correia
do lona e algodão, universalmente conhecida por correia 'Magana",
descrita no processo, não tem similar nacional registado. Os pareceres
foram adotado pela Comissão.

Pelo Se. Dr, Mario Budolf: ficha 1.974-12, de interesse da Com-
panhia Telefónica Brasileira, concluindo que O material constante
do item 1, da relação que instrue o processo "cabo telefônico de mais
de 2 centímetros de diãmetro de fio de cobre, feito de fio de ?,obre es-
maltado, isolado com seda, coberto de algodão e com capa externa de "-
chumbo", tem similar nacional registado, conforme circular Il. 63,
de 26 de novembro de 1935; ficha 2.002-42, cio interesse da Alfándega
de Recife, estando assi mredigido o parecer: "O material não esta de-
vidamente especificado na -consulta. não sendo. pois. possivel respon-
der se há ou não similar registado." A Comissão adotou os pareceres

• do Sr. relator.
E, nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou a ses-

são às 16 horas, convocando para o próximo dia 13 de abril a reunião
ordinária obrigatória da' La quiM:ena do mês, no local e hora do cos-
tume. Do, que, para constar, eu Djalma Eloy de Medeiros, secretário,
lavrei a presente ata. - Joaquim Telles de Almeida, presidente. -
João José Alves de Barros Junior. - Galdino Ramos. - Nelson Bar-
celos Maio, José Pesscia de A ndrade, Mario Leão Ludolf, membros. -
Afaima Eloy de Medeiros, secretário.

Deparlameedo Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANAT.-ASES DO DIA 15 DE ABRIL DE 1912

Analise .Fornecedor Requisição Item Mal erial examinado Resultado

9.040
9.641
9.642

9.613

J. G. Pereira	 	
A. Rodrigues Costa 	
Abílio	 F.	 Magalhães &

Companhia . . 	
Casa Souza Baptista Li-

mitada 	

450.007	 .	 	
235.004	 .	 	

254.007/9	 	

225.043

1
4

s

MatabOrráo MB-250 	
Cobertor de lã 	

Zefir

Zefir

	 	 Aceito.

	 	 Aceito.

Recusado.
Recusado.

9.644 Ab i 1 io	 F.	 Magalhães	 &
Companhia 	 	 257.002 11 Atoalhado	 .	 	 •• • • Aceito.

236.118 4
257.002-A 10

9.6•5 Abilio	 F.	 Magalhães	 &
Companhia 	 	 257 1.002	 .	 	 3 Linon azul 	 Aceito.

9.646 Casa Souza Baptista Li-
mitada 	 '226.050	 .	 	 Riscado 	 	 Aceito.

9.647 Pedro Succar	 	 615.382	 .	 	 1 Papel . AP-75	 	 Aceito.
9.651 J. A. Sardinha Sue..... 450.027	 .	 	 3 Papel	 carbono	 para	 máquina

tipo 	 	 Recusado.
9.652 J. A. Sardinha Sue..... 450.027	 .	 	 4 Papel	 carbono'	 para	 máquina

tipo II	 	 Recusado.
9.653 J. A. 'Sardinha Sue..... 450.027	 .	 	 5 Papel	 carbono	 para	 máquina

tipo 	 	 Recusado.
9.657 Abilio	 F.	 Hagalhães	 &

Companhia .	 .	 ..... 121.042	 .	 	 5 Brim branco 	 Recusado.
9.658 Abilio	 F.	 Maaglhães	 &

Companhia .	 .	 ..... 110.001	 .	 	 1 Cretone	 .• 	 Aceito.
257.007/9 7
207.006	 .	 	 1-9
121.042	 .	 	

9.659 Festas & Ferreira 	 121.042	 .	 	
134.002

Brim de linho pardo 	 Recusado,

326.00i
•

224.005
501.051
608.003
905.045
423.007
409.003

9.062 F. F. Fernandes 	
A. Rodrigues Costa 	

901.030	 .	 	
615.418	 .	 	

1-9
2

Esponja . 	
Boné de gabardine 	

Aceita.
Aceito.

As análises acham-se, à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor tia Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da D. T.



6272 Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção	 Abril de 1942

Ministério da Marinha

Comissão de Metalurgia

cimento dos principais oficies e despachos após a Última reunião or-
dinária, que foram os seguintes: ofício número cento e vinte ao se-
nhor Tilai Pereira de Araujo autorizando a venda de duzentas tonela-
das de sucata de trilhos à Indústrias Francisco Matarazzo e à Sociea.
dade Imobiliária Jacaré, ficando entretanto o material sujeita à vis-
toria e devida classificação pela Alfandega. Oficio número cento e
vinte e uni ao senhor inspetor da Alfândega comunicando ter autori-
zado o senhor 'Pito Pereira de Aranjo a vender o material de que trata
o oficio acima; oficio número cento e vinte e dois ao excelentíssimo
f4enhor ministro da Marinha solicitando interferancia junto ao excelen-
tíssimo senhor ministro da Fazenda para que sejam fornecidos a Comis-
são para estudos os documentos constantes dos processos números novo
mil cento e cinquenta e oito de mil novecentos e quarenta, e vinte
um mil quatrocentos e setenta e sete de mil novecentos e quarenta,
fichados no Tesouro Nacional e referentes a alienação da Estrada de
Ferro Jabaquara, no Estado do Espírito Santo, cujo material foi adqui-
rido por Ataliha de Carvalho Brito; oficio número cento e vinte e qua-
tro ao senhor diretor da Sociedade Anônima Frigorífico Anglo, auto-
rizando a venda de quarenta toneladas de aparas .de folhas de fian-
dres, ficando sujeito à vistoria e devida classificação pela Alfaandega;
ofício número cento e vinte e cinco ao senhor inspetor da Alfaandega
do Rio de Janeiro comunicando ter autorizado a Sociedade Anônima
Frigorífico Anglo a vender o material de que trata o oficio supra;
ofício número cento a vinte e seis ao senhor diretor do Departamento
do Administração do Ministério da Educação e Saude, autorizando a
alienação do material pertencente à Escola Técnica de Curitiba, visto
não ter o mesmo aplicação na indústria militar; oifcio número cento
e vinte e sete ao excelentíssimo sonho' . general diretor de Intondancia
do Exército, comunicando que a Comissão não vê inconveniente em
que o aparelho de reversão, para motor Thornyeroft de oitenta ca-
valos, pe.rloncente ao :Farto Porlocarrero em Coimbra, Estado de Mato
Grosso seja vendido conforme solicita o comandante do referido forte,
visto não ter o mesmo material presentemente alguma aplicação na
indústria militar; ofício [Minero vento e vinte e oito ao senhor repre-
sentante do Instituto de flosaoguros do Brasil em São Paulo. autori-
zando a vender ao senhor Francisco Serrano Ilidalgo o material rema-
nescente do sinistro verificado no armazem número vinte e um, in-
terno da Companhia Docas de Santos, por não interessar à Comissão
o referido material, ficando entretanto o comprador, a titulo de coope-
ração, a contribuir com a importância de nove contos e quinhentos
mil réis correspondente a dez por cento do preço total, em favor do
Fundo Naval para ser aplicado na indústria naval; o referido material
fica ainda sujeito à vistoria da Alfândega; oficio número cento e vinte
e nove ao senhor inspetor da Alfandega de Santos, comunicando a au-
torização dada ao Instituto de Resseguros do Brasil para vender o ma-
terial de que trata o oficio acima; ofício número cento e trinta e um
ao senhor diretor geral do Departamento Nacional de Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura agradecendo e acusando o recebimen-
to de vinte e cinco lustres de metal, oito mil quatrocentos e vinte e
cinco quilos de sucata de ferro fundido e dezenove globos de vi-
dro; ofício número cento e trinta e quatro ao senhor delegado
da Capitania dos Portos de Porto Alegre solicitando informações
sobre doação de material metálico; ofício número cent o e trinta
e sete ao senhor superintendente da São Paulo Railway Company,
autorizando a venda dc quatro mil e oitenta e nove metros de cabo
de aço usado, sujeito porem a vistoria da Alfândega; oficio número
cento e trinta e oito ao senhor ins petor da Alfândega de Santos co-
municando a permissão dada a São Paulo Railway Company para ven-
dei' o material constante do oficio supra; despacho númaro cento e
trinta e oito ao Excelentíssimo Senhor ministro da Marinha encami-
nhando o ofício número duzentos e cinquenta e quatro de quatorze
de Março de mil novecentos e- quarenta e dois da Capitania dos Por-
tos do Estado da Baia; declarando existir cerca de setecentas tonela-
das de material metálico espalhados em vários pontos do Estado da
Baía, sugerindo a aceitação da proposta de Estanislau Xerques para
remoção do referido material do interior do Estado para a capital,
afim de ser embarcado, sob fiscalização direta da Ca p itania dos Por-
tos da Baía; despacho número cento e quarenta ao Sr. Capitão dos
Portos do Espírito Santo, solicitando providências no sentido de ser
declarada a venda de mil setecentos e noventa D seis quilos de chum-
bo em lingotes efetuada pela Imprensa Oficial do Estado sem audi-
ência prévia da Comissão em desacordo com o decreto-lei número
mil duzentos e oitenta e quatro de dezoito de maio de mil novecen-

tos e trinta e dois; despacho número cento e quarenta e três ao Er-
celentíssimo Sc. diretor geral do Arsenal de Marinha da Ilha das
Cobras, comunicando que a Comissão nada tem a opor à cessão do
material solicitado pelo comandante do contratorpedeiro "Rio Gran-
de do Norte"; despacho número cento e quarenta e seis ao Sr. Ca-
pilão dos Portos da Baía comunicando ter sido aceita a proposta do
Estanislau Xerques devendo a Capitania fiscalizar o desmonte, trans-
porte, carga e descarga do material pertencente ao Ministério; enviar
uma relação do material removido pelo contratante declarando a ss-
pécie, peso e a dedução de quarenta por cento e aceitar por adianta-
mento as cento e cinquenta toneladas de sucata de ferro por conta
dos sessenta por cento a entregar, desde que o material sela de qua-
lidade aemelhanle ao que vao ser removido; despacho número cento
e quarenta e oito ao Excelentíssimo Sr. ministro da Marinna. en-
caminhando o ofício do representante da Colania Agrcola do Distri-
to Federal (antiga colônia correcional dos Dois Rios), solicitando
autorização para proceder a sondagens e efetuar exp lorações, de al-
guns cascos naufragados nas proximidades da ilha Grande; despacho
número cento e cinquenta e dois ao Excelentíssimo Sr. diretor do
Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, restituindo a p ronosla da
firma Lopes Saraiva & Compard-na e declarando que poderá ser toma-
da em consideração desde que aquele Arsenal julgue da qualidade
do material ,a ser fornecido e da conveniência da sua aquisição; ds-
pacho número canto e cinquenta e seis ao Sr. Capitão dos Portos da
São Paulo, encaminhando o processo de José Euflauzino da Costa,
com unia declaração do mesmo e documentos =probatórios da exis-
tência do processo número seiscentos e dezoito de mil novecentos e
quarenta, afino de ser verificado o destino dado ao referido processo.
para que a Comissão possa julgar corno de direito. Erb seguida o
Sr. presidente comunicou que a Secretaria apresentou o seguinte mo-
vimento no período de vinte e seis de março a oito de abril do cor-
rente ano: oficio vinte e seis; despachos, vinte e três; cartas, uma;
memorandos, cinco; guias de transportes, cento e sessenta; rádios,
vinte e dois; remicrimentos, duzentos e seis; guias de exportação de
cabotagem, mil duzentas e vinte e oito guias de exportarão para o
exterior, trinta e uma. Nada mais havendo a tratar deu o Sr. presi-
dente, às quinze horas e trinta minutos, como encerrados os trabalhos.
— Alberto da Cunha Pinto, contra-almirante, presidente. — João
dilatei. Noiva de Limo, tenente coronel. — Manoel Pereira Reis Neto,
ca p itão do fragata. — Libero °sovado de Miranda, engenheiro civil.
Confere. — Alvaro Mignelote Viana°, capitão de corveta, da it. At.,
assiatente.

Tribunal Marítimo Administrativo

8'5.5 SESSÃO ORDINÁRIA, EM 15 DE ABRIL DE 1942

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice- almirante
Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, presidente; capitães de mar e guer-
ra Americo de Araujo Pimentel e Raul Roma° Antunes Braga; Dra.
Carlos L. 13. de Miranda, João Stoll Gonçalves e capitão de longo
curso Francisco José da Rocha, estando presentes o adjunto de pro-
curador 1)r. Illysses Gomes de Oliveira e o secretário Gilberto de
Alencar Saboya, foi, pelo Sr. presidente, declarada aberta a sessão.

Ata e expediente: foi aprovada e assinada a ata da sessão ante-
rior e despachado o expediente em mesa.

Processo n. 015 — Relator, o Sr. juiz Stoll Gonçalves. Represen-
tação da Procuradoria contra o mestre de pequena cabotagem Quinti-
no Freitas e prático do rio São Francisco Bernardo Nonato de Cas-
tro, como responsaveis pelo abalroamento do navio fluvial "Delsue
Moscoso" com a draga "São Francisco", em 7 de agosto de 1941, no rio
São Francisco. Lida e apreciada a representação, foi esta recebida
pelo Tribunal para que se prossiga nos termos regimentais.

Processo ri. 529 — Relator, o Sr. juiz Itomêo Braga. Referente
ao naufrágio da lancha "Inhambuque", na altura do farol de Itapoan,
Estado da Baía, em 14 de abril de 1941. Com parecei' da Procurado-
ria opinando pela fortuidade do acidente e pelo arquivamento do pro-
cesso. Julgamento: Decisão unânime:

a) quanto à natureza e extensão do acidente: encalhe e naufrágio
com perda total da embarcação e parcial da carga;

b) quanto á causa determinante: por não ter conseguido barla-
ventear sob a ação do vento duro de SE, sendo a embarcação atirada à
costa:

é) considerar o acidente comei fortuna de mar e ordenar o arqui-
vamento do processo, na forma requerida pela Procuradoria.

Levantada a sessão às 16 horas e convocada sessão extraordiná-
ria para amanhã, 16 do corrente. — Gilberto de Alencar Saboya, ofi-
cial administrativo, J. servindo de secretário.

846a, SESSÃO EXTRORDINÁRIA, EM 16 DE ABRIL DE 1942.

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
Alvaro Rodrigues do Vasconcellos, presidente; capitães de mar e guer-
ra Americo de Araujo Pimenta' e Raul Roma() Antunes Braga; Drs.
Carlos L. B. de Miranda e João Stoll Gonçalves .; e capitão de longo
curso Francisco Jose da Rocha, estando presentes o adjunto de pro-
curador Dr. lilysses Cornes de Oliveira e o Sr. secretário Gilberto de
Alencar Saboya, foi, pelo Sr. presidente declarada aberta a sessão.

Publicação: foi publicado em sessão o acordão no processo n. 573,
julgado em 18-3-1942.

Processo n. 595 — Relator o Sr. juiz Stoll Gonçalves. Referente
ao encalhe da chalupa "Dorvalina", em 29-5-1941, na praia do Capão

ATA NÚMERO TRINTA E QUATRO

Aos nove dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, realizou-se a trigésiga quarta reunião ordinária da Comissão de
Metalurgia, em sua sede no sétimo pavimento do Edifício do Minis-
tério da Marinha, sob a presidência do excelentíssimo senhor contra-
almirante Qat. Alberto da Cunha Pinto e com a presença dos,respec-
tivos membros, senhores tenente-coronel João Muller Neiva Lima,
capitão de fragata QM. Manoel Pereira Reis Neto e engenheiro civil
Libero Oswaldo de Miranda. ConstiOtida assim a mesa, às onatorze
horas, o senhor presidente declarou abertos os trabalhos ordinários e
ordenou que se procedesse a leitura da ata da reunião anterior, o que
foi feita, sendo a sua redação aprovada e em seguida assinada por
todos os membros da Comissão que se achavam presentes. Deixou de
comparecer à reunião o senhor major Heitor Bianco Pedro por se achai
provisoriamente em outra Comissão. O senhor presidente deu cunhe-
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do Meio, Rio Grande do Sul. Com  parecer do adjunto de procuradox.
opinando pelo arquivamento. Julgamento — Decisão:

a) quanto à natureza e extensão do acidente: naufragio da em-
barcação depois de ir a matroca até a praia onde encalhou, com sua
perda total e avarias no carregamento; danos não avaliados;

b) quanto à causa determinante: ter a embarcação perdido o
ferro ainda existente, sob a ação do mau tempo;

c) consequentemente julgar o acidente como fortuito,-ordenar o
arquivamento do processo e isentados de responsabilidade os tripu-
lantes da embarcação.

Processo n. 610 — Relator o Sr. juiz Stoll Gonçalves. Referente
ao naufragio do batelão "Nebur" em 24-8-1941 no Paraná do Pixe, rio
Solimões, Estado do Amazonas. Com parecer do adjunto de procura-
dor opinando pelo arquivamento. Julgamento: na discussão dos se-
nhores juizes, o Sr. comandante Remôo Braga pediu e obteve vista
do processo na forma regimental'.

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto de Alencar Saboya,
oficial administrativo J, servindo de secretário.

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, no próximo dia 17 do cor.
rente mês de abril, às 14 horas, o seguinte processo n. 389, referente
ao acidente sofrido pelo vapor "Sertanejo", a 13 de agosto de 1939,
entre Lapa e Pirapora, no rio São Francisco, Estado de Minas Gerais.

Juiz Relator, Dr. João Stoll (3onçalves.
Autora, a Procuradoria.
Representando, Bernardo Nonato de Castro, prático.
O representado não tem advogado nesta Capital.
Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, em Distrito Fe-

deral, 15 de- abril de 1942. — Gilberto de Alertem. Saboya, secretário.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 15 de abril de 1942

Avisos — N. 941 — Bala. 1. — 1 — Para uniformidade de es-
crituração e considerando a necessidade de ser levado até ao "saldo
de caixa" o controle, pelos orgãos fiscalizadores do Serviço de Fundos
do Exército, dos valores a cargo das Unidades Administrativas, de-
verão essas unidades consignar em seus balancetes, de Pessoal e de
Material, a partir do - Inês 'em que for esta decisão publicada na uni-
dade, as seguintes alterações:

BALANCETE DE PESSOAL

1) Vencimentos em depósito: -
a) conterá como receita todas as operações relativas a trans-

ferências de parcelas de vencimentos não pagas ou sacadas para
mais, em suas requisições dos Serviços de Fundos Regionais, com-
preendida a passagem do saldo do mês anterior;

b) como despesa, todas as operações concernentes a pagamen-
tos ou recolhimentos feitos aos citados Serviços de Fundos Regionais,
por conta da. receita referida na alínea anterior;

c) e indicará o saldo que passa para o mês seguinte, na coluna
a isso destinada.

2) Descontos em depósitos:
Guardada a mesma disposição prevista para o título anterior,

deverão figurar as operações seguintes:
a) como receita, os descontos internos, feitos sobre os venci-

mentos do mês de que se tratar, a favor de terceiros, compreendido
o saldo do mês anterior;

5) como despesa, os pagamentos e remessas feitas a quem de
direito, à conta do tais descontos; 	 •

é) finalmente, o saldo que passa para o mês seguinte.
Essas operações serão esclarecidas tambem p or documentos de

receita e de despesa.

BALANCETE DE MATERIAL

Neste balancete deverá figurar, sob o título "Importâncias Per-
tencentes a Terceiros", todo o movimento das importâncias escritu-
radas no livrfo modelo n. 4 (Anexo II, do R.A.E.), lambem escla-
recido por documentação correspondente de receita e despesa, ilidi-,
cando ainda o saldo que passa para o mês seguinte.

Il. Para os dois balanceies será utilizado o modelo n. 5, do
anexo I, do Regulamento n. .3. de traçado comum às duas espécies
— Pessoal e Material— conforme se vê dos exemplos anexos.

Ao balancete de Material deverá ser anexada uma via das de-
monstrações . do "estado financeiro" e de "valores", de modelos fls. 7
e 7-A, do anexo	 do mesmo Regulamento.

111. Para -cada adiantamento ou suprimento com o fim espe-
cial. recebido dos Serviços de Fundos Regionais, .Caixa Geral de Eco-
nomias da Guerra ou Diretorias Técnicas, far-se-á comprovação pe-
rante a própria. repartição .de que proveio, mediante balancete es-
peciai. Essa comprovação deverá ser encaminhada por intermédio.

dos Serviços de Fundos Regionais, que antes procederão ao seu exame
e aos devidos lançamentos em conta corrente, com a maior urgência,
de modo a não retardar o encaminhamento ao definitivo destino.

IV. Será de 90 dias, contados da data do recebimento, o prazo
normal para comprovação do emprego de adiantansentos ou supri-
mentos- com fim especial, desde que maior prazo não seja estipulado
no ato da concessão, podendo haver prorrogação, por decisão deste
Ministério, quando for previamente justificada sua necessidade.

V. São considerados adiantatnentos ou' suprimentos com fim
especial aqueles que não tenham constituido distribuição nas ta-
belas orçamentárias anuais.

N. 950 — X — 55. — A Artilharia Divisionária da 7•a Região
Militar passa a ter autonomia administrativa, de conformidade com
O disposto no art. 25 do Regulamento para Administração do Exército,
aprovado por decreto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército.
- N. 944 — Dir. Fun. 168. — Manda distribuir ao agente diretor

do Quartel General da 8.a Região Militar. à conta da Verba 2 —
Material — II Material de Consumo — S/e. n. 19-19 (combusti-
veis, etc.), a quantia de 5:000$0 .(cinco contos de réis), para atender
a despesas decorrentes da mesma sub-consignação,

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fun-
dos da 8.a Região Militar.

N. 945 — Dir. Fun. 109. — A importância a que se refere O
Aviso n. 422 — Dir. Fun. 54, de 14 de fevereiro -último, foi con-
cedida à Cruz Vermelha Brasileira a titulo de auxilio e, neste ca-
rater, lhe deve ser entregue.

N. 946 -I- Dir. Fun. 170. — Manda entregar ao comandante da
8.a Região Militar, à conta da Verba 1 — Pessoal III Vantagens —
S/c. n. 21-01-01-i-d (Representação de Oficiais dentro do pais), a
quantia de 2:0000 (dois contos de reis) para atender a despesas
decorrente's da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de urna só vez pelo
Serviço .de Fundos da 8.a Região Militar.

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda

N. 947 — M. Faz. 142 — Comunica que fica sem efeito a so-
licitação referente ao pagamento da quantia de 728$0 (setecentos e
vinte e oito mil reis) ao tenente-coronel Carlos Guimarães Cova, de
que trata o aviso n. 1.052-M. Faz. 570, de 14 de março de 194d,
visto o processo ter sido devolvido com o parecer do Tesouro Nacio-
nal segundo o qual a dívida se acha prescrita.

N. 948 — M. F. 143 —, Comunica que fica sem efeito a solido
tação referente ao pagamento da quantia de 0:540$7 (seis contos, qui-
nhentos e quarenta mil e setecentos reis), ao tenente reformado do
exército Samuel Duprat, de que trata o aviso n. 260-M..Faz. 123, de
22 de janeiro de 1940, visto o processo ter sido devolvido com o pa-
recer do Tesouro Nacional segundo o qual a dívida se acha pres-
crita.

N. 943 — Efti. — 13 — Fica revigorado para o corrente ano o
aviso n. 2.851-Efl. 12, de 20 de setembro do ano passado, que atri-
buiu ao Serviço de Intendência da, sétima Região Militar, um se-
gundo sargento, dois terceiros, dois cabos e cinco soldados, e para
o serviço de, fiscalização administrativa do Quartel' General — una
terceiro sargento, um cabo o dois soldados.

Dia 15 de abril de 1942

Despachos:

— É designado o capitão Nelson de Oliveira Rocha para exercer
as funções de instrutor do Centro de Preparação de Oficiais da Re-
serva da quarta Região Militar.

— São concedidos trinta e vinte dias, de prorrogação, para con-
clusão dos inquéritos policiais militares de que são encarregados,
respectivamente, o capitão Olivio Gondeim de liada e o 1.° tenente
Rosalvo da Cunha Pinheiro.

Requerimentos:

Joaquim de Carvaiho Médico — pedindo dispensa do limite
de idade para inscrever-se no concurso para médico do Exército. —
Indeferido".

Joaquim de Assunção Rodrigues — Sub-tenente do quadro rádá)
do Exército — pedindo gratuidade de matricula para seu filho Dilson
dos Santos Rodrigues — aluno do Colégio Militar. — Concedo 50% de
abatimento.

Latireano José- Corrêa, — Sub-tenente do sétimo Regimento de
Infantaria — pedindo tolerância de idade e de estado civil para ins-
crição no concurso de admissão à Escola de Intendência do Exército.
— Indeferido em face das informações.

Moaeir Carlos Barroso — Capitão médico — pedindo abono para
fardamento — Deferido.

Paulo Fernandes dos Santos — soldado asilado — pedindo apa-
relho ortopédico de marcha com calçado compensador. — Autorizo o
fornecimento, de • acordo - com as informações.

Ruber Almeida Carvalho — 2.0 sargento monitor — pedindo pa-
gamento da quantia de :3654;0 (trezentos e sessenta e cinco mil réis)',
— Reconheço a divida.

h.

•
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Secretaria Geral do Ministério da Guerra

PRIMEIRA DIVISÃO

Dia 13 de abril de 1912

Requerimentos despachados:
Alonso, Paredes &, Gonçalves, comerciantes, pedindo pagamento

de juros de mora. - Deacordo com anterior resolução do exmo.
sr. ministro (Diário Oficial de 15-10-41, pág. 19.875). Prove que a
demora no processo, para que a dívida se tornasse positiva e líquida,
foi ocasionada por este Ministério, e, depois, recorra ao Ju-
diciário, querendo (D-1-P. 1.611-31 - C. C. R.)

Cia. Imobiliária América S. A., pedindo devolução de do-
cumentos. - Precise quais os documentos que deseja restituição
.(D-1 - P. 9.269-42).

QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. SECRETÁRIO GERAL

Requerimentos despachados:
Aprígio Tomaz de Araujo, marinheiro da classe D, do Q. S.,

classificado no Serviço Central de Transportes, pedindo seu aprovei-
tamento na carreira de patrão. - Arquive-se, por falta de amparo
legal (D-1-P. 6.647-42).

Joaquim Francisco da Silva, funcionário aposentado deste .Mi-
nistério, pedindo reversão à atividade. - Arquive-se, por não ter
comparecido à inspeção de sande (D-4-P., 21.927-41).

José Martinho de --3a.les Ruas, funcionário do Departamento dos
Correios e Telégrafos, pedindo certidão do tempo de serviço, -
Arquive-se, por não ter sido encaminhada a petição de acordo com
o Estatuto dos Funcionários (D .-1-P. 7.045-42).

Pedro Vieira de Melo, diarista da Inspetoria Geral do Ensino do
Exército, pedindo sua inclusão na tabela de mensalistas. - Inde-
ferido, por falta de amparo legal (D-4-P. 9.857-42).

Licença - Foram concedidos:

Nos termos dos arts. 151, 102 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39:

Noventa dias a Joaquim Pereira Cansacão, servente da classe B,
do Q. S., classificado na Policlínica Militar, de 19-3 a 16-6-12
, (13-4-.P. 9.108-42).

Dez dias a Jorge Barbosa do Nascimento, artífice da classe E.
do Q. S., clasificado no Arsenal de Guerra do Rio, de 2 a 11-3-42
.(D-4-1). 9.292-42).

Sessenta dias a José Soares Ribeira ., artífice da clase F, do Q. S.,
classificado no Arsenal de Guerra do Rio, de 3-3 a 1-5-42 (1)-4-P.
9.291-42).

Trinta dias a Mário dos Santos Beleza, escriturário da classe F,
do Q. P., classificado na Primeira Auditoria da 2. a R. M., do 19-3
a 17-1-42 (D-1-P. 9.230-42).

Trinta dias a Miosotis de Albuquerque Costa, escriturário da
classe E, do Q. P., clasificada no Gabinete do sr. ministro, de 31-3
a 29-1-42 (D-1-P. 9.376-42).

Trinta dias a Vitoriano Cunha da Silva, servente da classe ll, do
Q. S., classificado na Escola das Armas, de 25-3 a 23-1-12 (D-4-P.
9.000-12).

Nos ttermos dos arts. 151, 156 e 165 do decreto-lei n. 1.713 de
28-19-39:

Sessenta dias a Alípio	 Medeiros Souto, escriturário da classe
G, do Q. P., classificado na Escola Militar, de 7-3 a 16-2-12 (D-4-P.
9.311-12).

Sessenta dias a Antônio da Costa Pereida, inspetor de alunos da
classe I?, do Q. S., classificado na Escola Militar, de 7-3 a 5-5-12
(D-4-P. 9.312-12).

Cento e vinte dias a Manuel José de Aguiar, inspetor de alunos
da classe 1,', do Q. S., classificado do Colégio Militar, de 20-3 a
17-7-42 (D-4-13 . 8.986-42).

Noventa dias a Modestino Henrique de Araujo, inspetor de alu-
nos da classe D, do Q. S., clasificado no Colégio Militar, de 13-3 a
10-6-42 (D-1-P. 8.985-12).

Cento e vinte dias a Sabino Madureira, inspetor de alunos da
classe E, do Q. S., clasificado no Colégio Militar, de 7-3 a 4-7-42
(D-1-P. 8.987-42).

Cento e vinte dias a João Batista Moreira da Cruz, escrevente
da classe F. do Q. S., classficado na Diretoria de Cavalaria, Trem,
Remonta e Veterinária, nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e
165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, de 19-2 a 18-6-42 (D-4-P.,
7.091-42).

Trinta dias a João Pedro de Oliveira, artífice da classe D, do
Q. S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos ar-
tigos 154, 157 e 165 do decreto-lei n, 1.713, de 28-10-39, de 23-2 a
21-3-12 (D-1-P. 9.296-42).

Durante o tempo que durar a sua convocação, a Milton Monteiro
de Vasconcelos, artífice da classe C, do Q. S., classificado no Esta-
belecimento de Material de Intendência do Rio, nos termos do de-
creto-lei n. 2.713, de 30-10-40, a partir de 17-3-42 (D-4-P. 9.363-42).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713 de
28-10-39, combinados com o art. 54 do decreto-lei n. 240, de 4-2-38:

Trinta dias a Licinio da Cruz Freitas, artífice, referência IX, do
Arsenal de, Guerra do Rio, de 6-3 a 1-4-42 (D-4-P.9.298-42).

Noventa dias a Serafim Marques, artífice, referência X, da Fá-
brica cio Realengo, do 6-3 a 3-6-19 (D-4-P. 9.022-42).

PELO DIRETOR DA P Ál3RICA DE IITAJUB

Sessenta dias a Sebastião Alves Ribeiro, feitor, referência X, nos.
termos dos arts. 154, 162 (letra a) e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39, combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de,
.4-2-38, de 18-3 a 16-5-42 (ofício n. 175-G, de 18-3-42, da F. I.),

Falecimento:
Faleceu no dia 4-4-42 o artífice da classe E, do Q. S., José

Caubeli Farina, que tinha exercício no Arsenal de Guera General
Camara (rádio de 8-4-42, do A. O. G. C.)

RETIFICAÇÃO AO "DLiRIO OFICIAL" DE 11-4-42

PRO MOCi.i ES - TERCEIRO QUADRI MESTRE

Página n. 5.881 - 1. a coluna:

CARREIRA DE MESTRE DE OFICINA DE MATERIAL 'Educo

Classe G
Onde $e.

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)

1. José Pinto da Mota Junior 	 	 1G
2. Lau rindo Pacheco de Lima 	 	 15,266
3. Abel de Oliveira Teixeira 	 	 13,933

Leia-se:
Lista tríplice por merecimento (1 vaga)

1. José Pinto da Mota Jurdor 	
2. Laurindo Pacheco de Lima 	  (*)	 1165,266

(") únicos ocupantes com interstício legal.

Lista e indicações apresentadas ao Sr. secretário em 14 de abril
de .1942.

PROMOÇÕES - TERCEIRO QUADRIMESTRE

int erstício regulamentar.
(*) Lista incompleta por não existirem outros ocupantes com

Classe IP

Cargos vagos: 1

Indicação por antiguidade (1 vaga)

1. Aureliano Machado de Mendonça.

CARREIRA DE ESCREVENTE - QUADRO SUPLEMENTAR

Classe G

Cargos vagos: 9

Lista tríplice por merecimento (9 vagas)

1. Sebastião Benevhies de Melo . 	
2. Aguinaldo Monteiro 	
3. Anibal Torres de Melo 	
4, Manoel Ribeiro 	
5. Carmini Hipólito 	
6. Pedro Argentino Rodrigues Brandão
7, Otacilio Wilson Coimbra 	
8. José Praieres dos Santos
9. Alamiro de Souza França

10. José Dantas 	
11. Clodomir Gomes Sampaio
12. Petronio Ferreira de Souza 	

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.

•	 13.
14.
15.

canaEmA DE ESCRITURÁRIO - QUADRO PERMANENT4

Classe G

Cargos Vagos: 15

Lista tríplice por merecimento 	 (15 vagas)
Francisco Rodrigues de Morais 	 	
Casar de Carvalho Cardoso 	
Djalma de Lima Carvalho 	
Luiz Gonçalves de Rezende 	
Joaquim Gomes da Silva 	
Bernardino José	 dos	 Santos	 	
Orlando Argi•miro Tesch Furtado	 	
Eduardo Rorha 
Antonio dos Santos	 	
José Guilherme de Moura 	
Aloisio de Lima Furtado 	
Carlos Teixeira Mendes 	
Joaquim de Moura Lima 	
Melito	 Alves	 	
Vicente de Paula Ferreira de Andrade 	 	 (*)

16,066
16,666
16,606
16,666
16,666
16,666
16,666
16,660
16,666
16,666
16,666
16,666
16,555
14,160
14,166

10,666
16,666
16,666
16,666
16,666
10,666
16,666
16,666
16,666
16,666
16,666
16,666
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33.
14.
35.
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.
26.
27.

1.
2.
3.

1.
2.

Evaldo Quint 	
Sebastião Elias de Freitas 	
Hugo Casteleti	 	
Genaro Manera 	
Pedro Minervini 	
'José Pereira da Silva 	
Acilio Sales Silveira Santos 	
Haroldo Machado de Barros 	
Francisco Xavier Pessoa Monteiro 	
Marinho Ribas 	
Antenor Medrado 	
Augusto Pinheiro Alves	 	
Artur de Oliveira Bonde 	
Delfim Esposei Filho 	
Trajano Nunes Garcia Filho 	

Classe 1'

Cargos vagos: 5

Indicação por antiguidcuie (3 vagas).
Renato da Rocha Viana.
Firmino Izallino Sodré.
Oscar Castino.

Lista tripb.:ce por merecimento 	 (2 vagas)
Lírio Pinto Pereira 	
Redemar Marques de Souza 	 (*)

16,066
16,666
16,606
16,666
16,666
16,666
16,666
10,666
16,666
16,666
16,66a
16,666
16,666
16,666
16,666

16,222
14,311

(*) Lista incompleta por não existirem ocupantes com inters-
tício legal.

Classe E

Cargos vagos: 5

Indicação por antiguidade (3 vagas)

1.
2.
3.

1.
2.
3.
4.

Valdemar Torres Braga.
Mario Virissinio do Carmo
Francisco de Paula Conti.

Lista tripbice por merecimento	 (2 vagas)
Dionisio Veloso da Silva 	
Antonio Rodrigues da Costa 	
'Belmiro Augusto Appelt 	
Armando Gonçalves da Cunha 	   (•)

16,922
16,155
15,666
15,488

(*) Lista incompleta por não existirem outros ocupantes com
interstício legal.

Classe D

Lista tríplice por merecimento (2 vagas)

1.
2.
3.
4.
5.
6.

1.
2.
3.
4.

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8,
9.

André Lourenço de Matos 	
Felicio • Machado 	
Severino Francisco dos Santos 	
Augusto de Almeida Goulart 	
Cícero Benio	 	
João Marcelino dos Santos 	

Classe c

Cargos vagos: 7

indicação por antiguidade (4 vagas)

Manuel Cardoso de Andrade,
Anibal Alves Franco.
Floriano Nunes.
Antonio de Araujo Costa.

Lista tríplice por merecimento (3 vagas)'

Manuel Nunes de Souza 	 	 ”11•••
Francisco Espindola da Silva 	 	 .-	
Germencinda Sampaio 	 '5Manuel Rafael de Almeida
Severino Nunes Leite de Melo 	
Raimundo José da Silva 	
Miguel Marcelino Cesar - 	
Osvaldo João de Barros 	
Miguel Izaias Pereira 	

•

16
16
16
16
16

. 16

46
16
16
16
16
16
16
16
16

Oscar Lisboa de Souza, cel, chefe da D-4.

Diretoria de Saude do Exército

ATOS DO EXMO. SR . DIRETOR DE SAUDE DO EXÉCITO

Dia 8 de abril de 1942

Foi declarado que, de acordo com o aviso n. 57, do 5-11-936, o
1.0 sargento enfermeiro Lourenço jzidoro Pereira conta a sua anti-
guidade no Quadro de Enfermeiros do Exército, de 15-9-931, devendo
ser relacionado entre os seus colegas João Miguel de Costa Rosa e
Manoel Rios Gonçalves.

Dia 9
• •

Foi transferido, por necessidade do serviço, do Laboratório Quí-
mico Farmacêutico Militar para a Coudelaria Nacional de Saican, Rio
Grande do Sul, o 3.9 sargento manip, de farmácia Herval 'Miranda
Machado.

Cargos vagos: 1 -

Indicação por antiguidade (1 vaga)
1. Lira Garcia Viana.

Classe. C

Cargos vagos: 1

Indicação por antiguidade (1 vaga)
1. Benedito Cândido de Almeida.

Dia 10
•

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. ministro e por necessi-
dade do serviço, do Batalhão Escola. para o 2. 0 Batalhão de Caçadores,
em organização na 1. a Região Militar, o 1. 0 tenente médico, Dr. Ara-
ken José Alves.

Ministério da Aeronáutica

CARREIRA DE CONTINUO -- QUADRO SUPLEMENTAR
	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

15,8
15,133
14,533

16
16
16

Classe G

Cargos vagos: 1

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)
1. Marcos Lopes de Oliveira 	
2. Osorio Nogueira de Queiroz 	
3. Henrique Ribeiro Louzada 	

CARREIRA DE SERVENTE - .QUADRO SUPLEMENTAR

Classe E

Cargos vagos: 1

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)
1. João Raimundo Fenizola 	
2. Edgar Manoel dos Passos 	
3. José Emilio da Rocha . 	

Classe /3

Cargos 'vagos: 4

Indicação por antiguidade (2 vagas)
1. Valdemar Paulo dos Santos.
2. Lonclino Eduardo dos Reis.

Atos:
Em 16 de abril de 1942

Foi posto disposição do senhor Brigadeiro do Ar, comandante da
2.a Zona Aérea o capitão intendente da Aeronáutica, Luiz Peres Mo-
reira, da Diretoria do Material.

Requerimentos:

Em 14 de abril de 1912

Atei Pinheiro de Mattos, médico, solicitando inscrição no Curso de .1
Medicina Especializada. - Aguarde oportunidade.

Edgard M. Rodrigues & Comp. Ltda., solicitando sua inscrição
como empresa construtora deste Ministério. - Sim, uma vez que
seja sócia do Acro Clube do Brasil.

Em 15 de abril de 1942

José Evaristo de Araujo, MN n. 4.433, 1.a classe ET-AV, não tendo
gozado as férias regulamentares relativas ao ano de 1934, solicita con-
cessão de 15 dias de férias relativos àquele ano. - Indefiro em face do
parecer da Diretoria do Pessoal.

Newton Ferreira Campos, oficial administrativo classe K, recor-
rendo do ato do senhor diretor de Aeronáutica Civil, de 20 de setem-
bro• de 1941, que lho aplicou a pêna de advertência. - Dou provi-
mento ao recurso para cancelar a pena imposta, pela inexistência de
negligência no ato imputado ao funcionário, como bem deduz a Dire-
toria do Pessoal.
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Em 6 de abril de 1942
(") Atos:

Foi transferido do Ministério da Aeronáutica para o da Guerra,
o soldado Marcolino Rangel Borges, afim de efetuar matrícula na Es-
cola Preparatória de Fortaleza, conforme solicitou o Sr. ministro da
Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO Sft. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

N. 231, de 4-4-42 — Por despacho de 10 do corrente, o Sr. Pre-
sidente da República aprovou os projeto e orçamento, apresentados
pela Estrada de Ferro Central chi Brasil, na importância total de reis
2.305:730$3, para construção de 114 apartamentos destinados à resi-
dência de encarregados e operários especializados cuja localização nas
proximidades das oficinas de Engenho de Dentro é do interesse cia
Estrada. (Proc. n. 9.57 21-42) .•

N. 244, de 9-4-42 — Por despacho de 10 do corrente, o Sr. Pre-
sidente da Republica mandou arquivar, de acordo com as informações
deste Ministério, ó requerimento em que Francisco Baptista Lima so-
licitou sua readmissão no Lloyd Brasileiro. (Proc. n. 9.578-42).

-ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos do dia 14 de abril de 1942:
N. 1.089 — Ao Ministério da Justiça — Comunicando que o Se-

nhor Presidente da República autorizou a transferência ex-officio,
no interesse da administração, do escriturário, classe E, do Quadro [II
— Parte Permanente, deste Ministério, Jacy Paraguassú, para cargo
idêntico do Quadro Permanente desse Ministério. (Proc. n. 8.719-42).

N. 1.090 — Ao Departamento Federal de Compras — Solici-
tando providências afim de que seja destacada a importancia de reis
2:000410 da subconsignação 26, inciso 04/03, da Verba 2 "Material",
consignação II — Material de consumo, do vigente orçamento, e en-
tregue à conta desse destaque 500$0, como adiantamento e de uma só
vez, ao oficial administrativo Francisco Schettino, servindo na Divisão
do Material, para atender, no corrente ano, no período de 90 dias, a

illb* aquisição de diversas miudezas, de carater urgente, próprias da sub-
consignação acima indicada. (Proc. n. 7.320-42).

N. 1.092 — Ao Ministério da Aeronáutica — Comunicando que
autorizou a E.F.C.B. e a R.M.V. a aceitarem requisições de passa-
gens, bem como transporte de material, em objeto de serviço público,
firmadas pelo tenente coronel aviador Jussaro Fausto de Souza, supe-
arintendente do Governo na Fábrica Nacional de Aviões de Lagoa Santa
e engenheiro desse Ministério Mario Eloy da Costa, fiscal das obras da
referida fábaica. (Proc. n. 8.057-12).

N. 1.094 — Ao Tribunal de Contas — Transmitindo, pára o ne-
cessário registo, cópia, em 2 vias, do contrato celebrado com o Sr. Car-
los Ferreira de Freitas para prestação de serviços profissionais à
IFOCS. (Proc. n. 9.242-42).

N. 1.095 — Ao Sr. interventor federal no Estado do Paraná —
Declarando que o aumento de tarifas nas estradas de ferro, é medida
de carater geral, mas, no caso de elevação inconveniente, poderão os
interessados apresentar suas reclamações que, se julgadas procedentes,
terão como consequência a anulação do aumento tarifário. (Proc. nú-
mero 8.034-42).

N. 1.096 — Ao Sr. interventor no Estado do Pará — Transmi-
tindo as informações prestadas pelo Lloyd Brasileiro, relativas ao trens.:
porte, do interior desse Estado para Betem, de 500 hectolitros de cas-
tanhas. (Proc. n. 6.968-42).

N. 1.097 — Ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro —
Declarando que autoriza a Companhia Paulista de Estradas de Ferro a
deduzir da sua conta de capital 10:912$2, custo histórico de diversos

• moveis e utensílios, vendidos ou substituidos durante o ano de 1941, e
-- a incluir na sua renda eventual 3:530$0, produto da venda do material

em apreço. (Proc.' Il. 7.558-42).
N. 1.098 — Ao mesmo — Declarando que aprova a tomada de

contas da R.M.V., relativa ao 2.° semestre de 1940. (Proc. n. 7.023
de 1912).

N. 1.099 — Ao Ministério da Fazenda — Transmitindo a expo-
sição de motivos em qua este Ministério solicita ao Se. Presidente da
República a abertura de um crédito especial de 7.125:599$0, para li-
quidação de despesas resultantes da 1.a parte do contrato de eletrifi-
cação da E.F.C,B. (Proc. n. 7.100-42).

ATos DO SR. DIRETOR. GERAL

Avisos do dia 14 de abril de 1942:
N. 1.075 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando providência

no sentido de ser paga, no Tesouro Nacional, a conta da Rede Mineira

(•) Publica-se novamente por ter saido com incorreções.

de Viação, na importância de 26$5, proveniente de passagens conce-
didas à D.G.D.C.T., no mês de dezembro de 1941. (Proc. n. 7.830
de 1942).

N. 1.076 — Ao mesmo — Idem, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional do Ceará, a José Felix de Souza, condutor de trem, da R.V.C.,
400$0, correspondente à diferença de vencimentos a que fez jus no
período de agosto a dezembro de 1939. (Proc. n. 29.821-41).

N. 1.077 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Antonio de Figuei-
redo e Sá, 50$0. (Proc. n. 29.771-41).

N. 1.078 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Altair Raulino,
agente de estrada de ferro, da R.V.C., 2000.$ 	 (Proc.	 29.813-41).

Avisos do dia 15 de abril de 1942:
N. 1.100 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando providên-

cias no sentido de ser paga, na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado do Ceará, a José Hilbernon de Vasconcelos, escriturário da
R.V.C., 400$0, correspondente à diferença de vencimentos a que fez
jus no período de agosto a dezembro de 1939. (Proc. n. 31.862-11).

N. 1.101 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Argemiro Cor-
deiro, maquinista de estrada de ferro, da R.V.C., 400$0. (Proc. nú-
mero 31.867-41).

N. 1.102 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Enemias Fer-
nandes,agente de estrada de ferro, da R.V.C., 200$0. (Proc. n. 31.857
de 1941).

N. 1.103 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a João Maciel, con-
dutor de trem da R.V.C., 50$0. (Proc. n. 31.833-41).

N. 1.104 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Pedro Augusto de
Oliveira, escriturário da	 20080. (Proc. n. 31.861-41).

N. 1.105 — Ao mesmo — Idem. idem, idem, a José Maciel, prá-
tico de engenharia da 11V. C., 400$0. (Proc. n. 31.851-41).

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Processos despachados:
N. 8.828-42 — Anta Pascoal e Isis Paseoal, filhas do finado

agente especial, aposentado da EFCB, solicitando habilitação à per-
cepção do montepio. — Apresentem atestado passado por dois fun-
cionários do mesmo serviço, de que constem as alterações havidas na
família depois de março de 1919, data em que o de cujos formulou
sua última declaração. Do mesmo deverá constar a existência ou
não. de outros filhos, alem dos mencionados em suas declarações,
quer leg ítimos, legitimados, naturais reconhecidU ou adotivos.
(11-4,42).

Divisão de Orçamento

ATOS Do SR, MINISTRO

Portaria n. 293, de 16-4-1942

O ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Estrada de
Ferro Central do Brasil e de acordo com o parecer do Depaitamento
Nacional de Estradas de. Ferro, em ofício n. 359-DG, de 25 de mar-
ço p. findo, resolve aprovar os projetos e orçamentos, na importan-
eia total de 7.807:000$0 (sete mil, oitocentos e sete contos de réis),
que com esta baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de-Orçamen-
to do Departamento de Administração deste Ministério, para a cons-
trução das variantes entre General Carneiro e Ponte de Bicas e San-
ta Luzia e Ribeirão da Mata, estações da linha do Centro da referida
Estrada, correndo as respectivas despesas por conta dos recursos or-
dinários da Estrada.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 294, DE 16 DE ABRIL DE 1942

O ministro de Estado resolve, com fundamento no art. 264, do
regulamento geral de Contabilidade Pública, delegar competência ao
engenheiro chefe da Fiscalização do Porto de Recife, engenheiro
classe N, Decio Fonseca, para empenhar despesas, requisitar paga-
mentos à conta da Verba 5, do orçamento vigente deste Ministério e
nos limites das importâncias que forem ou venham a ser distribui-
das à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagoas,
para as despesas, no corrente ano, a cargo da Fiscalização do porto
de Maceió, ficando nula, para todos os efeitos, a Portaria n. 213, de
9 de março último.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 268, DE 4-1-1942

• O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Sociedade
Técnica Paulista Ltda., e tendo em vista o parecer n. 63, de 17 do
março do corrente ano, da Comissão Técnica de Rádio, resolve apro-
var o local, à rua Augusta n. 101, na cidade de São Paulo, sede da
requerente, onde a mesma pretende instalar a estação experimental
de que trata a autorização constante da portaria n. 90, de 22 de ja-
neiro findo.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1942. — João de Mendonça Lima.
N. 6.073 — 16-4-12 — 18$4).
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PORTARIA N. 270, DE 6-4-1912

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rádio Di-
fusora Brasileira S.A., e, tendo em vista o parecer n. 58, de 12 do
março do corrente ano, da Comissão Técnica de Rádio, resolve apro-
var o local rua Ruy Barbosa sln, constante da planta que com esta
baixa, rubricada pelo diretor da Divisão do Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério, onde deverá ser instalada
a estação radiodifusora de 2.400 watts de potência de que é con-
cessionária a requerente.

Rio de Janeiro, G de abril de 1942. — João de Mendonça Lima.
(N. 6.074 — 16-4-42 — 19$4).

Departamento dos Correios e Telégrafos

Folha de pagamento de ajudas de custo relativa ao mês de abril
corrente.

Verba La — Pessoal — Subconsignação n. 22 — item 30 —
Ajudas de custo.

Nomes — Cargos — Vencimentos — A pagar

Importa a presente folha em dois contos e trezentos mil réis.
Observações: Portarias ns. 293, 294 e 292. Empenho n. 48. Foram

removidos, o L° da DR. de Pernambuco para do DF., o 2.° da DILDF.
para a de Pernambuco e o 3.° da DR. de Alagoas ?ara a da Baía.

Secção de Controle, 15 de abril de 1942. — C. S. Corrêa. Visto.
— Octavio de Souza Araujo, chefe da Secção de Controle, SRP-2.

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de abril corrente.
Verba 1.a — Pessoal — Subconsignação n. 23/30 — Diárias.

Nomes — Cargos — Vencimentos —N. de diárias — Diárias — A pagar
Oswaldo Torres Gaivão — Posta-

lista E, interino 	 	 600$0	 2	 10$0	 20$0
Raymundo Braulio Blatter Pinho

— Oficial administrativo I.... 1:300$0	 3	 22$0	 66$0
Paulo Aguifre Neiva — Oficial ad-

ministrativo I 	  	  1:300$0	 3	 22$0	 66$0
Euclydes Delvaux Pinto Coelho —

Telegraf ista I 	  1:300$0	 3	 22$0	 660$0
---

Soma 	 	 218$0

Importa a presente folha em duzentos e dezoito mil réis.
Observações: Portarias ns. 288 e286. Empenho n. 47. Estiveram,

o 1.0 em Correas, Estado do Rio de Janeiro, nos dias 22 e 23 de março,
apurando extravios de registados e os demais, médicos, em Santos Du-
mont, Estado de Minas Gerais, nos dias 1, 2 e 3 de abril, a serviço
da Secção de Assistência Social:

Secção de Controle, 15 de abril de 1942. — C. S. Corrêa. Visto.
— Octavio de Souza Araujo, chefe da Secção de Controle, SRP-2,

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 45, DE 23 DE MARÇO DE 1912

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-
do da atribuição que lhe confere o capítulo IV, do decreto-lei n. 210,
de 4 de fevereiro,de 1938, e na forma do art. 11, letra b, do docreto-
lei n. 1909, de 26 de dezembro de 1939,

Resolve reconduzir Adriano Lopes da Silva para exercer a função
de -extranumerário-diarista, na Fiscalização do Porto de Santos, como
motorista, com o salário diário de 22$0.

Frederico Cear Burlamaqui, diretor.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

G.M. 317 — Em 7 de abril de 1912 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Acha-se o meu Gabinete, no momento,
numericamente desfalcado de automoveis para atender às suas ne-
cessidades mais prementes. Dos três carros em uso, uni de marca
Chevrolet .1938, já preencheu a quilometragem admitida para um fun-
cionamento regular, encontrando-se materialmente em péssimas con-
dições, com risco de acidente, em virtude do desajustamento geral
de suas peças.

Outro deles, que me serve preferencialmente, da marca Line:Ari-
Zephir, 1940, apresenta tambem um desgaste pronunciado, devido ao

excesso de iodagem, não oferecendo segurança nem eficiência o vi-
vendo constantemente nas oficinas, como ora acontece.

O único dos três em boas condições do serviço, é um Ford-V8,
1941, modelo comum, de que me sirvo no momento, com evidente
prejuizo para os outros trabalhos do Gabinete.

Desse modo, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a ne-
cessária autorização para adquirir à firma Mesbla, S. A., desta praça,
e conforme proposta anexa, um automovel Buick, 1912, especial, tipo
Sedan preto, equipamento "standard", pelo preço do 59:000$0 (cin-
quenta e nove contos de reis), devendo a despesa respectiva correr
por conta da Verba 4 — Eventuais, consignação I Diversos, 01 —
Despesas imprevistas, etc. — 01 — G. M., do orçamento vigente,
visto não haver dotação própria consignada a este Gabinete.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência
os protestos do meu profundo respeito. — Apolonio Saltes.

Autorizado. Em 14-4-42. — G. VARGAS

S.O. 14.971-42.

Departamento Nacional da Produção Animal.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimento despachado:
Laboratórios Lysoform, S; A., firma estabelecida à rua Taquar1

n. 190, no Estado de São Paulo, solicita o registo do produto vete-
rinário de Sua fabricação, denominado Lysoforrn Bruto. (P.A. 1.356,
de 1942).

Despacho: Deferido de acordo com a informação.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 96, DE 4 DE ABRIL DE 1912

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
1.526-42-O, resolve conceder registo à firma Correia de Melo & Irmão,
estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres, em !pirá,
Estado da Bafa. — Ascânio Faria, diretor.

PORTARIA N. 97, DE 7 DE ABRIL DE 1912

---- O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
1.945-42-V, resolve registar a firma Virgílio Figueiredo, estabelecida
em Propriá, Estado de Sergipe, com o comércio de penas de aves sil-
vestres. — ASCâni0 Faria, diretor.

PORTARIA N. 100, DE 10 ABRIL DE 1942

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
5.000-11-A, resolve conceder registo à firma Aurélio Perdião Ribeiro,
estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres, em Sena-
dor Pompeu, Estado do Ceará. — Ascãnio Faria, diretor.

PORTARIA N. 101, DE 10 DE .ABRIL DE 1942

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
5.045-42-F, resolve conceder registo à firma Francisco Moreira Tor-
res, estabelecida com o cofnércio de peles de animais silvestves, em
União, Estado do Ceará. — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 102, DE 13 DE ABRIL DE 1942

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
4.999-41-M, resolve conceder registo à firma Mariano Aires do Nas-
mento, estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres, em
Piquet Carneiro, Município de S. Pompeu, Estado do Ceará. — As-
cdnio Faria, diretor.

PORTARIA N. 103, DE 13 DE ABRIL DE 1912

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
1.301-42-1, resolve conceder registo à firma Ide Saúda, estabelecido
com o comércio de peles de animais silvestres, em Campo Grande,
Lado de Mato Grosso. — Asednió Faria, diretor.

PORTARIA N. 105, DE 14 DE ABRIL DE 1'942

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
3.813-404, resolve conceder registo à firma J. A. Leite & Cia.. es-
tabelecida com o comércio de peles de animais silvestres, à rua Gui-
lherme Moreira, 216, em Manaus, Estado do Amazonas. — Asednio
Faria, diretor.

PORTARIA N. 106, DE 14 DE ABRIL DE 1942

O diretor tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
7.7187-41-E, resolve conceder registo à firma Esequiel Cardoso, esta-
belecida com o comércio de peles de animais silvestres, à rua 21 de
Novembro, 11, em Santa Luzia, Estado da Baía. — Astânio Faria,
diretor.

Fábio Barreto Serrão — Telegrafista G 	 900$0 900$0
Januncio José de Moura — Telegrafista G 	 900$0 900$0
José Augusto Costa — Telegrafista G 	 903$0 500$0

--
Soma 	 2 :300$0
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RETIFICAÇÃO :

No Diário Oficial de 2 de abril de 1912, a pág. 5.391, Divisão de
Caça e Pesca — Portaria n. 87, onde se lê:

Neucart & Comp. Limitada, estabelecida com o comércio de peles
de animais silvestres.

Neugart, & Comp. Limitada, eatabelecida com o comércio de ani-
mais silvest res preparadas.

Serviço de Economia Rural

Relação das claasificadores de produtos e matérias primas de
origem vegetal, 'ragistadoa no Sanaa, de Economia Rural, no mês
de março próximo findo, obedecenda o registo ii, seguinte °latejai:

N. 415 — Apara-ao de Souza 1 iomenS — Classificador de al-
godão (licenciado)

• 41t5 — Carlos Lucchesi — Classificadoa de algodão.
N. 457 — Emiliano Castar Nato — Classificador de algodáb.
N. 418 — Ulpiano Cruz Laitzttiatti — Classificador de algodão.
• 41a — Lauro Teixatra da carvalho — Classificador de ma-

deira (licenciado) .
N. 150 — Herntanagilda Bazar)* Ribeiro — Classificador de ma-

deira (licenciado) .
N. 451 — Joaé Braga Pita — Classificador de algodão (licen-

ciado)
N. 452 — Amônia lzidava Cavalcanti — Classificador de café

(licenci rolo) .
N. 453 — Rei Mout ao — ialasairacador de café (licenciado).
N. 454 — Rtiberia laane Aaprina — Claaaificador de algodão.
N. 455 — Ciridião Pereira Campas _ Classificador de algodão.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Exp r,bu,::,,-TE o sa. ariaisTau

Dia 30 de março de 1912

PI-neer:ao:- despachados:

Sindicato da Indústria de Ceaamica de Louça de Pó de Pedra e
Parcalana do Estado de são Paulo, soliciftindo aprovação de Di-
retoria e Corsalho Fiscal. MT1C. 11.417-(12). — Corno parece ao
Departamento Nacional do Trabalho e na conformidade das instru-
ções contidas na Portaria Ministerial n. Slan. 338, de 31 de julho
de 1910, aprovo as eleições realizadas no "Sindicato. da Indústria de
Ceramica de Louça de Po da Pedra e Porcelana, do Estado de São
Paulo", para a conatituição da respectiva administração — Diretoria
e conselho Fiscal — que autorizo seja empossada de acordo com o
art. 21, do decreto-lei ri. 1.102. de 5 de julho de 1939, observada
a seguinte discriminaaão para os cargos: Diretoria — Presidente:
Francisco de Sanaa Vicente Azevedo, secretario: Djalma Forjaz,
tesoureiro: Plinio de Barros Loureiro. — Conselho Fiscal — Al-
berto Ferreira Jorge, Carlos Rizzi. Manoel Ildefansi, de Castilho, de-
pendendo a convocação dita respactivos suplentes da prova de terem
sido cumpridas as exigências a que se refere o art. 5. 0 da citada
Portaria Ministerial n. SCm. aag,

Sindicato doa Traballtadorea ein Empresas Ferroviárias da Zona
Mogiana, silirilaiilo	 aia-ovai:ao de Diretoria e Conselho 	 Fiscal.

- (MTIC. 11.41a-942). — Como parece ao Departamento Nacional
- do Trabalho ha conformidade das instruaões contidas na Portaria

Ministarial ri. St;rn. 338, de 31 ti a itillta.de 1:i-10, aprovo as eleições rea-
lizadas no "Sitalitalta das Trabalhadoras em Empresas Ferroviárias
da Zona Mogiana", para a constituição da respectiva administração
— Diretoria e Consatho Fiscal — que autorizo seja empossada de
acordo com o art. 21, do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julhai de
1910, oasaraada a seguinte discriminação para os cargos: Diretoria
— Presidante: Josa Corrêa Padroso Junior, vice-presidente: Augusto
Nista, 1.° ::•,crelár: n .,: a:a-titias dos Santos, 2. 0 secratário: Sady
Aguiar. 1.0 tasourairo: Peito Alcantara Foutunato Cruz, 2. 0 tesou-
reiro: nem-a-amo montaira . aimiattcário: José de Almeida Rezende.
— Suplantes da Diretoria — Joaquim Gonçalves. Walter Silva dos
Santos,. Enelydes Lacarda, Abel Au g usto Dias, João da Silva, Glycerio
de Carvalho Itamos„Toan Impas Bueno. — Conselho Fiscal — Ci-
rno cotaa, João Ferreiro Junina. João de Mn-un ida Resende. — Su-
plantas. da Conselho. Fiscal. — Vicente Raimundini, Domingos José de
Souza, Banto Faustinn de Camargo.

Sindicato das Empresas de Autos de Passageiros, de Porto Ale-
gre, solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal. (MTIC.

11.415-912). — Como parece ao Departamento Nacional do Tra-
balho e na conformidade das instruções contidas na Portaria Minis-
terial n. Sem. 338, de 31 de julho de 1910,. aprovo as eleições- rea-
lizadas no "Sindicato das Empresas de Autos de Passageiros, de
Porto Alegre", para a constituição da respectiva administração —
Diretoria e Conselho Fiscal — que autorizo seja empossada de acordo
com o art. 21. do deareto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, obser-
vada a seguinte discriminação para os cargos: Diretoria — Presi-
dente: Edgard Silveira, secretário: Daniel Baptista Sardo, tesou-
reiro: Ornar Fontoura. — Suplentes da Diretoria — João Luiz
Viero, Eugenio Dytz, Odilon fie Oliveira. — Conselho Fiscal — Er-
nesto Teles, Francisco Carrilho, Alexandre Moreira. — Suplentes
do Conselho laisaal — Tosa Isidoro Lobato, Elizeu Marques, Fran-
cisco Mendes Rocha.

Sindicato da Indústria de Especiliadades Text is, de São Paulo,
solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal. (MTIC.
mero 11.413-942). — Como parece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conforminadade das instruções contidas na Portaria
Ministerial n. Sem. 338, de 31 de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato da Indústria de Especialidades Textis, de
São Paulo", para a constituição da respectiva administração — Di-
retoria e Conaallio Fiscal — que autorizo seja empossada do acordo

-com o art. 21, do decreto-lei n. 1.402. de 5 de julho de 1939, obser-.
vada a seguinte discriminação para os cargos: Diretoria — Presi-
dente: Paulo Trussardi, secretário: Roberto Melaragno, tesoureiro:
Julio Chacur. — Conselho Fiscal: João Caielli, Carlos Silveira Franco,
Domingos Aprile, dependendo a convocação dos respectivos suplen-
tes da prova de terem sido cumpridas as exigências a que se refere
o art. 5.0, da citada Portaria Ministerial n. SCm. 338.

Sindicato (1:1 Indústria da Funilaria. de São Paulo, solicitando
aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal. (MTIC. 11.412-942). —
Como parece ao Departamento Nacional do Trabalho e na conformi-
dade das instruções contidas na Portaria Ministerial n. Sem. 338,
de 31 de julho da 1910, aprovo as eleições realizadas no "Sindicato
da Indústria da Funilaria, de São Paulo, para a constituição da
respectiva administração — Diretoria e Conselho Fiscal — que au-
torizo seja empossada de acordo coro o art. 21 do decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939, observada a seguinte discriminação para os
cargos: Diretoria — Presidente: Herbert Franklyn de Arruda Perei-
ra; secretário: José Mazzarello; tesoureiro: Henrique Momo. —
Conselho Fiscal: Vicente Marano, Sebastião Antunes de Campos, Pe-
dro Bianchi, dependendo a convocação dos respectivos suplentes da
prova de terem sido cumpridas as exigências a que se refere o art. 5.0
da citada Portaria Ministerial n. 338.

Sindicato da Indastria. de Ladrilhos Hidráulicos de Cimento, em
São Paulo, solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal
(MTIC ri. 11.411-42). — Como parece ao Departamento Nacional cio
Trabalho e na conformidade das instruções contidas na Portaria Mi-
nisterial n. 338, de 31 de julho de 1910, aprovo as eleições realiza-
das no "Sindicato da Indústria de Ladrilhos Hidráulicos, em São
Paulo", para a constituição da respectiva administração — Diretoria
e Conselho Fiscal — que autorizo seja empossada de acordo com o
art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, observada a
seguinte discriminação para os cargos: Diretoria — Presidente:
Américo Baccheretti; secretário: Felipe Marchese; tesoureiro: Donato
Givaeppe Mellone. Conselho Fiscal: Gaitam) Campanini, Francisco
Archimede Tintori, João Pacheco Borges, dependendo a convocação
dos respectivos suplentes da prova de terem sido cumpridas as exi-
gências a que se refere o art. 5.0 da citaala Portaria Ministerial nú-
mero 338.

Sindicato dos Representantes Comerciais, de São Paulo, solici-
tando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal (MTIC n. 11.410-12).
— Como parece ao Departamento Nacional do Trabalho e na confor-
midade das instruções contidas na Portaria Ministerial n. Sem-338,
de 31 de julho de 1940, aprovo as eleições realizadas no "Sindicato
dos Representantes Comerciais. de São Paulo", para a constituição da
respectiva administração — Diretoria e Conselho Fiscal — que au-
torizo seja empossada de acordo com o art. 21 do decreto-lei nú-
mero 1.402, de 5 de julho de 1939, observada a seguinte discrimi-
nação para os cargos: Diretoria — Presidente: Mario Alexandre Re-
finetti; secretário Marcel Teixeira da Silva Telles; tesoureiro: Alberto
José de Carvalho. Conselho Fiscal.— Domingos Chiarantano, Christo-
vam Ferreira de Sá, Joaquim de Oliveira Casar, dependendo a con-
vocação dos respectivos suplentes da prova de terem sido cumpridas
as exigências a que se rafara o art. 5. 0 da citada Portaria Ministerial
n. Sem-338.

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas, de São
Paulo, solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal (MTIC nú-
mero 11.409-42). — Como parece ao Departamento Nacional do Tra-
balho e na conformidade das instruções contidas na Portaria Minis-
terial n. 338, de 31 de julho do 1910, aprovo as eleições realizadas
no "Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas, de São
Paulo", para a constituição da respectiva administração — Diretoria
e Conselho Fiscal — que autorizo seja empossada, de acordo com o
art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, observada
a seguinte discriminnçao para os cargos: Diretoria — Presidente:
Aristodemo Paoletti; 1.° secretário: Gabriel Green; 2, 0 secretário:
,Teronymo da Silva Novais; 3P secretário: Wilson Boccato; 3. 0 seri-otá-
rio Adolpli o Tulman; 1.0 tesoureiro: Luiz Lovotrico; 2P tesoureiro : João
Antonio de Natale. Suplentes da Diretoria — Angelo Sacchetto, Be-

-nedicto Janotti, Pellegrinn Orcioli, José Campos, Albano Neves, Amaro
Rodrigues Prata. Bruno Bugian. Conselho Fiscal — Raphael Pereira
do Vale, Vicente Canalonga, Manuel Luiz Videiras. Suplentes do Con-
selho Fiscal — Bartholoineu Amabilis Gambardella, Luis Marcondes,'
Gonçalo Moreno.
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Sindicato da Indústria de Serralheria, no Estado de São Paulo,
solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal (MTIC núme-
ro 11.408-42). — Como parece ao Departamento Nacional do Tra-
balho e na conformidade das instruções contidas na Portaria Minis-
terial n. Sem-338, de 31 de julho de 1940, aprovo as eleições rea-
lizadas no "Sindicato da Indústria da Serralheria, no Estado de São
Paulo", .para a constituição da respectiva administração — Diretoria
e Conselho Fiscal que autorizo -seja empossada de acordo com o
art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, observada a
seguinte discriminação para os cargos: Diretoria — Presidente: Joa-
quim Gabriel Penteado; secretário: José Polizotto; tesoureiro: Carlos
Moneta. Conselho Fiscal — Armando Regina, Morvan Dias de Fi-
gueiredo, Eusilio Giovanetti, dependendo a convocação dos respecti-
vos suplentes da prova de terem sido cumpridas as exigências a que
se rafara o art. 5•0 da citada Portaria Ministerial 11. Sem-338.

Sindicato da Indústria do Chapéus, no Estado de São Paulo, so-
licitando ,aprovação. de Diretoria e Conselho Fiscal 	 (INITIC.
11.407-912 — Corno parece ao Departamento Nacional do Tra-
balho e na conformidade das instruções emitidas na Portaria , Minis-
teria' n. SCm-338, de 31 de julho de /940, aprovo as eleições rea-
lizadas no "Sindicato da Indústria de. Chapéus, no Estado de São Pau-
lo", para a constituição cia respectiva administração — Diretoria e
Conselho Fiscal — que autorizo seja empossada, de acordo tom o
art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, observada a
seguinte discriminação para os cargos: Diretoria — Presidente,
José Nucci; secretario. Atclo Pracla; Tesoureiro, januário °uni. —
Conselho Fiscal — José Sergio Shandenberg Scuracchio, Orlando
Domingos Pazzini, Miguel .Vicento Cury, dependendo a convocação
dos respectivos suplentes da prova de terem sido cumpridas as exi-
gências a que se refere o art. 5•0 da citada Portaria Ministerial nú-
mero SCM.-338.

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbanos,
de Santos, solicitando aprovação de Diretoria e Conselho Fiscal
j(MTIC. — n. 11.406-942). — Como parece ao Departamento Nacio-
nal do Trabalho e na conformidade das instruções emitidas na Por-
taria Ministerial n. SCm-.338, cio 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Carris Urbanos, de Santos", para a constituição da respectiva ad-
ministração — Diretoria e Conselho Fiscal — que autorizo seja
empossada, de acordo com o art. n. 21 do decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1910, observada a seguinte discriminação para os car-
gos: Diretoria — Presidente, Alvaro Tosta Bittencourt; secretário.;
João Muni: Junior: tesoureiro, — José Maria Marques. — Suplentes
da diretoria, Waldemar Mendes, Agostinho Couto, José Fernandes.
— Conselho Fiscal — Angelo Beehelli, Antonio Peneireiro, Alvaro
Alues Barretto. Suplentes do Conselho Fiscal — •Francisco
Praxedes Pereira dos Santos, Vicente Lopes Rodrigues.

Dia 10 de abril

Caldeira S,-; Silva, recorrendo de decisão que lhes impôs multa
por infração de dispositivo legal sobre horário de trabalho (MTIC
11:095-42). — Nos termos do parecer do consultor Jurídico, nego
provimento ao recurso interposto no proc. DNT. 52.307a36 e de-
termino que se proceda à inscrição da dívida. Nada a providenciar
quanto ao DNT 52.294-36, visto haver ficado o respectivo recurso
prejudicado com o pagamento amigava' de fls. 12. (O parecer a
que se refere o despacho declara improcedente a prescrição invocada,
porque as multas administrativas não estão sujeitas às regras da
prescrição criminal e constituem dívida ativa da União e dos Es-
tados, não sendo aplicava' no caso o que a respeito dispõe a Coa-
solidação das Leis Penais, e declara, taanbern, não proceder a ale-
gação da empresa de que se trata, na espécie, de infração continuada,
*visto corno, pelo que estatua a alínea c do art. 16 do decreto nú-
mero 23.766, de 18 de janeiro de 1934, então vigente, incumbia
empresa trazer em cada veículo a ficha de horário e sua falta repre-
senta, sem dúvida, uma infração distinta, arn relação a cada veiculó
em que a mesma se tenha verificado):

Sindicato dos Ensacadores e Carregadores cru Trapiches e Ar-
mazens de Café, de São Paulo, solicitando providências no sentido
de ser expedida sua carta sindical (MTIC 11.690-42). — Arquive-
se à vista da informação. (A informação a que se refere o despacho
declara que o processo em apreço foi despachado pelo sr. ministro
em 23 de março de 1942).

Sindicato dos Panificadores e outros, do Pará, consultando sobre
ee empregado não sindicalizado tem amparo da Justiça do Trabalho
(MTIG 11.651-42). — A título de esclarecimento, transmita-se a
resposta dada à consulta pelo Departamento Nacional do Tra-
balho e arquive-se. (A resposta a que se refere o despacho está
concebida nos seguintes termos: "A portaria ministerial número
SCm-790, de 22 de janeiro de 1942, determina unicamente o não co-
nhecimento das consultas que não tenham sido apresentadas Pelas
entidades sindicais, nenhuma relação tendo a matéria sobre que dis-
põe com a atinente à apresentação de reclamações perante a Justiça
do Trabalho. Cumpre, aliás, salientar, ainda, que, em primeiro lu-
gar, a sindicalização é livre em face do disposto no art. 138 da Cons-
tituição Federal, liberdade essa que comporta duas acepções: a da
filiação ou associação de qualquer indivíduo ou de pesàoa jurídica
ao sindicato 'representativo da respectiva profissão ou atividade, bem
como a da livre organização associativa ou seja a liberdade de forma-
ção das entidades sindicais. Em segundo lugar, convem frizar que,
contrariamente ao disposto no art. 1.° do decreto n. 22.132, de 25
de novembro de 1932, fixando, aliás, a nova orientação oriunda da
Constituição de 10 de novembro, os arj.s.	 do decreto-lei n. L237,

de 2 de maio de 1939, e 1.° do decreto-lei n. 6.596, de 12 de de-
zembro de 1940, que, respectivamente, dispõe sobre a organização e
a regulamentação da Justiça do Trabalho — não adinitem interpre-
tação outra que a de ser facultado a qualquer- empregado, seja ele
sindicalizado ou não, recorrer à Justiça do Trabalho. Não é, por-
tanto, posivel admitir uma restrição não teLatuida em lei. Faço
subir o presente processo à consideração do sr. ministro").

DiOnisio dos Santos e outros, delegados-eleitores induetriários,
protestando contra uma alagada alteração que estaria para se veri-
ficar no decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1940 (MT1C 1.521-42).
— Arquive-se, visto não ter fundamento a noticia das alterações a
que se referem os interessados.

Sindicato dos Dentistas Práticos Licenciados, do Rio Grande do
Sul, requerendo- ratificação do seu reconhecimento (MTIC 33.305-
.12). — À vista das informações, faça-se o cancelamento proposto.

Conservadora Rex, recorrendo de multa (ide lhe foi imposta cai
processo em que era reclamante Oséas Silva o reclamada a recor-
rente (MTIG 26.07(3-42). — A vista da informação do Departamen-
to Nacional do Trabalho, dou. provimento ao recurso, para anular a
decisão recorrida, prosseguindo-se na forma da lei. (A informação-a
que se refere o despacho diz que não foi observada a formalidade-1N
de notificar à recorrente revel com prazo de 10 dias para cumpri-
mento da decisão, como dispõe o art. 20, no seu parágrafo único,
combinado com o § 1.° do art. 7.0, ambos do decreto n. 22.132, de
25 de novembro de 1932).

Dia 11

Sindicato dos Lavradores do Município de Jundiaí, em S.. Paulo,
pedindo reconsideração do despacho que lhe denegou o reconheci-
mento (MT1G. 10.620-1939). — A instância administrativa já está
encerrada, dado o tempo decorrido desde a data do despacho mi-
nisterial cuja reconsideração se pleiteia. Caberá, contudo, informar
ao interessado que vão adiantados os estudos referentes à sindica-
lização das classes agrícolas, pelo que deverá aguardar a conclusão
dos mesmos.

Mattos Rocha as Cia., representando contra multa imposta, por
infração dasleis trabalhistas, a Herminio Junqueira ez Cia. (MTIG.
9.716-938). — Indeferido, nos termos do parecer do Consultor
Jurídico. (O parecer a que se refere o despacho diz que lavrado
o auto , contra Herrninio Junqueira & Cia., defendeu-se essa firma
sem alegar, a sucessão agora invocada • e o processo foi afinal jül-
gado, com imposição da multa, sem que houvesse sido interposto.
recurso, não cabendo, agora, encerrada a instancia administrativa,
qualquer outra indagação).

Sindicato dos Empregados em Hotéis, Cafés e Congêneres de
Porto Alegre, consultando a quem caberá o pagamento de indeniza-
ções aos empregados de uma firma extinta por motivo de demolição
do prédio em que funciona (AITIC 8.448-941). — A consulta No é
de ser respondida, por envolver matéria de competência da Jastiça
do Trabalho. Em mais do um caso tem este Ministério decidido que
à autoridade administrativa não cabe emitir juizos que possam cons-
tituir prejulgamento de casos concretos cuja solução incumbe aos tri-
bunais do Trabalho...

Departamento Nacional do Trabalho, encaminhando processo no
qual consta recorte do "Diário de Notícias", apresentando denúncia
contra a "Casa Mary-Angélica", que não cumpre a lei do salário mí-
nimo (MTIG 11.693-912). — Arquive-se, à vista da informação.
(A informação a que alude o despacho, prestada pelo referido Depar-
tamento, esclarece que da fiscalização procedida naquele estabeleci-
mento, ficou constatado estar o mesmo cumprindo a legislação so-
cial vigente).

Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários e Anexos, con-
sultando acerca das leis trabalhistas (MTIG 1.806-941). — Respon-
da-se ao item 1 — o decreto-lei n. ".308, de 13 de junho de 1940 re-
vogou o decreto n. 2,3.766, de 18 de janeiro de 1934; ao item 11 —
não existindo acordo escrito ou contrato coletivo, os trabalhadores eme
apreço não poderia ser obrigados a trabalhar alem do horário normal,
a não ser nos casos previstos no art. 4.°

'
 do citado decreto-lei 2.308;

ao item III — a apreciação dos motivos determinantes de rescisão do
contrato de trabalho compete a Justiça do Trabalho; — ao item IV —
nos estabelecimentos em que o trabalho é permitido aos domingos,
estes dias são, para tal efeito, equiparados aos dias úteis; ao item V
— sim, nos termos do art. 8.° e seu parágrafo Único do mesmo decre-
to-lei n. 2.308.	 —

Companhia Telefônica Brasileira, pedindo avocação do processo
concernente à multa que lhe foi imposta pela Delegacia Regional do
Trabalho de Niterói, por infração do art. 9. 0, letra b, da lei n. 264,
de 5 de outubro de 1936 (MTIC 32.106-941). — Nos termos do pa-
recer do Consultor Jurídicoavoco o processo, para reduzir a 1 :000
(um conto de réis) o valor da multa imposta.

Dia 13
Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Rio de Janeiro City

Improvements Co. Ltd., recorrendo do aeordilo pelo qual o Conselho
Nacional do Trabalho, dando provimento ao recurso interposto por
Maria Tereza Consentino da decisão da Junta Administrativa da refe-
rida Instituição-, que lhe negou direito à- gratificação correspondente
a 1/3 dos seus vencimentos, pelo desempenho do cargo de chefe da
Carteira de Empréstimos, concedeu à recorrente o beneficio preten-
dido (MT1C 16.477-41). — A Caixa de Aposentadoria e Pensões da
"City Improvements Company Ltd." recorre do aeordão do Conselho
Nacional do Trabalho que, reformando a decisão de primeira instáncia,
determinou fosse concedida uma gratificação correspondente a
.1n dos vencimentos à encarregada da Carteira de Empréstimos. lato
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posto, considerando que em face do que dispõe o art. 10, parágrafo
único, do plano de padronização dos vencimentos e Cargos dos funcio-
nários das Caixas de Aposentadoria e Pensões, somente os cargos que
discrimina, exercidos em comissão por funcionários do quadro, darão
direito a gratificação, que não poderá exceder de 1/3 do respectivo
vencimento; Considerando que o art.. 12 do mesmo piano estabelece
que, "compete ao presidente da Junta a escolho dos funcionários que
deverão exercer as comissões de Chefe dá Carteira de Empréstimo e
tesoureiro"; Considerando, contudo, que o art. ia do aludido plano es-
tatue que "os cargos em comissão, constantes dos, arts. 11 e 12 só
terão existência nas Caixas de receita superior a cinco mil contos de
reis"; Considerando que, se assim diepOs o legislador, foi porque con-
clue que as Caixas de receita inferior àquela quantia não deverão su-
portar o onus decorrente das gratificações concedidas na forma do
referido art. 10, porágrafo único; Considerando que, nas Caixas_ em
tais condições, a chefia da Carteira de Empréstimos é atribuida a um
funcinário que, todavia. não percebe, por este fato, qualquer gratifi-
cação, eis que constitue mero encarregado da secção; Considerando
que esta hipótese do ~cesso em lide, tendo o Conselho Nacional do
Trabalho, como em casos análogos já fizera, determinado, por equida-

pede, a concessão da aludida gratificação; Considerando que não é "fa-
_culta& ao aplieador decidir por equidade quando a lei dispõe expres-
samente em outro sentido, sobretudo em se tratando de assunto euja
solução contraria as previsões atuariais que subordinaram a elabora-
çeo do dispositivo aplicavel à espécie; Considerando que "não se re-
corre a equidade senão para atenuar o rigor de um texto e o inter-
pretar de modo compativel com o progresso e a solidariedade huma-
na; jamais será a mesma invocado para se agir, ou decitlir, contra
contra prescrição positiva, clara e precisa" (Carlos Maximiliano, Her-
menêutica, 1941, págs. 215-6) — Dou provimento ao recurso inter-
posto pela Caixa, para o efeito de reformar a decisão do Conselho Na-
cional do Trabalho. Outrossim, baixem os autos ao Conselho Nacional
do Trabalho afim de que o respectivo presidente, usando da faculda-
de que lhe confere o art. 2. 0, alínea g, do decreto-lei n. 3.710, de 11
de outubro de 1911, expeça instruções a respeito, recomendando a
fiel observância do art. 13 do plano de padronização.

José Andrade de Souza, pedindo seja solucionado o, processo no
qual seu filho Fabio Andrade de Sonea reclama contra a emp , esa
"Assicurazioni Generali di Trieste e Venezia", que se nego a efetuar
o pagamento de comissões a que se julga com direito (MTIC "6.763,
de 1942). — Transmita-se ao interessado a informação de fls. 7
verso. (Declara a informação a que alude o despacho ter sido arqui-
vado pela G. Junta de Conciliação e Julgamento, o referido pro-
cesso, em virtude do não comparerimento do reclamante).

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 20 de março de 19-42

Processos despachados:
Praia Hotel Litda. consultando sobre imposto sindical (DNT.

19.851-11). — Como parece à 1.a secção. (Refere-se o despacho à
seguinte informação: Praia Hotel Lida., firma estabelecida nesta
capital, consulta: se está regulamentada a fiscalização do imposto
sindical; se a referida fiscalização exercida pelos sindicatos coe, so-
mente, por este Ministério. A requerente faz referência a uma porta-
ria deste Ministério segundo a qual teria sido proibida ao "Sindicato
dos Empregados em Comércio Hoteleiro e Similares, do Rio de Ja-
neiro" a fiscalização do imposto sindical, ficando ao mesmo sindicato
a faculdade de encaminhamento cie reclamações a este Ministério.
Não se conforma, pois, a firma em causa a apresentar, para exame,
conforme notificação feita pelo citado sindicato (fls. 3), o livro de
registo de empregados. As fls. 4, o "Sindicato dos Empregados em
Comércio Hoteleiro e Similares, do Rio de Janeiro" solicita, deste
Departamento, providencias no sentido de ser a firma Praia Hotel
Ltda. compelida ao pagamento do imposto sindical. A fiscalização
do imposto sindical está claramente distribuida à Inspetoria do Tra-
balho do Departamento Nacional do Trabalho e às Delegacias Regio-
nais tio Trabalho, colidido aos sindicos representar aos citados orgãos
contra os infratores dos dispositivos do decreto-lei n. 2.377, de 8

.de julho de 1910. Segundo o art. 13 do citado decreto-ler, os livros
re folhas de pagamento de empregados deverão ser exibidos, quando

exigidos, aos encarregados da fiscalização. Assim sendo, não devem
os sindicatos exigir, no ato do pagamento do imposto sindical, a exi-
bição de livros de registo de empregados, sendo-lhes, entretanto,
facultado representar sobre qualquer irregularidade. Não foi, pois,
no presente caso, concretizada a inobservância dos dispositivos do
decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1940. Se a firma deixou de
cumprir, no prazo determinado, o pagamento do imposto sindical, foi
o sindicato interessado o responsavel pelo atraso, de vez que os em-
pregadores são obrigados, por lei, a prestar esclarecimentos, ou exibir
documentos, unicamente aos encarregados da fiscalização. Proponho,
nestas condições: a) seja dado à firma Praia Hotel Ltda., conheci-
mento do que deverá recolher, com urgência, sob pena de multa, a
importância correspondente ao imposto sindical descontada dos res-
pectivos empregados ao "Sindicato dos Empregados em Comércio
Hoteleiro e Similares, do Rio de Janeiro", não sendo entretanto ne-
cessária a exibição de livros ao mesmo sindicato; b) expedição de
oficio ao "Sindicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro e Simi-
lares, do Rio de Janeiro, fazendo-o notar o que dispõe o art. 13 do
decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 19401.

Dia 28

Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros Privados e
Capitalização do Rio de janeiro (DNT. 3.072-12). — Apresentando
livro de registo para autenticação. — Autentique-se.

Dia 30

Sindicato dos Comissários da Marinha Mercante solicitando cer-
tidão (DNT. 22.623-41). 	 Como parece à 1.a Secção. (Refere-se
o despacho à seguinte informação: A certidão pedida é de documento
cujo original pertence ao sindicato; não cabe a esta repartição pro-
videnciar) .	 .

Sindicato dos Condutores de Veiculas à mão solicitando homo-
logação de diretoria (DNT. 50.447-37) . — Como parece à 1. a secção
— Homologo a constituição da Diretoria do Sindicato requerente.

Dia 31

Antonio Francisco do Nascimento, presidente do Sindicato dos
Trabalhadores em Sal, solicitando a este Departamento providências
sobre 'irregularidades existentes na tesouraria do Sindicato em apee-
ço (DNT. 899-42). — Preliminarmente. cumpra-se a lei do selo, in-
formando, outrossim, a ta secção qual a situação do sindicato em
face do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939.

Sindicato dos Logistas tio Comércio do Rio de Janeiro, solicitando
registo do livro Diário (DNT. 12.271-41). — Como parece à 1.a
secção. (Refere-se o despacho à seguinte informação: O Sindicato
dos Logistas do Comércio do Rio de Janeiro, com o incluso requeri-
mento, afim de cumprir o disposto no 8. 0 da portaria ministerial
n. SCm.339, de 31 de julho de 1910 apresenta, anexo, o seu livro de
escrituração denominado "Caixa-copiativo afim de ser registado e
rubricado neSte Departamento. Informo, preliminarmente, que o
sindicato acima mencionado foi reconhecido por este Ministério, em
29 de novembro de 1910, nos termos do decreto-lei n. 1.402. de 5 de
julho de 1939, conforme, carta expedida em 30 de janeiro de 1941.
Quanto ao livro de escrituração apresentado, cabe-me salientar que;
a portaria ri. 339 já citada menciona o livro "Diário" de contabilidade
e não "Caixa-copiativo"

'
 como juntou o requerente. (Termo de aber-

tura). À vista do . exposto, proponho o indeferimento do requerimento
supra, citado.)

Dia 1 de abril de 1942

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Telegráficas, Radio-
telegráficas e Radiotelefónicas, do Distrito Federal consultando sobre
candidatura de um associado, afastado, em circusctâncias especiais,
da base territorial (DNT. 32.867-41). — O inciso d do artigo 19,
sem dúvida, estabelece evidentemente duas condições: a) de se en-
contrar o associado cm exercício de profissão dentro da base terri-
torial; b) de haver exercido efetivamente, a profissão nesse local
durante um período mínimo de dois anos. Quanto à primeira condi-
ção não existe discussão; resta saber deve ser interpretado esse tempo
anterior do exercício da profissão na base territorial do sindicato.
Penso que seria excessivo, ultrapassando' mesmo os efeitos preten-
didos pelo legislador quanto à experiência dos problemas locais, in-
terpretar o referido inciso como implicando na continuidade imedia-
tamente anterior do prazo mínimo de dois anos. Ao contrário dessa
conclusão, entendo que esse lápso de tempo não precisa ser contínuo
nem próximo, bastando que o associado adquira, pelo tempo mínimo
de dois anos, anteriormente à respectiva candidatura, uma tradição
de confiança que o autorize a representar os interesses dos seus com-
panheiros. Na presente consulta, o associado trabalha durante quinze
anos na base territorial do sindicato, passando depois a exercer a sua
profissão na ilha de Fernando de Noronha, por pouco mais de dois
anos, o que terá sido motivo para rutura do seu contrato com o am-
biente social desta Capital onde viera antes por tão largo tempo e
onde formara o prestigio que a sua atual candidatura revela. Por
todas essas razões respondo afirmativamente.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

CIRCULAR N. 5 --- DNSPC. 2.275-42

Tarifa de seguros de acidentes do trabalho:
Sr. inspetor de Seguros:
Comunico-vos, para os devidos fins, que, em se tratando da con-

cessão dos descontos a que alude a portaria n. 3, desta data, deveis, ao
receber as respectivas comunicações, levar ao conhecimento da com-
petente repartição fiscalizadora das leis trabalhistas a falta de ga-
rantia quanto aos riscos não cobertos pelo seguro, afim de auxiliar a
sua fiscalização quando à prestação dessa garantia, mediante depósito,
nos termos do e 2.0 do art. 30 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1931, ou fiança bancária, nos termos dos decretos-leis n. 3.010,
de 31 de janeiro de 1941, e n. 3.159, de 31 de março, do mesmo ano.

Em 14 de abril de 1942. — Edmundo Perry, diretor,

PORTARIA N. 3 — DNSPC. 2.275-42

Tarifa de seguros de acidentes do trabalho:
O diretor do Departamento Nacional de Seguros Privaaos e Capi-

talização, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei., re-
solve que, nos casos de descontos devidamente concedidos pela Corais-
ao 41 .ergauxente de Tarifas e homologados por esta -DiretoOta, sobre
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taxas da tarifa de seguros de acidentes do trabalho, com fundamento
na exclusão do pagamento dos dois terços (2/3) da diária e da presta-
ção da assistência médico-farmacêutico-hospitalar, ou somente desta
última, deverão as sociedades seguradoras declarar, nos certificados
fornecidos aos segurados, ,a exclusão dos riscos não cobertos pelas res-
pectivas apólices.

Em 14 de abril de 1942. — Edmundo Perry, diretor.

ementam N. 6 — DNSPC. 1.939-42

Consulta sobre registo de apólices e de arrecadação de
prêmios:

l5r. inspetor:
Tendo em vista a consulta feita pela Inspetoria de Seguros da

Quinta Circunscrição, sobre o cumprimento das alíneas a e b do art. 48
do decreto n. 85, de 14 de marco de 1935, declaro-vos, para os devidos
fins, que deverá servir de base principal à fiscalização do pagamento
do selo das apólices de seguros de acidentes do trabalho, o registo das
apólices emitidas, não sendo prescindidos, entretanto, o registo da prê-
mios arrecadados, que facilitará a fiscalização da cobrança das dife-
renças de selo, provenientes do acréscimo de prêmios, bem como quais-
quer outros documentos que concorram para a boa execução do serviço.
,segundo os casos concretos.
• Em 14 de abril de 1942. — Edmundo Perry. diretor.

CIRCULAR N. 7 — DNSPC.,

Índice profissional:
Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que o cálculo do valor da in-

denização por acidente do trabalho, nos casos em que as vítimas exer-
çam quaisquer das profissões abaixo enumeradas, deverá ser feito com
os índices seguintes:

Profissão — Atividade — Índice
Ajudante sortidor de fumo (Proc. n. 4.189-41) — Alimentação. 	 5
Minerador (Proc. n. 493-41) — Minas e pedreiras 	 	 13

Em 14 de abril cie 1942. — Edmundo Perry, diretor.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho •
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de abril de 1942
Aviso.

M.T.I.C. n. 3.877-42 SC-54 — Comunica ao delegedo do Tri-
bunal de Contas, junto ao Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, haver delegado competência ao diretor do Serviço de Esta-
tística da Previdência e Trabalho, Oswaldo Gomes da Costa Miranda,
c, em seus impedimentos ao estatístico, classe L, Antonio Garcia de
Miranda Netto, em exercício no referido Serviço, para requisitar pa-
gamentos e adiantamentos por conta da subconsignação 12 — Dili-
gências e investigações, serviços de carater secreto e reservado, item
24 — Serviço do Estatística da Previdência e Trabalho — Consigna-
ção I — Diversos — Verba 3 — Serviços e Encargos — Art. 3.0,
anexo 21, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezenZro de 1911.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho
CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

Paula de julgamento para a sessão a realizar-se em 20
de abril de 1942 (segunda-feira)

Relator, Conselheiro Geraldo Batista.
Processo n. 203-42.
Assunto: Companhia Energia Elétrica da Baía interpõe recur-

so ordinário da decisão do Conselho Regional da 5. a Região, que
julgou procedente a reclamação oferecida por Luiz Almeida, e con-
denou a recorrente a reintegrar o reclamante com as vantagens
legais.

Relator, Conselheiro Ozéas Motta.
Processo n. 5.322-42.
Assunto: Sindicato dos Trabalhadores da Industria de Produ-

tos Químicos do Rio de Janeiro, em nome do associado Joaquim
Canuto, reclama contra o ato do presidente do Conselho Regional
da 1.a Região, negando seguimento ao recurso extraordinário in-
terposto da decisão proferida, em grau de avocatória, no processo
em que aquele Sindicato reclama contra os Laboratórios Silva
Araujo Roussel S.A.

Relator, conselheiro Ozéas Moita. (Revisor, João Villasboas).
Processo n. 3.434-42.
Assunto: João Maria Gaspar interpõe recurso, extraordinário

da decisão do Conselho Regional da 1. a Região, que negou -provi-
mento ao recurso ordinário interposto de decisão proferida pela
2.a Junta do Conciliação e Julgamento no processo de reclamação
contra a firma Correia Carvalho & Cia.

Relator, conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 2.325-42.
Assunto: The Amazon Telegraph Company interpõe recurso

ordinário da decisão do Conse)ho Regional da 8. 8, Região, que julgou

procedente o inquérito instaurado contra Florival Barbosa e auto-
rizou sua demissão do serviço, e, por maioria de votos, condenou
a recorrente a pagar a seu ex-empregado os vencimentos deixados
de perceber antes de ser submetido a processo.

Relator, conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 9.896-34.
Assunto: Reclamação de Antonio Lopes de Castro Moreira con-

tra a Companhia Ferroviária São Paulo-Goiaz, pelo não cumpri-
mento de decisão do Conselho Nacional do Trabalho.

Relator, conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 4.870-40.
Assunto: Francisco de Brito Lopes opõe embargos ao acordão

da extinta 1.a Câmara de 6-1-41, que determinou fosse o embar-
gante aposentado pelo Instituto dos Bancários.

Relator, conselheiro Marcial Dias Pequeno.
Processo n. 20.482-39.
Assunto; Companhia Paulista de Estradas de Ferro opõe em'-

bargos ao acordão da extinta 3. a Câmara, de 12-11-940, que julgou
improcedente o inquérito administrativo instaurado pela embar-
gante contra o ferroviário Antonio Maria.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
Termo de contrato n. 3 — Requisição n. 903.186-7 — Pedido

à. 1.
Fornecedor: RCA Victor Brasileira, Inc.
Repartição: Departamento dos Correios e Telégrafos — Minis-

tério da Viação.
Aos dez dias do mês de abril do ano de mil novecentos e quarenta

e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-
deral de Compras, representado por seu diretor, Dr. Henrique- Blane
de Freitas, compareceu a firma RCA Victor Brasileira, Inc., estabele-
cido à rua Buenos Aires n. 130, inscrita no Registo de Fornecedores
do Governo Federal sob o n. 213, representada por seu procurador
Sr. Eduardo Falcão Eskenazi, e presentes tombem as testemunhas
abaixo assinadas, declarou o mesmo diretor que devidamente autori-
zado e de acordo com o disposto no decreto-lei n. 2.206, de 20 de
maio de 1940, contrata com a referida firma, o fornecimento de ma-
terial descrito na cláusula primeira, mediante as condições seguintes::

Cláusula primeira;
A firma RCA Victor Brasileira, Inc., obriga-se a fornecer ao

Governo Federal, representado pelo Departamento Federal de Com-
pras:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância
1 Aparelho gravador de som

(ref. mod. MI-12 702 C da
liCA Victor, próprio Fora
gravações sigilosas, apre-
sentando as seguintes ca-
racterísticas essenciais:
1. Compartimento de gra-

vação d es tu o nt avel
conforme os dados
constantes dos dese-
nhos o detalhes no
D. F. C. 'das especi-
ficações que lhe são
próprias;

2. revestimento interior e
anti,refletivo do com-
partimento de grava-
ção com circulação
adequada de ar no seu
interior e sinali-
zação elétrica para
orientar o locutor du-
rante a gravação.;

3. unida de gravadora
montada na mesa da
operação sobre tri-
lhos, com movimento
retratavel e horizontal
para ser recolhida h
posição protetora do
descanso quando não
estiver em serviço;

4. alto-falante de repro-
dução, montado no
compartimento grava-
dor, permitindo ao
locutor somente ou-
vir a reprodução so-
nora do disco gravado;

5. assentos próprios des-
montaveis para o lo-
cutor e o operador::
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6. gravação a uma velo-
cidade de 78 rpm ad-
mitindo discos até

30 em de diarnetro;
7. gravaçã.o de periferia

para o centro;
8. reprodução dos discos

gravados, utilizam-to-
se do ampliador
braço reprodutor rate
integram o conjunto;

V. mesa de gravação mu-
nida de todos'os aces-
sórios indispenSavois
ao bom desempenho
das funções do opera-
dor, tais como: depo-
sito de agulhas novas
e usadas, depósito pa-
ra a cutícula, .prov_e-
niente dos discos gra-
vados, talão para ro-
giáto do movimerto
cabine, etc., etc.; •

N. dois mil discos de 15 5
em (6 1/2") comple-
tos com os respecti-
vos envelopes e agir-
lhas de reprodução:

Il. seiscentas agulhas de
aço para gravação:

12. todas as particularida-
des constantes do de-
talhe e desenho
D. F. C 	  Conj. 20 21:750*0 . 195:000$0

(Quatrocentos e novenat e cinco contos de réis).
Cláusula segunda:

A entrega do material será feita nu prazo de 7 (sete) meses, con-
tados da data da publicação do presente contrato no Viário
no almoxarifado do Departamento dos Correios e Telégrafos, sujei-
tando-se a firma RCA -Victor Brasileira, lite. a multa de 5 % (cinco
por cento (sobre o valor da terminação do prazo de entrega, ele-
vando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita, depois da
terminação .desse novo prazo. findo este último, revertera aos cofres
da Fazenda Nacional a impertancia da caução a que se refere a cláu-
sula 6, a (sexta), ressalvados os motivos de força maior . devidamente
comprovados a juizo do Departamento Federal de Compras.

Clausula terceira:
Estilo incluidas no preço constante ria clausula primeira todas as

despesas até a coloração do material no local 'indicado na clausula se-
gunda.

Cláusula quarta:
O pagamento Sera feito na sede do Departamento Federal de

Compras, mediante declarações de recebimento e aceitarão, assinadas
por autoridade competente ein virtude de cargo ou dele gação, o será
efetuada cal IIIONIU corrente nacional, por conta da 'venha 2. sob-
consignação 05, inc. 30 do orcamento federal do MinisWrio da Viação,
para o exercício de 1942, teinii sido feita na verba a necessária dedu-
ção.

Cláusula quinta:	 •
A firma IICA Victor Brasileira. Inc., obriga-se a notificar, -por

escrito à Seerão de Transiio, do dia, hora e lota/ da entrega. com a
anb•cedancia 'necessária an exercício do direito, que o Departamento
['moral de compras se. reserva, do fiscalizar a qualidade e a quan-
tidade do material.

Cláusula sexta:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato.. a Ria. Victor Brasileira. Inc., fez entrega ao Departa-
mento Federal de Compras; de um certificado n. 162, do depósito
feito no Tesouro Nacional, da importância de 19:50030 (quarenta e
nove contos e quinhentos mil reis). em moeda corrente. O certificado
acima referido foi relacionado na ala n. 6, de 1942, do Recebimento

/me Arquivamento dos Conhecimentos de Cauções deste Departamento.
Fr- ficando convencionada a reversão da mestra à Fazenda Nacional ent

raso de infração de qualquer das suas c/:insulas, ressalvado o motivo
de forra maior devidamente comprovado a juizo do Departamento
Federal-de Compras.

Clansula sétima
Independentemente da puna contratual, acima estipulada, fica

convencionado que se a firma IttlA Victor Brasileira. lar., deixar de
efetuar a entrega do material no prazo estabelecido, o Departamento
Federal do Compras poderá admiirir, de terceiros, material itOntico
ou similar. correndo a diferença do preço por couta do fornecedor e
sendo ela robravel por ação executiva.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
cfmlrato que tomou o n. 3, às folhas 114/116, do livro 21 do Registo
do Contratos do Departamento Federa/ de Compras, sendo assinado o
rubricado pelas partes contratantes o testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, Il. Mane de Freitas.
Pelo fornecedor, lira. Victor Brasileira, Inc.. p. p.. Eduardo Fale5o
Eshenazi. Testemunhas: Jofin Deschamps de Andrade. — Manoel
Marques da Silva. — Aprovado, Augusto Barata, diretor geral, subs-
tituto.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores dê Fundos Públicos

do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 15 DE

ABRIL DE 1942

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	 	 828$000
Diversas Emissões de 5 o/o, mindas, nom. 	 	 766$000
Diversas Emissões de 1:000*, 5 %, nom 	 	 820000
Diversas Emissões do 1:000$, 5 %, port. 	 	 800000
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. (cautelas) 	 	 7873000
Reajustamento Econômico de 1:000*, 5 %, port. 	 	 846$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (4932)	 4 :031$000
Obrigações Rodoviárias de 1:000*, 5 %, nom. 	 750$000
Empréstimo Municipal de 1904, part. 	 	 565$000
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	 378$000
Empréstimo Municipal de 1031, port, 	 	 212$500
Empréstimo Municipal de 7 %. port. (Doe. n. 1.535) 	 	 191$000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. ( Dee- n . 2 . 339) • .•	 19(401)0
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$, 7 %, port. 	 9053000
Prefeitura de Recife de 50*, 4 To. port. 	   2331000
Espírito Santo de 1:000*, 8 %. nom. 	 900$000
Minas Gerais de 1:000a, 7 %,
Minas orais tio	 200$, 5 "/",, port. (1934), 4	

900$000
	G 	 .ft série • 	 170$500

Minas Gerais de	 200*, 8 %, port. (1931), 2. a série 	  186$000
Minas Gerais tio	 200$, 7 %, port. (19.34),. 3.* série 	 	 179$500
Pernambuco de 100$, 5 %, port. . 	 	 9611000
Rodoviárias do Estado do Rio de 600*, 8 r/c, port. 	 623$000
São Paulo de 200$, 5 %, port. 	 .. 2193500
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	 	 1 :101$000

Ações de Bancos
Banco do Brasil 	 	 4164000

Ações de Companhias
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São' Jerônimia,

	

ord 	 135$000
Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	 	 123$500
S. A. Mau-viu 	 7253000
Companhia Siderúrgica Bolgo- Mineira, port. 	 	 723$500

Debi,ntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 	 215$000
Companhia Docas de Santos 	 	 209$000

Secretaria da Câmara Sindieal do Rio do Janeiro, era 16 de abril
de 1952. —Jurem,/ de Queiroz Vieira, presidente. •

Retificação no Câmbio do dia 14-2-12:
Ao invas de Uruguai 10$830, no mercado livre, deve ser: Uruguai

10$380.

RENDAS  PÚBLICAS
• Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive•	 depósitos
Arrecadada de 1 a 14 de abril

de 1912 	
	

27.012:987$9,00
	

26.591 :.930$300
Em 15 de abril de 1912

	 2.328:2433100
	

1.971:7813000

Total 	 	 29. al :23/$000	 28.563:41 13900
Em 1,gua. iwriodo de 1951	 21.733:1073900	 20.665:8103700

Diferença para mais em .1952

Arrecadada de 2 de janeiro a
15 de abril de 1912 .... 	 212.539 :6833100	 22(1.042:03 t$000

FM igual período de 1911 .. 	 391.728 :8133900	 180.627 :022$700

Diferença para mais em 1912	 50.810:8693500	 45.515:008$100

Mercados

Praças.	 Oficial 'IÁvre Livre
Especial

Londres:
Libras ARFA. 	 	 — 79$585 79$631

Portugal 	 	 — $809 $885
Suiça 	 	 — 4$630 4$896
Nova York 	 	 163560 19$641 20$451.
Argentina 	 	 — . 4$671 4$909
Chile 	 	 — .	 $637 — •

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITU LOS EM 16 DE ABRIL DE 1942

7.608:123$100	 7.897:571$200
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AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existências de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 Á 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saída dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE

INICIAL DA CARREIRA, DE "ENFERMEIRO", DE QUALQUER MI.
NISTÊRIO

Faço público, para 2;onliecimento dos interessados, que e o se-
guinte o resultado da prova escrita de .habilitação do concurso acima
referido:

Total
Número de inscrição - Nome	 de

pontos

PROVA DE HADILITAÇÃC PARA EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA DA POLÍCIA
CIVIL DO	 USTRITO FEDERAL -- IDENTIFICADOR

1.
3.
5.
8.

P.H. - 163 9.
10.

_Faço público, par:	 conhecimento dos interessados, que o encer- 11.
ramento das inscriçõe	 da prova de habilitação acima referida será 12.
às 17 horas do dia 22	 o corrente e não no dia 21 conforme foi anun- 13.
ciado. 14.

D. S. do D. A. S. P., ,em 16 de abril de 1942. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

15.
16.
18.
19.

DEPARTAMEN1 O ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 20.
PÚBLICO 21.

22.
Divisão de Seleção' 23.

24.

Concursos de provas pi ra preenchimento de vagas de Auxiliar e Da-
tilógrafo dos Insti'utos de Previdência Social do Ministério do

25.
26.
27.

Trabalho, Indústri	 e Comércio. .28.
29.Faço público, para	 conhecimento dos interessados, mie é o se- 30.

guinte o resultado da , Brova de Conhecimentos Gerais dos concursos 31.para Auxiliar e Datilóg .a.fo dos Institutos de Previdência Social, rea-
lizada em Vitória, dos c andidatos que obtiveram o mínimo de 60 , pon-

32.
33.

tos, nas de Português , 	 Datilografia: 34.
Núm	 Inst. 35.

36.
de	 Nome	 Matem.	 Corog.	 M.C.	 Total 37.

inscr. 38.
11.	 Stella Passos Cu iha 	 	 	 20	 36	 4	 60 39.
14.	 Diva de Salles 1 arradas	 9	 35	 Um	 45 40.
15.	 Dulce Villella da	 Santos 	 	 29	 27	 2	 58 41.
23.	 Rachel Lindenber ; Sette	 33	 42	 3	 78 43.
24.	 Olympic, Siqueira Rangel	 37	 44	 .4	 85 45,
25.	 Fausto Vieira Est 31.1ita Lins. 	 41	 44	 3	 91 46.
26.	 Nelly Rodrigues	 ,chmitz	 26	 41	 4	 71 47.
30.	 Julieta Greppe 	 	 44	 42	 4	 90 48.
33.	 liza Tostes Pretti 	 	 36	 41	 4	 81 49.
38.	 Magid Saade	 	 	 46	 49	 3	 01 50.
44.	 Juracy Fe i tosa 	 	 50	 42	 3	 95 51
45.	 Aladyr Pereira d , Silva	 	 	 39-	 32	 Zero	 71 59.
46.	 Jahel Natividade c	 Araujo .	 24	 39	 2	 65 53.
47.	 Alfredo Costalong:	 	 	 34	 42	 4	 80 54.
48.	 Dirceu de Queiroz Araujo 	 	 46	 4.5	 4	 95 56.
49.	 Zilah de Oliveira Durão 	 38.	 42	 4	 84 57.
50.	 Antonio Epiphanh • de Souza 	 44	 44	 3	 91 58.
55.	 Herminio de Aqu no Rodri- 59.

gues 	 	 30	 38	 2	 70 61.
59.	 Wanda Pimentel . antoja	 36	 37	 3	 76 03.
64.	 Onair Pinto Vieirr 	 	 	 29	 39	 3	 71 64.
68.	 Iltes Roseiro Lelli:	 	 	 22	 36	 3	 61 65.
69.	 Guiornar de Paiva Pinheiro . 	 27	 39	 3	 69 66.
71.	 lIaydée Marins Lu on 	 	 28	 36	 4	 68 67.
72.	 Ililda	 de	 Oliveira	 	 	 40	 40	 2	 82 68.
73.	 Duarte Amaranto 	 	 22	 33	 3	 58 69.
75.	 Maria Zilda da Cui ha Cavai- 70.

Canti	 	 	 23	 37	 3	 63 71.
84.	 Dilma Fundão	 42	 41	 4	 87 74.
87.	 Dylah Cunha de A meida	 35	 40	 2	 77 75.
88.	 Lucilia Paiva Ahr ?.ida 	 42	 43	 3	 88 76.
91.	 Walter Nalin 	 	 18	 35	 Um	 54 77.
96.	 Filomeno Cavati	 27	 37	 3	 67 78.

106.	 Wilson Borges Mi€ ael 	 	 32	 37	 2	 71 79.
- 31108.	 Zelia Almeida Car toso 	 	 43	 3	 80 80.

111.	 Rosaly Jacob Saad	 	 	 40	 42	 3	 85 81.
114.	 Darly Santos	 	 	 15	 38	 3	 56 82.
118.	 Yolette Batalha Esi indula 	 40	 41	 3	 84 85.
133.	 Irene Quintaes de Souza 	 	 11	 36	 3	 50 86.
135.	 Daliyi Pirnentel Mr lta 	 	 13	 36	 3	 52 87.
138.	 Gasparina	 Gaspar	 de Oli- 88.

veira • 	 	 7	 37	 2	 46 89.
90.

D.S: do D.A.S.P., em 16 de abril de 1942. - Tilda Regina 91.
Hasselmann. Secretário d r Banca Examinadora. 92.

Nadir Bonifim 	 	 48,0
Edith Schmith Corrêa 	 	 54,0
Manila Ribeiro Lacerda Alalvein	  	 56,0 .
Giselda Miranda 	 	 64,0
Luiza. Vasquez Garcia 	 	 73,0
Juracy Vasconcelos Mendes Braz 	 	 62,0
Irene da Silva Rocha 	 	 65,0
Rosa Hilda Mansur Jafeth 	 	 58,0
Radcliff GuanaiS Dourado 	 	 59,0
Maria José Fulgencio Moschen 	 	 55,0
Maria Clotilde Gonçalva 	 	 79,0
Roldão Sizino cia Araujo 	 	 27,0
Manha de Figueiredo Borges 	 	 60,0
Celia de Castro .Campos 	 	 73,0
'termina Cbacon Pereira 	 	 61,0
Aurea Barbosa Ferieirt 	 	 64,0
Alinha da Moita Bastos 	 	 70,0
Celia .Motta,de. Bulhões Carvalho 	 	 46,0
Walkiria Ferreira de Oliveira 	 	 55,0
Maria dos Anjos Milanez Dantas 	 	 52,0
Abigail Dantas de Castro 	 	 45,0
Lydia Martins	 	 49,0'
A.ida Leal 	 	 45,0
Maria da Conceição Adjucto 	 	 83,0
Maria de Lourdes Rodrigues de Carvalho 	 	 77,0
Hilda Neves Fiorentino 	 	 62,0
Adair Guanaes Dourado 	 	 78,0
Bento Manoel D'Avili	  	 39,0
Clitenmestra Pessanha 	 -.	 55,0
Palmyra Dias Guimarães 	 	 49,0
Celina Martins Prado 	 	 57,0
Zulena Miranda da Rocha Pombo Bond 	 	 -45,0
Arlette Beatriz Telhes de Menezes 	 	 75.0
Celina de Castro Campos 	  	 .42,0
Odysséa Britto Mangueira 	 	 09,0
Blandina de Carvalho 	 	 51,0
Yolanda Lindenberg flori 	  	 79,0
Luiza França Rodrigues 	 	 48,0
AnielbysLa Corrêa Vellozo 	 	 38,0
Guiomar Pereira Puppain 	 	 69,0
Arlette Barbosa Guimarães	  	 51,0
Nancyli S. Virgolino de Alencar 	 	 69,0
Maud Roxo da Moita Vasconcelos 	 	 71,0
Ignez Rocha 	 	 58,0
Jacyra Guedes de Carvalho 	 	 91,0
Gilda Fernandes Martins 	  	 57,0
Francisca Sampaio Santos	  	 56,0,
Marietta de Lima Valvèrde 	 	 55,0
Hilda Montenegro Grinberg 	 	 59,9
Dulce Barreto de Almeida Souza 	 	 55,0
Odette, Paiva  .	 40,0
Helena Rodrigues Gonçalves 	 	 38,0
Regina Mendes da Rocha  •	 78,0
Maria Julieta da Silva Telles 	 	 69,0
Carlota * Tavares Santiago 	 	 45,0
Mathilde Wamosy 	 	 45,0
Heloisa 'Baptista	  	 76,0
Nair Paulo de Melo 	 	 73,0
Zara de Moura Pinto 	 	 53,0
Marietta 'Baptista 	 	 37,0
Ludia Pantoja Costa 	 	 48,0
Julio Perez Riven	  	 43,0
Nesina Carneiro Cardoso 	 	 61,0
Annibal Mauricio do Nascimento 	 	 40,0
Edith Cunha Nunes 	 	 49,0
Ande Malhos VilleIà 	 	 91,0
ErMengarda Mariana Johansen de Faria Alvim 	 	 69,0
Gedrgette 'de Jesus Teixeira 	 	 58,0

5;91:00
Laura Fernandes do Cabo 	
Joanna • Santini 	 	 (
Regina Meinicke 	 	 51,0
Ruth B. de Manos Levy 	 37.0.. 	
Yolanda Tavares 	 	 58,0
Nydia Tavares Nogueira 	 	 53,0
Ana Rodrigues de Souza 	 	 59,0
Zemira Pena Ribeiro 	 	 49,3
Marina Guatirnozin 	 	 63,0
Maria Amelia Freixo da Silva 	 	 51,0
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93. Maria Dionisia de Araujo 	
91. Lucia Granja 	
95. .Anna Jaguaribe da Silva Nava 	
96. Maria Nazareth Vianna 	
97. Alice Vianna 	
98. Elvira Ferreira 	
99. Luiza Pinto de Carvalho 	

101. Ophelia Soares Pereira 	
10:3. Nilza Martins da Silva 	
103. Rui h Pereira de Ara ni jo 	
101. Gracinda Moita 	
105. judilh Aben-Athar 	
100. I.eontina Gornes
107. Maria Julia Coutinbo 	
108. Ejiediria Azevedo Ferreira 	
109. Mel te Reis Moreira 	
113. Maria Anioniela ADERI() 11)m,h4
111. Maria Coo' de Moura o -Vbilductlite 	
115. Celina Flores Pernasoll i 	
117. Djanira Pinheiro da Sil\ a 	
919. Maria de Unirdes Souza Saldo, 	
125. Orlandina Augusta de Nkslio7os 	
12.7. Alice Leopoldina Chagas 	
121C Jurary Ribeiro de Assis
120. Zuleilia Temporal Fender 	
132. Maria Soares 	
133. Maria Iria do Almeida Pereira 	
131. Clara Ordalia de Rezende 	
137. °ladre da Oliveira
138. Haia Silva 	
139. Maria Nazarelli Valenca Ninione; 	
112. Julieta da Sib a Fontoura 	
111. José Francisco da Silva
116. Maria ileloisa Quintella Tanajura
47. Zilda Vieira liamos 	

148. Lioseiolte Itoeschl 	
150. Maria do Carmo Moura coques 	
151. Firmina San 'Atina
152. Flora. Mesenlier 	
155. Elisa Werber 	

D.S.	 D.A.S.P., em •10 do nibril de 1912. - Virente Correia
L n...mo. secretário da Banca -.Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSOS DE PROVAS PARA PRI .:EV:IIIMENTO DE VAGAS DE AUXILIAR E DA-

TILUGRAVO DOS INSTITUTDS DF pliEvIDENcIA SOCIAL Do MINtSTERIO
DO TRABALHO, INDÚSTRIA E Com fl)cif),

Faço 'público, para conhecimento dos interessados, que, dos aan-
didatos que lograram o mínimo de 60 pontos nas provas de Nível
Mental e Aptidão e Portugués. realizada em Vitória, dos concursos de
Auxiliar e Datilógrafo, foram as seguintes os habilitados em Dali-
lograf ia:

Número de inscriço - Nome - Pontos

11. Stella Passos ennl yi 	 71
11. Diva de Saltes Barrada s 	 60
13. Dulce Vilella dos Santos 	 	 70
23. Rachel Lindenherg Sento	  	 79
21. Olympio Siqueira Rangel 	 	 65
25. Fausto Vieira Estenda Lins 	
20. Nelly Rodrigues Scbmitz 	 	 68
30. Julietta Groppe 	 	 83.,
33. Eza Tostes Pretti 	 	 73
38. Magiel Saad 	 	 70
41. jurary Feitosa 	 	 86
45. Aladyr Pereira da Siknt 	 	 65
46. Jahel Natividade de Araujo 	 	 60
47. Alfredo Costnlonga 	 	 71

bircen de Queiroz Arakl i"	 	 80
49. Zilah de Oliveira Durar) 	 	 78
50. Antonio Epiphanio de Su 	 	 60
53. IIorminio de Aquinn Rodrigues	  	 66
59. Wanda Pimento] Pantoja 	 	 68
61. (nau' Pinto Vieira 	 	 70
68. Eles Roseiro Lenis 	
09. Guiornar de Paiva Pinheiro 	 	 77
71. llayclée Marins Lugon 	 	 80
72. Hilda de Oliveira 	 	 60
73. Duarte Amarante 	 	 72
75. Maria Zilda da Cunha Cavalcanti 	 	 60
84. 'Mina Entalão 	 	 86
87. Dylah Cunha de Alnadda 	 	 -61
8. 1-Jacina Paiva Almeida 	 	 68
91. Walter Ntilin 	  60
96. Filomeno Cavati 	 	 60

106. Wilson Borges Miguel 	 	 70
108. Zelia Almeida Cardoso 	 	 (39
111. Rosaly Jacoh Saade 	 	 68
114. Darly Santos 	

Yolette Batalha Espiridola 	 	 60

13p. Irene Quintaes de Souza 	 	 62
135. Dahyl Pimenta Malta	  	 63
138, Gasparina Gaspar de Oliveira 	 	 71

D.S. cio D.A.S.P., em 16 deabril de 1912. - Tilda Regina Hos.
selmann, secretario da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção
TI1AN''. 1 : TRÈNcrA PARA. CARREIRA DE rrIGNICO DE EDUCAÇÃO

Faço público. para conhecimento dos interessados, que foi de-
signada a seguinte tintura Examinadora das provas de transferèticia
Pata a carreira de Técnico tie Educação;

Manoel Bergstrom Lourenço Filho (presidente);
Joaquim de Faria Góes Filho;
Tiers Martins Moreira.
D. S. tio D. A. S. P., em 10 do abril de 1912. - Murilo Droga,

diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
TR I,NSFERrNell PARA AS cannEmas DE MEDICO E NO:DICO CLÍNICO

Fiei público, para conhecimento dos interessados, que foi de-
signada ri segtinte Banca Examinadora da prova de habilitação para
transfert}ncia paca as carreiras do Médico e Médico Clinico:

Samuel Libando (presidente);
João de Albuquerque;
Antonio Gavião Gonzaga.

D. S, do D. A. S. P., em 13 de abril de 1912. - Mutilo Braga,
diretor de Divis50.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
EXAME DE SANIDADE E CAPACIDADE FÍSICA PA RA EFEITO DM

"1:1tANSFEIZP:NCTA

Os funcionários Antonio ‘ionçakes Perias s ú e Jayme Ferreira
Sampaio estão convidados a coinparerer, no próximo .cia 20, Os 11 li,j•-
ras, ao Sorviao de Biornetria Médica do 1.N.E.P. (praça Marerdind Ân-
cora), afim de se submeterem ao exame de santidade e capacidade fí-
sica. •

D.S. do D.A.S.P., em D; de abril de 1912. - Murilo Brogo, di-
retor de DiNi.stio.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleçiio
ecr:CuRsos DE PROVAS PARA PREE:\ CIUMENTO DE VAGAS DE AUXILIAR E. DA-

TiLóilatAC0 Dús INSTITLITos DE PREAIDÊNCIA S01.11.kL 1)0 MINISTÉRIO
DO TRABA1.110, INDISTRIA E CoNIBIR110.

Faeo público, para conhecimento dos interesslados, que é a se-
guinte a relação dos candidatos habilitados simultaneamente nas provas
de Nivel Mental e Aptidão e Portugués, dos concursos para Auxiliar e
Datilografo, realizadas em Vitória:

DM oro tio inscrição - Nome - Pontos
4. \Valsou Soares de Rezendo	  	 • 61

10. Siada Barbosa de Oliveira 	 	 60
11. Stella Passos Cunha	  	 68
11. I)iva de Sanes Barrarias
15. Dulce Vilella dos Santos	  	 86
18. Dolo Neves Cunlin 	 	 60
23. Rachel Lindenberg Seita 	 	 73

•24. Olympio Siqueira Rangel 	 	 90
25. Fausto Vieira Estenda Lins 	 	 60
26. Nellv Rilrigues Sehmitz 	 	 05
30. Julietta Greppe 	 	 85
33. Ilza Tostes Prelli 	 	 77
35. Maria Angelica de Almeida 	 	 60
38. Magid Saade 	 	 71
41. Jtiracy Feitora 	
45. Aladvr Pereira da Sirva 	 	 GO
16. Jaliel Nati\ idade de Araujo 	 	 73
47. Alfredo Costalonga 	 	 60
48. Dirceu de Queiroz Araujo 	 	 65
49. Zilah de Oliveira Durão 	 	 69
50. Antonio Epiphanin de Souza 	 	 70
54. José Benedito jardim 	 	 60
55. Remindo de Aquino Rodrigues 	 	 61
58 Maria Luiza Frigece Daniel 	 	 88
59. \Valida Pin-lente' Pantoja 	
61. Onair Pinto Vieira'	  	 61

71,0
57,0
92,0
49,0
30,0
42,0
50,0
28,0
56,0
55,0
,52,0
48,0
60,0
50,0
58,0
48,0
72,0
47,0
63,0
38,0
43,0
50,0
52,0
57,0
43,0
45,0
05,0
03,0
61,0
51.0
31,0
25.0
60,0
40,0
75.0
91,0
01.0
80.0
87,0
67,0
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68. lhes Roseiro Le, .is 	
	

82
69: Guiomar de Pai a Pinheiro 	

	
72

71. Haydée Marins : Algot] 	
	

85
72. Hilda de OliVeh 	

	
60

73. Duarte Amarant 	
	

65
75. Maria Zilda da unlia Cavalcanti 	

	
66

77. Ormindo Barco! )s 	
	

64
80. Armenia Ferrai 	

	
61

83. Carlos Almeida Baraúna 	
	

65
84. Dilma Fundão. 	

	
81

Lucilia Paiva A rneida
	 60

87. Dylah • Cunha de Almeida 	
	

77
88. Lucilia Paiva A incida 	

	
60

89. Maria das Dores Laperriére de Medeiros 	
	

60
91. Walter -Nalin 	

	
73

93. Flóra Biherman 	
	

76
95. Gilka Loureiro P !ssõa 	

	
69

96. Filomeno Cavati 	
	

60
99. Maria Annie Goi çalves Santos 	

	
GO

103. Romena das Chaí as Pereira 	
	

60
100. Wilson Borges 111 guel 	

	
60

108. Zélia Almeida C rdoso 	
	

75
111. Rosaly Jacob Sai de 	

	
70

111. Darly Santos 	
	

60
118. Yolette Batalha :spindola 	

	
60

129. Alda Violeta Ly io 	
133. Irene Quintaes di Souza 	

	
68

135. Dahyl Pimentel
	

60
138. Gasparina Gaspai de Oliveira

	 60
139. Alva Eslinda Pio \ ezan 	

	 65
D.S. do D.A.S.P, em 16 de abril do 1942. - Tilda Regina lias-

adotam?, secretário .da Banca Examinadora.	 •

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras
CONCO ~MIA PÚBLICA N. 4-42

PARA OBRAS DE REFORNL E AMPLIAÇÃO NOS EDWiGIOS DO PATRONATO
AGRiCOLA VENCESLAU RAZ, EM EAXAMBÚ, ESTADO DE MINAS GERAIS

Pelo presente, COIT mica-se aos interessados que a concorrência
pública acima citada, pi blica.da no Diário Oficial n. 72, de 27 de mar-
ço último, às páginas .052-1053/054„ fica adiada para as 14 horas
do dia 30 de abril de V 42, por motivo de força maior:

Informa-se, outros. im, que as guias para depósito de caução
serão fornecidas, por e te Serviço de Obras, até o dia 29 do mesmo
mês.

Serviço de Obras o Departamento de Administração do Minis-
tério da Jiistiça e Neg.( :ios Interiores, em 15 de abril de 1912. -
Luiz Hildebrando de B Horta Barboza, diretor.

Polieb Civil do Distrito Federal
DIRETORIA GERAL DO EXPEDIENTE E CONTABILTDADE
Chama-se a atençãt dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 11 do . orrente Inês, à página n. 5.891, e relativo à
concorrência para forni cimento de rações preparadas - almoços,
jantares e ceias destina as aos presos da policia".

Policia Civil do Distrito Federa.
Resultado dos cum s efetuados no dia 16 do corrente:
Aprovados - Agnal to Moreira da Silva, Walter Von Kamp, Ge-

raldo Cardoso, Avelino ( ornes da Silva, Piragibe Silva, trany de Oli-
veira Figueiredo, Jayirn da Costa Lucas, Octávio Adriano Bernini,
José Pereira Dias, Jos,e 1,odrigues da Costa, IsaiaS de Francisco Silva,
Helio de Simone, Claruil José dos Reis, Wilson Madeira dos Santos.

Reprovados - 11.
Inspetoria do Trarei o, em 16 de abril de 1942. - O inspetor,

Dr. Edgar(' Pinto Estrei

MINISTÉRI( DA EDUCAÇÃO E SAUDE
ivisão de 'Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital do concor-
rAncia administritiva n, 19 publicado no Diário Oficial de .15 do
corrente, à página 6.120.

Divisão do Material
CONCORIUNCIA ADMINISTRATIVA N. 18

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa n. 18, publicado no Diário Oficial, de 14 do corren-
te, à página n. 6.013.

(3 vezes - Of. sin.)

Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edita/ de concorrên-
cia administrativa n. 20, publicado no Diário Oficial de 16 do cor-
rente, às páginas 6.207 e 6.208.

Divisão de Obras

Ata relativa à concorrência para conclusão do Sanatório de Betem,
Estado do Pará, de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial, de 27 de março de 1942, às pgs. 5.056-57.
Aos treze dias do mês, de abril de mil novecentos e quarenta e"

dois, nesta Divisão de Obras, à Avenida Graça Aranha, edifício-sede
do Ministério da Educação e Saude, 12.0 andar, reuniu-se a comissão
composta dos Srs. Dr. Alvaro A. Barroso, presidente; Iracema C.
Barroso, chefe da 1-D. Ob., e José Luiz S. Fontes para receber as
propostas dos concorrentes para conclusão do Sanatório de Belem,
Estado do Pará, do acordo com o edital publicado no Diário
do 27 de março de 1942 e avisos publicados nos Diários de 2, 4, 6, 7,
8, 9, 10, 11 e 13 do corrente mês. Com a presença da* firmas: Leão
Ribeiro c.% Cia., Ltda., Instaladora Casa Borla Ltda., Fradique Fer-
reira de Almeida e B., Conti, representadas respectivamente pelos
Srs.:- Luiz Rocha Sobrinho; Ernesto Macedo; Fradique Ferreira de
Almeida e Bartolomeu Conti, às treze horas e quinze minutos foram
recebidas cru invólucros fechados e lacrados as respectivas propostas.
Verificada a inscrição dos concorrentes e tendo os mesmos satisfeito
o que preceitua a letra ti, do art. 2.0, do editai, procedeu-se imediata-
mente a abertura dos invólucros. Foi aberta e lida, em voz alta, em
primeiro lugar, a proposta da firma Leão Ribeiro (St Cia. Ltda., que
apresentou o preço global de 4.843:000$0 para a conclusão da cons-
trução, a qual não foi levada em consideração por estar em desacordo
com o item V, do edital; em segundo lugar, foi aberta e lida a pro-
posta da firma Instaladora Casa Borla Ltda., que apresentou o preço
global de 708:9800 para as instalações da cozinha, copas, lavande-
ria, caldeira, frigorifico e forno de lixo; em terceiro lugar foi aberta
e lida a propoSta da firma Fradique Ferreira de Almeida que apre-
sentou o preço global de 710:5000 para as instalações da cozinha,
copas, lavanderia, caldeira e gerais e forno de incineração de lixo,
e em quarto e último lugar foi aberta e lida a proposta da firma B.
Corai que apresentou o preço global de 645:0000. Estavam as pro-
postas devidamente estampilhadas, tendo sitio rubricadas, folha a fo-
lha, pelo presidente e interessados. Tendo corrido normalmente todos
os trabalhos, mandou o Sr. presidente que eu, José Luiz S. Fontes,
servindo de secretário, lavrasse a presente ata que vai por mim
assinada e pelos demais membros da Comissão. - Rio de Janeiro,
13 de abril de 1942. - José Luiz S. Fontes. - Iracema C. Barroso. -
Alvaro A. Barroso. .

Confere com o original. - José Lui; S. Fontes, aux. escritório XI.- Visto. - I. Barroso, chefe da 1-0. Ob.:

Quadro demonstrativo das propostas apresentadas na concorrên-
cia para fornecimento e instalação da cozinha, copas, ,lavanderia, cal-
deira, frigorifico e forno de lixo, para o Sanatório de Bolem, Estado
do Para.
B. Conti 	 	 645:000$0 -- 31-12-42Instaladora Casa Borla Lida	  	 708:9800 - 31-12-42Fradique Ferreira de Almeida 	 	 710:5000 - 210 diasDivisão de Obras, .13 de abril de 1942. - José Luiz S. Fontes,aux. escritório Xl. - Visto - 1. Barroso, chefe da 1-D. Ob..

PROPOSTAS
B. Conti, estabelecido nesta Capital, à rua Paraiba ns. 24-26, com

Oficina Metalúrgica, submetendo-se a todas as condições exigidas pelo
Edital de concorrência pública, publicado no Diário Oficial de 27 de
março e 11 de abril do corrente ano, respectivamente à págs. 5.056-7
e 5.892, e às Especificações n. 69-11 dessa Divisão do Obras, referen-
tes' a: "Fornecimento e instalação de Cozinha - Copa - Lavandaria
Caldeira e Gerais - e Forno de lixo, do Sanatório de Betem, Estado
do Pará", propõe, no prazo que vai ate 31 de dezembro de 1942, a
execução dos trabalhos correspondentes ao:

Item 16 do orçamento, pelo preço total de 645:000$0.
(Seiscentos e quarenta e cinco contos de réis).
Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. - B. Conti.	 -

Instaladora "Casa Borla" Ltda., estabelecida nesta Capital à rua
Uruguaiana n. 141, propõe ao Sr. Dr. diretor da Divisão de Obras do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Saude
- Nesta - o fornecimento e instalação da cozinha, copas, lavandaria,
caldeira, frigorifico e forno de lixo para o Sanatório de Tuhereulos-os
de Belém do Pará, de acordo com as es pecificações e detalhes forne-
cidos pela Divisão de Obras. Ficam fazendo parto ibtegrante da pre-
sente proposta as especificações e plantas da Divisão.de Obras. Prazo:
até 31 de dezembro ade, 1912. Importa a presente proposta c io: se_
tecentos e oito contos e novecentos e oitenta mil réis (708:9800) -
segundo relação anexa de preços unitários que faz parte integrante
dessa proposta. Declaramos nos sujeitar a todas as exigências do edi-
tal de concorrência publicado no Diário Oficial de 27 de março de1942, folhas 5.056-57, bem assim suas retificações do Diário Oficialde 4 de abril de 1942 e seguintes.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. - Instaladora "Casa Borla"
Ltda. - E. Mandol,•sócio gerente.

(3 vezes-Of. s/n.)



628G Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção I)'	 Abril de 1942

Proposta para fornecimento e instalações do Sanatório de Be-
lem. Estado do Pará, cozinha, copas, lavandaria, caldeira e gerais, e
forno para incineração de lixo, de acordo com o edital público no
Diário Oficial n. 72, de 27 de março de 1912, às' pág. 5.056-7, pelo
preço de 710:500$0 (setecentos e dez contos e quinhentos mil reis).

O proponente declara submeter-se inteiramente às exigências do
edital publicado no Diário Oficial n. 72, de 27 de março de 1942, às
págs. 5.056-7 bem como a todas as demais do Código de Contabili-
dade Pública.

O prazo para a entrega do serviço será de 210 dias a contar do
dia da autorização dada por esta Divisão de Obras.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — Fradique Ferreiva de
Almeida.

Quadro demonstrativo das propostas apresentadas na concor-
rência para fornecimento e instalação da cozinha, copas. lavanderia.,
caldeira e gerais e frigorifico para o Sanatório de Fortaleza, Estada
do Ceara.

Firmas
Instaladora Casa Berta Ltd 	
Frarlique lerreira de Almeida 	
B. Conti 	

Divisão de Obras, 13 de ar
Aux. escritório XI. — Visto —

O proponente declarar submeter-se inteiramente às exigências
do edital publicado no Diário Oficial n. 72, de 27-3-912, h página
5.055, bem como as demais do Código de Contabilidade Pública.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1042. — Fradique Ferreira de
Almëida.

B. Conti, estabelecido nesta Capital, com Oficina Metahlrgica,
rua Paraiba, 21-26, submetendo-se a todas as condições exigidas pelo
edital de concorrència pública, publicado no Diário Oficial de 27 de
março e 11 de abril do corrente ano, respectivamente às pág. 5055 e
5.891-2, e às especificações n. 48-B, fornecidas pela Divisão do
Obras, referentes a: — "Fornecime.nto e instalação do cozinha, —
Copa — Lavanderia — Caldeira e Gerais, do sanatório da Fortaleza,
Estado do Ceará" propõe, no prazo que vire até 31 de dezembro de
1912, a execução dos trabalhos correspondentes ao:

Item 16 do orçamento, pelo preço total de: 465:0000, (quatro-
centos e sessenta e cinco contos de reis.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1912. — 13. Conti„

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

' SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afora-
mento do domínio util de dois (2) lotes de terreno de acrescidos
de marinha situados nas quadras 8 e 9 da Esplanada do Castelo,
freguesia de São José, nesta capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 13, de II de
abril do corrente ano, publicado às págs. ris. 6.011 e 6.045 do Diário
Oficial de. 14 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima men-
cionado (proc. n. 22.320-42).

Rio, 15 de abril de 1942. — Homero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afora-
mento do (10711ini0 Utii do terreno de acrescidos de marinha eons-
(Unido pelos lotes as. 383 e 384 da quadra 40 do Caís do Porto,
nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 12, de 8

de abril do corrente ano, publicado a pág. n. 5.893, cio Diário Oficial
de 11 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado.
(proc. n. 15-42).

Rio, 15 de abril de 1912. — Homero Duarte, chefe do Serviço.

Departamento Federal de Compras
MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa
por inadimplemerito oe proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, alínea "a" do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, à
firma:

Firma — Requisição — Empenho — Multa — Motivo da multa

Luiz, Ferrando & Cia. Ltda. 	 	 226 . 269/72	 28.409 20 To

Falta de entrega do material constante do empenho n. 28.409.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Augusto Barata, diretor

da D. II. E.

Divisão de Obras
Ata relativa à concorrência para conclusão das obras do Sanatório de

Fortaleza, Estado do Ceará, de acordo com o edital publicado no
Diária Oficial de 27 de marco de 1942, a pág. 5.055.

Aos treze dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
- dois, nesta Divisão de Obras, à avenida Graça Aranha, edifício-sede do

Ministério da Educação e Saude. 12.° andar, reuniu-se a comissão
composta dos Srs. Dr. Alvaro A. Barroso, presidente: Iracema C.
Barroso, chefe da 1-1). Ob., e José Luiz S. Fontes para receber as
propostas dos concorrentes para conclusão das obras do Sanatório de
Fortaleza, Estado do Ceará, de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial de 27 de março de 1912, à pág. 5.055 e avisos publicados nos
Diários de 2, 4, 6, 7, 8. 9. 10 11 e la do corrente mês. Com a presença
das firmas: Leão Ribeiro & Cia. Ltda., Fradique Ferreira de Almeida,
13. Conti e Instaladora Casa Borla Ltda. representadas respectivamen-
te pelos Srs. Luiz Rocha Sobrinho, Fradique Ferreira de Almeida,
Bartolomeu Conti e Ernesto Macedo, às treze horas e quarenta e cin-
co minutos foram recebidas em invólucros fechados e lacrados as res-
pectivas propostas. Verificada a inscrição dos concorrentes e tendo
os mesmos satisfeito o que preceitua a letra d, do art. 2.° do edital,
procedeu-se imediatamente à abertura dos invólucros. Foi aberta e
lida, em voz alta, em primeiro lugar, a proposta da firma Leão Ribei-
ro & Cia. Ltda., que apresentou o preço global de 1.633:5008000 para
a conclusão da construção, a qual não foi levada em consideração por
estar em desacordo com o item V, cio edital. A seguir foram abertas
e lidas, em voz alta, às propostas para fornecimento e instalação da
cozinha, copas, lavanderia, caldeira e gorais e frigorifico, em primei-
ro lugar a da firma Instaladora Casa Herta Ltda., que apresentou o
preço global de 419:320000; em segundo lugar a da firma Eradique
Ferreira de Almeida que apresentou o preço global de 459:8008000 e
em terceiro e último lugar a da firma B. Conti que apresentou o pre-
ço global de 465:000$000. Estavam as propostas devidamente estam-
pilhadas, tendo sido rubricadas, folha a folha, pelo presidente e inte-
ressados. Tendo corrido normalmente todos os trabalhos mandou o
Sr. presidente que eu, Jose Luiz S. Fontes servindo de secretário la-
vrasse a presente ata que vai por mim assinada e pelos demais mem-
bros da Comissão. Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — José Luiz,
S. Fontes. — Iracema ('. Barroso. — Alvaro A. Barroso.

Confere com o original. — José Luiz S. Fontes, aux. escritório
XI. — Vigio — Ed. Sousa Aguiar, diretor.

Preços	 Prazo
419:3208000 31-12-912
459:8008000	 180 dias
465:000000 31-12-912

dl de 1912. — José Luiz, S. Fontes
I. Barroso, chefe da 1-1). OB.

Instaladora "Casa Borla" Ltda., estabelecida nesta Capital à rua
Uruguaiana, 111, propõe ao Sr. Dr. diretor da Divisão de Obras do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Saude
— Nesta — o fornecimento e instalação da cozinha, copas, lavande-
ria, caldeira e gerais e frigorifico. para o sanatório de tuberculosos
de Fortaleza, de acordo com as especificações e detalhes fornecidos
pela Divisão ele Obras. Ficam fazendo parte integrante da presente
proposta as especificações e plantas da Divisão de Obras. Prazo: até
31 de dezembro de 1912. Importa a prescrito proposta em: quatro-
centos e'dezenove contos e trezentos e vinte mil réis — (119:320$0)
— segundo relação anexa de lu' ( . eos unitários que faz parte integran-
te dessa proposta. Declaramos nos sujeitar a todas as exigências do
edital de concorrência publicado no Diário Oficial de 27 de março
de 1912, folhas 5.055, bem assim suas retificações do Diário Oficial
de 4 dê abril de 1942 e seguintes.

Rio de Janeiro, 13 de abril do 1942. — (Assinatura
Socio-wrente.

PROPOSTA N. 219
Proposta para fornecimento e instalação de: cozinha, copas, la-

vanderia, caldeira e gerais, e frigorifico, para o , sanatório de Forta-
leza. Estado do Ceará, de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial de 27-3-942, n. 72, à página 72, pelo preço de 459:80080.

Quatrocentos e ciumenta e nove contos e oitocentos. mil réis.
O prazo para a entrega do presente serviço será de 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data da autorização dada por esta Divi
~,s.

$ão
0	

. _

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 15 DE ABRIL DE 1912

di.soesição das seguintes firmas
Cheques números — Firmas

016237-B — Companhia Comercial c Maritiima.
016238-1:1 — Companhia de 'moveis e Representações Brasileira,

Cirb S. A.
016230-13 — Mendes Junior & Cia. Ltda.
016210-13 — Sudeletro S. A.
016211-11 — Willmann, Xavier & Cia. Ltda.
016242-11 — Alvaro P. Silva.
016243-11 — Alberto Martins & Cia.
016214-13 — A. Schub!.
016245-B — Atlantie Refinig Company of Brasil.
016216-11 — Antonio Rubino.
016247-11 — B. Ilerzog & Cia.
016218-B — Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas.
016219-11 — Companhia de Anilinas Produtos Quinnicos e Ma-

terial Técnico.
016250-B — Companhia Nac. de Máquinas Cotoerciai4;
016251-B — Cardoso, Cos!a & Cia. Ltda.
016252-B — Cardinale & Cia.
016253-B — Farmaeo Ltda.
016251-B — Irmãos Andrade & Cia. Ltda..
016255-B — Instrumental 0tico Ltda.
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016256-B — Jorge Pereira & Cia. Ltda..
016257-B — Lutz Ferrando & Cia. Ltda.
016258-B — Lopes Corrêa & Cia.
010259-B — Mesbla S. A.
016260-B — Magalhães Cunha & Comp.
016261-B — Park% bavis & Ciia.
016262-B — Pereira Junior & Cia.
016263B — Pedro de Menezes.
016264-B — Roberto, P;)reira & Cia. Ltda.
016265-B — Santos Martins & Cia.
016266-B — Santos & Venturas Ltda.
Cheques emitidos nesta data "30", correspondentes a "55" fatu-

ras, no valor de 482:21868. — Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 22
de abril de 1942, ofertas do cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:
Requisições:	 Materiais:

103.003.	 Papel apergaminhado, etc.
110.015-A.	 Drogas.
132.053.	 Peça de carregar filme.
133.011.	 Expediente.
139.011.	 Tapete p/automovel.

(142.040).	 Correias p/ventiladores, etc.
(144.028).	 Idem.
(145.044).	 Idem.
(145.047).	 Idem.
145.060.	 Apliques de bronzes c/3 globos lapidados.
145.101/3.	 Travessas de louça, bandejas, chaleira.
207.022.	 Capachos de coco, etc.
227.035.	 Alfabetos, etc.

(226.062).	 Cigarros.
(227.036).	 Fumo corporal.
229.029.	 Estojo de couro p/máquina 1 Contax", etc.
234.049.	 Gaz de amónia, etc.
413.016-A.	 Medicamentos.
413.085.	 Algodão hidrófilo, etc.
414.006.	 Canivete com duas fothas,

421.008.	 Fita de aço.
450.059.	 Pregos de ferro.
001.139.,	 P/funPeilo, etc.
601.147.	 P/expediente.
602.001.	 Filme radiográfico, etc.
615.059.	 Fuzil metralhadora, etc.
801.100.	 Produtos químicos.,
801.130/131. Produtos químicos.,
801.132.	 Produtos químicos.
903.258.	 Molas de aro, etc.
Eia 16 de abril de 1942. — 11. Bane de Freitas, diretor da Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940, solicita, para o dia 20
de abril de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à. avenida Graça Aranha mi-
mero.02:

Requisição:	 Material:
116.013.	 Trator.
Em 16 de abril de 1942. — 11. Banc. de Freitas, diretor da Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, do acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 24
de abril de 1942, ofertas do cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:
Requisições:	 Materiais:

117.015/6.	 Esteira p/capa de automovel, etc.
126.009/10.	 Aparelho p/retirada do amostra, etc.
145.054/8.	 Lanternas, etc.
145.0981/100. Cafeteiras de alumínio, etc.

. 801.046/51.	 Acido cloro platíniro, etc.
Em 10 de abril de 1942. — 11. Bane de Freitas, dIrelor da Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras

MULTA

Em vista de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemenlo de propostas de fornecimento, de acordo
tom o art. 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 20-6-1940, às firmas:

•	 Firma Requisição Empenho Multa Motivo da multa

Soc. Comercial de Alimentação Ltda 	 	 226.014/46R 2.098 10% Pelos fornecimentos
em desacordo com
os ajustes.

Empresa Promotora de Vendas Ltda. 	 902.002/3 6.526 10% Falta de entrega do
material.

Luis, Ferrando & Cia. Ltda.	 	 253.149/51 28.073 20% Falta de entrega do
material constan-
te dos itens 22 e
25,	 do ref.	 em-
penho.

Ag. Int. Pub. Científicas e Técnicas 	 	 127.017/8 27.400 _ 20% Falta de entrega do
material constan-
te do item 9, do
ref. empenho

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento . Federal de Compras

PRORROGAÇÃO DF PRAZO

Comunico ao Sr. Fornecedor que foi concedida a prorrogação de prazo para a entrega do material

Firma
	 Requisição	 Pedido

Parke, Davis & Cia.	 225.006	 1

constante da requisição abaixo:

Novo prazo
Enipenho	 concedido

até

1.911
	

15/5/1942

Findo o novo prazo, o Sr. Fornecedor deverá comunicar à. Divisão de Recepção e Expedição
assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, de 26-0-1940.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Augusto Barata, diretor da/D.R.E.

(DRE), o cumprimento da .obrigação
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Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.°, art. 31,
do decreta ri. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 29
de abril de 1912, ofertas de cotaeões para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas esie".eificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha ma--
niero 62:

R aquisição :	 Material;
903 .262/65 .	 Livras.
Em 16 de abril de 1952. —	 Bane de Freitas, diretor da Di-

'visão Comercial.

Departamento Nacional do Café
ACta:NC1.1 DO MO	 jANIallt0

Para conhecimento das interessados, tornamos público pelo rire-
sente edital, que, no processo n. 10-11-DNG-C, referente a apreensão
de 1 (uma) saca do café do lote 592-537 do Armazena P. Alves, des-
pacho n. 35 de 16-10-40 chi Miracema para 15 sacas remetidas por
jo ,,,é A. Costa, o Sr. diretor desta Deparam-lento, proferiu o seguinte
despacho. — PrOCeSSO de apreensão ti. 40-11-1iNC-C — Agència do
Rio de Janeiro. Autuado: Josa A. costa,

Visto o processo 40-11-DNC-C. vindo da Agência do Rio de Ja-
neiro, referente ia apreensão de uma saca de café da Quota [INC.
P-Converaão — safra 1010-11, claasiticado como inferior ao ti po 8,
com mais de 1 aa d a impurezas: e

Atendendo a que dito processo correu os tramites previstos na
Resolução n. 398, cie 8-7-38 ailt arada pela Resolução n. 425. de 8 de
dezembro de 1939);

Atendendo a que o infrator não se defendeu e aue a defesa apre-
sentada pela firma interveniente, Ventura Lopes a: Cia., não convence
pelos seus dizeres, unia N• ez que nada inovam, e que não foi aprovei-
tado o prazo legal para reclassificaeão;

Atendendo a que eSlá patellIU a infração ao disposto no art. Lodo
deereto-lei n. 51, de 8-12-37, sendo aplicaveis ao 'caso as penalidades
do artigo 3.0 do decreto n. 19.318. de 27-8-30, combinado com o ai--
ligo 1.0. de decreto-lei n. 201, de 25-1-38,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo à Agancia de origem, para os fins declarados no
ar t. 15 e seguintes da Reealuçail ii. 398, cit 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro. 5 de .fevareiru tia 1942. — Noraldino Lima, di-
retor.

Ficam os interessadea intima ias a, dentro do prazo de 10 dias,
contados dapublicaçao ito rena:ido edital, no erga ° oficial da União,
recolher a impura :Inala da multa aos cofres da competente repar-
tição federal ou efetuarem ai o seu depósito se preferi rem recorrer
do despacho do Sr. diretor para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa ou do depósito, deverá ser
apresentado a esta Agência dentro da mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser anexado aos autos , sob pana de cobrança executiva da multa
,(ai-is. 18, 19 e 20 da nasolução n. 398, de 8-7-38, alterada pela Re-
solucana n. 425. de 8-12-391.

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda, deverá ser feito
por meio de requerimento C111 firma reconhecida por tabelião e
encaminhado por intermédio desla Aganeia.

Rio de Janeiro, 14 ile a,aril de 1912. — 11. Furtado. contador,
Barbosa, gerente.

,Departamento Nacional do Café
AGÈNCIA	 11.10 DE JANEIRO

Processo de Apreensão 11 • 9-600-R. -
Autuado: José M.

Para conhecimento das roleta...asados, tornamus público pelo pre-
sente edital que, no processo n. 9-609-R, referente à apreensão de
(urna) saca de cafa, do lote n. 11.005-1a3, do Armaawn DNC-Rio,
despacho n. 9 de Pomba, de 21 de novembro de 1939, no total de 75
sacas, remetidas por José Peia o Sr. diretor, deste Departamento,
proferiu o saguinte despacho: leaa'asso de. Apreensiio n. 9-609-11.
— Agência de Rio da Janeiro, Alam-ido; Joaa M. Reis.

Visto o iiroeassa o. 9-909-1t. vindo la Agência de Rio de Janeiro,
referente 5 aproensão de urna (1) saca do café da Quota Retida, safra
de 1939-40 i • laasiticado como em mau estado de conservação, com
grãos lotas. avariado por água;

Atendendo a que dito processa correu os trâmites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café, allorada pela Reesaluaan tu. 125, de 8-12-39;

Atendendo a que o intratar não ofereceu defesa, nem requereu
R reclassificaeati do café. dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que eatá patente a infração ao disposto no art. I.%
§ 1.0, do decreto-lei n. 51, de 8-13-37;

,Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão.
Baixe o Processo is Aganaia de origem, para os fins declaradus

no art. 15 e seguintes da Itaauluarm ii. 398, de 8-7-38, dapoiscli
feitas, no Contencioso e na Soeaão do Fiscalização, as devidas ano-
taeõea.

Rio de Janeiro, 9 de Mil rc i) de 1052. — Noraldino Lima, dirdtor.
De conformidade com ns dispositivos am vigor, podo o interes-

sado recorrer do despacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr. ministro

da Fazenda, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação
deste edital, tio orgão oficial da União, mediante requerimento com
firma reconhecidro por tabelião e encaminhado por intermédio desta
Agência.

Rio de janeiro, 14 de abril de 1912. — II. Furtado, contador. —
H. Barliosa, gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Tribunal Marítimo Administrativo

De eilmão, pelo prazo de sessenta (60) dias, (ro marinheiro Toõo Ma-
chado Palheta., .na forma abaixo -

O [Ir, Carlos Lafayette Bezerra de Miranda„ juiz do Tribunal
Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos do Bra-
sil, relator do processo número quinhentos e quarenta o sete (517),
na forma da lei, pelo presente edital, faz citar o marinheiro João Ma-
chado Palheta, representado no processo supra aludido, referente ao
naufrágio da canaa "Salazar", ein virtude do acidente havido entre
esta e o navio "Magano". a vinte e nove do abril de mil novecentos e
quarenta e um, na altura da ilha de Paquetá no Estado do Pará, para
que, no prazo de sessenta dias contados da data da publicação do pre-
sente edital, apresente defesa nos autos do processo supra aludido,
sob pena de laneamentu e de revelia, respondendo aos termas da re-
presentação da Procuradoria junto ao Tribunal Marítimo Administra-
tivo, cujo teor a seguir se transcreve;

"Procuradoria junto ao Tribunal Marítimo Administrativo. —
FXA-LIGO. Exma. Sr. presidente do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo, no exercício de suas atribuições legais, vem requerer a Vossa
Excia. se digne fazer citar o marinheiro João Machado Palheta, mes-
tre da canant a vela "Salazar", e o prático das ilhas do Estado do Pará,
Candido de Oliveira Pantoja, prático do serviço no navio "Aragano",
para sob pena de lançamento e de revelia responderem aos termos
desta representação, mia qual são apontados como responsaveis pelo
abalroamento havido entre as referidas embarcações. Segundo cons-
ta do inquérito junto, no dia 28 de abril do corrente ano, cerca de
3 horas, o navio "Aragano", tilo comando do capitão de cabotagem Lu-
oídio Soares e sob a direção do pratico Candido de 01-iveira Pantoja,
navegava do porto de jurubuzintio para o de Jussara, no Estado do
Pará, na altura da ilha de Paqueta, abalroou coro a canam a vela "Sa-
lazaa", que nasegava em sentido contrário, sob a mestrança da mari-
nheiro João Machado Palheta. Do choque resultou a perda total da
canaa e da carga desta. O "Aragano nada sofreu. O encarregado
do inquerito et» seu relataria de fls. 31, concluiu a afirmando que 'o
acidente deve ser considerado corno caso fortuito. Esta procurador-ia
não concorda, porem, com as conclusões a que chegou o Sr. encarre-
gado do Muer-Ui), e aponta como resrponsaveis pelo abalroamento 'ou-
vido entre o "Aragano" e "Salazar", o mestre João Machado Palheta
o o prático Candido cia Oliveira Pantoja. O primeiro é apootado
como responsavel porque ficou provado no presente processo que a
"Salazar" navegava sem as luzes estipuladas pelo § 30 do art. 7. 0 do
anexo Ir, da Convenção de Londres, para as embarcações a reino ou
a vela, de menos do 20 toneladas, e a ele competia tomar todas aa,
precauções para a segurança da embarcação, conformo prescreve o
n. 9, do art. 462, do regulamento vigente para as Capitanias dos Por-
tos. O segundo é responsavel, porque corno prático deveria saber que
naquela zona navegam pequenas embarcações a remo e a vela, e que
muitas delas não são obrigadas a conduzir nenhuma luz, alem do fa-
rol de luz branca prescrito no § 4, do art. 7. 0 do anexo II da COI1V011-
cão cie Londres, e ele conformo declarou aio seu depoimento de fo-
lhas 18 a 20, avistou uma luz branca a cerca de 500 metros, e con-
tinuou navegaitdo sem tomar as precauções necessárias, somente mu-
dando de rumo quando já não era mais possivel evitar o sinistro,
quando da conforaddade com o aut. 20 da mesma Convenção, cabia
a ele e não a eanóa, manabrar para evitar o abalroamento. Sendo
assim, esta Procuradoria requar que recebida esta e aberta a instru-
trução da causa, o Tribuaal Marítimo Administrativo ao fixar a na-
tureza e extensão do acidente, imponha nos suados., as penalidadas
do ordem administrativa em que incorreram. No curso da dilação,
quando julgue util, esta Procuradoria reforçará a prova colhida no
inquérito a que se procedeu. Nestes termos, P. deferimento. — aio
de Janeiro, 21 de novernbro de 1911. — allysses Gomes de Olivsdra,
adjunto de procurador". Despacho. — "Recebida pelo Tribunal em
sessão .desta data para que se p rossi ga na forma da lei. Ao relatou'.
— 25-9-911. — Daria, presidente". Despacho. — "Expeça-se os
mandados de citação. Em 2-12-11. — Carlos de Miranda". E, por
estar o citando em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente
edital com o prazo de sessenta dias, para os devidos efeitos legais.
Dado e passado nesta Capital Fadara]. aos dez de abril de mil nove-
centos e quarenta o dois. Eu, Nelson Gomes da Silva, auxiliai' servin-
do do escrivão, a escrevi. E eu, G. S. Saboya, oficial actininistratiVa
classe ia sorvindo de secretário, o subscrevi. — Carlos Lafunell e Dr-.
erra de Miranda„ juiz relatar.

(N. 5.967 — 13-1-42 — 3148 — 3 vezes)

Tribunal Marítimo Adminisirativo
Para C h..911-ia iii teiaoito	 interessados do tárordão proferido pelo

Tribunal Marítimo Administrativo, na forma abaixo

O v ic e -alinirante Alvaro Rodrigues de Vasconeellos, presidente
do Tribunal Marítimo Administrativo da RepUblica dos Estados Uni-
dos do 'Brasil, pelo presente edilal. na fornia da lei, notifica aos pus,.
sivcis terceiros: interessados, pelo prazo de quinze (15)	 a contar
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da data da publicação do presente no Diário Oficial da República,
que este Tribunal proferiu acordei° em o processo número quinhen-
tos e noveta (590), referente à colisão sofrida pelo navio Argentina,
com pedra submersa no canal de Aquidabã, ocorrida a Vinte e três
de setembro de 194.1, considerando o acidente como casual e orde-
nando o arquivamento do processo, na forma do parecer da Procura-
doria. E, para ciência de todos os interessados expede-se o presente
edital para os feitos legais. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos dezesseis dias de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
• (16-4-1912). Eu, Mario Monteiro da Cunha, oficial administrativo,
1-1, o datilografei. E eu, (assinatura ilegivel), oficial administrativo,
.1, servindo de secretário, o subscrqv'. — Alvaro Rodrigues de Vos-
conceitos, vice-almirante, presidente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
e Diretoria do Material Bélico

ARSENAL DE GUERRA DO RIO
EDITAL DE CHAMADA

De ordem do Sr. coronel diretor, é chamado a comparecer à este
Arsenal, dentro do prazo de. oito (8) dias, contados da publicação do
Presente edital, o artífice da classe B, (Q. 5.), Guilherme Cirilo do
Carmo, que se acha faltando ao serviço do Estabelecimento, à mais
de 30 dias consecutivos, sob pena de, expirado o dito prazo, ser pro-
posta a sua dem:ssão por abandono de emprego.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — José Werner da Silva,
1.0 ten.-secretário, interino.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do Distrito Federal
EDITAL DE crrAçÃo

Pelo presente edital e na forma do parágrafo único do art. 254
do • decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, fica o carteiro,
classe ll, Mario Guedes Tavares, lotado insta Diretoria Regional, in-
timado a, dentro do prazo de oito dias, contados da data desta publi-
cação, apresentar defeza, explicando o motivo por que vem faltando
ao serviço, sem causa justificada, há mais de 30 dias consecutivos,
estando, assim, passivo' de pena de demissão, na conformidade do
disposto no item 1, § 2.0. do art. 238 do citado decreto-lei, conforme
consta do processo n. 10.416-42, do protocolo desta repartição.

Secção Regional do Pessoal (SRP-18), em 15 de abril de 1942.
'clima Mon-lues de Oliveira, chefe do SRP-18.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo.
Chama-se a 'atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 19 de fevereiro, à página 2.529.

Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL — SRP-2

Pelo presente, á convidado a comparecer nesta Secção de Con-
trole do SRP 2, do, Departamento dos Correios e Telégrafos, à Praça
15 de Novembro, nesta Capital, no prazo de cinco (5) dias uteis, a
contar desta publicação e das 11 às 17 horas, o então guardafios dia-
rista çla Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Estado do
Maranhão, Julio da Costa Canavieira, afim de tomar conhecimento de
despacho em processo que lhe diz respeito.

Secção de Controle do SRP 2, Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942.
— O chefe Octavio de Souza Araujo.

Diretoria Regional dos Correios e Teléáraf os 110 Estado
de São Paulo

São convidados a comparecer ao Serviço do Pessoal da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo im-
prorrogavel de dez (10) dias, a contar da data da publicação deste
edital, para o fim de regularização de documentos para admissão, os
candidatos seguintes, classificados nas provas para telegarafista, pra-
ticante de tráfego e auxiliar de tráfego; Laurentino Pereira Batista;
Maria de Lourdes Cardoso, Gastão Reina/do de Souza, Micheiangelo
Russo e Luiz Ambra. Os candidatos referidos ficam cientes de que o
não comparecimento, dentro do prazo estabelecido, importará em per-
da do direito de admissão, providenciando a Diretoria a indicação de
outros candidatos classificados nas mesmas provas. Para o mesmo
fim, são convidados a comparecer ao citado Serviço Regional do Pes-
soal, dentro do prazo de dez (10) dias, os ex-carteiros da clasás B, in-
terinos: Mario Leoni, Alvaro dos Santos Lima, Samuel Leme de Cam-
pos, Acacio Fernandes,. Oscar Fernandes, Heitor Vieira de Morais,
Gastão Santos Bonillia, Adolfo Socci, Aristides Alves da Silva, Mario
Alves Capucho. Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São
Paulo, 15 de abri/ de 1942. — O diretor regional João Alcantara da
Cunha.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção . Mineral

DIVISÃO DE ÁGUAS
apTiFicaçÃo

Na publicação do edital sobre o curso dágua denominado "Capi-
-vari/Sapucal", feita no Diário Oficial de 10 do corrente, à. página
5.838.

Onde se lê:
com *is de Canino do Rio e Alpinópolis,...
Leia-se: •

... com os de Carmo do Rio Claro e Alpinópolis,

Departamento Nacional da Produção Mineral
DIVISÃO DE ÁGUAS •

RETIFICAÇÃO

Na publicação do edital sobre o curso dágua denominado "Ta-
iiera", "Grande" e "Grande", feita no Diário Oficial de 10 corrente,
à pág. 5.838.

Onde se
nasce no Município do Paraná;
Leia-se:

...nasce no Município de Palmas e limita este com o de *Vitória
ambos no Estado do Paraná;

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho,. sito à, av.
Aparício Borges dentro do prazo de 2 (dois) dias titeM, após esta
publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto n. 2.308, de
13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:
N. 1.238 — Sepsel Einkelstein.
N: 1.239 — J. Pildervasser.
N. 1.240 — Restaurante Israelita Ltda.

1.430 — J. E. Carneiro .5z, Chi. Uda.
N. 1.517 — Lobo Staerk Ltda.
N. 1.518 — Alberto Felipe Figueiredo.
Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. Visto. — Dr. Decio Por-

reiras, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado o Sr. Augusto AMaro Barcellos á
comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.° Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à avenida Aparício Borges, Palácio do Tra-
balho, andar térreo, afim de prestar esclarecimentos relativos ao pro-
cesso SIP. 31.218-40.

Em 15-4-42. — Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidada a Sra. Estehr Lemos dos Santos
a comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.a Divisão ao Serviço
\de Identificação Profissional, à avenida Apartei° Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
SIP. 10.135-38, de acordo com o § 1. do art. 11 do decreto n.1.137,
de 6-10-36.

Em 15-4-42. — Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado O Sr. Mordka lIibaI Pank
a comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.a Divisão do Serviço
de Identificação Profissional, à avenida Aparicio Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, .afim de cumprir a l do selo no processo
SIP. n. 29.877-39, deac ordo com o § 1.° do art. 11 do decreto ti. 11.137.
de 6-10-36.

Em 15-4-42. — Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidada a Sra. Sonia Gwinner, a com-
recer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.° Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à avenida Aparício Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
SIP. 41.510-39, de acordo com o § 1.° do art. 11 do decreto número
1.137, de 6-10-36.

Em 15-4-42. — Mathias Costa, intendente.
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Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado o Sr. Oraste Fabbri a compa-
recer, dentro do prazo de 15 dia s , na 3.a Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à avenida Apartei° Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
SI!'. 2.897-39, de acordo com o 1.° do art. 11 do decreto número
1.137, de 6-10-36.

Em 15-1-42. — Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE MENTI MAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fira convidado o Sr. Roberto Antonio da Silva
a comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3. a Divisão do Serviço
de Identificação Profissional, à aa cuida Apartei° Borgeáa Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim do cumprir a lei do selo no proce^aso
SIP. 38.919-39, de acordo com o 1.° do art. 11 do decreto número
1.137, de 6-10-36.

Em 11-1-12. — Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado o Sr. Luiz Moreira a compa-
recer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.a Divisão do Serviço de
Identificação Profissional, à avenida Apartei° Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
SIP. 23.015-38, de acordo com o § 1.0 tio art. 11 do decreto número
1.137, de 6-10-36.

Em 14-4-12. — Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTLEICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo gfesente, fica convidado o Sr. José Rodriguez Dorninguez
a comparecer, dentro do prazo de 1:5 dias, na 3,a Divisão do Serviço
de Identificação Profissional, à avenida Apartei° Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
SEP. 23..015, de acorda com o 1.° do art. 11 do decreto número
1.137, de 6-10-36.

Em 11-1-12 .	 Mathias Costa, intendente. •

Departamento Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, nua convidada a Cia. Auxiliar d'e Viação e Obras
a comparecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.a Divisão do Serviço
de Identificação Profissional, à avenida Apartei° Borges, Palácio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
SEP. 19.136-39, de acordo corri o 1. 0 do art. 11 do decreto n. 1.137,
de 6-10-36.

Em 14-1-12. — Mathias Costa, intendente.

Departanwnto Nacional do Trabalho
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado o Sr. José Joaquim Carneiro
a comparecer, dentro do prazo de 13 dias, na 3• a Divisão de Serviço
de Identificação Profissional, à avenida Apartei° Borges, Macio do
Trabalho, andar térreo, afim de cumprir a lei do selo no processo
511!. 43.872-29, de acordo com o 1. 0 do ma . 11 do decreto n. 1.137,
de 6-10-36.

Em 11-1-12 .	 mathias Cosia, intendente.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica Viciada Faria Machado, convidado a compa-

recer a Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peanha, 31-3.° andar,
às 11 horas e 30 minutos, do dhi 21 do corrente, trazendo em estam-
pilhas federais a importância ,ie 8$0 (oito mil réis) e um selo de
educacão, afim de secam pagas as custas nos L01111(13 do art. 88, do
decreto II. 6.596, de 12 de dezembro de 1940, no processo JC.l=395-42,
no qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 14 de abril di 1912. — Maria . das Dores Cravo,
pelo secretário

.	 -
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica Edmundo Terra convidado a comparecer à
Sec.a.taria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-3.° andar, à3 11
horas e 30 minutos do dia 21 do corrente, trazendo em estampilhas
federais a importância de 3$i3 (três mil e seiscentos réis) e um selo
de educação afim de acuem pagas as custas nos termos do art. 88,
do decreto n. 6.596, de 12 de dezembro da 1940, no processo JC,I=
465-1?. no qual figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1042. — Maria das Dores Cravo,

e cujo inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente, mandada ar-
quivar a reciaMação, nos termos do art. 142, do regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, aprovado pelo decreto 6.596, de 12-12-40. Pagas
as custas pelo reclamante, DUM total de 3$6.

Em 15 de abril de 1942. — C. H. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretário:

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
Sr. Moacir Ismael, pela presente ficais notificado, para Ciência

da decisão proferida por esta Junta, em audiência de 13-4-12, na re-
clamação por vós apresentada contra Quintela & Comp., e cujo intei-
ro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a re-
clamação, nos termos do art. 142, do regulamento da Justiça do Tra-
balho, aprovado pelo decreto 6.506, de 12-12-40. Pagas as custa5
pelo reclamante, num total de 29$7.

Fui 15 de abril do 1942. — C. H. Porto Carreiro de Miranda,
pelo secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
NOTIFICAÇÃO N. 148-12 	 -

Pela presente, fica notificado, Vitoriano da Silva Porto, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2. 0 andar, sala 216, às 15,30 horas do dia 18
de inalo de 1912, à audiência relativa à reclamação apresentada ror
Antonio Brito Sobrinho, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no julgamento da questão à sua revelia e
na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912. — Laura Co/rim 3Iartins,
pela secretária.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado, Germano Ribeiro, domiciliado à

rna Bela n. 21, para comparecer perante esta Junta de Conciliação e
Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, sala 208, às 15
(quinze) horas, do dia 21 (vinte e um) do mês de maio à audiência
realativa à reclamação apresentada contra Sanatório Botafogo, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — Clarice Figueiredo de OU-
veira, pelo secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificada, Madame Vieira, domiciliaria à rua

Senador Vergueiro n. 226, para comparecer perante esta Junta de
Cenciliação e Julgamento, na avenida Nilo Per:elidia n. 31, 2.° andar,
sala 208, às 15,15 (quinze e quarenta e cinco) horas, no dia 21 (vinte
O um) do Ines de maio. a audiência relativa à reclamação apresen-
tada por Clara Rosa da Mota, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão a sua revelia, e na aplicação do, pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira, pelo sacra tá rio .

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presenta, fica norificado, Wilmar Rezende, domiciliado à

rua Senador' Pompeu Il. 169, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peeanha n, 31, 2. 0 andar,
sala 208. às 15 (quinze) hoaas, do iria 13 (treze). do mês de maio, à au-
diência relativa à p er...lamaçal) apresentada contra Manoel Garrido Cor-
rera, cujo inteiro teor corista do processo existente na Secretaria da
aludida Junta,

ti) não compa p ecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira, pelo secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificada, Clara Rosa da Mota, domicihrela

à rua Senador Vergueiro n. 110, para comparecer pecarde caia Jwita
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2° an-
dar, sala 208, iis 15,45 (quinze e quarenta e cinco) horas, do dia 21
(vinte e um) do mês de maio à audiência relativa à reclamação apra-
sentada contra Madame coio inteiro te c a, caneta do pressa
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referiria audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira, Pelo secretarire.

pelo secretário.	 Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Itanhangá Golf Club, domiciliado à
Sr. Feia de Valois Chaves, pela presente ficais notificado, para. rua Rodrigo Silva n. 5, para comparecer perante esta Junta de Con-

Ciência da decisão proferida por esta Junta, em audiência de 13-4-42, eiliaeão e Julg:imento na rivenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, sala
na reclamação por vós apresentada contra Alexandre Ribeiro (!z, Comp., 208, às 15,15 (quinze e quinze) horas, do dia 20 (vinte) do mês de
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maio, à. audiência relativa à reclamação apresentada por Sebastião
Bessa, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 9 de abril de '1912. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira, pelo secretário.

Terceira Junta de Coaciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado, Jacy Alves Mourão, domiciliado à

Av. Rio Branco ii. 117, sala 217, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peanha n. 31, 2.° andar,
sala 208, às 14,15 (quatorze e quinze) horas, do dia 21 (vinte e uni)
do mês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada por
J. T. de Alencar Lima, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento 	 O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
Pelo presente, fica notificado, Otoniel Ferreira Santos, domici- vamento da reclamação apresentada.

liado à rua Livramento n. 70, para comparecer perante esta Junta de	 Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, veira, pelo secretário.
sala 208, às 15,45 (quinze e quarenta &cinco) horas, do dia 12 (doze),
do mês maio à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Automático Camilo Ltda., cujo inteiro teor consta do processo exis- 	 Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira, pelo secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado, Ernesto Vicente Pizzoli,

ao à rua Mayrink Veiga n. 13, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar,
sala 208 às 14 112 (quatorze e meia) horas, do dia 20 (vinte) do mês
de inaio,à audiência relativa à reclamação apresentada por José Al-
brecht, cujo inteiro teor consta do processo existente mi Secretaria
da aludida junta.

O não comparecimento referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1912..— Clarice Figueiredo de Oli-
veira, pelo secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado, Abel Marques, domiciliado à rua 	 O não. comparecimento à referida audiência importará no argui-

e.Vinte de Abril n. 16, 2.° andar, para comparecer perante esta imita vam rito da reclitmação apresentada
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 an-	 ,Rio lie Janeiro. 14 de abril de 1912. — Clariee . Figueiredo de
dar, sala 208, 4s 15,15 ;(quinze e quinze) horas, do dia 5 (cinco) do Oliveira, pelo secretário
mês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Meier & Blumer Ltda., cujo inteiro teor consta do processo existente	 Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência inMortará no argui- 	 Pelo presente, fica intimado Salomão Grinbaum, domiciliado á -TI
vamento da reclamação apresentada.	 '	 rua Buenos Aires n. 70, 2.0 andar, para comparecer perante esta

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de 011- Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
'raiva; pelo secretário.	 2.0. andar, sala 208, às 14 (quatorze) horas do dia 11 (onze) do mês

de . maio de, 1912, afim de prestar depoimento na reclamação nú-
mero JC 6 . . 100-11, em que são partes Mario Diog.enes, reciamant eTerceira Junta de Conciliação e JulgamentO . e Santiago E. Kiritclienco, reclamado.

Pelo presente, fica notificado, David Bickman, domiciliado a. rua.	 O não comparecimento acarretará imposição das penalidades
Miguel de Frias n. 35,-para comparecer perante esta Junta de Concilia- legais. 	 .
ção e Julgamento, na avenida Nilo Peçairba n. 31, 2. 0 andar, sala 208,	 Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de
às 15,45 (quinze e quarenta e cinco) horas, do ,dia 13 . (treze) do mês Oliveira, pelo secretário.
de maio à audiência relativa à reclamação apresentada por \\falda-
miro Barros, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secre- 	 •	 •Terceira Junta de Conciliação e Julgamentotaria da aludida Junta.	 .	 .	 .

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-	 Pelo presente, fica notificado Genesio Gouvèa, domiciliado à
incuto da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de wnfissão, avenida Rio Branco n, 137, para comparec.er perante esta Junta de
quanto à matéria de fato. 	 Conciliaçiti e Julgamento, na ave-nida. Nilo Peçanha n. 31, 2.° anda

itio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — Clarice Figiteiredo de 011- às 15 (quinze) horas do dia 26 (vinte e seis) do mês de maio. à
veira, pelo secretário. .

	

	 audiênsia relativa à reclamação apresentada por João da Silva Arau-
jo, cujo inteiro teor corista do processo existente na Secretaria da

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento	 aludida Junta.
O não cor»parecimento à referida audiência importará no jul-

Pelo presente, fica notificado. Manoel Antonio de Souza, dorni- gamento da questão à sua revelia e . na aplicação dl pena de confissão.
ciliado à rua Epitácio Pessoa n. 890, para comparecer perante esta quanto à matéria de fato.
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° 	 Rio de Janeiro, 13 de abril de . 1912. — Clarice Figueiredo dP
andar, sala 208, às 14,45 (quatorze e quarenta o cinco) horas, do dia Oliveira, pelo secretário.
21 (vinte e uni) do mês de maio, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Graça & Cia.. cujo inteiro teor corista do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.	 Terceira Junta de Conciliação e Julgamento

O não comparecimento à referida audiência importará no argui- 	 Pelo presente, fica notificado Horácio dos Santos, domiciliadovamento da reclamação apresentada.	 à ladeira do Senado n. 7, para comparecer perante esta Junta deRio de Janeiro, 9 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de Oli- Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,veira, pelo secretário. sala 208, às 15,45	 (quinze e quarenta e . cinco) horas do dia 19
(dezenove) do MN' de maio, à audiência relativa à reclamação apre-

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento 	 sentada contra Granado & Cia., cujo inteiro teor corista do processo
existente na Secretaria da aludida Junte.

Pelo presente, fica notificada, Nair Pereira, domiciliada à Venda 	 O não comparecimento à referida audiência impor1;irá no ar-da Cruz ir. 3, São Gonçalo, E. do Rio, para comparecer perante, a .quivamento da reclamação apresentada.
3.a Junta de Conciliação e .1ulgamento, na avenida Nilo Peçanha ru`i-	 Rio de Janeiro, 13 de abril de 1912. — Clarice Figueie G rlo de
mero 31, 2.° andar, sala 208, às 15,45 .(quinze e quarenta e cinco) ho- Oliveira, pelo secretário.ras, do dia 6 (seis) do mês de maio à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Carlos de Souza Mendes, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. 	 Terceira Junta de Conciliação e Julgamento

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.	 Pelo presente, fica notificado Gaspar José Veloso, domiciliado à

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — Clarice Figueiredo de 011- rua D. Latira de Araujo n. 106, para comparecer perante esta Junta
veira, pelo secretário.	 de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha a. 31, 2.° an-

Pelo presente, fica notificado, José de Oliveira, domiciliado á
rua Visconde de lnhauma n. 38, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° an-
dar, sala 208, às 14,15 (quatorze .e quinze) horas, do dia 19 (dezenove)
do mês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada por
Dolores Costa, cujo inteiro teor consta do processo existente Ira Se-
cretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará n o j ul g a-
mento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira., peio secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pela presente, fica notificada Maria Augusta do Lima, &aliei-

liada à rua da América n. 153, Santo Cristo, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, 2.° andar, sala 208, às 15 (quinze), horas, do dia 11
(onze) do mês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada
contra J. E. Peixoto, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria cta ai urdida Junta.
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dar, sala 208, às 15 (quinze) horas do dia 27 (vinte e sele) do
mês de maio, à audiência relativa à reclamação apresentada contra Se-
bastião dos Santos, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — Clarice Figueiredo de
Oliveira, pelo secretário.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificada Carlota Cardoso, domáciliada à rua

Marques de Sapucai n. 310, casa 18, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha número
trinta e um, segundo andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 13
(treze) de maio à audiência relativa à reclamação apresentada con-
tra M. Fernandes (S; Comp., cujo inteiro teor consta do processo
xist•ente na Secretaria da aludida junta.

DO seu não cornparecimanto á referida audiência importará o
arquivamento da aludida rechunaçao.

Rio de Janeiro, ern 13 de abril dia 1942. — Betze de Barros, se-
cretária.

Quarta junIa de Goiciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Newton de Souza Barros, domici-

liado à rua Moncorvo Filho n. 51, 2.0 andar para comparecer pe-
rante, esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
anha número trinta e um, segundo andar, às 14 (quatorze) horas,

de dia 12 (doze) de maio à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Papelaria Record, Limitada, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1912. — Betze de Barros, se-
cretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Adindo de Oliveira Fontes, domi-

ciliado à rua Barão de S. Feliz n. 209 para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, ii Avenida Nilo Peçanha número
trinta e um, sagundo andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia
12 (doze) de maio à audiência relatiN a à reclamação apresentada
c.odra Eugênio Sampaio, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu Mio coniparecimanto à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1942. — Betze de Barros, se-
cretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Nicolau Eulaots, domiciliado à

Avenida Morri de Sã n. 190 para conmarecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pecanha número trinta e
Uni, segundo andar, às 13,30 (treze e Irinta) horas, do dia 11 (onze)
de inato à audiência relativa à reclamação apresentada contrai. Paul
Maytre, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

Do seu não comparecimento e referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamaaão.

Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1912. — Bete de Barros, se-
erefaria,

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo P re scrit o fiica notificado Cypriano Vinda Graeio,

Bade à Avenida Antomovel Club n. 32 para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peanha nú-
mero trinta e um, segundo andar, ás 43.30 (treze e trinta) horas,
de dia 8 (oito) de maio it audiência relativa à reclamação apresen-
tada contra S. A. Paula Affonao, cujo inteiro teor consta (lo pro-

sso existente na Secretaria da aludida Junta.
Do seu não comparecimento á referida audiência importará o

aaquivamento da. aludida reclamação.
11M de Janeiro, em 13 de abril de 1942. — Betze de Barros, se-

cretaria.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fia notificada Maria Beatriz da Silva, domiciliada

à rua da Oamboa n. 133 para comparecer perante esta Junta de
Gane:liai:ao e Julgamento, à Avenida Nilo Peaanha número trinta e
um, segnrido andar, às 13,30	 (Treze e trinta)	 horas, do dia 13
(treze) de maio à audiência relativa à reclamação apre'senlada
contra Lavanderia Confianea, Linálada, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimanto à r a ferida audiência Importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio da Janeiro, em 13 de abril de 1942. — Betze do aerrOS, se-
cretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo prese,nte, fica notificado António Moreira de Souza, domi-

ciliado à rua Sete de Setembro n. 115, 2.0 andar, para cumparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, 2.0 andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 14
.(quatorze) do mês de maio à audiência relativa à reclamação apre-
sentada por Alcatifadas Castrioto, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do com-
parecimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se subs-
tituir pelo gerente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa
qualidade e cujas declaracêes obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência impor-
tará no julgamento da questão à sua revelia, e na implicação da pena
de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1942. — Betze de Barros, se-
cretária.

Quina Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica nólific.ado Manoel Cardoso Sobrinho para

ciência da decisão proferida por esta Junta de Conciliação e Julga-
mento, eriii audiência de trinta e uni de março de adi novecentos e
quarenta e dois, no processo especial em que é infrator, e cujo inteiro
teor é o seguinta:

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica que Manoel Cardos o Sobrinho incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em ra-
ão de haver deixado decorrei o prazo de cinco dias, sem que se apre-
sentasse à Secretaria da junta para reduzir a termo sua recla-

mação;
Considerando que, embora legalmente notificado _para exibir, no

prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, (1k) Regulamento citado, não o fee — nem
apresentou qualquer justificativa:

Resolvo a Junta, por iinanimidade, aplicar ao infrator Manoel
Cardoso Sobrinho, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regu-
lamento da justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove, do referido Regnlamento, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito de reclamar peranto a Justiça do Taa-
balho.	 •

Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na
forma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário,
lavrei a presente ata que iii assinada pelo presidente e por ambos
os vogais, e por mim subaarita. Assinados: llontéro Proles, presi-
dente, — Edmioolo Pereiro Leite, Vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christiano Tor-
res Filho, secret (trio.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Ciro Couto para ciência da decisão

proferida por esta Junta do Conciliação e Julgamento, era audiên
de trinta e uni de março te mil novecentos e quarenta e dois. LO
processo especial em que é infrator, e cujo inteiro t eor é o se-
guinte:

• Considerando- que, pelos elementos ctinatantea do processo, se
verifica que Ciro Conto incidiu em infraaão do artigo duzentos e de-
zenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão do haver
deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresentasse à Se-
ciciaria da Junta para rediiiir a termo sua reclainaaão;

Conaiderando que , emb n wa legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do Regulamento citado, não o for — ira
0Presa ntou qualquer ,justific. ali\ a:

Recolv-. ri Juldri, por unanimidade, aplicar ao infrator Ciro Conto,
ex-ri do artigo duzaidos e vinte e doia, do Regulamento da Justiaa
do Trabalho, a panalidade ',revista no artigo duzentos e dezenove, do
1-aferido Regulamantd, ou a aj a, de perda, pelo praeo de seis mas,
do direito de reclamar' perante a Justiça do TranailM.

Mandou, à seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na
forma da lei, da decisão preferida. E para constar, eu, secretário,
lavrei a presente ata que \zii assinada pelo presidente e por autos
os vogais, e por niiin sullaTita. Aasinados: Itonoro Fritos, presi-
dente. — Edmundo Pereiro Leite, Vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, "Vg1-11 dos Empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretario.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo preside, fica notificado Orlando Soares das Santos para

ciência da decisão proferida por esta Junta de Conciliação e Julga-
mento, em audiência de trinta e uru de março de mil novecentos e
quarenta e dois, no processo especial em que é infrator', e cujo inteiro
teor é o seguinta;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
Verifica que Orlando Soares dos Santos incidiu em infração do artigo
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duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em ra-
iá:to de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apre-
sentasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua recta-.

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do Regulamento citado, não o fez — nem
apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Orlando
• Soares dos Santos, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regu-
lamento da justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove, do referido Regularnento, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Tra-
balho.

Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na
forma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário,
lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos
os vogais, o por mim subscrita. Assinados: Eloméro Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados. — Christiano Tor-
res Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, ficam notificados M. Moreira & Coelho, ex-domici-

liado à rua Barão de São Felix n. 167, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.°
andar, sala 203, às 13,35 horas do dia 5 de maio próximo vindouro, à
audiência relativa à reclamação apresentada por José Ferreira, cujo
interior teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia . e na aplicaçãoda pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Porcinio Silva, ex-morador à rua

Sambaiba n. 33, Leblon, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, sala
n. 203, às 13,35 horas do dia 29 de maio próximo vindouro, à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada contra Souto de Oliveira & Com-
panhia Limitada. O não comparecimento à referida audiência impor-
tará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
Fecretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Mandei Pilaid (sucessor de Moreira

& Irmão), ex-domiciliado à rua São Luiz Gonzaga ri. 631, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 14 horas do dia 15 de maio
próximo vindouro, à audiência relativa à reclamação apresentada por
Antonio Cordeiro, cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência
importará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da
pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio cio Janeiro, 15 de abril do, 1942. — Christian° Torres Filho,
sacro( ário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Carloz Paz Santos, ex-morador à

rua Descarvado n. 24, para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala
203, às 13,40 horas do dia 27 de maio próximo vindouro, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Sociedade Anônima Brasi-
leira Estabelecimentos Mestre & Blatgé. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
seereláriO.

Q tf luta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Francisco Evaristo Dias, ex-morador

à rua Assis Bueno n. 37, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2.° andar, sala
ri. 203, às 13,50 horas do dia 27 de maio próximo vindouro, à auchência
relativa à reclamação apresentada contra José Martins. O hão com-
parecimento à referida audiência importará no arquivamento da
questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Dejayr Silva, ex-morador à tua

13alduino de Aguiar n. 16, Cotdevil, para comparecer perante esta
Junta do Conciliação é" Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 21, 2.°

andar, sala 203, às 13,30 horas do dia 27 de maio próximo vindouro,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra J. M. Mello &
Companhia. O não comparecimento à referida audiência importará no
arquivamento da questão.

, Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado António José Fernandes, ex-morador

à rua do Uruguai n. 222, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, sala
n. 203, às 13,30 horas do dia 29 de maio próximo vindouro, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Empresa de Construções
Gerais Limitada. O não comparecimento à referida audiência im-
portará no .arquivamento da qiiestão.

Rio de Janeiro, 15 cio abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e julgamento
Pelo presente, fica notificado Camelino Alves, ex-morador à rua

Lobo Junior ri. 622, Penha Circular, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2.0
andar, sala 203, às 13,50 horas do dia 15 de maio próximo vindouro, à
audiência relativa à reclamação apresentada contra Alcides B. Cotia..
O não comparecimento à referida audiência importará no arquivamento
da questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
,secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado João Poletiqueo, ex-morador à rua

Conde de Leopoldina n. 408, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
sala 203, às 15,30 horas' do dia 22 de maio próximo vindouro, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Alvaro de Castro
Carvalho.

O não comparecimento importará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho.

Secretário.	 -

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Boabdil Pereira da Silva ex-mora-

dor à rua São Luiz Gonzaga ri. 129, para tomparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 13,40 horas do dia 20 de maio próximo vin-
douro à audiência relativa à reclamação apresentada contra Asso-
ciação dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro.

O não comparecimento importará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Ch.ristiano Torres Filho.

Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Gercino Ventura. ex-morador à rua

do Cateto n. 114, para comparecer perante esta Junta de Concilia-
ção e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2. 0 andar, sala
203, às 13,35 horas do dia 20 de maio, próximo vindouro à audiên-
eia relativa à reclamação apresentada contra Almeida & Ber-
nardino.

O não comparecimento importará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christiano Torres Filho.

Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Francisco Ferreira Pinto, eX-ma-

rador à travessa Miranda ri. 42-Copacabana, para comparecer pe-
rante esta Junta. de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Penha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 15,15 horas do dia 15 de naio
próximo vindouro à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro.

O não comparecimento importará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro. 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho.

Secretário.
•

Quinta &pita de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Álvaro Soares da Costa Lima, ex-

morador à rua Glaziou n. 97, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 an-
dar, sala 203, às 13,55 horas do dia 13 de maio próximo vindouro à
audiência relativa à reclamação apresentada contra Companhia Bra-
sileira de Portos.

O não comparecimento importará no arquivamento da questão.
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christiono Torres Filho.

Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado João Lourenço Saraiva, ex-mora-

dor à rua São Cristovão ri. 423, para comparecer perante esta junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 an-
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dar, saia 203, às 14 horas do dia 13 de maio próximo vindouro ã
audiência relativa à reclamação apresentada contra Adriano Rodri-
gues & Companhia.

O não cpmparecimento importará no arquivamento da questão.
Rio de Jan a iro, 15 de abril de 1942. — Cltristiono Torres Filho.

Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Antonio Estavas, ex-morador à rua

da Conceição n. 15 — sobrado, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2. 0 an-
dar, às 13,45 horas do dia 20 de maio próximo vindouro à audiaacia
relativa à reclamação apreaentaila contra Manoel Ignácio Vergueiro.

O não COM parecimrwo importara no iirquivanianto da imeatão,
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,

Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgatnento
Pelo presente, fica notificado Francisco Pereira Coutinho. ex .-mo-

rador à estrada Guarin a uA 11 . 901 , Para comparecer Perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Façanha n,
2.0 andar, sala 203, às 13,30 horas do dia 20 de maio próximo in-
douro à, audiência relativa à reclamação apresentada contra Campos

Fernandes, Limitada.
O não comparecimento inftiortará rio arquivamento da qaestãia.
Rio de Janeiro, 15 de nbril ite 1912. — L i' ristian° Torres Filho,

:Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presaute., fica mitificado João Orestes, ex-morador à rim

Maracajú n. 21 — Cavalcante, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar,
saia 203, às 13,30 horas do dia 22 de maio prOxiiflo vindouro à audi-
encia relativa à reclamação apresentada contra Companhia Constru-
tora Baerlein.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1952. — Christian° Torres Filho,
saieret á rio.

Quinta junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica fel Prato Osória Batista, domiciliada à rua

Voluntários da Pátria n. 397, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, n:1 a\ cuida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
saia, 203, às 13 . 30 h ora s ( 10 dia lã li maio Próximo vindouro, à. audi-
ência relativa à reclamação apresentada por António da Silva Branco,
cujo inteiro teor consta do proeasao existente na Secretaria da aludi-
da Junta. O não comparecimento à referida audiência importará no
julgamento da questão à soa revelia e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à mataria de rato.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. -- Christian() Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo preaente, fica notificado Antonio da Silva Branco, ex-mora-

dor à rua Cirno alaia a. 21, para comparecer peranta esta Junta dc
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
sala 203, às 13,30 horas do dia 15 de maio 'próximo vindouro, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Osória Batista.

O não comparecimento a referida audiancia importará no arqui-
vamento da questão.

Rio de Janeiro, 15 /te abril . de 1912. — Christiono Toares Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificada Companhia Brasileira de Portos

ex-damiciliada à rua -Sacadora Cabral n. 29, para comparecer perante
esta Junta de Cunciliaeão e julgamento, à avenida Ni/o Paçenha. nú-
mero 31, 2. 0 andar, sala 203, às 13,55 horas, do dia 13 de maio pró-
ximo vindouro à audiancia relativa à reclamação apresentada por
Alvaro Soares da Costa lama, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta,

o não comaiareaimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio da Janeiro, 15 de abril de 1912. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificada Erneatina Gonçalves, ex-moradora

à rua Barão de Ubá n. 18, casa 0, para comparecer perante esta Junta
de conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
sala 203, às 14,15 horas do (lia 8 de maio próximo vindouro á audiência
relativa à reclamação apresentada contra Jamille cl Daher.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento do questão.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 101.'2 — Christian° Torres Filho,
eceretário

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica mitificada Jamillo El Daher, ex-domieiliada

à rua do Núncio n. al, para comparecer perante esta Janta de Con-
ciliação e Jelgareento, na avenida Nilo Pecantia n. 31, 2.° andar, sala
203, às 11,15 horas do dia 8 de maio Próximo vindouro à. audiancia
relativa à reclamação apresentada por Ernestina Gonçalves, cujo in-
teiro teor consta do processo existente mi Secretaria da aludida Junta.

O não entaparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de acmfissão,
quanto à mataria de fato.

Rio de :Janeiro, 15 de abril de 1952. — Christian° Torres Fiiho,
ser4et aria

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Roberto Italiichov ex-domiciliado

avenida Main de Sá n. 10, sobrado, para comparecer perante cata
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203. às 13,15 horas do dia 27 de maio próximo vindau-
ro à iludiam:ia relativa à raclamação apresentada por Maria Clemente
Pinto, cujo intairo teor consta do proeasso existente na Secretaria
aludida Janta.

O 1.1.1 1i COMPal'OrinWn (-0 à referida audiência importará no jul ga-
mento ita qiiiistão à sua revelia e na aplicação da pena de confiasão.
quanto à mataria de jato,

Rio de Janeiro, la de abril de 1942. -- Christiono Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo peeseute, fica notifioada Maria Clemente Pinto, ex-morado-

ra à vila Visconde de Itauna mi. 155. a.° andar, para comparaeor pe-
rante esta Janta de Coneiliaçao e Julgamento, na avenida Nilo Peça-
itha n. 31. 2.° andar, sala '203, às 13,.15 horas do dia 27 de maio pró-
alam vindouro, à aadian a ia relativa à raciamaçâo apresentada caldeai
Itolairlo ttiuc ia I

Ii 11110 enn ilalreeimento a refl orida audiancia importará no argui-
aatn a nto do qnaatão.

Rio d a, Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christion.o Torres Filhó,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo ri es 	 fica notificado Partiria Manoel da Oliveiaa, ex-

morador a. rua João Vicente n. 111 Madureira, para comparecer
perante p siu mula il.! Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanba n. 31, 2.0 andai', sala 203, às 13,35 horas do dia 15 de maio
próximo vindouro à andiancia relativa à, reclamação apresenta contra
Domingues	 .Alonso. O não comparecimento it referiria audiência
importara no arquivamento da questão.

Rio li Janeiro, 15 de ilurli de 1912. — Christiono Torr es rilho,
SCCTOLáriu

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo iiaasante, fica notificada Sociedade Industrial Granito Li-

mitada. ex-domiciliada à rua Cardas() Marinho n. 67, para compa-
recer perante rata :Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida
Nilo Pecanba n. 31, 2.° andar. sala 203, às 13,50 horas do próximo
ia 15 de maio, à andiência relativa à reclamação apreaentada por

Venancio Ferraira da Silva, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida junta. O não comparecimento à re-
farida audiancia importará na julgamento da questão à sua revelia
e na aplicação da p n m)a de confissão, quanto à matéria de fato.

de .1:meia°, 15 da :dont de 1942. — Christian° Torres Filho,
secretario.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
P(1,1 151:as 0 i:lha fica mitificado Antônio Albino Arauda. ex-rnorador

a Praça Tiradentes n. 05-1.0 andar, para comparecer perante esta
Junta 11, , conciliação e Jul gamento, na Avenida Nilo Peçaoha n. 31,
2.0 andina sala 203, às 13,35 horas do dia 27 de maio próximo vin-
douro, a audiência relativa à. reclamação apresentada contra António
André Junior, O 110 comparecimanto importará no arquivamento
da questão.

Ria de ii nei ia 15 lb( abril de 1912. — Christinno Torres rilho.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pio presente, fica notificado Alumias José de Mariola, domici-

liado à rua Visconde de Niterói n. 5 — Morro de Mangueira, para
comparecer perante esta Junta de Conciliaeão e Julgamento, na Ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,30 horas do dia
28 de aliril corrente, à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Fundação Gaffree ilainle. O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da questão.

Rio ila Janeiro, 15 de abril de 1952. — Chrisliano Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e julgamento
Pelo presente, fica notificado Quintiliano José das Estrelas, ex-

morador a rua Teresa da Mata n. 174 — Senador Vasconcelos —
Distrito Federal, para comparecer perante esta Junta da Çonciliaeão
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• Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2.0 andar, sala 203,
às 13,45 horas do dia 29 de maio próximo vindouro, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra J. C. Montenegro. O não
comparecimento à referida audiência importará no arquivamento da
questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Eneas Martiniano Costa, ex-mo-

rador à rua General Severiano n. 66, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 13,35 horas do dia 8 de maio próximo vindouro,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra Heitor Armando
Taveira. O não comparecimento à referida audiência importará .no
arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Christiano Torres Filho,
secretário.

Quinta junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado José Lourenço de Oliveira, ex jmo-

rador à rua Fernando Esquerdo n. 502 — Maria da Graça para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento na Ave-
nida Nilo .Peçanha n. 31, 2.° anda, sala 203, às 13,40 horas do dia
22 de maio próximo vindouro, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Terra Irmão &s . Companhia: O não compareci-
mento à referida audiência importará no arquivamento da questão.

. Rio de Janeiro, 15 de abril de '1912. — Christiano Torres Filho,
secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificada Lourdes Leonor Serilo domiciliada

à rua "L" n. 7 — Estação de Colégio, par. comparecer a Sexta Jun-
ta do Conciliação e Julgamento, Avenida Nilo Peçanha n. 31, às 14
horas do dia 18 de junho à audiência relativa à reclamação apresen-
tada contra Cia. Fábrica de Botões Artefátos de Metal, cujo inteiro
_teor co n sta do processo existente, na secretaria da aludida Junta.

O não compareemento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 14 de abril de 1942. —
N. Jitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Peio presente fica notificada Maria José Serilo, domiciliado h

rua Pinhará n. 13 — casa 6, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação o Julgamento, Avenida Nilo Peçanha n. 31, às 11,30 horas
do dia 18 de junho à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Cia. Fábrica de Boiões e Artefatos de Metal, cujo inteiro
teor consta do processo existente na secretaria da aludida Junta.

O não comparecmento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

6 a Junta cie Conciliação e Julgamento, 11 de abril de 1912. —
N. litahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Enedino Francisco de Souza, do-

miciliado à Travessa Américo Vaz n. 13 — casa 1, para comparecer
à Sexta Junta de Conciliação o Julgamento, na Avenida Nilo Peça-
nha n. 31, às 13,30 horas do dia 21 de junho à audiência rela:va
reclamação apresentada contra o "Imparcial", cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludiria Junta. •

O não ' comparecimento à referida audiência importará no ar-
quh 1 ovni° da reclamação apresentada.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 14 de abril, de 1912.
M. Jitahy ele Aleacastro, secretária.

MODELO N. 7
Edital de notificação, caso não seja encontrado o reclamado ou crie

obstáculos ao recebimento de notificação escrita.
6.a Junta ele Conciliação e Julgamento do Distrito Federal.

Pelo presente, fica notificada Empresa Comercial de Constru-
ções Limitada domiciliado à rua Visconde de Inhauma n. 64 — 1°
andar para comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julga-
mento, na Avenida Nilo Peçanha 11. 31, às 13,30 horas do dia 22 do
mês de junho à audiência relativa à reclamação apresentada por
José Martins. cujo inteiro teor colig ia do processo existente na se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiên-
importará no julgamento da questão à sua revelia é na aplicação
da pena de confissão, quanto à matéria de fato.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 14 de abril de 1942. —
nt. Jitaby de Alencastro, secretária.

MODELO 7
Edital de notificação, caso não seja encontrado o reclamado ou crie

obstáculos ao recebimento de notificação escrita.
6.a Junta de Conciliação do Distrito Federal.

Pelo presente, fica notificado Oldemar Emanuel domiciliado à
rua Tereza n. 1.458 — Petrópolis, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha u, 31,

às 11 horas do dia 30 do mês de abril à audiência relativa à recla-
mação apresentada por The Leopoldina Railway Company Limited,
cujo inteiro teor consta do processo existente na secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência impor-
tará no julgamento dá questão à sua revelia e na aplicação da pena
de confissão, quanto à materia de fato.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 14 de abril de 1912. —
M. Jitahyie Alencastro, secretária.

Hospital dos Servidores do Estado
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA OS SERVIÇOS DE SERRALHERIA

(ESQUADRIAS EXTERNAS)
Faço público que no qia 4 de maio do corrente ano, às 14 horas,

no I.° pavimento do Hospital dos Servidores do Estado (ex-Hospital
do Funcionário Público), à rua Sacadura Cabral n. 178, sala do Con-
selho Administrativo do referido Hospital, serão recebidas propostas
para a execução de serviços de serralheria (esquadrias de ferro ex-
ternas) do mesmo Hospital.

Presidirá a concorrência o presidente do Conselho Administrati-
vo do Hospital e, no seu impedimento, o secretário do referido Con-
selho.

Cláusula primeira — As firmas que pretenderem concorrer deve-
rão comparecer à sede do Conselho Administrativo, até o dia 2 de maio
deste ano, onde receberão uma guia para depositar na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro a quantia de 8:000$0, destinada a garantir a apre-
sentação de sua proposta e a firmeza da mesma depois de aceita.

Cláusula segunda	 As propostas constarão de dois envéducros
devidamente fechados.

I — O primeiro envÓlucro — A — terá o seguinte subscrito:
Comprovação de idoneidade tia firma (nome da firma concorrente) e
deverá conter:

a) recibos de todos os impostos e taxas exigidos, municipais e
federais, inclusive o imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de 7 de
dezembro de 1939;

c) certidão de quitação com as instituições de seguro sociais
(art. 3. 0 do decreto-lei n. 2.765, de 9 de novembro de 1940;

d) recibo da Caixa Econômica, provando ter efetuado o depósito
de que trata a cláusula primeira deste edital;

e) o contrato social devidamente legalizado na Secção do Comér-
cio do Departamento Nacional de Indústria e Comércio; caso não se
trate de firma individual;

f) prova de ser a firma proponente especializada nestes serviços
e estar habilitada perante,as autoridades competentes, a executar os
mesmos serviços;

g) prova de haver feito trabalhos de serralh'eria em prédio ou es-
tabelecimento de vulto superior a 500:000$0 (quinhentos contos de
réis);

h) apresentação de um jogo de cópias em papel ozelid das plantas
que serviram de base para os trabalhos referidos na letra G, ou quais-
quer outra prova:

prova de capacidade financeira .fornecida por um estabeleci-
mento bancário.

Os documentos acima poderão ser em cópias fotostáticas, deven-
do. porem, no ato da abertura deste envóIncro — A —ser apresen-
tados os respectivos documentos origina is, para o necessário con-
fronto.

11 — O segundo envolucro — B — terá o seguinte subscrito:
Proposta da firma (nome da firma proponente) e deverá conter:
a) proposta em três vias, sendo a primeira selada, sem emendas

rasuras ou entrelinhas, indicando, por extenso e em algarismos o pre-
ço global; o preço unitário bem como o prazo, em dias consecutivos,
dentro do qual serão entregues os serviços inteiramente prontos, tudo
de conformidade com as especificações e desenhos que vão assinadas •- pelo engenhiro chefe do ecritório técnico e visarias pelo presidente
do Conselho Administrativo;

b) declaração formal de inteira submissão à todas as cláusulas do
presente edital;

c) os desenhos que serão adquiridos no Conselho Administrativo,
devidamente rubricados pela firma proponente. 	 -

Cláusula terceira — Não serão aceitas propostas que contenham
urna redução sobre o preço da proposta mais barata ou que divirjam
dos termos deste edital, por menor que seja essa divergência.

Cláusula quarta — No dia e hora acima designados, em sessão pú-
blica, o Conselho Administrativo fará a chamada dos concorrentes
inscritos e recolherá os envAlucros especificados na cláusula segunda.
Verificando-se, nesse ato, que qualquer dos concorrentes inscritos não
tenham apresentado a respo,-tivit proposta, perderá o direito à caução
a que se refere a cláusula primeira deste edital, sendo recolhida ao
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado a im-
portância da mesma caução como renda eventual do ilospital.

Cláusula quinta — Após a recepção dos enváluctos, o Conselho
Administrativo passará ao julga men I o da idoneidade das firmas con-
correntes, abrindo o presidente do mesmo Conselho os enválucros
correspondentes, sendo lidos em voz alta os documentos neles conti-
dos. Depois de 'julgada a idoneidade, em face dos documentos e ale-
gações documentadas dos interessados, poderá ser aberto o segundo
envólucro — B — ou mareada dia e hora para essa abertura, de tudo
fazendo lavrar a competente ata, a qual será publicada no Didri0
Oficial juntamente com a relação dos concorrentes julgados idóneos.

Cláusula sexta — Abertas as propostas dos concorrentes julgados
idôneos, cada um deles bem corno os membros do Conselho rubricarão
as propostas recebidas, lavrando-se uma ata.
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Cláusula sétima — Na classificação serão levados em conta em
primeiro ligar o preço global; cai segundo o prazo para a conclusão
integral de todos os serviços, na turma da cláusula segunda item II —
letra a — e em terceiro lugar os preços unitários. Não serão aceitas as
propostas cujo prazo exceder te noventa (90) dias consecutivos para

. a execução integral dos traballloa cuntralailos ou cujo preço o Conse-
itio _edministrativo entender elevado ou ainda, cujos preços globais fo-
rem condicionados li melragi . in da Obra ou à qualidade do material
r1at sitia I5.a).

Cláusula oitava — No caso de absoluta igualdade entre duas pró-
postas, o Conselho Administrativo procederá uma nova concorran-
ria, por meio de carta. entre os respectivos autores versando sobre o
maior abatimento a ser feito sobre as propostas empatadas. No caso
de, novo empate ou se nenhum delas quizer fazer abatimento na sua
proposta, O Conselho resolvera mediante sorteio.

Clausula nona — Aprovada a alaasificaeão das propostas, o con-
corrente classificado (In primeiro lugar será convidado a assinar o res-
pectivo contrato, dentro do, prazo de três dias 'Ateis, contado da data
do convite, e a otepositar no instituto de Previdancia e Assistência dos
Servidores do Estado a caução correspondente a cinco por cento

%) do valor do contrato para garantia da execução do mesmo.
Se, porem, o concorrente classificado em primeiro lugar se recusar

a assinar o contrato para a execução dos trabalhos constantes deste
edital e de suas especificações, perdorá a caução a que se refere a
cláusula primeira em favor do Hospital, sendo promovido o necessá-
rio expediente para a cassação da idoneidade para contratar com o
Governo, salvo motivo imperioso devidamente justificado a juizo do
Conselho Administrativo.

Neste caso, o Conselho Administrativo anulará a concorrência ou
convidará a assinar o contrato, sucessivamente os demais proponentes,
na ordem rigorosa da classificação, ficando os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o primeiro.

Cláusula décima — Assinado O contrato ou na hipótese de anula-
ção da concorrência, serão restifuidas as cauções dos demais con-
correntes, mediante requerinaifflo endereçado ao presidente do Con-
selho Administrativo.

Cláusula décima primeira — ii iagamento do preço ajustado para
a execução dos serviços a que se refere este edital e suas especifica-
ções, será feito em cinco (. 5) prastações, de acordo com o desenvolvi-
mento dos serviçoe, exacto com relação à última prestação, que será
paga sessenta dias após a conclusão de todo o trabalho contratado.

Cláusula décima segunda —uci fornecido em separado o preço
unitário por metro quadrada, preço esse que servirá unicamente para
os acréscimos. altarações oiro roi 1.1(,: õ oS de serviços autorizados pelo
Conselho Administrativos, pie cada pagamanto do serviço assim eon-
Siderado extraordinário será 110SC On (ada a percentagem de cinco por
cento (5 %) para garantia ola porfeita execução olo mesmo serviço a
qual somente soirá restituida ao contratante após a entrega e aceita-
ção formal de todos os serviens pato Esaritarjo Técnico, depois de
sessenta (O0) dias da data da entraaa.

Cláusula décima terceira — () Conselho Administrativo reserva-
se o direito de anular a presente concorrência, não cabendo, neste caso,
aos proponentes direito algum a qoalquer reclamação ou indenização.

Cláusula décima mairta — A firma contratante .ficará sujeita à
multa de quinhentos mil ri is (5(l0a0), por dia que exceder ao prazo
vise ¡pulado no contrato, salvo as interrupções determinadas por escrito
Pelo Escritório Tolerfico, ou pelo Conselho Administrativo. Quando o
excesso do prazo atingir a der oilias consecutivos, o contrato poderá ser
roseindido administrativainenia, independentemente de ação ou inter-
pelai:5o judicial, perdendo a Vir-ria contratante a canção de que trata a
cláusula lea deste edital, sua idoneidade para contratar para o Governo,
que será cassada, bem corno as quantias que forem necessárias para
completar os serviços contratuais, serão executados pelo Escritório
'1'écnico ou por quer» ela designar.

Cláusula décima quinta — Não serão tornadas em consideração
quaisq uer ofertas não previstas neste edital e em quaisquer altera-
ções »as raspontivas eapecifienções, e projetos, sendo rejeitadas as
praposias que subordinarem o preço à qualidade do material ou à
metragem das serviços a executar.

tllansula decima sexta — o Conselho Administrativo fornecerá
aos concorrentes, mediante o pagamento, desenhos e detalhes de
AH,,sis serve:os mia do, verão ser executados à risca pelo contra-

tante, podendo os int erassadas obter quaisquer informes ou esela-
reei I I IP fl ("):7: 112 S" edi! do haier j 4'1 (•	 Téeffico, à rua sacadora Cabral
o. 178, diariamente, das 10 es 16 horas e aos sábados, das 10
às 12 horas.

Clálisula décima eeolooa Todas as daspesas inerentes ou ne-
cassa /o: i s à lava:dm-a do emoratii, selos, ale., correrão por conta da
firma contratante, não si iazaudo em hipótese alguma pagamento
alite.-itealo no por con t a da praslacões a vencar-se.

Cláusula ibicinia oitava — As multas Pin que incorrer o con-
tratante por força das clausidas oiontratnais, poderão ser descontadas
quer da cauçrto n te que trata a cláusula 9. a deste edital quer da
prestação lia que trata a chio:oiti' a, Na primeira hipótese a caução
será integralizada dont ro ria cinca (5) dias roeis.

Cláusula deeima noite — Os proponentes declararão em suas
propost;,,,, , piem 410 m i e coesla neste edital e respectivas especifica-
e niee, a sua r e sidência liga	 ole aceitam como foro o desta capital

wif!, sio sujeitam a todas as leis fede-ai a e municipais referentes ao
objeto da voncorrência.

Cláusula vigésima — Os trabalhos contratados deverão ser lin-
dados dentro do prazo de três (3) dias uteis, a contar da data da
assinatura do contrato pelo presidente do Constlho Administrativo.

Cláustila vigésima primeira — Todos os materiais empregados
serão de primeira qualidade, a mão de obra será esmerada DOS seus
menores detalhes podendo em -qualquer tempo serem rejeitados todos
os materiais OU os trabalhos que, a juizo da fiscalização, não satis-
fizerem àquelas condições devendo o contratante retirar os materiais
do local da obra oa refazei' os trabalhos impugnados dentro do prazo
de vinte e quatro horas, a partir da ordem por escrito. ç .; proibido
manter na obra qualquer material, não constante das especificaeões.

Cláusula vigésima segunda — O contratante obriga-se a dispen-
sar imediatamente da obra lodo e qualquer empregado ou subordi-
nado seu julgado inconveniente pela fiscalização.

Cláusula vigésima terceira — Toda e qualquer ordem de ser,
viço, reclamação, entendimento, imposição de multa, intimação, ele.,
entre o presidente do Conselho Administrativo ou o Escritório Técnico
e os contratantes serão sempre transmitidos por escrito e devida-
mente protocolados, e só (lassa forma produzirão efeito.

Cláusula vigésima quarta — Todas as penalidades previstas
neste edital de eoricorremicia serão impostas ou aplicadas pelo pre-
sidente do Conselho Admintsll'atIVO. cabendo ao contratante dentro do
prazo de trás (3) dias tileis, a contar da data da notifirtieão, o
direito de recurso ao Senhor Ministro do tfrabaltio, Indústria. e
Comércio.

Cláusula Nigésima quinta — Ao Conselho Administrativo caberá
resolver as dúvidas por ventura existentes no (tamiso (lo presente
contrato. A firma contratante, no entanto, poderá formular por es-
crito, dentro do prazo de quarenta e oito horas, as suas reclamações
sobre qualquer decisão proferida as quais serão encaminhadas ao
Senhor Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, que delas deci-
dirá em ultima instância.

Cláusula vigésima sexta — Nem a construção, nem o contrato,
respondem por compromisso de espécie alguma assumido pela firma
contratante perante os seus fornevedores ou tairceiros.

Clásula vigésima sétima — A responsabilidade dos servieos será
por conta exclusiva da firma aontratante a qual assumirá as res-
ponsabilidades docorrentes do Código Civil, bem como as despesas
com seguros de operários contra acidentes de trabalho, e observar,
rigorosamente, todas as prescrições referentes à legislação traba-
lhista.

Cláusula vigésima oitava — Toda e qualquer modificação que,
por ventura, acarrete aumento ou traga diminuição de despesa,
(cláusula 12.a ), deverá ser, previamente autorizada por escrito) lialo
Conselho Administrativo e. só nesses casos será levada em considera-
ção no final de 'tontas.

Clausula vigésima nona — A recisão do contrato, com a con-
sequente perita da caução, terá lugar de pleno direito, independen-
temente de interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes
casos:

o) falencia da firma contratante;
é) suspansão dos trabalhos por prazo superior a dez dias sem

motivos justificados, a juizo do Conselho Administrativo;
c) pela inobservância do projeto, especificações, qualidade dos

materiais empregados, mão CIO obra de condições contra:aiais;
d) pelo excesso de prazo, etc.
Verificada a recisão, o Conselho Administrativo entrará ime-

diatamente na posse dos serviços contratados salvo o direito ao re-
cebimei i [O das prestações vencidas, ressalvado o paga ment o (lenido aos
oporão i os .

Cláusnla trigésima — Correrão por conta da firma contratante.
todas as multas resultantes do não cumprimento das leis federais
ou posturas municipais, bem como as indenizações de danos, porven-
tura, causados a terceiros, decorrentes dos trabalhos contratados.

Cláusula trigésima primeira — O andamento dos serviços deverá
ser Conduzido de forma que não perturbe os demais trabalhos con-
tratados, correndo sob a responsabilidade da firma contratante qual-
quer prej uizo consequente de negligência, grau) on engano.

Cláusula trigésima sogunda — A firma contratante obriga-se a
executar toolos os trabalhos mencionados, neste edital, nas plantas`,
detalhes e nas especificações com a máxima perefeição, som marosi-
dada, obsarvando, era tudo, os preceitos da boa técnica, afim de dar
a todos os serviços o mais perfeito acabamento possivel.

Cláusula trigésima terceira — Em qualquer ocasião que o Es-
CPPAPi0 Teenico tiver a menor di'vvida sobre a pureza dos mafariais
alue estiverem sendo empregados nas obras deste Hospital, embargará
imediatamente o uso desses materiais mandando as amostras doe
mesmos para sorem exaininados no Instituto Nacional do Tecnologia.

Correrão por conta da firma empreiteira, todas as despesas pro-
venientes desses exam oa. ficando a mesma sujeita às multas e moia-
lidades contratuais, se os resultados dos exames não foram plena-
mente satisfatórios.

Cláusula trigésima quarta — C o rre rão Por c ord a da f i rm a todoe
as despesas inventes aos trabalhos contratados. tais corno materiais,
maquinismos, andaimes, mão de obra, transvorle do pessoal, apare-
lhager», ferramentas, ele., em fim Indo quanto detorminar disptindio.

Cláusula trigésima quinta — A firma contratante tora plena li-
berd ade na d ireção dos trabalhos, desde que sejam observadas as se-
guintes condições:

a) manter quanto ao pessoal operário todos os dispo s itivos da
legislação social em vigor:

é) /flautar, pormanentelliente. nas obras 'pessoa aWorizada a re-
ceber as reclamações ou avisos da fiscalização e a providerelar para
imediata solução dos casos, rue se apresentarem.
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Cláusula trigésima sexta — Fica convencionado que o contra-
, tante sujeita-se à multa de quinhentos mil réis (500000) e ao do-.
buo, em cada reincidência, pela infração de qualquer cláusula con-
tratual e, mais, nos casos de paralização das obras, negligência, mo-
rosidade, imperícia ou irregularidade que importe cm prejuizo de
ordem material ou moral ao Hospital.

Cláusula trigésima sétima — e, no decorrer da execução dos
ser/viços a cargo da firma contratante e antes da respectiva entrega
e aceitação definitiva por parte do Conselho Administrativo, vierem
eles a sofrer algum dano, mesmo por caso fortuito, que os -altere,
modifique ou destrua, no todo 'Ou em parte correrão tais prejuizos
Por conta da firma contratante, que se obrigará a fazer, à sua custa,
a restauração ou substituição, no prazo que lhe for determinado pelo
Conselho..

Caso a firma contratante se recuse a fazê-lo no prazo determi-
nado, poderá o Conselho Administrativo mandar executar os serviços
por outrem, correndo a respectiva despesa por conta da firma con-
tratante, sendo-lhe descontados da caução e da prestação a que tiver
direito.

Cláusula trigésima oitava — No contrato a ser lavrado poderão
ser incluidas outras cláusulas, contanto que não prejudiquem as
aqui expressas, mas que shavarn para tornar mais claras ou explícitas
as condições do contrato.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Mario De Moraes Paiva,
presidente do Conselho Administrativo.

Observação -- Os desenhos e especificações a que se refere o
presente edital, serão entregues aos interessados na sala do Conselho
Administrativo do Hospital dos Servidores do Estado, sendo todos as-
sinados e rubricados pelo presidente do referido Conselho e pelo
engenheiro chefe do Escritório Técnico.-

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidoa para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existências de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a salda dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA MANUFATORA FLUMINENSE DE TECIDOS

(ex-Companhia Manufatora Fluminense)	 •
ATA DA ASEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIIIADA EM 16 DE ABRIL

DE 1942
Aos dezesseis. dias do. mês de abril de 1942, às 12 horas, na

sede da Companhia, à rua Primeiro de Março n. 101, térreo, reunidos
os acionistas, senhores Gervasio Soabra, Oswaldo Costa, Atila Soares,
Adauto Barros, Fernando de Morais Ferreira, Dormido Pereira da Sil-
va, Drault Ernani, Dioclécio Gonçalves de Melo e Cincinato Cezar de
Gusmão, representando 30.907 1/3 ações e 30.907 votos, con-
forme assinaturas lançadas no livro de presença, o presidente da Com-
panhia, Sr. Gervásio Seabra, verificando a existência de número legal
para a instalação da assembléia, convidou para secretários os senhores
Dioclécio Gonçalves de Melo e Gincinato Cezar de Gusmão e abriu a
sessão, incumbido o primeiro secretário, Sr. Dioclécio Gonçalves d.e
Melo, da leitura dos anúncios da segunda convocação, publicados no
Diário Oficial nos dias 10, 13 e 15 do corrente e no "Jornal do Comér-
cio" nos dias 10, 14 e 16 do °quente, nos seguintes termos: "Compa-
nhia Manufatora Fluminense — Assembléia 'geral extraordinária —
Segunda convocação — Não tendo havido número legal cia acionistas
para ., a assembléia convocada para o dia 6 de março pp., ficam con-
vocados novamente. os senhores acionistas para a assembléia
geral extraordinária que se realizará no dia 16 do correute,
às 12 1/2 horas, na sede da Companhia, à rua Primeiro de
Março n. 101, térreo, afim de stomareM conhecimento da renúncia de
diretores o de uma proposta para reforma dos estatutos sociais de
acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. Rio de
Janeiro, 9 de abril de 1942. — O presidente, Gervasio Seabra."-Ter-
minada a leitura, o Sr. presidente dclarou que a presente assembléia
nos termos da convocação, tinha por objeto tomar conhecimento de
um projeto do reforma dos estatutos sociais e da renúncia de dois di-
retores e subsequente eleição para as vagas respectivas; assim, aub-
metia. ern primeiro lugar, à discussão e à votação o mencionado pro-
jeto, concebido nos seguintes termos; Estatutos da Companhia 'Unir-
fatora Fluminense de Tecidos, ex- Cia. Manufatora Fluminense. Ca-
pítulo 1 — Organização, sede, fins e duração: art. 1 0) A Companhia
Manufatora Fluminense de Tecidos, que é a antiga Cia. Manufatora
Fluminense, sociedade anônima brasileira, tem sede e foro na Capital
da República dos Estados Unidos do Brasil, e estabelecimentos inchas-

, trjais no Estado do Rio. de Janeiro, podendo abrir escritórios, agências
ou instalar fábricas em outras praças do país e do estrangeiro, a cri-
tério da diretoria. Art. 2.0) O Meto e a fim da Companhia são a fia-
ção o tecelagem de algodão, e o comércio dos produtos de sua fabrica-
ção e acabamento. Art. 3. 0) O prazo de duração da Sociedade é de
trinta anos, contados de 1 de Janeiro de.1929. Art. 4.0) A Companhia
reger-se-á por estes estatutos que revogam os anteriores. Capítulo II
— Capital e ações: art. 5.°) O capital social é de sete mil e quinhen-
tos contos de réis (7.500:000000), divididos em trinta e sete mil e

. quinhentas (37.500) ações do valor de duzentos mil réis (200$000)
cada uma, nominativas ou ao portador, como convier aos respectivos
possuidores. Art. 6.°) Cada ação dará direito a um voto, sem limite de
votos para cada acionista. Capítulo III — Administração: Art. 7.°) A
Companhia será administrada por uma diretoria composta de quatro
diretores, eleitos por cinco anos e reelegíveis, um dos quais será pre-
sidente, outro vice-presidente, um diretor-comercial e um outro su-
perintendente, devendo cada um deles, antes de assumir o exercício do
cargo, prestar caução de cem ações da Companhia, em cã rantia da
respectiva gestão. Art. 8. 0) O diretor-presidente rravesentará a So-
ciedade em juizo, competindo-lhe: a) a nomeação de mandatários ad
juditia; 1)) a supervisão da administração social; c) a aquisição da
matéria prima, ouvido o diretor-comercial; d) de acordo com o di-
retor-comercial, a fixação dos preços de venda dos artigos produzidos
pela Companhia; e) a previdência das assembléias gerais; f) e a ela-
boração dos relatórios anuais. Art. 9. 0) Ao vice-presidente compete:
.a) todas as atribuições do diretor-presidente e mais ainda as atribui-
ções dos demais diretores, nos seus impedimentos ocasionais; 5) su-
perintender a parte financeira da Sociedade, as suas relações corai os es-
tabelecimentos de crédito o com terceiros em geral; c) assinar os con-
tratos e escrituras; d) dirigir a contabilidade, caixa e serviços de te-
souraria. Art. 10) Ao diretor-comercial compete a direção geral das
compras o vendas dos artigos de sua fabricação, sempre de acordo com
'os demais diretores. Art. 11) Ao diretor-superintendente compete á
parte industrial, a admissão é demissão do pessoal e a orientação ge-
ral dos serviços da fábrica e, finalmente, representar a Companhia
junto ao Ministério do Trabalho e seus departamentos, tudo de acordo
Bom os demais diretores. Art. 12) A diretoria tem todos os poderes
permitidos pelo art. 119 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setemlro da
1940. § 1.°) A admissão e demissão de empregados e auxiliares, e man-
datários ad negatia, bem como a fixação de ordenados e vantagens,
competem conjuntamente aos diretores presidente, vice-presidente e
superintendente. § 2. 0) No caso de vaga ou impedimento de qualquer
diretor, os outros, de acordo com o Conselho Fiscal, em reunião con-
junta, escolherão um acionista para exercer o cargo até a reunião da
primeira assembléia, que resolverá definitivamente sobre o preenciii-
mento da vaga ou sobre o impedimento. Art. 13) A diretoria de-
verá reunira-se, lavrando-se ata do ocorrido nas reuniões, em livro
próprio, pelo menos, uma vez mensalmente, podendo convidar o Con-
selho Fiscal a tomar parte nas reuniões. Art. 14) Todos e quaisquer
documentos ou papéis que constituam a Companhia em obrigação,
especialmente, cheques, duplicatas e respectivos aceites, avais e eu-
dosos, contratos e correspondência geradora do obrigações, somente
serão oponfveis à Companhia Se contiverem obrigatoriamente a assi-
natura do diretor-presidente com outro diretor, ou vice-presidente

- com outro diretor, e, nos seus impedimentos, os designados pelo di-
retor-presidente ou pelo diretor vice-presidente. Art. 15) Os direto-
res vencerão os honorários que anualmente forem fixados em reunião
conjunta da diretoria e do Conselho Fiscal. Capítulo IV—Conselho Fis-
cal: art. 16) . 0 Conselho Fiscal compor-se-á de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos por um .ano na assembléia geral ordinária de
acionistas, compelindo-lhes as atribuições constantes da lei e dos arti-
gos 13 e 15 destes Estatutos. Art. 17) Os honorários do Conselho Fiscal
serão marcados pela assembléia geral que eleger os respectivos mem-
bros. Capítulo V—Distribuições dos lucros: art. 18) Semestralmente
em 30 de junho e em 31 de dezembro, será levantado ba-
lanço geral e a apuração dos lucros ou prejuizos. Artigo
19) Dos lucros líquidos verificados em cada balanço serão de-
duzidos; a) 5% para o fundo de reserva legal; I)) 10% para o fundo de
depreciação de maquinismos e irnoveis; c) 10 % para gratificação a
cada um dos diretores presidente e vice-presidente; 5 ele para grati-
ficação do diretor comercial e 5 % para gratificação do diretor su-
perintendente. Art. 20.0 ) Por proposta da Diretoria louvada de pa-
recer do Conselho Fiscal serão distribuidos aos acionistas, dividendos,
depois de deduzidas as verbas destinadas aos fundos de reserva.
Art. 21.0) Os diretores só poderão receber percentagens sobre lucros
si for distribuido. aos acionistas um dividendo à razão de 6 % ao ano,
no mínimo, observadas as disposições legais e estatutos quanto
às quotas que devam ser 'creditadas aos fundos de reservas. Art. 22.0)
A diretoria, de acordo com o Conselho Fiscal, poderá criar outros
fundos no interesse patrimonial da sociedade e do seu futuro desen-
volvimento. 'Capítulo VI — Assembléia Gerais: Art. 23. 0 ) A assem-
bléia geral dos acionistas realizar-se-à na sede da sociedade, ordiná-

'riamente no primeiro trimestre de cada ano, e extraordinariamente
sempre que for convocada. § 1.0) Os possuidores de ações ao porta-
dor, deverão deposita-las na Caixa da Companhia até dois dias antes
da realização da assembléia. Capitulo VII — Disposições Gerais:
Art. 21°) O ano social decorre de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro.
Ari. 25.°) O mandato dos atuais diretores extingue-se no dia em qué
se reunir a assembléia geral ordinária do 1916. Pedindo a palavra,
o acionista, Sr. Cincinato Cezar de Gusmão recomendou à assembléia
que, atendendo aos interesses sociais e à conveniência da adminis-
tração da empresa, a provasse os novos estatutos, os quais ficariam
adatados aos dispositivos do novo decreto-lei sobre sociedades por
ações. Ninguem mais querendo fazer uso- da palavra, o Sr. presi-
dente deu por encerrada a discussão e submeteu à votação a reforma,
que foi aprovada por todos os presentes. Em seguida, submeteu o
Sr. presidente à deliberação da assembléia a renuncia dos senhores,
Oswaldo de Carvalho Costa e Comandante Atila Soares, respectiva-
mente, vice-presidente e diretor-tesoureiro. Pedindo a palavra o acio-
nista Sr. Drault Ernani propôs oue aceitando as renúncias, visto os
termos em que foram apresentadas, a assembléia aprovasse ao mesmo
tempo um voto de agradecimento aos senhores diretores resigaatá-
rios, pelos serviços prestados à Companhia com dedicação, zelo e in-
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teligência, durante todo o tempo em que exerceram os seus cargos.
Aprovada pela assembléia essa propos( a, o Sr. presidente declarou,
que., tendo sido aceitas as renúncias dos diretores, vice-presidente e
tesoureiro e havendo a reforma dos estalados suprimido o cargo de
diretor-tesoureiro, pedia aos senhores acionistas que se munissem
das respectivas cédulas para a eleição do novo diretor-vice-presidente.
Apurados os votos, verificou-se ter sido eleito diretor-vice-presidente,
o Sr. Severino Pereira da Silva. braaileiro, casado, industrial, resi-
dente no Copacabana Palace nesta Capital, o qual foi desde
l ogo empossado no (uargo. Dirigindo-ae à. assembléia, o Sr. presidente
declarou que os senhores aeionistaa que quisessem, poderiam se ma-
nifestar sobre quaisquer OUIrOs asuin os de interesse da Companhia
e. como ninguem se pronunciasse. inFormou que a sessão seria suspen-
sa para a lavratura da presente ata. Suspenaa a sessão e lavrada a ala,
por, mim, Dioclécio Gonçalves de Melo, primeiro secrel ário, que a redi-
gi e conferi, foram reiniciados os trabalhos com a leitura, discussão e
velação da ala que foi unanimemente aprovada, assinando-a eu, com
o presidente e os acionistas presenlea.

Rio de janeiro, 16 de abril de i 912. — Dioclécio Gonçalves de
Mélo. — Gervasio Seabra. — Ostraldo Casta. — A tiln Soares. —
Aflauto Barros. — Fernando de Morais Ferreira. 	 Demetrio Pe-
reira da	 — Drault Ernani. — Cincinato Ceaste de Gusmão.

(N. 6.072 — 16-4-912 — 285$6)

COMPANHIA MANUFATORA FLUMINENSE

ATA DA ASSEmBULA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1942.

Aos 16 de abril de 1912, às 12. horas, na sede da Companhia, à"
rua Primeiro de Março n. 101, tçn u reo, nesta Capital, presentes os
acionistas, Srs. Gervasio Seabaa. Oswaldo Costa, Atila Soares, Adauto
Barros, Fernando de Morais Ferreira, Domei rio Pereira da Silva,
Drault Ernani, Dioclécio Goncalves de Melo e Cinc-inato Cezar
Gusmão, representando 30.907 1/3 ações e outros tantos votos, O
presidente da Companhia, Sr. Gervasio Soabra, verificando a exis-
tência de número legal para a inalalação da assembléia, solicitou aos
senhores acionistas escolherem um presidente, tendo sido escolhido o
nome do Sr. Gervasio Soabra, que convidou para secretários os se-
nhores Dioelecio Gonçalves te Muda e Cincimito Cezar de Gusmão, e
declarou aberta a sessão, incumbindo O printeiro secretário da leitora
dos anúncios da convoca., pliblicados no Diário Oficial IloS 'lias 10,
13 e 15-4-12 e no Jornal do Comércio nos dias 10, 11 e 16-4-12.

Terminada a leitura, o Sr. presidente explicou que era objetivo
lesta reunião o exame e apreciaeão do parecer do Conselho Fiscal, do
-datário da Diretoria, do balanço, u u uunlas e atos da administração, re-
lativos ao exercido de 1911, bem R. eleição do Conselho Fiscal
e fixação da respectiva remmuerumão, conforme preceitua a nova lei
sobre sociedades por ações. Pedindo a palavra, o acionista Sr. ler-

ando do Morais Ferreira decimam que já havendo tido a. mais ampla
divulgação o relatório, o balanço. a demonstração da conta de Lucros
e Perdas e o parecer do Conaelho Fiscal. publicados dentro do prazo
legal no Diário Oficial de 29-. 1-12 e no Jornal do Comércio de 29-1-42,
pedia dispensa da sua leitura e (pie a assembléia os aprovasse, bem
assim, todos os atos ailmini carati\ os referentes ao período encerrado
em 31 de dezembro de 1911. Dispensada pela assembléia a leitura do
relatório da Diretoria, do balanço e do parecer do Conselho Fiscal,
sob a alegação de que esaes docurnentos eram do conhecimento de
todos, em seguida. o Si' presidente convidou a assembléia a eleger
os membros efetises e suplentss de Conselho Fiscal e a marcar a res-
pectiva remuneração, tendo sido eleitos os Sra. Oswaldo Costa, Atila
Soares e Dioclecio Gonçalves li Muno. membros. .44eIjvos, o para
plentes Antonio Pauline de ama-anuo. Miguel mante ura de Freitas e Cin-
dilato Gozar ute Goarnão, aos guiais foi dada posso imediata. Por pro-
posta do acionista. Sr. Cinrinato Cozia. dp (iir.ani"10, a assembleia Fixou
em 200$0 mensaia, a reinunerFa:i-iii de cada membro efetivo ou e111
OXerriCi0 (10 1 onsolD0 Fjsc;tl.

Ninguem mais pedindo a pala Vra, 1 . 1 Sr. nresuidente declarou que
ia suspender' a sessão pelo teima) necessário à redação da ata. Sus-
pensa duranie uma hera, foi em seguida reaberta, presentes lodos os
acionistas mencionados. qual ou\ iram a leitura desta ala e a aprova-
ram sem discussão, assinando-a, comigo. Dioeleein Gonçalves de Mélo,
primeiro secretário, mie a redigi e C011fer j. o os demais membros
da mesa.

Rio de Janeiro, 16 • le iibr il de 191a. — Dioclécio Gonçalves de
Mélo. — Gerrasio Seuhra. — Oçli •ohicn Cosia. — Atila Soares. —
_Manto Bwrros, — I'-i',iund li Morais Ferreira. — Demeirio Pereira
da. Silva, — orauti Er11(717.1 o f."inelunio Gozar de Gusmão.

IN.  . 071 — 16-4-912 — 9l$8)
	 —

MOBILIÁRIA SÃO FRANCISCO XAVIER SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMDLEIA GERAL 1..RDINÁRIA DA INIOMMÁRIA SÃO EnANCiSco
XAviEn. SOCIEDADE ANÔNIMA. nE.N.LizAD.A Em VINTE DE MARÇO DE 1\111,

Evro ,-; E Qi - ,AnEvrA E Dols

AOS vinde diaS dl) março do ano de mil novecentos e qua-
renta e doia, rennido s em primeira convocação, às treze horas, na sede
social, à avenida Mn Branco, mDia,, ro nove, salas cento e um e cento e
dois, acionistas da Imobiliária São Francisco Xavier Sociedade Anóni-
ma, que , representavain inaia de rio quarto do capital social, todo elo
com direito de voto, como se y evificou de suas assinaturas a folhas dez
verso e onze do "Livro de Presença", com as declarações exigidas no
art. 92 do decreto-lei numero 2.627 de vinte e seis de setembro de mil
novecentos e quarenta, o diretor doutor Oswaldo Frias de Paula con-
vidou os acionistas para, nos termos dos estatutos, escolherem o acio-
nista que devia presidir esta assembléia. Por aclamação foi indicado

o acionista Ruben da Moita Teixeira. que, para secretário, convidou O
acionista doutor Newton Romeu Salles. Constituida assim a mesa, o
presidente declarou instalada a assembléia geral ordinária, a qual,
acrescentou, fora regularmente convocada por anúncio publicado no
Diário Oficial e no "O Jornal"; respectivamente nos dias nove, dez e
onze do corrente mes e nos dias oito, dez e onze lambem do corrente
mês, anúncio este do seguinte Icor: "Imobiliária são Francisco Xa-
vier Sociedade Anônima — Assembléia geral ordinária. — São convi-
dados os senhores acionistas desta sociedade a se reunirem no dia vinte
do corrente mês, às treze horas, em . sua sede à avenida Rio Branco,
número 9, salas 101 e 102, nesta Capital, em assembléia geral ordiná-
ria, afim de tomarem as contas da diretoria, examinarem o balanço e o
parecer do conselho fiscal, tudo relativo ao ano de mil novecentos e
quarenta e una discutirem e deliberarem sobre os mesmos e procederem
à eleição do conselho fiscal e seus suplentes para o corrente ano, deli-
berando sobre seus honorários. Rio de Janeiro, 7 de março de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Os diretores: (Assinados) Oswaldo Frias
de Paula, Jorge Frias de Paula, Roberto Frias de Paula". Disse ainda,
o presidente, que tinham sido feitas no Diário Oficial e no "O Jor-
nal" respectivamente dos dias sete, nove e dez e sete, oito e dez de
fevereiro próximo passado, as publicações ordenadas pelo artigo no-
venta e nove do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete de
mil novecentos e quarenta, e no Diário Oficial e "O Jornal" de doze
do corrente mês as ordenadas pelo parágrafo único do dito artigo pelo
que a assembléia podia deliberar sobre a matéria. Determinou-me
em seguida, o que fiz cotim secretário, a leitura do relatório, balan-
ço, contas de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal publicados
nos números do Diário Oficial e "O Jornal" de doze do corrente
mês. Finda a leitura, o presidente, submeteu esses documentos à
discussão, e, como ninguem quizesse usar da palavra, postos em vo-
tação, N'erificon-se, terem sido os mesmos unanimemente aprovados,
tendo-se abstido de votar os impedidos por lei. O presidente
submeteu à discussão e após a votação a proposta da diretoria para
a distribuição do diyidend0 de três por cento por ação, sobre a qual
se manifestara favoravelmente o conselho fiscal. Esta proposta foi,
sem discussão, unanimemente, aprovada, abstendo-se de votar os im-
pedidos por lei. Procediuu-se em seguida h eleição do conselho fiscal
e seus suplentes para o corrente ano. Colhidas as cédulas e apura-
dos os votos, o presidente proclamou o seguinte resultado: para
membros efetivos do conselho fiscal os senhores Guilherme Catram-
by, Ezequiel Feraeira Coelho e Mario Petrucci e para suplentes, na
seguinte ordem decrescente de votação, os senhores Henri Bragard,
Ruben da Multa Teixeira. e João Wilmann, todos residentes no país.
Por proposta do acionista Ozorio Cezar da Rosa foi unanimemente
aprovado sejam .fixados em reis, trinta mil reis mensais os honorá-
rios de cada membro dó conselho fiscal quando em exercício, global-
mente pagos no fim de cada exercício social. Nada mais havendo a
tratar, e encerradas as folhas números dez verso e onze do livro de
presença com as assinaturas co presidente e a minha, foi suspensa
a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, no livro pró-
prio, por mim secretário. Reaberta em seguida a sessão foi esta
mesma ata lida, posta em discussão, sem debate unanimemente apro-
s-ada e ais Piada pela mesa e. todos OS CICIDIIIS acionistas presentes.
encerrando-se em seguida os trabalhos da reunião. — Buben da
Moita Teixeira. — .Yeautoti Romeu Saltes. —jorae Frias de Paula.
Ozorio	 da Rosa. — José Augusto dos Santos. — Osivaldo Frias dc
Paula. — Roberto Frias do Minta. — João liodriffues da. Moita
Teixeira. — Guilherme	 — Mario Petrucci. — Guilher-
me ('atrambu.	 Ezenniel Ferreira Coelho. Declaro que a presente
reelidão vonfere coni o original do livro próprio.

Pio de Janeiro, 16 de abril de 1942.
N. 6.112 -- 16-1-1942	 107$1).

COMPANHIA BRASILEIRA DE MELHORAMENTOS E CONSTRUÇÕES
Em liquidação

PELAIÓRIO
Sr s 	acionit as .

Indicada peia aasum ilunda geral extraordinária, realizada cio 9
,de outubro de 1939, para substituir o Dr. Arizio Vianna no cargo do
liguidante da Companhia, mim todos os poderes àquele delegados pela
asaembléia geral extraordinária, realizada em 9 te junho de 1938,
aceitei o encargo e, prmuedendo imediatamente a uma revisão nos
casos pendentes Ia , liquidação. csmstalei a dificuldade de unia sobição
aniigavel. Assim, a orientação aconselhay el e mesmo indispensavel,
seria uma aluaeão judicial para levar a termo a liquidação. Ado-
tando VS:-it CXITCITIR empregando o melhor do meu esforço,
mesmo assino não (uonsc u gui uma solnção plenamente satisfatória para
todos os casos pendentes., posto que a maioria tenha sido já resol-
vida com resultados apreriaveis. A parte restante depende ainda de
decisão final. De -;,,it forma, nenhuma mudança substancial se °pe-
lou nas contas e balanços iloa /MOS de 1939 e 1910. Mesmo assim,
vários e insistentes convites foram feitos aos Srs. acionistas para se
reunirem em assembleia geral, afim de tomarem conhecimento da
situação. No ano de 1911, em 6 de fevereiro, fiz publicar editais de
convocação no Diário Oficial e Jornal do Comércio para uma assem-
bleia geral ordinária, na qual seriam apresentados os balanços de
dois meses de 1939 e do exercício de 1940. Não logrando reunir maio-
Distila, novamente, em 29 e 30 de setembro e 1 de outubro de 1911.
fOrarn pnblieados editais de convocação no Diário Oficial e Jornal do
Comércio, para uma assembléia que se realizaria em 10 de eninbro
do dito ano de 1941, a qual infelizmente não tese lugar por falta
absoluta de número. Pelas razões acima expostas, explica-se o gesto
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do liquidante da Companhia, fazendo publicar os balanços dos exer-
cícios de 1939, 1940 e 1941, devidamente acompanhados dos parece-
res do Gonselho Fiscal. Acreditando ter correspondido às exigências
da tarefa a que me obriguei, cabe-me agradecer aos Srs. acionistas a
confiança de que tenho sido alvo.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1912. — Alberto de Azevedo,
liquidante da Companhia Brasileira Melhoramentos e Construções.

RESUMO DO BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1939
Títulos

Acionistas 	
Depósitos 	
Veículos 	
Contas a Receber "Vitória" 	
Comp. Nacional de Materiais o

'Construções S. A. 	 	 119:3200000
Letras avalizadas 	 	 14 :9710600
hipotecas 	 	 119 :3200000
Moveis & Utensílios 	 	 11 :2930000
Lucros & Perdas 	 	 583:0320100
Letras a Receber 	 	 146 :8300200
Contas Correntes 	 	 68:8660400
Caixa 	 	 2:93520O
Lucros & Perdas da Liquidação. 	 9:7120500
Capital 	 	 —
Depósitos de Garantia
Letras a Pagar-

1.120 :9790500	 1 .120 :9790500

a Letras a Receber:
Prejuizo na liquidação das pro-

missórias emitidas por Cedi
13. Borer, avalizadas por
Eduardo Dias de Moraes Net-
to, dentro de cujo espólio foi
operada a liquidação 	

a Despesas Gerais:
Saldo desta conta 	

Saldo para o ano de 1911 	

120:2730100	 120:2730100

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções. — Alber-
to de Azevedo. — Thiers Dias de Miranda Cunha, contador,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

OS abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Brasileira Melhoramentos e Construções, em liquidação, em vista do
minucioso exame procedido na escrituração e documentos da Compa-
nhia e verificando a exatidão das contas e balanço apresentados pelo
Sr. liquidante, relativos ao exercício de 1910, são de parecer que sejam
os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1911. — Pedro Vivacqua. — Hum-
berto M. Tavares. — Dr. Amerieo Ourique Machado. •

RESUMO DO BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Títulos	 •	 Ativo	 Passivo

Débito
	

Crédito

20 :1000000
620000

6:200$000
17:4300200

1.000:0000000
119:3200000

1:6590500

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções. — Alber-
tó de Azevedo. — Thiers Dias de Miranda Cunha, contador.

Acionistas	 	
Depósitos	 	

20 :4000000
620000

Veículos	 	  	 •• • 6:2000000
Contas a Receber "Vitória" 	 17:4300200

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS é;:,. PERDAS" DA LIQUIDAÇÃO EM 31 DE Letras Avalizadns 14 :974600
DEZEMBRO DE 1939

Títulos	 Débito	 Crédito
Comp.	 Nacional	 de	 Materiais	 e

Construções	 	 119:3200000
Despesas Gerais: 1Iipetecas	 	 119:3200000

Saldo	 desta	 conin 	 11 :3120500 Moveis & Utensílios 	 11:2930000
Aluguéis: Lucros ,& Perdas 	 583:6320400

Saldo desta conta 	 	 4 :GOMO° Contas Correntes 	 20:2510600
Saldo para o ano de 1910 	 	 O:712500 Caixa	 	   2:1910300

Lucros & Perdas da Liquidação 	 136:6310800
11:3120500	 11:3120500 Letras a Receber 	 58:2750600

Cessão de direitos e ação 	 5:0000000
Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções. — Alber-

to de Azevedo. — Thiers Dias de Miranda Cunha, contador.
Capital	 	
Depósitos de Garantia 	
Letras a Pagar 	

1.000:0000000
119:3200000

1:6590500
PARECER DO CONSELHO FISCAL

1.120:9790500 1.120:9790500Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Brasileira Melhoramentos e Construções, em liquidação, em vista do
minucioso exame procedido na escrituração e documentos da Compa-
nhia e verificando a exatidão das contas e balanço apresentados pelo
Sr. liquidante, relativos ao período de 1 de outubro a 31 de dezembro
de 1939, são de parecer que sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1940. — Pedro Vivacqua.— Hum-
berto M. Tavares. — Dr. Americo Ourique Machado.

RESUMO DO BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910
Passivo

Contas a Receber "Vitória" 	
Letras Avalisadas 	
Comp. Nacional de Materiais e

Construções 	 	 119 :3200000
Hipotecas 	 	 119 :3200000
Moveis & Utensílios 	 	 11:2930000
Lucros & Perdas 	 	 583:6320400
Contas Correntes 	 	 26:251$600
Caixa 	 GO •	 5:5500000
Letras a Receber 	 	 76:2750900
Lucros & Perdas da Liquidação— 	 	 120:2730100
Capital 	 	 .—
Depósitos de Garantia
Letras a Pagar 	

1.120:9790500	 1.120:9790500

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções. — Alber-
to de Azevedo. — Thiers Dias de Miranda Cunha, contador.,
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PERDAS DA LIQUIDAÇÃO" EM 31 DE

DEZEMBRO DE 1940

	

Contas	 Débito	 Crédito
	Saldo anterior 	 	 9 :7120500

a Contas Correntes:
Prejuizo na liquidação do débito

do Concessionários Corrida
de Cães" incorporado ao Es-
pólio de Eduardo Dias de
Moraes Netto 	 	 50000000

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções. — Alber-
to de Azevedo. — niers de Miranda Cunha, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Luenos & PERDAS DA LIQUIDAÇÃO" EM 31 DIZ

DEZEMBRO DE 1911

Contos	 CréditoDébito
120 :2730100Saldo anterior 	

Despesas Gerais:
Prejuizo nesta conta 	 	 3:3580700

Letras a receber:
Prejuizo na liquidação dos tí-

tulos de responsabilidade
Aldo Ponardi 	 	 13:0000000

Saldo para 1912 	 	 136:6310800

130:634800	 136:634800

Companhia Brasileira Melhoramentos e Construções. — Alber-
to de Azevedo. — ThierS de Mirando Cunha, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Brasileira Melhoramentos e Construções, em liquidação, em vista do
minucioso exame procedido na escrituração e documentos da Compa-
nhia e verificando a exatidão das contas e balanço apresentados pelo
Sr. liquidante, relativos ao exercício de 1911, são de parecer que sejam
os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1912. — Pedro Vivacqua. — Hum-
berto N. Tavares. — Dr. Americo Ourique Machado.

(N. 6.411 — 1G-4-42 — 37701.)

.

COOPERADORA PATRIMONIAL S. A. — COPAT

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 1912
. Aos vinte dias do • mês do março do ano de mil novecentos

e quarenta e dois, - na sedo social, à Avenida Rio Branco, 62.
2.° andar, às 14 horas, presentes acionistas representando 915
ações, ou sejam 472:500000 do capital, social, como consta do li-

Títulos

Acionistas 	
Depósitos 	
Veículos 	

Ativo

20:4000000
620000

6 :2008000
17:430$200
11:974600

1.000:0000000
119:3200000

1:6590500
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vro de presença, (5 escolhido, por aclamação, para presidir os
trabalhos, o acionista Dr. Laury Antunes Conceição que, acei-
tando a incumbência, convidou para secretário o acionista Luiz
de Souza Neves. — Abrindo a sessão), o senhor Presidente, expôs
os motivos da Assembleia, mandando ler, em seguida o edital
de convocação publicado no Diário Oficial da República, dos dias
21, 23 e 21* de fevereiro p/paseado, às fls. 2.673, 2.745 e
2.808, respectivamente, e alo "Jornal do Comércio", desta Capi-
tal, dos dias 21, 22 e 24, tendo a seguir declarado que ia subme-
ter à apreciação da Assembleia os atos da Diretoria, contas, ba-
lanço do exercício findo e respeetivo parecer do Conselho Fiscal.
— Usando da palavra o direi .r Dr. Jorge de Mello Feijó decla-
rou que, como foi consignado no Relatório e l aborado pela Dire-
toria, a orienfaçeo adotada pela atual direção da sociedade, im-
primiu aos negócios sociais novas perspectivas. — Assim, em
novembro do ano p/passado a sociedade adquiriu iinoveis no valor
de 362.:9008000, tendo ainda, eu janeiro do ano corrente, com-
prado uma grande área de terrenos altamente valorizados. Essa
compra. esclareceu o diretor Jurge Fedo"), neontou a cerca de
8.000:000e000, inclusive as deseesas dec,orrentes da aquisição. Ter-
minada a exposição do l)1 . Jorge Feijó, na qual outros assun-
tos atinentes aos negócios sociais foram amplamente esclare-
cidos, o senhor Presidente submeteu à aprovação da Assembléia
as contas. ates da Direta ia. balanço, relatório e parecer do
Conselho Fiscal, relativua te, eNereieio findo. COM exclusão dos
votos dos que -se COOSI. l ie v a rn impedidos, a Assembléia aprovou
unanimemente todas as atos da Diretoria, balanço, re-
latório, parecer do Comsellio lesos', já citados. — A seguir, o
diretor Jorge de Mello 1'Hr -o proia'o s à Assembléia que se con-
signasse, em ala , um veto da louvor ao diretor Dr. Alberto de
Azevedo pela dedicação e se'gtli s aTIÇa com (pie vem dirigindo os
negócios sociais. — Rico! ida C Ti aplausos gerais a proposta do
Dr. Jorge Feijo), foi a mesma pelo senhor Presidente, subme-
tida à apeovação la Aeseolideia que a aprovou -por unanimi-
dade. — Com a palavra o tei, Alberto ote Azevedo declarou
que se sentia sensibilizado pela proposta apresentada pelo seu
companheiro de diretoria, e:demi:indo que nada mais fizera que
corresponder à confiante) corno Il!le sempre foi distinguido. —
Depois de agradecer à es litóia a manifeetação de apreço à
sua pessoa. declarou que \ o11ava a insistir na sua demissão,
de forma irrevogavel. — A seguir o senhor Presidente anua-
clou que ia soe procedida a eleição para riiretoria. membros do
Cons( lho Fiscal e seus suplentes. iiptiS o que mandou o Sr. se-
cretário distribuir as cédulas. — Procedida a votação e apura-
dos os votos pelo Sr. Se,-;retásio. na presença dos membros do
Conselho Fiscal, verificou-se o seguinte resultado: Para Dire-
tores: Drs. Leury Antunee Conseição e Jorge de Mello Feijó,
005 votos; Drs. Edgar Soosses de Pinho e Alberto de Azevedo,
40 votos. Para membros doo tetalselho Fiscal: Drs. Armando
Tavares Monteiro, Luiz de Souza Neves e Edgar Soares de Pi-
nho, 910 votos; Dr. Alberto de . 4:Kevedro , 35 votos. Para suplen-
tes: Drs. Ernani Pila„leão Carlos "Broeira e Ernesto Resende
\Vaiei:, 915; 1)1... Vasco de Mello Fedo, 30 N'tos. — Por impe-
dimento do presidente da assembléia, eleito para um dos car-
gos de Diretor, e, depois das palavras que o mesmo proferiu
em agradecimento à indicacão de seu nómr. os membros do
Conselho Fiscal dão por eleitos e empossados nos cargos de

iretores os Drs. Laury AIO enes Conceição e Jorge le Mello
Fedo, bem remo nos cssgos de membros do Conselhe Fiscal os
Drs. Armando Tavares Monteiro , . Luiz de Souza Neves e Edgar
Soares de Pinho, sendo seus suplentes, respectivamente os dou-
tores Emalai Pila. João Geles Poeira e Ernesto Resende NV eido
Terminados os aplausos da Assembleia e nada mais havendo a
tratar, foi suspensa a sessão ,rara lavratura desta ata, a qual,
lida em sessão reaberta, foi unanimemente aprovada, mandando,
entretanto, o Sr. Presidente que constasse desta ata a recusa
feita pelo Dr. Edgar Soares te Pinho, na ocasião da apuração
dos votos Para a 'leitão dos membros do Conselho Fiscal, quanto à
eleição do seu nome para mo o mbre do dito Conselho, fato este que foi
omitido na lavratura desta ata. — Consultado mais uma vez
o Dr. Edgar Soares do Pintou e como este mantivesse a sua
recusa, justificando-a polo fato de sua atual situação frente aos
negecios sociais e, sendo essa recusa aceita pela Assembléia, o
somlior Presidente mandou ¡pie O senhor Secretário distribuisse
cédulas para mie se proeedesse a eleição de um substituto do
Dr. Edgar Soares de 'Pinho no Conselho Fiscal. — Distribuidas
as cédulas apurados os votos pela mesma forma anterior-
mente provelibla, foi eleito o imediatamente enmossado o Dr. Diego
inane() que obteve 930 votes, tendo o Dr. Edgar Soares de
Pinho obtido 15 votos. — Mais urna vez foi suspensa a sessão
para lavratera desta ultima parle, a qual, tida em sessão rea-
berta e submetida e apreciação da Assembléia foi unanime-
mente aprovada. — Eu, secretário, mandei lavrar a presente ata
que subscrevo e assino, juntamente com o senhor Presidente
e demais acionistas preeentes. — Luiz de SOUZa Neves, secre-
tário. — Laury Antunes Conceição, presidente. — Jorge de
Mello Feifd. — Dahne. Conceição tf: (lia. — Frederico Dahne.
— Edgar Soares de Pinha. — Ernani Pila. — João Carlos no-
eira — Alberto de Azevedo. — Armando Tavares Monteiro. —
P. p. Diego Blanco, Jorge de Mello Feiki.

Confere com o original — Luiz de Souza Neves, secretário.
COPAT — Cooperadora Patrimonial S/A., Jorge de Mello

reijó, gerente.
(N. 6.068 — 16-4-42 — 142$8)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA E DE FOMENTO AGR1COLA CIFA

ATA DA ASSEMBLfs'IA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA I M OBI L ÁRI A
& DE FOMENTO AGRÍCOLA CIMA, REALIZADA AOS 18 DE MARÇO DE 1942.

Aos dezoito dias do mès de março de mil novecentos e quarenta
e dois, às dezesseis horas, na sede da companhia, à avenida Rio Bran-
co n. 137, 2.0 andar, presentes acionistas em número legal, represen-
tando a quase totalidade do capital social (979:000450 em 1.000:00(49). -
conforme se verifiea de suas assinaturas no livro de presença, abre a
sessão o Dr. t'airlos Guinle, que pediu aos acionistas indicassem um
dos presentes para dirigir a reunião. Por proposta de Sr. João Cor-
rêa da -Veiga foi, por aclamação, escolhido o préoprio Dr, Carlos (tute-
le, que, asemnindo a preeidência„ convidou para secretários, resper-
tivamente primeiro e segundo, os acionistas Amoedo() Floresta do
Miranda e Cesar Guinle. Constituida a mesa e iniciados os trabalhos,
o Sr. presidente declarou que o fim da reunião, nos termos da cen-
vocação feita na forma legal, publicada no Diário Oficial de 4, 5 o G
de março de 1942, e no "Jornal do Comércio" de iguais datas, era eYa-
minar e satisfazer as exigencias do Departamento Nacional de indús-
tria e Comercio, no sentido de adaptar os Estatutos ao decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Procedida pelo Sr. primemo
secretário- a leitura das exigencias referidas, foram, pelo Sr. presi-
dente, submetidas à apreciação da Assembleia as alterações que a di-
retoria propunha fossem feitas nos Estatutos, afim de as atender, e
que são as seguintes:

O art. 1. 0 passa a ler a seguinte redação: Sob a denominação de
Companhia Imobiliária e de Fomento Agrícola "Cifa", ficará consti-
tuiria uma sociedade anónima, cem sede na cidade do Rio de Janei; o,
com duração por 10 (ler) anos, salvo prorrogações.

Acrescente-se ao art. 3. 0 o seguinte: Parágrafo único: O capital
foi integralitado pela seguinte forma: o aciunista Carlos (funde. 1;a
importância de trezentos e quatro contos de réis (301:000S0) repre-
sentando 1.520 ações, sendo quatro contos de reis (4:000$0) PM di-
nheiro e trezentos; 'contes de reis (300:000$0) corri o domínio e passe
da Granja Comary, que transferiu à sociedade, satisfeitas as formeli-
dades legais, e a acioniela Companhia Fazendas Reunidas Normandise
na importância de seiscentos e cinquenta contos de reis (050:000.'0),
representando 3.250 itrês mil duzentas e cinquenta) ações, com o
domínio e posse de 175 (cento e setenta e einco ,i alqueires geometri-
coa de terras, sanadas em Caboiçú, Município-, de Iallassú, Estado do
Rio de Janeiro, desmembrados das li'azerelas 'Normandie, que transi,'-
riu à sociedade, satisfeitas as formalidades legais, e os demais oleio-
nistas com a importancia em dinheiro, das aeões que subscrever.ulo.

O art. 5.° possa a ter a seguinte redaeão: — A sociedade surti
administrada por quatro (4) diretores, que exercerão o mandato por
Iras anos, podendo ser reeleitos; um dos diretores será o presidente.
outro o superintendente, outro o gerente e outro o secretário, r i ne se
substituirão em seus impedimentos, faltas, feriaur ou licenças, acume-
lendo as funções, nessa ordem, sendo o último pelo penúltimo.

Acrescente-se ao art. 5.0 os §§ 1.0 e 2.0 com (.1. seguinte redação: —
§ L° Ocorrendo vaga na diretoria, será imediatamente convocada a
assembléia geral para o firmi de tomar conhecimento da mesma, mie,
só então se verificará, e eleger o substituto que exercerá o cargo pelo
prazo que restar à diretoria.

2. 0 Os diretores e niembros do Conselho Fiscal eleitos, que (es-
tiverem presentes -à assembléia geral ( . 111 que se proceder à eleii:ãO,
Serão imediatamente empossados, lavrando-se o respectivo termo que
será, por eles e pelo presidente da mesa, assinado; os ausentes selie-
farão essa formalidade, dentro de trinta (30) dias, em termo especial,
perante a mesma autoridade. O não comparecimento do diretor ou
membro do Conselho Fiscal eleito, dentro desse 'prazo, à sede da Com-
panhia, para esse fim, importará em não aceitação do cargo, sendo
convocada nova assembleia para eleição do substituto.

Ficam suprimidos os §§ 1. 0 e 2.0 do co'!. 9.0.
Submetidas a votação, uma de cada vez, depois de enverrada

discussão sem que sobre elas se manifestassem os acionistas, foram
todas aprovadas unanimemente. Declama então o Sr. presidente opte,
aprovadas que foram as emendas, continuaria a sociedade a se rogou'
pelos estatutos registados sob o Ti. 13.376 do Departamento Nacional
de Indústria e Comércio da Capital Federal, em 12 de agosto de 1937,
publicadas no Diário Oficial de 13 de agosto de 1937, com aS modifi-
cações neles ora inlrodoreidas e as que furam aprovadas na Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 1941 e que não lo-
ram nesta alteradas. Nada riais havendo a tratar, o Sr. presidente,
agradecendo o comprecimento dos presentes. suspende a sessão aer
alguns minutos para ser lavrada a respectiva ate, Ped indo a Perneie
nência dos senhores acionistas, afim de assiná-la. Reaberta a sessão,
lida a presente ata, que eu, Anverino Floresta de Miranda primeiro
secretário, fiz lavrar TM livro próprio e por ter sido a mesma aehada
conforme, foi aprovada, subscrita pela mesa e assinada pelos aeirmiss
tas presentes.-- Carlos Guinte, presidente; A neerino Floresta de Mi-
randa, primeiro secretário; EeSar Guitar, segundo secretário; ra»los
Guinle, 11.755 ações:- Carlos Oliveira itocheJ Oujate, 100 ecoes: Mli.-
lhernie Gtlinie, 5 ações; Arnaldo Guinle, 5 ações; João Corrêa da Vei-
ga, 10 ações; Anverino floresto de Miranda, 5 ações; Octovio Pedro
dos .Santos, 5 açõf'S; Eduardo Guinle Filho, 5 aci5es e Cesnr Guiale,
5 ações.

Visto. — Cia. Imobiliária e de Fomento Agrícola "Gira". —
Carlos Oliveira Rocha Guinle, diretor.

(N. 6.062 — 16-4,42 — 14288)
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COMPANHIA FAZENDAS REUNIDAS NORMANDIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA FAZENDAS

REUNIDAS NORIYIANDIA, REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 1942

Aos 18 dias do mês de março do ano de 1942, às 14 horas, na
Sede da Companhia Fazendas Reunidas Normandia, à Avenida Rio
Branco n. 137, 2.0 andar, nesta cidade, presentes acionistas repre-
sentando a quase totalidade do capital social (3.996:000000 em
4.000:000000), conforme assinaturas no livro de presença, convo-
cados na forma da lei, o presidente da Companhia Dr. Guilherme
Guinle, relembrando os motivos da convocação, pediu que os acio-
nistas indicassem qual deles devia assumir a presidência dos traba-
lhos. Foi aclamado o próprie Dr. Guilherme Guinle, que, a seguir,
convidou para secretários os Drs. Anverino Floresta de Miranda e
Cesar (iuinle, 1.0 e 2.° secretários, respectivamente. Assim cons-
tituida a mesa, o presidente dá a palavra ao 1P secretário para ler
o anúncio da convocação, publicado no Diário Oficial dos dias 4, 5
e 6 do corrente mês, e no Jornal do Comércio dos mesmos dias, o
que foi feito. O Sr. presidente repetiu, então, que a presente as-
sembléia geral extraordinária teria que deliberar o seguinte: a) so-
bre as novas alterações nos estatutos, de maneira a adaptá-los ao
decreto-lei n. 2.627, de 20 de setembro de 1940, segundo o. parecer
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio; b) eleição para
o cargo vago na diretoria; c) interesses gerais. Quanto à primeira
parte, foi apresentada uma proposta assinada pela Diretoria e assim
concebida: "Os abaixo assinados, diretores da Companhia Fazendas
Reunidas Normandia, propõem se alterem as seguintes disposições
estatutárias, ficando assim atendidas as exigências feitas pelo De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio: — O parágrafo único
do art. 1.0 passa a ter a seguinte redação: O objeto da Companhia
é a exploração da propriedade "Normandia", para fins agrícolas e
pastoris em todas as suas modalidades, e lambem a exploração de
quaisquer outras propriedades, compreendendo a venda parcelada
de glebas, lotes ou sítios, assim como a exploração de indústrias co-
nexas. O art. 6.° passa a ter a seguinte redação: A Companhia será
administrada por cinco diretores, que exercerão o mandato por três
anos, podendo ser reeleitos; um dos diretores será o presidente, outro
o vice-presidente, outro o gerente, outro o diretor técnico outro
o clirietor comercial, que se substituirão, em suas faltas, férias, li-
cenças ou impedimentos, acumulando as funções, observada essa or-
dem, sendo o - último pelo penúltimo. Os §§ do art. 6.0 sofrem as
seguintes modificações: a) é excitado o § 1.0 ; b) o § 2.° passa a ser
o § 1.0 ; c) o § 3.0 passa a ser o § 2.0, mas com a seguinte redação:
Os diretores elegerão, entre si, aqueles que desempenharão as fun-
tó. CS de presidente, vice-presidente, diretor-gerente, diretor técnico
e diretor comercial; d) acrescente-se o § 3. 0, assim redigido: —
Ocorrendo vaga na diretoria, será imediatamente convocada a as-
sembléia geral para o fim de tomar conhecimento da mesma, que só
então se verificará, e eleger o substituto que exercerá o cargo pelo
prazo que restar à diretoria; e) elimine-se o -§ 5.°; f) o § 6.0 passa a
ser o § 5,0 com a seguinte redação: Compete ao vice-presidente
substituir o presidente em suas faltas, férias, licenças ou impedi-
mentos; ao .diretor-gerente a administração das propriedades agrí-
colas e rurais da Companhia; ao diretor técnico a direção técnica de
todos os negócios da Companhia; ao diretor comercial a direção dos
negócios comerciais e das atividades do escritório central; g) o §
passa a ser o § 6.0 com a seguinte redação: cada diretor caucionará
sua gestão com vinte (20) ações, e a sua remuneração será fixada
pela assembléia geral, podendo, quando convier, ser alterada; h) o
§ 8.0 passará a ser o § 7.0 ; Acrecente-se o § 8.0 com esta redação:
OS membros da diretoria eleitos, que estiverem presentes à eleição,
devem ser imediatamente empossados na forma legal, mediante ter-
mo no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria; os ausentes satis-
farão essa formalidade, dentro em 30 (trinta) dias. O não compa-
recimento do diretor eleito, dentao desse prazo, à sede da Compa-
nhia, para esse fim, importará em não aceitação do cargo, sendo
convocada nova assembléia para eleição do substituto. O art. 7.0
terá a seguinte redação: Haverá, anualmente, no Mês de abril, uma
assembléia geral ordinária. O ano social coincidirá com o ano civil.
— "Sobre essa proposta opinou favoravelmente o Conselho Fiscal,•
e submetida à discussão e depois à votação, foi ela aprovada por
unanimidade. O Sr. presidente declara então que, aprovadas as
emendas, continuaria a sociedade a se reger com as alterações neles
ora introduzidas e as que foram aprovadas na Assembléia geral Ex-
traordinária realizada em 10 de maio de 1941, pelos estatutos de 25 de
julho de 1927, publicados no Diário Oficial de 27 do mesmo mês, re-
gistados sob o n. 7.816 na antiga Junta Comercial, com as modifi-
cações aprovadas pelas Assembléias Gerais Extraordinárias de 6 da
fevereiro de 1928 e 27 de abril de 1932 ? cujas atas foram arquivadas
na antiga Junta Comercial, respectivamente, sob o os números
8.022 e 10..319. Passou-se à segunda parte, destinada à eleição do
diretor para o cargo vago. Procedido ao escrutínio, Apurou-se ter
sido eleito, por unanimidade de votos, para o cargo de, diretor da
Companhia, o Sr. Carlos Oliveira Rocha Guinle, brasileiro, residente
à Praia do Flamengo n. 284, nesta cidade, devendo exercer o cargo
pelo resto do tempo do diretor resignatário. Finalmente, como nin-
guem houvesse pedido a palavra e nada mais houvesse a tratar, o
presidente suspendeu a sessão para se lavrar a ata dos trabalhos.
Reaberta a sessão, às 15 horas e 30 minutos, lida a ata e posta em
discussão, Toi ela unanimemente aprovada, sem debate, passando a
mesa e os acionista 'presentes a assiiná-la pela forma legal. —
fátillternse Guinle, presidente. — Anverino Floresta de. Mirando, 1.0

secretário. — Cesar Guinle, 2.° secretário. — Quinle Irmãos, 7.720
ações. — Guilherme Guinle, 6.740 ações. — Carlos Guinle, 1.820
ações. — Arnaldo Guinle, 1.820 ações. — Octavio Guinle, 1.820
ações. — João Corrêa da Veiga, 20 ações. — Octavio Pedro dos
Santos, 10 ações. — Anverino Floresta de Miranda, 10 ações. —
Eduardo Guinle Filho, 10 ações. — Cesar Guinle, 10 ações.

(N. 6.061 — 16-4-42 — 183$6)

COMPANHIA UNITED SHOE MACHINERY DO BRASIL

ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA
EM 30 DE MARÇO DE 1942

Aos trinta dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e
dois, na sede social da Companhia United Shoe Machinery do Brasil, sita
à rua Joaquim Falhares número trezentos e cinquenta e sete, às quator-
ze horas, presentes acionistas em número legal, conforme se vê do res-
pectivo livro de presença e que tamberri assinam esta, abriu a sessão
o diretor George Kelsey Stark que declarando abertos os trabalhos
pediu aos senhores acionistas presentes que designassem um presiden-
te para a mesa, tendo sido por aclamação designado o próprio senhor
George Kelsey Stark, que agradecendo a sua indicação convidou para
secretário o acionista doutor Alberto Torres Filho. Constituida por
esta forma a mesa, o senhor presidente pediu ao senhor secretário
que procedesse à leitura de todos Os documentos que se encontravam
sobre a mesma e atinentes à realização da presente assembléia, o que
foi feito pela seguinte forma: a) Aviso de que trata o artigo noventa
e nove do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de

.vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, publicado res-
pectivamente no Diário Oficial o "jornal do Comércio" dos dias onze,
treze e quatorze de fevereiro último. à) Convocação para a presente
assembléia, publicada no Diário Oficial e "Jornal do Comércio", res-
pectivamente dos dias dezenove, vinte e vinte um de março corrente.
c) Relatório da diretoria, balanço geral, conta de lucros e perdas e
parecer do conselho fiscal, publicados no Diário Oficial e "Jornal
do Comércio" do dia vinte e um do corrente mas. Lidos que foram esses
documentos, o senhor presidente declarou que competia à assembléia
deliberar sobre os mesmos, inclusive o relatório da diretoria, tendo
e assembléia por grande maioria, com abstenção única dos diretores,
aprovado os mesmos documentos, inclusive o relatório da diretoria na
Parte que sugeriu a distribuição de um dividendo à razão de quatrocen-
tos e oitenta mil réis por ação e tambem a resolução sobre a Filial de
Belo Horizonte e a gratificação ao funcionário Annibal Pereira na
importância de seis contos de réis, pelos bons serviços prestados à
Companhia durante vinte e cinco longos anos. Aprovada que foi essa
deliberação da assembléia, o senhor presidente declarou que ia pro-
ceder era seguida à eleição da diretoria para o presente exercício, e
procedida que foi essa eleição, foi apurado o seguinte resultado: Di-
retores: Srs. George Kelsey Stark, norte americano, casado, residen-
te nesta Capital, Amadeu Gozzi, brasileiro, casado, residente nesta
Capital e Alberto Corrêa da Silva, brasileiro, casado, domiciliado
tambem nesta Capital. Membros do Conselho Fiscal: Arthur Cyril
Ciceri, Vernon Smith e Herbert Cane. — Suplentes: Adolpho Gaspar,
Carlos de Ipanema Moreira e Joaquim Saldanha Marinho. Conhecido
que foi o resultado desta eleição, o senhor presidente pediu à assem-
bléia que aprovasse uma moção de louvor ao antigo diretor, senhor Ro-
berto Downes, que por motivos imperiosos não poude continuar a pres-
tar os seus relevantes serviços à diretoria, certo de que assim proce-
dendo faria justiça ao seu ex-companheiro de diretoria, tendo a assem-
bléia por unanimidade aprovado essa moção que seria levada ao conhe-
cimento do ex-diretor. Em seguida o senhor presidente declarou ainda
que a assembléia devia resolver sobre a remuneração, de acordo com a
lei, dos diretores e membros do conselho fiscal, e tendo sido a assembléia
consultada foi decidido por proposta do senhor Corintho Pereira que
a remuneração dos diretores fosse idêntica à aprovada pela assembléia
de mil novecentos e quarenta e um e a dos membros do conselho fiscal
em exercício de cem mil réis mensais ou seja de um conto e duzentos
mil réis por ano, tendo essa proposta sido aprovada pelos presentes,
exceção feita dos interessados. Em seguida o senhor presidente declarou
que a posse do novo diretor, Alberto Corrêa da Silva, ficava dependendo
de prestar o mesmo a competente caução. Ofereceu o senhor presidente
a palavra a quem quisesse fazer uso da mesma e como ninguem a soli-
citasse suspendeu os trabalhos pelo espaço de tempo necessário à la-
vratura desta ata, feito o que foi a mesma lida, aprovada e assinada por
todos os presentes. Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. Seguiam-se as
assinaturas. — Alberto Torres Filho por si e como procurador do
Dr. Richard P. Momsen, George Kelsey Stark, Corintho Macedo Pereira,
Bruno E. Schwarz por si e como procurador da United Shoe Machine-
ry Corporation, Sidney 1V. Winslow, Albert 'IV.' Todd, Williain B.
Sampson, Edward N. Chase e William J. Conner.

Atesto que esta é cópia fiel extraida do próprio original.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1942. — Alberto Torres Filho, se-

cretário.
COMPANHIA UNITED SHOE MACHINERY DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORTHN ÁRI A REALIZADA EM 4 DE ABRIL
DE 1942

Aos quatro dias do mês de. abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às dez horas, na sede social da Companhia United Shoe Ma-
chinery do Brasil, sita à rua Joaquim Falhares número trezentos
o cinquenta e sete, presentes acionistas em número" legal, conforme
se vê do respectivo livro de presença, abriu a sessão o diretor
Qeorga Kelsey Stark que, declarando abertos os trabalhos, pediu
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aos senhores acionistas presentes qiie designassem um presidente
para a mesa, lendo sido por aclamação deeignado o próprio senhor
jeorge Kelsey Starle que agradecendo a sua indieação convidou para
secretário o acionista doutor Alberto Torres Filho. r'ionstiluida por
esta, forma a mesa, o senhor presidenle ileelarnii à essembleia que ia
pedir ao senhor secretário que 1.i osedesee ii leituea do edital de con-
vocaeão para a tese s ente assembleia, publicado respectivamente no
Diúrio Oficial e Jornal do comerei, ' dos dias vinte e cinco e vinte
e sele de março último e pciindero de alee l , e ceileebido nos seguin-
tes termos: Eslão coneldielos os seiiimees acirnmisles da Companhia
United Situe Machinery do Brasil pera ema assembléia geral extra-
ordinária a realizar-se, na eira ..eale sosial à ruir ,loaquim Pelliares,
ro 357, no dia .1 de abril próximo \embreia), ás 10 horas, para o fim
especial de deliberarem siaria? 11 1 ceda de ¡movei pectencenle à 'lean-
parede, assim como sobre a eonsdrução de novo predio em São Paulo
e outros assuntos que dizem respeito a essas transaçõ¡)s. Rio te
Janeiro, 24 de março de 1912. — George K, Stark, diretor. Eido
que foi essi edital de convoceçeo, o senho ') presidente declarou nos
acionistas que tinha convocado a presen t e assembleia para esta au-
torizar a diretoria a vender o prédio que atualmente a sociedade
ocupa, à rua Joaquim].) Palhares número trezentos e cinquenta e sete,
sendo que com o produto dessa eenda fosse ~st-remida uma sede para
seus escritorios junto ao terreno ao lado da atuei fábrica em São
Paulo, assim corno, Lambeu, proeeder ao aluguel de um imovel nesta
CaPRa l Para a sede de seus es critórios. Essa proposta ele fazia à
assembléia, porquanto trata\ ii-se de urna operaeão que traria à Com-
panhia reais vantagens não eornenle em ter a administração ao lado
de sua fábrica, como lambem da fat'ilidade de melhor servir aos seus
clientes na distribuição de suas mercadorias no pais inteiro. A pro-
posta que tinha para a venda do imovel era de 2.600:000$000 (deis
mil e seiscentos centos de reis), razão pela (mal vinha pedir que a
iessendileia deliberasse sobre esse eesunto. Pedindo a palavra o acio-
nista Bruno E. Schwarz, decial'011 ele que a proposta feita à assem-
bléia conforme exposição do Wieder da Companhia e atual presidente
da assembléia, devia merecer dos senhores acionistas plena aprova-
ção, uma vez que o preço da venda do imevel à rua Joaquim Pa-
lhares nú mero trezentos e cimpieeta e sete, seria aplicado deede
logo na construção da sede da Companhia em São Paulo, num terreno
já de sua propriedade e ao lado da fábrica naquela Capital: Sendo
que quanto à sede da Companhia nesta cidade, segundo estava -in-
fo rmado. já tinha cogitado a Compenhia, o aluguel de um imovel
que vinha satisfazer as ne c essidades da mesma aqui. ProPuriba
ainda, que os senhores aeionislas dessem ao diretor, senhor George
Kelsey Starle os poderes nece9sa rios para que fosse feita a transação.
Consultada tome foi a assembléia sobre a proposta do senhor Bruno
E. Schwarz, fui a mesma uneeiniernente aproveda, ficando decidido
(1110 ao senhor diretor George leelsey Starle fossem dados atol os e
ilimitados poderes para em nome da Companliia proceder à venda do
imovel à rua Joaquim talhares ntneero trezenles e cinquenta e eele
nesta Capital, podendo pata esse fim assinar todas e me/isquem' es-
crituras de compra e venda. ¡estipulando eleesulas e ondieões, reee-
ber e dar quitaeão, emitir na po s se o comprader, assim como na sua
ausência substabelecer esses poderes ao outro desetoc, senhor Ama-
deu Gozzi, dando ainda a ele podeees para tratar- da consoeiçee
iroovet com São Paulo e (ie. ;degele; de UM (ultra imoeel nesta Capital
para a sede da Companhia. o eentior presidente à ejeta da delibe-
ração da assen i bl ijia deu a mesma por apeovada, concedendo ainda a
palavra a grellquer acionisia que qiiisesse fazer uso da IlleSIDa sobre
a presente assembb s ia e :'11/1 -10 pii -i guein mais a solieitasse levantou
a SPsSàO pelo espaço de irrito Dee PSSIll'in à laVrIdura g lesia Ilfn.
Jeito o que foi a 1114'.'z ina,	 lii. aprevada e rsIurmidri por todus
acionistas presentes. 1U dr Teeeiro, -1 de abril de 1942. Seguiam-
se as assinaturas: Alberto 'forres Filho por si e emie) procurador (e)
Dr. Richard 1'. Mornsen, leilino E. schwarz por ei e somo peocura-
dor da United Shoe Machinery Corporation, Sidney \V. ‘VinslOw,
Albert \V. Todd, \V dl 	 Il. Sarepson, Edward N. Chase e William
j. Confiei ., George Kelsee slark, Corintho Pereira.

Atesto (me esta é cópia Cite extraida do próprio origina).

Rio de Janeiro. 13 de ebril de 1942. — Alberto Tovres
secretário

(N. 6.058 -- 1O-4-52	 326$4).

blicados no "Jornal do Comércio" e no Diário Oficial de trinta e uni
de março e dos dias mu e dois do corrente mês de abril, a reunião
foi couvocada para discussão e deliberação sobre o relatório da Di-
retoria. contas, balanço e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exereicio findo em trinta e um de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e inn, para eleição dos membros efetivos e suplentes do Canse-
Piolho Fiscal. para fixação da remuneração dos membros do Conse-
lho Fiscal e da Diretoria, e, ainda, para tratar de quaisquer interesses
sociais. E pediu ao Sr. secretário para ler o relatório da Diretoria,
o balanço e ¡Penais peças já publicadas no "Jornal do Comércio" do
dia três de abril O no Diário Oficial do dia quatro, o que foi feito
em voz alta.

Finda a leitura, o Sr. presidente deu como aberta a discussão
sobre os referidos documentos, solicitando que os Srs. acionistas so
pronunciassem livremente, inclusive quanto à proposta feita no re-
latório da Diretoria para, do saldo positivo de 1.167:699)34 (mil,
cento e seseenta e sete contos, seiscentos e noventa e nove mil e qua-
trocentos réis), ser transferida a sorna de 500:000$0 (quinhentos
contos de réis) para uma conta de Reserva Especial, ficando o res-
tante Cio suspenso para corresponder as necessidades demonstradas
no balaneo e atender ao deserivelvimento dos negócios sociais, sendo
(Pie , P or ea brema, não se verificará a distribuição de dividendos,
mas, a Sociedade terá devidamente assegurados seus interesses con-
tra a eventualidade de quaisquer surpresas decorrentes do dificil mo-
mento que o mundo atravessa. 	 •

O acionista Sr. John Cameron Reed usou da palavra para dizer
que se manifestava inteiramente acorde com a referida proposta da
Diretoria, bem como dava sua integral aprovação ao balanço, contas
e demais documentos, propondo aos demais acionistas não só a sua
aprovação, como, ainda. que se deixasse consignado em ata, um voto
de agradecimento à Diretoria por seu •esforço e dedicação à causa
social, e pela inleligên el e demonstrada em todos os trâmites de sua
administ r ação. Essa prol-insta, Posta em votação, foi unanimemente
aceita, com as abstenções da lei.

Prosseguindo na ardem do dia, o Sr. presidente distribuiu as cé-
dulas para eleieão do Conselho Fiscal e seus suplentes no corrente
exercício, nomeado escrutinador o acionista Sr. Arthur Edward Seri-
ven. Recolhidas as Ce)dulas e feita a apuração, foi constatado o se-
guinte resultado por unanimidade:

Para membros efetivos do Conselho Fiscal:
Aatania Fern,mdes Stmehes — Brasileiro, residente à rua Fábio Luz,

165;
Jean .Manier	 Rumeno, residente à rua Comendador Queiroz, 71, em

NAntonii ote	 da Silva — Brasileiro, residente à rua Figueira de Melo,
2119.

Pesa sue lentes:
Antonio Rifei — Brasileiro, residente à rua D. Zulmira, 28, ema 12;
Mario Afeleio — fluam Ir id, residente à. Avenida Princeza !sabei, 42,

casa 8;
Euvico Kalicto Silva — Braeileiro, residente à rua Casemiro de Abreu,

10, em Nit•erol.
Os membros efetivos eleitos foram dados desde logo como em-

possados.
Entoo. então, o St. Arlhur Edward Scriven, para propor que a

remuneração • la Diretoria no corrente exercício ficasse na mesma
basa mensal, fira, aprovada para o exercício de mil novecentos e
quarenta e ron, igto é: diretor-presidente, 2:000$0 (dois contos de
reis), diretor-secretário. 1:000$ .0 (um conto de réis), diretor-tesourei-
ro, 1:000$0 ¡um conto de reis), e que permanecesse também na mes-
ma base anbereormente aprovada a remuneração trimestral de 130n
(cem mil reis. ) para o Conselho Fiscal. O Sr. presidente Tni ,3 dita
proposta em votação, verificando-se a sua aprovação por unanimi-
dade de votos, com as abstenções legais.

Como mi inguern mais quisesse fazer uso da palavra, o Sr. presi-
dente declarou preenchidos os fins da assembleia geral ordinária, pe-
dindo, todavia, a permanência dos Srs. acionistas até a lavralura
desta ata, a qual foi lida, aprovada, e vae por todos assinada. Eu,
Antonio Pinto Ferreira, secretário a subscrevo e assino. — Antonio
Pinto Ferreiro- —	 Co.r. — John C(17174'1'011 Reed.

Anal() Me.vican Petroleum Companti, Ltd., John Carneron Reei!.
— William charles Manning 11W. — Mauriee Arthur Paish. — Ar-
thur Edward Svriven.

A presente é cópia autêntica da ata da aSsembléia geral ordiná-
ria realizada aos treze dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, e constante do livro de atas desta Compenhia. — Mau-
,'ice Arthur Pu 5h, direter-secretário.

(N. 6.045 — 16-4-42 — 1530).

COMPANHIA INDÚSTRIA E VIAÇÃO DE PIRAPORA
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA A 20 DE MAMA DE 1942

Aos vinte dias do mês de março. dc mil novecentos e quarenta
e dois, às quatorze horas, reunidos na sede da Companhia Industria
e Viação de Pirapora, à. rua da Quitanda número 20, 50 andar, em
virtude de convocação feita pelo Diário Oficial de nove, dez e onze
e "Correio ra Manhã" de oito, tudo deste mês, acionistas em número
legal, o senhor presidente da Companhia, doutor Virgilio A. de Mel-
lo Franco, depois de abrir a sessão, declarou que, uma vez que a
mesma se realizava para que os acionistas tomassem conhecimento

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO SHELL-MEX DO BRASIL

ATA DE ASSEMBLÉIA DERAL ortreNSeta.

Aos treze dias do mês de abril de nmil novecentos e quasenla e
dois, às quinze horas, na sede social à Praça Quilize de Novembro
número dez, reuniram-se aio assembléia geral ordinavia os -acionis-
tas da Companhia de Navegação Shell-Mex do brasil, abaixo assina-
dos, representando a totalidade do capital, e conforme lançado no
respectivo livro de presença, onde consta o urre, a nacionalidade, o
domicílio e a natureza de suas ações, com o respectivo número.

O Sr. diretor-presidente, Barry Thirkell Cox, pediu aos presentes
que, em cumprimento às disposições estatutárias, elegessem um acio-
nista para a presidência dos trabalhos, tendo sido aclamado, por maio-
ria absoluta, o próprio Sr. Harry Thirkell Cox, que tomou lugar à
mesa, agradecendo sumamente a honra da preferência e convidou
para secretário o Sr. Antonio Pinto Ferreira. Declarou, então, ins-
talada a assembléia geral ordinária, e acrescentou que, conforme já
era do conhecimento de todos os Srs. acionistas. pelos anúncios pu-
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•
do relatório, prestação de contas da Diretoria e parecer do Conselho
FISCl/1, relativos ao ano social findo em - trinta e um de • dezembro de
mil novecentos e quarenta e um, assim corno para a eleiçrtb da Di-
retoria, dos membros do Conselho Fiscal e suplentes, propunha que
a sessão fosse presidida por um senhor acionista estranho à Diretoria
da Companhia. Por proposta do doutor Waldir Paiva Goimarães,
foi aclamado o nome do senhor doutor José Gonçalves de Sá para
a. direção dos trabalhos; O presidente indicado convidou, a seguir,
para secretários os- acionistas António Aurino dos Santos e doutor
Armando de Moura Araujo, que aceitaram- o convite, tendo, assine
ficado constituida a mesa. Feito o que, o senhor presidente deu a
palavra ao secretário senhor Antonio Aurino dos Santos para pro-
ceder a leitura do relatório, balanço, prestação de contas da Direto-
ria e parecer do Conselho Fiscal, documentos esses já publicados no
Diário Oficial e "Correio da Manhã" de doze de março corrente. Finda a
leitura dos documentos em questão, pediu a palavra o acionista
senhor Flavio Santos Guimarães,que propôs fossem aprovados todos
os atos da Diretoria, assim como o parecer do Conselho Fiscal. Essa
proposta foi unanimemente aprovada, tendo deixado de tomar parte
na votação os senhores diretores da Companhia. Conforme proposta
da Diretoria, foi reservada no balanço uma verba para distribuição
de dividendos aos possuidores de ações comuns equivalentes a 10%
(dez por cento) sobre o capital e independente da verba destinada ao
pagamento dos juros das ações preferenciais. O senhor presidente
pós em discussão essa proposta e rillo tendo \havido quem sobre ela
quizesse falar, foi dada corno aprovada por unanimidade. Procedeu-
se, em seguida, à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplen-
tes e, corrido o escrutínio, apurou-se o' seguinte resultado: Para di-
retores os senhores doutores Virgilio A. de Mello Franco e Octaci-
lio Negrão . de Lima, com os honorários fixados em reunião ante-
rior. Para- membros do Conselho Fiscal: Emir Dias Franco, Mario
nona, Alteai Felicissimo, com a remuneração de 1:0008000 (um
conto de rés) por ano. Para suplentes: Flavio Santos Guimarães,
doutor Antonio Cezario de Faria Alviin Filho e doutor Armando de
Moura Araujo. E, por nada mais haver a tratar, foi suspensa a ses-
são pelo tempo necessário para ser lavrada a presente ata, que é
lida, posta em discussão, aprovada e assinada por todos os presentes
e da qual urna cópia autenticada pelo secretário da mesa será extrai-
da para as formalidades do arquivamento e publicação legais. Rio
de Janeiro, 20 de março de 1942. — José Gonçalves de Sã. — Antonio
Aurino dos Santos. — Armando de Moura Araujo. — Nelson Cardoso
dos Sallos. — Waldir Paiva Guimarães. — Octacilio Negrão de Lima.
— Virgilio A. de Mello Franco. — Afonso Arinos de Mello Franco. —
Flavio SM? tOR Glii1110rãeS. Cópia feita e conferida por mim, Antonio
Aurino dos Santos, secretário.

(N. 6.016-16-1-12-78$5).

"A PATRIMONIAL" S. A.

iers DA ASSEMBUIA GERAL oRDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 1912.
Aos 20 dias do mês de março de 1912, às 13 horas, na sede so-

cial, à rua Visconde de Inhaúma, n. 39, 6.0 andar, presentes os acio-
nistas abaixo assinados, representando mais de um quarto do capi-
tal social e de acordo com a convocação por avisos publicados no
Diário Oftéial de 20, 21 e 23 de fevereiro próximo passado e "Diário
de Notícias" de 7, 8 e 10 cio corrente, foram abertos os trabalhos pelo
diretor presidente, Dr Amaro Lanari, que declarou ter a presente
assembléia •geral ordinária por objeto tomar Conhecimento do rela-
tório, balanço e contra da Diretoria e parecer do Conselho • Fiscal,
referentes ao exeecício de 1911. bem como proceder à eleição da
Diretoria, do consultor jurídico e dos membros do mesmo Conselho,
para os períodos a terminar, respectivamente, em 15 de março de
1912 e 15 de março de 1911. E tendo convidado para secretariar os
trabalhos da assembléia a acionista Gulomar Carneiro, tomou esta
lugar , à mesa, procedendo à leitura dos referidos 'documentos. Finda
a leitura, foi o assunto posto em discussão e votação, sendo relató-
rio, .balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal aprovados por
maioria de votos, com as abstenções legais. Em . seguida anunciou
o Sr. presidente que ia proceder à . eleição da Diretoria, do consultor'
jurídico e dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes,
para o speríodos acima referidos. Realizada a votação, foi procla-
mando o seguinte resultado, por maioria de votos: diretor presidente,
Dr. Amaro- Lanari, brasileiro, casado, residente à avenida Vieira
Souto n. 402; diretor-gerente Sr. João Olyntho Machado, brasileiro,
casado, residente à Avenida Rainha Elisabeth n. 240: consultor j u-
rídico. Dc. Justino Carneiro, brasileiro, casado, residente à Avenida
Rainha Elisabeth n. 44, apartamento 201, todos reeleitos; membros
do Conselho Fiscal: Dr. João de Mello Franco, Major Arihur Fe-
licíssimo e Dr. Carlos Medeiros Silva (reeleitos): suplentes: Drs.
Antonio Viana de Souza, Luiz Rego (reeleitos) e Sr. Fausto Gomes
de Almeida. O Sr. presidente declarou empossados desde logo os
eleitos, pedindo em seguida à assembléia para deliberar sobre a re-
muneração dos membros da Diretoria, consultor jurídico e membros
do Conselho Fiscal. O acioni:sta Clodomiro Lopes propós então que
essa remuneração fosse assim estipulada : seis contes de réis
anuais para cada um dos diretores e o consultor ehirídico e einquen-
la mil réis para cada membro do Conselho Fiscal, por sessão reali-
zada, proposta essa que; foi aprovada por maioria de votos, eximin-
do-se apcnas de votar os acionistas interessados. E nada Mais ha-
vendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão para ser lavrada
• pre erde ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e unanimerrionto
aprovada e vai por todos assinada, em dunlicafa, sendo uma escrita
no livro próprio e outra datilografada para ser arquivada no De-
partamento Nacional da Tndástria e Comércio. Eu; Guiomat Car.;.

neiro, escrevi e assino o presente documento, que será publicado no
Diário Oficial e em, outro jornal de grande circulação. — Guiomar Car-
neiro — Amaro Lonari — João Olyntho Machado — João de Mello
Franco — Carlos Medeiros Silva — Arthur Felicíssimo — Clodorni-
TO Lopes — Pedro Baptista Marfins — Zilda de Figueiredo Rangel —
A. Cessarino Rangel e Justino. Carneiro.

(N. 6.050 — 16-4-12 — 75$500),

COMPANHIA BRASILEIRA DE TERRENOS

RELATÓRIO DA DIRETORIÀ

Senhores acionistas:
Dando cumprimento ao que. determinam bs nossos estatutos e a

lei em vigor, vimos prestar-vos contas da nossa gestão durante o
exercício encerrado em 31 de dezembro de 1911, e submeter ao vosso
exame o respectivo balanço, a conta de Luceas & Perdas e o parecer
do Conselho Fiscal.

Pelos referidos documentos, poderá ser verificado que conse-
guimos ultimar a venda das 123 casas que construimos em Marechal
Hermes, venda esta que, infelizmente, levou mais de um ano para ser
liquidada. Como consequência, tivemos de arcar com despesas de
vigilância e conservação das referidas casas, alem do prejuizo re-
presentado pelos juros da importância correspondente ao valor desses
imoveis.

Esse contratempo, inteiramente imprevisto, fez com que o nosso
•balanço fosse encerrado como ele está. Prestaremos, com prazer
qualMier informação que nos • seja pedida.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1012. — Dr. Cesar Proença,
diretor-presidente. — José Milliel, direlor-superintendente. — Dou-
tor Paulo Geraldo Miltiei, diretor-gerente. — Luiz Plínio Frias de
Oliveira, diretor-técnico.

BALANÇO DA COMPANHIA BRASILEIRA DE TERRENOS, EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1911

Ativo

Valores realizaveis a longo prazo:
Prestacionistas	 	 -	 9 .811:1098100
Contas correntes 	
Depósitos . 	

109:7288700
1 :3098600 2 .952 :147$100

Valores realizas-eis a • curto prazo:
Em p r e s a Territorial & Co-

mercial Ltda. 	 1.155:62143000
Impostos	 por	 conta	 de	 ter-

coiros	 	 106:054000 1.261:687$000

Disponivel:
Ca ixa

Em Bancos 	 561 :9988600
Em cofre	 	 22 :383$100 •	 587 :3828000

Valores imobilizados:
Construções	 	 63 :9563500
Aparelhamentos de construções 27:W6$000
Veículos e máquinas 	 12:50~40
Moveis & Utensílios 	 20:2503000
Propriedades	 	 482-:703$100
Empresa	 Territorial	 (5„	 C o-

niercial	 L t 11 a.	 c/coope-
ração	 	  	 103:8138600

Secção Predial 	 25:0008000 735 :789$0 10

Lucros & Perdas:
Saldo para o exercício de 1912	 	 93:4i0900

Contas compensadas:
Contratos prediais 	 	 7.788 :8008000
Contratos territoriais 	 437:5008000
Ações caucionadas	 	 40:0008000
Escola Darcy Vargas 35:O00000 8 .301 :3008000

13.931 :7168310

Passivo
Exigivel a longo prazo:

Contas de prazo fixo 	 1 .526 :0118600
Contas de diversos acionistas . 552 :5018710 2 . 079 :4168310

Exigivel a curto prazo:
Obrigações a pagar 	 750:0008000
Arras	 	 1:0008000 751:0008000

Não exigivel:
Capital	 . 	 1 . 100 :0008000
Fundo de reserva 	 1.A00:000$000 2.800:00(400G

Contas compensadas:
Escrituras predini-	 7.788 :8008000
Escrituras territoria is	 	 437:5008000
Caução da Diretoria	 	 40:0008000
Doação de uma escola 	 35:00O000 8.301 :3008000

13.931:716$310

,
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "ixerios PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1941

Débito	 Crédito
PrOveniència dos lucros:

De Seciáo Predial 	
De Rondas diversas
De Juros & Descontos 	
De, Lucros prediais	 	
De Lucros & Perdas 	

Aplicação das lucros:
Em Impostos	 . 	
Em Honorários 	
Em Comissões 	
Em Despesas gerais 	
Em Certidões negativas 	
Em Propaganda . 	
Em Reformas prediais 	
Em I. A. 1"l	 	
Em Seguros 	
Elia ()Manados	 	
lim Aparelhamentos	 de	 cons-

truções	 	
Em Veículos e niaaainas
Ern Moveis a utensilios 	 	
Fui Devoluções	 extra	 contra-

i trais	 	
Lucros az, Perdia

Em I. A.	 I. 	

154 :9301100
154:1001000
51 :7311000
90;1351500
15 :3761200
15: l6080()
7 :9111900
7:18a$900
5 :5661400

22.:3001000

3;0481000
1:39~00
2:250000

3:8421800
2:2031900
4 :8011700

175:6091400
182 :6151600
87 :8641600

8 :6211300
93:l4401000

548:2411800 548:2411800

Cesar Proença. diretor-presidente, — José Millict, diretor-
superintendente. — Dr. Paulo tieraldo Miiliet, diralor-gerente. —
Luiz Plínio Frias de Oliceira. dirv10E-IéerIii`0, — Jose de A breu Neves,
guarda-livrirs — Registo n. 3?. 59.0

PARECER 1)0 CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Brasileira de Terrenos, tendo
procedido ao exame do sau halanço, contas e relatório da Diretoria,
estado ila caixa, e docamerdas do exercício de 1941, e tendo encontrado
tudo em perfeita ordem, opina nela sua aprovação.

Rio de Janeiro, 27 de jimeiro de 1912. -- Herculano Sglvio de Mi-
VtIltla — Dr. Raul de Faria. — Arthur Ribeiro de Castro.

(N. 6.051-16-1-912-23616)

COMPANHIA BRASILEIRA DE ENGENHARIA
ATA DA ASSEMBLÉIA uru tu itf)11 ,1ÁBTA REALIZABA EM VINTE E SEIS

DE .1\EM1(:)) DE 1912	
•

Aos vinte e sais de 1r)1,1 . 0 de 1942, no Rio de Janeiro, na sede
da Companhia Brasileira de -ta:ganharia, à rua da Quitanda n.
reemiram-s( n an assernhlia geral ordinária, os acionistas represan-
tando 473 aços conforme o livro tio presença, para tornar conheci-
mento do ridatóriu e canta.; ia diretoria, bem como o parecer do Con-
selho Fiscal refarenlesai 'xereíio findo em 31 de dezembro de .1941.
O presidente, Sr. Otto Vilniar, declarou instala a assembléia geral
ordinária na forma dos estatutos e convidou os senhores acionistas a,
elegerem o presidante da assembléia, ante o seu impedimento como
membro da diretoria, cuias contas a assemblaia ia julgar. O acio-
nista, Sr. Renato Oliveira Villeta, propôs que fossa indicado o S'r.
Flavio Ouairoz do Nascimento para presidir a rouniao. Posta a vo-
tos, foi, unanimemente, aprovada. Assumindo a presidencia da assam-
blaia o Sr. Flavio Queiroz do Nascimento convidou os Srs.: Eugenio
Agostini e Renato de Oliveira Villela para secretários; assim eons-
tituida a mesa precedeu, e E° secretário à leitura das convocações
da assembléia e relatório da diretoria no ano anterior. Finda a lei-
tura declarou o presidente lana o objeto da reunião, nos termos dos
estatutos e da convocação, era a aprovação das contas da diretoria,
atual e a eleição dos administradores e fiscais para o ano corrente.
Estava, pois, em discussão o relatório, contas e parecer fio conselho
fiscal, que acabavam de sai . udos. Ninguem pedindo a palavra foi
encerrada a discussão, e postos: a votos, foram unanimemente apro-
vados, retirando-se da sala e deixando de votar os diretores e fiscais.
Passando a eleição dos dila:fores, fiscais e seus suplentes e procedida
a apuração proclamou 0 IRT:,. idellte da assembleia, eleitos os seguin-
tes senhores: Eduardo Agostini, diretor presidente; Ma.rcello Agos-
tini, diretor de produção; Otto Vilmar, diretor técnico; membros da
Conselho Fiscal: F. A. Reais do Nascimento, Miguel Pernambuco de
Campos e Renato de Olivaira Villela; Suplentes: Fernando José Ti-
noco, Nelson Spinola Teixeira h Flavio Queirom do Nascimento, os
quais desde logo foram considerados empossados. Nada mais lia;an-
do a tratar, foi suspensa a sessão para se lavrar a ata e reaberta, pro-
cedida a leitura da presente, e posta a votos, foi a mesma aprovada,
sendo assinada por todos os senhores presentes: Eugenio Agos:ini.
- Renato de oliveira	 — Eduardo Agostini. — Reais & Aços-
tini Ltda. — Affonso Pinto Carneiro JUniOr. — Oito Vitrnar. —
Flavio Queiroz do Nascimento. — Marcelo Agostini. — 3iiquel Per-
nambuco de Campos — F. A. Regis do Nascimento. — Ala esta que
foi por mim, Eugenio Aaostini na qualidade de secretário, escrita,
— Flavio Queiroz do Nascimento. — Engenho Agostini. Reais &
Agostini Ltda. — Eduardo Agostini. — F. A. Regis do Nascimento —
Affonso Pinto Carneiro junior. — Renato de Oliveira Vilela. --, Otto

— Miguel Pernambuco de Campos, — Marcelo A.gostini.
(N. 6.419 -- 16-4-42 -- 6713)

ROCHA MIRANDA, FILHOS & CIA. LTDA.
Secção Bancária

Carta patente a. 1.205, de 17-12-34

BALANCETE EM Si DE mamo DE 1942

Ativo
Lel ras a receber 	

	
500:5211500

Titulos e fundos pertencentes à firma 	
Valores depositados
	

16.035:9211300
EmP ré s n m os em e/corrente 	

	
235:554$700

Hipotecas 	
	

559:0191700
Caixa; em corra e em Bancos 	

	
1.370:5201100

Valores em liquidiv:ão 	
	

32:7781800
'moveis 	 	 —
Diversas contas 	

	
829:167a100

19.623 :483a200

Passivo
Capital 	 	 500:0001000
Fundo fl r est- , rva 	 	 —
Depósitos em c/corrente com juros 	 	 —
Depósitos em c/correntes sem juros 	 	 2.327 :0431100
Títulos era caução e em depósito 	  10.035:921f300
Cobranças e/de terceiros 	 	 —
Lucros e perdas 	 	 11:2671000
Dividendo 	 	 —
Diversas conta-	 749:2501900

19.623 :4831200

Rio da Janeiro, 15 de, abril de 1942 — (JNavio da Rocha Miranda,
gerente. — Bdul da Nitra, contador a1.213 — Reg. em 20-1930,

N. e.121 — 16-1-12 — 5811)

CONSTRUTORA MERIDIONAL S. A.

ATA DA Àssiavira,Éia aratu. ormiNiala naarazarex EM 31 DE MARÇO DE 1912
No tia 31 da março de 1912, às 14 horas, na sede social, à rua

Araujo Porto Aleg re, n. 70, sala :108, reunidos em assembléia geral
ordinária, acionistas em número legal, representando a totalidade do
capital social conforma livro 1e P rPserti ;I de Acionistas o presidente da
Companhia Sr. Dr. 'Daniel Sarapiao de Carvalho abriu a sessão e pe-
diu aos presentes quo designassam usa acionista para presidir a aS-
sembléia. A escolha, por aclamação, recaiu elp sua Dróprja pessaa
(me aceiton, agradacau e convidou para sacretário o avionista Sr,
Dr. Reynaldo Machado Vieira. Composta assim a mesa, declarou o
presidente quis haviam sido preanchidas as formalidades legais da
prasante reunião, canrorma se verifica dos avisos publicados nos
Biario f icial de 20, ai, 23 de março de 1912 e no "Jornal do Comercio"
de 20, 21 e 22 de março de 1942, foram lidos pelo secretário o balança,
emi ta de Lucros e Pinhas, Relatório da Diretoria e Parecei' do Con-
selho kaseal. Esras pecas firam, cio seguida, postas em votaçao e
unanimam/211[a aprovadas pelos acionistas presentes, com exclusão d03
interessados que, se abstiveram de, votar. Nas mesmas condições fo-
ram aprovados todos os atos praticados pela Diretoria no exercício
de 1941. Era se guida procedeu-se a eleição dos membros do Conse-
lho Fiscal e suplentes, para o exercício de 1942. Apuradas as cédula.;
verificou-se o seguinte resultado:

l'ai'a menibros efetivos: Dr. Azarias de Andrade, Dr. Ruga Nana-
leão do Rego e Dr. 1:aquarelas Ribeiro Gonealves. Para. suplentes: Sr.
Plinio Barbosa Pinto, Sr. Jósio Tavares Ferreira de Sales, e Sr. Amé-
rico Ferreira Pinto.

Por proposta do acionista Sr. Dr. TI. B. de Carvalho Netto, fo-
ram lixa Los os honorários de 1:50010 (ura conto e quinhento.3
mil reis) mausais, para cada diretor e 50010 (quinhentos mil reis)
anuais, para cada membro efetivo tio Conselho Fiscal.

Nada mais havendo a tratar foi suspensa a sessão para lavratura
da ata dos trabalhos. Reaberta a sessão foi esta lida e, achada conforme,
unanimemente, aprov ada.

Rio do Janeiro, 31 de março de 1912. — Daniel Serapiiio de Car-
valho, diretro.

(N. 6.423 -- 16-4-42 -- 4519)

STEREOFILM S. A.
ATA DA ASSEMDLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 29 de novembro de 1941, às 16 horas, presentes à rua Alvaro
Alvirn n. 24, 9.0 andar, apartamento I, reuniram-se os acionistas infra,
assinados. Abrindo a sessão, com número legal, o diretor' comercial,
no exercido das funções de presidência, convidou para secretária dona
Maria Madalena do Lago e mandou ler os anúncios sobre a mesa, pelos
quais foi verificado que à assembléia se reunia, em segunda convo-
cação, para tomada de contas da Diretoria, exame e discussão do ba-
lanço, e parecer do Conselho Fiscal, constantes de publicação, os quais,
lidos aos presentes, submetidos a discais:À° e, em seguida, a votação,
foram aprovados, sem reserva, abstraindo-se de votar os diretores, e
fiscais. Procedendo-se, ato continuo, à escolha do Conselho Fiscal para
servir em o novo exercício, foram eleitos os Srs. Drs. Antonio Luiz :le
Souza, Melo, Bartolomeu Anacleto do Nascimento e Durval Cruz, efe-
tivos.,)' Drs. Artur Possolo, Fernando Falcão e Manoel Vicente Lisba,
suplentes, tendo sido arbitrada para cada um dos primeiros a remu-
neração de exercício, à razão de um conto de reis. Passando a outros
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assuntos de interesse social, o presidente da assembléia fez ler a ata
da sessão de Diretoria de 22 de novembro de 1941, pela 'qual os prea
sentes tomaram conhecimento dos diversos assuntos aí tratados e es-
pecialmente da renúncia do presidente e dos dois vice-presidentes, pela
supressão de cujos cargos opinaram os diretores — tendo à assem-
Idéia, depois de tudo amplamente .discutido, resolvido, por unânime
votação, a que se eximiram os administradores, aprovar suas conclu-
sões, sem qualquer restrição, em consequência do. que ficará a Dire-
toria reduzida aos três membros restantes, uma vez ratificada tal
resolução em assembléia extraordinária a realizar-se subsequen-
temerdes e com autorização irrestrita para promover realização de
capital e todas as medidas necessárias ao preenchimento dos obje-
tivos sociais. E, nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos
encerrados, solicitando o presidente aos presentes aguardassem no
recinto o tempo necessário à lavratura desta ata, que foi afinal lida e
por todos assinada. Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1011. — Maria
Madalena do Lago. — Maurício do Lago. — Eugênio de Rodenburg. —
Enrico de Barros. — Antonio Luiz de Souza Melo. — Valeriano
Souza Melo. — Manoel Vicente Lisbda. — Jaime de Andrade Pinheiro.
— Roberto Mano.

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 29 de novembro de 1941, às 17 horas, presentes à rua Alvaro
Alvim n. 2 .1, 9.° andar, apartamento I, reuniram-se os acionistas infra
assinados. Abrindo a sessão, cora número legal, o diretor comercial, no
exercício das funções de presidência, convidou para secretária dona
Maria Madalena do Lago e mandou ler os anúncios sobre a mesa, pelos
quais foi verificado que a assembléia se reunia, em 1•a convocação, para
deliberar sobre proposta da Diretoria relativa a alteração de dispo-
sições estatutárias, proposta essa lida e assim redigida: "Srs. acio-
nistas. Afim de se cumprir o que ficou deliberado na assembléia
anterior, propomos as seguintes alterações nos estatutos: Ao art. 2.0
acrescentar-se-á — § 4. 0 As ações não integralizadas, representa-
tivas de capital em dinheiro, se realizarão em prestações mensais
não superiores a 20% — segundo as necessidades e as conveniências
sociais, a critério da Diretoria. § 5.° Ao capital realizado, são as-
segurados os juros legai

'
S nos termos do art. 129 do decreto nú-

mero 2.627, de 26-9-10. 0 art. 4.° ficará assim redigido: "As asa
sembleias serão presididas pelo diretor comercial, e, em sua falta,
pelo substituto legal, escolhendo o presidente um acionista para se-
cretário". O art. 5. 0, mantidos os respectivos parágrafos, ficará
assim redigido: "A Diretoria será composta de três diretores; um
comerciai e dois técnicas, trienahnente eleitos". Do art. 6.° supri-
mam-se as palavras "mais o presidente ou". 'Plena e amplamente

s' justificada pelos diretores a proposta acabada de, ler, foi s ela, unam-
memento provada. Para efeito de publicação, fez ler o presidente
a ala da assembléia geral extraordinária realizada aos 21 de ja-
neiro de 1941, pela qual foi o art. 3.° dos Estatutos, assim redigido:
"A assembléia geral ordinária realizar-se-á nos quatro meses se-
guintes à terminação do exercício, em -junho ou dezembro de cada
ano"; e, em seguida, a da que se realizou aos 26-5-11, que decidiu
a adaptação dos Estatutos à nova lei, mediante as seguintes altera-
ções: Primeira — Substituir o parágrafo único do art. 5.° pelos se-
guintes: § 1.° O diretor comercial será substituido por um dos diretores
técnicos; e qualquer destes, pelo seu par. § 2. 0 Em caso de vaga de
qualquer dos diretores

'
 o substituto exercerá o cargo ad referendum

da assembléia geral. § 3.0 A investidura no exercício dos cargos ou
funções dos diretores dar-se-á pela assinatura do respectivo termo
no livro competente. § 4. 0 Os diretores prestarão caução •de 5 ações
para exercício dos respectivos cargos. Segunda — Ao art. 6P,
acrescentar o seguinte: Parágrafo único. As atribuições de cada di-
retor são as que decorrem da designação funcional do respectivo
cargo, com os poderes a elas inerentes, sem prejuizo dos poderes
legais e estatutários que, em conjunto, competem à Diretoria. Ter-
ceira — Substituir o art. O. pelo seguinte: Dos lucros líquidos,
respeitadas as quotas legais, quer as credilaveis ao Fundo de Reserva
de Capital, quer as distribuiveis como dividendo aos acionistas, serão
deduzidas as percentagens à Diretoria, as reservas e quaisquer outrea
fundos, percentagens, comissões, vantagens ou benefícios que a as-
senddéia determinar, tendo sido não só aprovadas ambas as atas lidas,
como expressa e unanimemente ratificadas as mencionadas -delibera-
ções das assembléias a que se referem. Nada mais havendo a tratar,
foram os trabalhos encerrados, solieitando o presidente aos presentes,
aguardassem no recinto o tempo necessário à lavratura desta ata, que
foi, afinal, lida e por todos assinada. Rio d e Janeiro, 29 de novembro
de 1911. — Maria Madalena do Lago. ---Eugenio de Roden&aro..
Enrica de Barros. — Mauricio do Lago. — Antonio Luiz de Sou.za
Melo. — Paulo Rodrigues Alves. — 'Roberto Mario. — Manoel Vicente
LisMa. — Jaime de Andrade Pinheiro. — Valeriano .de SOUZA Melo.

(N. 0.421— 16-4-42 — 1000).

CIA. PREDIAL CARIOCA, S. A.

ATA DA 5.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA PREDAL CARIOCA,'
SA. A., REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 1942

Aos vinte e seis dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e dois, na sede social, à avenida Graça Aranha n. 206 (antigo 18),
4.0 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quinze horas, reunidos emi
assembléia geral ordinária, em virtude de convocação regularmente
feita,-acionistas da Companhia Predial Carioca, S. A., representando
a totalidade do capital social, como se verifica . do "Livro de Presen-
ças", pelo Sr. Sebastião Mendes do Brito, diretor da Sociedade, foi
indicado o Dr. Jael Pinheiro de Oliveira Lima para presidir a pre-

sente assembléia, o que foi- aceito pela mesma. Assumindo a presi-
dência, o Dr. Jael Pinheiro de Oliveira Lima convidou para secre-
tário o Dr. Adolpho Olinto Guedes de Brito, que aceitou o cargo, fi-
cando completa a mesa, dando-se inicio aos trabalhos. Disse, então,
o Sr. presidente que esta reunião fora convocada especialmente para
que os senhores acionistas deliberassem sobre o relatório, balanços,
contas e demais 'documentos apresentados pela diretoria da sociedade,
relativos ao exercício social de mil novecentos e quarenta e oro: para
tomarem conhecimento e votarem o parecer do Conselho Fiscal. re-
lativo aos mesmos; para elegerem os membros efetivos e ~lentes
do Conselho Fiscal para o exercício de rnil novecentos e quarenta e
dois, e pediu a mim, secretário, que fizesse a leitura dos anúncios de
convocação, publicados regularmente no "Diário Oficial" de 1 :3. 11 .a
16 do corrente mês e Jornal do Comércio de 13; 14 e.15 lambem do
corrente mês, ambos desta Capital, e do teor seguinte: "Companhia
Predial Carioca, S. A. — Assembléia Geral Ordinária — São convi-
dados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral or-
dinária no próximo dia 26 de março, às quinze (15) horas, na sede
social, à avenida Graça Aranha, ri. 18, 4. 0 andar, para deliberarem
sobre o relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho
Fiscal. relativos ao exercício de 1911; procederem a eleição do Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942, o tratarem de
interesse social. — Rio de Janeiro, 10 de março de 1912. — Sebastião
mendes de Brito, diretor." — A seguir, o Sr. presidente da assem-
bléia declara que vai mandar proceder a leitura 4.11) relatório da dire-
toria, balanço, contas de lucros e perdas do exercício de 1041 e do res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal, documentos esses publicados DO
Diário Oficial e no Jornal do Comércio, de 13 do corrente mês, e cujos
exemplares acham-se sobre a mesa. Aberta a discussão sobre esses
documentos, e não havendo quem quisesse discuti-los, foram subme-
tidos à votação, sendo unanimemente aprovados, abstendo-se de votar
á diretoria quanto ao seu relatório e contas e o Conselho Fiscal quanto
ao seu parecer, tendo a ' assembléia deliberado a dispensa de transcri-
cale deseS dectiMeritos . da presente ala, visto já terem tido a necessá-
ria publiCidade. O Sc. presidente disse, em seguida, que a outra parte
da sessão é a eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exer-
cício de 1942. suspendendo a sessão por alguns momentos para os se-
aflores acionistas confeccionarem as suas cédulas. — Reaberta a ses-
são, são recolhidas as cédulas, verificando-se o seguinte resultado:
Para membros efetivos do Conselho Fiscal: Drs. Gustavo Adolpho
alarinhó Luiz. Luiz Antonio de Andrade e Sr. Jadiliel Lorado, todos
reeleiloS, e para suplentes: Dra. Ary Pinheiro de Oliveira Lima, Mu-
rillo Lavrador e José de Paiva Azevedo, todos igualmente reeleitos.
Conhecido esse resultado e estando presentes os eleitos, o Sr. presi-
dente proclama-os empossados . nos respectivos cargos para entrarem
em exercício depois do preenchidas as formalidades legais. Pedindo
a palavra, o Dr. Milton Guedes de Brito propõe sejam os membros efe-
tivbs do Conselho Fiscal remunerados com 200$000 . (duzentos mil
réis) por ano ,para cada uni. A proposta é posta em discussão e em
seguida aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o
Sr. presidente gradece a presença dos senhores acionistas, suspen-
dendo a sessão para a lavratura desta ata que, lida em sessão reaberta

.e achada conforme, vai assinada pelo Sr. presidente, por mim, secre-
tária, e por todas os cionistas presentes. — Rio de Janeiro, 26 de
março de 1942. — lua Pinheiro de Oliveira Lima. — Adolpho (Minto
Guedes de Brito. — Gustavo Adolpho Marinho Luiz. — Sebastião
Mendes de Brito. — Dr. Ari] Pinheiro de Oliveira Lima. —
Guedes de Brito. — Jael Pinheiro de Oliveira Lima. — Adolpho Olin-
to Cite des de Brito. — Eitel Pinheiro de Oliveira Lima.

(N. 6.429 — 10-1-42 — 1000)

ENVOLUCROS INVIOLAVEIS SEALCONE S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. Acionistas:
Cumprindo os dispositivos da Lei e dos nossos Estatutos, vimos

trazer ao vosso conhecimento e submeter à vossa apreciação, com o ba-
lanço, uma resenha da atividade da nossa Companhia, no exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941.

Prosseguindo nas tratalivas com a "Comissão Executiva do Leite",
a que nos referimos no relatório anterior, chegamos, finalmente„ ia
em agosto„ a uma solução, tendo acordado, para evitar maiores tiro-
juizo, em receber desta, como indenização, as bemfeitorias no valor
de 290:757$050, que haviam sido feitas pela "Indústria de Laticinios
Limitada" nos armazens que ocupamos, dando e recebendo a nossa
Companhia, em consequência, plena e geral quitação dos nossos con-
tratos então vigentes com a aludida "Indústria de Laticínios Limi-
tada", conforme escritura lavrada em 5 de agosto de 1941, nos livros
do Tabelião 'Roquette.

Só depois desta data, nos 'foi possivei empregar todos os nossos
esforços na obtenção de impermeabilizações de aplicação industrial e
positivos resultados económicos, o que até então, não existia, possibi-
litando, assim, o uso dos envólueros "SEALCONE" no envase de um
.elevado número de produtos, tais corno, para exemplificar, citaremos:
óleos comestíveis, banha, manteiga e outras gorduras; óleos minerais,
inseticidas, ceras, tintas e VCrIliZeS, soda-caustica, graxas, gesso, mel,
.vinhos, sucos de frutas, etc., etc.

..Notaveis foram e continuam a ser os resultados .obtidos o que.
se pode aferir do invulgar interesse despertado entre os nossos indus-
ariaisainteresse de tal monta que nos obriga a pensar seriamente, des-
de já, na possivel ampliação das nossas instalações, pois, com a contí-
nua escassez da "folha de flandres" e a segurança cada vez maior
oferecida pelos nossos envólucros, estaremos, em breve, assoberbados
de encomendas.



90:000$000
ern bafierIS dl 1'111105 fiscais de res-

95	 h$500
46 :797$700

.XV) Indisponibilidades:
19) Contas 11C compensaeão:

17 . Al;i5es caheionadas 	
18. Cauções de terceiros

ponsnbilidado 	
19. Contas gli ordem 	

297:931600
:30 :094700
40 :691$700

201 :816$200

C:728$000

89:387$400

b) -Valores caucionados:
20. Cauções div ursas 	

c) Resultatio.=, g lo exercício:
21. Perdas do exercício de 1941 	
22. Perdas duo exereicios anteriores 	
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Md:avirias - A confirrenaão do que atrás dissemos é demonstrada,
pelo fato de terem sido vendidas às "Sealcone Paulista" e "Sealcone
Sul-Riograndense”, Iras eanipes de máquinas, cuja prdução Mio será
inferior a 100,090 enei g ucros por

Cumprimos, assim, inteeralniente, as nossas obrigações contra-
tuais cora a "American Sealearie Corporation", assegurando à nossa
Companhia, portanto, os fdreitos do exclusividade na exidoraeão 12
"Sealcone", no vais.. indefinidamente.

Fica, assim, evidenciado, o acerto, o zelo e o enatado com que
temos permissa vania, defendido os altos interesses da nossa Com-
panhia, o que. de eerto moto, .aeepensa os ingentes esforços e os sa-
erifíciDS; mesmo por nós des e e\ elv idos.

Balanço - 'rendo pertlst.ftlo até princípios de agosto a situação
que descrevemos no relatório referente ao exercício de 1940, no to-
cante aos contrates com a 1 . 1t!presa que explorava o leite "Joia", cons-
tatamos no encerra/ia-ido	 tellanco, um prejuízo de 39 :ó9700.

Pelas razaies expostas 110 llos() relatório anterior, deixamos do
fazer a depreciai-alio do maquinismo instalado.

Cartolina - Tendo nos sido deafavoravel o pronunciamento da
COTrlisão de Similares, recerremos ao Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, esperando obter selnção favorável.

3.lotzlat - Em face da cessação do comércio do leite, estamos e:o
negociaaões Para a transferi:fida da representação exclusiva do "pro-
cesso Matzka".

Pedimos a vos sa melhor atenção para a maneira com que vimos
fazendo o lançamento da nossa indústria, atingindo por etapas signi-
ficativas ao desideraltun proposto. Indústria nova, de introdução di-
fícil, por vir revolucionar o antigo sistema de embalagem, ,:lada
transformação que operamos no papel nacional, em g g ritiino sucedaneo
da "foliai de Plandres", de importaçõl estrangeira, k5 faca compreen-
der as difieuldades e os pl'ecaiços que se nos teem deparado para al-
cançarmos a brilhante posição em que ora nos encontramos de merecer
a confiança integral de grandes industriais, que já adotaram o "Soa!-
CO ne".

Pessoa/ - Merece os nossos louvores pela assiduidade de coope-
ração prestada.

Cremos, Srs. \aioniatas, havermos prestado todas as informaeafa:
que nos cumpria fazer, declarando-nos, outrossim, ao inteiro dispor
de Vv. Ss., para os esclarecimentos que desejarem.

De acedo com LH nossos Estatutos, devereis eleger os meinbros
do Conselho Fiscal o seus suplentes para o exercício do 1942.

RD) de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. - Diretores: Dc.
Cloviç de Souza Gomes. - J. Pereira Banws.	 DP. Mario Maúlic
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Ativo
IQ" hinobilizaçõe:'

•'• •	 0) Valore; materiais:
;iiaq_unirno in,JaladO 	

2. Aparelhos fie fechar 	
3. Montagens "Matzlfa" 	
4. Movei ,: e utensílios 	

) -Valores imateriais:
5. Gastos de instalação 	
6. Pa tentes e priv i lég,ios 	
7 GaStns de lançamento e fama 	
8. .Prando de ---e.guros vigentes 	
O. Beinfeitorias 	

H) . Disponibilidades:
10. Caixa 	

RI) Realizavel:
o) A curto prazo:

41. ?g alerias primas 	
12. Sobressalentes de maquinismos 	
13. Contas correntes: devedores (até 90 dias)
14. Titules a receber (idem, idem) 	

b) A longo prazo:
-15. Contas correntes: devedores (acima de 90 Oia-)
16. Títulos a receber (idem, idem) 	

e
***

.4Ge

• • G •

• • •

1.210:652$200
9:220000

:54:51$200
34 :607$700 1.:49:234$100

1W:000$000
500:000000
205:474$a00

8:24'24900
334 :712000 1.218:460/300	 2.527:69'4400

401 :989$100
11:498$800
'72:90:W00
tn :405$900	 489:797$460

29 :991900
9: ta at$000	 38:0911000

	
528:7894300

G

• • • .1.!

-4KAG. 	  •	 .762 :0O

Soma 	  •
	 3.36 :I78.100

1) Exigibilidades:
a) A curto prato:

I.A.P. dis Indostriários 	
2. Títulos a pagar 	

3. Contas a pagar 	
4. Despesas a pagar 	
5. Contas correntes - credores (ate 90 dias)

Passivo

202$000
67:591$500
38:33:4200
.3:600$000
78:658$800
	

188:387,G00

b) A longo prazo:
13. Contas correntes - credores (acima de 90

Inexigibilidades:
o) Fundos aplie.ados:

. Capital 	
b) Contas de compownção:

8. Caução da Diretoria 	
9. Cawionários c/responsabilidad es de termos fiscais 	

10. Contas de ordem 	

Sou ai	 G•J•

1.470 :974$300	 1.639 :3G1t900

1.500 :000000

60:000000
95:018$500
46:797$700
	

201 :8144200
	

1.701:81W00

r
	

3.361:178100

dias). 	

IN.• •

Diretores: De. Mario 3toclunlo Vieira - Dr. Antonio ClorNde Souza Gomes -	 PPreira Rumos. - Guarda-livros, Helio Kari SN-
'card de Auvedo,regitado sob P. 33.897.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

•
Débito Crédito

Prêmio de seguros 	 13:2358500 Comissões	 	   19 :8978500
Aluguéis	 	 23:0798300 Vendas 	 116 :2908700
'Impostos e taxas 	 6:6158400 Indenização recebida da Comissão Executiva do Lei-
Imposto sindical	 	 1:000$000 te, adaptação das Coxias, conforme escritura de
Ordenados e salários 	 . 	 78:7008100 5-8-41	 	 200:7578000
Inst. Ap. e Pensões dos Industriados 	 1:9408000 Perdas de 1941, saldo negativo ~te exercício'	 39:6958700
Força, Combustivel e Lubrificantes 	 15:7778500 Perdas dos exercícios anteriores 	 49:6918700
Reparação e conservarão de maquinismos 	 21 :0418100
Despesas de administração 	 89 :2038800
Despesas especiais de fabrico 	 8648000
Despesas gerais 	 71 :9478100 •
Despesas de laboratório 	 3:4068000 .
Férias	 	 . 	 2:6178000
Fretes e armazenagens 	 8988100
Juros e descontos	  ' 75:6168000 •
Saldo da conta "Lucros e Perdas", dos exercícios -

anteriores	 	 49:6918700
n

•	 456:3328600 456:3328600

Diretores; Dr. Mario Machado Vieira — Dr. Antonio Clovis de Souza Gomes — J. Pereira Ramos. — Guarda-livros, licito Karl Ma-
marei de Azevedo, registado sob n. 33.897.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal, tendo exa-
minado os 'documentos de contabilidade da "Envólucros Inviolaveis
Sealcone S.A.", declaram tê-los 'encontrado na mais perfeita ordem,
podendo aconselhar a sua aprovação..

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — João Ceciliano de
Andrade. — Dr. Camilo Mércio Xavier. — Alberto Caldas Vianna.

(N. 6:432 — 16-4-42 — 43986)

S. A. EDIFÍCIO "JORNAL DO BRASIL"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA 'EM
23 DE mÁnço DE 1942

Aos vinte e três dias do mês de março de 1942, -às 15 horas,
.achando-se presentes todos os acionistas da Sociedade Anónima Edi-
fício "Jornal do Brasil", na sede da sociedade à avenida Rio Branco
ns. 110 e 112, assume a presidência o Sr. Ernesto Pereira Carneiro,
que convida para secretários os Srs. Dr. Sydney Haddock Lobo e Adol-
fo Carneiro Lacerda Machado.

Depois de declarar que, encontrando-se representada a totalidade
do capital social, a presente assembléia pode resolver validamente
quaisquer assuntos, manda o segundo secretário ler o aviso de convo-
cação publicado no Diário Oficial dos (lias 14, 18 e 31, assim redi-
gido: "S. A. Edifício "Jornal do Brasil" — Aviso de convocação —
São convidados os Srs: acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária no dia 23 de março corrente, às 15 horas, na sede da so-
ciedade, à avenida Rio Branco ns. 110-112, 1.° andar, afim do resolver
sobre as contas da Diretoria relativas ao ano de 1941 e proceder à
eleição dos membros do Conselho Fiscal e suplentes. Rio de Janeiro,
13 de março de 1942. — Ernesto Pereira Carneiro, diretor-presi-
dente". O Sr. presidente manda proceder em seguida à leitura do re-
latório, do balanço e do parecer do Conselho Fiscal, este último redi-
gido nos seguintes termos: "No dia 10 de fevereiro de 1942, reuni,
ram-se os abaixo assinados, membros componentes do Conselho Fiscal,
para examinar o balanço realizado em 31 de dezembro de 1941 e a
proposta da Diretoria, de mandar fazer um dividendo anual, à .razão
de 5$0 por ação, computando neste o dividendo provisório já dis-
tribuído na importância de 2$5 por ação, perfazendo 100:00080 no
total. Depois do examinar as contas do balanço e os documentos com-
probatórios apresentados, os abaixo assinados julgam que as mesmas
podem ser aprovadas, por estarem perfeitamente comprovadas, apre-
sentando um lucro de 214:93988. que com os remanescentes do ano
de 19 .10, na importância de 43:3534155 eleva-se a 258:2928955; apro-
vam, portanto, a proposta da Diretoria, de distribuir um dividendo glo-
bal para o ano de '1911 de 580, por ação. Rio de Janeiro, 10 de fe-
vereiro de 1942. — Oswaldo Corrêa de, Araujo. — Adolfo Carneiro La-
cerda Machado. — Sydney Haddock Lobo" -O Sr. presidente submete
à discussão o relatório, as contas e o parecer, e como ninguem pedis-

'se a palavra, foi tudo submetido à votação, sendo aprovado por una-
nimidade dos acionistas. Comunica, então, à assembléia, o Sr. presi-
dente, que vai ser posta em discussão a proposta para ser feita nova

• distribuição de dividendo, completando a anteriormente aprovada, de
acordo com o parecer do Conselho Fiscal. Tal medida, é, lambem,
aprovada unanimemente. Em seguida, é feita a eleição do Conse-
lho Fiscal e Suplentes,' resultando eleitos, depois de recolhidas as cé-
dulas:' Dr. Oswaldo Corrêa de Araujo, com 20.000 votos; Adolfo Car-
neiro Lacerda Machado, com 19.800 votos e Dr. Sydney Haddock Lo-
bo, com 19.500 votos, para o Conselho Fiscal; e Albino Ferreira Ser-
pa, com 20.000 votos; Dr. 'João Augusto Rego Barros Mac Dowell.
com 20.000 votos, e José Leal Guimarães, com 20.000 votos, para su-
plentes, O Sr. presidente declara empossados os eleitos. De confor-
midade com o que estatue o art. 124 do decreto-lei n. 2.627, o Dr.
José Pires do Rio propõe que seja fixada para o corrente ano a.,
remuneração de 60080 (seiscentos -mil réis) por ano, para cada
membro do Conselho Fiscal; sendo a proposta submetida à discussão
e votação, é aprovada por unanimidade. E', então, suspensa a assem-
bléia, por nada mais haver a tratar, e redigida a presente ata, que de-
pois de lida é posta em discussão, aprovada e assinada por todos os
acionistas. E eti; Sydney Haddock Lobo, na qualidade de primeiro se-
cretário, a subscrevo. — Sydney liaddock Lobo. — E. Pereira Carneiro,
— José Pires do Rio. — Albino Ferreira Serpa. — Adolfo Carneiro
Larceda Machado. — Paulo José de Queiroz Burle. — Sydney Had-
dock Lobo. — José Pereira Carneiro.

(N. 6.040 — 16-1-12 — 83$6).

EMPRESA BRASILEIRA DE ÁGUAS S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA "EMPRESA BRASILEIRA DE ÁGUAS
S. A.", REALIZADA EM 8 DE ABRIL DE 1912

Aos oito dias do mês de. abril do ã:no de mil novecentos e quaren-
ta e dois, às 14 horas, à rua da Alfândega n. 41 — 3.0 andar, reuniram-

' se em • Assembléia Geral Ordinária os acionistas da "Empresa Bra-
sileira de Águas S. A.", devidamente convocados por anúncios pu-
blicados no Diário Oficial dos dias 28. 30 e 31 de março, e no Jornal
do Comércio dos dias 28, 29 e 30 de março, e nos termos seguintes:
— "Empresa Brasileira de Águas S. A." — Assembléia Geral Or-.
dinária — São convidados o senhores acionistas para a Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se no dia 8 de abril próximo futuro, às
14 horas, na sede social, à rua da Alfândega n. 41 — 3. 0 andar, e
que tem- por ordem do dia: — 1.°) — O pronunciamento dos se-
nhores acionistas sobre o relatório da Diretoria e contas sociais re-
lativas ao exercício findo de 1911 e Parecer do Conselho Fiscal; —
2.0) — Resolução sobre cargos da Diretoria e sobre os honorários
de cada Diretor, de acordo com os Estatutos; 3.°) — A eleição dos
Fiscais e Suplentes para o corrente exercício, com determinação da
remuneração devida àqueles. — Rio de Janeiro, 27 de março .de 1942.
— Jean Combescot. — Raymundo O. de Castro Mayo. — Antonio
Sanchez da Larragoiti Junior. — Antonio de Almeida Braga. — The-
mistocles Marcondes Ferreira. — Adhernar da Faria. — Casar
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Proença. — Pedro Luiz Corrêa e Castro. — Antonio Leite Garcia".
— Constando do Livro de Presença assinaturas de acionistas repre-
sentando 100.174 ações e havendo, assim número legal, assumiu a
direção dos trabalhos o Presidente do Conselho Administrativo, Di-
retor Jean Combescot, que convidou para primeiro e segundo se-
cretários respectivamente os acionistas Themisfocles Marcondes Fer-
reira e José Esperidião de Carvalho. Constituiria desta forma, a mesa,
declarou o senhor Prasidanta mia, conforme constava dos anúncios
da convocação, competia à Assembléia, em primeiro lugar, julgar o
relatório da Diretoria e as contas sociais relativas ao exercício findo
de, 1941, com o parecer do Conselho Fiscal, documentos que, apesar
de publicados, passariam a sar lidos pelo 2. 0 Secretário. — Coa-
caricia por este a leitura dos referidos documentos, foram eles postos
em discussão e como ninguem pedisse a palavra, foram postos cot
votação, verificando-se nesta a sua aprovação unanima, com a
abstenção dos votos dos Diretores e dos Fiscais. Então com a palavra,
disse o Sr. Presidente q ue a Assambléia, devia manifestar-se sobre os
cargos da Diretoria e honorários desta, de acordo com os novos es-
tatutos, organizados para a adaptação da Sociedade à Lei das Sociee'.a-
das por Ações. Explicou o Sr. Presidente que. pelos estatutos pri-
mitivos, competia aos próprios Diretores designar entre si o Presi-
dente do Conselho Administrativa. os Vice-Presidente e o 'Diretor-
Delegado, e assim tinham sitia designados: — para Presidente, Jeito
Combescol; para Vice-Preaide p te, o Sc. Raynautdo 0. de Castro
Maya e Antonio Sanchez de Larragoiti Junior, e para Diretor-Dele-
gado o Dr. Antonio de Alroaida Braga. — operada a reforma dos
estatutos sociais, esses cargos passaram a ser de nomeação direta da
Assembléia Geral, substituindo-se o cargo de Diretor-Delegado pelo
de Superintendente, sendo certo que aqueles Diretores se mantiveram
nesse cargos, aguardando o pronunciamento da Assembléia Geral Or-
dinária, à qual competia manifestar-se a respeito. Submetia, pois,
o assunto à apreciação da Assembléia Geral, devendo esta lambem
pronunciar-se sobre os honorários da Diretoria. — Pediu a pala-
vra o acionista Dr. Antonio Severo Dumont da Fonseca e disse que
não havia razão para a Assembléia modificar o quadro cia Diretoria,
de vez que ara ainda vigente o mandato dos atuais Diretores. O que
lhe competia era apenas comlirmar ou não a investidura daqueles
Diretores nos citados cargos, para exercê-los de harmonia com os
novos estatutos. Propunha portanto, que fos-sern confirmados "no
cargo de Presidente do Conselho Administrativo da. Sociedade o se-
nhor ,Jean Combescot; nos cargos de Vice-Presidentes os Scs. Dr. Ray-
mundo O. de Castro Maya e Antonio Sanchez de Larragoiti .Tunior
e no cargo de Supeaindandente, o Dr. Antonio de Almeida Braga.
Propunha mais, afim de não pesar qualquer dúvida sobra os atos
praticados pelos aludidos Diretores naqueles cargas até aqui, que
a Assembléia os honvesse como perfeitos e ratificados. Propunha
ainda que, até ulterior deliberação da Assembléia, fossem fixados os
honorários de 500$000 (quiri/antas mil réis), para cada uni dos Di-
retores. — Aberta discussato sobre essas propostas, ninguem pediu
a palavra, pelo que, submetida a votação, foi unanimemente aprova-
da, com abstenção dos votos dos interessados. Anunciou a seguir o
Sr. Presidente que a Assembléia devia eleger os Fiscais e Suplen-
tes para o corrente exercício e que mandaria proceder à chamada
dos senhores acionistas para levarem os seus votos à mesa. — Isto
feito e apurados Os votos, foi verificado que haviam sido 'unanime-
mente eleitos, para Fiscais: — Dr. José Esperidião de Carvalho,
Dr. Antonio Severo Dumont, da Fonseca e Dr. Augusto Freitas Pe-
reira; e para Suplentes os Srs. Antonio M. afarquez. Aristides
Pouchot Lerma.ns e Augusto Niklaus Junior. — Proclamado o re-
sultado da eleição, disse o Sr. Presidente que ainda deviam ser fi-
xados os honorários dos Fiscais eleitos. Apreciado o assunto, ficou
unanimemente resolvido que a cada Fiscal efetivo seria atribuiria
pelo corrente exerricio a remuneração anual de 1:20(4000 (um conto
e duzentos mil rais). Preenchidos os fins da reunião. o Sr. presi-
dente declarou encerrados os trabalhos, pedindo aos senhores acio-
nistas que permanecessem no recinto para assinarem a presente
ata, que, lida e achada conforme. passou a ser assinada. — Rio de
Janeiro, 8 de abril de 1)12. — Jean Combescol, Presidente. —
Tremistocles Marcondes Ferreira, 1.0 Secretário. — José Experi-
(titio de Cereal/cão, 2.° ,Secre ta rio. — A. de Almeida Braga. — p . p .

Pour la Fabricatilan das Compteurs	 Matariel D'Usines à Gaz,
• de Almeida Braba. — Lé011 DeS trai S p. p. da Socialé Eyormaise

dos Eaux et de Llaclairaga. — Leoa Destrais. — Bagmundo O. de
Castro Maga. — Pesar — Adhemar de Faria. — Corréa
CaStro. — Aristides Poncho!, Lermans. — Henri Albert Eillios —
p.p. S. A. Industrial de Tubos, 11. Filhos. — Alvaro Silva Lima
Pereira. — J. Il. Picanço da Costa. — Boldoincro Barbará. — J.
Singerg — p.p. José Espirito Santo e SUra. — J. Singer — An-
tonio Leite Garcia. — E. G. Fontes. — ltenaud Lage. — Antonio
Sonchez de Larragoiti Jr. — Antonio Severo — p.p. Cia. Ferro
Brasileiros S. A., Donglas.P. Hausemmann.

Empraza Brasileira de Aguas S. A. — (Assinatura ilegível).

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL raariaaonnosÁitra DA "Em pam& BRASILEIRA DE
Ámass", na:ta:marta am 8 DE ABRIL DE 1942

Aos oito dias do mês de abril do corrente ano, às 16 horas, na sedo
social, à rua da Alfandega n. 41-3.0 andar, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária os acionistas da Empresa Brasileira de
Águas S.A. devidamente convocados por anúncios publicados no Diá-
rio Oficial doa dias 28, 30 e 31 de março, e no "Jornal do Comércio"
dos dias 28, 29 e 30 lo março, e que eram do teor seguinte: — "Em-
presa Brasileira de Águas S.A. — Assembléia Geral Extraordinária —
são convidados os Srs. Acionistas para urna Assembléia Geral Extraor-
dinária a realizar-se no dia 8 de abril próximo futuro, às 16 horas na sede

social, à rua da Alfândega n. 4I-3P andar, e cujo objeto será o jul-
gamento de uma proposta da Diretoria, relativa à concorrência dos
serviços de águas do Rio da Janeiro — Rio de Janeiro, 27 de mame
de 1942. — .1- 1.‘an Combescot — flaymundo O. de Castro Maya — An-
tonio Sandias. de Larragaiti :fiador — Antonio de Almeida Braga —
Themistoclas Marcondes Ferreira — Adhemar de de Faria — Casar Pro-
ença — Path . ° Luiz Corraa e Caatro — Antonio Leite Garcia". — Pre-
sentes acionstas representando mais de 2/3 do capital social, con-
forme assinaturas lançadae, no Livro de Presença, assumiu a prasi-
&mia tia Aesamhlaia. na forma dos estatutos, o presidente do Conse-
lho Administrativo. diretor Jean Combescot, convidando para secretá-
rios os acionistas Tharnistoclas Marcondes Ferreira e José Esperlina°
de Carvalho. Iniciados 'os fraballtos declarou o presideote da Assem-
b/ala que o objeta da rauniao era o julgamento de uma proposta do
Conselho Administrativo, a cuja leitura procedia e que era do teor
.saaninte: — "Proposta. San/lares Acionistas — Corno é de vosso co-
nhecimento. a Empresa Brasileira de Águas S.A. candidatou-se, por si
ou empresa que venha a organizar, à concorrência aberta pelo Go-
verno para a adjudicação dos serviços de Águas e Esgotos da cidade
do Rio de Janeiro, estando a mesma concorrência em vias da julga-
mento pela Comissão nomearia para esse fim pelo Governo e com-
posta dos Eamos. Srs. Joao Carlos Vital, José Pires do Rio e Alberto
Piras do Amaranto. Os estudos que a Sociedade tem feito acerca da
exploração desses serviços, aconselham que, no caso de sar vencedora
na concorrência, organize uma sociedade cujo objeto seja exclusiva-
mente a exploração dos serviços em apreço. Quer, pois. o Conselho
Administrativo da Empresa Brasileira de Águas S.A. ficar devida-
mente autorizado pela Assemblaia Geral a organizar, nos moldes que
lhe parecerem mais ennvanient" não só a sociedade que teria por
objeto a execução de abras a exploração dos serviços de Águas e Es-
gotos do Ido de janeiro, como tarnhem outras dam idêntico objeto nos
diversos Estados em (pia venham a obter concessões desta natureza,
em cada caso transferindo às sociedades organizadas as concessões ob-
tidas, e resolvendo as condições das respectivas incorporações, subs-
crição dos capitais pela forma que parecer conveniente, pública ou
parficular, e ainda a participação da Sociedade nos mesmos capitais —
Rio de Janeiro, 27 de marco de 1942 — Jean Combascot — Raymundo
O. de Castro Maya Antonio Sanche.z de Larragoiti Jr. — Antonio
de Almeida Braga — Themistocles Marcondes Ferreira — Adhemar
cio Faria — Casar Proença — Pedro Luiz Corra e Castro — Antonio
Leite Garcia". — Submetida esta proposta a discussão, usou da pa-
lavra o diretor-superinfandenta Antonio de Almeida BraM1 e explicou
com detalhes as razões lo pedido do Conselho Administrativo. — Ter-
minadas aseas explicações, como ninguem quisesse mais fazer uso da
palavra, foi a proposta submetida à votação e nesta verificou-se a sua
afi rovaçã o unanime. Como nada mais houvesse a tratar, e ninguem
quiasse fazer uso da palavra, declarou o Sr. presidente encerrados
os trabalhos, mandando lavrar a presente ata, que, lida e achada con-
forme. passa a ser assinada — Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942. —
Para CoMbe geol, presidente. 	 Themistocles Marcondes Ferreira, 1.0
secretário. — José Esperijirio de Carvalho, 2.0 secretário. — A. de
Almeida Braga — P.p. Cie. Polir La Fabricantion dos Compteurs
Matéria] D Usines à Gaz, A. de Almeida Braga. — Léon Destrais. —
P.p. Sociata Lyonnai s e das lEaux et de L Éclairage, LéOld Destruis
— Rnymuvdo	 dc Castro M,iga. — Pesar Proença. — Adhemar de
Paria. — Corra e Castro. — Aristides Pouchot Ler»zons. — Henri
Albert Filhos. — P.p. S.A. Tnduistrial de Tribos, Il. Filhos, —
vara Silva Li71111 Pereira. — J. B. Picanço da Costa. — Baldomero
Barbará. — J. Simiery. — P.a). José Espirito Santo e Silva, 1. Sio-

- Antonio Leite. Gareia. — E. (1. Fontes. — Renand Lav. —
'Antonio an(lv:do Larragoiti Jr. — Antonio, Severo. — P.p. Cia.
Ferro Brasileiro S.A., Douglas P.. Hansemann.

(N. 6.433-16-4-1942-247$9).

PALACETE VALENÇA PREDIAL S. A.
ATA DA ASSEMM.ELA GERAL ORDINÁRIA Do PALACETE VALENÇA PREDIAL S. Á.

RE1I.IZADA EM 9 DE aram DE 1942

Aos 9 ,'nove) dias do mas de abril do ano de mil novacentos
qoaranla e dois, às 13 í horae, retinidos no escritório da sociedade, à
-rua Visconde de Inhuma to 5(3. 2.° andar, nesta Capital, oito acio-
nistas, repsesentando a totalidade do capital da sociedade, foi de-
clarado pato Sr. Presidenta, til. . José de Siqueira Silva da Fonseca,
que estava instalada a Asamblaia a lterai Ordinatria, convocada para
hoje, conforme publicações feitas. oportunamente, no Diário Oficial
e no "O Jornal", respect is-amante, de 31 de março p.p. 1 e do cor-
rente mas a 31 de março último. 1 e 3, tombem, do corrente. Por pro-
posta do Sr. Mario da Silva Fonseca foi aclamado para presidir a
assembléia o Sr. Josa de Siqueira Silva da Fonseca, que, aceitando
e agradecendo convidou para 1.0 e 2.0 secretários, respectiaamente,
os Sia'. Adhernar Fonseca e -Vicente Romano Sobrinho, ficando assim
constiluida a mesa. O Sr. Presidente dizendo os fins da Assembléia,
convidou o Se. 2.° secretario a lar o relatório da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal sobre as contas do último exercício, que
foram aprovadas sem discussão, sem que na votação tornassem parle
os membros da Direi oria. Varam ainda aprovados os lançamentos do
balanço encerrado em 31 de dezembro de 194f . Declarou o Sr. Presi-
denta que, estando tarotinado o mandato da Diretoria. convidava os
Srs. acionistas a elegerem os novos diretores para dirigirem a so-
ciedade até 31 de março de 1943, o que foi feito, com todas as for-
malidades legais, tendo sido reeleitos todos, ou sejam: Para Presi-
dente: José de Siqueira Silva da Fonseca; para Diretor Gerente: Adhe-
mar Fonaaca, bem como para fazerem parte do Conselho Fiscal. efe-
tivo: Dr. Luiz Gioseffi Jannozzi, Miguel Madeira de Freitas, Paulo
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C. Alves Barbosa; para suplentes; Dr. Ildefonso Mascarenhas "da Sil-
va, Christovão Guimarães e Carlos Q. Burle. O Sr. Presidente agra-
deceu em seu nome e dos seus colegas de administração a nova prova
de confiança que vinham de receber e nada inala havendo a tratar deu
por encerrados os trabalhos, mandando que o 2.0 secretário, Vicente
Boinano Sobrinho, lavrasse a presente ata, que, lida e aprovada, foi
por todos os presentes assinada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1942. — José de Siqueira Silva da
Fonseca, presidente. — Adheniar Fonseca, 1P secretário. — Vicente
Romano Sobrinho, 2.0 secretário. — Mario da Silva Fonseca, — Aristo
da Silva Fonseca. — Marilia 'Fonseca de são Thiago. — Dr. Paulo
Fonseca de São Thiago. — Marietta da Silva Fonseca.

Palacete Valença Predial S. A. — Adhemar Fonseca, diretor.
(N. 6.418 — 16-4-42 — 6183)

INSTITUTO CIENTIFICO SÃO JORGE S. A.

RELATÓRIO QUE A DIRETORIA APRESENTARÁ ' À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
CONVOCADA PARA 25 DE ABRIL DE 1942

Senhores acionistas:
Dentra dos salutares princípios de ordem . legal que regem as

sociedades anónimas e que os nossos estatutos reproduzem, cumprimos
o grato dever de relatar, ainda que sucintamente, os fatos mais impor-
tantes verificados durante a nossa gestão no exercício de 1941, e cujos
reflexos encontrareis no balanço geral que submetemos à vossa apre-
ciação, acompanhado já do competente parecer do nosso conselho
fiscal. .

A situação internacional — As indústrias de produtos químicos o
por consequência as de fabricação de especialidades farmacêuticas
foram duramente afetadas pela evolução do'tremendo conflito que se
alastra de continente a continente. As matérias primas que vinham.da
Europa e da Ásia escasseiam no mercado pela falta de transporte, e
as poucas que ainda podem adquirir-se aumentaram de preços num
crescendo assustador.

Das especialidades de nosso fabrico grande parte empregam ma-
térias primas de importação e sofreram por isso um consideravel au-
mento que seria facilmente explicavel para justificar por sua vez uma
elevação dos preços da nossa tabela de vendas. Mas a vossa diretoria
achou que a melhor maneira de servir ao Brasil era desenvolver a
produção e sacrificar uma parle dos lucros em benefício da coletivi-
dade-Nação.
. Dentro desse princípio de cooperação -com os altos poderes, os

nossos preços, senhores acionistas, não sofreram ainda aumento al-
gum em relação à tarifa de 1937!

Esta decisão, que esperamos do -I'osso arraigado patriotismo seja
aprovada, não obstou a que continuássemos a colaborar por todos os
meios ao nosso alcance na magnífica Cruzada de Assistência Social
que se desenvolve febrilmente por todo o país, sendo bastante signi-
ficativos os documentos da nossa ação em todos os setores onde se faz
o Bem, entre os quais nós permitimos destacar os Leprosarias, os
Ambulatórios da Lepra e da Tuberculose; as Ligas de Proteção à In-
fância, os Centros EsPiritas e as Maternidades instituidas e susten-
tadas pela iniciativa particular.

Tais documentos, que podereis examinar, porque documentam
uma parcela importante dos nossos gastos, não devem ser dados à
publicidade por uma questão de elegiincia moral. Há muitos meios de
se fazer propaganda sem se aludir ao Bem que se faz e a quem se
faz.

Negócios gerais — As nossas vendas aumentaram na proporção em
que a propaganda se desenvolveu por todo o país. Não desejamos po-
rem omitir um fator importatissimo que muito contribuiu para que
os nossos produtos fossem a todos os recantos, ainda os mais longín-
quos do Brasil: a dedicação- dos nossos amigos e representantes nos
Estados, a quem deixamos aqui os nossos agradecimentos sinceros.

Agência em Belo Horizonte — Desde outubro de 1941 que vinha-
Paulo da rua Maria Paula, 41, para a rua Aurora, 271, -trouxe-nos al-
gumas despesas forçadas, é certo, mas em parte compensadas pela
melhor localização, mais no centro da cidade. O volume dos negócios
é bastante promissor o tudo , indica o seu progresso constante.

Agência em Belo Horizonte . — Desde outubro de 1941 que vínha-
mos fazendo preparativos para a abertura de uma agência na ca-
pital do Estado de Minas Gerais, abertura que, afinal, só se veio a
dar em 7 de janeiro do corrente ano. Assim, os encargos com esáas
medidas preliminares, incluindo -propaganda e viagens, pesam no ba-
lanço de 1941, enquanto que a,compensação por esses gastos só en-
trará nos balanços futuros. • • -

A zona em que esta agência opera é de grandes perspectivas, e
por isso não temos dúvida em vaticinar um sucesso para a iniciativa
que tomamos e conseguimos realizar.

Balanço geral — O balanço geral dag negócios e haveres da socie-
dade, que temos a satisfação de- apresentar .-vos nesta data, é um espelho
que reflete com -a maior nitidez. possivel a situação sólida e prós-
pera do Instituto Científico -São Jorge S. A.

Aumentou o- volume das vendas pela consagração natural dos
Produtos de nosso . fabrico.

A conta "Matérias primas". subiu, elevando-se tanabem a de "Mer-
cadorias", o que na hora atual, de tantas incertezas para o mundo dos
negócios, é um seguro prenúncio .de que ficam garantidas as nossas
atividades fabris, e do gim haverá .pronta .satisfação aos pedidos dos
nossos clientes, graças ao- volume de mercadorias em estoque. •

De uma maneira geral,- portanto,. o Ativo .da .sociedade prosperou
e. a situação encontra sse devidamente aparelhada para fazer . 'face às

.emergências decorrentes da conturbação mundiai.

Na demonstração da conta "Lucros e Perdas" lemos de assinalar a
majoração dos gastos com a propaganda; mas já na rubrica "Negócios
gerais" justificamos que "as nossas vendas aumentaram na pro por-
ção em que a propaganda se desenvolveu por todo o país". De fato,
ninguem pode colher sem semear...

Resumindo: apesar' de todos os sacrifícios feitos, da nenhuma so-
brecarga nos preços dos produtos fabricados, cujos componentes nos'
custaram mais caro, e da elevação dos . dispêndios com a propa-
ganda, o resultado líquido deste exercício ultrapassou o apurado no
exercício anterior. Se isso representa um ótimo sintoma de desafogo,
significa tambem que-da parte da nossa diretoria houve muita sere-
nidade e previsão quanto à maneira de conduzir os negócios da so-
ciedade.

Terminando: é de nosso dever salientar a assistência constante
que nos prestaram os ilustres membros do conselho fiscal, orientando-
nos com os seus sabios ensinamentos, e a dedieação de todos os hm-
cionários mio Instituto, nos - seus vários ramos, cuja cooperação foi a
todos os títulos eficiente.

Rio do Janeiro, 16 de março de 1942. — O diretor-presidente,
Dr. Maurilo de Melo. — O diretor-delegado, .Saleador Aldiaracio &et-
taglia. — O diretor-gerente, Dr. Maar Teixeira de Codoy.

BALANÇO GERAL AOS 31 DE DEZEMBRO DE 1115,1

Ativo
1— imobilizado:	 •

Moveis, instalações, marcas e máquinas 179:0818500
Apólices da Divida Pública 	 	 1:6358000
Apólices do Eslado do Paraná 	 	 7:8008000
Depósitos 	 	 4:2048500	 192:7218000

II — Disponivel;
Caixa 	 	 2:5508900
Bancos diversos 	 	 1:6608800	 4 :2118700

III — Realizava':
Contas correntes — Saldos devedores 153:5234300
Duplicatas a receber 	  683:5478200
Mataria prima 	  3.19 :1328000
Mercadorias 	  149:3938000
Letras a receber 	 	 12:6028100	 .318 :1978900

IV — Contas de compensação:
Ações caucionadas 	 	 5:0008000
Bancos — Cia. de caução 	  369:9838500
Bancos e diversos — Cia. cobrança 	  167:811$700	 542:7938200

2.057:9258500

Passivo
I — Exigível:

Contas correntes garantidas 	  235:3018000
Contas correntes — saldos credores 	  151:7898500
Contas a pagar 	 	 51 :3798600
Vendas contratadas 	  132:3598100
Salvador Aldifacio Battaglia 	  148:7838700
Agentes, Cia. comia. a liquidar 	 	 30 :9218300
Dividendos não reclamados 	 	 8:3208400

	
758 :854$600.,.

II — Inexigivel:
Capital 	  500:0008000
Fundo amot. máquinas e acces. 	 	 16:2748300
Fundo amort. mov. e utensílios 	 	 16 ;2748500
Fundo p/Inst. henfic. e médicas 	 	 13:0518500
Fundo assist. aos . empregados 	 	 7:8308800
Fundo reserva legal, anterior 	 	 24:4118700
Fundo res. legal, deste ano 	 	 8:9218500
Lucro deste ano 	  169:5088200

	
756:2758700

III — Contas de compensação:

Títulos caucionados 	
Caução da Diretoria 	

 369:9838500
5:0008000

167:8118700Títulos em cobrança 	

2.057:9258500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941, — Dr. Murilo de Melo,
diretor-presidente — Salvador Aldifacio Baltaglia, diretor delegado.
— Dr. Alaôr Teixeira de Godoy, diretor gerente. — Arnaldo Bisseg-

ger, contador.

17 :3918300

• 26:230$3Ó0

19:8978900

3:5008000

219:4448500

542:7958200

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS

DObito
a Contas corrente:

Amortização de créditos incobrávels 	
a Duplicatas a receber;

Amortização de créditos incobrávels 	
a Moveis, instalações, marcas e máquinas:

Amortização de 10 % sobre 198:9798100 	
a Benfeitorias:

Saldo desta conta 	
a Despesas gerais:

Saldo desta conta 	
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a Impostos e taxas:
Saldo desta conta 	

	
43:0628800

a Juros e descontos:
Saldo desta conta 	

	
85:8158800

a Ordenados:
Saldo desta conta 	

	
165:2108800

a Aluguéis:
Saldo desta conta 	

	
29:8008000

a Despesas do viagem:
Saldo desta conta 	

	
60:7818000

a Despesas de propaganda, Cia. anúncios,
impressos e expediente:

Saldo desta conta 	
	

171:5958000
a Despesas de propaganda — Cta. Orde-

nados:
Saldo desta conta 	

	
225:5658000

a Fundo de reserva toga]:
5 % sobre 178:4298700 	

	
8:9218500

Lucro líquido 	
	

169:5083200

1.249:7848100

Crédito
de Mercadorias:

Saldo desta conta 	  1.093 :2238400
Mais: Valor do invet. em 31-12-41 	 149 :3938000	 1.242 :610400

de Contas correntes:
Cobranças de créditos amortizados em exercícios an-

teriores 	
	

7:1678700

1.249:7848100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Dr. Maurilo de Melo,
diretor-presidente — Salvador Aldifario Battaglia, diretor delegado.
— Dr. Alarlr Teixeira de Godoy, diretor gerente. — Arnaldo Bisseg-

ger, contador.
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Nós abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal do
Instituto Científico São Jorge S. A., tendo examinado detidamente
as contas e documentos cio que se baseia o Balanço Geral respeitan-
te ao exercício de 1011, que encontramos em perfeita ordem, apraz-
nos declarar que a gestão da Diretoria durante o período em causa
se pautou sempre pela observância dos dispositivos legais em con-
cordância com os interesses da sociedade.

É sobretudo para louvar o fato de numa fase de preocupações
gerais para o comércio e para a indústria, a Diretoria, sem recorrer
ao aumento dos preços dos produtos e mau grado o encarecimento
das matérias primas empregadas na manipulação de quasi todas as
especialidades de nosso fabrico, haver ainda apresentado um lucro,
que, não sendo grande, é todavia animador como sintoma da boa mar-
cha dos nossos negócios.

Somos, pois, do parecer que sejam aprovadas as contas do Balan-
ço geral do exercício de 1911, com um voto de louvor h Diretoria pela
dedicação e zelo com que se houve em sua gestão, e pela meticulosa
exposição que fez em seu relatório junto ao Balanço.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Dr. Carlos da Recita
Braga. — Dr. João Capistrano Roja Gaboglia. — Dr. Felialo Bas-
tos Coimbra.

(N. 6.408 — 16-4-42 — 3806)

evitar que as sementes do oiticica saiam para os outros Estados em
vez de serem manufaturadas nas fábricas locais.

A Fábrica. S. Francisco em Patos continua sob a gerência do
Sr. Raul Barreira e sob a direção técnica do Sr. Durand, o escritório
central está, ao cargo do Sr. Eduardo Ferreira, a estes funcionários
e demais empregados e operários os nossos mais • sinceros agradeci-
mentos pelos esforços, dedicação e competência que teem demonstrado.

Infelizmente a escassez absoluta do sementes de oiticica na safra
que se inicia em dezembro de 1941, veio demonstrar que não deve-
riamos alimentar esperanças em ressarcir as importâncias despen-
didas com o Departamento Agrícola, cujos arrendamentos de fazenda,
terminarão com esta safra.

Rio de Janeiro, 20 do março do 1942. — Cia. Industrial, Comer-
cial e Agrícola — R. O. de Castro Malta — Casar de Mello c Cunha,
diretores.

BALANÇO GERAL rusaisizArio EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
A tio o

Imobilizado:
Fazenda Riacho Seco 	 	 52:8488700
Imoveis, instalações, máquinas e

moveis e utensílios 	 	 1.874:800100
Semoventes .	 6 :0008000	 1. 933 :6518100

Disponhas':
Caixa o agentes 	

	
397:8988300

Real isavel a curto prazo:
Ahnoxarif ado ( Estoque matérias

primas„ va.zilhame, e sacaria)
	

1.168:1958700
Contas correntes	 469:8808500
Seguros em vigor 	

	
18:5121000

Produção (Estoques e produtos) 	
	

1.576:9878100
Obrigações a receber 	

	
1:9168000
	

3.235:4918300

Conta compensação:
Ações caucionadas .. 	

	
40:0008000

5.607:0438700

Passivo
Não exigivel:

Capital	 	 .	 4.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 119:1478600

Exigivel a curto prazo:
Obrigações a pagar 	 	 329:4988100
Diversas conta. 	 	 10:3558200	 339:8538300

Conta resultado pendente:
Lucros e perdas (Saldo) 	 	 1.108:0428800

Conta compensação:
Caução da diretoria 	 	 40:0008000

5.607:0138700

Rio de Janeiro, 31 , do dezembro de 1941. — Companhia Indus-
trial, Comercial e Agrícola. — 8. O. de Castro Mapa. — Casar de
Mello e Cunha, diretores. — Eduardo Ferreira, contador n. 34.588.

DEMoNSTRAÇÃo DE LUCR(iS E PERDAS DO BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1911

Débito
Fundo de reserva 	 	 119:1478600
Honorários e ordenados 	 	 188 :090$1J0
Almoxarifado	 31 :3378600

COMPANHIA INDUSTRIAL COMERCIAL E AGRÍCOLA 	 Aluguéis	 14:1988600
Bonificações aos acionistas 	 	 800:0008000

C. I. C. A.	 Contas correntes 	 	 871300
Departamento Agrícola 	 	 501:5998200

nELATómo DA DUU ,71 • ODIA RELATIVO AO ANO DE 1911	 Despesas de constituição 	 	 41:5208200
Depesas gerais	 156 :3808100

Srs. acionistas:	 Dividendo -de 1940 	 	 400:0008000

De acordo com o dispositivo dos nossos estatutos cumprimos o
dever apresentar a vossa apreciação e aprovação o balanço geral e
as contas do exercício do 1941.

Tivemos este ano uma muito boa safra de sementes de oiticica
tendo distribuido no interior do Estado da Paraiba cerca do 4 mil
contos para a compra da semente. Este dinheiro veio contribuir
para melhorias do standard de vida do povo do sertão que recebeu
esta importância por sementes que ainda há poucos anos apodreciam
no chão sem o menor aproveitamento.. Alem disso contribuhnos
lambem para melhoria do rebanho do Estado pela propaganda inces-
sante da torta de caroço de algodão para alimentação do gado, cujo
volume de venda ultrapassou a 2 milhões de quilos.

Felizmente este ano não tivemos necessidade de fechar a fábrica
por falta de matéria prima, tendo trabalhado cerca de 5 meses em
oiticica e o restante com caroço de algodão.

Procurando sempre diminuir o preço de custo de nossos produtos
introduzimos vários melhoramentos na fábrica, assim como o aumen-
to de depósitos para armazenagem de matérias primas e a montagem
de urna fábrica para sabão, cuja produção já está iniciada.

O contrato com o Governo do Estado foi cumprido integralmen-
te; esperando, entretanto, que sejam tomadas providências afim de

Fazenda Riacho Seco 	 	 1:950$000
Fiscalização do Governo 	 	 3:600000
Fomento Agrícola . 	 	 5328,200
'moveis e instalações em Patos 	 	 198:0378701)
Impostos . 	 	 12-1 :984$900
Imposto sobre renda 	 	 30:2168300
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-

rios	 17:9868100
Juros e descontos . . 	 	 73:8418700
Laboratório	 7198'200
Medicamentos e serviços médicos 	 	 16:3128600
Moveis e utensílios	 7:5398600
Percentagens e gratificações 	 	 91:5403600
Saboaria	 4268200
Seguros	 50:5748-100
Semoventes .	 4:150000
Viagens de inspeção	 48:3868800
Matéria prima c/mamona 	 	 1:4552$(500
Balanço (saldo) . 	 _.., 	 	 1 .108 :0128800

4.035:880000
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Crédito
Balanço (saldo de 1940) 	 	 135 :7798000
'Vendas de produtos . 	 3.899:93í$700
Rendas eventuais .. 	 1718300

4.035:8858000

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Companhia Indus-
trial, Comercial e Agrícola. - R. O. de Castro Mapa. Cesar de
Mello e Cunha, diretores. - Eduardo Ferreira, contador n. 34.588.

• PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Industrial, Comercial e Agrí-
cola, tendo examinado o relatório e contas da diretoria Telativos ao
ano de 1941 e havendo verificado pelos documentos que lhe foram
apresentados á exatidão de todas as verbas do respectivo balanço, é
de parecer que sejam aprovadas as ditas contas e todos atos da di-
retoria, praticados no decurso daquele ano.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942. - Raul Rocha Lisboa. -
T. C. TillOCO. - Manoel Machado de Araujo.

(N. 6.075-1G-4-42-17384)

BANCO ISRAELITA BRASILEIRO

Sociedade Anónima
BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1912

Ativo
'Imobilizado:

Moveis e utensílios 	 31:5408000
Disponivel:

•	 Caixa:	 em moeda
corrente	 .	 ...." 197:7918300

Em Bancos	 	 	 155:156$200 352:9i7$500

Cheques selados,	 estampilhas	 e
selos do correio 	 6:7548300

Correspondentes no interior 	 20:4688800 380 :1708600

Realizavel em curto prazo:
Empréstimos em contas correntes 728:0718800
Empréstimos sobre hipotecas 	 90:0008000
Títulos descontados 	 3.370:4738800 4.188:5158000

Contas de resultado pendente:
Diversas contas	 	 79:8558300

Contas de compensação:
Ações em caução 	 20.0008000
Imoveis hipotecados 	 	 90:0008000
Títulos em cobrança 	 409:4308900
Títulos em cobrança caucionada 1.110:9558800
Títulos	 caucionados	 	 100:0008000
Títulos descontados em cobrança

no	 interior	 	 19:8298000 .1.786 :2158700

lis. 6.466:3278200

Passivo
Não exigivel:

Capital	 .	 	 800:0008000
Fundo de reserva 	 142:0008000 942:0008000

Exigivel em curto prazo:
Depósito em contas correntes:

Com juros ...	 1.268 :2928100
Sem juros	 ..	 38:753$400
Prazo fixo	 ..	 1.473:3608400 2.780:4058900

Cheques visados 	 3:8278800
Correspondentes no interior 	 208200
Dividendos .	 	 62.8958000
Reserva para o Imposto sobre a

•	 Renda	 .	 	 4:2008000
Títulos redescontados	 	 777:8578200 3.629:2008100

Contas de resultado pendente:
Descontos .	 	 98:5798000
Diversas contas	 	 10:3268400 108:9058100

Contas de, compensação:
Caução	 da diretoria 	 20:0008000
Credores por títulos em cobrança 409:4308900
Credores por títulos em cobrança

caucionada 	 	 1,116:9558800
Garantias hipotecárias	 	 90:0008000
Títulos em caução 	 100:0008000
Títulos descontados	 enviados	 a

cobrança	 . 	 49:8298000 1.786:2158700

lis. 6.466:3278200

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942 - Banco Israelita Brasi-
leiro S. A. - S. Oorenstin, diretor presidente. Koiffmann,
diretor gerente. - L. Cunha, contador (Reg. 35.511).

(N. 6.403-16-1-42-25480)

COMPANHIA GERAL DE COMÉRCIO E FINANÇAS S. A.

(Casa Bancária)

CARTA PATENTE N. 1.340, DE 23 DE MARÇO DE 1937

Balancete em 31 de março de 1912

Ativo

Moveis e utensílios 	 	 	  ..	 10:264100

Disponivel:

Caixa:
Em moeda corrente 	 	 8:1658400
No Banco do Brasil 	 	 89:3048100

Em outros Bancos 	 	 3.065:120$400	 3.102:655$900

Realizavel:

Correspondentes .. .. ......	 414:7158200
Títulos descontados .. .. ....	 23:0008000
Empréstimos em c/correntes . 12.721:0608700
Empréstimos hipotecários ...	 430:0398100

C/correntes garantidas 	

Do Compensação:

1.873 :9958800 15.162 :8108800

Ações em caução 	 30:0008000
Títulos em caução 	 2.237:7748900

Títulos em cobrança 	 626:5388400
Valores hipotecados	 	 430:0008000 3.321:3138300

De Resultado pendente:
Juros	 passivos	 	 -8:5088800
Despesas e impostos 	 18:0258500
Diversas contas	 ..	 	 9:8188600 36:3528900

21.996:3978000

Passivo
Exigivel:

Depósitos:

Em c/c de movimento 	 14.337:0748000 •
Em c/ à ordem 	 391:1978800
Em c/ à prazo fixo 	 2.000:0008000 16.731:2718800

Credores diversos .. 	 	 5:4178500
Dividendos 82:5008000 87 :9178500

Não exigivel:
Capital 	 • 500:0008000
Reserva legal 	 36:7978400
Reserva	 especial	 • 	 50:0008000
Fundos diversos	 ..	 	 1.065 :9128800 1.052:740$200

De Compensação:

Caução	 da diretoria	 	 30:0008000
Cred.	 por títulos caucionados 2.237:7748900
Cred. por títulos em cobrança 617:5388100
Garantias	 hipotecárias 430:0008000
Garantias diversas .. 9 :0008000 3.321 :3138300

De resultado pendente:
Descontos ativos	 	 10 :9268000
Juros ativos 	 •	 6:8408900
Juros a liquidar 	 145 :4548700
Impostos a pagar 	 22:0178800
Diversas contas	 ..	 	 14 :9148800 200:15i$200

21.996:3978000

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. - Eugenio Porto da Silva
Figueiredo, Diretor-presidente. - Mario Scheidegger, Contador.

(N. 6.063	 16-4-42 - 11689).

COMPANHIA COMERCIAL & INDUSTRIAL DO RIO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE ABRIL DF,' 1942
Aos três dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e dois,

às 11 horas, em sua sedo social à rua Visconde de Inhaúma n. 65,
reuniram-se em assembléia geral ordinária, os acionistas da Compa-
nhia, em virtude de convocação feita por anúncios publicados no Did-
rio Oficial de 28,30 e 31 de março e no Jornal do Comércio de 28, 29
e 31 do março, e do teor seguinte:

"Não se tendo realizado a assembléia geral ordinária convocado
para o dia 5 último, por falta de quorum, são novamente convidados
os Srs. acionistas a se reunirqm em assembléia geral ordinária que
se realizará no dia 3 de abril, àg 11 horas, na sede da Companhia, à rua
Visconde de Inbauma n. 65, nesta Capital, afim do deliberarem sobre o
balanço do exercício de 1911, relatório da Diretoria e parecer do Cense-
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lho Fiscal, bem como procederem à eleição da Diretoria para 3 anos
e Conselho Fiscal e Suplentes para o corrente exercício. — Rio de
Janeiro, 20 de março do 1912. — A Diretoria".

Havendo número legal para as deliberações, conforme foi apu-
rado pelo livro de presença, foi aberta a sessão pelo Sr. Jacques
Bouilloux-Lafont que, de acordo com os Estatutos, preside os traba-
lhos da assembléia, tornando assento à mesa como secretários os se-
nhores Christiano Brown: e Weber Cardoso Porto.

O segundo secretário precede à leitura do Relatório da Diretoria,
das contas encerradas em $1 de dezembro de 1941, que o acompanha,
e do parecer do Conselho Fi s cal, documentos estes publicados no Diá-
rio Oficial de 16 de fevereiro e no Jornal do Comércio de 15 de fe-
vereiro.

Terminada a leitura desses diplomas, o Sr. presidente declarou.
em discusão o parecer juntamente com o relatório, balanços e contas
da Diretoria. N60 havendo quew se manifestasse sobre esses do-
cumentos, declara o Sr. presidente que vai submetê-los à votação.

Apurou-se que as contas. o relatório da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal foram aprovados unanimemente, abstendo-se de vo-
tar os impedidos por lei.

Procedeu-se em segoirla. de acordo com a ordem do dia, à elei-
ção dos membros da Diretoria e Conselho Fiscal.

Verificou-se pelas eéd n dàs recolhidas que tinbarn sido eleitos,
para o período estatutário de Ires anos, os seguintes: Dr. José Saboia
Viriato de Medeiros, brasileiro, rasado, advogado, residente à praia
do Flamengo n. 116, diretor presidente: Sr. Jacques Boilloux-Latamt,
francês, rasado, residente à priia do Flamengo n. 382, diretor-gel-iode;
Sr. Rodolphe) Soares Botelho. leetsileiro, casado, residente à rua Car-
valho Monteiro ri. 11_ direloc- s ecrelário. Verificou-se ainda que ha-
viam sido reeleitos para o ano. s‘a-ial de 1942, os membros efetivos do
Conselho Eiserd, Srs. Edmond dOliveira, Weber Cardoso Porto. .Tor-
ge Pinto Lisbôo e paro suplentes, Srs. Marcelo Barrag,at, Christian°
Branne, joão Moraes Filio), ca :; quais o Sr. presidente declara eleitos
e empossados nos restiocti\ t l s cargos e na ordem indicada.

Foram fixados a 250,;.,. 0 p o r mês os honorários de cada diretor e
• f3:500$0 por mês, os honrriairies do diretor-gerente. I.,'oram fixados
em 3000 por ano. os honorários lo cada membro efetivo do Conselho
Fiscal no exercício de 1952.

E como nada mais houvesse que tratar, foi suspensa a sessão
para ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi lida a ata
e unanimemente aprovada, sendo assinada por todos os acionistas pre-
sentes. Do que para coes-lar, eu Christian° Braune, secretário, mandei
fazer a presente. — Christiano !Imune, secretário. — Webei' Cardoso
Porto, secretário. — Jewci des flouilloux-Lnfont, presidente. — José
Saboia Viriato de Medeiros. — Rodolpho Soares Botelho. — Arthire
G erMain — Edinond d'Oliveira. — João Moraes Filho. — JorgJ Pinto
Lisbda. — Marcelo Barragat.

Declaro que a presente é cópia fiel do original a que me refiro.
— Christian° Brotou», secretário,

(N. 6.431-16-4-942-91$8).

PERFUMARIA LOPES S. A.

ATA DA ABBEMBULA GERAL oenes.karA REALIZADA EM 31 DE MARÇO

or, 1952

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e dois, reuniram-se, na sede da Sociedade à Praça Tiradentes
raimero trinta e oito, primeiro andar, às quinze horas, acionistas re-
presentando vinte e quatro mil cento e setenta e cinco ações.

Assume a presidência da assembléia o Sr. José Gomes Lopes,
presidente da Sociedade e convida para primeiro e segundo secre-
tários os Srs. Carlos Rossi Figueiredo e Pedro Raposo Lopes.

Constituida a mesa, o Sr. ',residente diz que, conforme convites
no Didrio Oficial e "Jornal do Comércio", esta assembléia foi convo-
cado para prestação de contas do exercício de mil novecentos e qua-
renta e um, eleição da diretoria e diretores para o triênio mil nove-
centos e quarenta e dois a mil novecentos e quarenta e cinco, e Conselho
Fiscal e suplentes para mil novecentos e quarenta e dois.

O Sr. presidente manda o primeiro secretário proceder a leitura
do balança demonstração da conta de lucros e perdas, parecer do Con-
selho Fiscal e dentais documentos referentes ao exercício acima citado.

Depois dessa leitura e das explicações prestadas pela diretoria,
esses documentos: são postos em votação e aprovados por unanimidade
pelos Srs. acionistas, abstendo-se de v-otar a diretoria e Conselho
fiscal

A seguir procedeu-se à eleição da diretoria, diretores do Con-
selho Fiscal e suplentes, finda a qual voei ficou-se terem sido reeleitos
laia a diretoria o sr. Josa (tomes Lopes, português. residente no
Distrito Fa decai, como peesidente, com os honorários mensais ele dez
contos de reis, o -Sr. Manoel, da Costa Medeiros, brasileiro, residente
Tio Insira) Federal, como tesoureiro, com os 110110 trios mensais de
três contos e quinhentos mil reis e Miolo da Silva Oliveira, português,
residente no Distrito Federal. como secretário, com os honorários men-
sais de três contos e quinlienlos n i ji réis. Para diretores foram ree-
ipoos os, srs-. Carlos Rossi figueiredo, brasileiro, residente no Distrito
Federal, José Diamantino Pereira, português, residente no Distrito
Pederal e Bento Guedes l'av;u ps, português, residente na Capital do
Estado de' São Paulo. coni os honorários mensais de três contos de

réis para coda um. Para efetivo do Conselho Fiscal foram reeleitos
os Srs. Manoel da Silva Santos, Antonio Alves de Carvalho e José
Mirabeau Fernandes, com os honorários anuais de quatrocentos mil
reis para cada membro, o suplentes reeleitos os Srs. Felisberto Brant,
Roger Gahoriaud e Claudionor Ferreira Alves.

O Sr. presidente empossa os reeleitos nos cargos respectivos e
dá por encerrado os trabalhos mandando lavrar a presente ata que vai
por todos assinoda. — José Gomes Lopes, Carias Rossi Figueiredo,
Alipio da Silva Oliveira, Josó Diamantino Pereira, Pedro Raposo Lo-
pes, Alcides Borges, Ludia Raposo Lopes, Alfredo d'Avila Lima, Al-
berto Raposo Lopes, Otavio Augusto Conongia.

A presente é cópia do livro de atas. — Carlos Rossi Figueiredo,
secretário.

(N. 6.422 — 16-4-42 —

COMPANUIA AGIUCOLA JUIZ DE FORA S. A.
RELAT3J110 RELATIVO AO ANO DE 1941, A sErt APRESENTADO À Assreenr.faA

GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 22 DE ABRIL DE 1012
Srs. aeionislas:

Na forma de nossos Estatutos e da lei vigente tias sociedades
anónimas, vimos prestar-vos as contas de nossa gestão durante o pe-
ríodo (to 1 de janeiro a 31 ele dezembro:de 19,11.

Produziu efeitos satisfatórios o sistema de redução de despesas
ao estritamente necessário, o) que nos permitiu fazer face

'
 no exer-

cício de 1951, a diversas contas que foram aumentadas, tais como,
pagameelos de iroposios ap Estado do Minas (levais, despesas judi-
ciais e remuneração do Conselho Fiscal.

Apesar n lesse alimento inevitavel, conseguimos apurar lucro. con-
forme podereis ver da conta de -Lucros e Perdas".

Em 28 de outubro do rum passado, os Srs. acionistas, em assem-
bléia geral extraordinária, considerando as propostas já apresentadas
e não terem sido compensadores os lucros ultimamente verificados,
antorizaram a diretoria a alienar as propriedades da Companhia, com
amplos poderes e prévio parecer do Conselho Fiscal. A diretoria, em
face da latitude dos poderes outorgados, ouve por bem fixar um
preço mínimo que servisse de base ao exame das propostas apresen-
tadas, norma que visava, como visa, evitar o rebaixamento do valor
das propriedades-. Coro esse critério, foram rejeitadas as referidas
propostas, por não terem alcançado o valor-base fixado.

Espera a diretoria obter preço capaz de atender aos interesses
dos Srs. orionistas.

Devidamente adaptados à nova lei dan sociedades anónimas —
decreto - lei n. 2027,. de 26-9-950 — foram os Estaintos desta Com-
panhia arquivados no Departamento Nacional da Indústria e Comer-
cio, conforme certidão n. 1e.700, de 23-12-951, devidamente publi-
cada.

Deveis eleger os (liretores para a nova gestão, na forma dos nossos
Estatutos, e os membros efetives e suplentes do Conselho Fiscal para
o corrente exercido de 1942, fixando para estes a respectiva remo-
neraeão.

Étfl assembléia geral, a diretoria terá o prazer de prestar-vos
quaisquer outros esclarecimentos que julgardes neeessários.

Rio do .Talleiro, 20 de março de 1952. — J. C. Reis Costa, pre-
sidente; Helio Mothias Costa, secretário.

DALANÇO GEBAL ENCERRADO EM 31 DE DE/EMBRO DE 1911

Ativo
Imobilizado

Fazendas e utensílios 	 	 881:0008000

Caixa . 	 	 261'4.4200
Realizavel a curto prazo:

dl	
28:240000

.1 1) n).1(it'ieno	 550900s devedores	 28:7~00

Realizavel a longo prazo:
Devedores diversos	  	 16:522$276

Pendente:
Depósito Judicial . 	

Compensailo:
Ações em caução . 	 	 405: 580003;2010)0°

'975 :150$576

Não exigivel:
Capital	 800:000000
Fundo de Reserva 	 	 2:481046
Lucros Snspensos	 35 :123$110	 837 :605$056

Rio de Janeiro, 31 I h , 1.10zonibrib de 1051 — J. C. flix 1..ds1d, !iro-
Sid P ille: Helio Moihiris Cosia, secretario; Custodio Pereira de Caredlliri,
contador n. 29.503.	 .

Visto. Rio, 15 de 'abril de 1912. -- Roberto Medeiros.

Exigível a curto prazo;
Pequenos credores

Exigivel a longo prazo:
Creitores diversais

r.ompensado
Caução da lirrelovia

.. 2:4Go:M00

95:082$720

10 oinOsorlo

¶173: 130557v000
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Lucaos E PERDAS" EM 31 m3
DEZEMBRO DE 1941

Oe Gado
Débito	 . Crédito .

Lucros nesta conta . 	 	 10:385$400
de Pastos

Saldo desta conta--. 	
de Cereais

Idem, idem 	
de Aluguéis

Idem, idem . 	
de Exploração do Leite

Idem, idem . 	
de Rendas diversas

Idem, idem . 	
a Impostos

Saldo desta conta . 	
a Custeio

Idem, idem . 	
a Conselho Fiscal

Idem, idem . 	
a Despesas Judiciais

Idem, idem . 	
a Administração

Idem, idem . 	
g Lucros Suspensos — Lucros verifi-

cados . 	

48:5091700	 48:509$700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Custodio Pereira de
Carvalho, contador, 29.403.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:

Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia Agrícola
Juiz de Fora S. A., infra assinados, tendo examinado as contas e ba-
lanço referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de. 1041
e, tendo tudo encontrado em perfeita ordem, são de parecer que
sejam os mesmos aprovados, bem como o relatório da Diretoria.

Rio de Janeiro, 20 de março de 19 .12. — Dfalina S. Vianno —
Carlos Dutra e Mello — Augusto Moreira de Mello.

(N. 6.411 — 10-4-42 — 22314)

.	 COCA-COLA REFRESCOS S. A.

M:T. I. C. -- DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

. Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Coca-
Cola Refrescos S. A., em 4 de abril de 1912, pelo Senhor Diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta
repartição, sob o n. 17.327, a resolução da diretoria relativa à aber-
tura de uma filial da sociedade na 'capitai do Estado de São Paulo.
— Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeiro Secção.-
— Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe F, passei a
presente certidão. — (Selado com 201200). — Rio de Janeiro, 14 de
abril de 1012. — Lia Berna Machado Silva, esc. F. — Visto. — Celso
Esteres, diretor de Sução.

(N. 6.059— 16-4-42 —22$4)

FÁBRICA DE TECIDOS MARACANL 5. A.

T. I. C. — DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Fábri-
ca de Tecidos Maracanã, S. A., em 17 de março de 1942, pelo Senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta repartição sob o n. 17.206, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 1 de setembro de 1911, que aprovou contas
relativas ao exercício de 1910, elegeu a diretoria e os membros efe-
tivos e suplentes do conselho fiscal, bem como fixou os seus hono-
rários. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
presente certidão. Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Carmen
Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de
201200. — Visto. Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 6.048— 16-4-42 — 23,5)"

SOCIEDADE ANÔNIMA CORTUME CARIOÇA

M. T. I. C. — DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Socie-
dade Anónima Corturne Carioca, em 17 de março de 1942, pelo Se-
nhor Diretor deste Departamento, certifiCo que se acha devidamente
arquivada nesta repartição sob o n. 17.201, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 30 de outubro do 1941, que aprovou contas
relativas ao exercício de 1910, elegeu a diretoria e os membros efe-
tivos e suplentes do conselho fiscal, bem como fixou os seus hono-
rários. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. — Eu, Carmen Cru; auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão. Rio de Janeiro, 30 de março de 1912. — Carmen Cruz.
Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 201200. —

isto. Celso Esteres, diretor da Secção.
(N. 6.049 — 16-1-12 — 2315)

PROCURADORIA GERAL MÁRIO LEMOS S. A

A diretoria informa aos seus acionistas que, apesar da propaganda
desenvolvida no decorrer do ano de 1951, não foi feito movimento
de negócios.

Pode, porem, adiantar que foram fechados negócios para serem
iniicados no ano próximo de 1942.

A diretoria, com a cautela necessária, não admitiu nenhum em-
pregado desde a sua fundação, devendo, no entanto, admitir no pró-
ximo de 1912, que promete pelos contratos firmados num ano prós-
pero.

A sociedade deverá funcionar normalmente de 1 de janeiro de pró-
ximo ano em diante.

E' o que tem a diretbria a informar aos seus acionistas.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Dr. Mario Centos,

presidente. — Mario Lemos, conl adm..

BALANÇO GERAL DA PROCU RA DoRIA GERAL MARIO LEMOS S. A.
EM 31 DE DEZ E NI BRO DE 1911

Ativo
Moveis e utensílios 	 	 20:770$000

Veículos	 13:5001C00
Titules do estabelecimento 	 	 30 :000$000
Apólices	 8:730,5000
Biblioteca . 	 	 17:0001000
Mario Lemos 	 	 4 :5011100
Lucros e perdas 	 	 5:498$900

100:000$000

Passivo
Capital social 	 	 100:0001000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Maria Lemos, db:etor-
presidente. — Mario Lemos, contador.

(N. 6.009-16-1-12-8116.)

EDIFÍCIO MONROE S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO NA .ASSEMBLILIA GERAL
ORD MARIA A REALIZAR-SE EM 30 DE ABRIL DE 1912

Srs. Acionistas:
Cumprindo o que determina os estatutos desta Companhia, fazemos

o presente relatório para o ano de 1941.
No decorrer 11 CSS.B ano tivemos apenas pequenas despesas para

a manutenção da Companhia.
Acham-se terminados os estudos para a construção do novo edifício

que no decorrer do presente ano de 1942 terá a sua construção
iniciada.

Ficamos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer ou-
tros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Armando Pires, diretor-
presidente. — Arthur Pires, diretor-secretário.

RESUMO DO BALANÇO GERAL 1).1 EDIFÍCIO MONROE	 A.
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

Imoveis . 	 	 518:1821100
Contas de resultado pendente:

Lucros e perdas 	 	 7:9791100
Contas de compensação:

Títulos caucionados 	 	 5 :0001000

61:1611500

2:8031800

32:1521500

2:2181000

2:4221700

6:6481000

2 :2341700

14:390$200

10:2101000

2:1851000

4:8171600

6:521$500
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Passtro
Nao exigível:

Capital . 	
Exigivel a curto prazo:

Armando Pires 	 	 28:080750
Arthur Pires 	 	 28:080$750	 56 :161;500

Contas de compensaç"ão:
C‘kução da Diretoria 	 	 5:000$000

561:161;500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Armando Pires, dire-
tor-presidente. — Artitur Pires, diretor-secretário. — Raul da Silva,
contador, 30.243. Reg. em 23-1-30.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE ulmos E PERDAS DA EDIFÍCIO MONROE S. A.
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Saldo do ano de 101i) 	

	

1:377;300	
4:477$100

a Impostos,
a Despesas gerais 	 	 2 :125;000	 3:502300

7:979$100

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1911. — Armando Pires, dire-
tor-presidente. — Arthur Pires, diretor-secretário. — Raul da Silva,
contador, 30.213. Reg. eni 23-1-30.

PARECER no coNsr.Lito FISCAL

Os abaixo assinados. membro s do Conselho Fiscal da Edifício Mon-
roe S. A.. tendo examinado as contas, balanços, demonstração da
conta de Lucros e Perdas e relatório da Diretoria, encontrando tudo
em perfeita ordem, são de parecer que Cs mesmos devem ser apro-
vados.

Rio de Janeiro. 10 de abril de 1912. — Joagnim Ferreira Coelhe
Arnaldo Ballesté. — A u tanjo França Filho.

(N. 6.054 — 16-1-42 — 142$8)

EDIFICIO IMPERIAL S. A.

RELATJRTO DA DIREToRIA A SER APRESENTADO NA ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 30 DE ABRIL DE 1912

Srs. acionistas:

Em cumprimento ao que determinam os estatutos passamos a re-
latar o ocorrido no ano de 1911.

O prédio que se achava em construção teve as suas obras termi-
nadas em outubro e já se acha completamente alugado com exceção
de uma das lojas.

Achamo-nos inteiramente as ordens dos senhores acionistas para
(Plaisq uer outros esclarecimentos.

m:sum.o no BALANÇO GERAL  DA EDIFICIO IMPERIAL 9 A., EM 31 DE
DEzEMEItO DE 1911

Ativo
Imobilizado — Imo\ eis 	 2.295:977$300
Disponivel — Caixa	 	 711:860$100
De resultado pendente — Lucros & perdas 	 31:157$800
Realiza el a longo prazo — Depósitos gás e luz 	 910$000
De compensação:	 Títulos caucionados	 	 5:000$000

3.044:905$200

Passivo
Não exigivel — Capital 	 500•000$00Q

Exigivel a 1(ingo prazo:
Depósito de aluguéis. 	 	 49:606$000
Inst.	 Comerciários	 c/hiPott'ca	 2.190:299$200 2.539:905$200

Contas de. compensação:
Caução da Diretoria	 	 5:000$000

3.044:905$200

DEMONSTRAçÂO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DA EDIFÍCIO IMPERIAL S. A.
EM 31 DE DEZEMBRO DE 191.1

Débito
Saldo de 1910	 	 6:980;200
A juros e descontos	 	 18:750$000
A impostos, 	
A despesas gerais	 	

678$900
25:273$500 44 :702$400

51:682$600

Crédito

51:682$600

PARECER CO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados r.embros do Conselhn Fiscal da Edifício Im-
perial S. A., tendo examinado as contas, balanço, demonstração da
conta de lucros e perdas e relatório da Diretoria encontrando tudo
em perfeita ordem são de parecer que os mesmos devem ser apro-
vados.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Joaquim. Ferreira Coelho.
— Arno/do Ballesté • — Antonio França Filho.

(N. 6.055 — 16-4-42 — 112$8)

COMPANHIA TEXTIL OTHON BEZERRA DE MELLO

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSENIBLELA GERAL
ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 25 DE ABRIL DE 1942 REFERENTE Às

OPERAÇÕES DO ANO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

acionistas:
Mau grado as vicissitudes da guerra, que nos privaram de unia

grande par( e do material que havíamos encomendado na Inglaterra e
no Japão. mau grado ainda as dificuldades na aquisição do material
de construção, que encareceu brutalmente, temos o prazer de infor-
mar-vos que a construção da nossa Fábrica Maria Amalia, em Curvei°
— Estado de Minas Gerais, acha-se bastante adiantada, tendo nós
recebido Iodas as máquinas encomendadas nos Estados Unidos.

Iniciamos em outubro último a montagem dessas máquinas, sob a
direção de técnicos dos próprios fabricantes, Saco-Lowell Shops,
vindos-ao Brasil especialmente para esse firri.

Para substituir as máquinas que havíamos encomendado na In-
glaterra e no Japão recorremos a Indústria nacional, e com prazor
e entusiasmo verificamos ter encontrado nas firmas "Irmãos Ribeiro,
Ltda.", fabricantes de teares, "fossa Irmãos & Cia. Ltda.", fabricantes
de máquina.s de acabamento, e na "Fábrica de Caldeiras a Vapor
Cyclope'', todas de São Paulo (empresas capazes de nos fornecer ma-
terial igual ao que havíamos encomendado no estrangeiro.

Esperamos, assim, iniciar em abril a fabricação e venda de fio e
em setembro a fabricação de tecidos.

O encarecimento fantástico de tudo quanto necessitam as fá-
bricas texteis fez-nos despender o duplo da verba em que havíamos
orçado a fabrica. E assim, para levarmos a bom termo nosso empreen-
dimento, tivemos de contar com a boa vontade da Saco-Lowell Shops,
que nos concedeu longo prazo para pagamento de suas máquinas, e dos
Srs. Othan Bezerra de Mello & Cia. Ltda., que nos adiantaram o
necessário para o prosseguimento da construção.

O crédito dos referidos Srs. Othon Bezerra de Mello & Cia. Ltda.
eleva-se em 31 de dezembro de 1941 a 1.177:867$300 (mil cento e
setenta e sete contos oitocentos e sessenta e sete mil e trezentos réis).

Para lazer a esse aumento de despesas, que já absorveu todo o
capital subscrito e realizado, recomendamos a elevação do mesmo para
10.000:000$0 (dez mil contos de réis), não somente para pagamento
dos adiantamentos que nos foram feitos como tambem para termos o
necessário capital de movimento e bem aprovisionarmos o almoxa-
rifado. que custa atualmente trés ou quatro vezes mais que dantes.

São estas, Srs. acionistas, as informações que nos cabem dar-vos,
reservando-mis para outras, se julgardes necessárias.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Olhou 11. Bezerra
Mello Ir. — James Latim!. — Evaristo M. de Novaes.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizado

Terrenos e casas	 	
Edifícios	 acabados	 	
Edifícios em construção 	

1.10:555$900
1.071:365$300

281:599$700
Maquinismo	 	 5.267:731$100
Moveis e utensílios 	 16 :159$100
Veie:111os	 	  • • • • 59:510900
Semoventes . 	 1:050$000
Desvio Central do Brasil 	 40:102$909 6.851:411200

Contas de resultado pendente
Pagainentos	 adiantados 	 669t$400

Realizavel em curto prazo
Almnxarifado	 	 477 : 257$I00
Títulos diversos	 	 1 :500111000
Depósito	 especial	 	 30$000
Adiantamentos	 a	 fornecedores 203 :752$800
Devedores diversos 	 96 :142$500 778 :682$400

Disponirel
Em caixa e em bancos 	 11 :792$700

7.618:580$700
Contas de compensação

	 70:000$000

7.718:580$700

De alugmtls 	 	 20:521$800
500:000000 Saldo para 1912 	 	 31 :15780O
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Ainda este ano tivemos a satisfação de ver sorteado um novo
título de 10:000000 da Sul América Capitalização.

Ficamos à disposição dos senhores acionistas, prontos a prntar
qualquer esclarecimento que nos seja solicitado.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1912. — A. G. &abra Moura.,
presidente. — Troiano de Miranda Valverde, secretário.

BALANÇO GERAL

Ativo

Passivo
Não exigivei:*

Capital 	
	

5.000:000$000
Exigivel a longo prazo:

Saco-Lowell Shops (conta má-
quinas)	 .......	 1.306:9718300

Mon Bezerra de Mello & Cia.
Ltda. (conta adiantamen-
tos) 	

	
1,177:8678300	 2481:8388600

Exigivel a curto prazo:
Credores diversos 	 	 162:0618100
Salários a pagar 	 	 i :681$000

	
163 :7428100

7.658:5808700
Contas da comuensacão 	

	
":000$000

7.718:5808700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Othon L. Bezerra de
Mello Jr., no exercício do cargo de Presidente. — James Loynd e
Evaristo M. Novaes, Diretores. — A. F. Fearnley, Diretor e Contador
n. 38.187.

PARECER DO CONSELII0 FISCAL

Tendo nós, os membros do Conselho Fiscal da Companhia Textil
Othon Bezerra de Mello, examinado o balanço, as contas e todos os
documentos referentes à escrita da referida Companhia, encontrando
tudo - em perfeita ordem, somos de parecer que sejam aprovadas es
aludidas contas, bem" corno todos os atos praticados pela diretoria
no exercício de 1941..

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. Dr. Bartholonieu Ana-
cleto. — João Nunes Ferreira. — Dr. Francisco Elysio Pinheiro G-
marães.

(N. 6.405 — 16-1-12 — 185'80).

BANCO SUL DO BRASIL
Rio de Janeiro

BALANCETE DAS OPERAÇõES NAS PRAÇAS, DO RIO DE
EM 31 DE mmiço DE 1012

Ativo
Capital a realizar. 	
Letras descontadas. . 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (inter.) 	
Valores caucionados. . 	
Valores depositados. 	
Correspondentes do interior. . 	
Títulos e propriedades cio Banco. 	
Hipotecas
Caixa em moeda corrente. 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Caixa em depósito em outros Bancos. . 	
Diversas contls
Ações em caução. . . 	
Agência conta de stniprto. 	

Total do Ativo. 	

Passivo
Capitil
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos ein conta corrente popular 	
Depósitos com aviso prévio 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos em elcohrança no interior 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Valores hipotecários
Agências e filiais no interior. 	
Correspondentes no interior. 	
Lucros e perdas
Diversas contas 	
Depósito da Diretoria 	

Total cio Passivo. 	

F. W.C. e Castro, presidente —.Gilberto K. Werneck, contador.
(N. 6.420 — 16-1-42 — 83$6).

"ADEL IMOBILIÁRIA" SOCIEDADE ANÓNIMA

RELATóRID DA DIRETORIA — EXERCÍCIO DE 1911
Senhores acionistas:

A Diretoria, em obediência à lei e aos estatutos, apresenta o're-
lalório referente ao exercício de 1911.

O Edifício "Adel", cuja administração está entregue à "Bastos
• de ,Oliveira", Sociedade Administradora de Bens, vai produzindo o

rendimento necessário para a amortização dos nossos compromissos.
O confronto do balanço. do exercício de 1940 com o do exercício

de 1941 mostra que esses compromissos se acham sensivelmente Te-
ci uzidos.

Imoveis . . 	  .	 1 .511 :602$900
Disponivel:

Caixa . • • 	 	 608000
Raalizavel:

Aluguéis a receber 	 	 40 960$300
Títulos nossa propriedade 	 	 15 :280$000
Moveis, & utenstlios • 	 	 7008000

De compensação:
Bens hipotecados 	 	 1.400:0m000
Ações caucionadas 	 	 10 :0008000

2.981:6038200

Passivo
Não exigivel:

Capital em ações 	 	 400:0008000
Reserva legal 	 	 '6:5338000
Fundo para conservação do imovel 	 	 23:9018200

Exigivel a curto prazo:
Predial Novo Mundo 	 	 34:6258000
Contas a 'pagar 	 	 10 :23241800

Exi. givel a longo prazo:
Ricardo Soabra Moura conta cmpr. 	 	 770 :7488100

De resultado pendente:
Lucros e perdas 	 	 325 :5638100
com ensaçãdl
Hipolecas	 1.400:000000
Caução da Diretoria 	 	 10:400$00

2 .981 :6038200

A. G. Seubra Moura. presidente. — Trajano de Miranda
verde, secretário. — João de Mirando Valverde, contador.

DENONSTRAÇ.o Do TiTcLo — Luc:Lu:Is & PERDAS

Détp tto	 Crédito
,

Saldo do exercício anterior 	 	 205 :867000
Aluguéis . .	 222:04w00
Títulos nossa propr. 	 	 8:632$800
Impoqos	 50:0898000
Consertos 	 11 :0478700
Comissões .	 6:6618500
Ordenados , .	 ,. 	 	 6:320$000
Despesas gerais	 5:040000
Elevadores	 3:600000
Energia elél rica	 3 :460000
Limpeza . 	 	 1:1878700
Luz elétrica . 	 	 1 .098$200 .
Seguros	 . 	 	 1:021$200,
Telefone	 7638300
Anúncios	 •	 .. 	  ..	 5558800
Instituto dos Comerciários 	 .	 2568000
Despesas judiciais 	 	 1868600
Moveis & utensílios 	 	 •100$000
Reserva I. gal .	 	 G :533000
Fundo para -conservação do imovel	 13:0668200
Saldo para o exercício seguinte 	 	 325 :5638100

436:5498300	 436:519$300

A. G. Seabra Moura, presidente. — Trajano- de Miranda Vai-,
verde, secretário. — João de Miranda Valverde, contador.

PARECER DO CONSEUHO FISCAL

O Conselho Fiscal, abaixo assinado, tendo examinado as contas e
o balanço relativos ao .exercicio findo era 31 de dezembro de 1911, é
de parecer que sejam aprovados pelos. sennores acionistas, por serem
a expressão da verdade.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Anterico Constantino
Breia.	 Manoel Nunes da Cruz. — Plinio Pinheiro Guimarães.

— EN. 6.430 — 16-1-912 — 17184)

2.229:2008000
323:0608275

5.751•195$109
.201:3208700

1.920:1018198
4.150:8018000

412:5558800
155:0628400
25:0008000
85:0158520
57:5738800
61:4588600

868:0058656
11:0008000

1.000:0008000

17.260:4098758

4.000:000000
337:8178200
720:9918800
229:928000
312:2168400
204:3208100

6.070:9628198
25:0008000

208:7718899
91:2928319

3.602:073$793
1,110:0318849

,	 11:0008000

17.200:4098758

JANElno E FILIIENAL.I,

De
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EDIFÍCIO SENADOR DANTAS S. A.

RELATISfuo P.• DIRETORIA A sEn APRESENTADO NA ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA A REALIZAR-sE EM 30 DE ;ABRIf., DE 1952

Srs. Acionistas

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existências de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

Em cumprimento aos f,?sf ai atos da Companhia, apresentamos nos-
so relatório pera o	 de 1941.

Não sendo oportuno o memento esperamos em breve cogitarmos
dos projetos ile conetrução ii, edifício dessa Companhia, no local onde
existem predios de construção muito antiga.

Ficamos à disposição (los senhores acionistas para quaisquer outras
esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 10 de ateei de 1942. — Armando Pires, diretor-
presidente. — Arthar Pires, diretor-SN:reta/10.

RESUMO DO BALANÇO GERAL DA EDIFÍCIO SENADOR DANTAS S. A.
ENt 31 DE DEZEMBRO DE 1951

1.536:472$400

Missivo

500:000$000
1:9818600

474 :2268100
471:2268100 918:452$200

6:210$000
71:8288600 81:038$60e

1 336:4728400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Armando Pires, dire-
tor-presidente. — Arthur Pir es, d retor-seeretá rio — Raul da Silva,
contador, reg. n. 30.213, registado em 20-1-930.

DEmoNsTRAçÁo DA CONTA DE LI 01108 E PERDAS DA EDIFÍCIO SENADol.
DANTAS 8. A. EM ii DE DEZEMBRO DE 1941

fn'bito
a -Impostos	 . 	 	 14:0628000
a Despesas gerais 	 	 1:9308500

3. Fundo de 1' eSCPV2 legal 	
Saldo para 1912 	

Crédito
Saldo de 1910 	
de Alugureie 	

Rio de Janeiro, 31 de itezerntiro de 1911. — Acatando Pires, dire-
tor-presidente. — Arthttc Pires, diretor-secretário. — Raul da Silva,
contador, reg, n. 30.253, registado em e0e1-930.

pAREEER DO CONSEMIO FISCAL

Os abaixo aesinados membros do Conselho Fiscal da Edifício Se-
nador Dantas S. A.. tendo examinado as contas, balanço, demons-
tração lia cota de Eueros e Perdas e relatório da Diretoria, encon-
trando tudo em perfeita ordem, são de parecer que os mesmos devem
ser aprovados.

Rin de Janeiro, 10 l abril de 1942. — Joaquim Ferreira, Coelho.
— Ptèfilde) BailpsW. — Antonio Franca Filho.

(. 1n1. 6.056 -- 16-4-42 -- 142$8)

COMPANHIA DE SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES
CONFIANÇA"
RETIFicAçÃo

Na publicacãe la ia da sseembléia geral da eompanhia de Se-
guro: Marítimos e "Confiança'. no Di(irio Oficial (Secção I)
de 15 de abril de 1952, à. página n. 6.136, fazem-se aS,, seguintes re-
tificações:

Na 2.a coluna, a 1. a Iniba deve-se ler:
solho Fiscal, balance e contas retativOs ao exercício de mil

novecentos.
Na linha 41, incluir o seguinte trecho que foi omitido; (após

"assembleia') indica(eão esta nos seguintes termos: primeiro — Pro-
ponho que a assembléia nen aprove o contrato de locação.

Neã linha 68 deve-se ler:
Areembleia, foi-lhe negada aprovação. Submetida a votação a

ANÚNCIOS
Banco do Brasil, S. A.

couPoN N. 73 DO EMPRÉSTIMO DE t.": 4.000.000 DA PREFEITURA DO
MSTRITO FEDERAL, DE 1904

A Pa r ti r de 20 de abril de 1942, serão recebidos por este Banco
a conferência e posterior pagamento, na secção de Valores e Pro-

curações (2. 0 andar) os conpons de n. 75, vencidos em 1 de abril pp.
à razão de 20$0 por coupon.

Fica temporariamente suspenso o pagamento dos coupons (te
números anteriores.

Os coupons deverão ser entregues acompanhados de relação obe-
decendo a ordem numérica crescente. Cada cliente fará uma única
relação, em duplicata à carbono, sem rasuras nem emendas, para os
c,oupons de títulos nominativos e outra para os títulos ao portador,
nas quais, quando neceseário. será feito o transporte de veda folha,
até obter a soma total dos coupons a t. eeeber.

Os Bancos, Corretores e outros portadores de grande 111.1mero
Coupons deverão fazer as relações a máquina de escrever.

Os portadores deverão tambem encher uma guia que, devida-
mente autenticada, será devolvida como ressalva.

Para entrega dos coupons observar-se-á a seguinte ordem:
Dias 20 e 22 de abril corrente: Bancos e Corretores.
De 23 a 30 de abril corrente: Demais portadores
A partir desta última data só serão recebidos coupons nas se-

gimdas-leiras de cada semana.
O pagamento será feito em data mareada para cada portador.
Rio de Janeiro. 11 de abril de 1912. — Banco do Brasil — Agen-

cia Central, José Vieira Machado, gerente.

Empresa de Eletricidade de Araraquara, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São com eiados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 14 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre •os seguintes assuntos: o) exame dd
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício fie 1911;
b) fdeicão de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
ext ..TriCill de 1912; e) aplicação dos arts. 11 e 26 dos estatiD.os
sociais.

Itio •le Janeiro, 13 de abril de 1912. — Cesor Robello, diretor
vice-presidente. — 4V. F. Routh, diretor-tesoureiro. —
Fernandes, direfor-eecreterio.

(N. 6.095— 16-4-12 — 61$2 —3 vezee).

Ins-lituto Cientifico São Jorqe, S. A.

A SSEMBI.I 'IA	 ORDI N ÁR IA

Nos termos do art. 9. 0 dos Estatutos (l para os fins indicados nos
artigos 14 (primeira parte) e 15. convoco a Assembléia (Ieral Ordi-
nária dos acionistas do Instituto Científico São Jorge S. A. a reunir
no próximo dia 25 de abril na sede da sociedade, rua Senteler Dantas
n. 41, pelas 13 horas, cem a seguinte.

Ordem, de trabalhos
a) Apreciação e votação do relatório da Diretoria, Balanço Geral

e Parecer do Conselho Fiscal respeitantes ao exercício de 1911;
b) Eleição do Conselho Fiscal para o exercício de 1912;
e) Eleição da Diretoria para o triénio 1912-1911; e.
dl Assuntos gerais de interesse para a sociedade.
Nos termos do art. 13 dos Estatutos, os senhores acionistas de-

verão depositar as suas ações nos cofres da sociedade ate oito dias
antes da reunião.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — O direfor-delegado, Sal-
vador Ale/piei° Rattaolia.

(N. 6.109— 16-5-12e — 7:3$1 —3 vezes'; .

"Adel Imobiliária", Sociedade Anônima

A Diretoria comunica que se acham à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social à rua da Alfendega n. 81, 2. 0 andar, os doeumen-
tos a que alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 (te setembro
de 1940 e bem assim que a Assembléia Ordinária. realizar-se-á eo
dia 22 de abril corrente, às 14 horas, na sede social.

A. G. Seabre Mouro. — Trajono de Miranda VídePrde,
(N. 6.425 — 16-4-42 — 11$2)

Imobilizado:
Imoveis . . 	

Contas de compensação:
Tituliis caucionados

Mio exigivel:
Capital . 	
EnnIto de reserva

Exigivel a curto prazo:
Armando Pires 	
Arthur P1 tos 

1.531:1724400

5:000$000

Exigivel a longo prazo:
Depósito de aluguei e
Lucros e Perdas 	

15:9928500

1:9818600

92:8024700

37:1714000
55:6238700

92:8028700
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Empresa Elétrica Orion de Barretos, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 11 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) . exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes • para o
exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cegar Rabão, diretor
vico-pre.sidente. — W. F. Routh, diretor-tesoureiro. — J. M.
Fernandes, diretor-secretário.

(N. 6.097— 16-4-42 — 61$2 —3 vezes).

Companhia Francana de Eletricidade
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13. 0 andar, nesta Capital, às 14 1/2 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — W. F. Routh, diretor-tesoureiro. — J. M.
?emendes, diretor-secretário.

(N. 6.098 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia Central Elétrica de Icem
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar,- nesta Capital, às 10 1/2 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de .1942. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — W. F. Bouth, diretor-tesoureico. — J. M.
?emendes, diretor-secretário.

(N. 6.099 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes).

Empresa Força e Luz de Ribeirão Prelo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 9 1/2 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos; a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas o parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício cie 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Casar Robalo, diretor
vice-presidente. — 1V. F. Bouth,, diretor-tesoureiro. — J. M.
Fernandes, diretor-secretário.

(N. 6.100— 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).

Banco do Conyéreio, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2•a convocação
Por não ter comparecido número suficiente de senhores acionis-

tas para constituir-se a assembléia geral ordinária, convocada para
hoje, convido-os novamente a se reunirem no dia 23 do corrente, às
15,30 horas, na sede social, à rua General Câmara n. 8, devendo a as-
sembléia aprovar as contas do ano de mil e novecentos e quarenta o
um e eleger o Conselho Fiscal, seus suplentes e deliberar sobre o preen-
chimento de vagas no Conselho de Administração.

De acordo com os estatutos, os proprietários de ações ao portador
deverão depositá-las, pelo menos cinco dias antes da reunião, neste
Banco ou em outro desta Capital, para que nesta tambem tenham par-
ticipação.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cincinato Casar da Silva
Braga, diretor-presidente.

(N. 6.404 — 16-4-42 — 73$4 — 3 vezes)

Edifício Senador Dantas, S. A.,
'Avenida Presidente Wilson n. 488

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 29 do corrente, às 15 horas, na sede so-
cial, afim de tratarem: alterações dos estatutos, satisfazendo às exi-
gências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, com o
respectivo parecer do Conselho Fiscal.

Edifício Senador Dantas, S. A. Rio de Janeiro, 14 de abril de
1942. — Armando Pires, diretor-presidente. — Arthur Pires, di-
retor-secretário.

(N. 6.053 — 16-4-42 — 6182 —3 vezes).

Companhia Territorial do Rio de janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no próximo dia 29 de abril, às 16 horas, na sede
social, à rua General Câmara n. 90, afim de, tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro último, assim como procederem à eleição dos membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes e fixar-lhes os honorários.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — O. S. Oakley, diretor.
(N. 6.426— 16-4-42 — 4980 —3 vezes).

Companhia Suburbana de Terrenos & Construções

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁR IA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral ordinária, no próximo dia 29 de abril, às 15 horas, na sede
social, à rua General Câmara n. 90, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro último, assim como- procederem à eleição dos membros do,
Conselho Fiscal e respectivos suplentes e fixar-lhes os honorários.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — O. S. Oaktey, diretor.
(N. 6.427 — 16-4-42 — 49$0 — 3 vezes).

Companhia Popular de Imoveis

ASSEMBLÉIA G ERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no próximo dia 29 de abril, às 14 horas, na sede
social, à rua General Câmara n. 90, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício rindo em 31 de de-
zembro último, assim como procederem à eleição dos membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes e fixar-lhes os honorários.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — O. S. °Mei], diretor.
(N. 6.428— 16-4-42 — 4980 — 3 vezes).

Companhia Campineira de Tração, Luz e Força

A SS EM BL EIA GERAL ORDINÁRIA

Primeiro convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 9 horas do dia 29 de abril de 1942,
para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do relatório
da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros e perdas
e parecer .do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1951; b) elei-
ção de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio cio Janeiro, 15 de abril de 1942. — Ccsar Rabello, diretor-
vice-presidente. — IV. F. Bouth, diretor-tesoureiro. — J. fil. Per-
?landes, direLor-secretário.

(N. 6.259 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes).

Empresa Elétrica de Amparo, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 10 horas do dia 29 de abril de 1949,
para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do relatório
da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício do 1941; 1)) elei-
ção de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
de 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. Casar Rabello, diretor-
vice-presidente. — IV. F. Routh, diretor-tesoureiro. — 1. Ji. Fer-
nandes, diretor-secretário.

(N. 6.255 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).
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„Associação Brasileira de Imprensa	 Companhia Siderúrgica Brasileira
AS;.,, E.MIA.I 'l A GFR.4L. °MIN ÁRLA

So n gOB n la C última convocação

Sào convidados os -associados a se reunirem em Assembléia Geral
Oro/Maria. no dia 25, :os 17 hora s , na sede social (9,0 paNimento), afiro
do tornarem conhecimento do relatOrio (kl Preosidentio examinar o ba-
;moço geral e votar O parecer da Comissão Fiscal: discutir e resolver
os rts 'sltulos que lhe sej am apresentados pela Diretoria ou pelos asso-
„oaclos:. per intermédio da :Mesa. doivendo-se proceder :t eleição, no dia
imediato. 2:i. das 10 às 20 horas, do terço do Conselho Administrativo
e respeciivos suplentes e d.( Gil :lis:s ão Fiscal e seus suplentes (art.
gois 58. -50 e alíneas e 65. alínea

De aitordo cio)] o parágrafo, 2.° do artigo 60 doi; Estatutos, a As-
soimitoVia Geral Ordinária	 ein segunda e Oltima convocação,
com qualquer número I 1 e	 )^;, i l C deN"CrãO apresentar O recibo do

lès coreento.
Rio li e Janeiro. 16 de abril de 1052. — Anuam! Mortins Atuns°,

1. 0 S o rredriO.	 •
(N. 6.117 — 16-1-42 — 27$5).

Coirmanhia Nacional de Nax-egação Costeira
ASSz E0\IF1l.11 1 I;ERAL

São VOIIVRI:olOS	 tomarem leirto na As-
sembleia Geral Ordinária desta Companhia a realizar-se em 30 do
corrente, na sede	 a X\ala Rodrigues Alves, 1103-3:1, primeiro
andar, às 14 beiras.

1),i,o1. do ')ia

Tomada dois. contas Li Diretoria referentes• ao exercei° social de
1941, eXaMe e discussào,II balanço e contas e do parecer do Conselho
Fiscal e bem assim dt'llbr-r;.: n:0 SObre OS mesmos; eleição dos mem-
bros da Diretoria e do Coisellin Fiscal para o exercício de 1952-1013
e fixação da rennuieraeíbto dos. noismos.

Rio de janeiro, 16 d+ . abril de 1912. — Thiers Fleming, direto--
presidente. — Cieero :Yohre Machado, diretor secretário.

N. 3.956 — 18-4-12 — 6783 —3 vezes).

Companhia Fnergia Elétrica da Baía
OH-li 111.1 	 GERAL ORDINÁRIA

Primeira COBVOCRçãO

São Hm \	 aCi011iSI as a SC reunirem em assem-
bleia gerai ordioaria, ausiidoi da Corripanbia. á avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nosia	 horas do dia 29 de abril
de 1912, para lieliberar sobre os segundes its-ointos: (1) exame do re-
latório tia Diretoria balanoio	 denntonstraeào laeMota de lucros
O perdas e parecer do c:moo:lho Fiscal poial iVi'ulfI exerci(i° de 1911;
O) eleição de nova Diretoria, Cooselho Fiscal o suplentes para o exer-
cício de 1952; e) aplicação dos arts. 15 e :2(. n 	 Estatutos

Rio de Janeiro, 1	 II	 u liiit ( 1 11 1952. — CeSilf Rabe110,	 diretor
iee-pre:,:idente.	 — Mn ri0 GOMO,

4h retou-sPeref ;á rio.
(N. ei.2oo	 1G-1-12 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia Energia Hetriea lio Grandense

1,1,1..1 1	 GI ,A1.4.1.. t/ItOI:\ ÁRI

l'I lliItiliil	 14.111

São com, idadOS 415 ;: vijhOres acionistas a se reunirem em assem-
bléia gerai ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 10 horas do dia 30 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, bali-cnço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer tu Con s elho Fiscal relativos ao exercício de 1951;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912: c) aplicai:á° (los arts. 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesai . Rahello, diretor
vice-presidente. — Routh, diretor-tesoureiro. — J. M. Fer-
nondes, diretor-secretário.

6.261 — 16-4-42 — 6112 — 3 vezes).

ASSEMEUIA (TERAL, ORDINÁRIA

SãO cio idadOS OS acionistas a se reunir em assembleia geral
orolinaria, no dia 30 de abril do corrente, às 14 horas, na sede da
Companhia, à PG:t Te dif no ()temi n. 96, 30 andar, afim de tomar co-
nhecimento do relalorio da diretoria, contas, balanços e parecer do
conselho fiscal refeeeolos ao ano de 1951, e proceder à eleição dos
ror-flúores efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício
de 1042.

Rio de Janeiro, 13 de abr i l de 1912. Soleador Pinto Junior, di-
retor-pres idon e . — João rít ( 0 1t 0,ç, diretor-seoretario.

(N. 6.410 — 16-4-12 — 6141 — 4 vezes),

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções
',Ern liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAI, ORDINÁRIA

(54gI ilicla COO\ ocação)

Não tendo roali;,:cola a Assembléia Geral Extraordinária, con-
voeada para o olia 20 oli . março próximo passado, ficam novamente os
Srs. Acionistas cem\ idados a comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária mie ocra lugar no dia 23 do corrente mós, às 11 horas,
II) escritório do liquidante, à Avenida Rio Branco n. 62, 2. 0 andar,
nesta C:apitai, afim de tornarem conhecimento do andamento da liqui-
d a rã o, al ,1 0 v: aj4) de at os o contas do liquidante e deliberarem sobre

Nolifieaeão

P410 teiesente lira motifivado o Sr. Diolim° Alves Pereira, Ope-
rário, portador da carteira profissional ri. 34;740 da 51110 1. a, l'CSi-
d ,nite à rua São Carlos n. 41, nesta Capital, que desde o dia 21 de
marco do corrente ano não comparece ao serviço, nem tristifica os
motivos pioc que deixa de COMptirP.Cer, a vir reassumir as suas fun-
ções Z-11 4 1 o dia 21 do corrente, sob pena de considerarmos soa ;Au-
sência como abandono do emprego. desobrigando-nos assim de qual-
quer responsabilidade decoar e ntc dessa sua falta.

Rio de Janeiro, 16 dor abril de 1912. — Robalinho	 Cia. — Rua
.Marquês, de Sal-meai n. 1:7.

Reconheço a firma de Robalinho & Cia. — Luiz Il. da Costa
Brito.

.	 Rio, 16 de ahril de 19 .52. — Em testemunho (sinal público .; ,do
verdade. — J“.5é de ( (OitOS Limo

(N. 6.515 — 16-1-1?	 16$9 — 3 vezes).

Companhia Chimiea "Merck” Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

5;t0 ('011\ ii,h0.105 Os Srs. acionistas a so reunirem cin assemblêia
geral ordinária, no dia 28 do abri/ corrente, às 11 horas; na 50410 :',,f)CiU),
à Avenida Nilo Peçanha u. 155, 5P andar, para discutirem e delibera-
rem sobre o balanço, relatório, contas. inventario e parecer do Conselho
Fiscal, relativos rio exercício de 1911, bem c.omio para proceder-se à
eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo ~rodeio.

Rio do janeiro, 16 ele abril tle 1912.- 	 — Bruno Rieekhoff, diretor--
gerente.

(6,402 — 16-4-42 — 55$1 — 3 veZt'S)

Companhia- Nacional de Navegação Aérea
ASSEMBLÉIA GEIIAL oRDINÁRIA

S:G.) t.701 . 1 n idado.; os senhores acionistas a leiloarem parte na asseio-
1..1éi11 geral ordimiria desta Companhia, a realizar-se em 30 do corrente.
na si: social t Avenida Rodrigues Alvos 303-31, 1. 0 andar as 16 horas.
ordem	 Tomada de contas da diretoria referente ao exercício
social de 1911. exame e discussão doi balanço e contas, e olo 	 ai-cc'-
do Conselho .Fisz cal. e bem assim deliberarem sobre os mesmos.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1042. — Luiz Felipe .tlorques.
vice,	 Jorge Ivan Lage, diretor secretário,

(N. 6.067 — 16-1-42 — 38111 — 3 vezes;

Companhia Progresso Industrial do Brasil
TECIDOS

AsSEMELÉIA GERAL ORDINÁRLA

CoHN idO /.35 , acionistas a se reunirem, na sede da Compauhiui.
à roa 'fio:op .:ti/o otluni II. 18, 2.0 andar, às 11,30 horas do dia 28 de
abril corrente, em assembléia geral ordinária, para tomar conheci-
monto do parecer olo Conselho Fiscal e deliberar Sobre, o relatório,
balanço, e roídas refe,inites ao exercício do 1911.

Nesta ass einbléia se procedera a eleição dos 'membros do Con-
selho Fiscal e	 suplentes.

Ficam suspensas as transferências de ações até o dia em que se
realizar a assembleia.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1952. — Manoel Guilherme da
Silveira	 presidente.

o,N. 0.070 — 10-1-42, — 796 —	 .

(:011111:1111lia 	 ltetiniclas Normandia
isO \l	 .1 1 it ..RAL, ORDINÁRIA

Srg!	 C0T1VOC1iÇãO

Não 50 fendo	 por 1i1111 iii nOniero legal de acionistas, a
assemb/eii genil ordinoria. ationenotla Para o ílio 16 de tibril corrente, medidas oie intore SSe SOCi“1.

111 SegIlltda	 OOValiG2tite convidzolos os Srs. ejoniqas	 itio de Janeiro, 13 de aio II Ale 1942. — I",ompanhia Brasileira
a se re ti nirem e l o ;issenoblc.d io g eral ordint5ria., rui sede da Companhi. , MelhoramentoS e G011,11 . 01 ões-., Alberto de Azevedo, liquidante.

	

a Avenida !tio Branco n. E.C, 2,0 andar, nesta Capital, :is 15 'horas do 	 (N. 6.413 — 16-1- .12 — 70$1 — 3 "VeLeS).
23 de abril de 1012, 17;ll'a 41 I! \ame e julgammito do relatório cia

oli p etoria, bali:meti geral l• parecer' do Conselho Fiscal, relativos ao
overrieb) de 1051, bem coroo para eleição do Conselho Fiscal e su-
o/entes, para o exereicio de lnitO

Rio -le Janeiro, 17 do abril de 1912. — t;aillt erme Guiule. —
Carlos Gaitar?. — Arnaldo 11ninle, — Carlos 011 .10 6 . 42 Rocha

joiío Corrila (ta
,N. C,.l1d0 — 16-4-52 — ;9$6 —3 vezes).
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Companhia Ferro Carril Carioca

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia, para se
reunirem em assembléia geral Ordinária, no dia 28 de abril, às 14
horas, no escritório da Companhia à rua de Santo Antonio (Arcos),
afim de resolverem sobre a prestação das contas do ano de 1911, e
procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos
suplentes para o corrente ano.

As procurações deverão ser depositadas até o dia 25 de abril e
as ações ao portador até 19 de abril, nos termos e para o fim dos
artigos 7.° e 14.° dos estatutos.

Ficam desde já suspensasas transferências de ações nominativas.
Continuam à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

Companhia, os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro do 1940..

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — Alfred Hutt, presidente.
—Alfredo Maio Junior, tesoureiro. — Juvenal Murtinho Nobre, se-
cretário.

(N. 6.013 -- 16-4-42 -- 73$4 — 3 vezes)

Companhia Mogiana de Luz . e Força
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 9,30 horas do dia 29 do abril
de 1942, para deliberar sobre Os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do. Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1911;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer
cicio de 1912; c) aplicação dos arts.- 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — W. F. Routh, diretor-tesoureiro. — J. 31. Fer-
nandes, diretor-secretário.

(N. 6.258 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).

Empresa de Melhoramentos Urbanos de Piracicaba, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 10,30 horas do dia 29 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 194; ej aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — 117 . F. Ronth. diretor-tesoureiro. — J. M. Fer-
'landes, diretor-secretário.

(N..6.257 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).

Empresa Caracolense de Luz e Força, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhoi es acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio. Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, -às 11 horas do dia 29 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
o perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1911;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; c) aplicação do art. 26. dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — W. F. Routh, diretor-tesoureiro. — J. 31. Fer-
nandes, diretor-secretário.

(N. 6,256 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia Paulista de Força e Luz

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São Convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 9 horas do dia 30 de abril
de • 1912. para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 29 dos Estatutos Sociais.

Rio de janeiro, 15 de abril de 1942. — Eugenio Gudin, diretor-
presidente. — Grata- O. Hylá nder, diretor-tesoureiro. — Mdximo
Coitnbra da Luz, diretor-secretário.

(N. 6.076 — 16-1,-12 — 61$2 — 3 vezes)

Panair do Brasil, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Convidam-se os senhores acionistas da Sociedade a comparecer à

assembléia geral ordinária a se realizar no dia 30 de abril do corrente
ano, às 14 horas, na sede social, à Ponta do Calabouço, para o fim
especial de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço
social, conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, sobre
eles deliberando, bem como procederem à eleição dos novos diretores,
membros e suplente do Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1942. — Cattby C. Araujo, diretor
presidente.

(N. 6.057 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes) .

Companhia Mineração do Penedo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se,, reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 29 de abril de 1942, às quinze horas, na
sede social, à rua General Câmara n. 64, 2. 0 andar, afim de delibe-
rarem sobre o relatório, balanço e contas, relativos ao exercício de 1941,
respectivo parecer do conselho fiscal; eleição do conselho fiscal e su-
plentes, Lambem dos cargos vagos de um diretor e do superintendente;
fixação dos honorários da diretoria e superintendente, conforme os
estatutos; sobre a continuação da licença de um dos diretores.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942 — Henrique de Marca e J. B.
Basilio, diretores

Reconheço a firma. — Henrique de Marca.
Rio, 16 de abril de 1942. Era testemunho da verdade. — João

D'Avila Almeida, escrevente autorizado.
(N. 6.011 — 16-4-42	 61$2 — 3 vezes).

Sociedade Anônima Iguarassú
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convidados para a assembléia geral
ordinária desta Sociedade, que se realizará no dia 30 de abril do cor-
rente ano, na sede social, à rua da Quitanda n. 59, 4.°, afim de deli-
berarem sobre o relatório da Diretoria, o parecer do Conselho Fiscal
e•contas do exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Alde Feijó Sampaio,
presidente. — Confere. Eryn/d Carneiro.

(N. 6 . 012 — 16-4-42 — 26$5 —2 vezes)

Companhia Ferro Carril Carioca
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia, para se
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no dia 28 de abril, às
15 horas, no escritório da Companhia à rua de Santo Antonio (Arcos),
afim de deliberarem sobre exigências feitas pelo Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio referente a ser introduzido nos Es-
tatutos o "Capitulo VII — Disposição geral art. 26: — O ano social
coincidirá com o ano civil".

As procurações deverão ser depositadas até o dia 25 de abril e as
ações ao portador até 19 de abril, nos termos e para o fim dos artigos
7.0 e 11.0 dos Estatutos.

Ficam desde já suspensas as transferências de ações nomina-
tivas.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — Alfred Hutt, presidente.
—Alfredo Mala Junior, tesoureiro. — Juvenal Murtinho Nobre, se-
cretário.

(N. 6.044 — 16-4-42 — 79$6 — 3 vezes).

Condomínio Edifício Cananéa

Av. N. S. Copacabana n. 756

Satisfazendo o decreto n. 5.481 de 1928, em seu artigo 2. 0. co-
munico aos senhores co-proprietários do condomínio acima, ausentes
à reunião efetuada em 21 de janeiro p. passado, haver sido na mesma
aprovado o orçamento referente à "Receita e Despesa" para o ano de
1942. Pelo referido orçamento a quota anual, (excluído o seguro de
fogo), será dá 433$4 para o apartamento n. 101; 1:038$2 para o apar-
tamento n. 102 e 1:448$8 para os demais apartamentos.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Pelo Condomínio do Edi-
fício Cananea Rodolpho Staffa, síndico.

(N. 6.047 — 16-4-42 — 12$2).

Edifício Monroe, S. A.
Av. Presidente Wilson, 188
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 29 do corrente, às 16 horas, na sede social
afim de tratarem: alterações dos estatutos, satisfazendo às exigências
do Departamento de Indústria e Comércio, com o respeetvio parecer
do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Armando Pires, diretor-
presidente. --Arthur Pires, diretor-secretário.

(N. 6.052 — 16-4-42 — 61;52 — 3 vezes)
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Associação Beneficente dos Sargentos da Policia,
Militar do Distrito Federal

Edital de convocação (terceira)
De ordem do Sr. Presidente da Associação, fica convocada

Assembléia Geral. em terceira ciinvocaeão, para às 18 horas do dia
22 de abril de 1012, tif im de se pronunciar sobre o estabelecido no
art. 28, letra o, e parágrafo úniro do art. 90 dos Estatutos,

Rio de Janeiro, 16 de abril_ ile 1042. — Hothir Bap(ista, secre-
tário geral.

Estâncias Duvivier, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL, ORDINÁRIA

Siio convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 30 ,te abril do corrente ano, às 11 horas,
na sede da Sociedade, à rua 4..leneral Camara, 76, 1. 0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas relativas ao ano
de 1941, bem como procederem à eleição do conselho fiscal para 1942.

Rio de Janeiro, 16 lo abril ite 1912. — Estancias Dovivier, S. _A..
Eduardo Duvivier, diretor-presidente.

(N. 6.107 — 16-4-42 — 4288 —3 vezes)

Companhia Brasileira de Energia Elétrica
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São conx libidos os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 15 horas do dia 20 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Con s elho fiscal relativos ao exercício de 1911;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; e) aplicaeão dosar(s. 11, 26 e 29 dos Estatutos Sociais.

Rio lo Janeiro, la do abril de 1912. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. W. Bautb, diretor-tesoureiro. — Máximo
Coimbra da Luz, direfOr-SrerMário.

(N. 0.017 — 16-4-12	 61$2 — 3 vezes)

Companhia Força e Luz de Minas Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PrifiBica convocação
São convidailos os senhores acionistas a se reunirem em assem-

Haia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13P andar, nesta Capital, às 15,30 horas do dia 29 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço gelai), demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de neva Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cíc i o do 1912 ; c ) a p licação dos art. 11, 26 e 29 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Cesar Rabello, diretor
Nice-preidente. — Grou! O. lIglander, diretor-tesoureiro. — M.
Fernandes, diretor-secretário.

N. 6,078 — 16-1-12 — 6182 — 3 vezes)

Empre ç,a. de NIelhoramentos Urbanos de Paranaguá, S. A,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
- São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 16,30 horas do dia 29 de abril
de 1912. para deliberar sobre es seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1911;
à) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1042; e) aplicação do art. 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1042, — Horacio Penido Monteiro,
diretor-presidente. — 1V. Routh, diretor-tesoureiro. — M.
Fernandes, direi or-se.cre ,1rio

(N. 6.019 — 16-1-42 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Tração, Lu, e Força de Florianópolis
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 17 horas do dia 29 de abril
de 1912, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer rio Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
1)) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cfcha de 1942; e) aplicação do art.. 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Horacio Polido Monteiro,
diretor-presidente. — 14". E. Bouth, diretor-tesoureiro. — J. M.
Fernandes, diretor-secretário.

(N. 6.080 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes)

Produtos Evans, Sociedade Anónima
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede da Sociedade, à rua Leandro Martins nú-
mero 76, às 15 horas do dia 27 deste más, afim de deliberarem sobre
a proposta da Diretoria para distribuição de dividendos.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — 	 Nrieeomb, diretor pre-
sidente.

(N. 0,064 — 16-4-12 — 4288 — 3 vezes)

Companhia de Ácidos
SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Não lendo havido número legal para se realizar a assembléia geral
ordinária, mareada para o dia 26 de março de 1942, ein primeira con-
vocação, são convidados novamente os Srs. acionistas a se reunirem
no próximo dia 27 do COEE011Ie Ille!S, às 15 horas, na sede social, á Ave-
nida Rio Branco n. 128, 15. 0 andar, sala n. 1.502.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1942. — Carlos de riyil,-ired0
Braga.

(N. 0.065 — 10-1-42 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Melhoramentos de Batatais
ASSEMBLÉ/A (rE/IAL ORDINÁll/A

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 15,30 horas do dia 28 de abril
de, 1912, para deliberar sobre os s('gundes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de luc,ns
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1911;
/.)) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; e) aplicação do art. 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Boiando Noticio Monteiro,
diretor-presidente. — Gront- O. liglaiuter, diretor-tesoureiro. — J.
M. Fernandes, diretor-secretário.

(N. 6.081 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia de Terras e Lavoura
AS:SEMLLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na ,sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 10,30 horas do dia 30 de abril
de 19-12, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de hicros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1911;
b) eleição do nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; c) aplicação do art. 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de janeiro, 15 de abril de 1942. — Horacio Peniel0 Monteiro,
diretor-presiden e — Jeffrey Gruber, diretor-tesoureiro. — Rani
Chaves, diretor-secretário.

(N. 6.082 — 16-4-42 — 61$2. — 3 vezes)

Companhia Central Brasileira de Força Elétrica
ASSEMBLÉIA CxERAL onraNÁmA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio n-.o -ranco
ri. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 14,30 horas 'do dia 29 de abril
de 1912, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1011;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; c) aplicação dos arts. 11 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Cesar Babello, tliref n -)r
vice-presidente. — Grum- O. Hylander, diretor-tesoureiro. — Mario
Gania, diretor-comercial .

(N. 6.083 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Linha Circular de Carris da Raia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 14,00 horas do dia 29 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 11)41:
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; e) aplicação tios arts. 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Eugenio Curtia, diretor
'vice-presidente. — Gemi! O. Hylander, diretor-tesoureiro. — Maxim.°
Coimbra da Luz, diretor-secrelário.

(N. 6.084 — 16-4-42 — 61$2 — 3 vezes)

N. 6.406 — 16-1-12 — 1383).
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Companhia Territorial da Ilha do Governador

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, h rua
Camerino n. 82, 1.0, nesta cidade, os documentos a que se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1940.

•Pela Companhia Territorial da Ilha do Governador, A. Elisiario
Barbosa, diretor liquidante.

(N. 6.416 — 16-4-42 — 812).	 .

Companhia Carris Porto Alegrense
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

"	 Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
ri. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 15 horas do dia 30 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame cio re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
1)) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1912; c) aplicação dos arls. 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Eugenio Gudin, diretor
vice-presidente. — Grant O. Hylander, diretor-tesoureiro. — Maxim°
Coimbra da Luz, diretor-secretário.

(N. 6.085 — 16-4-42— 6112 — 3 vezes)

Companhia Força e Luz do Paraná
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 16 horas do dia 29 de abril
de 1912, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fisbal relativos'ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Eugenio Gudin, diretor
vice-presidente. — 117 . F. Routh, diretor-tesoureiro. — Maximo
Coimbra da Luz, diretor-secretário .

(N. 6.086 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Força e Luz Nordeste do Brasil
-ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral oldinária, na sede da Companhia, 'à avenida Rio Branco
• 137, 13.° andar, nesta Capital, às 13 horas do dia 29 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e Perdas,e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício do 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos -Sociais. -

Rio de Jaileiro, 15 de abril de 1942. — Engenio Gudin, diretor
vice-presidente. — N. F. Routh, diretor-tesoureiro. — J. M. Fer-
nandes, diretor-secretário.

(N. 6.087 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Força e Luz Carioba

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação •

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em 'assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, às 17 horas do dia 28 do abril
do 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração cia conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Ra.bello, diretor
vice-presidente. — 1V. P. Bouth, diretor-tesoureiro. — J. M. Fer-
nandes, diretor-secretário.

. (N. 6.088 — 16-4-42 — 0112 — 3 vezes)

Companhia Fiação e Tecelagem Bezerra de Mello

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira Convocação)

São convidados os senhores acionistas da Companhia Fiação e
Tecelagem Bezerra de Mello a se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, em sua sede social, à rua da Alfândega n. 81-A, 2.° andar,
pelas 10 horas do dia 25 de abril corrente, afim de se eleger um di-
retor em substituição a outro diretor que renunciou.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. Pela diretoria: — Othon L.
Bezerra de Mello, presidente.

Companhia Força e Luz de Brotas
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PriMeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem.•

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
ri. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 16 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta do lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal o suplentes para o exer-
cício de 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 (328 dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — w . F. Roulh, diretor-tesoureiro. — J. M. Fer-
nandes, diretor-secretário.

(N. 0.089 — 10-4-42 — 6182 — 3 vezes)

Empresa Elétrica de BehedOuro, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 137, 13.0 andar, nesta Capital, Ns 16,30 horas do dia 28 de abril
de 1942, para - deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do re-
latório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício do 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos Sociais.

Rio de' Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, diretor
vice-presidente. — 1V. F. Routh, diretor-tesoureiro. — J. M. Fer-
nandes, diretor-secretário.

(N. 6.090 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes)
•	

Companhia Douradense de Eletricidade

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 13 1/2 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o

.exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos
Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Casar Rabello, Diretor
Vice-Presidente., — 1V. F. Routh, Diretor-Tesoureiro. — J. AI.
Fernandes, Diretor-Secretário.

. (N. 6.091 — 16-4-42 — 6182 — 3 vezes).

Empresa Força e Luz do Jaú, S. IA.,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
ri. 137, 13.0 andar,. nesta Capital, às 10 horas cio dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal o suplentes para o
exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos
'Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, Diretor
Vice-Presidente. — 1V. F. Routh, Diretor-Tesoureiro. — J. Al.
Fernandes, Diretor-Secretário.

(N. 6.092 — 16-4-42 — 6112 — 3 vezes).

Companhia Eletricidade Taquaritinga

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 13 horas do 'dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos
Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, Diretor
Vice-Presidente. — 1V. F. Routh, Diretor-Tesoureiro. — J. 31.
Fernandes, Diretor-Secretário.

, (N. 6.093 — 16 4-42 — 6182 — 3 vezes).(N. 6.226-15-4-42-4910-3 vezes)
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Companhia Força e Luz de Jahoticabal

ASSE.MBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 12 1/2 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício de 19 .12; e) aplicarão dos arls. 14 e 26 dos Estatutos
Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, Diretor
Vice-Presidente. — 1V. F. Roulh. Direlor-Tesoureiro. — J. M.
Fernandes, Diretor-Secretário.

(N. 6.091 — 6- 4- 12 — 6182 —3 vezes) .

Empresa de Eletricidade de Rio Prelo, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco
n. 137, 13.° andar, nesta Capital, às 11 1/2 horas do dia 28 de abril
de 1942, para deliberar sobre os seguintes assuntos: o) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral, demonstração, da conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1941;
b) eleição de nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o
exercício de 1942; c) aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos
Sociais.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Cesar Rabello, Diretor
Vice-Presidente. — IV. P. Raullt, Diretor-Tesoureiro. — J. M.
Fernandes, Diretor-Secretário.

(N. 6.096 — 16-4-42 — 61$2 —3 vezes).

Declaração
Fanny Janichkis declara que o certificado de conclusão da 5.a

série do Colégio Pedro II, Externato, acha-se arquivado junto aos
documentos de sua inscrição no Curso Superior da Escola Nacional
de Música.

Rio de Janeiro, 13 de abril 1 o 1912. — Fanny lanichhis.
(N. 6.001 — 11-4-42 — 27$5 — 3 -vezes)

Companhia de Transpwles Planaéreos (lo Rio
de Janeiro, S. A.

Acham-se à disposição dos- Srs. acionistas, na sede soeial, à ave-
nida Rio Branco n. 137, sala 602, os documentos a que se refere o
art. 99 de decreto-lei n. 2.62i de 26 de setembro ise 1910.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — A diretoria.
(N. e.172 — 11-1-12 — 3086 — 3 vezes)

Companhia Rio Construtora

AssEm MAU A m -;EIM	 EX]' 1110111 ilN.11t1 A

São convidados Os Srs. acionistas para se reunirem cni assem-
bléia geral extraordinária ao dia 2 ,1 lo abril próximo às 15 horas, na
sede da Companhia à rua n. 112-5. 0 , afim de procederem à
reforma Atos Estatutos, e deliberarem sobre as alterações aprovadas
nas assembléias gerais anteriores. para serem enquadrados no decre-
to-lei ri. 2.6-27.

Rio de Janeiro, ti Ii' abril mle 1912. — fenn, Guer'iol, diretor.
(N. 6.238 — 15-1-1? — 28$6 — 2 vs.)

Alra Exportadora e Importadora S. A.
ÁssEvuo.eiv emsÁr., ovires;Artia

Ficam os ;senhores acionistas convocados para a asseruldeia geral
ordinária, a realizar-se em ao de abril de 1912, às 14 horas na sede
social da Companhia, à Avenida Rio Branco n 9 3. 0 andar, afim de
tomar conhecimento do relat,1rio da Diretoria e contas, Parecer do
Conselho Fiscal, bem como para proceder a eleição dos membros do
Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 15 do abril g le 1912. — A Diretoria.
N. 0.220-15-1-12-19$0-3 vezes)

Companhia Brasileira de Produtos em Cimento Armado
"Casa Sano S. A."

São convidados os Srs. acionistas desta Companhia a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, no dia 27 de abril de 1942, às 14 ho-
ras, na sede social à rua Miguel Couto n. 40. para tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço e contas
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941, e respectivo
parecer do Conselho Fiscal, 0 bem assim, procederem à eleição da di-
retoria e membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o cor-
rente exercício.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942 — Oscar Sjostedt, diretor-pre-
sidente.

N. 6.026 — 11-4-42 — 52$0 — 3 vezes).

S. A. Indústrias Khair
EXTRAVIO DE UMA CAUTELA DE 10 ActiES

Fona] Jo s é Kbair avisa ler-se extraviado uma cautela n. 20 de
dez (10) ações ao portador da Sociedade acima (ora S. A. Tecidos
Indústrias Kbair) e pertencente ao mesmo signatário, pelo que pede
a quem porventura a tenha encontrado que lha restitua à rua da
Alfándega ri. Si, loja, pelo que gratificará. Outrossim, avisa que
qualquer rietenção dessa cautela por quem quer que seja, que não o
signatári ), será ilegítima, pois, nenhuma transação fez com as res-
p ectiv a s ações, como iá, se acha ciente a diretoria da referida So-
ciedade.

Rio te. Janeiro, ii de abril de 1912. — Fouad Josvi Khair.
Reconheço a firma. Fonitd José Khair — Rio de Janeiro, 14 do

abril de 1912, em testemunho (sinal público) da verdade. — Dr. Al-
varo Cunha.

(N. 6.176 — 14-4-42 — 67$3 — 3 vezes).

Sociedade Ilrasileira de Explosivos Rupturita, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Na forma da lei, são convidados os senhores acionistas desta So-
ciedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, no pró-
ximo dia 29 de abril. às 15 horas, na sede social, à avenida Rio Branco
n. 137, 8.° andar, sala 820, afim de tomarem conhecimento do rela-
tório, contas e atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao ano findo em 31 de dezembro de 1941, e bem assim pro-
cederem à eleição dos novos membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal.

Continuam à disposição dos senhores acionistas os livros e demais
documentos da Sociedade.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1912. Sociedade Brasileira de Ex-
plosivos Rupturita, S. A, — Oelavio Ferreira Veiga, diretor co-
mercial.

(N. 6.250 — 15-4-912 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Americana de Intercâmbio (Brasil)
CADIR

Ficam convidados os senhores acionistas para a assembléia geral
ordinária da nossa Sociedade, a : . ealizar-se no dia 23 de abril, às 15
horas na nossa sede social, à Avenida Rio Branco n. 311, 5.° andar.

Rio de janeiro, 15 de abril de 1942. — Carlos de Figueiredo
Braga, presidente.

(N, 0.186 — 14-4-4? — 40$8 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Heliópolis
Os Srs. acionistas são convidados para comparecerem a Assem-

bléia Geral Ordinária a se realizar no dia 30 do corrente. às 16 horas.
na sede social à rua da Alfandega Il. 108. 1.0 andar. afim de resolve-
rem sobre o relatório da ditiefoija. parecer rio Conselho Fiscal. ba-
lanço e contas do exercício de 1911 e em seguida elegeram o Conselho
Fiscal para o ano de 1912, — Rio de Janeiro. 1 ft de abril de 1912. —
0sweldo Murgel Rezende. dit•etor.

N . 6 .193 — 14-4-4? — 33$7 — 3 vezes).

Sociedade Anónima Familia
São (-ou\ ¡dados os Srs. acionistas, a se reunirem 0111 Assembléia

Geral Ominaria, no dia 30 do corrente, às -Ii horas. na sede social,
à rua da ...11fândega o. 108. 1. 0 andar. afini de-resolverem sobre o re-
latório da diretoria. pai . ecer do Conselho Fiscal. balanço e contas re-
ferentes ao exercício Ale 1911. e bem assim elegerem os membros do
Conselho Fiscal que leni de funcionar em 1912. Rio de Janeiro, 11 de
abril de 1912. — Sylria F. Familia, diretor-presidente.

(N. 6.191 — 11-4-12 — 33$7 — 3 vezes).

Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.
AsSEMBLÉTA GERAL ORDINÁRIA.

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas desta Empresa a se re-

unirem CM assembleia geral ordinária, no dia 30 de abril corrente,
às 15 heras, na sede respectiva. à rua do Livramento n. 191, para
deliberam' sobre as contas da Diretoria, relativas ao ano social de 1941,
eleger os membros do Conselho -)i'iscal e seus suplentes, e prover cargos
novos na Diretoria.

Rio do Janeiro, 15 de abril de 1912. — A Diretoria.
(N. 5.998 — 15-1-912 — 45$0 — a vezes)

Empresa Importadora Carioca

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senho' es acionistas a se reunirem, era as-
sembh.`..ia geral ordinária, no dia 25 de abril do corrente ano, às 14
horas. na sede da Empresa, à avenida Nilo Peçanha ri. 151, 5. 0 andar,
sala 508, para exame, discussão e deliberação sobre o relatório e contas
da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, e bem assim ele-
gerem os membros do Consente Fiscal e fixar-lhes a remuneração.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Empresa Importadora
Carioca, S. A., Cyril Wi17101-1 Nave, diretor.

(N. 5.988 — 15-1-912 — 19$0 —3 vezes)



DIÁRIO OFICIAL '(Secção T)"	 'Abril 'de 1912 6323

Lojas Now S. A.
Ficam convidados os subscritores de ações de Lojas Noce, S. A.,

para assembléia preparatória do constituição, que se realizará às
quinze horas do dia vinte e sete de abril de 1942, à rua Sete de Se-
tembro n. 188, 1.° andar, sala n. 3. — O fundador, Aurelio de Lima
Noce.

(N. 5.992 — 15-4-942 — 24$5 — 3 vezes)

Empresa Construtora Laranjeiras, S. A.
PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Empresa Construtora
Laranjeiras S.A., para se reunirem em assembléia geral ordinária, no
dia 30 de abril corrente, às 15 (quinze) horas, na sede social, à Praça
15 do Novembro n. 20, G.° andar, afim do tratarem cia prestação de
contas da Diretoria, aprovação do balanço encerrado em 31 de dezem-
bro' de 1941 e parecer do Conselho Fiscal, assim como, elegerem os
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, para o novo exer-
cício.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1912. — Meton Mello, diretor-pre-
sidente.

(N. 6.232-15-4-42-55$1-3 vezes)

Tbornycroft, Mecânica e Importadora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA — CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparecer à
assembléia geral ordinária a se realizar RO dia 29 de abril corrente,
às 14 horas, na sede social, à rua Santa Luzia n. 405, para o fim es-
pecial do tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço
social, conta de lucros e perdas o parecer do conselho fiscal, sobre eles
deliberando, bem como procederem à eleição dos novos diretores,
membros e suplentes do conselho fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 17 de abril cio 1912. — J. Bcavis, diretor gerente.
(N. 6.235-15-4-12-61$2-3 vezes)

Indústrias 'Reunidas Fagundes Nato, S. A.
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria convida os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, na sede social, às 14 horas do dia 29 do
corrente,, afim de se pronunciarem sobre o balanço e demais contas
do exercício findo e elegerem • os membros e suplentes do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942. — Dr. José Fagundes Neli°,
presidente.

(N. 6.006 — 14-1-42 — 5280 — 3 vezes),

Brasil Patentes Incorporada, S. A.

Os abaixo-assinados, representando mais de dois terços do capi-
tal social com direito a voto, convocam os acionistas da Brasil Paten-
tes Incorporada, S. A., com sede no Distrito Federal, a se reunirem
no dia 30 de abril de 1942, às 2 horas da tarde, no escritório do
Dr. Paulo José Pires Brandão, à rua do Carmo n. 49, 2.°, nesta ca-
pital, para deliberarem sobre a liquidação e extinção da sociedade,
nomeação de liquidantes e do Conselho Fiscal que funcionará :durante
a liquidação.	 -

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912. — Walter de Campos Birn-
feld. — Paulo José Pires Brandão.

(N. 6.007 — 14-4-42 — 55$1 — 3 vezes)

Line Material do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA — CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparecer à
assembléia geral ordinária a se realizar no dia 28 de abr i l de 1912,
às 14 horas, na sede social, à rua Miguel Angelo n. 385, Maria da
Graça, para o fim especial de tomarem conhecimento do relatório da
Diretoria, balanço social, conta de lucros e perdas o parecer do con-
selho fiscal, sobre eles deliberando, bem como procederem à eleição
dos novos diretores, membros e suplentes do conselho fiscal para o
corrente exercício.

Rio do Janeiro, 15 de abril de 1912. — G. H. Geddes, diretor-
gerente.

(N. 6.236-15-4-42-61$2-3 vezes)

Patrimônio Imobiliário, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas do Património Imobiliário

S. A., para a assembléia geral ordinária a realizar-se em 30 de abril
do corrente ano, às 10 horas da manhã, na sede social à rua Luiz de
Camões n. 38, 2.:° andar, com a seguinte ordem do dia: Leitura e
aprovação do relatório da Diretoria, balanço do conta e conta de lu-
cros e perdas relativos ao exercício de 1911, bem assim o parecer do
Conselho Fiscal:. fixação da remuneração dos diretores e membros
do Conselho Fiscal e eleição dos novos membros do Conselho Fiscal
para o exercício em curso.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — Philippe Gebara, presi-
dente.

.(N. 6.031 — 14-4-42 — 61$2— 3 vezes),

Companhia Brasileira de Inoveis e Construções
São convocados os senhores acionistas para se reunirem em as-

sembléia.geral ordinária no dia 30 do corrente, às 14 horas, na sede'
social (Avenida Rio Branco n. 48), afim de resolverem sobre a se-
guinte ordem do dia:

1) Julgamento das contas do exercício de 1941;
2) Eleição da nova Diretoria"
3) Eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes.
Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — Francisco Gonçalves, di-

retor-presidente. — Mario Guedes. — Nelson Muniz, diretores.
(N. 6.035 — 14-4-42 — 49$0 — 3 vezes).

Brasília Imobiliária S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, às 14 horas do dia 22 do corrente na sede da Com-
panhia, à avenida Rio Branco n. 311, 2.° pavimento, afim de tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941 bem assim elegerem
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício
de 1942.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 20 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de abril do 1942. — O presidente, Alvaro N.
Oliveira Castro. Brasília Imobiliária S.A. — Candido Torres Gui-
marães.

(N. 6.213 -- 15-4-42	 61$2 -- 3 vezes.)

Brasília Obras Públicas S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, às 16 horas do dia 22. do corrente na sede da Com-
panhia, à avenida Rio Branco ri. 311, 2.° pavimento, afim de tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício do 1941 bem assim elegerem
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício
de 1942.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, os documentos a que
se .refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1942. — O presidente, Candido Tor-
res Guimarães.

Brasilia Obras Públicas S.A. — Candido Torres Guimarães.
(N. 6.244 — 15-4-42 — 61$2 —3 vezes.):

Companhia Geral de Material Rodante, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação dos Srs. Acionistas

Ficam os Srs. acionistas convocados para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 24 do corrente mês de abril, às 11
horas, na seda social, à rua Buenos Aires n. 100, 8.° andar, salas 82-86,
na qual será deliberada e votada a seguinte ordem do dia:

1.0) Reforma dos estatutos: afim de nos projetos já aprovados
serem alterados os artigos 30 e 32, em obediência ao que exige o
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, e, em consequência,
fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal eleitos em 10
de julho de 1911.

2.°) Ser posta em liquidação a . sociedade, ficando autorizado o
liquidante que for na assembléia eleito a transferir à Estrada do Ferro
Central do Brasil, nos termos do decreto-lei n. 4.001, de 7 do janeiro
de 1942, por preço não inferior a 5.000 contos de réis, os imoveis e
instalações da Companhia, ajustando, outrossim, a venda e transferir
à mesma Estrada do Ferro Central do Brasil, ou a terceiros, os mais
bens da Companhia.

Os Srs. acionistas possuidores de ações ao portador deverão de-
positar os respectivos títulos nos escritórios da Companhia, até a vés-
pera da reunião, conforme determinam os estatutos.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1912. — Raul Fialho de Faria.
diretor-presidente. — Henrique Carneiro de Mendonça, diretor-ge-
rente.

(N. 6.215 — 15-4-12 — 73$1 — 2 vezes.)

Companhia Geral de Empreendimentos

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Geral de
Empreendimentos a se reunirem em assembléia geral ordinária no dia
28 de abril corrente, às 14 horas, na sede social à avenida Graça Aranha
n. 39-A, 11.0, afim de tratarem e resolverem sobro as seguintes
matérias:

a) discussão e aprovação do balanço, contas e atos da Diretoria,
relativos ao exercício de 1941;

b) eleição da Diretoria, membros do Conselho Fiscal e suplentes:
c) interesses sociais.
Rio de Janeiro, 14 de abril do 1942. — Petar P. Stanojevic, di-

retor geral.
.(N. 6.309 — 15-4-42 — 49$0 — 3 vezes.):
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Companhia Brasileira de Explosivos e Munições
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 98 e seu parágrafo, do decreto-lei número
2.627 de 26 de setembro de 1910, são convocados os senhores aaio-
instas para a assembléia geral ordinária a realiaar-se era sua sede
social, à Avenida Rio Branco, 134, 6. 0 andar, no dia 24 de abril de
1942, às 10 horas, para o fim de tomar as contas da Diretoria, exa-
minar e discutir o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, sobre eles
deliberando, bem como para eleição de um cargo vago na Diretoria e
do novo Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. — F.
Vilmar, presidente.

(N. 6.038 — 14-4-42 — 6132 — 3 vezes).

Compgnbia de Ferro Maleavel, em organização
AVISO DE CONVOCAÇÃO

Os senhores subscritores de ações da Companhia de Ferro Ma-
leave], são convidados a se reunirem no dia 22 do corrente mês, às
16 horas, à rua da Quitanda o. 129, 1.0 andar, em assembléia pre-
liminar, para constituição da Companhia e nomeação dos peritos que
deverão avaliar os bens, Coisas e direitos a serem incorporados ao
capital social.

Rio cle Janeiro, 13 de abril do 1942. — Jorge Ludolf. — Daniel
Cartier. — Jean Duvernog. — Pedro Lati!.

(N. 6.2.16 — 15-4-942 — 3637 — 2 vezes)

indústrias Beijarlor S. A.
Rua São Januário ri. 131

São convocados os senhoras acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 27 de abril de 1912, às 11 horas, na
sede social. para tomarem conheeimento do relatório da Diretoria e
o parecei' do Conselho Fiscal, discutirem e aprovarem as contas e o
balanço do exercício de 1911, procedendo após à eleição dos membros
do Conselho Fiscal para o corrante exercício.

Rio de Janeiro, 15 do abril de 1912. — José Gomes Lopes, diretor
presidente. — Manuel Rapozo de Mendonça, diretor secretário. —
Pedro Raposo Lopes, diretor tasoureiro.

(N. 0.i — 15-4-912 — 5531 — 3 vezes)

Declaração
Jayme Martins Pires Moias declara que a 1. a via do seu diploma

de conclusão da 5.a série ginasial do Externato do Colégio Pedro II,
de 1921, está na Faculdade Nacional de Medicina, onde o declarante
ingressou mil 1922.

Rio do Janeiro, 15 de abril de 1942. — Jayme Martins Pires
Moraes.

(N. 1.112 — 15-1-912 — 1834 — 3 vezes)

Companhia Usinas de Sergipe
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

NIEMA CONVOCAÇÃO

São convidados todos Os acionistas da Companhia Usinas de Ser-
gipe para a assembléia geral ordinária a realizar-se no próximo dia
25 do corrente mês, às iras horas iia tarde, na sede da Companhia, à
rua Pereira de Almeida n. 27. para o fim de eleger a diretoria e
Conselho Fiscal, tomar conhacimento do relatório da Diretoria, do
balanço, da conta de lucros e perdas, parecer do Conselho Fiscal e
demais documentos referentes ao exercício de 1911. — Durval Ro-
drigues da Cruz, diretor-prasidante.

(N. 6.210 — 11-1-1912 — 4539 — 3 vezes)

Adutora Ribeirão das Lages, S. A.

ASSEMBLÉIA GER AL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas la Adutora Ribeirão das Lages S. A.
a se reunir em assembléia geral extraordinária no dia 20, às 15 horas,
eia sua sede à rua Alcindo Gnanabara n. 17, 8.° andar, afim de, em
consequência da reforma dos estatutos para acomodá-los ao decreto-
lei n. 2.627, proceder à eleição de mais um diretor substituto, os
quais passaram a ser em número da três, de acordo com o que dispõe
o art. 9.° dos atuais estatutos.

Rio da Janeiro, 9 de abril de 1942. Pela Diretoria — Adutora
Ribeirão das Lages S. A., Frederico patim, diretor-presidente.

(N. 6.121 — 9-4-12 — 58$1 — 3 vezes)

Companhia Texlil Aliança Industrial
(15x-Comptinbia Aliança Industrial)

ASSEMBLÉLk GERAL ORDINÁRIA
São convidados oa Srs. acionistas para se reunirem no dia 20

de abril, em assemblaia garal ordinária, na sede social desta Com-
panhia, à rua Primeiro de milaço n. 101, nesta Capital, às 12 (doze
horas), afim de tomar as contas da Diretoria, examinar e discutir o
relatório, o balanço e o parecia . do Conselho Fiscal, e sobre os mes-
mos deliberar.

Rio de Janeiro, O de zibril de 19 .12. -- Severino Pereira da Silva,
diretor-presidente.

S. A. Agrícola Santa Luiza
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados todos os acionistas da S. .A. Agrícola Santa Luiza
para a assembléia geral ordinária à realizar-se no dia 25 do corrente
mês, às três horas da tarde, na sede da Sociedade, à rua Primeiro de
Março n. 86. para o fim do tomar conhecimento do relatório da Dire-
toria, do balanço, da conta de lucros e perdas, do parecer do Conselho
Fiscal e eleição do referido Conselho. — José Mattoso Sampaio
Corrda, diretor presidente.

(N. 6.211 — 11-4-1942 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Santa Cruz
De acordo com o Art. 88 do dacreto-lei n. 2.627, convocamos os

Srs. acionistas da Companhia Imobiliária Santa Cruz, a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinaria ne dia 22 do corrente mês de abril,
às 14 horas, na sede social à Avenida Rio Branco n. 108, 13.0 andar,
para os fins do artigo 98 do citado decreto-lei e proceder à eleição dos
membros do Conselho Fiscal para o execício seguinte, bem como ele-
ger a nova Diretoria ein virtudn de terminação do mandato da atual.

Outrossim, comunicamos que já foram feitas as trocas de teclas
as ações ao portador da nossa antecessora . Companhia Santa Cruz,
para nominativas da aluai Cempanhia.

Rio de Jneiro. 2 do abril de 1912. — Franle Dodd, diretor-presi-
dente. — Paulo Espindola de Againo, diretor-tesoureiro. —
vieo Rolim de Oliveira, diretor-superintendente.

(N. 5.577 -- 1-1-42 --- 58$1 -- três vezes)

Laboratório Farmacêutico Gon,raga, S. A.

ASSEMBLÉIA 0 MAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral orainária, a rcializar-sc no 'lia 22 ile abril de 1912, às 16
horas, em sua sede social, à rua Machado Coelho, 72, loja, afim do
tomarem conhecimento li relatório da Diretoria, balanço, conta
lucros e perdas, parecar do Consalho Fiscal, referentes aos atos da
Diretoria no exercício da 1941, outrossim elegerem os membros efe-
tivos do Conselho Fiscal e seus suplentes liara o exercício da 1912,
e fixar a ramunaração dos membaas efetivos.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1912. — Reina/do Simões de Souza,
diretor presidente. — José Rodrigues 'de Almeida, diretor galante.

(N. 5.744 — 7-4-12 — 61$2 —3 vezes)

COPANEMA, SOCIEDADE ANÔNIMA

Representações — Transportes — Refrigeração — Eletricidade

Acham-se à disposição dos senhores acionistas no eacritório da
sociedade, à rua Carlos Gaes n. GO, 1.0 andar, nesta Capital, os do-
cumentos a que se refere o art. 1:9 do decreto-lei n. 2.027, de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Camil Saad, diretor.
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária no dia 30 de abril de 1912, às 14 horas, na sede
social, à rua Carlos Góes n. 60; 1. 0 andar, lista Capital, para &li-
berarem - sobre a aprovação do balanço e contas, relatório da dire-
toria u parecer tio conselho fiscal, referentes ao exercício de 1951,
e eleição dos senhoras mainfiros do conselho fiscal e seus suplentes
para o exercício corrente de 1912.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — ('anui Saad, diretor.
(N. 5.299-30-3-12-793a)

Cia. Industrial Comercial e Agrícola

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se reunirem Cm assembléia ge-
ral ordinária a realizar-se no dia 23 do corrente mês. às 15 horas, na
sede da Companhia à rua Primais° de Março n. 6, 9. 0 andar, sala 6,
afim de tomarem conhecimenlo c deliberarem sobre o Relatório, Ba-
lanço e contas da Diretoria e Parecer do Canselho Fiscal, referen-
tes ao ano da 1911, bem como , elegerem os diretores, para o Lidamo
de 1912 a 1911 e Conselho Fiscal si suplentes para o exercício de 1912,

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — R. O. de Castro Maga
Cesar de Mello e Cunha, diretoras.

N. 6.201 -- 11-1-42 -- 55$1

Companhia Construtora Nacional S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas desta Companhia para se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordinária na sede social, à rua
México n. 168, 12.0 andar, no dia 23 do corrente, às 15 horas, para
tratarem da seguinte ordem do dia:

a) reforma dos arta. 6.0, 7.0 e 11 dos estatutos, afim de os adaptar
ao decreto n. 2.627, de 26 de aetembro de 1910, e satisfazer exigências
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio;

b) tomar conhecimento da renúncia da diretoria e eleger nova.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. — A Diretoria.

(N. 6.152— 11-4-1942 — 5811 — 3 vezes)(N. 5.801 — 10-4-42 — 5831 — 3 vezes).

— 3 -vezes)



JUR1SPRUDÊ CIA
Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
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(ANIAILA DE JUSTIÇA DO TRABALHO
PROCESSO N. 18.878-40

Provada á falta grave consignada no art. 54, alínea
do decreto n. 20.165, de 1 de outubro tic 1931, é de se auto-
rizar a demissão do acusado.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro opõe embargos ao acordão da extinta Segunda Câ-
mara, de 27 de janeiro de 1941, que, julgando improcedente o inqué-
rito administrativo instaurado contra o ferroNiário Antonio Ferreira

É de se não conhecer de recurso interposto de decisão Trindade, determinou sua reintegração nos serviços da embargante:

	

proferida em grau de embargos pela Ctimara de Justiça do 	 Considerando que o embargante cometeu mais que falta graw,
Trabalho, por força do art. 1.0, letra "c" do decreto-lei ná- pois praticou crime, se apropriando de unia lata de manteiga de dez
mero 3.229, de 30 de abril de 1911.	 quilos;

Considerando que o acusado, confessando o fato criminoso im-
Vistos e relatados estes autos em que a empresa Rio de Janeiro putado, alega o ter praticado por "estado de necessidade";

	

Laghterage Company Limited interpõe ,.ecurso extraordinário da de-	 Considerando que não procede a defesa do embargado, pois que,
cisão da Câmara de Justiça do Trabalho, de 8 de setembro de 1911, na hipótese, não existia esse estado, tal como prevê o art. 33 da Con-
que condenou a recorrente á pagar a Damião Alves Covinha e ou- solidações das Leis Penais;
troa uma diária que, dividida por vinte e cinco dias, corresponda Considerando que o acusado praticou, pois, a falta grave capi-
aos salários que eles recebiam como rnensalistas, devendo, outrossim, tulada no art. 54, alínea a, do decreto 20.105, de 1 de outubro de
ser os mesmos empregados indenizados das respectivas diferenças; 49,31:

Considerando que se trata, na espécie, de decisão da Câmara de ' Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria de qua-
Justiça do Trabalho proferida em grau de embragos por força do tro -,otos, receber os presentes embarps, para o efeito de, reformando
que dispõe o art. 1.0, letra c, do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril a decisão da antiga Segunda Câmara, aprovar o inquérito instaurado
de 1911 e, nessa conformidade, considerada como de ul f ima e defi- contra Antonio Ferreira Trindade e autorizar sua demissão do ser-
nitiva instância;	 .	 viço da embargante.

	

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por	 Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. -- Ozéas Mota, presidente
maioria de votos (dez contra dois), preliminarmente, não tomar co- no impedimento eventual do efetivo. — -Antonio Ribeiro França
nhecimento do presente recurso. 	 .	 Filho, relator.

	

Pio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Francisco Barbosa de	 Dorval Lacerda, procurador.
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

, Dorval de Lacerda, procurador.
O acatamento pelos partes, das decisões dos orgãos da

PROCESSO N. 7.209-39	 Justiça do Trabalho extingue a possibilidade do recurso.
Justiça tutelar, porem, a Justiça do Trabalho pode reconhe-

	

É de se não conhecer de recurso interposto de decisão	 cor circunstancias que abram exceções a esta norma.

	

proferida em grau de embargos pela Ceimara de Justiça do 	 Vistos e relatados estes autos em que Antonio Bustamente Pi-Trabalho, por força do que dispõe o art. 1.°, letra c, do de- bernat interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Re-
creio-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941.	 gional da 4. a Região, que, reformando a da Segunda Junta de Con-

Vistos e relatados estes autos em que Rubens Nascimento e "Time dilação e Julgamento, condenou o recôrrente a pagar ao seu ex-
LeoNddina Itaihvay Company . Limited" interpõem recursos extraordi- empregado Alípio Pedro NI indenização por despedida injusta, r,a

.nários da decisão da Câmara de Justiça do Trabalho, que autorizou a forma da lei 62, de 5 de junho de 1935:

	

demissão do primeiro ~bargante dos serviços da empresa e condenou	 Alípio Pedro Dip dispensado do Bar Farroupilha reclamou pe-
o Segundo einbargante ao pagamento dos salários do empregado cor- rante a 2.a Junta de Conciliação e Julgamento de Porto Alegre que,
respondentes ao período de sua suspensão, até a data da decisão em- depois de recusada a conciliação, tomou os depoimentos do recta-
bargada:	 •	 mante e do reclamado informando, este, que demitira o reclamante

Considerando que se trata, na espécie, de decisão da Câmara de por se apresentar embriagado ao serviço pelo que, anteriormente,
Justiça do Trabalho, proferida em grau de embargos por força do sofrera, já, uma suspensão de 15 dias. As testemunhas do reclamante
que dispõe o art. 1.0, letra c, do decreto-lei n: 3.229, de 30 de abril afirmaram que o mesmo, ao ser despedido, não estava embriagado
de 1911; e. de acordo com a jurisprudência deste Conselho, de tal pois que todas três com ele estiveram momentos antes ou depois da
decisão não é admissivel recurso extraordinário;	 despedida.

	

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pre- 	 A primeira testemunha do reclamado informou ter estado pre-
liminarmente e por maioria de votos (nove contra quatro), não Co- sente quando o mesmo susPendeu o reclamante que estava embria-
nhecer dos recursos interpostos, 	 gado nada sabendo, porem; sobre o fato da demissão. A segunda

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. — Antonio Ribeiro França presta a mesma informação sobre o fato da suspensão e nada adianta
Filho, presidente (no imp. eventual do efetivo). — Araujo Castro, sobre a demissão esclarecendo, entretanto, que no momento da sus-
relator. — Dorval de Lacerda, procurador.	 pensão o reclamante estava embriagado mas não em serviço. Acres-

centa que nunca o viu embriagado em serviço. A terceira testemu-
PROCESSO N. 8.425-39	 nha diz ter assistido ao ato da demissão notando que o reclamante

"havia tomado alguma coisa encontrando-se meio tonto"; que o re-É de se não conhecer de recurso interposto de decisão clamado varias vezes se queixara ao depoente de que o reclamanteproferida em grau de embargos pela Cd.lmara de Justiça do se dava ao vicio da embriaguez.

	

Trabalho, por força do que dispõe o art. 1.0, letra c, do de-	 Novamente recusada a conciliação a Junta decidiu condenaintoereto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1911.	 o reclamado a pagar ao reclamante importância correspondente ao
Vistos e relatados estes autos em que Luiz Camargo Duarte, fun- aviso prévio legal.

cionário da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, recorre da	 Reclamante e reclamado compareceram, depois, à Secretaria da
decisão da Câmara de Justiça do Trabalho, de 30 de julho de 1941, Junta e, perante a respectiva secretária, firmaram um documento
que julgara a sua reclamação carecedora de fundamento legal:	 em que o primeiro, recebendo a importância da condenação, passava

Considerando que se trata, na espécie, de recurso extraordinário recibo de plena e gerai quitação. O reclamante desde o início do pra-
consoante o que dispõe o art. 08 do decreto n. 6.597, de 13 de de- cesso vinha sendo assistido por advogado que, entretanto, não esteve
zennbro de 1940, por isso que a decisão recorrida foi proferida por presente ao ato da assinatura do recibo, único ato praticado pessoal-
maioria inferior a cinco votos;	 mente pelo reclamante em todo o processo.

Considerando que, em se tratando de decisão da Câmara de Jus- Dentro do prazo legal o patrono do reclamante interpôs da de-
Liça do Trabalho, em grau de embargos, proferida por força do que cisão da Junta Recurso Ordinário para o Conselho Regional da 4.ft
dispõe o art. 1.0„ letra c, do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de Região que o acolheu, apesar do recibo de quitação, dando-lhe pro-
1941, é irrecorrivel por ser julgada corno de última e definitiva vinnento, para, reformando a decisão da Junta, condenar o recorrido
instância;	 a pagar indenização por despedida injusta.

	

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por 	 A esta decisão opõe o empregador recurso extraordinário para
maioria de votos (oito contra quatro), preliminarmente, não conlie- a Câmara de Justiça do Trabalho, alegando que o Conselho Regional
cer do recurso por incabivel na espécie.	 da 1.a Região tem decidido que o Recurso Ordinário Só deve serRio de Janeiro, 26 de março de 1942. — Luiz Atendes Ribeiro aceito quando apresentar matéria nova a discussão e tarnbern queGonçalves, presidente no impedimento, eventual do efetivo. —.Antonio "o acordo entre litigantes perante a Junta, na fase posterior a de-Ribeiro França Filho, relator. — Dorval Lacerda, procurador.	 cisão do litígio, põe termo ao curso do feito".
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Realizado o depósito tia importância da condenação foi admitido balhista se deve recorrer, subsidiariamente, ao processo comum, é
o Recurso Extraordinário com efeito devolutivo mandando, o pres1- que vai muita diferença.
dente do Conselho Regional da 1. 8 Região que fosse feito, a favor do 	 O decreto-Ici n. 6.5943 é milito claro, não deixa comportar chi-
Recorrido, o seu lavantamento subindo os autos, a , seguir.	 vida quanto aos reoureos que podem usar as partes.

	

O Recurso Extraordinário I PM fundamento legal de acordo com 	 Na N. erdadP. os reoirsos previstos na lei processual trabalhista
o artigo 203 do Regultimonto I1 Tostiett do Trabalho uma vez que a são os conmerados polo decroto n. 6.596, no Til. II, Cap. VI, arti-
decisão do Conselho Regional ila 4.8 Rogião diverge. em dois pontos, go 200:
de decisões rio Conselho Regional da 1.8 Beg,irio, citadas pelo recor-	 Das	 decisties são admissiveis	 seguintes	 reclusos:
rente.	 embargos,	 reeorso	 ordinário,	 reeu rs o extraordinário,

Pela primoira divergência apontada o Acórdão não merece re-
foma urnia VC`f (pie coto ele est á a melhor intoeprel ação da lei	 Pro

	

. O	
agravo,

cedem as jutidicas considorações aduzidaa polo Sr. presi-
Regulamento tia Justiça do Trabalho não exige quo o Recurso Or- dente do Conselho Rogo:mal, ao encaminhar o recurso, pois. real-
(hilário para ser discutido, aprosento matéria nova. Esta ora lima monto o Código Oe Processo C:vil. em o Liv. VII, Tit. 1, art. 08,
ex1gilnei;1 do prticesso	 atO primeiro do maio, para aeei- diz quais os reeorsos t,dmissiveis:
tacão dos ~burgos .	 i para cá. sob a vigência do decreto Co ri9G,	 Apelação. e mbiagos Oe nulidade, ou inTringentes
o recurso é 1nterp0,10 por S rn pl f s petição firoporeionando ()porto- 	 julgado, agravo, revista, ombargos de declaração, recurso
nidade principalniente ao rooxiinie da matéria originarianomOo jul- 	 exiraorilinario.
goda. Julgando, portanto, um moiro) qui- nenhuma matéria nova 	 Dos recursos acima enumerados, tem admitido esta Câmara,
apresentava o Conselho Regional deu a lei uma interpretação acer- embargos de )1.).'eTacoção. opto:ir de admitir o art. 131, do *coreto
fada. Alem disso a divorgência e stá. twentis, na ementa dos Acto"- (mu:, serem corrigidos ex-offioio, ou a re-
doos citados pois imo too:manto ali si:, doelora que não se toma co- tpUrimento Oto- iniere s sados ou da Procuradoria do Trabalho,
nhoehriento 110 1ee111'0 que não apresenta inateria nova, o texto tio evidentes erros, ou engantis de ese..ita, de datilografia ou cálculo das
todos os Acórdãos deixa de aceitar ri rPC111.*So apVIla S.; por não mere- decisiies proforidaso
corem as flecisões originárias eme f o ram, em todos os AcordAn:, am_ 	 Todavia, como PS:..a	 ão supra o efeito ITIOS embargos
piamente POPX n1111illada:z .	 dC declaração, de vez que na sentença pode recorrer ponto obscuro,

O sogundo funclanaroto inorec	 Xilfll( T11 IS ( .1(91101af10 P	 :lilaQrflii“.z0 Ou coloradifOrio, cujo esclarceimonto impõe, e não se revo-
a decisão da Junta o Rodem:mio, mio vinha se ndo assistido Por ad- londo art,ge. soO CÓ(t d e proc. Civ. incompativeis•
vogado compareceu pessoalmente à Seerolaria íIi liinta e, perante a com as do Direito Proce ssual (to Trabalho, permitiu esta Câmara,
respectiva secretaria, firmou, com O sou empregador, 1101 iliwomento a stit,
pelo qual rocebia e diiva quitarão da imporlOncia Il condenoção. No 	 E, assim decidindo esta Câmara, decidiu bem, tal a oatureza
dia seguinte o seu patrono recorria da deeisillo para o Conse l ho Ice- peculiar Oto erolorogos de declaração, cujo rito processual é assás rá-
gional que acolhe o dá provimento ao r ecu rso.pido, não oleio, ror iso) moonn, •-..ntrave	 marcha dos processos do	 •

O documento irmado entre partos oro dissidio perantes, erate a Jun- trabalho o	 do feito.
ta e dopois	 havor osla prol atado a sua decisão não é uni simples 	 Ottanto a os "ePrti ott s". só adinife o dec. n. 6.596, em o art. 204,
acordo entro emprozado e empregador. 'É uni doeumerif o de verdor- nas e.reeu();(s.
mação pelo qual as partos aceitam o se i -dor-i ce Io l e, assim, tem todos	 Fora daí, nada mais.
os seus, efeitos cumpridos. O feito. em teso, estará, ontão, formintolo,	 A expressão agrar° no procosso do trabalho segundo afirma o
dele não cabendo nem o direito de nova recliuntição nem o de apoia- professor Cosarino Jimbo ., "não tem a mesma significação que no
(Ao para qualquor instância soperior. 	 processo cotio Utl . Com f - 'ír i t(, ;o raivo é o recurso interposto para

No caso presente, porton. andou acerltidaniente o Conselho	 juiz supep(Ir.	 tiro de tioe este modifique OU reformo algum des-
gional da 4.a. Região quando, mesmo diante tli) documento ile plena pacho nos casos oxtifessani o nto determinados em lei. •Neste há très
e geral quitação, aceitou o reemiso e reformou ti ilecisão de junta.	 espécies de agráoo:	 iiistrtimento. de petição, o no auto processo".
Em todo processo o eMprpgado vinha sendo assistido por tolvogado	 ((o1iI. Proc. Civil, art. 841) — Dir. Proc. do Trabalho, .Ed.
que o defendia convenientemeote como se N-ori fica los autos. Tra- fls. 279, n. 78.
tando-se de uni semi-analfabolo. como se vê de sua letra em vários

E	 ens nano:is tinto	 •:docomientos d tiorocesso, é do crer q	 liue	 ti'(o doi- elidia conveniente- riia
reC::1'.-',3 de agitivo previsto no processo do traba-mente os seus próprios direitos na única vez oni 	 possoalnonto e

11,0 I' 40	 assemelha ti nenhum destes, nem ao tigrtivo desem assistência, atuou. no processo para aceitar a decisão da ;tonta
e abrir mão do logitimo direi 1 ti de apelar da me_sroa para o Con-	 potieão. nem ao de instrumonto, nem ao no auto do proceso",

Ob. cit. fls. 280.8 ellio Regional. ()rio a &cisão da Junta 111 .0 OPP. como se (kOlo'olido O que caravieriza. justomeide, O agrdro, como ex p lica Carvalhodo processo. a mais rompativel com a prova dos autos. O empregtolo Sanhas. -.)1 Cód. Proc. Civ. Interpretado vol. IX. a fls. 33A "é não serteria sido demitido por ombriagnez e a prova disto não é plean. As
senão quanilo a	 exp iessamente permite a sua interposi-próprias ti tomIn1lI't do eniprogador, em sul nolior parto, al OS Rrrl

C ão . Nã o h á o e ig ra geral. Gola Lipóte.se em que o aordoo teta rabi-que o empregado estava P mbringado no momento e111 que, toeses locu) e.,/o	 pree	 (2xle;	 iste	 ress“ e	 -1-ilic	 mitaente,	 d foi	 a evi-antes. fora suspens	
m a

o e não no momonto em tolo fora demitido. A	 o
?ar se possa :infletir a analogia, ou invocar o semolhan 	 T

	

ca .	 rata-seata da Junta em que ve 	 sita decisão mostra, igualmento, que 48t.a
restrito".se baseia mais no 1' ato anterior da suspensão que no da demissão 	 de. Iiiin

João Monleiol, pare. bem acento :ir o caráter restrito . 1() direitoCom uni processo lo provas tão f ra gois não seria erivel quo o P01-
tIgrá v li, moregoo- en geohoso procosso de demorst 11 141 per-pregado arP 'lasse a derisio origineria. contrária ao seu dlre'lo, tendo

gontando e esp,mdewle : 1:11,e on não cabo	 51 &\0 — a lei ex-a possibilidade do recorrer 4 la me ma Só por absoluta onorância
desso direito tio_ recurso ou por, estando longo do soo ad v ogado a Pre"'"""d "	 • (. 3-° 50 Meinteiro , Teoria do Proe • Civ • e
isto ter sido leo ado. teria ele, portanfo, firmado o documento de Coro-4.° Ed. 925 — f ls (322 — Vol Til

Não colho , poio v ,Ha (dast	 a rocurs	 pr	 eMo iliba	 evistosplena e geral quitação. A Jos-tico do Trabalho, (me O fronhem uma
l.,iustiça tutelt1 r, não podo aeoiOu romo definitiva o lúc	 ío	 eiida expiie 

Reclusos toimi-os tv e is são somente aqueles eoprosaMente ((11111-da vontade do empre gado o ato que ele oral ica ima único. --ez 110
dos 112 /1 1: n 51. n ria lei.processo sem a assistência do soo patrono, quando esto ato vem ex-

() remoo i e a gr (iN o O, dessa forma, de 1 oito impertinente. Só éelusivamente em seu prejuizo. abfvel. unicamente, yws exeeto,-;)es. nos precisos termos do art. 204,Por tais fundamentos..
Resolve a Câmara de Just iça do Trabalho por maioria de votos do doc. n.

Como, pois, falar-se too omissão de lei trabalhista?(4 contra :3) negtir twoviniento ao recurso oxtraorelinfirio e manter
P,ol	 usimone-se a Jtiçii	 Toitialho, introd	 m	 n	 ursintroduzam-se ela recos,o Acórdão do Conselho Rogional	 4.8 Região,

d	 de 1942. .— Araujo COSIro preoi- li IS 1140	 iligtioque se deva entender como caso omisso tudo o queRio de Janeiro, 30 e tYlarey)	 ,

	dento. João Duarte rilho, relator. n nri,o1 de Lacerda, Tuoeorador.	 dela não r«neta.
A admitir-se tese contrária ad-argumentan.dunt chegar-se-á à

..ortialiooso N. 1.895-4?	 conclusão de (11.1C alem dos recursos previstos na Justiça do Trabalho
tor-so-ão os recursos do Cód. Proc. Civ ou usando as oxpressões

Agraro de instrumento — Sua imulmissibilidade do Sr. presidonte do Conselho Rogional. da 1. 8 Região "é dar à Jus-
Jastiça do Trabalho. — Competência dos presánntes dos „uca do Trabalho dois diroilos processuais — o 'co próprio e Trinis
Conselhos Regionais para negarem. seguimento a recurso o da Justiça Carmim".
()Minden) interposto j) a r a. a Cam ar a de justiça; do Trabalho. Em Oltima análise, devo sor acentuada que em acórdão -orofe-

Vistos e relatados estes autos em que a Companh i a América rido por esta Câmara. sendo lodator o Conselheiro Geraldo Augusto
Fabro siA interpõe recurso rI agr000 do despacho do preskiento de Faria Btiptista eotendeu- s e que os presidentes dos Conselhos Ro-
do Conselho Regional da Primeira Região, que negou seguimento ao g ionais te em compeRneia para apreciar a admissibilidade ou não
recurso ordinário da decisão proferida pelo mesmo Cno s olho ro	 vo- 1suro- de reco	 ordinários. negando-lhes ou não seguimento.

Se assim é, o despacho denegatório de encaminhamento do Tire-cesso em que é reclamante Antonio Fernandes Delgado:
Todo aquele que Vê firPlePido () seu direito, por sentença de um Sente I'N'Ill"SO PrOff2 Vido PPlO oresidente do Conselho Regional deve

tribunal, lança mão de todos os recursos pormissiveis, em lei, para ser mentido, por estar conforme com o qui , ficou então doeidido. Isto
modificar o julgado, como medida "sou. Oisant", de reparo i M- posto.

Resolvo	 Cibriara de Justiça do Trabalho. unanimemente. nãojustiça -sofrida.
tomar conhecimento do presente roenrso por lhe faltar fundamento

Que se pretenda modificar um aresto, nos termos da lei, usando legal.dos recursos nela contidos, é direito inconteste que assiste a todos,
Rio de Jan.eiro, 30 do marco de 1942. — Araujo Castro, presi-mas, que Se procurem recursos outros, escudando-se em regras de

direito processual comum, para justificor nova apreciação de tiM dente. Aittonio Ribeiro Franco	 relator. — Doroa/ de Lneeeda
Tribunal "ad-quem", sob pretexto de que na omissão, da lei tra- procurador.
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PROCESSO N. 1.897-42
Dos atos dos presidentes de Conselhos Reg ionais da

Justiça do Trabalho que negarem seguimento a recursos ex-
traordinários, cabe aos interessados o remédio de reclama-
ção.

vistos, relatados e discutidos os presentes autos de agravo de
instrumento interposto por J. M. Melo & Cia. Ltda., do ato do pre-
sidente do Conselho Regional da •a Região da Justiça do Trabalho,
que negou seguimento ao recurso extraordinário interposto da de-
cisão do referido Conselho Regional, no processo CRT.-375-41:

J. M. Melo & Cia. Ltda., não se conformando com a decisão do
Conselho Regional da La Região da Justiça do Trabalho, no proCesso
CRT.-375-41, interpoz recurso extraordinário.

Despachando o recurso extraordinário, o Sr. , presidente do
Conselho Regional negou-lhe seguimento.

Não se conformando os recorrentes, interpõem recurso de
agravo de instrumento, baseado no art. 69 do Regulamento da JuS-
liça do Trabalho, cominado com o art. 868 do Ciadigo do Processo
Civil, vindo os autos desse recurso à apreciação desta (Amara..

Considerando que" os recorrentes interpõem recurso de agravo
de instrumentos, usando, como fonte subsidiária do direito proces-
sual trabalhista, 'o Código do Processo Civil, ex-vi do art. 69 do Re-
gulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que, no encaminhamento desse recurso, não foram
trasladadas as peças indicadas pelos recorrentes de modo a ter esta
Cainara pleno conhecimento da matéria articulda;

Considerando que esta Câmara já decidiu que, em caso de recusa
de seguimento de recurso extraordinário, por parte de presidente de,
Conselho Regional, cabe aos interessados o remédio de reclamação; e

Considerando que tal medida, pela -sua simplicidade, se coaduna
com o processo na Justiça do Trabalho, o que não se dá com o re-
curso de agravo; demais complexo para o foro trabalhista;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho. do Conselho Nacional
do Trabalhe, por maioria de votos (cinco contra um), admitir como
reclamação a petição inicial, para, julgando-a procedente, determi-
nar a subida dos autos do recurso extraordinário, devidamente ins-
truidos, cabendo ao presidente do Conselho , Regional dar ao mesmo
recurso o efeito cabivel, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Araujo Castro,.pre-
sidente. — Cupertino de Gusmão, relator..

Dorval Lacerda, procurador.
PROCESSO N. 2.929-10

Vistos e relatados estes autos em que João Bneno requer a re-
messa do processo em que consta o inquérito administrativo contra
ele instaurado pela Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, afim de
que essa Estrada promova sua reintegração no serviço:

Considerando que não tem o menor fundamento legal a preten-
são do empregado João Bueiro;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade,
indeferir o pedido de remessa do processo à. Rede de Viação Paraná-
Santa Catarina.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1912. — Araujo Castro, presidente.
—Marcial Dias Pequeno, relator.

Dorval Lacerda, procurador.
PROCESSO N. 13.721 - 40

É de se não tomar conhecimento de embargos opostos
fora do prazo legal.

Vistos c relatados estes autos em que Augusto Soares Alves opõe
embargos ao acordai) da antiga Segunda Câmara, de 3 de fevereiro
de 1911, que, aprovando o inquérito administrativo instaurado pela
Estrada de Ferro Sorocabana, autorizou a demissão do embargante.
A Estrada, outrossim, requer o arquivamento do processo, visto ter
comutado para suspensão a pena a ser imposta ao embargante:

Considerando que os embargos foram opostos com manifesta
inobservância do prazo fixado em lei (art. 4.0, § 9.0, do decreto nú-
mero 21.781, de 11 de julho de 1931);

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade de
votos, não tomar conhecimento dos presentes em'orargos.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Ozóas Motta, reator.

Dorval Lacerda, procurador.
PROCESSO N. 16.984-38

A Câmara de Justiça do Trabalho é incompetente para
conhecer e julgar de recIamações contra o Lloyd Brasileiro.
(Patrimônio Nacional).

Vistos e relatados estes autos em que Heitor Num opõe embar-
gos ao acordão da extinta Terceira Câmara, de 28 de janeiro de 1911,
que julgou improcedente a reclamação apresentada pelo, embargante
contra o Lloyd Brasileiro que o dispensou do cargo de agente da
mesma empresa:

Considerando que, ern.face dos decretos-leis ns. 3.969, de 23 de
dezembro de 1941 e 4.111, de 14 de janeiro de 1912, que regulam as
relações entre empregados de empresas de propriedade da União ou
Por ela administradas; a . Cárriara de Justiça do Trabalho não tem
competência para conhecer e julgar de reclamações contra o Lloyd
Brasileiro; (Patrimônio Nacional);

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, preliminarmente, pelo
voto de desempate do Sr. presidente, não tomar conhecimento doa
presentes embargos.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1942. — Araujo Castro. pre-
sidente. —.Antonio Ribeiro de França Filho, relator ad-hoc.

Dorval Lacerda. procurador.

PRoCESSO N. 19.733/39
Não havendo matéria 'que infrinja a decisão embargado,

deve a mesma ser mantida.

Vistos e relatados estes autos em que a empresa St. John dei
Rey Mining Company opõe embargos ao acordão da extinta Tereefta
Câmara, de 15 de outubro de 1910, que julgou improcedente o in-
quérito administrativo instaurado pela embargante contra o empre-
gado João Raimundo Ribeiro, e, em consequência, determinou a sua
readmissão, sem direito aos salários atrazados:

Considerando que não há, como se pretende fazer crer, nos em-
bargos, qualquer contradição entre as duas decisões da extinta 'Do-
ceira Câmara, bastando para isso atender a que, até dezembro de
1939, o empregado teve o abandono de emprego justificado pela mo-
léstia, de onde o acordão embargado, e que, quando submetido à
inspeção médica promovida peia Caixa, em maio de 1910, já recupe-
rara a sande e a plena capacidade de trabalho, cia onde a negação
pedido de aposentadoria. (Rec. 4.983/40) fls. 37, anexo aos tire-
gentes autos);

Considerando que, nessa conformidade, as razões contidas no -
embargos perdem a objetividade, devendo ser mantida, pelos seus
próprios fundamentos, a decisão embargado):

Zesolve a Câmara de Justiça do Trabaho desprezar os presentes
embargos para confirmar, assim, a decisão embaraçado.

-Rio, de Janeiro, 1 de abril de 1912. — A.ranjo Castro, presidente.
— João Duarte Filho. relator.

• Dona! (.1(! Lacerda, procurador.
PROCESSO N. 22.669/11

Vistos e relatados estes autos em que José d'Angelo e Indústrias
Lacta S. A. interpõem recurso extraordinário da decisão do Conselho
Regional da Segunda Região, que, em grau de avocatúria, reformou,
em parte, a decisão da Segunda Junta de Conciliação e Julgamento,
condenando a segunda recorrente a reintegrar o primeiro recorrente
em seus serviços, sem obrigação do pagamento de salários atraindo-
e demais indenizações;

Considerando que o recurso de fls. 99/102 é interposto para o
Conselho Pleno por José d'Angelo, e embora o de fls. 193/108, oposto
pelas Indústrias Lacta S. A., o seja para esta Câmara, versando
ambos, como versam, sobre o mesmo caso, à jurisdição do Conse-
lho Pleno preponderaria sobre a desta Câmara. 	 -

Considerando que, na hipótese, o que deve preponderar não é a
execuçã o das decisões, mas o conhecimento do caso que deve ser sfeto
ao Tribunal de categoria mais elevada:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, preliminaarmente, e
por unanimidade de votos, determinar remessa dos autos ao Con-
selho Pleno.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. — Ozéa.s Moita. presidenta
no impedimento eventual do efetivo. — loa Duarte Filho, relator.

Dorval Lacerda, procurador .

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 4-12

Existindo beneficiário .inscrito na instituição de previ-
dência soeial, só a ele cabe direito ao benefício.

Vistos e relatados estes autos em que Charles Mugauar recorre da
decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe indeferiu o pedido de auxilio-funeral:

Considerando que o recorrente não tem qualidade, para requerer
o beneficio, uma vez que ficou provada a existência de beneficio
dos enumerados nos arts. 1-15, 116 e 161 do decreto n. 5.493, de
9 de abril de 1910;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Goday Ilha, relatar

José de Segadas Vianna, procura Mr.

PROCESSO N. 522 - 42
É . de ser cancelado auxilio pecuni(irio concedido a 'asso-

ciado de instituição de previdência, lona rez cessadt CLcansa
que o originou.

Vistos. e relatados estes autos em que a empresa Lutz, Ferrando
& Cia. Limitada recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários que cancelou o auxilio-pecuniáric que vi-
nha concedendc a Eugenio Amaral, empregado da recorrente

Considerando que o laudo médico de fls. 50/52, decorrente da
última .inspeção a que foi submetido o paciente, não confirma a exis-
tência de moléstia que prive o segurado de manter sua subsistência
pelo trabalho normal;

Considerando pois que; desaparecida a causa que originou a con-
cessão do auxilio-doença, é de ser o mesmo cancelado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus funda-
Mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Pércival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
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~asso N. 1.919-40

Vistos e relatados estes autos em que a Estrada de Ferro Ilheus
ã Conquista solicita sejam sustados os recolhimentos feitos em favor
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da mesma Es-
trada:

Considerando que esta Cemara já tem jurisprudência firmada no
sentido de recair Lambem sobre as empresas a responsabilidade pela
indenização de que trata o art. 43 do decreto n. 20.463 de. 1 de ou-
tubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria, negar pro-
vimento ao presente recurso, para determinar que a Caixa proceda,
na forma da lei, it cobrança do débito da empresa.

Rio de Janeiro, 17 de niareo de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz A lIgUStO tia Franca, relator, ed Itoc.

J. Leonel de Rezende. Alvint, procurador geral.

PROCESSO N. 7.212-41

A s juntas .4dministrativas das Caixas de Aposentadoria
e Pensões néo tecto comia:ta:eia para reformar os suas pró-
prias decisões, o que é de competénvia exclusica do Conselho
Nacional do Trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que o Presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensõe,s dos Ferroviários da Rede Mineira 'e Viação
recorre da decisão da Junta Administrativa que, após ter fixado- em
300$G (trezentos mil réis) o pagamento de despesas médicas efetua-
das por Angelo Vieira. Torres, a elevou para 1:0000 (um conto
réis):

Considerando que a decisão da Junta Administrativa é ilegal, uma
vez que não lhe assiste competência para reformar as suas próprias
desieões, o que somente o Conselho Nacional do Trabalho pode
fazê-lo;

Resolve a Câmara de Inievidência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, afim de ser reformada a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 6 do marro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacie Lima Menezes, relator.

i1f eido de .Vasconcetic;s, laiociaeadme
(*) Reproduzido po rhaver sido publicadocom incorreções.

Pito cUSSO N. 8.060-11
Vistos e relatados estes autos em que Francisco Girão recorre

do ato da Caixa de Aposeiloria e Pensões dos Fetiroviáros da Rede
de Viaeão Cearense, mie the indeferiu o pedido de retificação de sua
aposentadoria nu toeaote aoe 	 veadinenies:

Considerando que a Caixa recorrida aposentou o reclamante com
o emantam líquido Tneni,-al. ite 28383 (duzentos e oitenta e três mil
e trezentos réis);

Considerando que a -Divisei) Atilaria] retificou O cálculo proce-
dido pela Citixa, elevande o benefício concedido para 317$9 (trezen-
tos e dezeeente mil e nevecentos réis), sujeito ao desconto de 2 Vo
referente íi divida anta:iene.;

considerando que ao reeorrente. como funcionário de classe que
é, cabe o amparo do decrebi-lei n. 3.769, de 28 de outubro de 1911,
devendo o mesmo solicitar ries poderes públicos o pa gamento da
diferença de seus proventos de aposentado, a que tem direito;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recerso, def erminando-se à Caixa que pro-
ceda na conformidade do art. 6,0, do decreto-lei ri. 3.769, de 1911.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — LitiZ Mendes Ribeiro
Gonçalves., presidente. — Percival Godoy	 relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

Tração, Luz, Força e Gás do R:o de janeiro, que lhe negou revisão
no cálculo de sua aposentadoria:

Considerando que, assiste rezão ao recorrente, uma vez que reahe
mente existiu pequena diferença no cálculo do beneficio;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para ser reformado o cálculo e
xados os descontos a que se relere a Divisão Atuarial, em seu pare-.
cer de fls. 49, de rujo teor de\ era a Caixa Ler ciência.

Rio de Janeiro, 2 ,1 de olarias de 1912. — L.	 Ribeiro Gonçalves„
presidem e. — Luiz Augusto do França, relator.

fosé de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 18.058-11
de se negar aucilio-funeral solicitado depois de trés

meses da dato do falecimento do associado (letra c, art. 210
do decreta n. 5.193, d3 9 de abril de 1940).

Vistos e relatados estes 2123Los em que Benedita Gonçalves Mon-
teiro, vinva do associado Izidro Monteiro, recorre da decisão do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indefe-
riu pedido de auxilio-funeral.

Cons.derando que, na forma do art. 210, letra c, do regulamento
aprovado pelo decreto ri. 5.193, de 9 de abril de 1940, está prescrito
o direito pleiteado pela recoriente;

Resolve a Câmara de Prividência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos . seus furt.-
damentoes a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeira?.
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

José de Segadas. Vionna, procurador.

' ,ROCES 0 N. 18.076-41
O Intercentor nas Caixas de Aposentadorias e Pensõed

nõo pede reformar os edleulos das aposentadorias con('edidas;
cabe-lhe, nos termos do decreto 12. 3.710, de 11 de outubro
de 1011, requerer a revisão do benefício ao Departamento
de PreUillèneia Saciei.

Vistos e relatados estes eutos em que Emilio de Souza Pereira,
Intervenl ar na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Leopoldina Railway solicita fixação de critério para cálculo dos be-
nefícios aos associados que percebem ordenado superior a 2:000$0
(dois contos de reis). mouras, recorrendo de sua própria decisão,
que reformem os cálculos dos benefícios concedidos pela junta;

Coneiderando qee, o Interventor não pode reformar decisões da
Junta já pesadas em julgado;

Considerando, por outro lado que não cabe a esta Câmara re-
solver sobre consultas ri que ne acordo coiu o decreto n. 3.710, de 14
de outubro de 1911, poderá o referido Interventor requerer ao De-
partamento de Peevidencia Social a revisão dos processos dos bene-
ficiários rins condições acima;

Itesol n e a Câmara de Pi evidência Social, por unanimidade, não
conhecer do laseireo do InferN'entor da Caixa de Aposentadoria O Pen-
sões dos Ferroviários da Leepoldina Railway, à falta de fundamento
legal, restabelecendo a situaçáo anterior até que de acordo com a lei
sejam feitas as revisões len queslão.

Rio de Janeiro, 20 cie março de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presideide. — Nelson Procopjo de Souza, relator.

Francisco de Paula Otteiroz, procurador.

PROCE5S0 N. 21.399-41
Por equidmie, é de se relevar excesso de prazo na apre-

sentação de (tocante ... cio comprovante de tempo de serviço a
SCP acerbado.

Vistes; e relatados estes :lutos em que José Gaivão recorre da &-
PROCESSO N. 8.988-41	 cisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio

Grande do Sul, mie lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo de
L' dese conceder pensõo à companheira de asSociado serviço, por ,já ' se achar esgotado o prazo estabelecido na portaria 8-40

de Instituição de Previdéncia Social, se provada convineen- da presidência do Conselho Niicional do 'frabillho:
temente sua dcpendéncia económica e quando inexistir out)3o 	 Consideriindo que, esta	 cm ira, em rasos idênticos, tem relevado
beneficiári0 ell .I.UnCrodo no ar t. 31, § 2.° e al-b2cas do decreto o excesso de prazo em apreco;
n. 20.1435, de 1 d.e outubro de 1931.	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar

Vistos o relatados estes autos em que Etelvina Babluina dos Provimento ao presente recurso, para que a Caixa conheça do pedido
Santos, companheira do ex-associado da Caixa de Aposentadoria e Pen- originariamente.
sões dos Ferroviários da Central do Brasil, João Berrtardino Dias, 	 Rio de Janeiro, 21 do ,flarço de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro
recorre do ato da Junta, Administrativa da Caixa da mesma Estrada, Gonçalves presidente. — Ltiz Augusto da França, relator.
que indeferiu seu pedido de pensão:	 José ;te Segadas Vianna. procurador.

Considerando que, satisfeita a diligência determinada por esta PROCI.r,SSO N. 22.421-40
Câmara, ficou patente a dependência econômica da recorrente, em
face da prova judicial apresentada;	 Vistos e relatados estes autos em que Otaviano Alves Moreir a,

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
provimento ao presente recurso, no sentido de que seja pago à recor- Central clo Brasil, recorre do ato da mesma Caixa que lhe negou o
rente o benefício pleiteado, na forma da lei,	 reembolso da importância de 1:0004;0 (um conto de réis), relativa

ao pagamento de despesas ieitas com médico estranho ao corpo cli-
Rio de Janeiro, 20 de março de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves, nico da Caixa para tratamento ila esposa do mesmo associado:

presidente. — Luiz Augusto da França, relator.	 Considerando que, apesar de despesas não autorizadas, é de se
Francisco de Paula Queiroz, procurador.	 determinar o pagamento de parte delas atendendo à informação do

PROCESSO N. 14.868-41	 Chefe do Posto Médico da Caixa, do fls. 11-11 v., dos autos;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, .dar

Ë se determinar -revisa() dos cálculos de aposentadoria, provimento ao presente recurso para autorizar à Caixa o pagamento
jd concedida, quando procedentes, as razões alegadas para a da quantia de 500$0 (guisa, entes mil réis) .
reforma. .	 Rio de Janeiro,- 24 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Pinto da Silva re- Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.
tortf4 do MD da caixa de Aposentadoria e Pensões doe Servitee de,	 José. de Segadas .Vianna, procurador.
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Considerando que, com relação it prova do dependência econômica
Cabe à, empresa aproveitar o empregado cuja capacidade releva notar a insistência com que, em todos os seus atos perante o

de trabalho for, apenas, reduzida, em função compativel com Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, o associado
declarara que a pensão que havia de deixar reverteria em favor de
sua irmã Apparecida que vivia a suas expensas;

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
e Pensões dos Portuários de Santos recorre ex-officio da própria de- provimento ao presente recurso para que o Instituto recorrido conceda
cisão que negou aposentadoria por invalidez, soileitada pela Com- o benefício à menor Apparecida Alves.
panhia Docas de Santos, em favor de seu empregado Anselmo Tavares: 	 Rio de Janeiro. 24 de março de 1942. -- Luiz Mendes Ribeiro

Considerando que, não se trata de recurso ex-officio, rima vez Gonçalves, presidente. -- Fernando de Andrade Ramos, relator. —
que a decisão da Caixa foi denegatória; 	 José de Segadas Vianna, procurador.

Considerando que, do laudo médico de fls. 21-22, se verifica
PROCESSO N. 23.950-41não estar o inspecionado definitivamente incapacitado para todo e

qualquer serviço;	 Vistos e relatados estes autos em que Alaria Isaura de Miranda
Resolve a Câmara de Previdência Social, Apor unanimidade, no Veiga recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-

sentido de determinar à empresa mantenha o empregado . em outra merciários, que lhe negou pènsão, pleiteada em favor do menor José
função, compativel cana o seu atual estado de . saude.	 João Veiga, filho natural da recorrente e do falecido associado Antonio

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912.	 L. Al. Ribeiro (7onçol- Corrêa Veiga :
ves, presidente. -- Djaci.g_Linna Menezes, relator.	 Considerando que o Instituto denegou a 'pretensão da recorrente

José de Segadas Vianna, procurador.	 em vista de não ter sido provada a paternidade do menor;
Considerando, porem, que a escritura particular,. de lis. 32 cons-

PROCESSO N. 22.839-41	 tanto dos autos, translativa de propriedade innovel, adquirida pelo
Vistos e relatados estes autos em que Gurnercindo Saraiva Pei- de cujus em favor do referido menor, apontado corno seu filho, é una

xoto recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos documento que demonstra claramente a situação, de beneficiário, do
Ferroviários da Central do Brasil que lhe indeferiu o pedido de aver- menor José;
bação de tempo de serviço: 	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por tutanimida(h,3, dar

Considerando que, esta Câmara vem relevando o excesso do pra- provimento ao presente recurso, determinando ao Instituto conceda
zo fixado na portaria n. 8, de 1910, da presidência do Conselho Na- o beneficio pleiteado.
cional do Trabalho;	 Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. -- Luiz Mendes Ribeiro

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar Gonçalves, presidente. -- Percival Godoy Ilha, relator. -- José de
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa que considere o Segadas Vianna, procurador.
podido de averbação do tempo de serviço formulado pelo recorrente, PROCESSO N. 23.954-41e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1912. -- L. M. Ribeiro Goncalves,
presidente. -- Percival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Viana, procurador.
PROCESSO N. 23.322-41

•	 A falta de depósito prévio de multa aplicada por decisãoPROCESSO N . 23.398-41	 de Instituto de Aposentadoria e Pensões, eia virtude de in-

	

'Sistos e relatados estes autos em que Natalia Carlos dos Santos 	 fração de dispositivo legal, impede o conhecimento de qual
	recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Conaerciá-	 quer recurso contra essa decisão.

rios que negou pensão à menor Iraconna, filha natural do ex-associa- Nristos e relatados estes autos em que a - firma Germano Ferrão
Considerando que, embora nascida dentro dos 300 dias a partir

do José alinervino dos Santos:

	

	 tqc Cia. recorre da decistio do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
da morte de seu alegado pai, não está provada a filiação da menor;tIndustri

 creio 
ários que lhe aplicou multa por infração do art. 185 do de-

o n. 1.918, de 27 do agosto de 1937:

	

Considerando que a menor só poderia ser beneficiada para os efei-	 Considerando que a firma. em apreço não recolheu prévia e devi-
Civil)
tos do pensão, urna vez provada a paternidade (art. 358 do Código darnente a importância da multa;

;	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por tmaninaidade, não

	

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar	 Resolve
do presente recurso.

	

provimento ao presente recurso, ressalvado à recorrente o direito do 	 Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. — Luiz Mendes Ribeiroprovar pelos meios legais a paternidade da menor Ira eenna, afina de Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Alenezes, relator. -- José dehabilitá-la u. parte da pensão que lhe couber, nos termos da lei. 	 SegadosRio 	 procurador.Rio de Janeiro, 24 de março cio 1942.	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. -- Nelson Procopío de Souza, relator.	 José	 PROCESSO OB 4.324-38
de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 23.793-41

Vistos e relatados estes autos em que Alberto Cândido Xlves re-
corre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que negou pensão à sua filha menor Appareeida Alves bene-
ficiária de Renato .Guinnarães Alves, sob a 'alegação de que não foi
provada a dependência económica da beneficiária com relação ao as-
sociado nem a morte do nnesnaa:

Considerando que tendo falecido o associado mana desastre de
trem sem ter sido identificado, dificil se torna a apresentação de prova
de óbito;

Considerando que, procedida' a justificação para a prova, não foi
aceita pelo Instituto em apreço;

Considerando que. 110- presente processo, com a conjugação da
prova testemunhal colhida, as circunstâncias do fato, a comunicação
da Estrada onde se deu o desastre, concorrem unânimes todos Os ele-
mentos capazes de confirmar a convicção do falecimento do gegurado,
apesar de não ter sido examinado o eadaver, Ou se fora, não foi esse
reconhecido;

PROCESSO N. 22.660-41

o estado de sande do mesmo.

Mio endo o associado, entpregador, estabelecido na vigen-
eia da lei 159, eapressamente, notificado ao Instituto de apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários o desejo de se desli-
gar do seu (medro associativo, é de se reconhecer aos seus be-
neficiários o direito à pensão por ele legada.

Picando perfeitamente evidenciada a infração, é de . se Vistos e relatados estes autos ena que afita Jorge, beneficiária do
manter a muita iptposla por Instituto de Aposentadot qa e falecido associado Naben Jorge, recorre da decisão do instituto dePensões, pelo não recolhimento de contribuições devidas. 	 . Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indeferiu o pedido

Vistos e relatados estes autos em que Aureo Peixoto, empregador de pensão a que se julga com direito:
em São Paulo, recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões Considerando que os empregadores, comerciantes estalèrdecidos
dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do art. 30 do desde janeiro de 1935 até à data do inicio da vigência da lei 139, e que
Regulamento aprovado pelo decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937; dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram expressa-

Considerando que o recorrente alega não haver cumprido com as mente a notificação ao Instituto de Aposentadoria. e Pensões dos Co-
suas obrigações junto ao Instituto, por dificuldades financeiras, PC- Merciários de que se desligavam do seu quadro associativo, não per-
dindo, por isso, relevação da multa imposta;	 deram a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou não re-

Considerando, porem, que a alegação feita não justifica a infra- gularmento inscritos;
ção cometida, nada aconselhando a relevação pleiteada, em virtude de 	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
não ter sido recohida qualquer parcela do débito •cio recorrente para provimento ao presente recurso, afim de assegairar à recorrente o di-
com o Instituto; 	 reito à pensão pleiteada.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por amaninaidade, negar 	 Rio de Janeiro, 21 de março de 1912. — Luiz Atendes Ribeiro
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida. 	 Goncolves, presidente. — Fernando de AmIrmle Ramos, relator. —

*Rio de Janeiro, 24 de março de 1942. -- Luiz Mendes Ribeiro José de Segadas Vianno, procurador.
Gonvdves, presidente. , — Djacir Lima Menezes, relator. — José de

.	 PROCESSO .N. 21.679-41Segadas Viana, procurador.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Mui-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Sorocabana opõe embargos ao acordão da extihta Primeira Câmara,
de 6 de fevereiro de 1939, que aprovou a concessão de aposentadoria
ordinária ao associado Afaxinnino José Pereira:

Considerando que os presentes embargos foram apresentados fora
do prazo legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por tnianinnidade, pre-
liminarniente, não conhecer dos presentes embargos determinando,
embora, a remessa do processo ao Departamento de Previdência So-
cial para que promova a 'revisão da aposentadoria em face da diver-
gència de cálculos existente.

Rio de Janeiro. 24 de março do 1942. — Luiz Mendes RibeiroConçalves, presidente. Fernando de Andrade Ramos, relator. —José de Segadas Vionna. procurador.
PROCESSO OH N. 6.549-40

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários daCompanhia Paulista opõe embargos ao aeordão da extinta Terceira
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Gamara, de 14 de janeiro de 1911, que, aprovando a concessão da apo-
sentadoria ordinária a Seraphim Domingos, determinou fosse obser-
vado o cálculo de fia. 31 do Serviço Técnico Atuarial;

Considerando mia a Calaa COMpU1011 liS veacimantas do referido
associado. para efaito411 baneficio, ata a rlata do requarimento que,
pedia aposto-lindaria, quando rse -vencimentos tinham sido aitmen-
tados onze mezes e vinte e seis dias antes do requerimento;

Considerando que o art. 25, §10 do decreto n. 20.an5, da 1 de'
outubro de 1931, manda computar ors venaimentras ocorridos aelo me-
nos 12 meses antes da aposantatiaria, e nao do requer:imanto da apo-
sentadoria;

Considerando taie arapiarida a aposentadoria em 2a de abril do
1935, só foi a meama uonceiiHa ein 10 de jnIllo Iti 193, crido, puis,
de, se computar o amaranto. como fez a Divisão AMarial;

Resolve a Carnara da Primidanaia Sacia!, por unanimidade. rejei-
tar os	 (31111iarga,,,., para confirina.r a &cisar) embiargarh.

Rio 'de Janeiro, 21 de inalam de 1912. — L71
Gonçalves, presidania. — l'urnando de .4 tateada Rumos, relator.

Sivedas Viaana, prammador.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho
Barbeiras	 É ïegido pelos dispositivos -

do artigo 1.221 do Código Civil, e, não, pelos do iirtigo SI tio
Códitl a	 !lesdC que se não trata de preposlo co-
mercial e sim. de arlif ire.

Horas extra ord i aa • los — À pires/ardi) de horas extra-
brdimirias de 8 Pri.'i c». 1 njO se Pres ume, SÓ Po o Ser re"-nheciila a sua existéneia quando cumpridamente provada.

AGOrtilÃO

Vistos e relatados os pr asantes autos do recurso ordinário inter-
posto por Retalia Maria Ferandy afim de obter a reforma da decisão
P rofer i da Pela 4.a Junta de Conciliação e Julga-inaniam do Distrito
Federal, que jrilgou procedante a reclamação de Luiz Palha nos, por
dispensa sem prévio aviso, tomas extraordinárias e salários vencidos.

Coas ciciando que a recorrtmte alega não haver o recorrido tra-
balhado horas extraordinárias-, for havido justa causa para a dispen-
sa e lhe ser o mesmo devedor de importancia retirada cai vales;

Considerando que o recorrido alega ter trabalhado cio horas ex-
traordinárias e nos (lias cl falga, ter direito ao prévio aviso de
nin mas, nos termos do artigo 81 i lo Código Comercial e não ser rabi-
ai o desconto dos vales por já poderem ter sido descontados em pa-

gamentos anteriores:
Considerando que a .Tanta prolatora fundamentou sua decisão

somente na prova testemunhal produzida pelo recorrido quanto às
horas extraordinárias a dias de folga, e mandou fosse pago o prévio
aviso nos termos do artigo 81 do Código Comercial, por ser a Imr-
arearia considerada estabalecimento comercial;

Considerando, entretanto, que embora sejam empregados da re-
corrente as testemunhas par ela apresentadas, os SeUS depoimentos
não podem ser desprezados exclusivamente por esse motivo, e a prova
tastemunhal produzida não a suficiente para levar à convicção plena
de ter o recorrido trabalhado as horas extraordinárias que alega bem
como nos dias de folga;

Considerando que, mesuro em se admitindo provado esteja haver
o recorrido trabalhado ern horas extraordinárias e era dias de folga,

usa espécie não houvrssa ela usado do direito que lhe assistia de
sa recusar a faz'-lo ou mesmo usar do recurso legal, recorrendo à
autoridade competente para causar tal situação, somente a fazendo
Criando dispensado;

Considerando qua, da acordo COM a jurisprudência pacifica fir-
mada CHI itrffinerit .3 deCk jiCS, tanto na Justiça do Trabalho, corno na
J ustiça comum, ao oficial de barbeiro é aplicavel tão somente o dis-
posto no artigo 1.221 do adigo Civil, desde que, embora seja o es-
tabelecimento classificado como comercial, ele não exerce função de
preposto ou de auxiliar do comércio, não sendo mandatário do CM-
pregador. e sim unicamente artífice;

Considerando, ainda, que não procedam as alegações do recor-
rido de não caber ser efetuado. a desconto das importâncias retiradas
tdri vales por conta de salarioa, desde que tais vales se acham data-
dos de 10 a 13 de setembro de 1941 ou seja do próprio mês em que
.sa verificou a dispensa. não axistindo assim a possibilidade de po-
derem ter sido desacoitados em pagamento anterior;

Considerando, finalmente, que não ficou comprovada a existam-
eia de falta grava, capaz da eximir a recorrente da obrigação de
abservar a formalidade legal do prévio aviso:

Acordam Os mearbras rio tMnselho Regional da I.a Região da Jus-
loa rio Trabalho ma lar paovimento ao recurso, em parte, para re-
orrnar a decisão raeorrida e condenar a recorrente a pagar ao me-
'o/rido a indanizaçaa Cfrruesponci v rite ao prévio aviso, nos termos do
lieis() I, parágrafo único de artigo 1.221 tio Código Civil , os salários
envidas. descontada a importância de 100$000, correspondente aos va-

ies: constantes do processo, absolvendo, outrossim, a recorrente da con-
rienação que lhe foi imposta na parte referente à horas extraordinárias
e dias de folga.

Rio de Janeiro, em 16 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ehes, presidente. — ;N i etcton da Silva Lima, Relatar.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
sional.

prtocEso CRT 748-42
Se O 1 n. ui, de 5 de junho de 1935 quisesse ex,:itiir
(habita os mariti7108, viistér seria que a lei fosse aa.

i'CSS .	 IVO 10 à 1 •VC ,,:d0, É a forisprad'aein	 relw-

pmraela pelo IMitaelko Naeionat 1. o Tra-
balho '"la-Arq(4ivo Judiciaria, Vol. 50)..

AconnÃo

Vialos o ta:latadas os preaantes autos de reaurso ordinaria ratm-
posta 1 nroa dacisão rIa 6• Junta ele Conciliaçao e Julgamento de
,Nb '1(11 pala Curnparihia Nacamal 410 l\avagação Casteira, sendo recair»
rido Joao Itatiaia da Silva:

Conaiderando que o reclamanIP, João Batista da Silva, está am-
piarnama amparada pela lei n. G2, de 5 de junho l 1935;

Considerando que nâo ficai provada rios autos ajusta cansa para
a dislamsa do reemilidta

caraadarando que a raeoraenta não tem competancia para dis-
pensar empregados sem intervenção da Justiça do Trabalho;

Cansid a rande que o l • Cela rido sempre foi uni bom elame.rito, con-
forme alarmou a rimo:Tarar, a ficou planamente provado;

Crailia- a nd a rjiie talo Tribunal já firmou em juria-
pruriam:ia na mataria e inaansa, quanto à aplivação da citada lei
b.

ACo..dain	 Inembro9: do Conselho Regional da i a. Região
J n Isti n a rio Trabalho, negar ol'ovimeato ao recua s° interposto para
manter a d a cisiM recorrida.

Rio de Janeiro, em 18 de março de 1942. — Edgar(' Ribeiro Snii-
ches, preside.nta. — Amadeu 3/edeiros, relatar.

lad prasente. Antonio Be rt.to de Araujo Limo, proenrador re»
gional,

PROCESSO CRT 2.667-41
ÉT de se autorizar a dispensa de elapregado com mais de

10	 OS deseciço, finando devidamente comprovada a prii-
tira de falto graee capitulada na aliiiea "a" do art. 5.0 daIi 1/. 62. de 5 de junho de 1935,

ACORDÃO

ViSIO:.; C Pe lai:1 1 1 ns Os paeentes autos do inquérito r.olministra-
favo inaiaurado para afoito de apurar a existência de falta grave atri-
buida pela Auto \lacaio Vitória a seu empregado José Assunção:

Consid a rardo olor a falta grave atribuida ao empregado Con-
siste no fato de se haver apropriado indebitamente de importân-
cias pertenceiVes à firma empregadora, e correspondentes a passa-
gens, retiradas' da caixa coletora do ónibus dirigido pelo referido
empregado:

ennsidarando que, pelos elementos constantes do processo, cha-
ga_se, à canvicção plena de haver o empregado realmente prati:ado
a falta que lhe a titrilmida, o que é corroborado pela prova darei-Aca-
tai prodazida, a qual completa perfeitamente a prova testemunhal,
aliada à circunstancial;

Conaiderando que o fato de não ter sido caracterizado o alo deli-
tuoso perante a justiea comina, por falta de uni de seus elementas
— o valor da coisa desviada -- não anula a existência do aio pra-
ticado, que subsiste para efeito de apreciação pela Justiça do
haiho, a qual não se pode ate: ao valor da coisa, desde que a cana
grave sa ache caracterizada aela prática do ato;

Cansidarando não a da se desprezar, antes, constitue Mn 1+'-
nirito precioso, a notificação feita pela Inspetoria de Veiculoa, cora
referência à masma data em ima se verificou a prática do [1.10 átTi -
buido ao empregado;

Considerando, finalmente, que provada está a existência ' I a falta
grave ataibuida ao empregado acusado, qual seja de apropriação in-
débito. capitulada na letra a, do artigo 5°, da lei n. 62, de 5 de junho
de 1935:

Armaram os membros do Conselho Regional da i a. Região da
Justiça da Trabalha em. conaacendo do inmrérito administrativo, jul-
gar provada a existancia da f dia grave arguida e, consequen' -men-
t e, autorizar a empuesa empragadora a excluir o empregado acnsdo
do quadro de .seu peasoal.

Rio rle Janeiro, PM 25 de março de 1942. — Edgard Ribeiro Sita-
clies,..presidente, — Newion da Silva Lima, relatar.

laui prescrito, .Dattritio 11(nto de Araujo Lima, procurador re•
gional.

paoramso crer-199-42

É de se negar provimento ao recurso ordinário, quando
a decisão reeorrid afoi proferida de acordo com o direita e a
prova da g avtog.

AVaaist	 e relatados os prisanct°Flean(autos)  de recurso ordinário inter-
posto pela -firma Goodwin Coaazz & Cia. Ltda., para o fim de obter a
reforma da decisão proferida pala 1. a Junta de Conciliação e Jul ga-
mento do Distrito Fadara!, iii: gou procedente a reclamação apresentada
pelo s.--eu empregado alarmei a i nnes Paixão:

Considerando aue a firma recorrente sucedeu à firma individual
de um dos sócios, a qual o rum-rito já prestava serviço, caso de uma
simplas sucessão;

Considerando que, à data da dispensa„ já o recorrido possuia mais
de dez anos de serviço, Si 'tocando portanto ser dispensado mediania
a apuração de falta grave aro inquérito administrativo instaurado na
forma da lei;

Considerando que a decisão da Junta se apoia na verdade dos fatos,
em correlação corri as provas produzidas e no direito a ser na espécie
aplicado;
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Considerando o que estatue o art. 151 do decreto n. 6.596, de 12
de dezembro de 1940;

Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região da Justi-
ça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a decisão
prolatada, sem que à firma seja permitida a abertura de inquérito por
decadência de seu direito.

Rio de Janeiro, em 25 de março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT-749-42

É de se autorizar a demissão de empregado com mais de
10 anos de serviço em empresa concessionária de serviços pú-
blicos, quando cumpridamente provada, em inquérito regular,
a prática de falta grave capitulada na alínea "f" do art. 54
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

ACORD.10

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
Instaurado perante a 1.a Junta de Conciliação e Julgamento, do Dis-
trito Federal, a requerimento da Companhia Telefônica Brasileira, afim
de ser apurada a existência de falta grave atribuida a sua empregada
Alice Pitança Neri:

Considerando que, pelos elementos colhidos no decorrer do inqué-
rito, verificado ficou haver a empregada anisada deixado de compa-
recer ao serviço da companhia requerente há mais de 30 dias, sem que
fosse apresentada qualquer justificativa de sua ausência;

Considerando que, tendo sido a empregada acusada licenciada para
tratamento de sande no período de 30 de setembro a 9 de novembro de
1941, deixou de apresentar-se ao serviço e nem mesmo foi feita qual-
quer comunicação no sentido de justificar seu não comparecimento- ao
serviço;

Considerando que, em face do apurado no referido inquérito ad-
ministrativo, ficou caracterizado o abandono do serviço sem justifica-
tiva, capitulado na letra f do art. 54 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho, conhecendo do inquérito administrativo, julgar
provada a existência da falta gravo atribuida à empregada acusada e,
consequentemente, autorizar a Companhia requerente a excluí-la do
quadro de seus empregados.

Rio de Janeiro, 20 do março de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva•Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO crer-788-41

Avocatória — É de se deferir para efeito de reformar a
decisão evocada, desde que se evidencie a existência de viola-
ção expressa de direito, nos termos do art. 29 do decreto nú-
mero 22.132, de 25 de novembro de 1932.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos da avocatória interposta pela
firma Alvaro G. Gomes para o fim de obter a reforma da decisão pro-
ferida pela extinta 2. a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, que julgou procedente a reclamação apresentada por Isaac
de Souza Borges, por dispensa sem justa causa, sem prévio aviso e
férias:

Considerando que no decorrer do processo perante a Junta prola-
tora a firma avocante declarou possuir um documento assinado pelo
avocada, no qual o mesmo declarava sair por livre e espontânea von-
tade nada mais tendo a reclamar ou receber, tendo sido mareada nova
audiência para exibição do mesmo documento e julgamento da recla-
mação, audiência esta a que deixou de comparecer a avocante;

Considerando que a avocante alegou ter deixado de tomar parte na
referida audiência por ter chegado atrasada em razão de dificuldade de
condução porquanto se acha domiciliada em Inhauma;

Considerando que a alegação da avocante não é de ser desprezada
desde que de fato possuia o mencionado docurfiento, que juntou ao
pedido de avocatória, não sendo de crer que houvesse deixado de com-
parecer pelo simples prazer de se ver condenada e recorrer para a
autoridade competente;

Considerando que o documento apresentado foi submetido a exame
pericial no Gabinete de Pesquisas Cientificas da Polícia Civil, cons-
tatando-se a perfeita autenticidade da assinatura dele constante
(laudo do fls. 35);

Considerando que verificada a autenticidade do documento e não
provada a existência de dolo ou de coação para a sua obtenção, deve o
mesmo produzir os devidos efeitos, quais sejam os de isentar a firma
avocante de qualquer responsabilidade pecuniária decorrente do con-
trato de .trabalho ou de sua recisão;

Considerando que, dadas as circunstâncias constantes do processo,
a não apreciação da avocatdria e do documento que a instruiu acarre-
taria a existência de violação expressa de direito, nos termos do art. 29
do decreto ri. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Justi-
ça do Trabalho em deferir a avocatória para o fim de tornar sem efeito
a decisão avocada, absolvendo consequentemente da condenação que lhe
foi imposta a firma avocante.

Rio de Janeiro, em 6 de março de 1912. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.	 -

Fui presente. — Ciaribalte Gaivão, substituto do procurador
adjunto, pelo procurador Regional.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal
PROCESSO JC-I — 318 DE 1942 .

Aviso prévio.
Condenação à revelia.

DECISÃO

Contra Indústrias Beija-Flor S. A. reclama Antonio Daniel, pe-
dreiro, por ter sido dispensado no dia 27 de fevereiro último sem
aviso' prévio. Ganhava 1522 (quinze mil e duzentos réis) por dia e
recebia por semana.

As notificações para esta audiência foram regularmente ex-
pedidas.

Isto posto:•
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia

alem de confissão quanto à matéria de fato,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, julgar procedente a presente reclamação , para o efeito
de condenar, como condena, a reclamada — Indústrias Beija-Flor,
S. A. a pagar a Antonio Daniel, dentro de cinco dias, a importância
de 6028 (sessenta mil e oitocentos réis), nos termos do artigo 1.221
do Código Civil parágrafo único, inciso II. Custas pela reclamada
de 6$3 (seis mil e trezentos réis) .

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a reclamada
ser notificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. — Presidente: Aldilio
Tostes Malta. — Vogal dos empregadores: Domingos Vassallo Ca-
ruso. — Vogal dos empregados: Jorge Sartaretii. — Secretária: Ma-
rina de Freitas Faria.

PROCESSO JC-I — 305 DE 1912
Profissão liberal.
Contrato de trabalho e prestação de serviços autónomos.

DECISÃO

Contra Otavio Soveral Lund e Benigno Iglesias Malvar reclama
o engenheiro Aristoteles Pereira para haver as indenizações a que se
julga com direito, alem de salários vencidos.

Defendem-se os reclamados, alegando ilegitimidade da parte, por
isso que o reclamapte fora contratado pela firma L. A. Josephson
à qual já dera quitação. Não são eles empregadores e nem o recla-
mante empregado no sentido das leis trabalhistas, desempenhando
serviço como profissional liberal.

Isto posto:
Admitindo-se, mesmo, que o reclamante, após a execução do ser-

viço da firma L. A. Josephson, tenha sido contratado pelos recla-
mados para continuação das pesquisas de inaganês e cromo, tal ajus-
te não tem as características de um contrato de trabalho, propria-
mente dito. Trata-se da prestação de serviços autônomos, defini-
dos como empreitada. E nem mesmo possue o reclamante a carteira
profissional.

Assim, por esses fundamentos,
Decide a Primeira Junta de . Conciliaeão e Julgamento do Distri-

to Federal, Dão tomar conhecimento da presente reclamação.
Custas pelo reclamante de 8622 (oitenta e seis mil e duzentos

réis) sobre o valor arbitrado de um conto de réis.
Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 26 de março de 1942. — Aldilio Tostes Malta,

presidente. — Vogal dos empregadores: Domingos Vassalo Carmo.
— Vogal dos empregados: Jorge Sallarelli. — Secretária: Marina de
de Freitas Faria.

PROCESSO n-1-144-12
Não provado que os bens penhorados pertencem a ter-

ceiros, julga-se subsistente a penhora.
Sentenca

Vistos, etc.
Rejeito os emb'argos de fls. por improcedentes pelos *fundamen-

tos seguintes: a) os próprios vales das exequentes evidenciam a exis-
tência do contrato de trabalho; b) os recebimentos são de data an-
terior à sentença e. por isso mesmo, que não representam o total
dos salários retidos, teem o nome do vale e de abono; c) é visivel a
adulteração feita no último vale, como acentua o Dr. procurador
adjunto em sua impugnação de fls. 27, e relativa à desistência. O
fato é de natureza grave e merece especial atenção do Dr. procura-
dor, assistente das exequentes menores; d) a citação do executado
transforma automaticamente o sequestro em penhora; e) não se apre-
sentaram provas de pertencerem a terceiro os bens penhorados.

Julgo, portanto, subsistente a penhora para que produza os efei-
tos legais e mando se prossiga nos ulteriores termos da execução.

Distrito Federal, 30 de março de 1942. — Alditio Tostes Malta.
presidente.

•	 PROCESSO n-1-543:11
Os documentos para fazer prova devem ser transcritos

no Registo de títulos e documentos.
Sentença

Vistos, etc.
Rejeito, por improcedentes, os embargos de terceiro sennor e

possuidor — quer em relação à máquina registadora, quer em rela-
ção ao cofre. E assim o faço porque nenhum dos documentos aore-
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sentados está revestido das formalidades legais, para que possa valer na caixa. Quanto à dispensa, fora motivada por motivo justo: — o
contra terceiros.	 reclamante, modelador-chefo triet fábrica, chegava diariamente atrazia-14

Ilealmente: o decreto-lei n. 1.027, de 2 de janeiro de 1939 es- ao serviço que ficava por vezes, paralizado, pela dependência de sua
tabelece que — "o contrato de compra e venda de bens, de natureza distribuição;
civil ou comercial, com a cláusula de reserva de domínio, para Valer	 Foram ouvidas três testaenu lhas arroladas pelo reclamado e cujo3
contra terceiros, deverá ser transcrito, no todo ou em parte, no re- depoimentos confirmara as alegações do mesmo.. Aduzindo ai
gisba público de títulos e documentos de domicilio do com prador." razões finais, não iiegeu o reclamante chegar	 razado

Da mesma maneira, o 11crel.o n. 5.318, de 29 de fevereiro de serviço e, mesmo, voltar tarda depois do almoço, justificando esse
1940, que modificou o de n. -1.857, determina. rio artigo 13(5, 1111.- procedimento pela sua obrigação de percorrer as vitrines das lojas
mero 5: "Estão saajcitos a transcrição no registo de, títulos e do- de calçado para criaeão artístnet e:le modelos. Assim, ausente embora
cumentos para valer contre t.erceiros — os contratos de compra e da fábrica estava a seu servieo — e autorizado pelo chefe.
venda, em prestações, a prazo. com reserva de domínio ou não, qual-
quer que seja a forma de que se revistam, e os de locacão, ou de pro- 	

Isto pasto:
Enquanlo as aleeneões do reclamante não perderam esse earater,

messe de venda referentes aos bens moveis". 	 as do reclamada forem eompeseadas por testemunhas. Nem se pude
E nenhum valor tanthem tini a cópia fotoslática de fls. 	 em admitir a permenencia de ume situação prejudicial aos interesses da

face do art. 137 do decreto a. 4.857, que. dispõe: "Os documentos fábrica, para satisfaz e r as exigências do artista, na sua criação.
fotostáticos só farão prova em juizo no Registo de Títulos e Do- 	 Ainda mie o rei:leni:tele peovasee não estar subordinado ao borá-
cumentos".	 rio normal. cario é que não cumpria a sua obrigação de chefe da

Nessas condições, mandando ao oficial de diligencias que p io- oficina, deixando de distribuir serviços aos demais operários, e a
ceda à retificação quanto fio número da máquina registadora, julgo erequencia dessas falme de (pio foi por mais de uma "VPZ advertido,
subsistente a penhora realizada para que produza todos os efeitos autoriza a dispensa nos termos do art. 5. 0, alínea e, da leie 62.

P1 osseguindo-se nos ulteriores termos da exacta:5.0. Notifi- -autoriza a dispensa nos ternius (lo arl. 5 	 não recebeu as im-
que-se. ueq	 não os procurou nocuroa caixa — e in-ciees

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Afilai(	
portainas car resoce etet

) Tostes Mltaa, justo seria impor por sentenea uru pagamento a que o empregador
presdente. ramea se negou.i	

enoessso .1C-1 — 375, de 1942	 Por esses fundamentos,
Aplicação da penalidade: ort. 219, do fleg p lamento da	 Dec.de a Primeira Jutaa lo Conciliação e Julgamento do Distrito

,litstiça do Trabalho

	

	 FedPrat, por unanimidade „julgar improcedente a presente?, reelamação,
condenando, em consequência, O reclamante às cristas de 158$2 (cento

011S - idos os vogais e ele acordo com seus votos proferiu o pi e- e cinquenta e Mio mil e duzentas reis).
silente a seguinte

	

	 Rio	 30 de maio de 1952. — Presidente: ,Aidilio Tos-necisÃo
r3 Mathl .	 ng n 11 dos etepregadoree: DO tu iios Vo. sedn Curuso. —

Considerando que Paul.) Campos, não compareceu à Secretaria Vo gal dos empregados: Joege Sollarelli. — Secretario: Marina de
desta Junta para fazer tornar por termo a reclamaeão verbal distri-
buida pelo bilhete n. .1C-1 a599-52, conforme o termo de verifica-
ção de infracão a fls. 3;	 Segunda joffla do Distrito FederalConsiderando que. de acordo co mo disposto no art. 223 e se-
guintes do Regulamento da Justiça do Trabalho, -foram expedidas as 	 tetos:asso N. Jc: 0 ,a 937-Al.
notificações ao acusado atim de justificar -a falta; e

io	 i	 v.Considerando que nenhuma defesa foi apresenfiala conforme cer- Relativa a reba
rOthritttrrr	

xament de categora e encim ento
ticlão de lis 5.	 P	 preserieão jidgeela precedente.. 

Decide esta Junta, por unanimidade, aplicar a Paulo Campos a Vistos e relatados estes autos em que Ilenrique Delfim Silva re-
pena de perda pelo prazo de seis meses do direito de reclamar PC- clama contra The Leopoldina Ttailway, por ter sido rebaixado de ca-
rente a Justiça do Trabalho, nos termos do artago 219 do regula- tagoria e vencimento;
Incuto da Justiça do Trabalho.	 considerando que, pelas próprias declarações do reclamante, se

Rio de Janeiro. 1.0 de abril de 1942. — Presidente: Aldilio Tos- verifica que o rWiaixainento coatra o qual reclama se deu em 1 de
tes Malta, — Vogal dos empre gadores: Domingos Vassalo Caras°. — março da 1.26:.
Vogal dos empregados: Jorge Saltarelli. — Secretário: Marina de	 Considerando que o icalanainle, foi aposentado em 26 de s e l e to -
Freitas Faria.	 bro de 1938, e deu entrada à sua reclamação em 31 de ouluten de

PROCESS C-1 — 399, de 1942	 1941;
Considerando que, realmente, está prescrito o direito do seela-aem( rato ut() de estrIMgeir0 a respectiva carteira é

mente, quer SP aplique à especie o artigo deieS• sete da lei 62, de rn deindispensavel para apresentação da reclamayio. Jimbo de	 noveremes o trinta e cinco, por isso que esta lei taleibern
san sau

	

	 dispõe sobre a redução do salino (artigo onze, parágrafo /Mico),
quer o disposto no artigo rindo e um do decreto-lei número mil du-Munido do competente bilhete de distribuição, compareceu o
zentos e trinta e sete, de dois cie inaio de mil novecentos e trinta eespanhol Miguel Carbonel à Secretaaia desta Junlii para fazer tomar

por tairmo sua reclamação centra a Sapataria das Damas, por motivo
novede sarláio e fériaS, No impedimento otaiswioil do secretario, foi o 	 l:.:onsiderateio O netis dos autos:

Resolve a Junia. aor	 onenime. jalear praeed e nte	 pie-termo lavrado por funcianár.o inexperiente, que só no fiai pediu a
liminar de preseriçãa levintalia Pada recleenada, tendo ern	 ¡sia asapresentação da carteira profissional e da de estrangeiro.
razões e fundamento .: acima px7Osto,- . Cw.,tas peli) rece iam:5W 0, paraDeclarou o rei-demente que a primeira estava t e m poder da recta-
cujo efeito é dado ao presenie 	 vida), de 7:T)43$3 (sele cantos (mi-mada e que não possuia a segunda. Certificou o funcionário o fato

e vieram os autos à conclusão. Deterndnou, enleio, a presidencia u nhentess e mairenta e i i mil	 uruealas ti ti)

entrada do processo eon palita pare conhec'inento dos vogais. 	 Rio de .1ameiro, 31 da mareai de 1912. — Geraldo Montedonio
:cera de Menezes, prosidPiti	 -- Waldemiro ('rito. vogal das -nuca s -Isto posto;
gala; 	 Antonio refore,:s-) Carvalhal, vaga! des einpregielo s . —Considerando que u registo it.) estrangeiros é cond n (...ão essencial
Maria Iolanda .11er:orillo, seerei. laaa.para recebimento ele qualquer reclarnaceo, como se ilepreende eles

textos legais (decido-lei n. 10e, de 4 de maio I le 1938, artigo 35,	 2.a
decreto n. 3.010, de 20 de tiesistn de 1938, art. 157;

E(opref,ado	 r• trosrls hm( rtli. . 	 parif-Considerando, mais, que a portaria n. C. E. A. do Sr. presi-

	

(miro lbf iro (In ,r	 11,j (10	 iV2, de !c, (1(.. j((tt,,adente do Conselho Nacional do Trabalho deiermina a apresentação da
carteira de estrangeiro (Mov. mi. 0, item a).

Decide a Primeira ,I i inta do Conciliação e Julgamento do Diatrito	 e171:tind();	 ti! o os 001 qui , o Sim-lie:do da Casa aes
Federíd, não tomar conhecimento ia preaente	 reclamiição. Custas	 Artlstas, ir i i	nu 1 1 ri dOS	 'real raiS. Ce1:ó41 • ,,f, n s	 ,.eT n a!,'e
Feio reclamante do 1t n $2 sObre o -\ ;Ior arbilnu10 rio ,íl00 ((1uinhentos	 coa, ieul ridiMP 6, n soiLs	 .1, !ti ()Ti	 Vo r r 'ríra	 tillfrft;
mil l'éiS). e l trimiur r011íra	 ,.:1 nn .1'1 nn •.; e mana lariarataal,	 Cemo 50

DeSSa deViSÚ0 sel'á o	 na bit tu i. ia li i	 e011S1 rd a do ii 1 li 1 iniCH. fd	 i	 eldie;110 patrie • illava a rPela'ii:P'10 de.Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Presnlente: Aldilio Tos- mese associados . p.a(	 Heco	 \-r.s liii-tos Mono . ____ voeso Lies ernprigadlireS: Domingos Vasselo Cara Sa. — 1-,:t5PS, razão	 rir	 m im	 1 limil i	 io l'id	 b

	

'o"lie1:1 de desao ii ii ii o 1	 uai
Vogal dos empregados: fome	 — Secretário:	 Marina] de novecentos a q tue ente e doia, r, o elven delei; iirear o arq.] a liii til dr. s
Freitas Faria. illerns. pagas (is reHas	 da II. Qor i rvnra p i	na -ipe:set•.,j-naocrsíio ,reat — 325, de 1942	 a

mademen(e, foram contrideilaa -anel teededlier Iia GIfyipnel/j-,
As faltas frequentes (10 esreico, determinando prejnizos 	 dia lar:ladeira ate vinte e íi.eir 1- dezembro ir-' irul IVR-Perrnin

ao empregador, autorizara a dispensa	 rente.
Em iodes	 c.oHlralo,,	 ader-se de ama reme:4711de. ' ''tia li-Dereaao aern es reclamantes a folhas tras, 	 oronitinala.	 riiriqidmi,	 ens,(;(alo.

Dispensado da Fábrica de calçados de Augusto Paz de Souza piei- castrada r rs cal iz a, la p i ta S " :.vi e n Nnei 'W a ! d(1 Teatro. foi ' esi;ibele-
tea Armando Corra Ayeta o pagamento da importara:ia de 1:20(40 eida a segenee eamesaa: e a asesiderade como motive de forca evitar
(um conto e duzentos mil reis) corresponderde a 2 dias de salários, para re p isais elesIP conlieda. a sieepensaa di Sidnei-a:Tio oficial" 8..
lb de férias, 8 de aviso presa° e 25 de indenização pela lei 62. 	 A ex t inta Terceiea ;bulia d e Conciliação e Julgemenle. lanam.) os

Reconheceu-lhe o reclamado o direito a um dia de salário e a reclamantes honvessem dirirado a l'Printlint`i.i0. sitpullariPrine,ntp,

férias, sendo que as importáneias sempre estiveram à sua disuositão Ira Alvaro Pi res e Abadie Faria Rosa, resolveu excluir o -último elas
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'responsabilidades patronais de que cogita a espécie (folhas setenta
e cinco verso).

Em vinte e um de outubro de mil novecentos e quarenta, de co-
mum acordo com os interessados, -verificou-se a diminuição de venci-
mentos (folhas trinta usque sessenta e dois e documento apresenta-
do em audiência de dezoito de março de mil novecentos e quarenta
e dois), sendo os contratos prorrogados por dez dias "pelo tempo que
as possibilidades do Serviço NaCional do Teatro permitissem. Dos
reclamantes, apenas Antonio Ferreira Mala se opõe à redução, tendo
recebido, integralmente os vencimentos, mesmo porque estava ser-
vindo a Companhia de Operetas a quem o reclamado cedera os seus
serviços. A medida de vinte e um de outubro foi tomada em virtude
da carta do diretor do Serviço Nacional do Teatro de folhas vinte e
cinco, de dezoito de outubro de mil novecentos e quarenta, vasada
nos seguintes termos: "Sr. Alvaro Pires. D.D. Diretor da Compa-
nhia "Comédia Brasileira". Comunico-vos, para, os fins convenien-
tes, que a verba constante do plano do amparo ao "Desenvolvimento
do Teatro Nacional" e destinada a auxiliar a manutenção da "Comé-
dia Brasileira", por se achar a mesma quase exgotada, não permite
que esse amparo possa ser alongado por mais de duas dezenas, a não
ser que a renda da bilheteria, que alias, tem sido quase nula, se apre-
sente capaz de suprir melhor as despesas da aludida companhia. Sem
outro motivo, os protestos da minha estima e consideração. — Aba-
die Faria Rosa. Em dez de novembro de mil novecentos e quarenta
foram recinclidos os contratos dos reclamantes. Estes baseiam a sua
reclamação no artigo dezesseis parágrafo único do decreto cinco mil
quatrocentos e noventa e dois, de dezesseis de julho de mil novecen-
tos e vinte e oito. Na espécie, de ampla documentação apresentada
pelos litigantes, à evidência se constata que a companhia foi organi-
zada, contando com os favores do Serviço Nacional de Teatro. Evi-
dentemente, precisava o empresário munir-se de garantias, prevendo
a possibilidade da suspensão da subvenção uma vez que não podia
contar apenas com a renda da bilheteria. Esta, foi, realmente, qucisi
nula, como esclarecem o documento de folhas vinte e cinco e o movi-
mento que foi remetido à Junta pelo ofício, de doze de novembro de
mil novecentos e quarenta e um. Tendo em vista as circunstâncias
excepcionais por que foi organizada a companhia, justificava-se, pois,
plenamente, a inclusão da cláusula oitava nos contratos referidos.
Os próprios reclamantes reconheceram, é evidente, esta situação, tan-
to que não fizeram -restrição alguma quando da assinatura dos mes-
mos. No caso sub-judice, não é possivel dar ao parágrafo único do
artigo dezesseis do decreto número cinco mil quatrocentos e noventa
e dois, uma interpretação literal. Cumpre ter em vista o ensinamen-
to contido no aforismo jurídico: Legis menti magis est atendenda
fluam verbais Vale dizer: A lei é mais atendivel em seu espírito, que
nas suas palavras. O advento do direito social abriu um trecho novo
na vida jurídica. Os preceitos legais perderam o carater absolutista
de outrora. Aforismos havidos por intangiveis .através dos séculos
cederam a chamada "humilhação do direito". Daí, a teoria do abuso
do direito, profligando "o exercício anti-social de urna faculdade re-
conhecida por 'lei". "Alaintenir en adaptant, violá, te rôle que les
juristas se donnent .a aux-mêmes et quils ont rempli naus travaras
vu, dons ces clousines du contrai, de la responsabilité, de la propricté"
(Gaston Maria — Le Me de lia Doctrine dans l' elaboration du Droit
Positive — "Annuaire de L' Institut Internacional de Philosophie diz
Droit et de Sociologia Juridique "Recueil Sirey" — mil novecentos e
trinta . e quatro). Eis ai. Na hipótese dos autos, foi realmente pre-
vista a cláusula de validade dos contratos em quanto a reclamada
recebesse o auxílio do Governo, destinado à sua manutenção. linde
que o Governo suspendeu a subvenção, não há fugir que, indireta-
mente, a resilição contratual se dou por determinação do poder Pú-
blico representado pelo Serviço Nacional de Teatro.

Mas não é só.
Em virtude da notificação de folhas vinte e cinco, aceitaram, de

fato, os artistas da companhia, novas bases de contratos (folhas vinte
e nove usque trinta e quatro, confirmada pela relação apresentada
em audiência de dezoito de março de mil novecentos e quarenta e
dois), que passaram a vigorar a partir de vinte e um de outubro de
mil novecentos e quarenta e um. Reconheceram, na verdade, a re-
cisão do contrato em questão. Chegaram a receber, por duas vezes,
novos ordenados e passaram recibos (folhas vinte e sete e sessenta e
três), tudo isso de acordo, não há dúvida, com o que haviam combi-
nado o em prorrogação de dez dias.

Por esses fundamentos resolve a Junta, por maioria, contra o vo-
to do vogal dos empregados, julgar improcedente a reclamação, por
falta de amparo legal. Custas pelos reclamados na importância total
de seiscentos e sessenta e um mil e quatrocentos réis, sendo: a Anto-
nio Ferreira Meia, duzentos e sessenta e um mil e duzentos réis; du-
zentos e sessenta e três mil e seiscentos réis a José Maria de Mendon-
ça Balsemão; cento e um mil e seiscentos réis a Jaime Soares de Al-
meida e trinta e cinco mil réis a Maria Louras Caiazzo. O Vog.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1912. — Geraldo Monteclonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Wahlemiro Mita, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalho, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

PROCESSO se. 2.a 956-41
Declaração firmada pelo empregado de que se retirava sponte sua

do estabelecimento, dando plena e geral quitação ao empregador
Vistos e relatados os autos deste processo em que Sebastião Alves

reclama contra Christian° Pais, para haver o pagamento das indeni-

zações por dispensa sem justa causa e sem aviso prévio, alem de sa-
lários de dois dias:

Considerando que, ao retirar-se do estabelecimento do reclamado,
firmou o reclamante o recibo de folhas sete, no qual declara que re-
cebeu determinada importância como liquidação do suas contas até
aquela data, saindo por sua vontade, dando plena e geral quitação;

Considerando que o reclamante não contesta, antes confirma, a
autenticidade do documento;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, unanimemente, julgar improcedente a reclama- -

cão, por falta de fundamento legal. Custas pelo reclamante num
total de -noventa e três mil e oitocentos réis, em virtude do valor do
processo ser do uma conto e trinta mil e seiscentos réis.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1942 — Presidente, Geraldo Moa-,
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregados, Antonio Fran-
cisco Carvalhal. — Vogal dos Empregadores, Waldeiniro Pitta. —
Secretária, Maria Yolanda Mezavilla.

PROCESSW J.C. 2.a 943-41
A alteração de cláusulas basicas do contrato de trabalho, importa

na rescisão do mesmo
Vistos e relatados estes autos em que José Dionisio de Mello re-

clamada contra Arthur Donato & Companhia, para haver o pagamen-
to das indenizações por dispensa sem justa causa, sem aviso prévio e
férias:

Considerando que. dos autos, se verifica que ao reclamante fo-
ram concedidas férias relativas ao período de vinte e três de feve-
reiro de mil novecentos o quarenta a igual data do mil novecentos e
quarenta e um, não tendo ele entrado no decurso do décimo segundo
mês de serviço à reclamada, para que fizesse jus ao segundo período;

Considerando, por outro lado, que em suas declarações, a recla-
mada acentua que não lhe foi possivel manter as condições_de tra-
balho do reclamante;

Considerando que o reclamante não está obriçado a aceitar a
situação que lhe foi imposta pela firma empregadora;

Considerando que a reclamada se opôs a restabelecer as condi-
ções normais do contrato de trabalho do empregado, o que importa
numa recisão contratual;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente, em

parte, a reclamação, para o efeito de condenar, como ora condena,
a reclamada, Arthur Donato & Companhia, a 'pagar ao reclamante,
José Dionisio de Mello, no prazo de cinco dias, a importância' total do
quinhentos e quarenta mil réis, assim distribuida: quinhentos mil
réis, correspondentes a dois meses do indenização, nos termos do ar-
tigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil nove-
centos e trinta e cinco e quarenta mil réis, relativos a quatro, dias do
prévio-aviso, na conformidade do que estabelece o artigo mil du-
zentos e vinte e um, parágrafo único, inciso segundo do Código Civil.
Custas pela declamada.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1942 — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vopal dos Empregadores, Waldeini-
ro Pítia. — Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. —
Secretária, Maria Yolanda Mezavilla.

PROCESSO J.C. 2.a 967-41
Desde que não haja completado um ano de serviço ao

estabelecimento, não faz jus o empregado à indenização pre-
vista na lei 62. Recibo de plena e geral quitação para nada
mais reclamar.

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Firme reclama
'contra Companhia Antártica Paulista para haver o pagamento da
indenização por dispensa sem justa causa e de horas extraordiná-
rias, na base de dez por dia:

Considerando que, o reclamante não completou um ano de ser-
viço para que fizesse jus à indenização prevista na lei sessenta e. dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando que, a reclamada pagou ao reclamante a importân-
cia correspondente a quatro dias de prévio-aviso;

Considerando que ao deixar o estabelecimento, o reclamante fir-
mou o recibo de folhas sete, em duas vias, no qual acentuou 'nada
mais ter a reclamar, dando à companhia plena e geral quitação;

Considerando que, nestas condições, improcede é óbvio a sua re-
mação relativa ao pagamento de horas extras, tanto mais quanto foi
confirmada a autenticidade do documento;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, de votos, julgar improceden-

te a reclamação, por feita de fundamento legal. Custas pelo recla-
mante, para cujo efeito é dado ao presente o valor de três contos e
trezentos e quarenta e oito mil réis.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. —,, Vogal dos Empregados, Antonio- Fran-
cisco Carvalhal. — Vogal dos Empregadores, Waldentiro Pitta. —
Secretária, Maria Yolanda Mezavilla.

PROCESSO J.C. 2.a 1.167-41
Julgamento à revelia — Rescisão brusca e injustificada do contrato de

trabalho
Vistos e relatados os autos do processo em que Vicente Alves re-

clama contra Espólio de Manoel Lopes Quintella para haver as in-
denizações por dispensa sem justa causa e sem aviso prévio:

Considerando que, legalmente notificado, deixou o inventariante
de comparecer à audiência o que importa revelia, alem de confissão
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'quanto à matéria de fato, na ferina do Regulamento da Justiça do
yrabalho, artigo cento e quasenta e doia, in-finc;

Considerando que, dos autos, se verifica que não houve justa
causa para, que o reclamante fosse, como foi, bruscamente dispensado
da casa (Mintella;

Considerando que, pela Carteira Profissional do reclamante, se
constata que o mesmo recebia apenas treze mil reis por dia, até prova
incontrário, prevalece tal anelação;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parta,

a reclamação, para o efeito de condenar, como condena, o Espólio de
lklanoel Lopes Quintella, a pagar ao reclamante, Vicente Alves, no
prazo de dez dias, .a importância total de um conto e vinte e sete mil
réis, assim distribuída: novecentos o setenta e cinco mil reis rela-
tivos a trés meses de indenização, nos termos do artigo segundo da lei
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco
e cinquenta e dois mil reis, correspondentes a quatro dias de aviso
prévio, na conformidade do que estabelece o artigo mil duzentos e
vinte e um, parágrafo único, inciso segundo do Código Civil. Custas
pelo Espólio num total de oitenta e sele mil e seiscentos reis.

Rio cie Janeiro, 5 de março de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
ledonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores, Waldemi-
ra Pitta. — Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. —
)3ecretária, Maria Yolanda Mezavilla.

PROCESSO J.C. 2.a 771-41

A prática de falta grave capitulada nas alíneas e e f
do art. 5.° da lei 62, de 5 de junho de 1935, justifica a resili-
ção do contrato do trabalho.

Vistos e relatados estes autos referentes à reclamação apresen-
tada por Dulce dos Santos contra a Companhia Fiação do Rio de Ja-
neiro, Sociedade Anónima, para haver o pagamento das indenizações
por rescisão precipitada e injusta do contrato de trabalho e salários
retidos:

Considerando que, a reclamante tem a receber a importância de
cento e vinte e quatro mil réis correspondente a salários vencidos, o
que não contesta a reclamada;

Considerando que, do depoimento das duas testemunhas, Ouvi-
das no processo, sendo que uma de cada parte, se constata à evidên-
cia de ter havido justa causa para a resilição do contrato de traba-
lho, por isso que a falta da reclamante se encontra capitulada nas
alíneas e e f do artgo quinto da lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal, represen-

tante dos empregados, julgar procedente, em parte, a reclamação, para
o efeito de condenar, como condena, a reclamada, Companhia Fiação
do Rio de Janeiro, Sociedade Anónima, a pagar à reclamante Dulce
dos Santos, na prazo de cinco dias, a importância de cento e vinte e
quatro mil réis, corresponde a salários vencidos. Custas pela re-
clamada.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de MCIWZCS. — Vogal dos Empregadores, Waldemi-
ro Pitta. — Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. —
Secretária, Maria Yolanda Mezacilla.

PROCESSO J.C. 2.a 975-41

Consequências da ausência injustificada do reclamado
à audiência de instrução e jalyamento — Rescisão precipi-
tada e injusta do contrato do trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que Gabriel Duarte reclama da
Companhia de Tecidos Bom Pastor o pagamento das indenizações por
dispensa sem justa causa e sem aviso prévio:

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audi-
ência de instrução e julgamento importa revelia, alem de confissão
quanto matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se constata a inexistência de justa
causa para que a Companhia empregadora rescindisse bruscamente,
como rescindiu, o contrato de trabalho do reclamante, sem que o in-
denizasse, nos termos do artigo segundo da lei sessenta e dois, do
cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, e sem que lhe desse
o aviso prévio de que trata o artigo mil duzentos e vinte e um, pará-
grafo único, inciso segundo, do Código Civil;

Considerando o mais que do processo consta:
Resolve a Junta, por decisão unânime, julgar procedente a recla-

mação, para o efeito de condenar, como ora condena, a reclamada,
Companhia de Tecidos Bom Pastor, a pagar ao reclamante, no prazo
de dez dias, a importância total de um conto duzentos e trinta e Nilo
mil o quatrocentos reis, assim distribuida: um conto e duzentos mil
reis, relativo a cinco meses de indenização na forma da lei sessenta e
dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, artigo se-
gundo, e trinta e oito mil e quatrocentos reis, correspondentes a quatro
dias de prévio aviso, ex-vi do artigo mil duzentos e vinte e um, pará-
grafo único, inciso seguindo do Código Civil. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1912. — Presidente, Geraldo Mon-
tedoitio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores, Waldeini-
ro Pitta. — Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal. —
Secretária, Maria Yolanda Mezavilla.

PROCESSO JG 2.a 835/41

Dissídio entre empregado motivado por tempo de ser-
viço. Aplicação do art. 13 do decreto n. 22.035, de 20 de ou-
latim de 1932.

Não faz jus à indenização por rescisão contratual o em-
pregudo ave comete falta capitulada no art. EP, alínea C, da
lei	 62, de 5 de junho de 1935.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste processo em que Ma-
noel Gonçalves reclama contra Gazeta de Noticias para haver da inde-
nização cia lei s.essenta e dois, de mil novecentos e trinta e cinco, e para
que seja retificada a data cie admissão em sua carteira profissional e
anotada a data da salda;

Considerando que não só pela anotação da carteira profissional,
senão lambem pelo livro de registo de empregados, devidamente assi-
nado pelo reclamante, se constata que a sua admissão ao serviço da
reclamada se verificou em primeiro de outubro de mil novecentos e
trinta e oito;

Considerando que o artigo treze do decreto número vinte e dois
mil o trinta e cinco estabelece que, no caso de dúvida entre empregado
e empregador motivada por tempo de serviço ou salários, prevalecerá a
anotação que consta da carteira profissional, anotação que, na espécie,
está de acordo com o livro de registo de empregados;

Considerando que, pelas próprias declarações da reclamada, se ve-
rifica que o reclamante foi dispensado em deezsseis de setembro de
mil novecentos e quarenta e um;

Considerando, por outro lado, que, pelo depoimento das duas tes-
temunhas ouvidas no processo, se constata ter havido justa causa para
que a reclamada dispensasse, como dispensou, o reclamante, por isso
que a falta por ele cometida está . capitulada no artigo quinto alínea e.
da lei sessenta e dois, de cinco do . junho de mil novecentos e trinta
e cinco:

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos empre-

gados, julgar procedente, em parte, a reclamação, para condenar a re-
clamada, Gazeta de Notícias, a anotar, no prazo de dez dias, a data da
saida em dezesseis de setembro de mil novecentos e quarenta um,
na carteira profissional do reclamante. Custas pelo reclamante, num
total de cento e quarenta e uni mil e oitocentos réis.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. -- Waldentiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

PROCESSO ae-2.a 1.016/41

Revelia do reclamado.
Rescisão brusca do contrato de trabalho.

Vistos e relatados os autos leste processo em que Nelson de Jesus
Frade reclama do Karl Hubner a reparação pela falta de prévio-aviso.

. Considerando que o não comparecimento do 'reclamado à audiência
importa revelia, alem de confissão quanto à matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se verifica não ter havido justa causa
para que o reclamado dispensasse, como dispensou, o reclamante, sem
que lhe desse o aviso prévio;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente a re-

clamação, para o efeito de condenar, como ora condena, o reclamado,
Earl Hubner, a pagar ao reclamante, Nelson de Jesus Frade, no prazo
de cinco dias, a importância de vinte e um mil e seiscentos reis, re-
lativa a quatro dias de aviso prévio, nos termos do artigo mil du-
zentos e vinte e um, parágrafo único, inciso segundo, do Código Civil.
Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Nilo, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezevilla, secretária.

resocasso ac-2.a 312-41

Embargantc3; Guaraná Simões & Comp. Ltda,
Embargado, Francisco Manoel.
Vistos e relatados os autos deste processo, em que Guaraná Simões

& Comp. Ltda. apresenta embargos à penhora feita para cumprimento
do acordâo de folhas quarenta e sete do Egrégio Conselho Regional
da Primeira Região da Justiça do Trabalho que a condenou a reinte-
grar o empregado Francisco Manuel em suas funções pagando-lho os
ordenados relativos ao tempo em cp1e o mesmo esteve afastado do em-
prego:

Considerando que não procede a pre/irninar de que a decisão tenha
sido prolatada sem que fosse o processo distribuido, po risso que, corno
se vê a folhas vinte e nove verso, o processo foi distribuido à Segunda
Junta e, depois de instruido, determinoii o presidente a sua remessa ao
Egrégio Conselho, para apreciação e julgamento do inquérito, na forma
do artigo cento e cinquenta e três do Regulamento da Justiça do Tra-
balho;

Considerando que é insubsistente a arguição de que o acordão
não tenha sido publicado no Diário Oficial, tanto que o certificado de
folhas quarenta e oito deixa claro que a publicação se deu em nove
de janeiro dearnil novecentos e quarenta e dois, tendo o embargado feito
a junta da folha respectiva; a.
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Considerando que, identicamente, não tem amparo legal a pres.
crição alegada, porquanto a reclamção foi, de fato, apresentada dentro
do prazo, prosseguindo normalmente o seu curso até solução final;

Considerando o mais dos autos:
Julgo subsistente a penhora e improcedentes, portanto, os em-

bargos, tendo em vista as razões e fundamentos acima expostos.
Em 24 de março de 1942. — Geraldo Montedonio` Bezerra de Me-

nezes, presidente.
PROCESSO JC-2.a 911/41

Desde que, pelo prazo de sua duração, não importe na
rescisão do contrato de trabalho e não revele o ânimo de res-
cindi-to, a suspensão do empregado escapa à, competência dos
tribunais do trabalho, por ser assunto de ordem interna do
estabelecimento.

Vistos e relatados os autos do processo em que Eugenio Euzebio
Pereira e outros reclamam contra Oswaldo Schuback, que os suspendeu
por trinta dias, razão por que pleiteiam "o pagamento dos salários
oriundos da suspensão injusta":

Considerando que o reclamado levantou a preliminar de que falta
competência à Junta para conhecer da reclamação por tratar-se de ama
suspensão pelo prazo de trinta dias, por qbestão disciplinar;

Considerando que os tribunais de trabalho firmaram jurisprudên-
cia no sentido de conhecer apenas das suspensões que, pelo prazo de
sua duração, importem na rescisão do contrato de trabalho ou revelem
ânimo de rescindi-lo, acentuando que a suspensão por pequeno prazo,
por ser da jurisdição exclusiva da empresa, escapa à sua competência;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto . do vogal dos em-

Pregados, julgar procedente a preliminar, para o efeito de não conhecer
da reclamação, tendo em vista as razões e fundamentos acima ex-
postos. Custas pelos reclamantes, num total de cento e quarenta e
nove mil e novecentos réis, cabendo ao reclamante Eugenio Euzebio
Pereira trinta e sete mil e quatrocentos réis; ao reclamante Pedro de
Almeida, quarenta e um mil e novecentos réis; ao reclamante Ademar
Teixeira quarenta o sete mil réis; ao reclamante Francisco Martins
dos Santos sessenta e um mil e quatrocentos réis.

Rio de Janeiro. 21 de março de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. Waldemiro Pilta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

•Julgado prescrito o direito do reclamante, em virtude
de sua reclamação ter sido apresentada após um ano da data
da despedida.

Vistos e relatados estes autos do processo em que Mario Max Brito
reclama contra The Leopoldina Railway Company, por ter sido dis-
pensado:

Considerando que a presente reclamação foi apresentada após o
decurso do prazo de um ano da dispensa do reclamante, estando, por-
tanto, prescrito o direito do mesmo;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por decisão unânime, julgar procedente a pre-

liminar de prescrição arguida pela companhia reclamada. Pagas as
custas pelo reclamante, num total de cinco mil e seiscentos réis.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

PROCESSO JC 1.024/41

Desde que, pelo prazo de sua duração, não importe na
rescisão do contrato de trabalho e não revele o ânimo de res-
cindi-lo, a suspensão do empregado escapa à competência dos
tribunais do trabalho, por ser assunto de ordem interna do
e stabelecin ten lo.

Quinta Junta do Distrito Federal

Processo JCJ. 5. 187-12 — Milton dos Santos Lopes, reclama contra
Afonso & Irmãos, afim de haver a importância relativa a férias.

A falta de aviso prévio dada pelo empregado quando de-
sejar retirar-se do emprego, importará ao mesmo empregado,
o desconto de um mês de ordenado.

Milton dos Santos Lopes, reclama contra Afonso & Irmãos as fé-
rias a que se julga com direito. O representante da reclamada não
contesta o pagamento de um período de férias a que tem direito o re-
clamante, na importância de duzentos e cinquenta mil réis; o recla-
mante, entretanto, não deu aviso prévio à reclamada que iria deixar
o emprego e desse fato resultou o direito de reconvenção em favor
da reclamada. O reclamante declarou, que, realmente, não deu aviso
prévio que deixou o serviço espontaneamente. O reclamante ganha-
va quinhentos mil réis mensais o linha direito a um período de férias
na importância de duzentos e cinquenta mil réis. Como, porem, o re-
clamante não dera aviso prévio que iria deixar o serviço, foi invoca-
da pela reclamada a reconvenção já referida. Isto posto o

Considerando que o reclamante tinha direito a um período de
férias a receber, na importância de duzentos e cinquenta mil réis;

Considerando, entretanto, que o reclamante deixou o serviço sem
aviso prévio do seu empregador;

Considerando haver fundamento no pedido de reconvenção feito
pelo reclamada:

Resolve a Junta, por unanimidade julgar procedente a reclama-
ção presente feita por Milton dos Santos Lopes contra a firma Afonso
& Irmãos, relativa a um período de férias na importância de duzentos
e cinquenta mil réis, ,julgando, procedente, tambem o pedido de re-
convenção feito pela referida firma contra o aludido empregado que
se despediu do emprego sem aviso prévio, não havendo, portanto,
nenhuma indenização às partes litigantes. Custas pagas pelo recla-
mante na importância de vinte e três mil e quinhentos réis • e selo de
educação. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes,do seu inteiro teor. E, para cons-
tar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo presi-
dente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Heynaldo Bar-
reto Pinto, presidente — Edmundo Pereira Leite, vogal dos emprega-
dores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Chris-
tian° Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.a 340-42 — Companhia Petrolífera Copeba, recorre
de decisão que a condenou pagar indenização relativa a awiso
prévio, justa causa e salários.

São rejeitados os embargos que 'articulem matéria já
devidamente apreciada na decisão recorrida.

Considerando que as novas alegações apresentadas pela reclama-
da não modificam o julgamento proferido por esta Junta;

Considerando não ter sido apresentado matéria nova que pudesse
fazer próva para modificar o que fora decidido:

. Resolve a Junta, por unanimidade, rejeitar os presentes embar-
gos, para confirmar, como confirma, a decisão embargada que está
de acordo com o direito e prova dos autos. Mandou, a seguir, o pre-
sidente que fossem as partes notificadas por escrito, da decisão pro-
latada, determinando, igualmente, se expedisse mandado do levanta-
mento do depósito em favor da recorrida, na forma do parágrafo úrii-
co do artigo duzentos e seis, do regulamento da Justiça do Trabalho.
E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assina-
da pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. — !fermento Barreto Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Cristiano Tor-
res Filho, secretário.

Vistos e relatados estes autos em que Francisco Pueze Seguer re-
clama contra Companhia Antártica Paulista, por ter sido suspenso cinco
dias:

Considerando que o reclamado levantou a preliminar de que falta
competência à Junta para conhecer da reclamação por tratar-se de unia
suspensão pelo prazo de cinco dias, por questão disciplinar;

Considerando que os tribunais de trabalho firmaram jurisprudên-
cia no sentido de conhecer apenas das suspensões que, pelo prazo de
sua duração, importem na rescisão do contrato de trabalho ou revelem
ânimo dP rescindi-lo, acentuando que a suspensão por pequeno prazo,
por ser da jurisdição exclusiva da empresa, escapa à sua competência;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, , contra o voto do vogal dos em-

pregados, julgar procedente a preliminar, para o efeito de não conhecer
da reclamação, tendo em vista as razões e fundamentos acima ex-
postos. Custas pelo reclamante, num total de três mil e oitocentos Léu.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1912. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Processo JCJ. 5.a 02-42 — Companhia Editora America, recorre na
decisão que a condenou pagar férias em dobro.

São rejeitados os embargos que articulem matéria já
devidamente apreciada na decisão recorrida.

-
Considerando que as alegações apresentadas pela reclamada, ora

recorrente, não modificam °Julgamento já proferido por esta Junta;
- Considerando não haver sido exibido qualquer elemento que li-

zNse prova para modificação do que já fora decidido:
Resolve a Junta, por unanimidade, rejeitar os presentes embar-

gos, para confirmar, como .confirma, a decisão embargada, que está
de acordo com o direito e prova dos autos. Mandou, a seguir, o presi-
dente que fossem as partes notificadas por escrito da-decisão prela-
tada, determinando igualmente se expedisse mandado de levantamen-
to do depósito em favor do recorrido, na forma do parágrafo único
do artigo duzentos e seis, do regulamento da Justiça do Trabalho. E,
para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vae assinala
pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 26 de março de.-1912..— Begnaldo Barretb Pinto,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.
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Processo JC. 5.1t I.169-41 — João Lourenço da Silva, reclama centra
Victor Amable Pouza. Grande, afim de haver indenização por dis-
pensa sem aviso prévio.

Não tem direito a qualquer pagamento, o empregado que,
deixando espontaneamente, o emprego, dá plena quitação ao
respectivo e•nipregadar,

João Lourenço da Silva, reclama contra a firma Vítor Amable
Pouza Grande, por haver sido dispensado sem aviso prévio. O repre-
sentante do reclamado, entretanto, afirma não proceder a reclamação
em apreço pois ao empregado reclamante foram pagos os salários a
que tinha direito; como comprovante das alegações, foi apresentado
um recibo firmado e reconhecido pelo reclamante, recibo esse junto
aos autos e que dá plena quitação à reclamada. As alegações feitas
pelo reclamante de que assinara o recibo na melhor boa fé, não po-
derão modificar o julgamento feito por esta Junta, que, serenamente,
analizando as peças dos antes censtata a improcedência da reclama-
ção. Isto posto e

Considerando que o reclamante firmou um documento no qual
dá plena quitação à firma reclamada;

Considerando, que o reelamante reconheceu a sua firma e o do-
cumento em apreço;

Considerando, portanto, não mais existir fundamento para qual-
quer queixa:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação feita por João Loureneo da Silva, contra Vitor Amable Pouza
Grande, condenando o reclamante ao pagamento das custas na impor-
aancia de vinte e dois mil e seiscentos réis, e selo de educação. Dita
decisão, foi, a seguir, lida em y ez alta, tendo ambas as partes ficado
perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secre-
tário, lavrei a presente ata mie Vil.e assinada pelo presidente e por am-
bos os 'vogais, e por mim subscrita. — Reynaldo Barreto Pinto, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal doa empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Fi-
lho, secretário.

Processo JC.	 118-41 — Infração n. 2-11 — Infrator Augusto José
do Nascimento.

O empregado que, teirdo apresentado ao Distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação,
incorre ex-vi legis, na perda, pelo prazo de seis meses, do di-
reito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Augusto José do Nascimento incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do regulamento da Justiça cio Trabalho, em ra-
zão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apre-
sentasse à Secretaria da Junta. para reduzir a termo a sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para apresentar,
no prazo de quinze dias, a sua defesa por escrito, na conformidade do
artigo duzentos e vinte e très, do regulamento citado, o acusado dei-
xou transcorrer o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer
justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Augusto
José do Nascimento, ex-ri do artigo duzentos e vinte e dois, do regu-
lamento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove, rio referido regulamento, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Traba-
lho. Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na
forma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vae assinada pelo presidente e por ambos os
vogais, e por mim subscrita. — Homéro Prates, presidente. — Ed-
mundo Pereira Leite, vogal dos empregadores.. — Manoel Lopes Coe-
lho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho, se-
cretário.

Processo JC. 5. 1.023-11 — infração n. 20-11 — Infrator, Geraldo
Lopes Lisboa.

O empregado guie, tendo apresentado ao Distribuidor
reclamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação,
incorre, ex-vi legis, ria perda, pelo prazo de seis meses, do di-
reito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Geraldo Lopes Lisboa incidiu em infração do artigo duzen-
tos e dezenove, do regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de
haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresentasse
à Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, a soa defesa por escrito, na conformidade do
artigo duzentos e vifite e trés, do regulamento- citado, o acusado dei-
xou transcorrer o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer
justificativa;

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Geraldo
Lopes Lisboa, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do regulamento
da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e
dezenove, do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de
seis meses, do direito te reclamar perante a Justiça do Trabalho.
Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na for-
ma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário, lavrei
a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os voe
gais, e por mini subscrita. — Homéro Prates, presidente. — Edmun-
do Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes Coelho
filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho, secretário.

Processo JC. 5. 702-41 — Infração D. 14-11 — Infrator, Nilo Silva. -
O empregado que, tendo apresentado no Di.stribuidor,

reclamação verbal, iião ae apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta Iara reduzir a termo sua reclamação,
incorre ex-vi legis -na perda, pelo prazo tic seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Nilo Silva, incidiu em infração do artigo duzentos o •
zenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de haver
deixado decorrer . o prazo de cinco dias, sem que se apresentasse
Secretaria da Junta, para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, nu
prazo de quinze dias, a sua defesa por escrito, na conformidade da ar-
tigo duzentos e vinte ' e três, do 't‘gulainento citado, o acusado deixou
transcorrer o prazo, seio que arresentasse defesa ou qualquer justi-
ficativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Nilo Silva,
ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do regulamento da Justiça do
Trabalho, a penalidade prevista ao artigo duzentos e dezenove, do re-
ferido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis meses, ilo
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou, a seguir
o presidente que o infrator -fosse notificado, na forma da lei, da deci-
são proferida. E para constai . , eu, secretário, lavrei a presente ata
que vae assinada pelo presidenta e por ambos os vogais, e por mim
subscrita.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Homéro Prates, presi-
dente. — Edmundo 'Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, -vogal dos eenpregados. — Christian° Torres Fi-
lho, secretário.

Processo JC-5 5913-41 — Infração n. 16-41 — Infrator José Manoel
dos santos.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor, re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de Cinco dias, à
Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
inCOrre "ex-vi-legis", na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

.Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se veri-
fica que José Manoel dos Santos incidiu em infração do artigo duzentos
e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de haver
deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresentasse à Se-
cretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, a sua defesa por escrito, na conformidade do ar'-
ligo duzentos e vinte e três, do regulamento citado, o acusado deixou
transcorrer o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer justifi-
cativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator José Manoel
dos Santos, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento
da Justiça do Trabalho, a penalidide prevista no artigo duzentos e deze-
nove, do referido regulamento, .ou seja, de perda, pelo prazo de seis
meses, do direito de reclamar prra.nte a Justiça do Trabalho. Mandou,
a seguir o presidente que o infrrtor fosse notificado, na forma da lei,
da decisão proferida.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assi-
nada pelo presidente-e por ambor os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 31 de marre) de 192. — Homero Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Christian° Torres Filho,
secrefavio.

Processo JC-5 a-220-41 — Infração n. 1-41 — Infrator Alberto Car-
doso de Oliveira.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, ?lã( se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
incorre "ex-vi leais", na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se reti-
fica que Alberto Cardoso de Oliveira incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sela que apresentasse
à Secretaria da Junta para reduair a termo a sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para apresentar,
no prazo de quinze dias, a sua defesa por escrito, na conformidade do
artigo duzentos e vinte e três, do regulamento citado, o acusado deixou
transcorrer o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer . justi-
ficativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Alberto
Cardoso de Oliveira, ex-vi do artso duzentos e vinte e dois, do Regula-
mento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos
é dezenove, do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de
sei3 meses, do direito de reclamar' perante a Justiça do Trabalho. Mandou
a seguir, o presidente que o infrator fosse notificado, na forma da lei,
da decisão proferida.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. —
Ho-mero Prates, presidente, — Edmundo Pereira Leite, y oga] dos Em-
pregadores, — Manoel Lopes Ccelho Filho, vogal dos 'Empregados. —
Christian° Torres Filho, secretário.
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Processo JC-5a-295-41 — Infração n. 9-41 — Infrator, Aristides Costa.
O reclamante que, tendo apresentado ao distribuidor re-

clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias, à
Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação, in-
corre "ex-vi legis", na perda, pelo prazo de seis meses, do di-
reito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Aristides Costa incidiu em infração do artigo duzentos e de-
zenove, do Regulamento da Justiça do ~lho, em razão de haver dei-
xado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresentasse à Secre-
taria da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Cormiderando que, embora legalmente notificado para exibir defesa
por-escrito, no prazo de quinze dias; na conformidade do artigo du-
zentos e vinte e três, do regulamento citado, não o fez — nem mesmo
apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Aristide-5
Costa. ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e dezenove,
do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis meses,
do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou, a se-
guir, o presidente, que o infrator fosse notificado, na forma da lei, da
decisão proferida.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de janeiro, 2 de abril de 1942. — Homero Prates, presidente.
Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel Lopes

Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Christian° Torres Filho, se-
cretário.

' Processo JC-58-161-41 — Infração n. 4 — Infrator, Orlando Soares
dos Santos.

O reclamante que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação,
incorre "ex-vi legis", na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se veri-
fica que Orlando Soares dos Santos incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-
tasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora notificado legalmente para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrita, na conformidade do artigo du-
zentos e vinte e três, do regulamento citado, não o fez — nem apresen-
tou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Orlando Soa-
res dos Santos, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento
da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e de-
zenove, do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis
meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou,
a seguir, o presidente, que o infrator fosse notificado, na forma da
lei, da decisão proferida.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 2 de abril 1942. — Homero Prates, presidente.
— Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel Lopes
Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Christian° Torres Filho, se-
cretário.

processo JC.5. a 957-41 — Infração n. 18-41 — Infrator João Cor-
rêa da Silva.

O reclamante, que tendo apresentado ao distribuidor
reclamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta, para reduzir a termo sua reclamação,
incorre "ex-vi legir, na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elemento:: constantes do processo, se
verifica oue João Corrêa da Silva, incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em
razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se
apresentasse à Secretaria da Junta, para reduzir a termo sua recla-
mação;

Considerando que, embora notificado legalmente para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do Regulamento citado, não o fez — nem
mesmo apresentou qualquer justificativa:

Resolve á junta, por unanimidade, aplicar ao infrator João Cor-
rêa da Silva, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento
da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos o
dezenove, aio referido regulamento, ou seja, de perda, pelo prozo de
seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do T-abalho.
Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na for-
ma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário, lavrei
a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vo-
gais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942. — Homero Pratas, presiden-
te. — Edumundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados, — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JC.5.a 273-41 — Infração n. 8-41 — Infrator José Joaquim
Pereira Soares.

O reclamante que, tendo apresentado ao distribuidos
reclamação verbad, não se apresentar, no prazo de cinco
dias, à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua recla-
mação, incorre "ex-vi legis", na perda, pelo prazo de seis
meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Traba-
lho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que José Joaquim Pereira Soares, incidiu em infração do ar-
tigo duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho,
em razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que
se apresentasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua re-
clamação;

Considerando, que embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do regulamento citado, não o fez — nem
mesmo apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Judia, por unanimidade, aplicar ao infrator José Joa-
quim Pereira Soares, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do regu-
lamento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove, do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Traba-
lho. Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado,
na ,forma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretá-
rio, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos
os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1942. — Homero Prates, 'presiden-
te. — Edumundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho; vogal dos empregado. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JC.5.a 953-41 — Infração n. 17-4i — Infrator Lieinie
Varges.

O reclamante que, tendo apresentado ao distribuidor
reclamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco
dias, à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua recla-
mação, incorre "ex-vi legis", na perda, Pelo prazo de seis
meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Traba-lho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica que Licinio Varges, incidiu em infração do artigo duzentos
e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de
haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-
tasse à Secretaria da Junta para reduzir sua reclamação a termo;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo du-
zentos e vinte e três, do regulamento citadó, não o fez — nem mes-
mo apresentou qualquer justificativa:

Resolve a junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Licinio
Varges, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento da
Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e de-
zenove, do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de
seis meses, de direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.
Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse notificado, na for-
ma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário, /a-
'rei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os

vogais, e por mim subscrita.
Rio de Janeiro. 2 de abril de 1942. — Homero Pratas, presiden-

te. — Edumundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JC.5.a 197-41 — Infração n. 5-41 — Infrator Benedito Pe-
reira da Silva.

O reclamante que, tendo apresentado ao distribuidor
reclamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco
dias, à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua recla-
mação, incorre "ex-vi leais", na perda, pelo prazo de seis
meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Traba-
lho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica que Benedito Pereira da Silva, incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do . Trabalho, em
razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se
apresentasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclama-
ção;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do regulamento citado, não fez — nem mesmo
apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Benedito
Pereira da Silva, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regula-
mento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista' no artigo du-
zentos e dezenove, do referido regulamento, ou seja, de perda, pelo
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prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do
Trabalho. Mandou, a seguir o presidente que o infrator fosse noti-
ficado, na forma da lei, da decisão proferida. E para constar, eu,
secretario, lavrei a presente ta que vai assinada pelo presidente e
por ambos os 'Vogais, e por nina subscrita.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1912. — Homero Proles, presiden-

te. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel

Lopes Coelho Filho, n-ogal dos empregados. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Pliecesso JC-5.a 8e3-41 — Infração n. 15-41 — Infrator Theodozio
sidoana ii;areia

recto monte nue, tendo apresentado ao disiribuidor
reclamação verbal, itao se	 apresell li r,	 t4.0 jirliZU (IC C ¡OCO

diOS.ii :Seere/(I r itt Lia inata para reduzir a termo sua re-
elamoção, incorre -ex-ei-leg 	 perda, pelo prazo de
seis meses, do direito de reclamar perante à Justiça do
Trabalho.

•
• consideraado que, lielu	 ',ii1c'nl@s CUIA?, :a 111es do processo, se

(IncNelilica 	 A. ilet:110Zio	 kiarela illi711111.1	 410 artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em
razão de haver deixai° deciirrer o prazo de cinco dias; sem que se

aP reclitasse a Secretaria da Joilla para reduár a termo sua reclama-
ção; Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa pua escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e ires, do Regulamento citado, não o lez, nem mesmo
apresentou qualquer justificativa'. Resulve a Junta, por unanimidade,
aplicar ao nitri-Ater Theodozio Santana Oarcia, ex-vi do artigo du-
zentos e vinte e dois, do Regulamento da Justiça do Trabalho, a pe-
nalidade prevista no artigo duzentos e dezenove, do referido Regula-
mento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de re-
clamar perante à Justiça do Trabalho. Mandou, a se guir, o presidente,
que o infrator fosse notificado, na forma da lei, da decisão proferida.
E, para constai, eu, secretario, lavrei a presente ala, que vai ass_inada
pelo presidente e por ambos os ognis, e por mim, subscrita.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1912. — Homero Proles, presidente.

— Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes

Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho, se-

cretário.

Processo je_a,a 1an_41	 iniraeao n. 5-41 — Infrator, Edmundo
a szik ieviez J unior

O empregado que, lendo apresentado no distribuidor, re-
ele mação venal, não se apre.sentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamição,
;A corre, "ex-vi-legis", na perda, pelo prazo de seis meses,
(10 direito de reclamar perante à Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Edmundo \Vaszkievez Junior incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-
LaSe à Secretaria da Junta para reduzir a termo sna reclamação; Con-
siderando que, embora legalm e nte notificada para exibir, no prazo de
Quinze dias, sua defesa 1,01 escrito, na conformidade do artigo du-
zentos e vinte e iras, do Regulamento citado, o acusado deixou trans-
correr o prazo, sem que aPre a ent asse defesa ou qualquer , justificativa:
Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Edmundo Was-
zieviez Junior, ex-ri do artigo duzentos e vinte e dois, do Regula-
mento da Justiea do Trabalho, a penalidade prevista no art igo du-
zentos e dezenove, do referido Begulamento, ou seja, de . perda, pelo
prazo de seis meses, do direito de reclamar perante à Justiça do Tra-
balho, Mandou, a seguir, o preiiidente, que o infrator fosse noti-
ficado, na forma da lei, da ikekão proferida. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ala, que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim, subscrita.

Rio de janeiro, 31 de março de 1942. — Homero Proles, pre-

sidente. — Ed,W o Od0 Pereira Leite, vogal dos empregadores.

Manoel Lope s Coelho Filho, vogal dos empregados. — Chrsitiano

Torres Filho, secretario.

Processo JC-5.a 219-41 — Infra/aia° n, 6 — Infrator, Dermeval
Wanderley

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor, re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação,
incorre, "ex-vi-legis", na perda, pelo prazo de seis meses,
do direito de reclamar perante à Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-

rifica que Dermeval Wauderley incidiu elo infração do artigo

duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão

de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-

tasse* à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação; Con-

Éiderando que, embora legalmente notificada para exibir, no prazo de

quinze dias, filla defesa por escrito, na conformidade do artigo du.-

zentos e vinte e trás, do Regulamento citado, o acusado deixou trans-
correr' o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer justificativa:
Re.Ãilve, a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Derme-
vai Wanderley, ex-vi do adiado duzentos e -vinte e dois do Regula-
mento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove, do referido Regulamento, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito co reclamar perante à Justiça cio Tra-
balho. Mandou, a seguir, o presidente, que o infrator fosse miti-
ficado, na forma da lei, da decisão proferida. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada 'pelo presidente e

por ambos os vogais, e por mim, subscrita.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1042. — Homero Prates,

sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Chrsitiano
Torres Filho, secretário.

Processo JC-5.a 427-41 — Infração n. 10-41 — Infratora, Paulina
Augusta de Aragão

O enipeegadd que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clantação verbal, não sc apresentar, no prazo de cinco d•ins,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação,
incorre, "ex-•vi-leis", na perda, pelo prazo de seis meses,
do direito de reclamar perante à Justiça do Trabalho.

considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Paulina Augusta de Aragao incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-
tasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação; Con-
siderando que, embora legalmente notificada para exibir, no prazo de
quinze dias, sua defesa por escrito, na conformidade do artigo du-
zentos e vinte e três, do Regulamento citado, o acusado deixou trans-
correr o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer justificativa:
Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar à infratora Paulina Au-
gusta de Aragão, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regula-
mento da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo du-
zentos e dezenove, cio referido Regulamente, ou seja, de perda, pelo
prazo de seis meses, do direito do reclamar perante à Justiça do Tra-
balho. Mandou, a segtiir, o presidente, que fosse a infratora noti-
ficada, na forma da lei, da decisão proferida. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim, subscrita.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. — Homero Prates., pre-
siik .nte, — Ettmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Chrsitiano
Torres Filho, secretário.

Processo JC 5.8 535-41 — Infração n. 11-41 — Infrator, Ciro Conto.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação, in-
corre, "ex-vi leg •is", nu perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Coosiderando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Ciro Conto incidiu em infração do artigo duzentos e deze-
nove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de haver
deixado liecorrer o prazo de cinco dias sem que se apresentasse à
Secretaria da Junta para rednzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de qninze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
cinzentos e vinte e três, do Regulamento citado, o acusado deixou trans-
correr o prazo, sem que apresentasse defesa ou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanhnidade, a:plicar ao infrator Ciro Couto,
ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento da Justiça do
Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e dezenove do
referido Regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou, a seguir,
o presidente que fosse o infrator notificado, na forma da lei, da decisão
proferida. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que
vai assinada pelo presidente a por ambos os vogais, e por mán
subscrita.

Rio de Janeiro. 31 de março de 1942. — Homero Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes ('adito Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JC 5. a 587-41 — Infração n. 12-42 — Infrator, Esmeraldo
Santana. -

O e•mpregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de-einco dias, à
Secretaria da Junta p(ma reduzir a termo sua reclamação, in-
corre, "ex-ri leais", na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Esrneraldo Santana incidiu em infração do artigc duzentos e
dezenove, do Regulamento da Justiça da Trabalho, em razão de haver
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deixado decorrer o prazo de cinco dias sem que se apresentasse à Se-
cretaria da Junta para - reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
cinzentos e vinte e três, do Regulamento citado, o acusado deixou trans-
correr o prazo sem que apresentasse defesa ou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Esmeraldo
Santana, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento
da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e
dezenove, do referido Regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de
seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho..
Mandou, a seguir, o presidente que fosse b infrator notificado, na
forma da lei, da decisão proferida. E, para constar: eu, secretario,
lavrei a presente ata; que vai assignada pelo presidente e por ambos
os vogais, e por mim subscrita.

Rio de 'Janeiro, 31 de março de 1942. =Homero Pr ates, presi-*
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Toleres Filho,
secretário.

Processo JC 5. a 662-41 — Infração n. 13-41 — Infrator, Manoo.1 Car-
doso Sobrinho.

Considerando que o reclamante não precisa devidamente os termos
de sua reclamação;	 -
, Censiderando que, ainda quando qualquer direito lhe assistisse à

diferença de salários que reclama, pelo fato de trabalhar em alguns
dias menos de oito horas, sua pretensão nesse ponto seria inoportuna
e descabida em face dos termos inequfvocos do recibo de plena
geral quitação que assinou e forneceu à reclamada:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a presente
reclamação, para absolver, como absolve, a firma reclamada, Indústria
de Produtos Pecuários Limitada, e condenar o reclamante, Sebastião
José de Oliveira, nas custas, para cujo ; efeito é dado ao processo o
valor de cem mil réis, ou sejam dez mil réis em estampilhas federais,
e um selo de Educação. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo ambas as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro
teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai
assinada pelo presidente e por ambos os Vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1942. — Homero Proles, presi
dente. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JC 5.a 1.102-41 — José , Ferreira Peixoto reclama contra o
espólio de Augusto Miguez, afim de haver indenização por dis-
pensa sem justa causa e aviso prévio.

O não comparecimento do reclamado à autliéncia de jul-
gamento importa na confissão quanto à matéria de fato ar-
guida. Em face do art. 103 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de
maio de 1939, e duart. 231 do Regulamento da Justiça do Tra-
balho, já não subsiste a distinção a que se refere o art. 4,0 da
lei n. 62, de 9. de junho de, 1935, não se êogitando assim, mais,
de examinar se a despedida injusta foi ou não anterior à im-
pontualidade que determinou a falència da firma emprega-
dora.

Considerando 'que o não comparecimento do reclamado à audiência
de julgamento importa, alem da pena de revelia:, na confissão quanto à
matéria .de fato arguida, nos termos do artigo cento e quarenta e dois

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Manoel ' Car- do Regulamento da Justiça do Trabalho;
doso Sobrinho, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento ConSiderando que o reclamante alega ter sido despedido sem justada Justiça do Trabalho, a penalidade 'prevista no artigo duzentos e
dezenove, do referido Regulamento, ou seja, de perdâ, pelo prazo de causa; que foi admitido a primeiro de abril de mil novecentos e trinta
seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho, e seis e demitido a dezenove de dezembro de mil novecentos e quarenta

ré,Mandou, a seguir, o presidente que fosse o infrator notificado, na e um, com o salário mensal de quinhentos mil 	 is sem nunca ter
gozado férhis riem haver recebido o aviso prévio da lei nem a indo-forma da lei, da decisão proferida. E, para constar, eu, secretário, nização	 que se refere a lei sessenta e dois, de cinco de junho delavrei a presente ata, que vai assignada pelo presidente e por ambos

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no Prazo dc cinco dias, à
Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação, in-
corre, "ex-vi legis", na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Manoel Cardoso Sobrinho incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias sem que se apresen-
tasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmette notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, •na conformidade do artigo
duzentos e .vinte e três, do Regulamento citado, o acusado deixou trans-
correr o prazo sem que apresentasse defesa ou qualquer justificativa:

mil novecentos e trinta e cinco;os vogais, e por mim subscrita.	 --
Considerando que, em face do que dispõe o artigo cento e três do

decreto-lei número mil duzentos e trinta e sete, de dois de maio de
mil novecentos e trinta e nove, e do artigo duzentos e trinta e um, do
Regulamento da Justiça do Trabalho, já não subsiste a distinção a que
se refere o artigo quarto da lei sessenta e dois, de cinco de junho de
mil novecentos e trinta e cinco, não se cogitando mais, assim, de exa-
minar se a despedida injusta foi ou não anterior à impontualidade
que determinou a falência da firma empregadora;

Considerando, finalmente, que o reclamante, não lendo gozado -fé-
rias durante todo o tempo em que esteve a serviço do reclamado,
assiste-lhe direito apenas a. dois períodos simples, por ter deixado
Prescrever as1 que lhe caberiam nos anos anteriores:

Resolve a Junta, par unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar,' Corno condena, a massa falida de Auguste
Miguez a pagar ao reclamante José Ferreira Peixoto a importância
de três contos e quinhentos mil róis, assim distribuida: dois contos e
quinhentos mil réis relativos a cinco periodos da lei sessenta e dois,
quinhentos mil réis correspondentes a um mês de aviso prévio, nos
termos do artigo oitenta e um do Código Comercial, e quinhentos mil
réis atinentes a trinta dias de férias. Custas rx-lega, na importância
de duzentos e trinta e seis mil reis, mais um selo de Educação. Faça-
se a notificação da parte revel, na forma dos artigos cento e trinta e
nove, parágrafo primeiro, e cento e cinquenta do Regulamento
Justiça do Trabalho. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo a parle presente ficado perfeitamente ciente de seu inteiro teor.
E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 30 de março de 19.1. — Homero "'rales, presi-
dente, — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Állanocl
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho.
secretário.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1912. — Homero Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho,
secretário.

Processo JCJ 5. a 139-42 — Sebastião José de Oliveira reclama wontra
Indústria de Produtos Pecuários Ltda., afim do haver diferença
de salários, de acordo com o decreto-lei n. 2.162.

Não teia direito à diferença de sattirio mínimo, que re-
clama posteriormente, o empregado que recebe a indenização
legal na base de nove mil e seiscentos réis por dia, dando ao
empregador recibo de plena, geral e reza quitação.

Sebastião José de Oliveira reclama contra indústria de Produtos
Pecuários Limitada para haver a indenização, a que se julga com
direito, relativa à diferença de salários que alega ter sido inferior à
remuneração mínima legal. Defende-se a reclamada invocando em
seu favor a manifesta improcedência do pedido: o reclamante tra-
balhava por hora, recebendo a importância de mil e duzentos réis, na
conformidade da lei; que o serviço em que era empregado é subordi-
nada à Prefeitura; que, de acordo com 0 número de rezés abatidas, é
que é distribuído o serviço a seus empregados; que, alem disso, o re-
clamante recebeu a indenização, a que se refere a lei número sessenta
e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, na base
legal de nove mil e seiscentos réis por dia, dando-lhe plena, geral e
raza quitação para nada mais reclamar. Com  a palavra o reclamante,
reconhece ele sua assinatura aposta ao referido documento com a de-
claração, porem, de que reclamou por julgar-se com direito à dife-
rença de salários pelos dias em que trabalhou menos de oito horas.
Isto posto, e depois de tudo bem visto e examinado:
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